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, WNPRODUAÇÃOSO: 


4 
Nil est tam aptum ad jus conditionemque 
nature, quam lex, sine qua nec domus ulla, 
nec Civitas, nec gens, nec hominum uni 
versum genus stare, nec rerum natura om- 


nis nec ipse mundus potest. 
( Cic. de leg.) 


D: ha muito he reconhecida a falta de huma compilação . 
das Leis peculiares das Communidades das Aldêas, dos 
Concelhos das Ilhas, Salcete e Bardez,. que consistem em. 


Cartas, Provisões, e Avisos Regios — Alvarás, Provisões, 
Circulares e Oficios do Governo do Estudo — Circulares e 
Ordens dos Vedores da Fazenda— Assentos do Conselho da 
Fazenda — Circulares e Providencias dos Tanadares-móres 
Capitães das Terras — Juizes das Communidades— Inten- 
dentes Geraes d' Agricultura &c., dadas á execução durante 
mais de 330 annos, que decorren: desde a conquista deste 


.a 


Estado; assim porque nellas se fundam os direitos, regalias, 


epreheminencias, que tradicionalmente invocam os Granca- 
res, e a regularidade d'administração, e economia daquel- 


Jas importantes Corporações, melhores esteios do mesmo ' 
Estado; como porque o pouco conhecimento que dellas tem 


as Authoridades, .e os proprios Associados, por não esta- 


rem ellas vulgarizadas, como cumpria, tem franqueado am- 


plo ensejo aos poderosos, para, sob a salva-guarda da natu- 
ral inactividade daquellas Corporações, usurpar-lhes as suas 


terras, obrigál-as a defender injustas e ruinosas demandas, | 
e soffrer, finalmente, com paciencia toda a sorte de que- 
bras, que aduzem aos direitos adqueridos, e possuidos desde | 


as idades misteriozas! | 

“Nos; que observamos os embaraços, que huma tal falta 
trazia ao bem estar das mesmas Associações, dignas de 
melhor sorte, e credoras, por muitos titulos, de protecção 


das Authoridades, e de bons Úfficics de todos os que co- | 


nhecem o fim e utilidade do seu nobre instituto, e sabem 
avaliar O quanto ellas merecem ao Estado, dedicamos-nos 
desde 1824 a tomar notas, e reunir copias autenticas de 


mem 


EQ 
ge 
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todas as Repartições, com o fim de publical-as; mas reco-. 
nhecendo que a empresa era superior as nossas forças tives 
mos de largar da mão, aguardando melhor opportunidade.. 
A pesar do q e fica dito, redigimos, de Ordem superior,. 
hum Projecto le Regulamento para à administração eco- 
nomica das referidas Associações, e hum Bosquejo. histo- 
rico sobre a sua creação, e instituição; e aproveitamos. 
desta occazião para citar á margem dos artigos e para- 
grafos daquelle, como base da sua doctrina; toda a legis- 
lação peculiar que haviamos reunido, e ingerimos no Bos- 
quejo a parte relativa à sua instituição;—o trabalho. destes | 
Escriptos nos trouxe a idêa de publicar huma Noção His-. 
torico- Topographica de cada Aldêéa, e de facto levamos a 
effeito esse pensamento nos primeiros, tres Volumes desta. 
Obra. | | | 
Estas publicações porém não satisfazendo a necessidade. 
de vulgarizar a integra das Leis consuetudinarias, que for- 
mam o Codigo peculiar das Communidades, resolvemps-nps, | 
a pesar das nossas occupações, a dar á luz, sob Qsayspigios. 
de S. Ex.* o Sr. Barão d'Ourem, Governador Geral deste . 
Estado, e apoio da Camara Geral de Bardez, e de alguns dos 
SL Sds, 
assignantes desta Obra, todas as Dispazições de effeito per- 
manpente, que regulam os direitos dos Gancares, e a admi- 
nistração das suas Comunidades, começando pela Carta. . 
do Fora] de tê de Setembro. de 1526, por havermos. publi-. 
cado nos sobreditos tres Volumes e inserido no Bosquejo, 
as Peças anteripres, que. respeitavam ds, convensões com.0. 
Grande Albuquerque, Conquistador desta, Cidade. 
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FORAL 


e DE UZOS E COSTUMES DOS 


Cancaves e Mavendores Vesta Tlha Ve Goa, 


1 


E OUTRAS ANNEZAS A ELLA. (1) 


Dom João por Graça de Deus Rei de Portugal, é dos Algarves da 
quem, e dalém mar ein Africa Senhor de Guiné, e da Conquista 
Navegação Comercio de Ethiopia, Arabia, Percia, e da Índia.. 


A quantos esta nossa Carta de Foral virem dado aos Gancares, 
Lavradores e Foreiros, moradores, e povoadores das Aldêas, e Ilhas de 
nossa Cidade de Goa. Fazemos saber que por bem das deligencias, 
€ exames que mandamos fazer para justificação, e declaração do que hos, 
eram obrigadosa pagarem, e pagavam aos Reis Senhores da terra antes 
de ser nossa, de suas heranças, foros, e obrigações, e outros encargos, 
e a sim os direitos uzos, e costumes em que estavam, e lhe deviamos 
mandar guardar; Achamos por bem das ditas deligencias que eiles nos 
são obrigádos a pagar o que neste outro Foral da paga dos ditos di- 
reitos se contém. É outro si achamos que deviam de uzar destes uzos, 
direitos, e costumes na maneira e forma seguinte. 


À chou-se que cada huma Aldêa das ditas Llhns tem' certos Ganca- 
res dellas mais, dellas menos, (2 ) segundo seu costume, e as ditas Ilhas, 


(1) Esta Carta de Foral he extrahida litteralmente do Livro da Secretaria 
do Governo Geral, denominado das Monções, N.º 76 pag. 48. Ella he commum 
às Provincias de Salcete, e Bardez, não só pela coincidencia dos seus nsos, 
e praticas observadas nesta parte do Concão, mas tambem por assim ser decla- 
rado na conta dada a Córte pelo Governo do Estado, em 31 de Dez. 1712, na 
sua Resposta, em Provisão do Conselho Ultramarino, de 7 de Novemb. 1713, 
Certidão passada pelo Contador Geral, Antoniv Leitão Monteiro, aos Ganca- 
res de Assolná, na data de 16 Dez. de Ni35. 

(2) Dellus mais, dellas menos—humas mais, e outras menos.— No Tombo 
“Geral, pag. 2, se lê — Gancares dellas, mais ou menos, 


| 


ka, 


— 9 «mo a | 
e Aldêas são, e que o dito nome de Gancar quer dizer Governador, | 
Minisirador, e Bemfeitor, dirivon-se daqui em tempo antigo. Foram 
quatro homens aproveitar byma Lha, e outra maninha desaproveitada, | 
à qual aproveitaram, e fortiicarâm em tal maneira e tambem que por | 
espaço do tempo foi ei: tanto crecimento que se fez nella grande po- - 1 
voação, e aquelles principiadores por seu bom governar, ministrar, e 
erangear foram chamados per elle Ganvares, é depois ykeram Senho< 
res, e sogigadores sobre elles, aos quaes se obrigaram dar Reuda, e 
foro por os deixar em suas heranças, e costumes, e não se pode saber, | 


na 


e começo disto. (1) 0. 


Nesta liba de TVissoary onde estó asitaada a Cidade de Goa, ha 


trinta e huma Aldêas, a saber: | 
Neurá o grande. | CC Calapor. | | 
Gaussim. " Moronabim o grande. [ 
Ella. | e “ “Carambolim. | | 
Azossim. a — Battim. ( 
São as principaes por suas ancianidades , e preminenciuss , - 
e as outras são estas. | 
Tallaulim. | Curqua. (Curca) | 
Sollecer. - TYaleigão. | E 
Mercurim, —  Goa-Velha, | | | 
Agaçaim. —  Gonvely Moulá. | 
Neuráco piqueno, - Cogir. (Cogirá) | 
— Maudar, Dugary (Durgavaddy) 
“ Corlim. Morurá. (Murdã) 
Ororaa. (Orera) Mutumbim pequeno, 
Gaudalim. (Gandaulim) Chimbel. 
— Renovaddy. ? Panellitmus | 
- Bambolim. 7 Bangany. ] 
| BSirdão, (Siridão) | 
|: “cada huma das ditas Aldêas nos he obrigada a pagar certa Ren» | 
“da contheuda, e declarada no dito Foral atraz, aqual os ditos Gancas | 


res de cada Aldêa com o Escrivão della repartem , e lançam pelos 
Lavradores, e pessoas que no limitte de cada Aldéa tem herança, e | 

(1) O nosso Historiographo João de Barros, na sua-Dec. 2.º Liv. 5.º Cap. 
1.º dá noticia mais ampla ácerca dos Cultivadores, e Cultura de que trata 
este Capitulo; o mesmo faz tambem o A. do Oriente Cong., Cong. 1. Dec, Ze 
$ 56. —Vid. o Bosguejo Hist. das Commd, not, 3, 9 e 10 | | 


e 


> 

isto seizundb a condição com que lhe he dada por seus UZOs, 6 cus- 
tumês ; os ditos Gancares aão obrigados a fazer, arrecadar e pagar a . 
dita Renda, quer cressa quer mingue, e à perda, ou crescimento ficos 
1ão com olles, e com Aldga para prgarem.a perda, ou hauverem parte 
do crebimênto as pessoes a que por seus custutmes pertencem como 
abaixo irá declarado resalvando-se a perda se fôr por guerra que então 
sprão disso desobrigados soldo a hiura (pro raia? ) de que por respeito 
dellas se perder. . Emei O a ol a a a o 


É dito creoimento ou perda de cada anne de repartição soldo a 
liura, como cada hum paga a Renda das terras, ou terros de arros. 
que traz, e | 


Asia hortas, palmares, e terras de arroz he obrigados a pagar 
cada ahno vertas inngus, e posto que haja perdas não pagéiy ias 
outras hortas, palmares, é afozues a que pagam certo foto, e mais são. 
obtigados a contribuição das perdas quando as ba, e la eutros 
heranças que os ditos Gancares podem dar de graça a pessoas que Jhe 
bem parecer, sem foro, tem obiigação de pegar na contribuiçãe das. 
perdas, (1) & 


Loo alguma Aldêa for tão perdida que não possa pagar o seu foro, 
e renda que nos pettente, darão os Gantares, e moradores della cons 
ta disso ao Tanadar-mór, e Escrivão da Ilhs, v elles hirao: ver à dita á 
perda, e achando-se por boa verdade que à tem, D dito Tanado remór 
mdandará chantar aos Gancares das sobre ditas oito Alcêas principaes, 
e então beth poderá vit & isso óutros Gancatos quaea quer que quizer 
rem, posto porém que com às das oito Aldêas principaes so bão de fam. 
zer por otdenação as cousas da Ilha, e todos junto: com o dito: Tas. 
nadaremór, e Escritão poderão os dá Aldêr perdida encampar a sus 
Aldéa aos Uancares das oito, e elles receberão a emcn mpação por serem. 
a isso obrigados, e meterão em pregão em prezetga dos ditos Qlticiaes, 


(1) Na primittiva, separadas as terras proprias para Os arrozaes, destinados 
para o patrimonio, ou fundo da associação , foram doadas ou dadas outras aos. 
Pagodes, propriamente para o culto, outras para os servidotes dos Pagodes, 
e da Aldta; tudas estas tiveram a denominação de Nomoxins, é Nellis— Dis 
zestantes bumas foras: aforados com a denominação dé Cotudanas ou fote limitim 
do (certo e inalteravel): as restantes finalmente com o titulo de-—jforo corréntes 
anpeixando-hes certo numero de tangas, hoje, pela thator paste, separades: 
são estas propriedades, ou vetdadeitamente as tangas. ABROKAS, conjunciatiente, 
com os jonos, em algumas Aldêas, 9 divizor da renda , e deficit da Conmunid.- 
de qué falla este Cap. E | | 


e . 


— | 
ad 


e àrrematarão aquem por ella mais der, é o que falecer alem do que 
pela diti Aldêa derem de furo que he obrigada a pagar se repattirá 
pelos ditos por toda [lha por aquellas heranças que são obrigados a 
contribuição das perdas, de maneira que nos hajamos inteiro pagamene 
to do foro da dita Aldêa; e o dito Rendeiro, ou Rendeiros serão obrigas 
dos acrescentar, melhorar, e aproveitar a Aldêa, e com esta condidã o 
lhe será arrendada, e terão os ditos Rendeiros as vezes de Gancares 
para proverem sobre ella durando seu arrendamento. 


[E os Gancares da Aldéa perdida não perdem por o que dito he 
eua Gancaria, e a todo o tempo que elles pedirem Aldêa pagando o 
foro, e renda por inteiro lhr entregarão, e a dita Aldêa não será mais 
de Rendeiros acabando seu arrendamento, 


a. Gancares por bem de seus cargos, e serem principiadores, e lhe 
vir os ditos cargos por geração não perdem os titulos das ditas Gan- 
carias, a saber, cada hum na Aldêa em que o he por erro que faça, 
nem o Escrivão da Camara que a isso mesmo vem por herança, e 
foi posto pelos ditos (Giancares somentes haverão huns e outros pelos 
erros, e danos que fizerem a penna que merecerem na fazenda e Core 
pos, e tal erro porém poderão fazer que morram por elle, ou cone 
virá não servirem os cargos, em tal caso ficarão aos filhos, ou ber- 
deiros e não sendo a caso muito grave q Tanadar-mór o julgará a» 
conselhando-se com alguns Gançares, e quardo forem cousas mais 
graves dará o dito Tanadar=mór conta dellas ao nosso Capitão-mór, 
e. Governador da India, ou ao Capitão da dita nossa Cidade de Goa, 
ou ao nosso Vedor da Fazenda se fôr cous2 que pertença a elle para 
nisso proveren como fôr direito, e a si mesmo aos Eiscrivães das Ale 
déas vem lhes os ditos cargos por gerações, e foram primeiramente pose 
tos nellas pellos ditos Gancares dellas, e quando fuzem erros serão 
costigados como a estes, e outros, e assim ficarão seus Officios a seus 
filhos, heerdeiros. (1) 


>. chão: que houver no limite de cada huma Aldêas perdidos ou. 


desaproveitados, os Gancares os poderão dar aquem lhos pedir para 
aproveitar em hortas, palmares e outras bemfeitorias, com condição que 
pagem certa renda, ou foro, que lhe bem parecer, e isto até o tempo 
de vinte e cinco annos, porque dez em diante pagarão segundo orde- 
nança e costume que he darein chão de doze passos de comprido que ha 
de palmeira a palmeira, contando as cem palmeiras pelo chão dellas, 


ER E e era, 


(1) Muitas alterações tem soffrido este Cap. relativamente á propriedade 
dos Escrivães como se verá mais adiante. | 


> -— mm 

cinco tangas de quatro barganins a tanga, e n esse respeito hão de pão 
gar de mais on menos chão, que pela sobre dita maneira derem, e bem . 
poderão dar os ditos Gancares os ditos chãos desaproveitados para se 
aproveitarem em palmares, e hortas, por ineénos das cinco tangás, e 
passarem dissso suas cartas segundo seu costnme, porém não pode- 
rão sobir das ditas cinco tangas para cima. (1) 

3 

uando derem chãos para fazer alguns ÁAreçaes, dar-se-hão por ese 
ta maneira. A saber, cinco covados em comprido, e cinco em largo 
gue he de huma Ariqueira a outra contando a si, cem Áriqueiras o 
chão dellas sendo regado de agoa do poço por quatio barganis de 
foro cada anno, ese são regados de agea que corre será o foro de seis 
barganis, e depois que a si forem dadas as ditas hortas, e chãos pelo 
ditos Gancares não lhe podem ser tiradas porque lhe ficam para fi- 
lhos, e netos, e herdeiros e este he o costnme geral, porém se além 
deste em cada huma Aldêa se usar outro, cumprir-se-ha. 


Ed; Escrivão da Camara hade estar presente a tudos os concertos, e 
accordos que entre si haver, e Nemos que forem feitos pelos Gancares 
principaes de toda, llha com os Officiaes della, a saber, Tauadar-mór 
e Escrivão d'ante elle Portuguezes, e Bragmenes, e sem elle Escrivão 
da Camara não se poderão fazer, porque escreve e assenta tudo para 
ao diante se desfazerem, e declararem as duvidas que podem sobre 
vir, e pela sobre dita maneira os Escrivães das Aldéas hão de estar 
com os Gancares dellas em todas as cousas que se fizerem em cada 
huma das ditas Allêas, e por suas escripturas, se regem as Aldêas de 
toda esta Ilha de Tissuary, e nas outras Aldêas das Ilhas de Divary, 


Chorão, e Juaà. 
| É. Gancares poderão dar chãos cada hum em sua Aldéa de graça 
para aproveitar, ou aproveitados, estando vagos aos Officines da Al. 
dea, a saber ao Bragmane do Pagode, Escrivão, no Porteiro, ao 
Rendeiro, e ao Mainato que he Lavador da roupa, e ao Capateiro, e 
ao Carpinteiro e ao Ferreiro e ao Faraz que he servidor do Pagode, ; 
e as Mulheres do Pagode que são Mancebas do mundo, e ao chu.í 
cureiro, e estas pessoas a cima ditas se dão os chãos e hortas, dei 
graça por servirem continuos nas ditas Aldêas, e depois de lhe ser | 
ado, não lhe podem tirar, nem metter outro em seu lugar, porque ? 
lho dão para filhos, netos, e herdeiros, e não poderá ter cada Al.; 


dêa mais Officiaes para haverem estas heranças de graça que os, 
E, 


gu nas 


(1) He corroborada esta disposição e a do Cap. subsequente com al 
explicações, em a Port. n.o 63 de lá de Maio do presente anno. | 


sobre ditos, nem lhe poderão dot mais heragas sem pagar o foro 
das que hord ten, e ficando as ditas heranças sem herdeiros ou ques: 
rendo as elle deixor dar-seshão a dutros Officines do seu inister, e 
os herdeiros dos ditos Officiaes são obrigados a servir nelles, 


A outra pessoa dé fora itê cada Aldêa, não poderão ot Gancares: 
della, dar nenhum chão, nem hortas de graça, somente pagando als 
guink tenda, sálvo se o titerém pot Ordenança. | | 


justido o Tanadarsniór mandar chamar os Gancares de toda à 
JHha, ou de liuma Aldéa, são obrigadosa vit todos, (1 ) ou fazerem Cas 
Núra pata tlegerêém em cada Aldêa o& que quizerem para hit ao dito 
“cliamado, e quando fizerem a dita Comara, a que sé clama Gane 
cária se falecér algum Gincar dos ordénardos da dita Aldêa, não se: 
fatá nenhumã tousa sem elles serem juntos, e asi se houver algiuta. 
herdeiro daquelle Gantar tyue faltar, basta para a dita Ganegria, 
“ou Camara se fazer com elle, e se outro asiute não vier incofrerá 
nb pená qué tem ehtre si ordenado. (2) | 


fm, algum Gancar, ou outra pessoa que quizer vender alguma hee 
rança em alguma das ditas Alcdêas, não podeii fazér sem licença de 
todos os Gancares de tal ÁAldêa, é assitr meésnio ningueih não pda 
derá comprar sem a dita licença, e se fizer alguina venda, ou come 
pra sem haver a Gita licença será em si nenhuha, é cada vez que 
os Gancares quizerem será tudo desfeito pot bem do foro que tros 
são obrigados a págar para o que cumpre serem contentes, e sabes 
dores dos taes foros, é haverem suá carta com dectaração do foro: 
que hão de pagar. (3) 


ng 


nando se fizer alguma carta da venda de alguma herança hão bas- 
tava ser asignada por o proprio vendedor, nas ha tambeni de ser por 
todos os herdeiros e ainda que seja de menor Idade alguns dos hera 
deiros, fur-se-ha declaração que asignou aluna pessoa que lhe pera 


tença, por elle, e se ficar algum por asignar a tudo tempo se disfará . 
a dita venda tornando a quantia porque foi comprada, e se féz als. 


gumas bemfeitorias o comprador perde-las-ha. (4) 


Rings pre meçe rea. 


(1) Hoje he prohibido reunirem-se às Comin: na residencia dos, Adminiss 
tradores. | | 

(2) A pena st chama móriada. É 

(3) Está corroborada esta desposição por várias outras, 

(4) Nho está em execução, vo disposto neste Cap. 


Do dá 


» 
B. algum Ganeat sa fór; Ou fugir por não querer, ou não poder: 


pagar a nossa Tenda a que he obrigado, (1) 08 outros Gancares de tal 
A dêa, se njuntarão, e farão Garcaria, ou Camara sobre este caso, 
€ porão termo a que venha o: Gaxcar, e não vindo nelle requeres 
tão aos herdeiros do dito Garcar fugido que tome a herança, e a 


Gancaria com obrigação de pagar o moseo foro, e dividas que dever, 


a não a querendo aceitar-ficara aos ditos Ganenres pela obrigação que. 
tem do foro, e ehes a darão aquem the bem parecer, pogando além do: 


nosso foro as dividas que nos dever. (2) pao ão De, a 

É. algum Ganear óu outra alguma pessoa fudyr por divida, ou por 
outra cousa alguma, ninguem lhe poderá tomar a sua herança:, e ses 
rão requeridos seus herdeiros, se ejucrem nella ficar com a obrigação 
de pagarem suas dividas, e foro, e se não houver herdeiros; ou posto 
que os haja, e a não quizerem asseitar; ficará a fazenda de raiz. aos 
Gancares por bem de ser foreira, ec pagarho por ella o foro, e diviw 
das que nos dever, e do que sobejar haverão nu creciménto e.se mine 
guar pagarão, 0 que nisto se montar, € quanto ”-a fazenda movel ficará 
para nos. como quer que os herdeiros não aceitarão a herança, e 
se algum Gancar, vs outra alguita pessoa faltecer, qu se for da ter. 
ra, e não tiver herdeiro a herança que tiver que. não for ohrigada 
algum foro, será pata nos a'si come o movel, e devendo elle aluno 
mas dividas liquidas depois de nos sermos pagos das nossas se no-lag 
dever do que sobejur farsse-ha o que for direito. (3) - 


Em cada hum anno se arrendarão em pregão as terras dos arvozaes 
a quem por ellas nrais der em cada huma das Aldéas, segundo seu 
costume, por bem de não serem proprias de cada hum, como são 
as outras heranças, e porém são obrigados de se arrematarem aos 
moradores das Aldéas aquem mais por ellas derein, e se alguma das 
Aldéas houver costume, ou ordenança antiga de se darem pelo dito 


(1) Anossa rendu, se intende aqui o foro oua renda da Communidade, porque 
das rendas, e foros parcises que arrecadam as Comm. se compoem » foro.total 
da Aldêa aforada; pois neste sentido todas as vezes que a Fazeuda tem tomas 
da alguma terra as Comm. lhes tem dado abatimento do foro relativo a mesma 
terra. Vid. Bosq. Hist. Part. 2 p. 56 not. 280 e seg. | 

(2) Isto se entende das terras que os foreiros abandonam por pesado o seu 
foro, ou incapaz o soto de melhoramento, por sua natureza, Este abandeno he 
huma tacita encampação que em taes casos tinha logar ( Vid. Tb. Geral, Bosq. 
Mist. das Comm. Part. 2 p. 57 net. 308); hoje porém a má fê tem introduzido 
o direito de lesão exorme disconhecido nas arrematações daquellas Corpurações, 


(3) Já hoje se não dão as hypoteses referidas. 


o S 
e 
anno terra de arrozaes de arrendamento a pessoas de fora da Aldêa 
que mais por ella derem que aos outros da Aldêa, cumprir-se-ha. 


D. Gancares desta Ilha de Tissuary, e das outras de Divary, 
Chorão, e Juaã são obrigados pelos moradares das Aldêas darem be. 
garins que são trabalhadores a sua custa cada anno para alimpar os 
muros e chapas das cavas desta Cidade das ervas e matios que 
nellas nascem, ea si para outros alguns serviços de necessidade, € 
pressas que algumas vezes sobrevem. (1) 


m. hoúver demanda, ou diferença em alguma Aldêa, sobre alguns 
bens de raiz, ou herança, não se poderão demandar por nenhumas 
testemunhas, somente por Escriptura, ou Cohecimento ou por o 
Hvro da Aldéa, e quando não houver Escriptura, ou Conhecimento: 
eo livro fórperdido ssrá dado Juramento ao possuidor da herança 
que declare por elle-o que parecer que cumpre, e convem para ver- 
dade ser sabida, e sobre tal caso, e outros semelhantes, Jurarão em 
hum Pagode que se chama Cutto. (2) . 


SÊ; 


| e alguma pessoa emprestar a outro dinheiro sobre Conhecimento 
por negligencia não lhe requereu, ou demandou dentro no tempo 
ue era limitado no Conhecimento de maneira que quando lhe for 
edir o. dito dinheiro o devedor se pozer enganar-lhe, em tal caso serã 
dado juramento uo que tem o Conhecimento que diga a verdade: do 
que n9 caso passa, e jttrará no sobre dito Pagode. (3) - 


Nao se emprestará a ninguem além de cinco tangas, sem conhéci- 
mento, para demandar huma pessoa, ou pessoas a outra, ou a outras 
até cincoenta tangas, mostrará o Autor conhecimento, ou testemu- 
nhas, além de cinco-nta tangas, sem conhecimento não se poderá de. 
mandar por testemunhas, somente poderão as partes vir a concerto 
Jouvando-se em dous homeus a seus countentamentos, juramentados, 
que julguem entre elles depois que os hoverem o que acharem que 


he direito. (4) 


(1) Com o abandono da Cidade estã em desuso à obrigação deste Capitulo. 

(2) Cutto parece engano, e deve-se entender Culto; termo com que se quiz, 
por certo, indicar a Casa destinada ao Culto; pois Pugode he nome dado pelos 
Portuguezes, e Devalem ou Diula he o nume vulgar daquelles edificios, dedi- 
cados para o Culto cos idolos da Religião do Bramá. 

(3) A doutrina deste Cap. está em desuso porque as arrecadações alludidas 
são promovidas em Juizo coutencioso, | 

(4) O conteudo deste Cap. está obsoleto. 


| 
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As pessoas que não valem testemunhas são estes, a saber, homem 

de idade de dezeseis annos para baixo, nem como o bebado, nem 

como cégo, nem-mudo, nem mancuo, nem surdo, nem rafião, nem jore 

na leiro, nem hortelão , nem taful, nem filho de manceba do mundo, 

nem homem imfame por justiça, nem homem que quer mal a outro, 

Bão poderá dar testemunho contra elle, e estes porém valerão para 
cousa de, pouca sustancia (1). 


Defuncios. 


Rorrendo hum homem sem filho, ainda que tenha pai, ou outro 
he rdeiro ascendente vem a herança a nos, salvo se o dito pai, e filho 
de functo tem sua herança mística, e ambos em hum titulo, ou foro, 
porque então herda o pai ao filho; e se hum homem tiver quatro fi- 
lhos, ou mais, ou menos, não poderá partir a herança do pai em 
vida delle, salvo por sua vontade, e sendo o pai disso contente, par- 
ticlo-chão irmâmente; assim na morte, como na vida, e partindo-a 
em sua vida, serão obrigados os filhos a manter ao pai de todo o 
necessario; e morrendo algum destes Irmãos sem herdeiros dessena 
dentes, vir-se-ha a partilha entre os Irmãos por morte, ou em vida 
de seu pai, se he feita Escriptura no livro da Aldêa, estando esm 
cripta morrendo então cada hum dos Irmãos sem herdeiros dessene 
dentes, vem a herança a nos, e morrendo antes da dita partilha ser, 
feita, e escripta vem a herança aos Irinãos, quando não tiverem pai, 
e não sendo a tal herança de raiz foreira, e obrigada a reuda da Aliêa, 
ficará a fazenda do tal defuncto sempre a nós, assim como movel, 
sem outra alguma diferença, e se algum destes Irmãos se tornar 
mouro, ou jogue que he semelhante a ciganos em nossos Reinos, de 
maneira que ser saia do uzo de sua casa, e a fazenda se for partida 
entre elles, ficará a sua fazenda a nos, a saber, movel de todo, e de 
raiz tambem, salvo se for fureira, porque então se venderá com obri- 
gação de pagarem o foro, e o remanecente, pagas primeiras as di», 
vidas, ficará a nos, como aqui he contheudo (2). | 


Ão tempo do fallecimento do defuncto cuja herança pertence a nós 
na maneira que dito he, serão obrigados os Gancares da Aldéa, ane 
tes que o enterrem, ou queimem, segundo seu costume fazel o-hão 
saber ans nossos Ofliciaes, para hirem lá, e querer saber,'e escrever a' 


(1) Em desuso. Pertence a Poder Judiciario a qualificação. 

(2) Esta desposição, e as de mais-que respeitam á heranças, e partilhas foe 
ram declaradas pelas Provizões que vão no fim, e por diversas outras posterios 
res; mas na actualidade tem processo'e Juiz éspecial, . no 


At 
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fassudh que the (oeu, emendasohão metbr-ani pregão com os Gan 
cares de tal Alta presente, e arrenatasiumhão-a qualquer dos ditas 
Isancares de tal Atêa, ou da geração delles, quem por ella mais den 
e não a outros fera da. Aluga, ou do parentesco, e se o meis chegado 
prremnte do defunto, em eutro qualquer parente se quizer a dita he» 
sança,- com wbrigaçãe de seu fire orilenado, que pagam aos Gancares 


serelhe-ha dada, e posto que se aconteça os paramtes. do monte não 


virem a arrematação, e dahi té cinco dias se souberem, e requererem 
que déem a tal fazenda, tanto por tanto, dar-se-lhe-ha, e passando os 
ditos cinco dias não a requerendo por elles não lhe darão, e haveila- 
ha quem visto tiver mais tançado, e o dinheiro que se ma tal fazenda 
firer será para mos, e receitar-gê-ha sobre o nosso iFeiter, e passará 
eertidão em forma nos Ganeares, de cotno he sobre elle carregada, 
prra a tereh; para sua guarda e não poderem so diante, por ella ser 
cunstrangidos, e porem as dividos tiguidas que os taes defnnctos 
sem engano nem: maliciá deverem , serão primeiro pagas de tal fazcu- 
da, eo que sob-jar ficará anos, como dito he. | 


d é 


q» movel de gunlquer defuncio não tendo herdeiros: descenderites, 
6u ascendentos como dito he, sem mais 'difetença nenhama ficará-anos, 
e vender-se-ha aquem pot ella mais der, quer seja parente, quer não, 
dentro da Aldêa, ou dé fura delta, e porém, pazar-se-hão primeiro as 
dividas que dever como dito be, | | 


é» herdamento vem desta maneira;'do pai vem a herança ao filho, 
e-neto, tetra, e ao pai -e avós, tetra; 'de ananeira que vão aos her- 
deiros descendentes, ascendentes como quer que são para macho:, é 
por femea nenbuma pessoa não herdará nem filha, somente o irmão 
herdará, somente na dita maneira acima declarada. 


| fe. algum ladrão for furtar algum dinheiro, ou outra consalguma, 
e for tomado com o dito furto, será punido, segundo forma de nose 
sas Ordenações, e Leis, e-se o dito furto tiver dono entregar-se-lhe-ha, 
posto que por seus uzos, e costumes, pertença a nos, e isto nos prover 
conceder-lhe for folgarmos de lhes fazer mercé, conio 'fazcmos à 


aquelles que 'bem, e fielmente nos servem, como esperamos que 


elles façãm (1). 


“É. algum a vir=se descubrir, ou se achar, pertence 'a nos. 


» 


” 


“(1) Este: Capitulo, e os subsequentes que 'tratam-ite 'inventarios, ladrões'&. 
não estão em execução. o o a Co DA 


“a 


o | 


º 
e algun homes for casado com: dass melheres, e tiver quatro 
filhos. de huma, e huma da oulra, eui mais em menos; ponto que pão 
Acja. eu. numero. igusk, quando ques que houverem os filhos de: put- 
tir a fazenda do pai, parti-lo-hãa pele .ineio,. tanto levará: hum hlho, 
como os quatro, ou tres, e nenhuma filha não herdará na fwzenda 
do pai, nem da mãi (1)... a o a O a 
» N.B.—A margem deste capitulo está q seguinte. Quando sigumã 
pessoa pretenda pedir o treslado deste capitulo não lhe será-dgdo, se não 
como tambem se tresladar a Sentença adiante ful e fu], que o encontra. 
Francisco Paes. O ua o a - 
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| Nenhum Offfietal posto por nos, nem por nossos Governadores, e Ca» 
prtães, e Vedorex da “Fazenda, não tomarão peitas, nem tesras das mãos 
dos Gancares, e Aldêas: não poderão fazer mercadoria no limite do 
sen officio, e mendo, se algum tempo for nisso comprehendido, o que 
achirem que tampu, e fecebrus ou tratou, será para nos, E achen- 
do-se que por seu casq. se recebeu alguma perda: paga-lo-ha, o serk 
para nos (2). . - 7 E 


E se os; Gancares: lançarem pedidos pelas. Aldêss, para cabaia, 
pacheris,. ou qualquer benesses para st, em para darem aos Capitães, 
Tanadar-mór, ou oxtros, quass quer Oflicines, ot pessoas de qual quer 
sorte que sejatn, pagará cada hum dos. ditos Gancares de cada Aldêa, 
que nisso forem, a quantia que por todas as Aldêas lançarem, o 
pata quem os acusar, e a outra para as captivos., e contribuirão ebm 
elfes os Escrivães das ditas Aldêas, se forem em comsentiucato de 
lançarem as taes peitas e tiranias (3). É 

uem furtar, ou dezemcaminhar mercadorias de qualquer sorte que 
seja sem pagar nossos direitos a nossos Officiaes, e Rendeiros, como 
são obrigados, paga-los-hão, a-razão de onte por hum do que furtar 
ou dezemcaminhar (4), | 


tL) Em regra, ainda heje' não' ha prática da divizão de bens entre os Gen- 
dios, e as filhas: não são absolutamente contempladas nas partilhas, não obs- 
tante varias disposições, que citirenios em outro lugar. 

(2) A disposição deste Capítulo está rigorada, pelo que respeita ás dadivas 
pelo Regimento de 1736, «e ás terras pela Cir. de 14 Dezembro de 1785, 

(3) Já: os Ganeares não padem lançar finta, ou derrama alguma nova sem 
authorização de Governo, | 

44.) A errreadação. dos direitos de mertidorias dá que trata, este Capitulo 
pertence hoje exclusivamente as: Alfhadegas, UU UC 


e |D em 


uando quer que o Tanadaremór com os Escrivfes, ou Escrivão 
de seu cargo juntos, ou cada hum por si forem pela Ilha a cousas de 
nosso serviço ou que cumpram a dita Ilha, ou Aldêas della, dar-se-lhe- 
hão de comer, segundo costume (1). 


ED assim mesmo o nosso Feitor, e Officiaes da Feitoria quando 
lá forem prover em algumas couzas de nosso serviço, ou das Aldêas, 
ou Ilha (2). 


ualquer peão que for com recado que cumpre a nosso serviço 
e arecadação de nossas rendas, dar-lhe-hão cada dia que lá estiver, sem 
o despacharem duas medidas de arroz, para seu comer, e hum real 
para betle (3 ). 


DB. alguns Gancares da Ilha de Chorão, ou das ontras Ilhas 
aneixas a esta de Lissuary fogirem para os Mouros para fora da terra 
por não pagarem a renda, como se diz, que se já fez, o que não es- 
peramos, que daqui por diante façam , perderão suas Fazendas, mo- 
veis para nós, e as de raiz em Gancaria se arrematarão as pessoas que 
caiba, e por ellas mais derem, obrigando-se aos foros a que as taes 
heranças são obrigadas; e o que mais derem pelas ditas heranças, e 
Gancarias, além de ficarem com o furo, será para nós (4 ). 


uando ouver convite, e festa, ou ajuntamento em que hajam 
de tomar betle, on pachoris, o principal Gancar de cada Aldêa, toe 
marú primeiro o dito betle, pachoris, ou honra, e apoz delle os outros 
Gancares por graos, segundo suas ancianidades, e costumes (5 ). 


OD ando se ouver de fazer Camara, e nomear nomes dos Gancas 


(1) As Vestorias ex-Officio ou apedido das Communidades são gratuitas. 
"- (2) Obsoleto: as funcções dos Fmpregados de que trata este Capitulo 
estão commettidas aos Administradores dos Concelhos. 

(3) Está em vigor a disposição deste Capitulo; mas os Officiaes de Dili. 
gencia são pagos em moeda. 

(4) Já não vigora. As terras abandonadas, sendo foreiras e incultas, e não 
querendo os herdeiros cultival-as, tem sido novamente aforadas. 

(5) Hoje limitta-se á dispozição deste Capitulo á certas funcções da Igreja, 

na recepção de Candeinhas, ramos, espigas de bate, &c. io 6 


| 
| 
| 
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res por escripto, escrever-se-hão primeiros os principaes em honra, e 
por seus graos buns apoz cutros (1). | | 


ÉB ando no cabo do Concelho que houverem, se houver de asen. 
tar“o que accordarem, será escripto pelo Escrivão da Aldêa, e aca- 
ado de o escrever, dirá em voz alta, que se chama Nemo, o que se 
alli acordou, eescreveu, enão havendo quem reprove, o que elle a si 
disser, e declarar em voz alta ficará valiozo (2). | 7 


uando se ajuntarem os Gancares da Ilha para algum Concelho, 
acordo, é assento, será feito o tal Assento pelo Escrivão da Camara 
de toda Ilha, ea voz que se dá no fim do Assento que se chama Nemo, 
como dito he será dito pelo Gancar mais principal que ahi estiver. 
da Aldêa de Neurá o grande, pelo ter por preeminencia, e não se 
aceitando ahi Gancar da dita Aldêa, será dado o dito Nemo pelo Es. 
crivão da Camara que o hude escrever (3). | 


À Aldêa de Taleigão tem preemnencia que hade ser a primeira que 
comesse de segar o arroz; e os Gancares della hão de vir cada anno 
com bum feiche delle, apresental-o ante o Altar-mór da Sé, dahi 
hirá o Vigario com elles a Feitoria,:e o nosso Feitor terá quatro 
pardaos empregados em achoris, e os lançará ao pescoços dos Gan» 
cares ordenados entre elles para receber esta honra, e dahi por dian- 
te poderão segar as outras Aldêas, segundo abaixo hirá declara=' 


do (4). | | ? 


| No tenpo da sementeira à primeita terra: de arroz, que se cos 
meçar a lavrar, e no tempo da seifa, a primeira que se segar serí' 
do Gancar principal: de cada Aldêa, e apoz delles semearão, e ses. 
garão os que quizerem, e outro tanto se tizará no cubrir das cazas: 


(1) Ainda vigora, e são enumerados os Gancares pelos vangores, ou bair= 

ros, conservando as preeminencias estabelecidas. | | 
(2) Executa-se o disposto neste Capitulo, com a differença porém que o 

accordado, ou por aclamação, ou pot maioria dé'votos ficá exarado no Livro. ' 

(3) Os Assentos ou Nemos das Camaras, são exarados pelo Escrivão, e na] 
sua auzencia ou impedimento pelo Gancar-múr da l.a voz (Aldéa) conforme a 
Prov. de 19 de Setembro de 1812. . 

(4) Pelo que respeita á sega e apresentação de feixe de espigas ainda está ' 
em vigor com piquena alteração—Pelo qne respeita porém a Passoris, a sua 
importancia foi discontada“no foro que pagava (Vid. vol. 2. p. 235) — Moder- 
mamente foi desputada a esta Aldêa pela de Merces a preheminencia da sega 
mas ella lhes ficou conservada por lhe pertencer de direito. | spo É 


cada ato de alias; que ha de fole ds palemairaa-, cubrirá sua 
causa o Gancar principal da Aldea, e depoia toda a. outra gente 
della (1). a 


=. é, Bayladores, e Bayladeiras que vierem festejar Aldea, birão pri. 
meiro festejar à çasa do principal Ganger, e quando forem dous juns 
tos em buma honsas ficará em peito dos Bailadores a caga de qual. é 
quer que quizerem, e estes tags Gancares junto cu huma honra se les 
vara o betle, ou outra honra, quando a houverem de receber estando 
iuntus com os. braços. crusqdos, e o direito de baixo: da esquerdo por 
tal que a que tomar por amais honra.o que for na. mão direita possa o 
outro Gancar dizer que o presente que tomou da mão esquerda percedia 


r 


porque hia sobre a dirgita (& ). | 


dB. Gancares. jd estan êm Communhlade, a. saber que para to-, 
mar betle, ou outra honra não tega preemiinengiahum de.outro, pode ven.., 
der a tal honra do betle, ou pachoris a qualquer dos Gancares de tal 
Aldêa , cada vez que vem ancito da dita houra se dar, e isto pelo 
preço que se avigrem, o qual preço repartirão. pela Aldéa, e quando, 
não tiver. quem ce. compre para entre elles não houver diferença tomas 
ra a tal honra o Escrivão da 4ldêa. (3). | | N | 


Na poderá ninguem trazer tocha, andor sombreiro, sem. nossa, 
ligença ou sda nossa Governados, salva, ficanda-lhe por herança de seus 
pais, e avós; e aquelles que querem a dita licença de nós, ou de gosso, 
Governador por merecimentos de seus serviços, dat-se-ha por duas. 
maneiras, huma, he que tragam sambreiro, e apder com geus piaeos, e 
tochas, e azeite à sua. custas Q à qutra. licença ha que baja de nós a, 
tal honra com seus piaens, e azeite; pago à nossa custa, e tambem, 
se poderá dar tocha sem, sombreita a soubreiro sem tocha, e andor, e. 
cada cousa sobre si, e tudo junto ; e cada huma da sobre ditas mães 
neiras tambem (4); porém notificamos a si aq nosso Capitão-môr, é 


ETR STEREO aa 


(1) Ainda observa-se em algumas Aldêas assim no amanho , coma na ses: 
meação das terras; pelo que respéita porém a 2a parte está em desuso; toda. 
via entre os Curumbius existe alguma couça neste sentido, mas he só delles ' 
sabido. | | NA: 

“(2) Já não vigora este Capitulo: entre os Gentios porém existe cetta praxe 
que parece-se com o que se lê neste Capitulo.. | | ' 

(3) Obsoleto. Os Gancares são ciosos das suas preeminencçias. 

(4) Já na está gm uso à disposição deste Capitulo, E sô entre os Gem. 
tios Bramages, e Otirives existe a rivalidade sobre o uzo de Suriapana, Ápia= 
quir; Sombreiro &c, a pesar de estar decedida 0 seu uZo, a, favor dos, primeiros, 
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Gosormador destás partes da India, que hora he, e ao diante forem ;eá 
si aos Capitães desta Cidade, 'Ouvidor, Juizes, e Ofliciaes e Justiças, e 
8 quaesquer outras pessvas à que este nosso Foral for mostrado, e o 
conhecimento delle pertencér, e lhe mandamos que ei todo o guarde, 
ecumpram, e o faço inteiramente “cumprir, e guardar; como se nelle 
contém, porepre a si?he nossa mente, Dado na dita Cidade aos dezseis 
“dios do mez de Setembro; Eliltei-o mandou por Affonço Mexias 
Netdor «de etra Fazenda nestas partes da Índia. Antonio de Campos 
o fez de mil'quinhentos vinte e seis. Mfonço Mexias, a 


pe, No É b 
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Provizões, Sentenças, e Confirmações. . | 


om João por (iraça de Deus dtei de Portugal, e dos Algarves 
“daquem, e dalem mar em Africa. fienhor de Guiné e da Conquistas 
Navegação, Uomercio de Etiopia, Arabia, Perch,e dalndia &c. À todos 
os Ouvidores, Juizes, Juatiças, Officines, e pessoas de meus Remos, é 
Senhorios a que esta;mimba carta de Bentença fôr mostrada, e o conhe» 
cimento della cam direito pestençer;—Faço- vus saber como perante-imé 
eo meu Ouvidor Geral que com miçada em estas partes da India tras 
go se procesinram huns autos Civeis entre partes, nsáber Sausinay, é 
Santu Sinay ambos linãos Bragimenes Autores de. huma parte, contrá 
Ramu Sinay Bragnmane dico da ontra parte, que ao cnso veio oppor, 
em a qual petição os ditos Autores diziam que no Foral que Affonçd 
Mexias.dêra nesta Cidade, no qual não declarava largamente as par 
tilhas que.se bão de fazer aos filhos por morte. do pai,.e e maneira que 
haviam de ter na pastilha os krmãos, 'Sobrinhos, e Primos, e filhos 
de duas mulheres, quando o pai tiver comp tudo largamente declarava 
nos livros de suas Jeis antigas, o «que isto lhe relevava declarar.se pes 
dindo ao meu “Govennador Nune da Cunha que mandasse ague o Ous 
vidor Geral que se imformasse por alguns Letrados dessas terras pot 
verbas e Capitulos das ditas Leis largamente; e com a fé dos ditos 
Letrados se mandasse se comprisse io dito Foral nesta parte, por que 
era bem do Pove, da qual .petição .o dito go Ramu Sinai por seu pro- 
curador houxvera, vista della, e «dissera de sua justiça, e os Antares lhe 
responderam por seu procurador que outro si fizeram, da qua! petição 
fora Junta aos treslados que heram feitos das 'Leis que o: Letrados da 
terra firme trouxeram ,-do qual mandado do dito Ouvidor fora satis- 
feito, e foi tudo juuto;-.e a 6i ao queos Letrados ja'tinha dito sobre o 
dito caso ;por seu mandado, dos quaes Letrados lhe fora «dado jutas 
mento por Gupu Lingua. diante .odito Ouridor, segunilo sua Lei, é 
costume, por mandado do dito Quvidor, e por o dito juramento de= 
clararam, e dissegam que as; partilhes:que se fazia por morte do pai 
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aos filhos se fazia igualmente tanto hum como outro, e isto nos bens 
de raiz, e tambem o movel se repartia igualmente, somente ao Irmão 
mais velho lhe davam a vantagem dos outros Irmãos, e que do movel 
se dava para sua mãi outros com que se poder manter; e disseram que 
posto que hum homem tenha muitas mulheres, e dellas tenha muitos f=. 
lhos, que a fazenda se havia de repartir igualmente por todos os filhos, 
salvo, se cada mulher tenha tantos filhos huma como a outra, e que? 
delle tinha já dado o treslado do texto tirado do seu livro, e por elle 
se verá o que se devia fazer, e entre os Capitulos que os ditos Letras 
dos deram, que tambem foi junto gos autos está hum iten que diz 
que a partilha que fizer os filhos a farão igoalmerte entre si, em que 
entrarão somentes os filhos das mulheres da sua propria casta; e ou- 
tro si foi junto o treslado de hum Capitulo que está na minha Feito- 
ria, que diz, que se algum homem fôr cazado com duas mulheres, e 
tiver quatro filhos de huma mulher, ec hum da outra, ou mais, ou 
menos, posto que não sejam em numero iguaes, quando quer que 
ouverem os filhos de partir a fazenda do pai parti-la-hão pelo nu- 
mero tanto, haverá hum fitho como os quatro, e nenhuma filha hero 
dará na fazenda do pai, nem da mãi, e tambem se juntou a confire 
mação que eu fiz ao dito Foral em que ouve por bom, e o cenfir- 
mei sobre o que os ditos Autores, e Reos, resoaram, e disseram por 
seus Procuradores tanto de sua justiça que os autos fóram levados 
concluzos ao dito meu Ouvidor Geral, e por seu desembargo sahiu 
que viessem perante elle as partes, e os Gancares todos da Aldé:, do 
que fora satisfeito; e todos juntos Gancares todos da Aldêa, e outras 
puisoas, e as partes juntas, o dito Ouvidor pela dita lingoa, e se 
mandou declarar, e dizer a duvida e debaty que entre as ditos pare 
tes havia sobre a repartição de suas heranças o que por elle eram e 
ha mandar; aos quaes foram feitas muitas preguntas, e a todas respon- 
deram à cerca do caso, que costume antigo era que as fazendas se re: 
partiam por duas maneiras, a saber, huns repartiam a ai como diz o 
Foral que hera hum costume, e outro hera que os filhos repartiam igual- 
mente as fazendas tanto ham como outro, posto que fossem filhos de 
duas, e tres mulheres, que tenha huma muitos, e outta tenha poucos, que 
aiubos destes costumes se costumam, e que quando ha ahi diferença dese 
tas partilhas que se segue, além que he haver tanto bum como outto, 
e que querendo os pais partir suas fazendas por os filhos por sua von. 
tade sem ser a justiça, podiam seguir qual quer dos ditos costumes, 
e dar a cada hum o que quizer, oque no pri estava repartir a fazene 
da como quizer, e que quando Affonço Mexias fizera o dito Foral 
mandara chamar alguns delles, e que com elles praticara o que está 
escripto, e feito; e porém que lhe não preguntára pela dita repartição 
tão largamente como lhe hora fora preguntado, e. que elles lhe disses 
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ram o que se contém na verba do dito Foral à cerca da repartição 
por ser huns dos costumes que se uza; e disseram que elles Ganca- 
res queriam estar por ambos os costumes, e que quando as partes não 
quizerem estar por os ditos costumes que se havia de cumprir a Lei, 
que baja, hum tanto, como ovtro, e que toda a partilha que os Irmãos 
fezem entre si he valiosa. A qual diligencia elles assiguaram, e della 
"Mouveram vista Autores, e Réo por seus procuradores, e disseram 
tanto de sua jutiça que finalmente o dito meu Ouvidor mandara hir 
a si os Autos conclusos, os quaes despachou com o meu Governador 
Nuno da Cunh. em eltes por a Sentença seguinte. — E vista neste autos 
a petição dos Autores, Supplicado, e-as razões de outros parentes cam 
narins que se vieram opor, e declaração feita peles letrados que 
vieram da terra firme; eo capitulo de suas leis que falam no caso desta 
partilha, e duvida, ea si o capitulo do Foral, que tambem nisto falla, 
que são em si-contrarios, e vista a diligencia que fez com muitos Gane 
cares, e pessoas principaes desta terra para saber a verdade de seus 
costumes, para com isto concordar quanto pudesse ser as ditas escrip- 
turas, para qual diligencia se mostrára que ambos os ditos costumes 
são muito antigos nesta terra, e de ambos se uzara, a saber, que quando 
opai e filhos por suas-vontades partem a fazenda do pai, está na von- 
tade do pai dar a hum filho de huma mulher tanto, como a outros 
muitos filhos da outra, e que se tambem quer igual o pode fazer, 
segundo o qual costume, e feito do dito Foral, e o outro costume he, 
que quando os herdeiros ea si o pai, eos filhos são differentes, nas 
partilhas que hão de fazer em tanto que a si de vir a justiça, é que 
então se hão de fazer igualando todos elles Irmãos, ainda que sejam 
de diversas mulheres, tanto hum como o outro, seguudo forma do Ca=' 
pitulo das ditas Leis, que vieram da terra firme, e visto como os ditos 
Gancares, e pessoas principaes que foram preguntadas não querem 
dezistir de ambos os ditos costumes como a cima he declarado, e dizer 
que ao tempo que Affonço Mexia, Vedcr da Fazenda que foi fez o 
dito Foral não tomou dos ditos costumes, tão larga informação como: 
devera, que foi cauza de lhos não guardar ambos. Mando que daqui 
em diante se guardem os ditos costumes, à sie da propriá maneira 
que de antigamente se costumou nesta terra, eo he o acima decla- 
rado, e a verba do dito Foral se entenderá sempre com esta limitação, 
a saber, que haverá lugar nas partilhas que se fizerem por vontade, 
e as das partes, e visto como as partilhas de que se nestes autos 
contém de entre estas partes se fazer por catico, e discordia que 
entre as partes ha, e por authoridade da justiça. Mando que se faça 
igualando todos Irmãos tanto a huni, conio a autro como filhos que 
todos são de hum pai, porque todo somentes herdam:, por quanto isto 
he mais conforme ao costume que nésta terra ha de não hesdar as 
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"mulheres, e 4 sigo uze, é pratique em-todas as envos que. desta qua, 

lide encreder, visto o que .se pelos autos mastra 8 seja sem qustas, e 

porém vos mando que a Si cuunpraea, e gnardao , e façaes inteirgo 

mente guardar, e cumprir ,.a.6i prla maneira que por. dito meu Gor 

vernador,.e Ouvidor Geralhe julgado, mandado, Sentenciado deter= 

minado, sem nenhuma duvida neu embargo que aisso seja posto por 

que a aio hei por bem que gata determinação se guarde, e cumpra: 
da maneira que se pella declara, o que à ai cumpri, 48 pão façags. 

Dada ma minha Cidade de Goa 403 quatorze dias do mez de Agos. 

te El-vei o mandou pelo dito seu Governador e Capitão Geral Nuno 

da Cunha, e palo Desembargador Pedro Munis de Almeida, One 

- Vidor Geral com siçada pestas partes da Índia, sob e sen signal, e 

“sello do dito Sonhar que perante elle serve. Ferpão Munis da Veiga 

Escrivão a fes de mil quinhentos trinta 4 quatro, e € Senhor Go- 
varnador asiguon oa Sentença, que anda DOS eutos, € esta Imancio 
ra se negiutaro ap Foral que está us Feitoria, para que à serba delle: 
neste ca É-Jla depdo sempre cus esta declaração quando for pedida 

para-caas semelhante NV una de Cunha, | e 
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Previzão do Senhor Gosernador, Martim Affonço de Sousa, 
"porque manda que os moradores naluraos desta Ilha que 
“falecerem sem filhos machos, e tiver filhas e mulher 
“que herdém o móvel que lhe ficar: 


O Governador da Índia &e. Faço saber a quantos este meu Al 
vará virem, que eu fui ora informado que os moradores, naturaea 
desta Ilha que falgciam game filhos machos, lhe tomarão sempre toda a 
sua fazenda, asi mprel, gomo raiz para o Senhor da terra, e ora to= 
IAM para El-Rei nosso Senhor, posto gue filhas lhe fiquem, o que he. 
“causa de muita perdição para ellas, e se dá azo a usarem mal de si, 
e por quanto p-si aos machos, como a ellas sê devem os alimentos, e 
nãp podem ser esgluidas deles, e sein;ge fazer isto qo menos na fazens, 
da movel, o dito Sanhpr recebe pouco proveito, e parece que se disto 
fosse informado, não .o haveria por serviço de Deus, nem seu; pelo que 
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e Officiaes, e prssoas:a que q conhecimento deste pertencer, e lhes mando 
que o compram, e guardem inteiramente sem duvida vegu embargo, 
algun -gue lhe seja pesto. Aptanio Aeixsica o fez em Goa a vinte oito 


se costumop fazer ; notifico a si as justicas à que e-te for apresentado, 
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“de Jalho dê mil e quinhentos quarenta e dous ; e mando qne a fal fas 
zenda e movel se parta é divida eutie as ditas ilhas Irmãomente; e 
este registará no Juizo desta Feitoria Antoniô Cárdozo o fez escrever, 


Martins on dé Soúsa (1 do 
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.Cartá Regia, para os Gancares não perise as suas  Ganpari ago. 


. Dim Francisco. Masenrenhas, VicaRei- ahtigos Eu EkRei vos 
envio muito saudar. Ea fui informado pór parte dos Gancares das 
Aldêas e Terras do meu Senhorie rcssas pártes da Índia; que confor= 


(1) A seguinte he à série das “disposições posteriores sobre 0 “objecto 
ds Provisão. 

1559 Março 22 — C. de Lei. —-Deterritisindo que as mulheres e filhas dos 
Convertidos herdem ao qa gemtio; não tendo este filhos do genero 
Ru e.quando estes se não quizerem eg diçdo herdem , Os Pam 

teu amtio clidraftos, que se frereir Christios;: - 

1559 Março 250. dovLei,— Detorminando quê os Cenvertidos herdem entre 
si, 6 aos parentes gentios, conforme as Leis Portuguezes. É os filhos, e 

| filhas que novamentê se converterem bojam da fizeinda dob seis pais 
| a ferça parte dos seus bens. 
1583--Março 6-—C. de Lei. —Corroborando a. disposição da antecedente. 

1622 Fevéreito 19-C. R. Determinândo que entre os gentios não baja Ca- 
Beça do Cuztl. 

20691 —Jiwneiro T5-— Alvará — Preserévendo que às gentios das Tlhas, Salcete, 

- - 4 Bardez, sejani répitos, polis Leis geraes do Reino, como Portuguezes. 

1695-oMarço 13 — Alvará -— Confirmando o antecedeiite, em contilta do Con- 

-. Sselho Ultramariao-de:3 dê Janeiro do mtiiro: abnd: O 

1739—A bril 15 — Provinde-. Declarado que o8 filhos nó Nétddm "aos paes 
morando. fora de Estado. . 

1740 — Abril 2 9 Proxisão—Confizmando o Ale, do uu de Múrço de ess. 

1779 Fevereiro 23 — Provisão — Dotorminando- que se-guardo aos-gentios-os 
- Seus.antigos usbs, a Jesga obsereantias ds não  serém ecompélidos a In- 
ventarios dos: seus:bans, 6 de. maior udrainistrar a - Casa. 

1816 Abril 1.º— Portaria Mandando. auepardor o Riventário: mindó préstar 

, pelo. respectiva, Iniz x Vewenteixa Naiqui a 'rogtterimento do seu Gero 

Nagana Chatin» Paunó, o fllia viwra. Anóporay Chatini, dltis Crastiny- 

1818-—Junho 30: A: R. N.º 38-<Ordenando condervár dos gentios 08: “seus bros. 

| e costumes;.e em eua consequencia a: Ordens Regtas que lhes prran- 
tiram aquelles asos e costumes; Poi expudido este Avine- sóbrio 's ii 
de. Venesteixa Naique: .Carsloiro por Me -ebvigárem -+-préstar iurene. 
fasio a requerimento de Nagana Chatim, o AnepaRIS 
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me 0 Foral, e costumes antigos, e concertos que os Reis meus Pre. . 


decessores com elles fizeram, não podem perder suas Gancarias, antes 
ficam sempre a seus filhos herdeiros, e que alguns Portuguezes hou- 
“veram algumas, e os possuiem injustamente, em muito prejuizo dos 
Gancares, e da Christandade das ditas Terras, que por serem pobres, 
e mesquinkos, não podem á cerca disso requerer a sua justiça, pelo 
que vos encomendo , e mando que os inforimeis do dito Foral, e cos= 
tumes antigos, e da obrigação que tenho a lhos fazer guardar , e ae! 
chando-vos o que vos digo he assim como dizem, e que são aggravados 
em ee lhe não guardar o dito Foral, e costumes antigos e contratos 
que com elles são feitos, os desagraveis, e lhes façaes Justiça, mete 
tendo de posse das Gancarias:aqueltes, aquem estiverem -uzurpadas, e 
estiverem fora dellas, e do que nisso achardes, e. fiterdes me aviza- 
reis por vossa carta. Escrita em duas vias, a 23 de Fevereiro de 581 
(1581). Valerio Lopes, a fez eserever.— REr—(Monç. 983. p. 304), (1). 


N. 3 | 
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Alvará para-que os Gancares, e Escrivães não percam. as suas 

| Gancarias, e Eserivantas, Os 


E. El.Rei Faço saber aos que este Meu Alvará virem que Eu 
Fui informado, que pelo Foral de Goa, Saltete e Bardes, está orde- 
nado que os Gancares por nenhum caso percam súas Gancarias, nem 
os Escrivães suas Escrivaninhas, e que tendo o Sr. Rei Meu Sobri- 
nho, que haja Gloria mandado que o dito Foral se guardasse, e que 
se por algum caso os ditos Gâncares perdessem as Gancarias, e os Es= 
“crivães suas Escrivaninhas, em tal caso succedessem seus filhos nellas, o 
que se não cumpria, antes alguns Portuguezes as pediam aos Vice- 
Reis, e Governadores, e querendo. a elle prover: Fei por. bem, e 
mando que o dito Foral se guarde inteiramente eomo se neHe contem. 
Notifico ao Meu Vice-Rei, Governador Capitão Geral e Ouvidor 


(1) Por Gancaria se enteúde Vangor, e a qualidade de Gancar, a que he 
inherente o direitu de administrar os. bens da Commuaidade. Tambem de al- 


guma maneira se pode entender o jono;. posto que este onde os há não passe . 


de pai a filho, porque o filho he tambem Gancar, e vence jono êém certa 
idade. Com o fallecimento do Ganear fica. extincto v' vencimento do jono. 
Pelo que se lê nesta Carta Regia he de suppor que-vendendo-se os jonos dos 
Gancares para perceber a sua renda, tal vez; quizessem tambem introduzir-se 
na administração.-— Os Gancares perdem os seus direitos sendo confiscados 


pelo Fisco, Alv. 12 Fev, 1712, —Vid.. Bosqg. Hist. das Communidades. 


- 
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Geral que ora são, e ao diante forem nas ditas partes, e mando que 
assim cumpram, e façam inteiramente cumprir, e guardar, sem duvi-: 
da, nem embargo algum, que a elle seja posto, e gne este valha como 
carta por mim assignada, e passadada pela Chancellaria, sem embar- 
go de por ella não ser passada, e das Ordenações, queo contrario dis 
põe, Gaspar Fernandes a fez em Lisboa a 3 de Abril de 582 (1588), 
Valerio Lopes, o fez escrever.— REL. —( Monç. 93. p. 309). (1). 


a é 0 
N.' 4.' 
Circular, determinando que os Accordados assignem os Nemos, 
Bu sob pena da multa imposta;: Cs 
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BP or Serviço de El-Rei, de heje em diante os Escrivães destas-Al. 
dêas não escreverão Nemo no seu livro que os Gancares do accordo 
derem sem todos daquelles que acordarem se assinarem ao pé do dita 
“Nemo com o dito Escrivão, por quanto nas Aldêas desta Ilha se dão 
Nemos, e depois de dar se a queixam os Gancares do accorde dizene 
“do que tal Nemo não mandaram escrever, e os Escrivães dizem .que 
sim mandaram, e' que elles como Escrivães que são basta darem 
sua fé; pelo que de hoje em diante o dito Escrivão quando se: der 
o dito Nemo: se assignarão os ditos Gancares do accordo, e sendo 
caso que da copia dos Gancares do accordo faltar algum, em tal caso 
tomará a voz de alguma pessoa da geração do dito Gancar que faltar 
conferme o Foral, e se algum do Accordo quando quizerem dar q- 
dito Nemo o reprova, e não for contente, em tal caso o dito Eserivão. 
não peida o dito Nemo sem todos-serem contentes, conforme o Cap, 
de Foral, e quando se houver de dar algum Nemo o Escrivão mans. 
dará lançar pregão bum dia ou dous artes, que se ajuntem. po lugar 
assinalado os Gancares do accordo e aquelles que faltar pagará hum: 
larim para Gancaria, e se carregará no seu titulo e a mesma pena. 
terá o Escrivão se se não njuntar quando as- Gaucares: 0' chamas 
rem .para o dito accordo;. de modo que nunca já mais. se uão data 
Nemo sem se assignarem tedos os Gancares-do Accordo como-dite he, 
eseo Escrivão fiier o contrario pagará dez-pardãos- de condemnação 
DD 
(1) Já está declarado o que se entende porGancaria nu notá antecedente, 
“—— Peló que respeita porém ás Escrivaninhas de que trata este Alv. éra cer- 
tamente - porque dellas-se faziam. Mercks,.. como teve lugar- por Carta de 2 te 
Março de 1610 - passada a Pascoal Cabral, das Escrivaninhas das Aldéas de 
Volaulim, e :Mapuçá,. de- Bardez, e por Alv. de .6 .de Maio de 1625. da | 
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Communidade de Carambolim a. Jeronimo .de Menezes... 1. 
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metade quemca cutor ea outra metade para a Igreja dé S. Simão 
de sua Fregnezia e a pena que hade pagar ó Escrivão des larins, os Gane 
cares o carregarão sobre sea ordenado para a Garncaria e pôr sssim 
o mandas o dito Tanadar-nór estindo em visitação à ditá Aldêa de 
Gâncim mandou amim André-—lingoa e Escrivão dá letra: cararims 
que este Teimo fizeste, eui que clle se assigndu só o dito Escrivão dá 
Aldêa, Domirigos da Silos, e eu dito Eserivão e Diwgóa que v escrevi. « 
Ao 1.º de Fevereiro de 1601 annos. — Romão Falcão Pinto (1). 


N o duco | 
Provisão, prohibinda à àssistencia dos estranhos a reunião 
da Camara Geral. | 


w 
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Dom serónimo de Azeveilo, dó Conselho de Sua Magestade seu 
V. Rei é Capitão Geral dá India &c. Faço saber aoé que este Alvará 
vitem, que tendo respeitó ão que te assentou em Meza de Relação 
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pelos Dezembargadores dêllã: Hei por bem é me Praz, que os Gan- 
cares da Ilha de Itachol; é terras de Salcete possam a sua custa Of. 
denar huma caza separada no lugar. dó dito Rachol,para nella pos 
derem fazer'seus ajuntamentos, é Gancarias, e que irenhúma pessoa 
de qual quer qualidadé que seja os obrigue a fazel«as em autro algum 
logar, e que nellas não possam estat prezentes à Capitão, Ouvidor, 
Recebedór, Religioso, ou outra qualquer pessoa, 


e quê sendo feitas 
as ditas Gancatias de toda a Camara Geral, ou de Aldêas particulas 
res em outros lugares fora da dita casa, ou estândo prezente pessoa 
slguma, que não seja do voto nellas, os Nemos, e Aecordos sijam huf- 
Jos, e de nenhum vigot, é o Escrivão que assistir a escrever as ditas 
Gancarias fará declaração, dando sua fé de tomo se não achátam pre- 
zentes mais que Gancares, que foram de votos, sob pena de ser logo 
guspenço, e pagar vinte'cruzados para Captivos, e accuzador, e ser 
degredado por hum anno para Damãó, havendo respeito a informação 
que sé houve, e se achar o contrario, que sé seguem incovehientes, e 
sendo cazo quê os ditos Gancares se hajam de sjuntar por ordem de 
algum Ministro por assim requerer a necessidade, o dito Ministro pro= 
porá o negocio, e sahirá de modo que ao votar não esteja prezente, 
e estando no. tal Accordo, e Nemo seja de nenhum effeito, o que conse 

(1) Adoutrina desta Circular está modificada per varias Portarias é Cir- 
enláres. A condemnação sob a denominação de= Muriada-=ginda, exinto em 
diversas Communidades ; desde a primitivas o aff eb ear 
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terá pela ê-do dita Baorivão, Noetifep assim go dito Capitão, Ouvi. 
dor, e Recebedor das ditas terras de Salcete, e todas as mais Jus 
tigas, Ofigiaçs e Pessoas a quem pertencer, e lhe mando, que assim 
qeurpram, e guardem inteiramente e façam cumprir, e guardar da 
maneira que se meste contém, sen duvida, nem embargó algum, o 
qual valerá como Carte passada em Nome de Sua Magestade, sem 
embargo da Ordenação dy 2.º Livro tit. 4.º em contrario, Luiz Gone 
calves o feg em Goa, a LO de Agosto de 614, (1614) e eu o Secretario 
Afionço Rodrigues de Gavarra o fes escrever. —Wice- ei— Registada, 
Affonço Rodrigues de Gavarvo, vo Livro 1º.das Leis fol. 195. Pagou 
60 reis Luiz fonçalvas. Pagau dous xesafins por hum merco de-prata, 
e nos Oficiaes nada, Mausel, da Silva Amador Gomes Rapoz, regista» 
da na Chancelaria vo Livro 3,º.foi 169. Marcos Rangel (1). 
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dar como que le que amo. Os Gancarsg da Camara Geral, das Teryas de 


Salcete me 


“não possa gozar vas ditas Perras de Salcete ds privilegios, Prerogntto 
vas, e prebeminencias concedidas aos Gancares, se ujo aquelles ue por 
bem do Foral, uto, e costume das ditas Terras deve ser, é gozar delles, 


(1) A Casa de que fala esta Provisão passoú para Margão. A prohibição 
de não estarem presente av accordo as pessoas indicadas, tiuba por fim evitar 
Assentos forgadas, que as mesmas pessoas obrigavam a tomar a seu favor; | 
hoje porém o Administrador, que córresponde, nas attribnições ao Capitão, 
he considerado Peosidente da Camara e Commnnidades, e nessa qualidade , 
assisto ás.suas seliboraçãos em casos márcados, é não ha inconveniente da 


É + 


assistencia estranha porque não se dão já assentos obrigatorios, ' 


ais OA aos % 


Que os que de presente forem Gancares não podendo ser conforme ao 
“dito Foral, uzo, e costumes, sejam escluidos do dito Officio. Que d'. 

qui em diante não sejam admittidos a elles por alguma outra forma 
do dito Foral, e que tudo se execute com delaração, que havêndo algus 
dos ditos Gancares, que conforme a esta resolução hajam de ser es 
cluidos, que tenham Provizões assignadas por mim, não: sejam dess 
possados sem nova ordem minha, e para me poder resolver no que 
com este se deve fazer, vós encommendo, e encarrego muito, que fa- 
«gendo tirar particulares informações de seus procedimentos me avi. 
zareis do que resultar delles contra elles para mandar vos tudo, e pro- 
ver o que houver por mais meus serviços: advertireis, que se as Pro- 
vizões, que estes Gancares de que se trata tiverem, forem assignadas 
pelos VicesReis desse Estado , se lhe não hão de guardar. Escripta 
em Lisboa, a 3 de Abrilde 1618, — O Marquez de Villas Franca: 


( Monç. 12. p. 101) (1). 
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Alvará, extremando as atribuições d'Ouvidor, e Recebedor. 


Dom Francisco da Gama, Conde da Vidigueira do Conselho do 
Estado de Sua Magestade seu Gentil Homem da Camara, Almirante 
Vice-Rei, e Capitão General da India, &c. Faço saber aos que este 
Alvará virem, que por assim se assentar em: Conselho da Fazeyda em. 
minha Prezença pelos Ministros Deputados delle, Hei por bem em dito, 
que o Ouvidor de Rachol intrometta na arrecadação da Fazenda Real, 
“nem suas dependencias, e Gancarias, tocantes.á arrecadação della, por 
quanto o conhecimento das ditas couzas pertence ao Recebedor da- 
qhellas terras, e no que teca ao crime, e civil entre partes, que não 
tem dependencia alguma de Fazenda Real, e não entremetterá tambem 
o dito Recebedor, este Alvarã será notificado ao dito Recebedor, e 
Ouvidor pelo Escrivão Gaspar Moreira, de que fará Termo, e ficará 
no Cartorio, e o Alvará na Recebedoria, notifico assim ao Vedor 
Geral da Fazenda, Capitão das ditas Terras de Salcete, e aos ditos 


Ouvidores, e Recebedor, e mais Officiaes, e pessoas, & que O conhe- 
DE AS ED arremate R ae cena e e SE tê 


(1) O conteudo desta C. R. se refere aos Cuntocares ( interessados ) que 


apenas haviam nascido ( Vid. Bosq. Hist. das Com. not. 42), e pretendiam to- | 


mar parte na gerencia commum; sendo destes os mais temiveis es Jesuitas ! — 


Pelo que respeita porêm ás Provisões estas deve se entender as das met» 


“A 


ces feitas das Aldéas Colla, Assolnã, e outras &c ess 
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cimento deste perténcer lhes mando que assim o cumpram, e guara 
dem este Alvará como se nelle contém, sem duvida, nem embargo 
algum, o qual valerá como Carta sem embargo da Ordenação do se- 
guudo Livro litulo quarenta em contrario. Luiz Fernandes o fez em 
Goa, a 29 de Setembro de 625, ( 1625) João de Sousa de Lacerda o fez 
p escrever. — &) Conde Almirante. Alvará passado na conformidade do 
Asseuto tomado em Conselho da Fazenda para que V. Ex." mande, 

ue Ouvidor das Terras de Salcete se não intrometta na arreca- 
dação da Fazenda Real, nen suas dependencias, e nO que toca ad 
crime, e civel entre as partes que não tenha dependencia alguma da 
Yazenda Real, se não intrometta tambem o dito Recebedor. Para V. 


Es.º ver (1). 


Alvará, confirmando o Assento da Camara Geral prohibindo 
a venda das Gancarias. 


Aires de Saldanha, do Conselho de Sua Magestade, e Vice-Rri 
da Índia Sec. Faço saber aos que este Alvará virem, que havendo 
eu respeito ao que dizem os Gancares-móres da Camara Geral desta 
lHha de Goa, na petição atraz escripta, na outra meia folha, desta folha, 
e» ao que ríella alegam e aos pareceres dos Dezembargadores da Re- 
lação: Hei por bem e nie Praz de confirmar o Nemo junto, que apre- 
zentaram os ditos Gancares, porque se assentou, que nenhum Gan- 
car:da Ilha de Goa possa alienar in perpeluum, as Gancarias, e furos 


(1) Este Alvarã estremou as attribaições dos antizos Recebedores, e Ou- 
vidores, e evitou os conflictos de jurisdicção, que se suscitavam entre elles. 
O Assento referido he de 25 Agosto 1625-—. O Capitão das Terras tinha altre-, 
buições admistrativas sobre os negocios das Comunidades, com recurso ao 
Vedor Geral (Vid. Bosg. Hist. das Com. not. 35 p. 17) —0U Recebedor sobre 
a arrecadaçéiio da Fazenda—e o Ouvidor sobre os letígios entre partes. Com a. 
crcação dos Juizes das Communidades suscitaram-se novos confiictas entre 
este eo Juiz dos Feitos da Corda e Fazenda, os quaes foram decididos, e 
fixadas as.suas respectivas jurisdicções por Ass. da Relação de 30 de Jan. 
de 1486 (Vid. o referido Borg. not, 39 p. 18). Com a' execução dv Dec. 
Jud. de 7 Der. 1836, as attribnições admiuistrativas dos Juizes das Comum. 
tendo sido commettidas aos Administrádores dus Concelhos, e as contencios 
sas aos Juizes de Direitos, ainda não estão estabelecidos os seus limites, 
q que tem motivado varios factos contratios à boa administração, das Comua-. 
nidades, e le para desejar que breve cessem essas anomalias prejudiciaes 
aos interesses da Fazenda, e daquellas praficuas; Corporações. | 
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que possuem, havendo reapeito.ao que allegam na dita sua petição, 

e a informação que na dita Meza se teve. Notifico assim ao Capitão 

da dita Cidade, Tanadar-mór, mais Justiças, e Úfficiaes, e pessoas 

aquem perteucer o cumpram, e inteiramente façam cumprir, e gunte 

dar da maneira que neste contém, sem duvida, nem embargo algum, 

e este valera comu Carta passada em Nome de Sua Magestade, sel. 

lada de seu sello pendente, sem embargo da Ordenação do Liv. 2.º* 
tit. 20, que o contrario dispoem. Diogo Figueira o fez em Goa, a 30 

de Agosto de 1604, Lu Mauro da Rocha o hz escrever, == Vice-Rei. 

==Concertado por nós Officiaes aqui assignados.— Braz Martins. — 
Diogo Pereira; — Paulo Coelho=Perição.=Dizem os Gancares-móres 
da Camara Geral desta Ilha de Goa, que elles para bem eommum, e 
serviço de Deus, com parecer de todos, deram o Nemo que apresentam 
para daqui em diante não poder Gancar algum vender, nem dôar 
nem trocar sua gancaria e jouo em fatiota para smpre, por elle não 
ter mais que em huma sua vida, e depois de sua morte ficar espira- 
da para as Communidades ,: conforme e Foml, e-costume de cada 
Aldea, e pelos mais respeitos nelle declarados. Pedem a V. S.º lhes 
faça Meircê de confirmar o dito Nemo, em Nome de S. Magestade, e 
fuahidar cumprir todo o conteude nelle para todo.o sempre, e recberão 
Mercê —Purece-se se passe .Provizão aos supplicantes da confirmação 
do Nemo junto, porque se assentou, que nenhum Gancar da Ilha 
de Goa possa alhêar in perpetuum as Gancarias, e foros, que pos- 
suirem, havendo respeito, no que alegam, e a informação, que em Meza 
se teve, em Itelação aos ag de A gosta de L60t annos,— Campos. — Soares, 
— Pinto. — Simões. — Barboza. — Cardozo. — Salazar. — Mesquita. 

=-Nexo.== os 23 dias do mez de Agosto de 1604 annos, nesta Cidade 
de Goa, nos aposentos do Sr. Fernão Lobo de Menezes, Tanadar-mór des. . 
ta Tlha de Gõa, se ajuntaram os Gancares-móres das oito Aldéas desta 
Hha.— Diogo de Noronha, e Ambrozio de Almeida, Gancares dºAl. 
dêa Neurh o grande; dosé Rlorim, Gancar 'd' Aldêa Gancirg; Gracias 
de Meilo, Gancar d'Aldêa Ellá.; e Martim Mascarenhas, d Aldéa de 
Ászossim: e João de Souza, e Diogo de Sousa, Ciancares d Aldêa de 
Caratubolim; e Diogo de Afelto, Gancar id'vildéa-de Batim; :e Bertho- 
lomeu Dias, e Manoel Gonçalves, 'Gancares d”Aldêa: dé Calapór; e 
por não virem os Gantarês d'Aliêi de Morombim -o: grande , sendo 
notificados pelo Naigue Simão Garcia, dante o Sr. Tanadar-mor, que 
deu sua fé serem os ditos Gancares notificados por mandado de dito 
“Easadar-mór, tomaram es ditos Gancares o não da ilita Allên, e por 
accordo, e Camara dos ditos Gancares: móres, se escreveu este Rela- 
torio por esta maneira: Que tratando-se de -MUito prejuizo e dammno, 
qne cada dia sehia em crescimento nesta dita [lha de Lisgoary de 
“se venderem os Gancares uaturaes de cada Aldêa, suas Gancarias e 
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Jonos, honras e preheminencias, que lhes vinham por heranças de 
seus antepassados, à pessuas de fora extrangeiras, que por serem ricas 
e poderosas induziam os Gancares: pobres e os haviam de compra 
em fatiota colusinsamente pondo preços excessivos, xdo cabendo a dig- 
nidade, grão, honra, deste nome (Gancar, por ser cousa mui estimada 
eutre 08 taes (Gancares naturaes por ser cffício de administrar, reger, 
e governar o povo d' idea, que de abenicio tiveram os Gancares ane 
tigos por honra mui presada, e sendo-de tal qualidade agora de pou- 
eos annos a esta parte se introduzir costume novo inventado por 
euuza dos interesses particulares, com muito damno, em prejuizo dos 
maís Gancarés, e bem comutum de: que se seguia muito damno, e 
edio, e uralcrencias: contra: à conformidade e amião do Povo, e Gan- 
carias das ditas Aldêas, por os: ditos extrangeiros, como ricos que são, 
haverem as dités honras por dinheiro ; e os naturaes pobres vendo- 
se a copia do dinheiro, e o muito que lhes davam, combiçando-se da 
dita quantia se rendiam, e vendiam as tucs Gancarias, e jonos, e hone 
ras, e preheiminencias della, de que os extratigeiros se prezavam muito 
entrarem nas: Gancariás; cousa que elles, ném- seus antepassados pu- 
derim fazer, nem alcançar a taldiguidade, e bonra por não caber 
melles, mudando a substáheia de tol officio em eeméltiantes bens de 
raiz, propriedádes não sendo mandado aotificar a Gancaria de tal 
Aldêa, se querem tanto por tante:x ella na fórma do Foral, que se en- 
tende nos bens de raiz, foreiras av -Gancarias, fazendo outro sim si- 
mulação no preço por se mão tomarem para a Gaticária em perda, e 
prejuizo, e disfraude de tal Aldêw; e eles u troco dv dinheiro, e co- 
Joios vomprarem a tal honra, dignidade, que entre os Gahcares na. 
turaes tem como fidalguia , lhes páreceo bem: que se atalheni, e evi- 
tem esto tão afrutuos samhno ,que os neturaes, e seus «lescendentes 
sidqueriram por sua 'hórra, e industria. desci trabalho, de que aasciam 
«maitos “ódios, e mdlqueréntiad, pela mistura de diferente gente de 
-Naçõent ,; que entravam nas ditas Gancaries, pelo que ajuntaram os 
ditos : Gasgares “atraz. declarados; e:relatando' deste caro foram todos 
contentes de parecer, e ordeharam por'sett consentimeênto: que daqui 
em diante, nenhum Gancar de qualquer qualidade, e condição que 
seja, não possa vender, troçar,-dôar , nem allenar, por qualquer 
via, modo, e condição, que seja, nem possa vender as taes Gancarias, 
jonos, e suas honras, e preheminencias, por ser officio conforme o 
Foral, assim os que são prezentes, como os que pelo tempo em diante 
. Jhes succederem por heranças na forma do dito Foral, os que forem 
' machos, e não femeas, em que não cabe o dito officio, e per serem 
. incapazes de administrar ; e de hoje em diante da feitura deste, todos 
«em geral; e cada. heim em particular renenciarão todo o diveito, acção, 
mando, e dominio, que nisso tinham, e péto -terhpo 'em-dia se podias 


ter para o Conselho da Gancaria.de cada Aldêa; de maneira que 
pira o efeito da dita venda, aliação não serão elles Senhores de tal 
dignidade, se não todo o Conselho e Communidade, e Gancaria de 
cada Aldêa por que os ditos Gancares-móres aceitaram a tal renun-. 
ciação em nome do Povo, por ser de muito serviço de Deos, e do 
bem cominum, e atalharem-se os. inconvenientes, que se seguiram, e 
somente as Gancarias, e jouos que estiverem, no tentpo- atraz passado 
obrigados, e hipotecados por qualquer via, e mansira.a estes taes 
não prejudicará este Assento, e tambem seo algum Gancar, ou Cua 
lacharim ficar devendo algum foro à Fazenda. de Sua Magestade, ou 
à Guncaria, em tal. caso os Gancares de tal. Aldêa pudesse vender, 
e arrematar seus junos, e Gancarias entre elles para possuir os ren-, 
dimentos de tal jono, ou. Gancaria em quanto viver o. proprietario, 
e por sua morte ficasse para o Conselho: de tal Aldéa., e- por assim 
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serem contentes pela dita maneira, deram: o seu. Nemo da. Camara, 


Geral por Divgo de Noronha, Gancar d'Aldêa Neurã o grande, em 
que se assignaram. todos os ditos Gancares-móres, e eu André de O- 
landa, Escrivão.da. Camara Geral que o-escravi,— Diogo de Noronha. 
— A mbrozio de Almeida. — José- Florim. — De Garcia de Mello — Mare 
tim Mascarenhas, — De João de Sousa. — Domingos de: Sousa. — De 
Diogo de Mello. —De Bertholameu Dias. —-De Manoel Gonçalves. — 
De Simão Garcia. — Naique.— Concertado- por nós Officiaes aqui assig= 
Dados no concerto. — Diogo Peretra;-— Paulo Coelho. A qual Provisão, 
Petição, Portaria, e Nemo que atraz. vai tresladado bem, e: fielmentes 
e tirado do proprio registo delles, sem- accrescentar nem diminuir. nem 
cousa que duvida faça, e este treslado vai consertado pelos Officiaes 
abaixo assignados no concerto, pelo que se lhe dêem inteira fé, e-cre- 
dito, quanto, com. direito se lhe pode, e deve dar, como-se daria nos 
proprios se apresentados fossem, Em. Goa, a 22 de Setembro de:1606 
annos. Eu Braz Martins, Escrivão da Chancellaria. o fiz -eserevcr. 
pagou, e da busca 380 réis, e de .assignar 20 reis, — João Freire de 
Andrade. Concertado pos nós Officiaes aqui assignados no cônserto. 
-— Duarte de: Faria, —Paulo.. Coelho, (1). o Era 


+ 
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(1) Por Gancaria se entende vangor ou voz, com as suas regalias e vantã- 
gens. Diversas Providencias tem regulado o contheudo deste - assentos como. 
se verá nas Peças illustrativas. | | 
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Assento sobre Gancarias das-Ilhassde Goa, Salcete, e Bardez, .» 


eras 
me 


- com huma: Carta Regto-nelte-encorporada, vcerca 
“das vexações dos-Portuguezes sc ts 
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[Dm “quatorze de Março de seis centos vinte e 'hóve, (1629) em: 
Conselho da Fazenda, presente o Sr. Bispo Governador, e mais Mi-' 
nistros Deputados delle, sé vio a copia de huma carta de Sua Mages- 
tade, escripta em Lisboa a quinze de Março do anno passado, de seis- 
centos vinte e oitó, com a copia dh obs “imfórnação, que o Doutor 
Bento de Baena Sanclies envion a Sua Magestade sobre as avexações, 
que os Gancareé destas Nlias de Goa, e suás adjacentes, .Salvete, e 
Bardez, recébein dos Portúguezes, e mais gente poderoza, de que o 
treslado he o seguinte: SRD A A ARO RESINAS 
Dom Francisco Mascarenliis Vice-Rei da India, amigo, Eu El-Rei 
vos envio múito saudar, O Conde de Vidigueira sendo Vice-Rei deste 
Estado me deu. conta pôr Suá carta de quatro de Março de 1626 
das vexações, que recebe a gente da terra, nátursl das Ilha de Goa, 
e suas adjacentes, 'de Portuguetes se intrometterem em seu governo, 
e Gancarias,' e havéndo-a fislo; é assim à inforinação , que sobre a 
materia enviou &n ella do Otividor Geral Bento de Baena Sanclhies, 
e querendo a issó proverdê remedio: pará que se não continue: Hei 
por bem, que se cumpram os Foraes, que ha naquellis Ilhas, e que 
tudo o que se fizer contra elles, se declare por nullo, e vereis em Meza 
da Minha Fazenda, o: que ácerta disso aponta o dito Ouvidor na 
Buá infornição, de que coil estã se'vos envia a: copia, assistindo elle 
a isso, € o Juiz dos meus Feitos e o Ouvidor na materia, os Gencas 
res-móres das ditas Ilhss, e $e fará huma: relação: dê tudo comô pares 
cer ua dita Meza, que me enriareis,, e juntamente com o voto, pará 
mandar rezolver este negocio ô quê tiver por mais conveniente. Eso 
cripta em Lisboa, a Lô de Março dê 1628; —- REY. — Que as Aldêas 
daquella Ilha de Goa, e mais adjacentes a eltá, e as de Salcete, e 
Bardez tem seus Foraes, e costuíhes antiquissimos, pelos quaes se go- 
vernam entre elles: He hum, succederem os filhos inacliós aos paes nos 
jonos, e gancarias, de maneira que ée Hum. Gancar tein muitos filhos 
todos são Gancares, e todos tem seirs jonos: particulares, e que poí 
morte de cada hum se fita extinguindo o jono é gaucaria, e fica ac-. 
crescendo aos mais Gancares. em Communidade, e as filhas femeas 
não succedem; nos junos neni nas. Gálicarias, e assim da mesma mas 
eira nenliuma pêssõa forásteira, que não seju da geração dos Gan 
cares, por linha musculina, pode ter gono, honra, nem preheminencia: 
. , E ps E SBc da GA ao AREA Fa tao 5 “a im APS É 


As 4 


5 
= q —— 
Es 30 [7] 


nas ditas Aldéas. «Que este Fofal tão sútigo se tem quebrado nas mais 
das Aldêas muito em damno e prejuizo do comnmuim dellas, e do parti 
cular dos Gancates; Para o quêos Vite-Reis passados figeroni meicê 
d'algumas Gancarias á pessvenpasticulates, que não eram de geração, 
e linha dos Gancates; outras'hs houveram por herança das fenseas, 
outros as compraram por dividas, que os Gancares particulares devi- : 
am, estes ordinariamente he gente poderora, porque alguns são por- 
tugueies, e obtros ainda qué he gente de terra são poderorus uas Gan. 
carias; e comd às vártias são foreiras a Suá Magôstade, a este respeito. 
se afrematam a quem der tuais por éllus, os portuguezes, e mais pes- 
soas advénticias, Colo são poderozas levam as varzeas em seu lanço por 
menos do que valein, sein os Gancares mesquinhos ousarem os con 
traditer, nem Istiçar sobre élles por medo, que Ibes tem; e assin fica a 
renda d'Aldéá diminuida por se hão lançar nella, o que se havia de lau- 
çar, quando o lanço fosse livre, e og mesqirinhios perdidos, porgté como 
ão tem varzeas que semear, lhes. he necessario toma-las e mãos 
dos portuguetes, e dos, po Croses por mais alto preço, do que elles 
as arrendatâm a Coiimunidade, que ha nas ditas Aldêas, outro Foral 
que vendeido-se álguria propriedade dos limites d'Áldêa as não possa 
Ninguem comprar, sem primeiro o fazer saber a ella, se a querem tanto 
por tanto para à sua Comniunidade, mas ordinariamente se quebra 
este Foral, é quese guardará ijuteirgmente, e em myijta. utilidade das 
Coinmnunidádes pórque de tal maneira se regem estas Gancariás, que 
propóndó-se alguma cousa delas, he necessario virem todos unifor= 
meménte no que sé propoem, mas se algum dos votos q contrádis; não 
pode ter elleito à tal causa, ainda qué fosse em muita utilidade da 
Aldéa, e que ássim quem pertende comprar 0 jono e gancaria, Ou. pro- 
priedade da Aldéa trata logo de comprar hum Gancar pará contra- 
diter a Gancária, quando se lhe dá vista para dizerem, se quér tan= 
to pelo tanto pará a sua Cominunidade, e basta só para o compras 
dor ficar com à propijedade côntradizendo bum só Gancar, ainda 
que ôs mais Gaticares a queiram para a Communidade, o Gan- 
car destes , tomo 'os mais são pessoas inisera veis, com qualquer cousa 
que lhe dão, ou lhe emprestam, he facil para tontradizey a Comma- 
nidade, é assim às bens não ficam nella, e vão aus estrangeiros, no 
que recebem as Cominunidades notavel dámno, é o foro real perece, 
e que quando querem obrigar aos moradores, a que paguem puxam 
pelos mesquinhos, e Os estrângeiros ficam livres em suas casas por 
não estarein obrigados a éllas. Por onde para bem,e conservação des- 
tas Comitiunidades devia V. Magestade ordenar por Lei, que nenhum 
estrangeiro tiveisé jono, nem gancaria nas Commúnidades ; e quando 
por dividas fizeste exetução nuas jonos, e gancárias, e em quiros bens à 
que estejain ântxos jonus, é gantarias, airda que séjám de foro cotrénte 


não tenham -os estropgeiros voz activa, nem pamsiva-nelles, eosó-fieatão 
com os rendimentos. de Jonos , € pprque muitos nas exevuções que se 
fazem de jonos e gancarias deitam preços excessivos, 40. parque da. Lo 
munidades os não tomem para si, e por esta via ficam conseguindo seu 
intento, deve V. Magestade-ordeuar que estes jonos e gancarias se avas 
liem pelos avuliadores da Cidade; pelo preço que elles determinarem 
os possam os Gancares tomar pára si; e que outro sim deve V. Mages- 
tade ordenar, que as Gancárias se governem por aquillo que assentur 
a maior- parte da Communidade, e vão que por luis. sÓ. voto se deixe . 
de conseguir o bem commum ; e o que a maior parte dos Gancares 
assentarem, e que havendo isto, aquando se der vista às Comitipijda- 
desse quereni tanto -pelotanto 6s brns; adquiram pará 6 comutum muj- 
“tas propriedades com quo as Aldêas' fidarant'ricas, é 0 foro de-Y. Mau 
- gestade seguro, .e os pobres viterão: livres das: continnas moleatias, 
e oppressões; que em algumas" Áldêas recebem: dos podervzos, É pera, 
da dita Carta e informação se dar vista: aos ditos 'Gantares: foram 
«Chansados em -açcordd.e Camara, que viesse a este: Conselho, a onde 
Se lhes mostrou a-dita “Carta, e inforihação,; que por sua parte tinha 
dado o dito Dezembargador;: Bento: de: Baena: Sanches; sendo tambéih 
presente no dito Conselho o: Juiz-dos Feitos, para: subre ella dizerem 
por sua parte tudo oque lhes parecesse para beni da; sua administra- 
“ção, e goverue, e depois de teranvem sicatguns:dias '0s- ditos pax 
peis e tomado entre: elles :cesolução: na. materia, -tirparam a vir a 
este Cansélho, e por fodos foi: dito! uniformemente que .elles estavam 
pelo que-se continha na dita-iuforinação: porser tudo o que eita se 
trata conforthe:os Foraes, e seus. custames: antigos, é am: bensício de 
suas Conmmiinidades, e que só ne que tocava à fazur -sear Ganchrias, a 
angis votos nho era conforme os ditos Furaes, nem continha em nenhus 
Ana forma, quie:se inovasse outra couza a rpepeito: do grande. eoloyo e 
engano, que sobré esta materia conseguiriacem: defraude ) da Fazenda 
Jical, e das suas Communidades na forma que.em BUas' Contos apontam 
particulampente. E pelos :os ditas:Ganvares-móres darem a dita reposta 
sobre «ue praticarmir.os ditos Ministros parh se-assentar o que neste 
particular convinbas pareceu 26 dito Conselho, e :seassentou-nelle; que 
se deviam guardar as condições do:Foral, e as: que: osiditos Gancares 
pediam, vistó' ser-tudo-para bein do banefreio: de:suás Communidades, 
e de poderam com anais facilrdado satisfazer 0: foro de: Sua Magestus 
de, sem: poder haver culoivs, nei engunos;, e .que-sendo necessario 
se passe Provição, jjara: assim se cumpriry até o-dito Sr. depois de. 
mandar ver este Assento'e O que.ile novo mais regueveren, e pedirem 
por suas Cartas os ditos Gancares, ordenar p que fôr mais seu serviço, 
Por bem do que se mandou amim Mançal Pereira de S. Miguel, .Eso 
crivão da Fazenda fazer este Assento , em-ue::0 ita. Gerernador as- 
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- signou com os ditos Ministros. Luiz Fernandes o fez, Eu Manoel Pe. 
"veira de S. Miguel, Escrivão da' Fazenda'o fit escrever. — Bispo Go- 
-vernador.— Pinto, — &c. &e. (1): Rr ge OE | 
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«fesento do Conselho da Fazenda, regulando as Vigias dos Palmares. 
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o [DA “Conselho da Fazenda, prezente o Sr. Conde de Linhares, 
. Vice-Rei, .e mais. Ministros, Deputados della, propôz 'o Vedor Geral 
da Fazenda Lousenço de Mello. de. Sá, que pelas. muitas queixas, que 
faziam os Gancares,':Vituleiros, e mais Fureiros da Aldêa Utordi «das 
Terras de Salcete, dos Terlos Vigiadores della, e que senda elles Vi. 
giadores commettiam o furto dos coçós, e plantas, que nella haviam, 
para haverem de pagar pot muito menos, doque cominumente valem, 
mem diseo lhes davam satisfação no fôra; nem por outra via, e que 
quando vinham.a isso; era por muto ménas do justo preço; com gran - 
de trabalho, requerimentos, e. gastos, que faziam em Juizo, em cazes 
ardinarios, de que. tomándo informação: dos Religivzos, e outras pesa 
àoas. dignas, pelas quees acharam, que disso .cauzavam grandes ia- 
convenientes, e dammos, geralmente nas ditas terras de:Salcete, e em 
as mais Aldêas dela, -que.os Gancares foreiros mellas recebiam, e 
vendo que era tambem .em -damno. , e segyrança dos foros Keaes, e 
ara atalhar estas desordens, e ruins costumes delas, ordenaram huta 
Derpaaho: em forma do Regimeuto, para sa uzar nas ditas Terras, 't 
para guardarem para: sempre como “Lei mellas, convido, a -approva- 
ção do dito Conselho, cujo-theor.he.o seguinte.-— Visto o que os: Sup. 
plicantes allegam, a informação, que tiveda vexação, que -padecena, 
os Palmareiros. desta Aldea, dos Vigiadores, e. Derrubadores della, 
por occazião de se discontarem os furtos dos cocôs,:que-se fazem nos 
ditos palmares a muito Insnor preço do que vendem .os- ditos Palmas 
reiros; o que he mnotavel perda sua, a qual se ajunta outra de lhes 
não darem disconto logo-dos ditos furtos au foro, e colheita, que são 
obrigados os ditos Palmareiros a pagar dos ditos Palmares, mas an= 
tes lhes fazerem pagar em dinheiro do dito foro; dizendo que no quar- 
tel seguinte se lhes dará o disconto, o que tude fazem, por elles mes. 
mo serem Gancares, Vigiadores, e:Derrubadures, e querondo eu dar 
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"- (1) Em sentido deste Assento se tem expedido diversas providencias que 
serão enseridas mesta Colleeção segundo as suas datas. - : 
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remedio .conveniente a isto, e atalhar as ditas sem razões, que na 
dita Aldéa, e nas mais das ditas Terras fazem, de que outro sim sou 
Informado, e de tudo  redundar prejuizo à segurança dos furos; de 
“Sua Magestade, e por convir..q seu. serviço. .e so bem conmum, 
mando; queda factura deste em diante, e conformandoeme com o 
Capitulo 16 do Regizmento-dado as “ditas Terras, sobre a arrecada- 
, ção dos foros dellas, e satisfação as partes foreiras, serão obrigados 
os ditos Terlos, Vigiadores a pagar aos Gançares, como a tudos os 
Foreiros, Palmareiros, todos os furtos, que se fizerem nos seus Pal. 
mares, . pela 'vaha, que: valerem, os cocôs ão tenpo dos colbimentos, 
que se fizerem nos seus Palmares, assim, e da mauveira como: se faz 
nas mais Aldãas das ditas Terras de Salcete,'& absisil fôr de Direito, 
“sem a isso porêm duvida, nem embaraço algums: O qual preço se en- 
“tenderá, pelo que os Palimareiros venderem as ses. cucôs. por dinlieiro 
gia mão aos seus Bacaes, porque pode haver: diffgrença; nos cocôs de 
maior, e ntenor, e conforme elle se faz, o preço, .e sendo preciso-para 
isso ' dar juramento à parte, ou.,ao comprador. dosíditos : cocôs, 
para que sub cargo deste, declarem o preço, .p,poderil fazer, e os Der- 
rubádóres da fé ', e o Escrivão da, Aldêa, aos gunes mando, sob pena 
de-tinteenta cruzados, para as obragadesta. Ribeira, é dousannos 
«de degteda para 'ás Gallés, e isto do que o dite: Capitulo, 
e Repiménto contém, e logo que no: pWpprio instante, que der'o vol 
extrahira o Derrubador a decinia dos cocês do, frato, a que se cha- 
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“sellins, — e o' Escrivão carregará. logo no seu: livro; .e dará dis- 

y À a pur: avo, foro de colheita, que dever, sem esperar pela paga 
vindobrá; é ktO, su as vergontas cortadas, e torcidas, se contarão 
E união de dois cocôs por cauda huma, e se ajuntarão a somma dos 
á. selliirs;'para destes tambem se daremeelisçonto a. parte; e pelo mesmo 
régo pita o foro: e hatBdo fur oçcôs das Palmeiras baricas 

be “contarão da mesma maleira, e À a. coco. pagarão quinze réis, 
carregandveos pela sobreilita impaneifa,. e por. cada cacho ,:. cortado 

das Palmeiras, que não forem baricas pagar 
tachos dos tôcos arrancados das Palmeiras bar euto oi 

e para constar aos Derrubadores, que. tem obrigação de fa 
Mimento, ese saber serem de fé, cada anno.o Escrivão da Aldêa 
lhes dará o juramento, para que q elvam bem., e Verdadeiramente, 

do que fará térmó no seu livro, e outro .sim esta: ordens todos os 
annos se registará no principjo delle. para .lhe ser'prezente pelo re. 
ristos que ora o Escrivão prezente fará no seu Livro, e:0 kesrisão da 
jatmára Geral das ditio derdas: e desta, Fazenda, emmagein do 
sobredito Regimento registará este meu mandado, para-que--trie-pos= 
sam usar em forma, do Regimento; ertawbeui nas invis Altiêgs; inde 
houver semelhante prejuizo; e havendo furto das Palmeirinhas seinéa- 
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«das, pagarão: pelo: preçô, que custar no' Adno, «Paulo Pérrião o fez 
em Gon a 29 de Múrço de 1631, e eu Gaspar Barboza Diniz, Esco 

«vivão da Fazenda o fiz esérever—=Rubrita db Lliti.* e Ex, Sr. Conde 
Vice-Rei.—maral, ms Santies -— Martinha, —- Mergulhão (1), 
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"Astento, mandando excluir hum, adventício, da Gancaria de Aytem, 

| Bi Conselho da Faztitda prezénte à Sr, Conde de Linhares, Vice- 
Rei-da Indiá, e mais: Ministros Deputados delle, propôi o Vedor da 
- Faabnda Geral Dowrerrço de Melto, que o8S Qaticares dá Aldêa Aquerw 

Terras de Salerte lhe zerath huma petição de queixa, em que lhe 
diziam que Mausel'Gollaço Bramine Cancaé dé Margão, tinha adque- 
rido huma Gantaria;, «lh dita Aldéa Aquem, por Neino dos Gaucares 
havia oito. anuós, mais'od Ihthos;, é qué vindo assim possuinto ora 
lhes fazia grandes forças'é vivlencidy, por ser rico, poderozo, e apa. 
rentade,. pediudo má dita petição, aa ha conformidade da ordem 
de Sua Magestade- vindo no animo de 1618, mandasse excluir da dita 
Ganraria por ser adveútíeio, é não natural da dita Aldêa, e que que 
reiúdoo dito Vedor da Tazenda 'Getal, vér o modo porque lhe deram 
a dita Gancaria; atandara vir ante sy Os Livros da dita Alaéa e por 
elles achgra que no enno de 1624 os Gâncares da dita Aldêa Aquem 
lhe deram Nenio, para a dita Guicaria, 6 qual estava extendido por 
hum Assento que está lançado tio Livro do anno de 1624, debaixo 
do outro Nemo, que se teh pará se fazer medição de certas propri- 
elades; e mandando 4os ditós Gahcêres ajuintássei a Ordem de Sua 


Magestade, de que-tratavarh na dita petitão, fôra por parte delles apre 


sentada a copia della; que sé leu hó dito Couselho, e vei tresladada adie 
ante; e que elle dito Veulor da Fazenda não quetia por si só dar 
difinição na materia, por ser-dé tontideração e posse, e que vissem 
no dito Conselho, o que lhês' partcia sobre ella, e visto por todos es 
ditos Ministros a fonna da dita Carta, é tomo se mostra que a Gan» 
- caria que Manoel Coltaçó poste he muito depois da defeza da dita 
Ordem de Sun Magestade, sê ássentou quê na conformidade della se 
excluisse ao dito.Manoel Colláço du tita Gancaria, por não poder gozar 
della por ser adventício, e natural é Gantar da qutra Aldéa, e que 
o Vedor da Fazenda Geral mandasse logo pôr vérba no Livre e Tombo 


(1) Veja-se na Parto 4:*--du Bibogo: Hist.- dus "Chic, as palavras Selim 
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ga dita Aldêa Aquem, po. titulv; della para não vencer mais, nem ter 
efleito, e por firmeza do gouteudo sg fea este Assento, em que se ussig- 
nou q dito Sr. Conde de Linhares cum os ditos Ministros Deputados. 
Franciseo Manoel.o fez em Goa, À) de Outubro de 1632. —-Leibrica do 
Tlw, e Exm Sr. Conde Fice-Reim Amaral Sanches.— Marinha: 
— Mergulhão. D. Juão Coutinho &c. Faça saber aos que este Alvará 
virem que em huma Carta que Sua Magestade me mandon escrever 
pelas Nãos deste anno, escrita em Lisboã ein 3 de Abril passado, ha 
alguns Capitulos, cujo trestada he:o sgguinte:—Conde Vice-ltei du 
Íudia, Amigo. Eu El-Rei vos-ehvio-musto Saudar como aquelle que 
amo, Os Gaycares da Camara Geral das. Terras de Saleete me fizeram 
petição, representando-me que o Governo das ditas Terras, de alguns 
annos para esta parte andava perturbado, por respeito de muitos ho- 
mens adxenticios, e hlg0na-Postugarses bhmrereil os privilegios sety- 
gares de Gqugarias, e. quererem com: isto. entrarem no governo as 
Aldêas, e terem voto, e parecer, -de:«jne nasciam niuitas dezerções e 
a total distruição daquellas Terras, -pedindo-me: fosse servido de man= 
dar provelos de remedio neste; damno; e::tendo e: respeito as razões 
que para isso me. proputerám, houve:por bem de toinar nesta niatéria 
a sesolução seguinte, a qual Elei por: bem que façars executar intei- 
faneute—que nenhuma pessoa de qualquer wualidade que seja possa 

pzar nas ditas Terras de Saleete des privilégios, preroirativas, e res 
heminencias concedidás nós Gancares, se não aquelles que por bei; 
do Foral, yzo, e costume das ditas Terras o deveni fazer, e gozar 
delles, que os que de -prezente forem: Ganeares, não-o púdendo ser cou- 
forme ao dito. Fotal, uz e costume, sejam excluidos dos ditos Ofícios; 
que daqui eni-diante não sejam: admittidos a-eblas pessoa alguma, con- 
tra a forma do dito. Roral, e que tudo istó ge execute; comdecla- 
ração que .bavendá, alguns. dos ditos Gancares. que conforme. a esta 
resolução bajám «de sex .exclunlos, que tenliam Provisões assignadas por 
mim,.pão setão- desapossados sem nova ordem minha, e ndvertireis que 
ae 38 Erovizbes que estes. Gaueares; de que se trata tiverem, forem 
aesignadas pelos Vices eis desse Estado, se lhes não hão de guardar, 
E querendo eu dar: a sua devida execnção ao que Sua Magestade pela 
dita sua Carta ordena;por: assino haver por seu Real seróico. Hei por 
hem e mondo que tode e:conteudo nella sé cumpra, -e' guarde assim 
e da maneira-que na dita: Carta, se contem, e que para este effeito'se 
registo logo esta Provizão nos Livros da Camara Geral das ditas Ter- 
ras pelos Escrivães della, e de como fita registada passe sua Certi- 
dão nas costas della, para sempre constar de como assjm se fez; E nor 
tifico assiin ao Vedor da Fazenda“de Sua Magestade, qo. Juiz. dos 
Feitos dela, ao Capitão dás ditas Terras, e mais Oficigeg e Pessoas 4 
quem pertencer, para que assim o cumprame guardem, e façam ins 
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E Dm Conselho da Fazenda prezenteo Sr; Conde de Linharés; Vice - 
Rei,e mais Ministros Deputados: delle, propôro Vedor da Fazenda Ge. 
ral Lourenço dg Mello. Dessa; que os Gancares da-"Aldêa Aldoná das 
Terras de Bardez. lhe fisararn huma petição contra certos Oirives, que 
naedita Aldêa possuiam huma Gancaria do corpo, e'numero das doze . 
Gancarias della,. por xia dd compra que fizeram a hom Berthotameuw 
de Lemos Purtugnez, que tintia havido de Mercê pelo Vice-Rei que 
foi deste, Estada: D.. Francisco!. Mascarenhas, pedindo na dita petição. 
que na conformidade. das Ordens de Sua Mágestade, viridas no anno 
de 1618, e 1628, os mandasse excluis da dita Gúncartk, por serem as 
dventicios, e da. casta Ourives, que não: podiam gozar:das honras, e 
prebeminencias concedidas pelo :Koral aos Gancares, por quento por 
via de demandas não podiam: correr com os: ditos: Ourives por serert 
ricos, e terem muita yália, que lhe parecia este sêquérimento' He sé- 
melhante. ao de. Gancares.:da . Aldêa : Aqueto «dás. Ferras de Salcete; 
feito contra, Mauoe] Callaço, sobre: que; já: se tinha tudo Assento 
“meste Livro, q que. visto por todos, eas Ordens de Sua Magestade, se 
assentou que fussem excluidos os ditos Qurives-da dita: Gancaria, que 
possuem, ficando encorporada a Communidade da ilita Aldêm na for 
ma das ditas Ordens, visto não serem da linha, e destendenera. dos 
Gancares da dita Aldêa, e serem adventicios; e. em. razão disso não po- 
derem gozar dos privilegios dos Gancares; e que:o Vedor da Pazendk 
Geral mande logo pôr verha no Livra;-eEombo da: dita Alvêa Aldoná, 
no titulo dellá para não gozarem, mais a-dita. Gancatia; etudo o mais 
que por aquela gia gozam, e por firmeza .do' conteudo se fez este As 
(1) Livro 5.º de Assentos p. 54 v.—No sentido desté Assento posteriogmen- 
te foram expedidas diversas providencias, 'e por Officio de 5 Fev. 1608 es. 
traáhada a Camara das Ilhas por haver tomado no seu seig. hum adventicio 
Gentio, Live d. poa DOC M 
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sento, em que se assignou 0 dito Sr. Conde Vice-Rei com os ditos Mis 
nistros £-Deputados. ktrancisco Manoel, o fez em Goa, a 27 de Ontus 
bro de 1632,e eu Pedro de Almeida o fiz escrever. —itubrica do Elm.* 
e Exm.º Sr., Conde Vice lei.— Amaral,— Sanches,— Marinha:— 
Mergulhio (1). ? o ? - 
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E “Assento de Conselho da Fazenda, prohibindo datas, e doações 


a) , 


das terras das Communidades, . 


E Gon, a0s cineo de Julho de seiscentos quarenta e nove (1649); 
propóz o Sr. Vice-ltei D. Felippe Mascarenhas, em Conselho da Fa. 
geuda, presentes os Ministros Deputados delle, que os Gancares das 
Aldêas de Salceie faziam e tinham feito datas, .e denções .d'algumas 
- terras, e - propriedades a pessoas particulares, sem intervenção, nem 
consentimento do. Directo Senhorio dellas, que -he Sua Magestade, e 
introduzindo-se os ditos Gancares por esta maneira Directos Senhorios 
das ditas Terras, não sendo nais que meramente Rendeiros , comu 
constava de huma Certidão do Provedor das Contos, Simão Falcão, 
tirada dos Livros dos Contos, corroborada com os Vedores Gernes da 
Fazenda hirem sempre de tres em tres aunos às Terras de Salcete, 
e juntos os ditos Gancares - fazer-lhes: perguntas, se estão pelo con- 
tracto da Renda, que pagam a Sua Magestade, e dizendo que sim, 
se foz disso Assento, e fhesm correndo com a dita Renda, e por quan. 
to este negocio he de grande importancia, e de se não haver tomado 
resolução nelle, e se dessimular com elles, recebe a Fazenda Real, 
e o dito Senhor, grande e concideravel prejuizo, assim na diminuição | 
da dua Renda, e quarentenas que lhe não pagam, como em os ditos 
Ganesres. pertenderem introduzirese Direito Senhorio das ditas “Fer= 
ras, como seja, alegou em Juizo por algumas pessoas, ficando por 
esta maneira suas Comunidades muito defraudadas em razão das | 
ditas datas, doações e trespassações, e pelo conseguinte a Fazenda 
Real, que disto recébiáa maior prejúizo, que-visse o Conselho, o que 
lhe parecia em materia de tanta importancia; em que a maior dilas 
ção era mais prejudicial, o que visto e praticado, e considerado por 
todos uniformemente se assentou, que se declarasse, que Sua Ma. 
gestade era Directo Sinhorio de todas as sobredttas Terras, e que os. 
alitos Gaucures as possuiam, como Rendeiros, e como taes não podinm 


(3) Liv. 5.º de Assento do Conselho da Fazenda p. O% te. 


— 33 em R 


fazer, nem fizessem datas, doações, nem trespassações, nem ontras 
quaesquer alheações de prepriedade alguma das ditas Terras, cultia 
vadas, ou por cultivar, e que todas, e quaesquer que houvesse fei- 
tas até a presente, a quaesguer pessoas, ou pessoa de qualquer qua-: 
lidade, e condição, que seja as declarará por nullas, e de neahuim 
effeito, e vigor, e se torne ao primeiro estado, em que d'antes esta. 
vam; e que o Vedor da Fazenda Geral, que vai as ditas Terras a « 
rectificar o arrendamento, iuangdarú poblicar este Assento, e Pro- | 
visão em virtude delle passada, nas Cainaras das ditas Terras, que 
para isso mandará ajuntar, e o fará registar nos Livros dellas, e 
nas partes a'onde cumprir, para que nenhum tempo possan: allegar 
iguorancia, fatendo:lhe pergunta sobre a dita Renda na forma que 
sempre se fez, e tendo os ditos Gancares, ou outra pessoa, que al- 
Jegar contra esta determinação, o farão em termo de hum mez pe. 
Feupteriamente, entregando os papeis, em que fundarem seu direito 
ao dito Vedor da Fazeuda Geral, para em Conselho da Fazenda serem 
vistos, ese tomar a resolução mais conveniente ao terreno de Swa Mas | 
gestade, sob pena que não o fazendo dentro no dito tempo, não serão 
admittidos a isso em tesipo sigum por via: ordinaria, nem de resti- | 
tuição, e por assim se assentar se fez este Assento, em que se assig. 
nou os ditos Viee-Rei, e Ministros, Antonio da Costa o fez no “dito 
dia, eera atraz. Diogo de Pinto Xavier o fez escrever. — Rubrica do 
Exmº VicecRei—Nfelio,— Magalhdes. —.dlvares— Ad jfui Figues 
redo (1). o E RE A = | 
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(1) No enunciado, e na redacção deste Assento estão confundidos dons |: 
objectos entre si distinctos, com que os Gancares são considerados Reudêtros 
tm geral; quando aliás elles, segundo se Iê no Bar. Dec. 2.º L.º 5. Cap. 1. | 
| -No Foral de 1526-eno Tombo Gerala p. 2e p. 53 foram proprietarios 
das respectivas Aldêas, como primeiros occupadores 8 caltivadores do seu u 
golo: depois de sebjugados pelo Rei gentio pastasam de proprietarios a usu- ; 
fructuários,- pelo foro da terra que ajustaram a pagar-lhe, o qual continuaram À 
a pegar q Sabsim. Dalcãs até no: tempo da entrada do Grande Albuquerque, em 
45 de Fevereiro de 15L0-0 qual lhes quitou o terça do mesmo foro, e depois ! 

da - conquista. porém em 25 de Novembro do mesmo anno gjustou com elles 
- os foros que pagavare. ao referido Sabaim, com que ficaram livres possut- q 
“» dores das terras, o que lhes fui confirmado por C. R. de 28 de Dez. 1919. 
(Gab. Litt. 2, p. 94). Posteriormente os Gancares de diversas Aldêas tive- | 
zam abatimento, e quita do foro, ea Provincia de Salcete tendo reclamando 
gobre o augmento do mesmo foro, mandou-se por C. R. de 3 de Junho de | 
159 ($ 15) que lhe fizesse justiça ( Monç. 2. p. 274 v.). À vista do que 
fica dito se conhece que a prabibição de datas, e doaçpes era das terfas das | 
mesmas Commuinidades; mas as perguntas que dirigia o Vedor Geral aos Gan= 


Co NOTA 


Carta Regia, mandando tónservar aos Gancares ho goso das suus 
reyalias, que lhes pretendem usurpar os Servidores, 


BO anciseo «le Tavro, Vice-Rei «da Índia, Amigo. Eu o Principe 
vos envio muito saudar, Us Gancaresmóres da Camara Geral da 
Ilha de Goa, me escreveram a Carta de que com esta se vos envia 
a copia, em que se queixam dé os Adventicios e Culacarins, qué 08 
Gancares tomaram pura O serviço, e expediente don Aldêas ds pere 
turbarem, com demandas e se quererem introduzir contra a. forma do 
Foral, na Administração, Governo, Gapcariis, Camaras, & cobrança 
dos foros que se paga a minha Fazenda, Encomwendo-vos muito, 
e mando que difiraes aos Gancares nesta sua queixa como fôr 
mais conveniente a Meu serviço, e cs conserveis na posse em que ese 
tão dos sens Foraes. Escriptá em Lisboa a 19 de Fevereiro de 1681. 
-— Principe (1). RO A 


Nº ds. go 
Baido, prohibindo urretralar cúris às vurzeds. y 

Dom Rodrigo da Costá do Conselho de Sua Magestade, Govare 
nador e Capilão Geral do Estado da India &c. Por quento sou ine 
formado que os Gancares das Aldêas das Terras de Salcete, os que 
tem ganhos em seus titulos, por séus interesses particulares, costus 
mam fazer às árrématações das varzeas muito earas, em prejuizo de 
outros Gancares pobres, e por esta causa vir a ser o mantimento cara, 
como em todos os anhos a experiencia tem mostrados sem. haver 
emeénda nelles, néin attenderem o bem conmum, commetendo nzuías 
do que contei atalhar por todos os meios convenientes, para A censere 
vação das “Terras de Sua Magestade, que Deos, Guarde, e de seug 


cares de Salcete se referiam a outras rendos particulares da . Farenda, wum 
Mes estávam intumbidas, por Assento da Cunselho da Fazenda de 21 de Jus 
Mo de 1625, 6 quê fui repetido por Prov. de Erario de 21 de Ab. 177%, 
Con. dos Uz. 1. p. 12: por quanto artendamentos das térras possuidas: prias 
Commuhiilaties nuhta tivéram lugar, Vid. Bosq. Hist. das Comm., e diversas 
ontras Dispozições consigiiadas nesta collecção, 


na 


(1) Mont. 46, po 43. Respondeú-se à esta C. R, em 25 Jan, tosa, que 
por Sentença da Relação estavam conservados cs queixosos nos sgus privilsm 
Sios é costumes, AR no . 


ad 
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Vassallos: Mei por bem e mando aos Gancares de cada huma das 
Aldêas das ditas Terras de Salcete fiquem advertidos no modo como 
fazem as repartições das varzeas, por que para a novidade que vey, 
heide mandar vender o batte a razão de oito curós a pardão, para 
ficar cessando os clamores dos pobres, e todos acommodados nas di- 
tas varzeas para o grangeamento dellas, e do contrario maundaréi pro- 
ceder com todo o rigor do castigo, e sem haver nesta execução re 
missão alguma, e o Capitão das Terras ter cuidado em fazer dar 


comprimento ao que neste Bando disponho, e para ser notorio a todas: 


será publicado a som «e caixas nas Aldêas das ditas Terres, e re- 
gistado nos Tombos dellas, e no Cartorio da Ouvidoria, de que os 
Úfficiaes a que tocar passarão suas certidões; €0 proprio se eutre- 
gará na Secretaria.—Goa, 4 de Outubro de 1631. —lRubrica do Se. 
Governador (1). | o 


N. 16. 


Bando, prohibindo abonar os jonos aos Gancares retirados 
nas Terras dos infieis. 

E Gancisco de Tavra, Conde de Alvor do Conselho dº Estado de 
Sua Alteza, Vice-Rei e Capitão Geral da Índia. € 

Por quanto sou informado que muitos naturaes das Terras de Sal- 
cete se ausentam dellas com suas cazas, e familias para as Lerras 
do Canará, e outras de infieis, para viverem com mais liberdade de 
conciencia, dispoando as de S. A., e depois na occazião da co- 
brança de seus jotos os vem cobrar, é se tornam a voltar para as 


-ditas Terras dos infieis, ao que se deve atalhar com Temedio con- 


veniente : Hei por bem e mando que todos os naturaes das ditas 
Verras de Salcete que se auzentarem com suas cazas, e familias, ou 
tem ellas, para viverem uas do Uanará, e outras infieis, não sejam 
admittidos a cobrar os jonos que tiverem, e os percam paraa Fa- 
zenda Real, e te ponham verba nos titulos dos Gancares nos assen- 
tos, que tiverem dos ditos jonos, para lhe não serem pºgos, ess Gan- 
«arias terão cuidado de os cobrar, e as quantias que importarem, que 
constarein por Certidões dos Escrivães das Aldêas, entregarão ao 
Feitor de S. A., para se lhe carregar em receita, para as despezas da 
Ribeira, Pelo que mando ao Capitão da Fortaleza de Rachol das 
- SER DS 

41) C. O. 46. p. 43, Diversas providencias posteriores tem regulado a 
divisão, e arrematação das varzeas das Cominunidades dos 3 Concelhos, e o 
avgmento d'agricultura, e outras causas removido os receios fundados da época. 
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ditas Terras, e ao Ouvidor e Recebedor dellas façam fazer logo lis: 
4as dos naturaes das mesmas de sua jurisdição, que estiverem atio 
sentes, ou de novo se sujeitarem, examinando os jonos que tem, em 
que farão pôr verbas, para lhe não serem pagos, e me remetterão as 
ditas listas, para mandar tomar razão dellas na Fazenda, ese ter cui- 
dado de cobrar por parte della jonos das Gancarias, e para que ve- 
» mha a noticia de todos será este publicado nos lugares publicos, e 
do costume das ditas Terras, de que os Ofliciaes a que tocar pussarão 
suas Certidões, e se registará aonde tocar, e este original se entre. 
rá na Secretaria do Estado. Goa, ? de Março de 1984, — Rubrica 
do Sr. Conde Vicesttei (1). - Á 


a a 
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N. 17. 


O Denominado Decreto, fixando a época das arrematações , e 
“a multa de,29 xerafins aos Gancares, | 


: Aos 11 dias do mez de Julho de 1665 afnos, nesta Cidade de Goa, 
éstando nella os Gancares da Áldêa Margão, Terra de Salcete, em, 
seu perfeito accordo, e Camara, que se ajuntaram conforme o pra-, 
zo chamado ausari, com on Gancares, e Accordados se deu Nemo, e 
foram a Fortaleza perante o Sr. Vice-Rei Antonio de Mello de Cas- 
tro, a quem requereram, que com acostumada justiça puzesse em 
ordem as nifiitas desordens; que estavam introdusidas na dita Al- 
déa, e recebiam elles muito prejuizo: primeiramente requereram, que 
eva costume na dita Aldêa, confirmado por Nemo da Communidade, 
“arrematarem as varzeas, e outras pertenças suas, o que se chama polloto 
começado em os 15 de Julho em cada hum dos annos, observando-se 
gssinr, agora proximamente não começavam com a dita arrematação, e, 
se começavam não conseguiam até o cabo, impêdindo alguns Ganca-. 
res particulares, com que ficavam as terras das ditas varzeas muito 
duras, e não podiam ser bem lavradas,.e se arrematavam por preço 
muito diminuto, de que seguia muito. prejuizo à Fazenda Real, e a 
elles Gancares, o que visto ordenou o dito Sr., com » parecer do. Ve. 
dor Geral da' Fazenda, Duarte de Figueiredo de Mello, que em todos 
os annos, e neste presente anho, commeçastem as ditas arrematações yo 
dito tempo, e acabassem sem interpolação, e da mesiy: maneira ar- 
rematassem as Buticas na quinta pagá cada bum «los annos, e se fio 


t e 
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(1) Cart. e Ord. 1. p. 48 v. Foi revogada esta disposição , vor diversas 


a 


ontras posteriores que apreséntatemos na continuação. - 
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gesse matricula dos jono%, aque se chama jono-lavonim: e impedindo 
qualquer Gancar, o Escrivão passasse Certidão, e desse a outro Gané 
cur, que pedir nomeaudo, os impedieuntes, e conforme ella o Ca- 
- pitão dus ditas lLerras cobrasse a cada hum delles vinte e cinco xe- 
“vafios, para as obras da Fortaleza, e os prendesse na prizão, e que 
esta ordenança ficasse ein -perpetuo, para de anho a anno não haver 
Curida, e darão inteiro cumprimento, o que para vir á noticia de toe 
des, os ditos Escrivães na Caza de Gancaria no dito tempo publicas 
sem esta determinação, e assistam sempre coin sua pessoa, e Livro para 
se fazer as ditas arrematações sub pena de outros vinte e cinco xerafins. 
kieg. Mem. Velho a'Ald. Aquem: eno da Cam, G. ap. 2 vº (1). 


N. 18. 


Carta Regia, mandando conservar aos Cancares na posse 
dos seus Foraes, que lhes disputam os Culacharins, 


l 

NO csndigas de Tavora, ViceeRei da India, Amigo. Eu o Prim. 
cipe vos envio muito saudar, Os Gancares-móres da Camara Geral 
da Ilha de Goa, Me escreveram a carta de que se vos envia copia, 
em que se queixam de os Adventicios e Culacharins, que os Ganeas 
res tomaram para o serviço e expediente das Aldêas os perturbarem 
com demandas, e se quererem introduzir contra a forma do Foral 
na Administração, Governo, Gancarias, Camaras, e Cobranças dos 
foros, que pagam a Minha Fazenda, Encomendo vos musto, e Mane 
do que diffiraes aos Gancares nesta sua queixa como fôr mais con- 
“veniente a Meu serviço, e os conserveis na posse em que estão dos. 
seus Forses. Escripta em Lisboa, a 6 de Março de 1682. —PainciPE. 
— Conde de Val de Reis. Para o Vice-Rei e Capitão Geral da Ludia: 
2.º Via—-Monç. 4%. p. 147, = 


o 
N. 19. 
Provizão , obrigando as Communidades sustentar os pobres 
| das suas Áldéas, | 


ia | 
BR rancisco de Tavra, Conde de Alvor, do Conselho de Estado de 


Sua Alteza, VicesRei, e Capitão Geral da India &c. Faço saber . 


mtas 


(1) Ainda está em vigor a muitos respeitos, e em todas as Aldêas de Salcete. 


-— 4) 


aos que esta Provizão virem, que tendo consideração a grande quan. 
tidade de pobres, que ha nesta Ilha de Gon, e suas adjacentes, e nas 
Terras de Salcete, e Bardez, e as necessidades, que padecem, por 
falta do sustento necessario, achando-se muitos mizeravelmente mor- 
tos, pelus ruas, e campos, por não sereni bastantes as esmolas, que 
tiram para se sustentarerm, e o que mais he pata sentir, inorrerem sem. 
as Sacramentos da lereja, sendo Christãos, eslesejando accudir a tão 
grande lastima, e desemparo com prompto remedio: Iei por bem, que 
as Gancarias das Aldêas sustentemm, à custa das suas Comniunidades, 
os pobres naturaes, e moradores das mesmas ÁAldêas, e aos que forem 
desta Cidade lhes, assistirão com suas esmolas os cazados, e mora- 
dores della, a respeito da possibilidade de cada hum, em que pode- 
rão gastar, pouco mais ou menos, O que custumam dar de esmola 
nas portas, para se não ouvirem os clamores dus ditos pobrex, e se 
remediar a sua necessidade, de modo que não pereçam á mingua, pois 
assim o pede a caridade, e piedade christâm, e para haver boa fora 
ma nesta dispozição encommendo ao Reverendo Cabido Sede-vacane 
te, ordene aos Parochos das. Igrejas, que façam listas dos pobres das 
suas Freguezias, que andam pedindo pelas portas, assentando somena 
te nas ditas listas os cegos, e lêjudos, e incapazes de ganharem sua - 
vida, excluindo aquelles que podem trabalhar, e gauhar por seu 
trabalho o sustento ordinhrio, com que se ficara tirando o abuzo 
daquelles, que por não quererem trabalhar se fazem mendigos, e 
conas ditas listas se poderá saber quantos pobres tem as ditas Al. 
dêas, para a esse respeito se fazer, nas Gancarias, o lançamento, que 
bastar para seu sustento, preparando-se em cada buma das ditas Al. 
dêas, e nesta Cidade, lugares certos e determinados, em que se 
recolham os ditos pobres, para que não sahiam a pedir de humiis Al. 
dêss para outras, nem venham para esta Cidade, deputando-se, 
para isso, pessoas caridozas, e de confiança que tome a seu cargo, 
cobrar as ditas esmolas, para snstenturem os ditos pobres e terem 
cuidado delles, e de os fazer confessar, e sacramentar, quando esti- 
verem doentes e em perigo da morte, e manda-los enterrar; e no to- 
cante a esta Cidade fará a escolha das ditas pessoas o Procurador, 
e Irmãos da Meza da Santa Casa da Mizericordia, e nas Aldêas as 
farão os Parochos, tomando por adjuntes os Cabos dellas, em que 
se procederi sem interesse, nein respeito aloum, mas somente com 
zélo do serviço de Deos, c hem commum dos Povos, e tendo-se feito 
a dita repartição, e nomeados os sitios, e assentadas as esmolas se 
recolherão os ditos pobres aos districtos, e para que venha a noticia. 
de todos, será esta Provizão publicada nesta Llha de Goa, e sta ad- 
jacentes, e nas Terras de Salcete, e Bardez, de que se remetterão as: 
copias pela Secretaria do Estado ao Reverendo Cabido, e uo Procu= - 
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tador e Irmãos da Meza da Santa Caza de Mizericoidia, e a todosos 
Parochos das Igrejas, para que cada hum na eua jurisdição a faça . 
dar a sua execução com tudaa brevidade, e diligencia, sem o menor 
descuido, e omissão , por assim pedir a necessidade presente, cum- 
prindo-se esta Provizão inteiramente, como nella se contém, sem due 
vida, nem contradição alguma, Notifico assim ao Chanceller do Es-- 
tado, mais Ministros, Ofliciaes, e pessoas a quem.o conhecimento des-* 
ta pertencer, para que assim o cumpram, e que guardem e façam- 
guardar, e valerá como Carta passada em nome de Sua Alteza, pose 
to que o seu efteito haja de durar mais de hum anno, sem embargo: 
da vrdenação do L.º2.º titulo 40 em contrario, e não pagará a meia: 
annata, uem os Direitos da Chancellaria, por ser do serviço de Deos,: 
Custodio de Sousa Moreira a fezem Goa, a 4 de Main de 1684 6. 
Secretario Luiz Gonçalves Cotta, a fes escrever. —O Conde de Alvor. 
Hei por bem, que esta Provizão se registe na Camara desta Cie: 
dade, e nos Livros das Apostila das Aldêas das Ilhas de Goa e: 
suas adjacentes, e das Terras de Salcete e Bardez, e o Tanadar-mór: 
das ditas Ilhas, e os Capitães, e. Ouvidores das ditas Terras, cada: 
hum na parte que. lhe tocar a farão dar a sua execução cumprindo- 
esta apostila «como nella se contém, —Custodio de Sousa Moreira a fez- 
em Goa, a 4 de Maio de 1684 o Secretario Luiz Gonçalves Cotta a: 
fez escrever. — (O Conde de Alvor .—Serv, 1. p. 32. (1). o 


-N. 20. 


Alvará, estabelecendo nas- Communidades o Cofre dé tres chaves; 


.. 
h 


E ancisco de Tavra, Conde de Alvor, de Conselho de Estado de. 
Sua Alteza, Vice-ltei e Capitão Geral. da Itdia &c. Faço saber aos. 
que este Alvará de Lei virem, que eu-sou informado, que ao tempo,, 
que os Potecares, e Recebedores das. Aldêas da tha de. Goa, e suas, 
adjacentes, e das Terras de Salcete é Bardez, hão de cobrar os quar-, 
teis dos foros vencidos, perteucentes a Fazenda Real, succede, muitas. 
vezes, não terem alguns fóreiros dinheiro para pagarem prouptamente, 
os foros que devem em seus titulos, e costumam. os. ditos Potecares, 
e Recebedores arrematar as fazendas.dos taes foreiros em si, para sã. 
tisfazerem a Fazenda Real, mas. com tal exorbitancia de avanço, que 


(1) Com quanto a disposição: desta Provisão, fosse repetida por outra de 27 
Mar. 1716. Serv. 2. p. 59. v., é Alvi 7ºMar. 1733, Ser. 3: p. 20. v.; todavia ] 
mão temos achado docum. , du qual se possa ajuizar que tivera execução effeetiva. - 


. sa: AD se 

por dividas de quatro e seis pardaos ficam com fazendas que rendem 
trinta e quarenta, e isto por muitos amos, e muitas vezes para sempre; 
como tambem quando se lançam algumas contribuições nas mesmas 
Alitêas, ou para as fertiieações, e serviço de Sua Alteza, ou para dese 
pezas necessarias as mesmas Aldêas, porque as Communidades não 
tem dinheiro pronpto, e em deposito. de que se hajam de fázer estas 
'despezas, eostumam porém-se em leilão as taes despszas de tal ma-: 
neira, que a pessoa, que se obrigoua faze-las por seu lanço, he com 
v interesse de lhe darem no tempo da paga a razho de trezentos, é 
quatrocentos por- cento: Come tambem -arbitram as. mesmas despezas 
em maiores quantias do que na verdade são necessarias, ficando-se 
com sobejos os cabeças -das: Aldêas, oque tudo-rezukta em-hama nos 
tavel perda dos Cuntocares, e das Vinvas, Orfãos, e sais gente mess 
quinha, e mizeravel:: outro st sou tambem informado, que ianuitaé pese 
soas das mesmas Terras, pará remirem smas necesiiades vendem os 
seus jouos, cuntos, e eutras propriedades, por tempo limitado-de dias 
ou mezes, com declaração que não pagando no termo assignado fi- 
carão os ditos jonos, cuntos, e propriedades vendidas para sempre, 
de venda fixa, e irremivel, e'os' compradores ne tempo em que se 
haviam de-remir:- e disfuzer as taes' vendas se escondem e buscam 
cavilações, para que: se passe-o «Ha signalado;. e porque as tães vene 
das e contractos. referidos, das arretnatações são Hlicitos, wzurarios, é 
proibidos pela Lei Divina, devendo-se fazer por preços justos, confor= 
me as Leis de Reino de Portugal: e desejando-eu atalhar estes roubos; 
e uzuras tão manifestas, que se: tem introduzido, com o remedio conves 
niente para que, os Vassalhos de Sua Aleza não fiquem gravados nas 
eonciencias com tanto risco: de sua salvação, e: prejuizo do. bem publi 
eo, e commum : Hei por bem; e mando às Gancarias 'das Aldêas desta 
Goa, e suas adjacenes, e. das Terras de Salcete:, e Bardez, que nas 
repratições , que fizerem: nellas, em todos os anhos, 'tirem do Corpo 
da Communidade o dinheiro, que prudentemente se julgar , será nes 
eessario para os gastos conmuns de contribuições, e outros somes 
Mentes, para o quak dinheiro haverá em cada huria-das Alilêas, hum 
eofre- de tres chaves, o qual estará uá Igreja, e huma das chaves terá - 
o Padre, que fôr Vigario, ou Reitor na tal Igreja, outra o Cabo da 
Aldêa, e a tercexa: o Escrivão della, e emm- presença destas tres peso 
sons se recolherá, e tirará o dinheiro necessario para as sobre ditas 
despezas, fazendo-se disso Assento no Livro, ou papel: que para este 
efeito haverá ne dito. Cofre, e acabado o amo, o dinheiro, que 
soubejar se remetterá nas Contas e Adáos das mesmas Aldêas, para 
se repartir pelos Cuntocares, é pelos: qte tem Jjonos, como st repara 
te.o mais, e deste dinheiro. se poderá sutisfázer aos recebedores, com 
que se evitatão os avanços, que elles levam, pelas que. chamam espes 
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ras, e são roubos manifestos, Hei outro sim .por bem, e mando que 
quando alguns foveiros deixarem de pagar, por sua impossibilidade 
os quarteis de seus foros ou parte delles, não possaim;os Potecares, e 
outras pessoas que por. elles. pagarem, arveniatar as fazendas dos seus. 
titulos mais que, oque fôr precisamente necessario para a satisfação 
das taes dividas, e não vinte ertrinta pelmeiras por outres tantos pare. 
daos, cemo injustamente - costumam fazer, + quando algumas pessoas 
para reinirem suas necessidades, venderem seus jonos, custos ou ou- 
tras propriedades por tempo kinitado se não façam as taes vendas com 
a exorbitante diminuição de.preço, com que até agora se faziam, € 
aluda que os vendedores . não, Batisfaçam no termo assiguado, nem 
porisso figarão os ditos ;jonos, .e cultos, & inals -proprtedudes arrema- 
tadas, e. vendidas. de venda fixa, como se costuma, antes serão avas 
liadas, vendidas, e arreinatadas de novo por sen justo e commam 
preço, 'e as arrematações, ou vendas que se fizeret em outra fórma, 
contra o disposta neste Alvará, serão uallas. e de nenhum efleito, 
ngm vigor, e a-tedp o tempo, poderão as partes prejudicadas-tratae. 
da dita. nullidade, :e tedos ea. que obrarem, contra.o que 'mandó, e. 
ordeno neste Alvará, assispno tocante as. arrematações dos jonos, cuns 
tos e mais propriedades, ou deja pela satisfação dos foros, en por autro 
qualquer titulo, e os,que nós Adics, e contas-des Aldêns lançarem, 
nilorea- despezas que, As Que precisamente, fizeram; serão castivades 
conforme q. dolo e alicia, com que procederam: neste particular, e 
as pessoas. que. quizerem denunciar destes. roubos, e duzênas toferi- 
das, o; póllerão: fazer, e lhes durá a terceira parte, do que elles imo 
portarém, e as duasise: applicárão pata as despezas.da Ribeira de 
Sua Alteza, ú que: tudo. cumpritão - huns: « ontros inteiranente comp. 
neste. Alvará se contem, sem duvida qem contradição alguma, Nos 
tifiço essin ao Vedor; Geral da Fazenda, Chanceller do Estado, e 
mais Ministros da Relagão, e ao Ouvidor: da Cidade, e mais pessons, e 
ao Ianadarentór desta Llha de. Goa,.e suas adjacentes, e aos Capi- 
tães, e Ouvidores. das Terras de Saleete, e. Bardez, e nos Sacadores 
e Recebedpres, para-que cada.-hum uk parte quê lhe tocar o façam 
dar a sun devida execução,» e para que venha. a noticia de todos, ses 
rá publicado em todos vs Lugares públicos e costumados das mess. 
mins Lerras, e registado na Camara, Relação, e iChancelharia, e mos ke 
yros de Gaucarias, e-mais partes, aonde tocar ; e valerá como Carta 
passada em nome de Sua. Alteza: posto. que seu elfeito hija: de. dus. 
var mais de hnw anno, sem embargo da: Oril. do. Lav, 2.º -tit. 4.º em. 
contrario, e não pagará ob direitos de. meia aneata, sem os de Chane 
cellaria por ser;do serviço do dito. St.., Dianizio-de Sá-ofez em Goa, a 
17 de Setembro de 1684. João de Ataide, Oficialemaior la Secretaria; 
o fez escrever, por Ordem do Sr. Conde. Viceritei, e por. impedis 
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mento do Secretario do Estado, — O Conde dé Alvor ; ms Serv. l, Ps 
40.(1). ? ? vã o | 
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+ Nemo da Camara Geral de Salcete, de 1.º de Junho de 1687, sobre 

a extração de mate (terra), cujo theor he o seguinte: 


E outro si se deu Nemo, que visto os affazendados, e palmareis 
ros assim do foro corrente, como linitadp, requeremsnos. como Camara 
Geral, e administradora das suas Terras, e asseguradores dos seua 
foros, por sua informação, que algumas Aldêas, e Gancares dellas 
sendo acostumados abinicio a esta. parte de poderem elles 'intulhar 
os seus Palmares com o mate das varzeas das Aldéas, em que são 
sitos, consertanido, e comprando com qs vargeiros, que tomam por 
arrendamento as tres varzeas,- para bemfeitorizarem os Palmares, e 
assegurarem os seus foros, sem ser necessario outra faculdade al. 
guria dos Gancares, e Communidades. Que os ditos Gancares, e Al. 
déas tinham dado Nemos, para não poderem tirar q dito mate, nen 
os vargeiros o darem, impondo penas, .sery primeiro tomarem Newma de 
licença dos ditas Gancares, e Commuuidades,.por intnizaes, e. odios, 
gue traziam aos ditos Palmareiros, e que par esta causa: ficavam im- 
possibilitados a beneficiarem os seus Palmares, poros Gancares pe- 
direm dinheiro, e outras peitas, a fim de darem os ditos Nemos; e 
por acharmos ser tudo contra o costume, e seguir disto grandes 
prejuizos aos Palináreiros, e não accodindo agora sq daria occazião,. 
para aquellas Aldéas obrargm outras couzas, por. maneira que fi- 
quem as fazendas devolutas , e seja prejuizo à segurança dos seus 
foros: Ordenamos por este mesmo Nemo, que exeptuadas qs Aldêas 
de Loutulim, Quelossim, Cortalim, e Sançoale, em que.a maior. parte,. 
e quasi todas são varzeas salgadas; em- todas ..as mais Aldéas des- 
tas Terras possam os ditos Palmareiros, e afazendadas tirar mate 
das varzeas, consertando cam os vargeiros, e jntulharem. seus : Pale: 
mares, e assegurarem seus foros, como sempre, vieram fazendo, é: 
he uzo, e costume ; sem nenhuma das ditas Aldêas,,e seus Gancates 
poderem impedir por os taes Palmares gerem. sitos nelas .e seus Íou 
ros lhe serem pertencentes; sem para isso serem: necessarios Nemos, . 
e faculdades de taes Gancares, e Comunidades, e.os Nemus que es- 
tão dados pervertendo este costume, por seus particulares motivos, 
RE 


(1) Em sentido da disposição deste Alvara ge tem dado varias providencias; 
com tudo poucas são as Commmnnidades que tem hoje lovado a effeito é, que 
elle determina, relativamente a factura do Cofre, | 
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havemos por de nenhum effeito, e vigor, por nos. competir em Ca- 
iara accudir a esta administração, como Administradores, para evi- 
tar os inconvenientes relatados: e ordenamos ao Escrivão da Camara, 
que treslade ueste Livro a dita informação dos Palmareiros para a 
todo tempo constar, e se observar: e guardar este Nemo; e quan. 
do por juduzimento, e. conselho dos ditos Gancares os Varg»tros 
nãô dêm o dito mate, ou os mesmos Gancares por tomarem as ditas 
varzeas em odio dos ditos Palimareiros, pedindo maior preço, do 
que he devido, para por esta via perseverarem em suas teimas; 
o:Porpoti das ditas Aldêas com dous Gancares da Aidêa vizinha al.= 
vidrará o preço do dito mate, e estes serfio obrigados a pagar os 
Palmareiros ao tal Vargeiro, e tirará o dito inate, sem impedimento 
slgum. É pedimos aos Ministros de Sua Magestade a quem com- 
petir a observancia, e cumprimento deste Nemo, por ser de boa ad- 
ministração, e segurança dós foros destas Terras, e de todas as Al- 
déas por estarem subordinadas ão Governo da dita Camara, queo fa- 
çam executar, e erdenamos ao Escrivão da Camara Geral notifique 
peló Porteira desta à todos os Escrivães deltas, que com os seus Liv- 
ros appareçam na Casa da dita Camara no téinpó por ella assignalados 
para assentarem o treslado 'deste Nemo emos seus Livros, para ha- 
verei consto-'e:ttarão os Escrivães successores nos seus Livros para 
sempre haver. pérpetuiilade, e consto, e não haver alteração alguma, 
e para os ditos Escrivães accudirem a dita notificação com pena de 
moriada. (1).== Condições, = Querendo levar o mate os áffazetdados 
para o intulho, om-tonserto das: suas Fazendas, o poderão dar somente 
das varzeas de tbtedio, para cujó fim avizarão primeiro àos Escri- 
vães desta Comntwnidade, os quaes notificarão logo aos Louvados, para, 
alvidrarem o mate. tirado ém: termo de 10 dias, enjo preço será re- 
gulado pelos foros da sua arrematação da varzen, e para a despeza da 
cultura, de que:se fará termo no Livro, segundo a alvidração, e O une 
porte, fatendo'os Escrivães carga em o afazendado dará vencimento 
ao vargeiro, lançados no seu titulo, e seja déntro do termo, e não fa. 
zende a alvidração, os Eserivães deitarão 'a carga, segundo a afir- 
máção do vargeiro, debaixo do juramento, na forma do estilo. O 
afazendado peoréri'qué tirar o mate de sorodio, sem procéder o refe» 
vido avizo, que consturá por ham termo assignado no Livro, sera] 
ceimado em cinco xerafins por cada vez, dos quaes tres xerafins para: 
o.numero geral; edous: para o “vargeiro, que avitar, por seu terno as= 

(1) Lançado no livro competente 'a fol. 45 a 47 segundo a certidão pas- 
sada por Pedro Mascarenhas, Escrivão da Camira Geral. A determinação 
deste Assento foi aprvoáda por Accordam da Relação de 14 Out. 1697, 0 
ghal faz parte das Peças. tlltistrativas. Re raio | 
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signado no Livro, além do preço do mate, e cultura, que o vargeiro : 
cobrará dos affazendudos, segundo a alvidração dos Louvados, fazen= 
do-se carga, na forma declarada: e similhantes cargas se farão até 
o fim de Maio; passado este termo os Eccrivães não poderão acei- 
tar as taes cargas, e quando acaso algum vallado do redor - de qual- 
quer Palmar, se quebrar com a força do Inverno, ou sua parte, se foi 
cahida o seu mate na varzea deixará o vargeiro tirar somente o mouse 
turo que delle se fizer, e se não consertar, e concordar o Palmareiro, 
com o vargeiro, recorrerão aos Louvados da Communidade, e por 
elles tomarão medidos os sitios, e lugar do mate cahido, para não 
levar mais, ese os ditos não estiverem nomeados para tal anno, os do 
anno passado serão obrigados a fazer a tal medição, e tambein a 
alvidração do mate tirado das varzeas, e se os Louvados não alvi- 
drarem, nem derem o preço, o vargeiro hirá dizer aos Escrivães, 
para que este os avize, para alvidrarem, e darem preço ém o termo 
de dous dias, de que o Escrivão fará o termo no Livro, os quaes 
passados não alvidrando, nem dando o preço, farão os vargeiros a 
carga nos affazendados por sua aflirmação, com juramento na forma 
do estilo. —( 32). | 


N. 22. 


Portaria, declarando pertencer exclusivamente ao Governo do 
Estado a confirmação dos Nemos das Communidades, 


BD, uanto os Gancares da Aldêa de Neurá o grande desta Ilha 
de Goa, deram Nemo sobre as dadivas dos percalços do T'anadar-mór, 

e fizeram petição ao Vedur Geral da Fazenda, e alcançaram despa-. 
cho seu em confirmação do dito Nemo, impondo penas para aquelle 
que fosse contra o assentado, e porque esta introducção be muito 
mal permittida, por não tocar aos ditos Gancares fazer innovações, 
nem ao dito Vedor Geral da Fazenda despachar a tal petição, im pon- 
do penas, por me tocar somente esta jurisdicção, e nestes termos or». 
deno ao Escrivão da dita Aldêa ponha logo verba no dito Nemo, e aos 
Gancares da mesma Aldêa, que de hoje em diante não façam mais 
petições ao dito Vedor Geral da Fazenda, nem a outro qualquer Mie | 
nistrô, sobre o particular das confirmações dos taes Nemos, e quando 


(2) Estas Condições foram impostas pelo Capitão das Terras, Antonio Pe. 
reira Bredo, em rezultado de hum differimento, e estão registadas no Livre - 
Memorial de Margão do anno 1704 a fol, 102, | | 


ofereça negocio a que: sejam obrigados dal.os, me' façam primeiro 
presente por sua petição, assisnando nella todos os Gancares, e reco- 
nhecidos. seus sigunes pelo Escrivão della, e o Ganckr que fizer o 
eontrario:será prezo-.na -gale, e dahi degredado para a Fortaleza de 
Angediva, por tempo de cinco annos, sem remissão alguma, e esta se 
registará no Tombo da dita: Aldêa, para a todo o tempo constar o 
que nella disponho, e a propriá se entregará na Secretária de Estado 
com a Certidão ao pé della do Escrivão. Goa, 30 de Setembro de 
1690,» Rubrica do Exm.º Sr. Vice. Rei.=(1). 
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Carta Regin, mandando restituir aos que tiverem sido tirados os bens, 
- em quantb' se não difere o perdão do commisso geral, 


: Dom Rodrigo de Costa. Eu El-Rei vos envio muito saudar. Ha. 
vendo visto o que se lhe representou por parte dos Gancares-móres 
da Camara das Terras de Bardez, sobre serem conservados na posse 
das suas Terras, até se deferir ao perdão que pretendem ao comisso 
em que tem incorrido; Fui servido haver por bem que sem replica, 
nem duvida alguma, sejam es possutdores das ditas Terras consero 
vados, e restituidas as suas fazendas, e que havendo-se feito novas 
mercês, ou par tituta de afforaménto, ou por via de denunciação a 
algumas pessoas dos ditos bens de raiz, sejam restituidos aos possui- 
dores, aquem foram tiradas desde o anno de 1689, em que este nes 


gócio Me fot affecto, até se lhe deferir ao perdão do dito Commisso. 


geral, e que se'não innóve, nem altere cousa alguma neste particu= 
Jar* de sorte que não sejam inquietados nas suas antigas posses até 
st lhe deferir, como vos constará da Provizão que lhe mandei pas. 
sár. E Pareécea-Me dizer-vos tenhaes entendido, e os Vicerlteis, e Go. 
vernadores que vos succederem não admittaes taes denuncias, nem 
façaes mercês dellas sem Me dardes conta para mandar o que fôr ser- 
vido; de que rms avizo. Escrita em Lisboa, a 13 de Dezembro de 
1690. — REF. —Para o Governador do Estado da India. —( 2). 
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“(1) Cartas e Ord: E. p. 100 v. Dadivas e emolumentos aos antigos Juizes 
tem sido prohibidos por varias Disposições, que apresentaremos na continua- 
cão desta Serie, e nàs Peças ilustrativas. - no 

(2) Eim'datas posteriorês tem sido expedidas varias providencias a similhane 
te respeito. é AE | 
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* Carta Regiá, mandando providenciar sobre a queixa da Camara 
Geral de Bardez , por o'Capitão Ouvidor levar na: 
sua rezidencia em Corpo. : sê 


| Éxovernador do Estado da Índia. Eu El-Rei vos envio muito sau. 
dar. Por parte dos Gancares-nióres da Cumara Geral dás 'Perras 
de Bardez se me fez aqui petição, de que vos mándo remette? á co- 
pia, em que se queixam dos Ministros desse Estado, e particular- 
mente do Capitão Ouvidor das ditas Terras, os mandarem chamar 
à sua casa em Corpo da Camara para tratarem, não só Degocius pu- 
blicos, mas os seus particulares, obrigando-os a fazer Accordos e 
Assentos contra o que era justo, trátando-os mal de palavras e obras, 
e mandando prender a todo o Corpo da Camara. Encômeúdo-vos, que 
vendo o que os ditos Gancares-móres relatam na sua petição, os pros 
vejais como fôr de razão e justiça no que reprezentam. Escripta em 
Lisboa, a 13 de Fevereiro de 1691. — REI. — Para o Governador da 


India. —Monç, 56. p. 23. (1). 
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Provizito, dispensando a Camara Geral, e aos moratlores de Salcete, 
| de vurias obrigações onerosas, que tinham a satisfazer... 


| é. Governadores do Estado da India &c. Fazemos saber nos que 
esta Provizão virem, que a Camara Geral das Terras de Salcete nós 
representou por sua petição em hum dos capitulos a ella juntos, q 
prejuizo que lhe seguia, e ao mais povo subordinado a ella, que 
sendo Vice-Rei deste listado o Sr. Conde de S. Vicente, passára o Al. 
vará, que as Camaras Gerags das ditas Terras de Salcete, Bardez, 
e da Ilha dê Goa, e as Aldêas dellas não viessem a esta Cidade por 


(1) Antes desta Carta Regia deviamos aprezentar o Alv. de 15 Jan. 1601, 
dos Governadores do Estadv, D. Fernando Mártins Mascarenhas, e Luiz Gon- 
galves Cota. prolibindo aquizições de dinheiro, e mandando legalizar a ido. 
neidude de flanças; mas não nos sendo possivel obter a sua covir pot não ter 
ficado em registo na Secretaria do Governo Geral, e por falta dv Livro 2.º das 
Leis da Chancel., que o tinha a p. 105, onnttimos o mesmo. documento, cuja 
falta aliás não be sensivel em vista das repetidas dispozições que se tem. dado 
a execução. em tal objecto, En DOM a) as 
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seus requerimentos, sem primeiro haver licença do Governo, e que o 
dito Alvará era prejudicial a dita Camara, e a suas Aldêas, porque 
tirava a livre faculdade que tinham para poder vir a Cidade, e mais 
parte aonde conviesse, para tratar de seus particulares e requerimens 
tos importantes, e tirar o dinheiro que fosse necessario para os gastos 
e despezas dellex, e em que não podia effectuar requerimento algum 
de mais, de que muitas vezes succedia e faziam de requerimentos e ' 
negocios que não podia a dita Camara fiar dos seus Procuradores, ane 
tes era necessario representar pessoalmente a cauza delles, para o que 
não podiam haver a dita licença, todas as vezes que lhes era necessa- 
rio, assim pela brevidade que os negocios requeressem, e que na antia 
guidade em que fôra introduzida a Procição do Corpo de Deus, 
que se faz na povoação de Rachol se ordenãra que fosse a ella toda 
a gente das ditas Terras, com suas armas e bandeiras, em considera 
ção de haver maior solenidade, e de reconciliar a fé de Deus Sacra. 
mentado como por se cautelar dºalgum estrondo dos Mouros da ou- 
tra banda, que naquelle tempo ainda não havia socego nellas, e que 
a Aldêa que fosse remissa pagasse de condemnação cinco xerafins 
que os Capitães da Fortaleza de Rachol daquelles tempos, com zelo 
de serviço de Deos e de augmentar a Christandade, não tratavam de 
cobrar us taes pardaos, tendo postos maisa favor que para serem coa 
brados, e que hoje serviam os taes pardaos de juro aos Capitães 
prezentemente, e que padeciam as Aldêas em Camara, e em particu- 
Jar perda, e a vexações grânde, e 0 fundamento porque era neces- 
serio o concurso daquella gente com armas e bandeiras não tinha 
vigor, e que no que tucava a Fé, quasi em todas as Igrejas de Sal. 
cete estava collocado o Divinissimo, e que em Rachol havia muita 
gente, Irmandades para celebrar a dita Procissão, e o que se man- 
dara para maior serviço de Deos, e auginento da Fé aos naturaes não 
devia ser motivo de vexação, e que na mesma antiguidade que as 
Terras eram ainda incultas, e o arrozal não estava de todo aprovei- 
tado se valiam para a contribuição dos foros dos fructos das mane 
gueiras, jaqueiras, e mais arvores, e para os poderosos não cortarem 
tinham os Gancares antigos por seus Neimmos assentado que sem li. 
cença dos Capitães da dita Fortaleza as não cortariam, e para ellas- 
tinham deputado 30 xerafins, e que por decurso de tempo tinha sido 
tributo aos proprios donos das jaqueiras, e mangueiras, e das mais 
arvores, porque não eram Senhores para poderem cortar ainda huma 
rama eminente sobre a caza ou à qual quer outra arvore,e que eram 
condemnados em cinco xerafins, e que nem podiam incertar as manguei- 
ras,e manguerinhas sem a tal licença, e ainda esta com declaração que 
secra a tal manguerinha da grossura de pilão, e exedendo da grossu- 
ra taxada era condemnado o dono que a tal. manguerinha cortasse 
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e que tambem eram condemnados cortanilo as arvores a grátes, e que 
não houvera a dita probibição em tempo algum, e as Terras eraia hoje 
bem tultivadas e não era necessario valer-se das mangas e jacas, e de 
outros fructos para a satisfação dos foros, e não haviam poderozos que 
houvessem de cortar forçozamente, sem beneplacito dos donos e que 
deverão ser desobrigados de pedir a dita licença aos Capitães, reque- 
rendo Provizão de alivio das materias pesta resumidas, Pelo que tendo 
concideração a tudo havemos por bem que a dita Camara Geral das. 
Terras de Salcete, e suas Aldêas possa.vir para (joa todas as vezes 
que fôr necessario, e as mais partes a onde convier e ajuntar no ln- 
gar que lhe parecer, e tirar o dinheiro para as despezas, sendo neces- 
sario para augmento da dita Camara, sem impedimento de pessoa al. 
guima, fazendo o Escrivão della a distribuição na forma costumada; 
com declaração que será obrigada a dita Camara dar parte ao Gos 
verno da sua renda, e não serão os moradores das Aldêas das ditas 
Terras obrigados a hirem com suás armas e bandeiras a Procição do 
Corpo de Deus, que se faz na povoação de Rachol, e o Capitão que 
ora he, e ao diante fôr da dita Fortaleza os não condemnara por esta 
causa, e poderão os palmareiros e afazendados, e outra qualquer pesa 
soa cortar as mangueiras, jaqueiras e manguerinhas para fazerem in- 
certus, e outras arvores agrestes, que servisse, de .prejuizo, sem ser 
necessario impretrar licença do Capitão da dita Fortaleza de Rachol:: 
notificamo-lo assim ao Vedor Geral da Fazenda, ao sobredito Capis 
tão da Fortaleza de Rachyl, mais Ministros e Officiaes e pessoas a 
quem pertencer para que assim o cumpram e guardem e façam ine 
teiramente cumprir e guardar esta Provizão como nella se contém 
sem duvida alguma, a Qual se registará na Ouvidoria da dita Forta- 
leza de Rachol: e pagou 33 xerafins | tanga e quarenta réis, de meia 
annata que se carregarao ao Fezoureiro Francisco d' Almeida de Azas 
vedo, no Livro de sua Receita a fol 60, como se vio da Certidão da 
Escrivão Manoel Joaquim de Sá, e pagará uv que dever de Chancels 
laria e se registará na Fazenda Geral sem o que lhe não valerá, Pee 
dro de Couto a fez em Goa, a 16 de Novembro de 1691. O Secre- 
tario, José Pacheco da Silva Maciel, a fiz escrever. — Arcebispo Pri 
max, Governador.-- D. Fernando Martins Mascarenhas de Lancastro, 
Carte e Ord. 1, p. 131. (1). 
ceccemcsomeseansça To ÃO Ame 
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( 1) A Festa de Corpus Christi ainda hoje se solemniza, bem que não 
seja com muita pompa; todovia o Camarancho Santo ( Santo dos Ferreiros ) 
Imagem de S. Jorge, figura sempre na procissão, montada a cavallo, puxado 
por hum Ferreiro da Aldêa, | 
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Alvará, prohibindo as Camaras e Communidades adquerir 
| | dinheiro sem licença do (Governo. 


Dom Pedro Antonio de Noronha, Conde de Villa- Verde, Vice. 
Rei e Governador Geral do Estado da India &c. Faço saber aos que 
este Alvará virem, que por quanto sou informado que as Aldê- 
as de Salcete se acham tão atenuadas, e as Viuvas e Orfãos de- 
semparados em mizeravel estado, por causa da Camara Geral das ditas 
Terras e as Gancarins das Aldêas fazerem despezas extraordinarias, 
dando Nemos para tirarem dinheiro para elles, para suas convenien- 
cias proprias, extribuindo-o nos titulos da ditas Viuvas, e Orfãos, e 
porque convem accudir com o remedio prompto a este damno tão pre- 
Judicial: Hei por bem e Mando, que a dita Camara Geral, nem as 
Gancarias das ditas Aldêas dêm Nemo algum para tirar dinheiro, que 
exceda de cincoenta pardaos, sem expressa Ordem minha, excepto 
se fôr conhecidamente para accudir às couzas do Culto Divino, de 
que me dará parte, e o Gancar que fizer o contrario, além de pa. 
gar da sua fazenda, em debre o dinheiro, que assim tirar, será prezo, 
e degredado. para a Fortaleza d' Angediva, por tempo de seis annos, 
“eo Escrivão que o tal Nemo der incorrerá na mesma pena, e perderá 
a dita Escrevaninha, o que se executará irremissivelmente, e para vir 
a noticia de todos será este apregoado a som de caixa nos lugares 
ncostummados das Aldêas das ditas Terras, e registado nos Lombos 
dellas, e no Livro da Camara Geral, e o proprio se entregará nos 
Cartorios da Ouvidoria das ditas: Terras, de que remetteriá Certidão 
à Secretaria de Estado. Notificoso assim ao Vedor Geral da Fazenda, 
ao Capitão da Fortaleza de Rachol, e ao Ouvidor della, mais Minisa 
tros, Olfficiaes, e pessoas a que pertencer, para que assim o cumpram, 
e guardem, e façam inteiramente cumprir e guardar este Alvará, como 
nelle se contém, sem duvida alguma, e não pagará os direitos de 
meia annata, nem passará pela Chancelleria, por ser do serviço de 
Sua- Magestade. José da Silva o fez em Panelim; a 19 de Junho de 
1694. João d' Ataide, Offfcial-maior da Secretaria o fiz escrever. por 
“impedimento do Secretario d' Estado, e: por: Ordem do: Sr. Conde Vice 
Reir— Conde de Villa Verde. —(1). 


- (1) A faculdade de adquerir os referidos 50. xerafins foi. posterioemonto. 
cassada , como se verá. Pelo que respeita às penas. deste Alvará. parece que 
ellas foram eflectivas em algum tempo, porque em . Angediva estão estabele- 
cidos Gaprares de varias Aldêas, que he de suppôr não iriam voluatariamena. 
te para aquelle penedo isolado, 
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Carta Regia, mandando extinguir o lugar de Corretor da Feira de 
Margio, guardar a Camara Geral os seus privilegos, e permit- 
tindo legalizar em 6 mezegsos despachos das terras commissas, 

Áonde de Villa Verde, Vice-Rei da India.- Amigo Eu El.Rer tos 
envio muito saudar, come aquelle que amo. Os Procuradores da Cas 
mara Geral de Salcete, se me queixaram por carta de 14 de Dezem- 
bro de 695, que concorrendo sempre aquelle povo com os: donativos, 
hnpozições, e tributos que lhe foram postos para bem desse Estado, 
com grande vontade e zelo de meus vassallos, e proximamente com, 
cincoenta mil xerafins para a nova companhia, além dos cinco mil, com 
que todos os annos contribnem para o sustento de duas tropas de. ca. 
vallos, que assistem naquella Ilha, se lhes pervertem os seus priviles 
gios e regalias, criando novos officios para ruina e destruição daquels 
las Terras, e seus Comercios, como de presente succedera coin o of- 
ficio de Corretor da feira da Alfandega de Margão, que havieis crea- 
do de novo em total ruina, e prejuizo de Salcete, sem ser de utilie 
dade a minha Fazenda, nem daquelle povo, antes de grande damno, 
e de conveniencia só a quem servir, pedindo-me mandasse extinguir 
o tal officio, e que se não possa mais crear, e que se lhes guardem 
seus privilegios e regalias, não podendo ser chamada a Camara mais 
que pôr especial ordem dos Vice-Reis para negocio do Estado; pero 
doando-lhe juntamente os comissos;, em que alguns bens estejam ca- 
hdos. É pareceu-me ordenar-vôs, qne considerado ser este oficio de 
Corretor da feira da Alfandega de Margão, creado de novo, e que se 
não podia crear sem se me dar conta, e esperar a minha resolução, 
e se queixa a Camara Geral de Salcete, de que se lhes segue-hum 
grande damno e-prejuizó em haver o dito officio, e estes. vassallos se 
fazem dignos de toda a attenção pelo grande serviço que me. fazem 
nos continuos donativos, e contribuições com: que concorrem paraa. 
defença e conservação do mesmo Estado, e que neste particular fa- 
çaães cessar o exercicio do dito cargo, mandando pôr verba na Carta 
que se lhe passou, e não consentindo que haja mais, e que à mese 
ma Cainara Geral de Salcete façaes guardar inviolavelmente seus: 
privilegios e regalias, e ordenareis que se publique naquellas.par= 
tes pablicas, que vos parecer necessario para que venha à noticia de. 
todos, que os gue tiverem caliido em commisso dentro de seis mezesy 
que: se contarão désde o dia da publicação, mandem tirar os dese 
pachos necessarios, e que quando assim o não façam se haverão por. 
perdidos seus bens para a Córôa. Escripta em Lisboa; à 23. de-Ja- 
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neiro de 1697:--RE1. - Conde dº Alvor. — Para o Conde de Villas Vers 
de, Vice-Rei da ludia—Moç. 61 p. 137, 


N. 28. . 


Carta Regia, perdoando os Comissos, e prohibindo a “alienação 
das terras das Communidades, 


Vice-Rei da India. Eu El.Rei vos envio muito saudar. Havende 
visto a queixa que me fez a Camara Geral dessas Ilhas de Goa, e 
suas adjacentes, requerendo-me lhe perdoasse os Comissos, em que 
houvesse incorrido, e o que sobre esta materia informastes, Fui ser- 
vido perdoarelhe os ditos Cominsos: Com declaração que dentro em 
hum anno serão obrigados a pedirem a confirmação das ditas Ter- 
ras, a qual publicação se fará nas mesmas Terras, quando se Tome 
barem, com pregões publicos, impondo-lhes na confirmação aquelle 
foro mais, que merecerem, na forma que se faz nos Prazos, quando 
se renovam, exceptuando-se deste perdão geral aquellas Terras, em 
que houver letigio posto pelo Procurador da Corôa, porque nellas 
se seguirá o que se determinar por Sentença, e que daqui em di- 
ante se não poderão dar, vender, doar, subemphiteuticar, hypotecar 
nem por outro algum modo alienar, e fázendo o contrario incor- 
rerão na peua de serem os contractos nullos, restituindo-se as Terras 
à Gancaria, perdendo os compradores o preço e outra tanta quan. 
tia, e esta mesma quantia os que intfervierem na venda por seus 
bens proprios; e o que der dinheiro sobre as Terras o perderá, fia 
cando ellas livres do empenho a Gancaria e outra tanta quantia: e 
esta mesma pagarão os que intervierem no empenho por seus ia a 
os bens: É subgmphiteuticando alguma Terra, será nenhuma, e a Ter. 
ra poderá arrendar a Gancaria, comc d'antes, e o subemphiteuta 
pagará ametade do valôr da Terra, e a outra ametade os que a 
subeinphiteuticarão, o que tambem haverá lugar, dando-se as Terras 
graciozamente. E todas estas condemnações se applicarão á Fazen= 
da Real, e havendo denunciante, se lhes dará dellas terça parte. E 
porque os Rios são as melhores defesas dessas Ilhas: Hei por 
bem que daqui em diante se não possam estreitar mais os Rios, to= 
mando-se-lhes mais Terras do que se lhes tem tomado; e que as. 
que estão tomadas pelos Lavradores das Terras das Aldêas se affo- 
Trem a ellas com o foro competente, e as ditas Aldêas e Commuuidas 
des serão obrigadas a arrenda-las tanto pelo tanto aos mesmos Larra- 
dores que as beneficiarem , como os'constará da Provizão á dita Cas 
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mara Geral: E para que tenha sêu devido ' efeito vos ordeno que 
por Ministro de toda a supozição façaes Tombar estas Terras, vendo 
todos as Ordéns que ha nesta materia, das que pertencem “as Gan- 
carias, e sua criação; como tambem as 'que tocain a Corda; ea vue 
tros particulares, por seus titulos, citados os Livros; e as Lerras 
pertencentes à Corda, e outros particulares Donatarios: dellas; e a 
mais adjacentes a ellas, que se tomaram aus Rios se distreveram cont 
todas as declarações; é nos Comiissos de emphiteutas particulares 
fareis executar a Carta dé 23 de Janeiro de 1610, que apontues na vossa 
informação, e de tudo' me dareéis conta, para nisto tomar a rezo=: 
lução que fôr servido. Esctripta em Lisboa, a 16 de Março de 1701. 
—SR E l;— Conde de: Alvis.c Para o Vice-Rei-da Ladia—sMonç, 65, 
PD. 150,—( 1 D. 
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N.' 29. 
Assento. da Relação, obrigando aos proprietarios abrir os. seus 
titulos dos bens de raiz, que lhes pertencerem. 


Ms em Relação presente o Sr, Chanceller, e mais Minisa, 
tros abaixo assignados, que pela continua experiencia que se tem dus, 
grandes embaraços, duvidas, e letigios, que resultam de que os natu- 
raes, e mais moradores deste Estado possuam bens. debaixo de ti-, 
tulo alheio, e de outros terem tanbem fazendas sem as porém em seus 
tHulos muitos annos, de que resulta prejuizo grave aos acredores, e. 
successores, por se não poder “com evidencia mostrar dequem sejam, 
os ditos bens, pelos embaraços, que ba entre as pessoas, que Os pose, 
suem, é as pessoas: Que us tem em seus. titulos, mandam que de hoje 
em diante toda a pessoa de qualquer sorte e condição que seja, a que 
pertençam qualquer sorte e qualidade de bens de raiz, desde o dia que, 
lhe pertencerem a hum mez completo, ponha logo os ditos bens em, 
peu titulo, e não o fazendo assim no dito tempo serão os dites bens, 
avidos por daquella pessoa, ou pessoas, em cujo titulo se acharem,, 
para effeito de se não poder allegar por outra qualquer pessoa, que. 
possue os ditos bens debaixo do dito titulo alheio e alem disto pa- 
grráã a pessoa que consentir estarem os ditos bens em seu tiulo sendo 
alheios vinte xerafins, de condemnação, e outros tantos vinte xeras 
fins pagará a pessoa, que dentro do dito tempo não piizer os iitos” 
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(1) Não achamos no Livro competente a C. R. citada, assim como faltam. 
tambem algumas outras, das quaes fallaremos ao diante. A probibição de aforar, | 
as terras baldiasdas Comunidades, foi revogada pela Provizão de 22 Abril 1739. 


hena: em: tam titulo, q: magte: Assento, ag comprebendarão, tambem, og hero. 
deinos ,, que- possnirera-hogy sam» dellas; fazerem UtNO.m depaia de ia. 
pertencenem,,. 6 ag; ditam: qqudemuaçães serão ametade, quem, de-: 
nuscias dom sabre ditos, e -anelado, para use Sig la Relação. « 
toha peso que agqualmenta. tizer bens; emg, tigufo, alheia., Qu em seu, 
titulq ;;. não agudo: seus será, Obrigado. qm. termo dh. dogs Mezes,» des 
boinu-des sobre digas protas;, à pór-qa-ditos, heus.em sam titulo, e. nam 
mesthas InconesÃo QUem-cqnsandir; te-las; em, seu titulo, não. gendo Sam 
oeste Assento se publiganá nestas Uhas de Goa», Salcefe,,, e Basdezs, 
ese puntavão: Gentidães: das dia, publicações paga constar ,, pre vaia 
a noticia de-todos. Goa, 10 dp: Maio da 1701, 1) Axgrtes Dourados; 
re llgaado;-e (Gen óar Binheizos mim verdo RM pe ABL) 


e i EU , 
N 4 
a 
: - A 


| Carta Pegi » Determinando que todas as Aldéas incorporadas 
hp CÊ 'epnati ata, 


mara Gbrel! condorrinicom para es'dpnativ 


Vice-Rei da India, Amigo Eu El. Rei vos envio muito Sayllar 
por parte-dos Gancares da Câmara: Geral da Sulceto, se: mo: fes aqui 
queixa, de que aos particwláres que possuam" algemas: Aldêas naqueda:! 
JasFerras davidavam entrar nas fintas:, e- donativos, com quea dita: 
Camara Geral, concorria quando erá necessario para: as: despezas des»: 
se Estado, sendo que todas: as Aldêas: sem imenção alouma entras 
vam; na finta quando era necéssario; pedinde-me-o mandasse. assim: 
ordenar: E pareceu:me dizer-vos, quê todas ap: Aldêss que | estive». 
rem incorporadas ná Camara- Geral. de Sblvete, hão: de- concorrer ' 
para-os donativos, e fintar na mesma igualdade homes que as ou- 
tras quando se lançarem semilhantes: contribuições, no que não hade. 
haver inzenção; porém deve ser de maneira que se não faça diffte 
rença de humas as outras, se não que tude seja com tal forma que 


sta distribuição se faça com postem: e de que se não queixem, os. 


Qqueas possuem. Escripta em 


isboa, a 17 de Março de 1708--R BI, 
== owç. 67: p. 93:=(2). a wo | o 


(1) A disposição deste Assento tem sido repetida em diversas épocas, como ' 
se vetá; todavia ainda varios possuidores não tem aherto os seus titulos. 

| (2) Em datas posteriores tem, sido, repetida esta determinação , e regulado . 
o quantitativo da derfama | as | | | 
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Corta Riga, ebolinto O rimposto de 5, e 8 Ipor centa ddbre vs Na. 
sendas + e mandimeo: levander >uma » contribuição, | 


VV sosreiria bilha; dúhigo. Bu -Blutci vbs'tinvio “imoito Shar, 
Mendundo verbm Venta thantidulur a Cohsuka -que-se Me fez pelo 
Meu Conselho TUltranmirínos : sobie 16 risstento que'se tonidu inebse 
- Bibla do, torvecados todos "os Mimistres; erliomeris, Prelados e Dou 
tes úcerta ido Wr ibutapaab se “rezolveu ibmparese em todkis ar Fazena 
-das dbs:imoradóres,, “e 'miteraos ole, pára se poder acutir ás mes 
-cessidas : engueno eselta 10 “afeeno Bstado; 'derque Me -déstes conta, 
“como tattbem nie se: lave srrematado Ia dita vendas eo temado por 
contracto acobrinça dela, do sipuit Us Catitiras Cerdes., :e-algunias 
“Cotmunidades ce Mt iqueitaraim , to Represerturam à praide vexa- 
3oy em que todos 'os Moradores ide vias MdBasise “aclivin com 1a: cos 
Dad dos cihco "por tentos, que "se Tismeitau Ipagassem. de sutis Pau 
zendas; eos tres por (cento ias Reirras do Nourte. Me 'prredeo diseno 
vósyique ia “resólição 'que feintstes Testa Imaútevia ide não 'pprovou, 
por edguns'intonVenierites cjte nesta parte se 'cobsidertaram ; o, essi 
-vos'trddno , ves abytenhaés ida forinh ta 'cobrtinqa quê introbuzistos, 
-e 'rajaos o contracto pór'levabtado, findo 'o Rendeito iindemne, *e 
erh: perda ;-e»paraide 'itudir promptimente'á inecensi dade 'dêsse Buu 
tado toirri' as Camaras delle; 'e 98 thais pbtsóae, re cottuniam ser 
'thbtuadas a -remulhantes 'hegoeios , € 'cdin éllas ajastai 'rquella contri. 
. buição que parecer prbportionida 'a necessidade pública, enosseds 
cabedaes, fazendo toda-a diligencia para que á tal contribuição fique 
estabelecida pelos mais annos que puderes; usando para este fim de 
todos os meios que vos dictgr “a vossa 'prudencia , evitando com toda 
a suavidade, toda a violencia, e opressão, e fazendo-lhes presente 
a grutde mercê que tecvelica da Minha Rehl -Mão;, em lhes «diferir 
ao seu requerimento ; «e wom omesmd cáidado lhes fareis entender a 
obrigação que tem de concorrerem para o sustento dos Parochos, e 
- Pabricas idas Igrtjas, de que são fregueres, aliviando . nesta parte a 
«Minha Fasenda que até. agora fazia esta, despeza, e-do que nisto Ou 
brardes Me dareis tonta. ripta am Lásb a, a 47 de Março de 170%, 
— REI, —iPara o Vice-Rei do Estado da Todia, = ),* Via, — Monç. 
6s p. 7% —( 1). | | 


41) Ainda a Fazenda paga:a côngrua dos Parothos &e.; iba via -thuíto poda 
ess são as Fabricas que recebem) hoje túbíidio da riutma Fustinda, e 4º dé this 
“fazem as tuas despefis pelas própriás'tendês, du djudidas pelas Oomm.das-Ala 
“Gtás quoteli à Noi'cargu'asuiitraordinarias Vid. Bos alistdhs Oodimnut.s481, 


a 
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o (6) 
Z N. 32, 
Carta Regia, prohibindo a Camara Geral adquerir dinheiro”. 
cv» Sem licença do Governo,  ÉR ss 


: OR de Mello de Castro, Amigo. Eu El-Rei vos envio muito 
Saudar. Viuase a Vossa Carta de 4 de Dezembro do. anno passado, 
e Certidão que com ella remettestes dos tempos. e forma, em que se 
despendeu a quantia, com que concorreu a Camara Gera) das Ilhas 
dessa Cidade para se dar principio ao celleiro, que se ajustou fazer, 
sendo Vice-Rei o Conde de Alvor ( como se vos havia ordenado ), re- 
Prezentando-me o grande empenho, com que se achavam .as Camãa- 
ras Geraes; não só pelas contribuições. e donativos, com. que. cencor- 
rem pára as necessidades desse Estado, mas com despesas escuzadas, 
que costumavam fazer, o que lhe tinheis prohibido- com apertados 
ordens, mandando-lhes, que appliquem ao seu dezempenho « quarta 
ou quinta parte do rendimento das suas propriedades , .e. que: não 
possam tomar imais dinheiro á razão de juro., E pareceu-me. dizer. 
vos só devia examinar quantos foram os administradores do. dito Ce. 
Jeiro, e:se se lhes tomaram contas, e os que são fallecidos, aos seus 


herdeiros, e do que della resultar, me deveis dar conta + advertindo- 
vos, que em tempo do Conde de Villa Verde se dispôs, que as Ca- 
maras Geraes não pudessem tomar dimbeiro-á juro sobre as Aldêas, 
sem. primeiro darem conta ao Governç; e assim deveis declarar,: se 
se executa; ou não esta determinação, Escripta em Lishoa, a Il de 
Setembro .de 1709. —R E1.— Monç, 69. p. 45. de Dag 


4 


.nes.e sem perda, sem embargo das justas razões e Cauzas com que, 
«fóran.. postos.;. por. Assento e pareceres, que se tomaram em Junta 
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dos tres Estados, em 14 de Outubro de 1702, que lhe foram prezen- 
tes, na consideração de ser este o suave e unico meio, com que se 
podia. ajudar as precizas necessidades do. Estado, com pouco ou 
nenhum gravame do Povo: e.para se acudir promptamente à ne- 
cessidade deste dito Estado, ouvisse as Camaras delle, e us mais 
pessoas, que costumam ser chamadas a semelhantes negocios, e com 
ellas ajustasse aquella contribuição, que parecesse proporcionada a ne- 
cessidade publica, e aos seus cabedaes, fazendo-lhes primeiro entender 
a grande. mercê quê recebiam da sua Real Mão, em llies deferir aos. 
seus requerimentos, insinuando-me, sg lhes fizesse entender à obri. 
“gação que tem de concorrerem para o sustento dos Parochos e Fa. 
bricas das Igrejas, de que são freguezes, aliviando nesta parte à 
sua Real Fazenda, que até agora fazia esta despeza, e conforman.. 
do-me com o Assento do Conselho do Estado, que sobre este parti 
cular tomei em 26 de Setembro de 1704, e proposta a dita materia 
em duas Juntas de 3 Estados, de |2 de Outubro, e 4 de Dezembro 
da. mesma era, na forma que S, Magestade, que Deos Guarde, or-. 
denava, gendo presentes dous Procuradores de cada huma das Ca- 
maras delle, se assentou nas ditas Juntas,.que visto o dito Sr. or. 
denar se alevantasse os meios dizimos, sendo esta contribuição a que 
menos grayava aq Povo, e a necessidade do Estido ser notoriamen- 
te preciza, pelas, muitas despezas que tem, e convirem os convocados, 
se alevantasse os ditos meios dizimos, por ser ordem Real, os quaes 
se extinguiram por fim de Dezembro de 1704, e para remissão da 
urgente necessidade do Estado se puzesse pôr contribuição meios 
Joros, além dos que pagam as terras das Ilhas de Goa, Salcete, e 
Bardez, e meio xerafim em tada mil'coéos, e hum xerafim em cada 
candil de copra, do que se navegasse, da Barra em fora, ou se 
conduzisse para a terra firme, e tambem a meia siza, de cinco por 
cento de todas as propriedades, e bens de raiz, que se vendessem 
e comprassem; eque-os gentios moradores nas Ilhas de Goa, Salcete, 
e Bardez, sendo Officiaes de qualquer officio pagassem cada huma 2 
xerafins por anno: os Ourives, Butiqueiros. e os, Corretores a tres 
xerafins, e os Mercadores a cinco xerafins, priticipiando a sua execue. 
ção desde 1.º de Janeiro deste prezente anno, e attendendo as justas 
Farées, que nas ditas Juntas se me reprezentaram, e confórmando.me 
com o mesmo parecer, dando inteiro cumprimento ao que Sua Mages. 
tade, que Deus guarde foi servido ordenar-me: Hei por bem se accres- 
çam os meios foros além dos que se pagam a Fazenda Real, como. 
tambem meio xerafim de cada mil cocôs, hum xerafim por cada cane 
dil da copra, do que se navega de Barra em fora, ou se conduzir 
paraa Terra firme, e tambem a meia siza, de cinco por cento das” 
propriedades maiores e menores, que se venderem; e que os gentios 
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moralbres' this Uhas' de Gba, 'Salteto, “e Bartitz, 'oerho "Oh alnes dh 
“quilquer “Offcio 'pugue cadá htm Us 'dóifs “Serrbis “por dikro ; dt 
Outives, Botiqueiros, "e os Udtretores "a tres Xeteifins ; e db Mertttos 
res à clico xeráfros,'o que tridó tbrá' sua execiição desdeal .* de-Dal 
hneiro Teste :prezento amo, dih Urinte, e henttatn “dos "PebelhDes, “Bro 
erivãés destas Ílbus de Goa ,e “dys Terras de Silteto, é Batdez, é 
dis do Norte, que tiver poder para fazer escripturis'e votttadtos dba 
bêrs. de raiz, as não taçhtn “sein primeiro lhes apredititutem ui para 
tes, certidões le como tem piigó'a úhéia 'siza do Palor dbs'ditde Tens, 
para ó que'serão obrigados a ter 'topia “do Regimento, ques deve 


puariar na atrêcddação las mefas Hizas'dos bens 'de raiz deste Entado, 


é qual copia se thes itará nã Obancellaria. 'Notilico-o. assim io Chán 
céllér do Estado,'e os nais BS de 'e'pebsdiira lie: pers 
téncet, e thés tnando quê assim '6 cuihpram b buarde é fágumihiçtii 
tamento cumprir e guardar este “Alvará, tomo 'hefte Ve 'cbiitéii ; “ser 
dtividn alguma, e se registará na Secretaria do Estado, tha Relição, 
emos Livros dos sobreditos Tabeliães, e'iias 'Ciirharaás , e Totribos dat 
Atdêis, e tais partesthde ttimprir, e frecussario fôr, enão pagará ox 
núvos'direitós “heim 'ds tá ChatrteéHaria, por str de Serviço 'Bt'S. Mar 
gustade, verá poblicadontlla, e tos tubares ucóstuinados desta Citado 
esgas 'Ihas e tras Terras de Silcéte, Batder, e nasódo Norte; para 
eve ventta a noticia de todos , é mão possam altegàr igtidrancia, biesa 
tese ipassou por dias Vias: Frabcisto 'Gothes o fez eh Goa,a 10 & 
Jrlho de 1705:-—0 Sewretario Francisco de Azevedo -de Saude, o fer 
peerever—Curetanio de Melo de 'Cifsiho. = Sety, 2: p.'80, “o 


o o > o: , Es E é À E, 
"Carta Regia, mandando aceitar as imposições, que offeres . 
| RR | “ cem as Camaras &c, 
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 WicesRei da India, Amigo. Eu El-Rei vos envio muito sardar, 
Havendo visto a conta que. Me destes sobre o levantamento, e gus- 
pensão da meia decima de cinco por cento, que tinheis imposto as Tera 
ras das Camaras Geraes de Goa, Salcete, e Bardez, que Fui setvi- 
do ordenar-vos mandasseis abster, e levantar em razão das queixas, 
que as ditas Camaras Geraes Me haviam feito da vexação, qué re 
oeavam ter na cobrança da dita meia decima, principalmente arrena 
dando-se como tinheis determinado; Ordenando.vos juntamente, que 
ouvindo as mesmas Camaras, e as mais pessoas, que.em semelhantes 


to .«s. 


negocios costumam ser chamadas, ajustasseis aquella contribuição 
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propandionada é, necessidade: primeisa,, 8 20% sauc: cabeilans, eutnlialos 
cida pelos aunque pudesaris:; a. vendoon vetos qua remetesies, e qu 
derammná Junia dom tães listados; que convorastes para, dito. affpito, - 
em as Propostas, que em as Camaras se fignrama e; Rowas) Cartis, qua 
Me escreveran, e ultimamente o Assento, que se fez, e resolução 
que tomastes; e considéradas as rasôts que representam as ditas Cas 
maras Geraes, de Salcete, e Bandez, e sr notorio as grandes contri= 
buições, com que tem concoxáidi: para as defensas desse Estado, não 
haveydo qccasião de aperto em que não dessem muitas quantias de di- 
nhéiro, achando-te hoje estas: Gancarias em: grarides ” enipeithos: por 
este respeito, fazendo-se- dignas pelb. zelo com que neste particular 
tem servido da Minha Real Piedade: Me pareceu ordenarevos, agêi- 
teis- as- inhposições , que efferecem:; oquando se mostre:quie estas: não 
chegam. a importancia: dy! que:rendiam os meios Dizimos,- cha met 
a vusst: presença os Gancares, e- lhes insinueiw o: estado emi que sy 
acha a Fazenda Real; destitui da: daquello: rendimento necessyrio; pari 
acudir coque: he preciso, para-a sua: conservação, em. que: eltes:conie 
Dome, e freis Vassallos: devem ser os mais empenhidos:; e que assim 
devem propôr: osmgios;, que se: porsuadirem. podem ser mais suaves 
párros Povos, para deles aahir o: preço:, porque se: arremataram ou 
meios Birimos, deixendo na vossa: pradencia: este negocto:, para que 
mitendendo- ao estado, em. que se acham estas Gancarias tão: empeu 
nttadas por oceasião do. Meu Serviço, reguleis: de maneira este Fri- 
buto , qae'ainda que não ehegue a: toda importancia, fique Ro: vossa 
arbitrio difrinuilo como vós parecer, segundos possibilidade. das: nes- 
mas Gancarias, em forma, que pão. sintauns 4 menor: vexação:: cons 
declaração poréin, que os meis que insizuarem nãe: ofendau às outras 
Rendas Reses, e que-alémr das imposições que offerecem as. ditas Gan- 
carias, hão de: concorrer com o que:.fdp necemerio para as Congruas 
dos seus Paroclios:, e reparos das suis Igirejas:, tirandoçso ú Fuzendy 
Real este encargo» por ser posto em rasão:, que: tendo. os taes Paros 
ckosa obrigação de. lhes administrar os Saçramentos, e. instrulelos na 
Fé, não deixe de satisfazer cada Aldêa o austento: dog seus proprios 
Parochos; e pelo que respeita. as. xeudas das Propriedades: Hei poe 
bem se observe a prelação, que sempre tiveram de tomarem para si as 
Communidades tanto pelo tanty-aquellas fazendas que lhe fórem forei= 
ras, e sahirão das mesmas Gánrvarias;' e no que toca aos Nemos, que 
se não, deepa neuhuns. sema licenga: dos Vice-Reiss salvo os que fórgm 
aplicados para, o-ernato., e beneficia das suas Igrejas, ou para a das 
suas mesmas Aldêas, ou bem dos pobres miseraveis: E hei outro sim 
por bem se guarde inviolavelmente o Foral d' Alfandega ; por ser cqua 
sa mui extranha a introducção das sizas' desse Estadu, não os bas 
veydo eim. todas as mais Conquistas; De que vos-aviso, para que nego 
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ta conformidade execnteis, e façais executar a resolução que Fui'Sere 
vido tomar nesta materia, Escripta em Lisboa ,a 81 de Março de 1707, 
REI. —Para o Vice-Rei; e Capitão Gerai do Estado da Índia.— 
4,* Via. —Monç 71 p. 206.' O eim ia E ee E 
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Carta Regia, prohibindo us Camaras Geraes adquerir dinheiro . 
E vg nas Dt sem licença do (Croverno, . | o 

Dom Rodrigo da. Costa Vice-Rei da India, Amigo, Eu El-Rei 
ros envio muito saudar. Viu-se a Carta, que o vosso antecessor escre-. 
veo em 15 de Dezembro:de 1706, sobre o que havia obrado na dili- 
gencia , que se lhe encommendou fizesse, porque as Camaras Geraes, 
não tomassem dinheiro a juro sobre as Aldêas, por se não empenha. 
rem mais do que estavam. E porque representa, não tivera tempo para, 
ratisfazer ao que tambem:se lhe ordenou à cerca de exeminar, quane, 
tos foram os Administradores do Celleiro, e se se lhe tomaram contas, 
ou aos herdeiros dos que forem fallecidos. Me pareceu ordenar-vos, 
continueis na.diligencia,. que se reconmendou ao vosso antecessor , 
de se examinarem.as contas dos Administradores do Celleiro, para se 
saber a forma, com que nisto se houveram, e pelo que respeita a 
disposição, que vo Conde de Villa Verde, e Caetano de Mello de Castro, 
fizeram observar sobre as Camaras Geraes não poderem tomar di- 
nheiro á razão de juro sobre as Aldêas, sem dar conta aq Governo, 
vos ordeno o façaes guardar inviolavelmente, porque desta maneira. 
se evitará o damno, que nesta parte-.se sentia, e esta ordem fareis 
registar nas partes, que entenderes pode ser necessario, para que a 
* todo o tempo se saiba a disposição, que neste particular se hade cum- 
 prir. Escripta em Lisboa, a 23 de Janeiro de 1708, —REI,— Com 
Guarda. —Monç. 72 p. 193. 


N.' 36. 
Carta Regia, prohibindo a aquisição de dinheiro sem licença do 


Governo, e mandando glozar as despezas illegaes. 


BD Rodrigo da Costa, Amigo, Eu El-Rei vos envio muito sau- 
dar. Urdenando-vos, por Carta de 23 de Janeiro de 1708, continuas- 
seis na diligencia, que se encomendou a Vosso Antecessor de se exa- 
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minarem as contas dos Administradores do Celleiro, para se saber a 
forma, com que nisto se houveram, e que fizesseis guardar inviola- 
velmente a disposição, que o Conde da Villa-Verde, e Caetano de 
Mello de Castro fizeram cbservar, sobre as Camaras Geraes não pode. 
rem tomar dinheiro a razão de juro sobre as Aldêas, sem darem parte 
ao Governo, É vendo, o que em resposta desta Carta me escrevestes, 
em outra, de 13 de Novembro do anno passado, insinuando as pessoas 
que foram administradores do Celleiro, e os avanços que houve nas 
contas, que deram, pela qual razão lhes não mandasses examinar 
de novo; e qug subponto farieis observar mui pontualmente a que as 
Camaras Geraes não tomem dinheiro a juro sobre as Aldêas, sem li. 
cença do Governo, e aiuda assim não deixava de haver bastantes 
descaminhos nesta materia, ' Pareceu-me ordenar-vos, que hindo o 
Vanadar-mor das Ilhas de Goa à vizita das Aldêas, que faz todos 
“os aunos, lhe encommendeis, examine com toda a exacção as despezas, 
gue tiverem feito, e achando que algumas foram menos justas Ilhas 
não leve em conta, e saiba se tomaram algum dinheiro, sem.ordem 
do Governo, e que tudo vós faça prezente. É vos Ordeno que cons 
tinueis na execução da Ordem, que prohibe os empenhos das Áldêas, 
e Camara Geral, sem licença do Governo do Estado, pois se consi- 
dera tão util. Escripta em Lisboa, a 22 de Setembro de 1714. — REI, 
com Guarda.— Miguel Carlos. —Para o Vice-lRei e Capitão Geral do 


Estado da India. —-Monç. 76 p. 133. 


N.º 37. 


- Carta Regia, mandando favorecer os naturaes da India, em 
casos de denuncias, e commassos, 


EDom Rodrigo da Costa, Vice-Rei da India, Amigo. Eu El-Rei 
vos envio muito saudar. Viu-se o que informastes em Carta, de 21 de 
Dezembro do anno passado, como se vos havia ordenado, sobre as quei- 
xas que por parte da Camara Geral das Terras de Bardez me havia 
feito das avexações que experimentavam aquelles moradores com as 
pessoas, aquem se davam de afloramento algumas Aldéas da sua ju= 
risdição, por serem Port'iguezes, e outras poderozas, e como tues 
as denunciarem por sonegadas, fazendo-lhes demandas injustas, e 
visto o que sobre esta materia insinuaes, mostrando não ter fundamens 
to a dita queixa; Me pareceu dizer-vos que como estes naturaes da 
India, sejam tão necessarios, que convem se lhes não façam vexações 
e muitas vezes a sua pouca iutelligencia os faz cabir em alguns Com 
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nvissos, por este fundamento, e de merecerem tanto à esta Corda, de. 
veia eúcdminendar aos Procuradores da Corda e Fazenda ,.e nos mais 
Ministros a que tocar proverem, que se lhes faça justiça, e vos us 
fuvureçaes, no que fôr possivel, e não fôr em offença da razão e boa 
igualdade da Justiça, Escripta em Lisboa, a 29 de Novembro de 
V710.REI ceMonç. 78 p. 49. É 


| * 38. DA 43 


Caria Regia, mandando restituir aos Gancares , e «Jonoeiros 
auzentes os seus jones. 


Do Rodrigo da Cesta, Vice-Rei da Iudia, Amigo. Eu El. 
Rei vos envio muito Saudar. Havendo visto a Ieprezeutação, que 
me havia feito a Camara Geral das Terras de Bardes, eu razão de 
que possuindo as Communidades des ÁAldêas da eua jurisdição al- 
guus beus, de que pagam foros, contribuições, e outras despezas, 
succedia ausentarem-se algums dos possuídores para o Canatá, e ou- 
tras Terras dos infieis, cujos bens, a que chamam—Jonos—, dos 
tues ausentes, por costume antigo, ficavam pertencendo, e seas ren. 
dimentos a outras pessoas chamados Jonveires, da mesma maneira, 
como se pratica com os jonos dos mortos, o que o Procurador da 
minha Corôa desse Estado intentava entontrar, requerendo que os Jo- 
nos dos taes ausentes, e seus rendimentos se applicassem para a Fazeu- 
da Real; pedindo-me a Camara Geral 0 inandasse declarar, que os jo- 
nos, e rendimentos das pessoss que se auzentassem, se repartissem 
por outras das mesmas Cominunidades, na forma que se praticavam 
os jonos dos Mortos. E vendo, o que sobre este Requerimento infor. 
mou O Juiz dos Feitos da Fazenda e Corôa desse Estado, o Dezem- 
bargador José de Souza e Govta, declarando que á a Requerinren- 
to do mea Procurador da Curôa se tinha conseguido executar, em 
forma de segurança, q commum d'sigmnas Aldêas, pelos jonos dos 
que vivinm actualmente nas Terras do Canrrá, que ficavam em de- 
pozito Judicial, Fui servido rezelver, se restitaa às ditas Communt- 


dades, o que se acharem deposito por se baver injustamente deferido. 


so dito meo Procnrador da Corõa, mandaazdv-se executar a sea Re. 
wuerimento as dites Aldêns, pelos jonos dos que se auzentaram, por 
pertencerem, e adreicerem, os tres jonos à 'Commanidade das Aldêas, 
4; assita vos Ordeno, o façaes observar daqui por diante, em quan. 
to eu tão prover em eutra forma, mem consintaes, que se ponha este 


negocio em Juizo contentivzo, na Relação desse Extado; e por ser 
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justo: que os moradores das Aldêas delle se não possam auzentar 
sem licença vossa; Me pareceu Ordenar-vos, probibaes o auzentarem 
sem vossa licença, ismpondo-lhes as penas, que a razão, e conveni. 
encia do bem publico pedir, segundo a vosen prudencia, mão sendo 
porém a pena de perdimento dos jonos, porque esta fica sendo mais 
castigo da Communidade, que se não auxenta, que do Cidadão, que 
desertou; E do que Ordenardes sobre esta materia me dareis conta. 
Eseripta em Lisboa, a 20 de Dezembro de 1710. —- REL, com Gusr- 
da. — Miguel Carlos. —Para o Vice-Rei do Estado da India. — Monç. 
76 Pe 44%, - 


Y e 
N. 39. 
Portaria, mandando amortizar as dividas das Communidades, 
com metude da importancia dos jonos, 


P. quanto me tem sido presente o grande descuido, com que se 
tem havido as Communidades das Aldêas desta Nha de Gôa, e suas 
adjacentes, em ordem a satisfarerem as muitas dividas, que tem con. 
trahido no decurso de todos estes annos, sem que tenham attendido 

ao bem commum das ditas Aldêss, Orfãos, Viuvas , * mais pobreza 
delas, para o seu desempenho, como tambem em defraude do serviço 
de Sua Magestade, que Deus Guarde, e de seus foros Reaes, de que 
precisamente se lnde experimentar o damno de virem fitar as ditas 
Aldêns devolutas, por não poderem: supprir os grandes gastos que fazem 
os Gancares delas, assim nos ganhos de dinheiro, que tomam a ju- 
ro$, como nas mais despezes, que superfluamente costumam fazer, 
e ser preciso ocrorrer com o rémedio opportuno a todos estes dan. 
gos, dando camprimento ás Ordens io dito Senhor na forma, que elle 
mánda: para o que mandei vir 4 minha prezença a Camara Geral 
dns ditas Ilhas, e depois de lhe haver proposto tado o acima refe- 
rhto, e a forma de desemperxho das ditas Aldêas, e lhe ter dado tem. 
po parzo consierarem, e ajnstarem com as ditas Communidades, 
o que lhe fosse mais: conveniente e facil de conseguir o dito desem- 
penho; assentaram ser o meio mais proporcionado para elle darem 
os Gancares das ditas Aldêns, que estão individadas os meios ganhos 
de seus jonos, e para haver de se cobrarem estes com toda a pontua- 
lidade, e pagarem a seus credores mui pontualmente; Ordeno ao Fa- 
nadar-mór das' ditas NHhas: de Gôa, que lugo que receber esta Porta- 
ria: ponha em execução a dita cobrança, e com o dinheiro della pa. 
gue aos credores das ditas áldéas; o que as suas Comniunidades estita 
a dever , e vão chegando or guuhos dos ditos nícios Junos, para são 
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- Aisfação das ditas dividas, por excederem ao que neste anno se pode 

cobrar dos taes meios jonos, ficará o resto reservado para se pagar 
na novidade do anno que vem de 1712,0 que tudo fará executar o 
dito Tanadar-mór sem embargo de qualquer duvidã, contradicção, 
ou embaraço, quea isso tenham os Gancares, Cuntocares, ou Culacha- 
rins das mesmas Aldêas, para o que lhe não dará appellação, ou ag= 
gravo algum, antes procederá contra. elles, como lhe parecer justi- 
ça. Panelim, 30 de Setembro de 1711. —Rubrica do Exm.* Sr. Vice- 
Rei.-—C. O. Liv. L. Pe. 19282. 
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N. 40. 


Alvará, prohibindo a aquisição de dividas, sob as penas marcadas: 


: N 

EDom Rodrigo da Costa, do Conselho d'Estado de Sua Mages- 
tade, Vice-Rei e Capitão Geral da India &c. Faço saber aos que este 
Alvará, em forma de Lei virem, que por quanto sou informado que. 
as Camaras. Geraes desta llha de Gua, Salcetr, « Bardez, e as Gan- 
carias dás Aldêas, e suas adjacentes, fazem muilas despezas supere. 
fluas, tirando dinheiro de suas Communidades para despendios dese 
necessarios, e em. prejuizo grave dos Orfãos, Pobres, Viuvas, e seus. 
tituleiros, ficando gravadas as Communidades com os empenhos, como. 
- a experiencia o tem mostrado, em desfínude da Fazenda Real, e 
serviço de Suá Magestades que Deus Guarde, como Direito Senhorio 
das ditas Aldtas, e para atalhar esses damnos: Hei por bem.e mando,. 
que da publicação deste Alvará em. diante as ditas Camaras Geraes. 
desta Ilha de Goa, Salcete, e Bardez, nem as Gancarias das Al- 
déas dellas, e suas adjacentes déem Nemo algum para tirarem di-. 
nheiro. de suas Communpidades, nem o tomarem a juro. sobre ellas, 
com pretexto de fazer qualquer despendio, ainda que seja para o. 
culto Divino, ou outras datas gratuitas, sem primeiro haverem: 
expressa licença minha; ou depois de mim quem governar este Es. 
tado, a qual se lhe concederá, constando ser justa a cauza, para 
que a pedem, e dando-se algum Nemo contra este meu Alvará ficará. 
nullo, e a pessoa que der o dinheiro, assim a juro, ou gratuitamente 
o perderá, ametade para á mesma Communidade, e outra ametade- 
para quem os. accuzar, sem que tenham direito. algum sobre elle 
para 0 requerer contra os tomadores; e os. Gancares, ou. pessoas, que. 
intervierem a tomar o tal dinheiro,e assignarem o Nemo, au obriga-. 
ção, que dellas passarem aos Sacadores; eos Escrivães das Camaras. 
Geraes.; ou das Aldêas, que derem, e escreverem semilhantes Ne- 
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mos, serão tambem condemnados, cada hum, em outra tanta quana 
tia, que tomarem.a juro, ou por emprestimo sobre as suas Commu. | 
nidades, metade para as Obras da Ribeira, e outra ametade tan: 
bem para quem e:denunciar, e além desta pena serão açoutados pes 
Jas ruas publicas desta. Cidade, e degredados para á caza da Pol. 
vora, por tempo de dez.annos, nas quaes penas tambem incoirretão, 
constando.em algum .tempo-que cavilozamente tiraram. álgiim dié 
nheiro, sem Nemo, ou-obrigação, em: confiança, cour prontessa de o 
destribuirem nas contas geraes, como se costuma. ' Notifico O assim ao 
Vedor Geral da Fazenda, ao Tanadaramór desta Hha de: Goa, e os 
Capitães das Terras de Salcete, e Bardez, mais Ministros Ofliciaes; e 
pessoas a quem pertencer o conhecimento deste neu Alvará, e lhex 
mando que cada hum nasua jurisdicção façam dat inteira execução; 
e o cumpram, e guardem como neste se contém; sem duvida nem in. 
terpretação alguma, e para que não alleguem ignorancia em tempo 
alguin, será este publicado a som de caixas em eada 'huma das Al. 
sdêas desta Ilha de Gôa, e nas de Salcete, e Bardez, “e registado nos 
Livros dellas.; e us Escrivaes. passarão suas certidões, e serão obris 
gados a. registaren.. sempre: nos Livros annuass,: que: tirarem da 
Fazenda Geral, para regimen das suas Aldêas, e Camaras, é haven- 
do-se com omissão neste particular serão: castigados ao arbitrio do 
Governo, e depois de publicado, esregistado 0 proprio, com as cérti- 
dões dos Officines a que tocar, se:entregará na Secretaria dó: Estado, 
e não. pagará os novos direitos, nem os de Chancelaria por ser do 
serviço de Sua Magestade, e passado .por ella, se registatá ua Fa- 
zenda Gerl, e ua Secretaria dm Estado, e este se passóu por tres 
vias, Gregorio Mascarenhas o fez; a 29 de Outubro de 1711, O Sé. 
cretario João Rodrigues. Machado o fez escrever. Dom Rodrigo da 
Casta —Por rezolução do Excellentissimo Senhor ' Vice-Rei e Capitão 
Geral da India de 29 de Outubre de 1711. — Serv. 2. p. 36 


- . 41. 
Oficio, declurando a jurisdicção dos Capitães das Terras, sobre: 
os negocios das Communidases. 


ç ejo a representação que V. Mercê me faz em Carta: de *0 do 
corrente, sobre a ordem que o General de: Salcete lhe mandou, a fim 
de soltar as braminas da Aldêa de Curtorim, por se dizer báviamu 
dado fuga a bum Gancar da mesma Aldês, marido ;d'hima “dellas, 


contra a ordem de, V. Mercê, e como. todas estas duvidas se-Fundanr 


'" em querer cada hum de V. Mercês mrar da juriedicção alheà, me pas 
rece dizer-lhe, que a. V. Mercêse lbe não deu, nem têm mais juris 
dicção em Rachel, e Terrasde Sulrete, do que a que respeita às Gan 
carias: em adições das ditas Aldéas, decidmdo: as duvidas dae repar. 
tições, quando sueceda huvel-ais entre as Gancares deilas, e tudo o 
mais que V. Mercê obre, ou tem cbrado em outras insteriss, come 
a de que resultou a dita prirão, he de mais do que lhe pertence, por. 
que as cguzas entre partes Civeis ou Crimer tocam ey Ouvidor desses 
Terras, e de netihuima- sorte a V, Mereé , escepto quando o Governo 
da India lhb coramette algumas diliveaciasy e mssius em nada exces 
deu o General dessas 'Lerpes, quando ordenou a. V. Mercê soltnese 
as prezas mencionadas, porque pare accudir x exorbitancias he que 
está nas ditas: Tertas, e nho somente para o Governo: Miliesr, como 
V. Mercê diz, equando elle:se intrometta wa jarisdieção de V. Mer. 
cê, fazendo-me presente se me fará: precido. advertiteo por não ser 
conveniente, use o dito General de maior jurisdicção, de que a que 

sãa Paosqnie lhe está conteilida ; e esp isto fica. cessendo toda a 
duvida que pôde lisver estre V. Mercã e o mesmo General, a quem 
approvei.a rezalução de ordenar. a V.. Mencê: mandasse soltár au di. 
tas mulheros,. na terteza de que:ma sua Carta me relata; e quanto 
a impedir a cgrtidão que: V. Mercé protende, He não acho razão al. 
guma, erassim: vai: despacho que V. Mercê me pede, e como da 
Carta de Vs, Mencô. me: não consta: os prezos., que o dito Gereral 
mandou soltar, é porque esnza estavaniva Cadêa, lhe não difiro por 
agora, e na que: respeita Portaria do Sr. Caetano de Mello de Case 
tro, digoa Vo Mercê-dese usar della nas cauras, que refere à meg 
ma Portaria, porque: est: midá encontra: q minha dispotição; confore 
mando-te com a jurisdioção de V, Mercê, e justiça: dás partes: Con 
“a gente paga, assim da Infantaria, como da Cavallaria, que se RQnat= 
tella nessas Tetras, não tem; V. Mercê conva-ricena, estando: pres 
zente o Geueral, más em sua auzencia deve uzar da mesma juris 
dicção que a elle estiver concedida, Deos Guarde a V. Mercê. Pa- 


nelim, LO de Julho de 1712.— D, Rodrigo da Costa, —C. O, Liv. 2, p. 6. 


N.º 42. 


-Offcio, declarando que-a nomeação dos Eleitor pertenes ds Coma 
Cc, mamádadesy é não ao Capitão das Terras, 


« 
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Na Cart que esorevi av, Mercê, em resposta da sua, me faltou 
dizer-lhe. remesia,a petição: de Luis de Pinho Feixeira com o despas 


e 
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cho conveniente, para se atalhar as duvidas nella deetáradas, por não 
pertencer a nenhum de V. Mercês a eleição dos tons Gareares eleitos 
paru « Cantara Geral, por ser esta jurisdieção das Comunidades 
etessus Aléas., e para'que conste o que tenho detérminado nesta mão 
teria mandará V. Mereê vegitur a dita petição e despacho no Livro 
da Cauara Geral, é restituil-o a Luit ale Linho Teixelra. | 

Constu-me que a “Cunara! Geral não teut posto em execução, nem 
repartido o pagariente dé suas dividas pelas: Aldêas dessa fúrisdica 
ção, -come teuho. determinado, e porque iconcem £o serviço de Suá 
Mngestade, que Deus guarde, e beu dessas Terras, se não falte ao 
desempenho das ditas Aldêas, e Camara Geral, obrigára V. Mercê a 
estes homens a cumprirem esta obrig--ção , e não o fazendo os remete 
terá prezos à casa da polvarh.  .,. 

No particular, da deffença dessas J'erras tenho recommendado a 
V. Mercê otque deve vbrar, e porque estutnos no verko, e pode 
descer a gente do Sivagy;, turno advertir a V. Mercê se não discuis 
de no que hade prevenir a esse respeito, principalmente em Con. 
colim, e mes mais púrtes, por dowle pode entrar o inimigo tab nos» 
cas Terras, Deus Gimrile u V. Mereê. Panelim, G de Seteinbro de 
1718,-—D, Rodrigo da Costa, — 0.0.2. p. 16.7. 
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Provido, mandando restituir ass Ganednos «mentes os ;sews wlonas, 


Dom João por (iraça de Deos Rei de Portugal, e dos Alguro 
- ves daquesm, e dalem mar em Africa Sr. de Guiné Gc. Faço saber 
a vôs Vicesitei e Capitão Geral do Entado dy India, que se viu & 
Vossa Carta de 83 de Novémbro do mio passado, em resposta á qua 
se ves havia escripto em 90 de Dezembro de ITtO, pela qual fui 
vervido ordenar se restituissem ús Communidades des Aldéas da jus 
resdsoção da Camara Geral «das Terras de Bardez, os junos que em 
si tinta, pela auzencia de seus donos, e ce haviam per elles etecus 
indo as ditas Aldêas, a requeramento do Procurador! da Corda deses 
Estado , e sem embarmo «lo que representnes sobre a dita Ordem. Vos 
Ordeno façams dar a execução, e obser rar como nelia-se contém; com 
decinração que o que tenho resoluto sobre q perdição dos tães jonos: 
para as Commanidades, se não bade entender com nqueltes que se 
auzenterem por breve tempo q ses negocio, cum animo de vão mão, 
dar de domicilio, nem tambem com vs que contar que estão nas, 
nossas Terras do Norte, por não-terem nas suas com «ue viver, tandos 


, mo 170, 


se auzentado com licença vossa, como tenho rezoluto:; e aparecendo ne 
tempo das arrematações, por não ser justo, que auzentando-se com 
licença, ou por huma breve auztencia .com. animo de tornarem para 
as suas Áldéas, percam. os seus jonos. orando nosso Sr, o mandou 
por Miguel: Carlos, Conde de.S. Vicente, General da Armada do mar 
Oceano, dos seus Conselhos de Estado .e guerra, e Prezidente do Ul- 
tramarino, e se passou. por duas vias. 'Thentonto Pereira de Castro, 
a fez em Lisboa, a 2l.de Novembro de 1713. O Secretario André 
Lopes de Laure a fiz escrever — Miguel, Carlos. —Mong., 80 ful 55. - 
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Provizão, prohibindo estreitar os Rios, e mandando demolir 
| as obras feitas, | 


” 


e Dom João por Graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
da quem e dalem Mar, em Africa Senhor de Guiné &c. Faço saber a 
vós Vasco Fernandes Cezar de Menezes, Vice-Rei da Índia, que se 
viu o que informagtes em Carta de 10 de Novembro de 1712 como 
se vos havia ordenado, em que reprezentaes não ter effeito o Lombo 
das Terras das Aldêas dessas Ilhas, que se havia encomendado ao 
Dezembargado Domingos Dourado de Oliveira, nem chegar a ter 
principio, assim pela sua morte, como pela falta de Ministros nesse 
Estado, e que sendo eu servido se fizesse o dito Lombo, devia haver mais 
Ministros nessa Relação, ainda que excedessem ao numero da lotas 
ção della, porque as repetidas doenças, que. experimentavam os dimi- 
nuin, ou que me devia servir dos que se achavam súspensos, porque 
o dito lombo se não podia encommendar se não aos que se achassem 
com muita experiencia das particularidades, assiin dos naturaes, como 
das Terras, e que tem consideraveis, que não só este Tombo seria 
util à Fazenda Real, mas tambem o que eu já mandei fazer das Ter- 
vas, que servem de limite aos Rios, pela muita extenção, em que os 
naturaes as tem posto, e vão pondo com o maior prejuizo do Rio des- 
sa Cidade, em que as Fragatas já não podem chegar á Ribeira das 
Nãos, e juntamente estreitando-o, devendo sempre servir de cava a 
essa Cidade, que já em muitas partes tem passos seccos, e que para 
estas diligencias não bastavam hum ou dous Ministros; mas eram 
necessarios mais, para que com brevidade se occorresse ao damno 
que rezultava da falta dos ditos Tombos. E pareceu me ordenar- 
vos, que suposta a falta que ha de Miuistros nessa Relação, e se entene 
der que deste Tombo das Aldéas, se não poderá seguir grande uti= 


tidade, ou nenhuma à Fázenda- Real, e que fará hum grande custo 
pelo Ministro, que fizer esta diligencia, que se auspenda- por hora nelle; 
mas em quanto ao damno que se segue à: agoa, da extenção das terras 
nos Rios, hindo se já estreitando, em, forma que ficara menos defene 
savel, fareis obseryar nesta parte, inviolavelurente, a minha ordem, 
impondo nesta parte humas. penas taes, que façam abster esses moram 
dores de abuzarem. desta disposição, fazendo. que re demula todas 
aquellas obras, que: se houverem feito contra a conveniencia do bem 
ublico. e conservação. dessa Praça, E]. Rei Nosso Sr. o mandou por 
Mig vel Carlos, Conde dé S.-Virente, General d'Armada do mar Ocege 
no, dos seus Conselhos «!º Estado.e Guerra, e P residente do Ultramari- 
no, e se passou por.duas 'vias. Miguel de Macedo Ribeiro a fez em 
Lisboa, a 13 de Janeiro de 1714, O Secretario André Lopes de Laure 
a iz escrever. — Miguel Carlos. —Monç. 80 fol. 35, E 
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Provisão, mandando derrainar'as fintas, e donativos com 
a preciza igualdade, 

BD João, por Graça de Deus, Rei de Portugal, dos Algarves; 
da quem e dalem mar, em Africa Seuhor de Guiné &c. Faço saber a 
vós Vasco Fernandes Cezar de Menezes, meu Vice-Reie Capitão ueral 
do Estado da Índia, que a Camara Geral das Terras de Salcete, se me 
queixou em Carta de 14 de Janeiro deste prezente anno, de qné os 
possuidores de algumas Aldêas"das ditas 'Terras sendo eHás misticas 
e corporeas a mesma Câmara, dávidavam pagar, pro táta; o que lhes 
cabia de-donalivos é fintas, quando se! lançivam por occazião do meu 
serviço, e para as necessidades" do Estado ; e que eu fóra servido em 
Carta de 17 de Março de 703 vrdenarao Vice Rei, que“todas as Al. 
dêas da jurisdicção da dita Camara “toncórressem pará ys' donativos 
€ fintas, com à mesiha igualdade, quando se lançassem àt taes con- 
tribuições, sem haver diferença alguma,“e que assim-se tinha obser- 
vado, desde o riicipio"a esta parte, e qtie os Gancares' de Benaus 
hih pertedem itentar -se, “de pagar a'sua 'rata, aidtinando; e estore 
vando os actos publicos dá Gancaria, pelos seus interesses particus 
Jares, e que por” sua via-se tinha: dadô ao Povo e as imaís Aldêas 
grande molestia, e detrimento, pedindo-me lhe ttandasse dar-por este 
respeito a providencia necessaria nesta materia, para que nella não 
haja a menor alteração, e quando não quizessem concorrer para ese 
tas contribuições, se incorporassénl às ditas Aldéas no corpo da Ca- 


Ti 


mara, para as mandar 'caltivar. 'Me- parecon idizeravos quees rasões 
que se apotitam; por parts da Camara das 'Lerras de S.leete, são dio- 
nas de ettenção, v que assim. deveis procurar dar;o remedio eonveni 
onte, para que-se evitoia sua' queixa, procudendo-se: com tóda: a igual. 
Jade nestathateria;' não havendo. ordem eim eotrario, que a encots 
tre, e do que' hestaparte “pecutárdes me: daréis-ivonta, esoutro sim 
Go -inconpeniinte: que se tos possa offerecdr rie-que. esta Camara: Gei 
ralme: pede uu tambeti "dá convementcia) queise pode seguir de lhes 
diferirdes à sun reprezéntação, rs ie comteda: a: mutícia se possa 
temer a rezoluçião gire for: convêniênte: ElcRé hosso Senhor o mane 
dou por Autonio Rodrigues da Costa, e é Doutir Francisco Monteiro de 
Miranda, Conselheiros do seu ' Canisélbo Ulteaniarino, é -se passun por 
divs vire, Miguel: dé Macêdo Kilbeiro'a feztens: Luisbos, R:17 de Oue 
tubro de 1715. Euto Sberetário A tidré- Lopes) deLaure- a; fx. escrever, 
—.Intonio Redrigues da Custa.—kFrancisco Monteiro de Miranda, 
—Monç. 82, po LO. "200000 em = 
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Provisão, prohibindo que o Tunadar-mór leve mais salario 
al Es PR ed RAS PNR : doque o-devido, ' | o 8 RE O fire q 


| EDom Jogo, por Graça de Deus, Rei de Portrgal e dos Algarves, 
da quem.e dalem mar, em Afriça Senhor de Guiré Sc. Faço saber a 
vós men Vice-Rer e Capitão Geral do, Estado da Índia, que eu sou 
informado de que 9. Fanadarnór das Jlhas dessa Cidade, leva mais 
salários, do quase dispãe, po seu, regimento, cam grande prejuizo das 
“Gancarias, e dos museraveis, pobres; e viuvas. É porque será. razão, que, 
ne isto fox verdade; Se, maq coutinug peter damno, vos ordeno pos 


nhaes. tado.g emifao em que se empendes danilq=ne conta do que, 


açhardes. neste. partieglar, para se poder mandar dar a providencia 

necessaria, El-Rei nossa Senhor .p mapden. per Jogo Telles da Silva, 
e Autónio-Rodriguesida Costa, Conselheiros, do seu Conselho, Ultra-, 
marinp, ese passou por duas xias, Theotopio Perejca de. Castro, a fes. 
eu Lisboa, à 4 de. Margo da 1716. Em. o. Secretwio,, André Lopes de. 
Laure o 6z.psgreverurdoio Telles da Silva— Antonio Rodrigues da- 
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: EDo João, por Oráça de Deus, Roi dá Portuzal e dos Aloara! 
ver, ta quenve dalem mar, es Africa: Senhor de Guiné &c. Faço sao. 
ber a vos Vice-Rei e Capitão Geval do Batado . da; Frdir, que a” 
Camara Geral de Salcete, em Carta de quatorze de Janeiro do ane 
mo passado, se me queixa dos"Gancares de Benanlim, se querem in- 
zentar de pagar a sua rata, a quekão mhbrigadas todas as Aldêas 
das ditas Terras, na forma gue tenho órdenado, por Carta de 17 de 
Março de 703, para os donativos e fintas, que.s: lançam nas ocçãe 
2iões do meu serviço, € hecessidátes ilesse sstado, com que contri- 
bue aquelle Povo, do que"-lhé rezuttá grande detrimento, porque 
com a dita inzenção estorvam og Gancares da dita Aldêa os actos 
poblicos da" Gaiicária; "E páreter otideitanhas facaés grhardar 'invio- 
Javelimente “os Porães da "Camara 'Geral de Satcetê, El-Rei nosso 
Senhor 'v imaidott' por Jogo Telles “da Silva e à Doutor Alxandre da 
Silva Cortêa, Conselheiros do gt Conselho Ultramarino e sé passon” 
pór duas vias. Miguel de Maceio” Ribeiro "a fez em 'Lisboa, à 18 de” 
Março de K7 16: Euro Secretário André Lópes de Lante o fir escre-” 
ver. — João 'Telles'da Silta: —Alexândre da Silva Corréa-—Monc, 82. 
Fed » j RE O Pa 


É 1 ee : 1 + , « 1º ' 4 º 4 ss 
ad do cê 1 ,.3 ci ta to ad AR is Parra) (Ogh. 
p-. 119. é 
e s Fá + 
1 tdo! ; 


E 
1 é . , = + .. a to. = - Aa 
a Podes rd tt + cacto eos car fiaço od redacao Qrs  fus tra 
t ] ... 4 : e 
à SR , r Ter oo : ; » + = eg , da q hd ERA “+ pd 1 
” é E ê iu ec ist na e CE ADO o ama e a art leão Ebro q o 
+ v 
as x . e Eae d, R . o , é , E E 
NR E Rd RO A "O, ho E RPE O RS pa os! . 
“ + > 
so 1 + y : E ? ..,. * - x .. , e 
o caes Cost 2. pe ted sá Mr... 4 O, eta a ado gts E Es, los 


so E a MR os RICA SS RE E RS 

Provisão, mandando que. as, ie devólutas dá Fazenda sejam, 
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Do João, per Graça de Deus, Rei de Portugal, e dos. Algarves, 
da, quem e dalem. mar, em Afriça Senhor de Guinié &c. Faço saber a. 
vôos Vice-Rei;e. Capitão Geral .da, Estado da | dia, que a Gamara, 
Geral das Mhas de Goa, me;representon , em Carta de 17 de Janeiro, 
de anno passado, que eu fora: servido iupudar passanllie hum Alvarás, 
em que declare: -nelle, que todas as Terras devolutas que pertencessem,, 
à Minha Real Fazenda.se apreganseim us-Communidades de cada huma, 
das Aldêas, com certos fyros, que. destinasse o Procurador da Corõasy 
op 0 Conselho da Fazenda, » que se não fizera, antes se, fazem Mercês, 
à prticulares, de que sentem as Comimunidades notavel prejuizo, por. 
entrarem nellas pessoas poderuzas, que. fazgm muitas semeazões, e 
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vendo o mais, que me alegou, Me pareceu ordenarevos façaes cume . 
prir o dito Alvará, na forma que nelle se contém , o que vos hei por 
muito reconmendado. El-Rei Nosso Senhor. o:man tou por João: Tel. 
Jes da SWva, e Antonio Rodrigues da Costa, Conselheiros do seu Cona 
selho Ultramarino, e se passou por duas vias, João Tavares a fez em 
Lisboa Occidental, a 23 de, Março de 1717. O Secretario André Lo- 
. Pes de Laure a fiz escrever. — João Telles da Silva-— Antonio Rodrie. 
gues da Costa (a). — Monç. 83 fol & a 
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Provizão, determinado que todas as Aldéas concorram , pro ratas 
+ para os donativos, e fintas. o 
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Do. João, por Graça de Deus, Rei de Portugal, e des Algarves, . 
da quem e dalem mar, em Africa Senhor de Guine, &c.. Faço saber 
a vos Vice-Rei e Capitão Geral. do Estado da [udip, que vendo a 
queixa que a Camara Geral das Terras de Salcete me havia feito . 
dos possuidores d'algumas Aldêas daquellas Terras, duvidarem pas 
gar, pro rata, q que lhes cabia de donativos, e fintas, quando se lança- 
vam por occazião do meu serviço, e para as. yecessidades do Estado, 
tendo eu ordenado que todas as Aldeas da jurisdicção da dita Cas. 
mera concorressem para os donativos, e fintas, com a mesma igual. 
dade, sem haver differença alguma, o que sempre se havia obser= 
vado, e que os Gancares de Benauliin ' pretendiam inzentar-se - de 
pagar a sua rata, estorvantlo os actos publicos á Gancaria, pelos 
seus interesses particulares, por cuja cauza se tinha dado ag Pova e 
as mais Aldêas grande molestia e detrimento ;: pedindo-me 'a dita Ca- 
mara Geral de Salcete, que “nandasse dar a providencia necessaria 
nesta materia; ordenei ao Vice-Rei vosso antecessor, por Provizão 
de 17 de Outubro de 1715 procurisse dar remedió cunveniente, para 
que se sustasse a dita queixa, proce iendo-se com igualdade nesta mae 
teria, não havendo ordem em contrario, e do que executasse me des- 
se conta, do que satisfez declarando a forma, como são regidas as 
Gancarias das Aldêas' das Terras de Salcete, a cuja Camara Geral 
estão todas sujeitas, e obrigadas a contribuir com os donativos e fine 
tas, que pela Cuiyara Geral são rateadas segundo: o fôro que cada 
Aldêa me: paga, de que procedia à repugnancia, que a Aldêa de Be. 
naulim tinhaa contribuição da finta, que se he lançava, por que como 
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(a) Não nos fui possitel descubrir o: Alvará: alludido, 
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pagava maior fôro que ás outras, lhe cabia maior quantia no lanças 

mento, vindo a pagar decima parte do tributo, ou «donativo, e as 

nove partes, as mais Áldêus, que eram 65,e rateadas pelos foros, 

que cada buma paga lhe tocava de donativo, ou tributo, a cada Al- 

dês huma limitada quantia, que era a cauza, que obrigava os dous 

Gancares, que da dita Aldê: assistem na dita Camara Geral de Sal- 

cete, o perturbarem os actos della, quando succedin semelhantes lan 

“ gaimentos; no que parecia ao dito vosso antetessor ter a Aldêa de De- 
naulim razão, por ter muito menos terras, e rendas, que as outras, 

ese achar com esta desigualdade do lançamento, tão atenuada que 

tirando do seu rendimento es foros e juros do dinheiro, em que está 

enpenhada, e mais despezas -ordinarias, que a Camara Geral lhe dis- 

tribue, pouco ou quasi nada lbe ficava de renda a cada hum dos seus 

Gancares, e que se se Ibe continuasse a distribuição das fintas, e mais 

despezas, que fazia a Camara Geral, na referida forma, em breves an- 

nos não cultivariam as terras mais que para as pagarem; nem a dis 

graça que a dita Abica tivera, para no tempo que a dominava a gen 

tilidade, se lhe afforarem-as suas “Yerras em tão grande quanria, era 

“motivo para serem mais gravados os Gancares no lançâmento das time 
tas; e attendendo as razões referidas, e ao mais que so dito Vice-ltei 

vosso antecessor reprezentou-nesta materia, Fui servido rezolver em 

20 do prezente mez e anno, em consulta do men Conselho Ultramarimo, 

que as distribuições que fizer a Camara Geral de Salcete, sejam res 

guladas pelas rendas, que tem cada huma das Aldéas, não só no que 

respeita as fintas, mas em todas as mais despezas, que faz, por assim 

ser de Justiça eo dar a entender a minha Carta de 17 de Março dé 

1713, escripta sobre este particular, mal entendida pela dita Camara 

Geral, a qual será obrigada a dar contas, em termo de duos mezes, 

accabado o nuno de sua administração, perante o Juiz, que para isso 

lhe nomeareiy, sem embargo de qualquer inzenção que por parte da 

mesma Camara se allegue, e assim vos ordeno o façaes executar, mane 
dando que esta se registe nas - partes necessarias. — Elcltei nosso Seo 

nhor o mandou por João Telles da Silva, e Antonio Rodrigues da 
Costa, Conselheiros do seu Conselho Ultramarino, e se passou por 
duas vias. João Tavares a fez em Lisboa Occidental, a 27 de No- 
vembro de 1717. O Secretario André Lopes de Laure a fez escres 
ver.— João Telles da Silva — Antonio Rodrigue da Costa (a). —Liv. 
da Cam. Geral p 3)3:—da Comm, de Benaulim p. I24, a 

—— — att Ore 
CRS SE EST 
(a) Não existe a Carta de 17 de Março de 1713, e he de suppor que 


perdeu-se com algumas outras, confurme a cunta de 14 Jan. de 1714. Mouçe 
9. p. 246. £ RE 
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Provisão, determinando que as cinco Aldéas declaradas concore | 
rum, pro uta, para os donativos, e fintas. 


Pe 


|: 1, João, por Graça de Deus, Rei de Portugale dos. Algarves, 
da quem e dalem mar, em Africa, Seubor de Guine &e. Faço saber a 
vós Dom Luiz de Menezes, Conde da Ericeira, Viee-Rei o Capitão 
Geral do listado da Índia, quaa Camara-Geral das Verras de Salcete, 
se me queixou, em Carta de vinte de Jaueiro do amno passeio, que! 
as Aldens de Assoluam, Vely,.e Ambely doa Padres da: Companhia 
ve Jesus; e Cunculy, e Verosa do Conde dellas, sende as ditas einco! 
Aliêas mistas, e corporeas a Camara - Geral, por serem do numero 
das sessenta e seis Aldêas, e devendo contribuir cara todas as bntas,: 
que se costumam lançar à Catugra Geral, em: utililado do meu Real 
servico, e a bem das Tercas, £ teudo coprdenado por. ordem wrinha 
expedlia no quno de um] setecentos e tres, enuconbrinação dos Mereês. 
que fui servido fazer aos ditos possuidores, que fosse com a condição! 
e obrigação, que tinham de Gaucares dellas, 4 Camara Geral; como: 
estes eram .poderuzos, e a Camara Geral se compõe: de Gancares nas 
turaes, lhes não querem obedecer, antes os molestam coma pleitos in< 
justos; e coma os Procuradores da aita Camara sejam naturaes a: 
pobres, se não alrevemn a cobrar, nem a defendel as, nem. a requerer, 
as ditas demandas, tewidos de algum mal: que lhes pode vir, e estão: 
devendo V nte mil xerafins, proçedidos dasbitas tintas, . e donativos, 
endo suprido para ellas a Camara Geral, e não será razão: que se' 
Jzentem Us ditos possuidores dellas, e que devo ocdenar, que quande! 
elles não queiras contribuir por rata, à Que lhes couber para as ditas: 
tintas, e. donativos, que fiquem as ditas. Aldéas exclutdas, e desaneis. 
xadas, correndo a defegsa dn sua fronteira, por couta dellas, sem que: 
seja obrigada a Camara Geral, e as Comsaidades, e seas -Gancares: 
obrigados a, inequ.as ditas Altêas com atunas esuunições, para as dee: 
fenderem, Me pareceu ordenar-vos. que 'semkocassHn como dz a tas) 
mara Geral das Terras de Salcete. o obtiguesa estas einco à ldêae;) 
n que pagucm não sÓ O que estão devendo; mas que daqni en «diante! 
satisfaçam o que lhes couber para as ditas contribuições, pois não será: 
razão que se Hentem de contribuirem para a sua defensa. e ntceseidae: 
des do Estado, fazendo-o tão promptamente a Camara Geral, de que 
elas são miatas e corporeas. El. Bei Noese Serkhoro mandor por Jogo 
Telles da Silva, e o Doitor Aiexaúdre da Silvã Corrêa, Conselheiros 
do sea Conselho Vltyuumino, e se passou por duas vias, "João Pavã-. 
res, a fez em Lisboa Occidental, a 16 de Ievereiro de 1718, O Secre- 


aim 79 «mm 
tário André Loperile Laure a fez escrever. = Jodo Telles da Silva 
Alexandre da Silva Corrta.—Monç, 84 ful-78, | | 


o . o PER gras 0 5 I Bots ao oa É , 
j Ea ra | N E ; é & e . q A 
Provizão, dando providencias sobre a queixa da Camara. 
E ma Geral das Ilhas. 


BD João, por. Graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
da quem e dalem Mar, ein Africa Senhor de Griné &c. Faço saber 
a vos Dom Luiz de Menezes Conde da Ericeira, Vice-lei e Capitão 
Geral do Estado da Índia, que 'vetido-se a Carta que me escreveram 
os Gauncaresemóres da Caumra Geral dessa Ilha de Goa, sobre as 

ueixas, que nella relatavam, das avexações que o Vedor Geral da 

azenda desse Estado lhes fazia, obrigando-os a serviço de que estas 
vam inzentos; ea darem Begarius para o meu serviço, em occázião 
de' necessidade, repretentaisdosme o dámno, que padeciam em se da- 
ten à pessoas estratibas as Terras dus Aliéas a titulo de Japaes;' 
é sobre outros particulares, que não merecinm attenção pela intorma- 
ção, qe me deu o vosso nutecessar, ouvindo é Tanadar-nrór, e Ve- 
dor Geral, por escripto, como se lhe havia ordenado, cu) 's respos- 
tás ine foram prézentes, e sendo tudo visto, Fui servido rezulver, em 
vinté e oito do prezente mez, e ano, em consulta do meu Conselho: 
Ultramarino, que sobre a gente do mar da guarnição das Barqui- 
nhas, e Cabos deifas ser obrigada de din as vigias, mírchas, e nlar=' 
dos, gne mão sejam obrigados aisso, podendo ser; e quando não que 
fique meia guarnição só «e dia; é pelo que respeita às Aldêas, que pelo 
Capitulo do Foral são obrigadas a darem begarins para o serviço Renl 
em oecazião de necessidade, que não tendo alguma Aldêa esta gente 
de serviço, e morando nos pat:nares de particulares, dizem os Gan. 
Cares, em que não podem ter cuacção, que deve o Cabo dar estu” 
parte ao Vedor da Fazenda, para que pelo seu Meirihho, é Officives 
os mande buscar a elles: e sobre 'os cómissos dos Sapaes, e Terras do 
Rio, Me pareceu ordenar-vos façaes executar inviolavelmente as or- 
dens, que-ha, para que se não estreitam os Rios, impondó a obriga- 
ção so Tanadar-inór, tenha grande cuidado em saber se se fazem al- 
guns dentes de novo, com que costumam estreitar os Rios, os quaes 
mandará logo demolir á custa, dos que os tiverem feito, dunlao-vos 
parte, para demais os mandardes castizar com as penas estabelecicas, 
e nao as havendo, com as «que vor parecerem condivnas ao facto, aos 
autores delle; e mas vizitas queo Lanadar-mór he obrigado à fazer para: 
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expminar as fortificações dos vallador, terá especial cuidado neste 
particular, e havendo se nelle com omissão os mandareis demolir à 
custa do dito Tanadar-mór, e para que se não ignore esta minha 
rezolução, e della tenham noticia os Gancares, Tanadaremór, e Ve. 
dor Geral da Fazenda, fareis registar esta minha ordem nor partes, 
que vos parecer serem convenientes, para a sua execução. El-Rei nos- 
so Senhor o mandeu por João Telles da Silva, e Antonio Rodrigues 
da Costa, Conselheiros do seu Conselho Ultramarino, e se passou por 
duas vias, João Vavares a fez em Lisboa Occidental, a 31 de Março 
de 1718. O Secretario André Lopes de Laure a fez escrever. — Jaão 
Telles da Silva—Ântonio Rodrignes da Costa;— Monç. 84 ful. 282, 
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Portaria, obrigando aos Eleitos darem conta annual, finda a gerencia, 


PB. quanto Sua Magestade, que Deus Guarde, por repetidas Or= 
dens suas, recominenda aos Vice-Reis deste Estado, façam evitar 08 
descaminhos, e empenhos das Camáras Gerses e Aldêas, castigando os 
agressores, pela utilidade que de sua conservação, e augmento se see 
gue ao Estado , e na presente monção, por ontra Ordem de 27 de No- 
vembro de 1717, me ordena obrigue aos eleitos da Camara a darem 
contas, em termo de dous mezes, acabado o anno de sua administras 
ção, perante o Juiz que eu nomear, sem embargo de qualquer intenção 
que por parte da Camara se alegue; e porque sou informado que A ntoe 
nio Rodrigues, Sacador, e Eleito que fui da Camara Geral destas Ilhas 
“de Goa, tendo cobrado bastante dinheiro das Aldêas, assim da distrie 
buição, que se fez dos 29.300 xerafins da propria divida, parase pagar, 
aos acredores, em 1712, por ordem do Sr. Vice-Rei D. Rodrigo da 
Costa, como dos excessos dos artilheiros, e de Diogo de Bragança, e 
outras distribuições que se lançaram nas Aldêas, do que o .dito À De 
tonio Rodrigues existiu por Eleito da Camara,e levava as Saccadorias 
della the o prezente, sem dar ainda contas, antes tem tomado desobri= 
gações de algumas, com despezas affectadas, e com subterfugios as anda 
demorando, de que tem nascido grande embaraço, e alvoroço na dita 
Camara, e Aliêas, o que convem atalhar e averiguar, Ea exame feito 
por bum Ministro de satisfação, pelo que nomeio no Dezembargador 
Alvaro da Fonceca Lobo, Procurador da Corôa e Fazenda e Ouvidor 
Geral do Crime, por Juiz das contas e exame das do dito Saccador 
Antonio Rodrigues, e mais Eleitos, seus socios, e lhe ordeno as tome, 
breve e sumariamente, no termo de dous mezes, determinado na ordem 
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- citada, fazendo repor sos devedores tudo em que forem alcançados, 
desde o dito anno de 1712, ahe o presente, não lhes admittindo nem 
Jevando em conta despezas alguinas, que encontrarem a Lei do dito Sr. 
Vice-ltei D. Rodrigo-da Costa, feita em )71I; para o que o Escrivão 
da dita Camara Geral lhe dará toda a clareza e noticia assim das re. 
ceitas das cobranças, como das destribuições e despezas, por folhas se. 
paradas, de cada anno, e de cada Sacadoria, com comminação de que 
umitindo alguma adição .se haja de sua pessoa e bens, e o dito Jujz 
sendo necessario poderá tirar os livros da Fazenda Geral, para averi- 
guação do exame, e puxar tambem pelas contas, que ao mesmo havia 
tomado o Tanadar-mór, e prender os devedores, como tambem in- 
querir dos que sonegarem e captarem os seus bens, fazendo os restituir 
de cadêa, para que a Camara e Aldêas sejam inteiramente satisfeitas, 
e tomará por Escrivão, o Escrivão do Juiz de Crime ou Civel ou 
d'ante o Tanadar-mór, de quem tiver melhor conceito, obrando nesta 
diligencia com aquelle zello e desinteresse, que delle espero muita 
utilidade que daqui resulta ao Real Serviço, e he dos pobres, viuvas 
e miseraveis, dando-me de tudo conta, para o fazer prezente ao dito 
Sr. Panelim, 1.º de Dezembro de 1718. — Rubrica do Sr, Conde Vice. 
Rei. —Liv. 2 p. 86 v. 


N. 95. 


Provisão, denegando o pedido de faxer despeza, sem licença do Governo. 


Dom João por Graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
da quem e dalem Mar, em Africa Senhor de Guiné &c. Faço saber a 
vós D. Luiz de Menezes, Conde da Ericeira, Vice-Rei e Capitão Ge. 
ral da India, que se viu o que informastes, em Carta de 14 de Ju. 
neiro do anno passado, sobre a representação que me fez a Camara 
Geral das Ilhas de Goa, de lhe permittir, sem embargo da disposição 
do Alvará, que se passou em seu tempo o Vice-Rei desse Estado 
D. Rodrigo da Costa, á cerca de não poderem fazer empenhos, nem 
nenhumas despezas sem licença dos Vice-Reis, ou quem governasse 
esse Estado, representando-me ser justissima a dita determinação. Me 
pareceu dizer- vos que suppostas as vossas razões, não fui servido deferir 
nesta parte ao requerimento, que me faz a dita Camara Geral, e que 
assim deveis: de fazer observar inviolavelmente o Alvará que passou o 
dito Vice-Rei D. Rodrigo da Costa, declarando a Camara Geral que 
não houve por bem de deferir ao seu requerimento, pois para fazer 
algumas despezas, sempre, lhe fica bum meio, como se dispõem no 
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- esmo Alvará, de: ampetraremn dos Vicé-eis ; em mem gorerriar, n 
concessão dus ditas licenças, que se entesto lhos não detenitarão ae 
forem uteia, e mecessarias: IileRei Novo Senhor o wnnslou por deão 
Telles da Silva: ce Antonis Rodrigpaes.da Custa, Conselheiros do seu 
Conselho Ultraniarino, e se passou por duas.vias, Antonio de Cabelo 
Pereira, o fez em Lisboa Occidental, a 2 «de Setembro de 1719. O Se 
evetaria André Lopes de Laure a fz escrevera— Juro Lellesadu Silca 
“Íntonio ltodrigues da Costa, — Monç, B6..p, 32, 
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"Provisão, determinando que as 5 Aldéys declaradas concorram . 
com a quola de donutivos, e centyibuições. o 
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ED Joãa, por Graça de Deus, Rei de Portugal, e dos Algarves, 
da quem e dulem mar, em Africa Senhor de Guiné &c. Faço saber 
a vês Franeisco de Sampaio, Vice-ltei e. Capitão General do Ego 
tado da Índia, que se vio o que respondestes em Carta de 14 de Ja. 
neiro de 1721, sobre obrigardes as cinco Aldêas de Assolná, Velim, e 
Ambelim, dos Padres da Companhia de Jesus; e de Cunculy, e Vero. 
dá, do Conde de Cunculy, que estão un Provincia de Salcete, a que 
paguem o que estão devendo às contribuições, que se lançaram, de 
que d'aqui em disute satisfaçam o que lhes couber nas ditas contribut- 
ções, com declaração que constando que as ditas cinco Atdeas fizeram 
alguma obra, ou despeza que fosse em benefício commum das eutras 
Áldêas das Terras de Salcete, para o que uãs ermrorvetain mais Al- 
“dêas, que neste caso se disconte o que estão «devendo das contribuições, 
“e que dando-se Sentença no pleito que corria na Relação ; subre esta 
-materia à favor dos 'Padres, fizesseis suspender:a execução, dando-me 
“conta com o Treslado della, para que en resolvesse o que fosse servi- 
“do, representaudo-me que he sem duvida e será de grande utilidade 
para as Terras de Salcete não poderem ser invadidas dos Jutinigas, O 
bambual que o Vice-Rei vosso Antecessor ordenou se plantass», se 
“tivera mais fundo do que sois informado se delineon, e se ebegur 8 
'mperfeiçoar-se, porque por muitas partes não pegou a semente, e por 
outras se arruinou como fogo casual, on urttficial, pouco tempo dem 
pois da vossa chegada, e para esta obra era certo concorrerem todas 
as Aldêus daquela Provincia, com passante de vinte mil xerafins, dos 
qunes se queixam »s taes Aldêas, que se não despenderam nen ame- 
tale, e que logo que partisse a Não para este Reino, determinaveis 
passar a Salcete a visitar aquella Provincia, o que mandoreis CX 
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minst 4 despeem, que se fei; e o: consinue ificarant as A dminisiras 
dores da «ra obra., sem se: despender, paracobrigundes a que pia 
geeni o gue em si: term, aplicado x mésma obra, que determinaveis. 

etfeigenr, dando-hhes melhores Administrhdores; que nO que rege. 
peita às Aliêas de Velim; e Assoldá com asiadminisirações das Ale. 
dêas sw satisfazerem o qui! mãe pagatain, farieis ate insvtola velmento so - 
observe uv queeu mando assum sesta partes, comb em qrandar senstens 
der a Sentença. que os Padres da Companhia. tiveram a. seu favor, 
etja topia me remetesten; nie parecem; disgrsvoas que espero do zélo 
com que me servis, que pimlimes esta Provitria de Salcete em estado. 
que fica defensivel. El-Rei Nosso Sr. 9 mandon pos João Telles da . 
SHva, e Antonio Rodrigues ila Costa, Gonselheiros de seu Conselho 
Ultramarino, é se passou per duas vias, Manoel Gomes da Silva a 
tez em Lisbon Orcrilental, à 27 de Cevereiro de 1493. 0. Secretario 
André Linpes de Enure x &r encrever.—- Jodo Telles dy Silva. In: 
tento Rodrigues da. Costa, — Por despacho do-Cousebho; Ultratmariao - 
de 27 de Janeiro de 1794). qem Monç. :89. p. 189. O ane, aba RR ate HE dE 
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“ Próvizdo, determinando que a Camara Geral tome ar contas aos: 
seus Sacadores, é arvecade delles o que dever execiiivamente.. 

Bm João, por Graça de Deos. Rei dé Portugal e dos Algarves, 
ga quem e dalem mar, em Africa Senhor de Galé &e. Faço saber 
a vós Francisco José de Sampais, Vice-Rei e Ca pitão General do Es. 
tado da Índia; que vendo a petição e papeis a elas juntos, que por 
parte da Camera Geral das lihbas de Goa, e suas adjacentes, se me 
fez a respeito de vinte e nove mil e trezentos xerabns do donativos, 
que por varias vezes ofereceram para a defensa desse Estado, nos seus. 
apertos, distribuidos pelas Áldêas, para se cobrarem com ganhos, de 
que farendosse Sacador a Antonio Rorrizues, Gantar da Aldêa de 
Carambotim, ficando nas contas, que se lhe tomaram na mesma Cas 
mara pelo TPanadar-mor, alcançado na quantia de dez mil novecene 
tos e quarenta e oito xerafins, se procedera contra elle à prizão e se. 
questro, por ordem de Juiz des Feitos, porém que não obstante a jus-' 
ta rasão, Que tivera para o tal procedimento, por varias Nentênças 
dadas nessa Relação, sendo então Juiz da cauza o Desembargador 
Thoné Gomes Moreira, anoullara tudo, mandando soltar o dito Sa. 
cador e levautar o sequestro, e que vendo-se as Sentenças, qne no tal” 
processo, que apresentavam, por treslado, se haviam dado: me pediam 
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lhes fizesse mercê mandar, que sem embargo das ditas Sentenças se 
lhes guardasse oseu Foral, uzo, e costumes, tomando-se na forma 
delle us contas aos Sacailcres breve e sumariamente na mena Cas 
mara e Aldêas, pelo seu lanadar-mór, e fazer-se a cobrança dos seus 
devedores executivamente, como Fazenda Real, na forma que sempre 
se praticara, e lhes era concelido, ou me dignasse de se extinguir 
a mesma Camara Geral, aliviando-a das obrigações do seu aforamen- 
to. E sendo tudo visto, e examinados os documentos, que se apres 
zentara, e se enteniler serem incivilinente proferidos, assim O provie 
mento do ageravo, porque o Sacador foi solto, como a Sentença, que 
a seu favor se deu, : Me pareceu ordenar-vos, por rezolução de 26 do 
prezente mez e anno, em consulta do meu Cunselho Ultramarino, façaes 
inviolaveknente observar o uzo e costume de tomar a Camara Geral, 
com assistencia. do Tanadar-mór, contas aos seus Sacadores, e proces 
der executivamente pelo seu nlcance contra elles, na forma do estilo, 
que até agora se fazia; sem embargo da Senteuça que neste cazo se 
proferiu no Juizo dos Feitos da Fazenda, a favor de Antonio Rodrigues; 
cujos fundamentos, ainda que legaes, estão inenos bem applicados ao 
cazo, sobre «que se litigou, assim porque o Tanadar-mór tem juris- 
dicção, como se vê do cap. 8.º do Foral, e se declara na Carta es- 
cripta ao Vice-Rei D. Rodrigo da Costa, em vinte e dous de Setemo 
bro-de k710, cemo porque o. dito Antonio Rodrigues arrematou a 
Sacadoria, com condição expressa de dar contas na mesma Camara, 
em termo estabelecido, e satisfazer aos seus credores as dividas, 
em que estava empenhada, para o que fez aquella distribuição nas 
suas Aldêas, na forma das minhas ordens, e isto por preço de trezene 
tos e cincuenta e tres xerafins, que lançou para se lhe arrematar a dita 
Sacadoria, e constando pelas contas que lhes tomaram, que elle dg 
facto divertiu o dinheiro, que cobrou em outros uzes, de faeto se pos 
dia proceder contra elle sem estrepito nesta figura de Juizo, fazendos 
lhe-os repôr em observancia de contracto, que celebrou com a Camara, 
pela arrematação, nem esta poderia administrar as Aldêas da sua ju- 
risilicção, se: lhe faltasse a de poder proeeder executivamente contra os 
seus Sacadores, e estes depois de cobrarem as distribuições feitas por 
ella, se pudessem fear, ou despender o.seu producto a seu arbitrio, sem 
que a Camara o pudesse haver delles, se não por meio de hum pleito 
ordinario, e com mais razão sendo o mandado passado pelo Juizo dos. 
Feitos, e approvado o tal procedimento executivo, por Accordam da 
Relação, que passou: em couza juleada, e no core que o dito Sacas 
dor não tenha satisfeito À quantia, em que nas contas foi alcançado, 
ou mostrado em Juizo plenario não ser devedor della: Hei por bem 
se proceda logo executivamente contra os seus bens, e não bastando 
estes, contra os seus fiadores por virtude do mandado, que para este 
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effeito setinha passado no Juizo dos Feitos, e quando todos não bas: 
tem para satisfação do dinheiro, que divertiu da dita Sacadoria cone 
tra a forma da arrematação della, se haja o resto pelos bens dos Gan- 
cares e Tanadar-mór, que os receberão por maneira que fiquem as 
Aldêas e Camara Geral indemnes,e desobrigadas dos empenhos, para 
que os pagarão e distribuirão; e paraque conste da rezolução que 
fui servido tomar nesta maneira, mandareis registar esta minha ore 
dem na Secretaria desse Estado, Livros da Relação, e Camara Geral. 
El-Rei nosso Senhor manduu por João Telles da Silva, e Antonio Ro. 
drigues da Costa, Conselheiros do «eu Conselho Ultramarino, e se 
passou por duas vias. Antonio de Rebello Pereira a fez em Lisboa 
Occidental, a 31 de Março de 1723, o Secretario André Lopes de 
Laure a fez escrever. — João Telles da Silva. — Antonio Rodrigues da 
Costa,—Monç. 89, p. 156. 


N. 56. 


Oficio, declarando a Jurisdicção do Capitão de Rachol. 


O Capitão dessa Fortaleza tem huma jurisdicção mui diversa da 
de V. mercê, porque governa a Fortaleza, pelos puderes concedidos 
pela sua homenagem, e governa na Provincia as Gancarias, e AS aca: 
Ções economicas dellas : nestes termos pode inandar prender, ainda na 
Provincia as pessoas Civis della, e dentro da sua Fortaleza os Mi. 
litares, que lhe são determinados para o comprimento da sua homes 
nagem, e como tenha appellação e aggravo o seu procedimento uas 
conzas Civis para a Relação, e nas Militares recurso para o Govere 
no, não alterará V. mercê daqui por diante os procedimentos do dito 
Capitão nestas partes, nem: tomará por sua conta reformal-os sem pri. 
meiro dar parte. 

O Capitão respondeu bem, em dizer que podia prender, e V. mercê 
mandar soltar ; porque huma e outra couza pode ser, mas para qne não 
haja confuzão d'aqui para diante, declaro além disto que os procedi- 
mentos Civis do Capitão de Racbol, em toda a Provincia, são imdepen- 
dentes da sua jurisdicção, e nos Militaresso lhe corsentirá que possa pros 
ceder contra os Soldados», que lhe são permittidos para manter a sua 
homenagem, e V. mercê veja que para os Gancares dessa Provincia 
procederem eivilmente em qualquer materia necessitam de especi | 
commissão minha, porém quando vir couuza que necessita de emenda, 
me deve dar parte, e nas Militares pode obrar o que entender, dando 
só parle das coutas que lhe parecerem dignas de me participarem. 
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Deus Ouátdéa V. miereô. Panelim, 2 de Abril de 1727, —Joio de 
Suldtanhá de Gama, Puta o G-herul de Saleete, E. O. 2% |, 73. v5 
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Ofteio, mandando fazer Livros memoriaes, e rubrical-os gratuitamente, 


ar 
Ea prezenté a S. Ex.' a Carta de V. mercê, é thóé ordenou lhe 
Vepostassg,, que OS Livros mieniórides pnrrá se tegistirem as Urdeiis 
enes, e Leis, fossem numerados, é rabricados por V. mercê, como. 
Capitão, faterido-sé termos no prímcípio, e Bin, das folhas que tiverein, 
não se levando desta diligencia estipendio algum às Cosrmmimidadesy 
por o mesmo se observar nes das felhes de Gon, que são numerados 
e rubricados pelo Tanadaremór. Deus Guarde a V, mercê. Secreta: 
ria, 5 de Julho de 1727, — Thomé Gomes Moreira —Para João Thos 
mé de Malajuias Capitão da Fortaleza dê Rachol.—C. O, fol 94. 
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Provisão, mandando executar a de 27 de Novembro de 1717. 


Rom joão, por Graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algar. 
ves, da quem e dalfem mar, em Africa Senhor de Guiné. Paço sa- 
ber a vós João da Saldanha da Gama, Vice-ltei, e Capitão General 
do Estado da Ludia, que vendo.se o que me escreverau os Ofliciaes | 
da Camara Geral de Salcete, em Carta de doze de Janeiro de anil 
“setecentos vinte e seis, sobre O prejuizo que recebem aàquelles Povos) 
com a Peovizão que se passou em vinte e sete de Novembro de mil) 
setecentos dez e sete nos aires da Aldêa Benauiim, à respeito das 
contribuições que es obrigaram a pagar, e qne assim se devia mano. 
dar guardar o costume antigo, ou O que se julgarse, vistó O prejuito 
“das Aldêss carregadas, Sle prreceu ordenar-vos façaes observar ineo 
violavelmente a dita Provizão, que se passou no snuo de mil sete- 
centos dez e sete, u favor dos Gascares d:: Aliéa de Benaulim. El. 
Rei nosso Senhor o mandou por Antonio Rodrigues da Costa,eo 
Doutot José de Carvalho e Abreú Conselheiros do seu Conselho Ul- 
tramarino. E se passou por duas vias. Antonio de Sousa Pereira, a 
fez em Lisboa Uccidental em 13 de Março de 1728, D Sectetario Ano. 
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dré Lopessle Laure a fiz escrever, — Antonio Rodrigues da Costa mm 
Jose de Carvalho e Jbreu.— Monç. 95, p. 156. 
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N. 59. 


Oficio, mandando eliminar das contas das Communidades 
as despezas feitas sem licença. 


Gu informado que nas contas, que o Capitão e Ouvidor Luiz 
Alvares Dias toma por ordem minha aos da Camara Geral dessa Pros 
vincia deite adwittido, muitas ailições das despezas illicitas, e datas 
gratartas, feitas sen: licença de Governo, contra a Lei do Sr. D. Rosé 
drigo da Costa, confirmada por Sua Magestade, que Deus Guarde, 
e como destes disturbios se segue prejuizo às Aldêas, a'ém de se abu- 
gar a Lei, ordeno ao Capitão e Onvidor me mande logo huma folha 
de todas as contas que tomar, declarando por adições os despezas, 
não adwnttindo as que forem sem licença ; salvo as «dos foros, € cun- 
tribuições do Real serviço, fazendo repôr os transgressores o mais, e 
acabará de findar as taes contas, tomando-as breve e summariamente 
na forma do uzo e costume pratieado velo Foral. Nosso Sr. &c. Pane. 


tim, 30 de Junho de 1728. —João de Saldanha —C. 0.22. p. 137. v. 
| EO deem 
T o 
N. 60. 


Oficio, mandando admittir os escomungados para lançar 
nas arrematações, 


BB cer a Carta de V. mercê, de 27 do corrente, e por atalhar os 
multiplicados requerimentos, que vem à minha prezença, sobrea quese 
tão da Gancaria de Murgão, na arrematação das suas varzeas, ordeno 
que, não obstante todos os despachos que tenho dado nesta mas 
teria, manile notticar os Gancares, de minha parte, para que não fa- 
çam a dita arrematação sem assistencia dos escomungados, e quando 
o Sr. Arcebispo lhes tenha prohibido assistirem a este acto do serviço 
de Hl.Rei, da utilidade de Aldêa, e dos alimentos dos ditos escomtuno 
gados, lhes concedo, e tenho concedido aue possam assistir por Pros 
curadores gentios, no éazo que os Christãos lhes não queiram acei- 
“tar as suas procurações, e ainda que os Gancares duvidem de admite 
tir os ditos gentios, allegando o estilló em contrario, V. mercê lhes 


ordenará de minha parte assim o cumpram, dando aqueilas fianças 
acostuinadas, e quando assim os citados, como os mais Gancares quet. 
“rum usar da liberdade, que lhe dá o direito devem advertir que as 
Gancarias e arrematações das varzeas são huns actos meramente exe 
tra-judiciaes, e em que se trata da utilidade e distribuição dos bens de 
cada hum Gancar, e segurança dos foros Reaes, em que os escomungardos 
não estão vitados de communicar-se, Esta Carta mandará, por cos 
pia aos Gancares, para que percebam as ordens que V. mercé tem. 
lim quanto o clerigo, fez bem em não proceder contra elle, mas deve 
ordenar ao Escrivão da Aldêa o não adumitta, e presistindo o dito cle- 
rigo me dará parte e Deus Guarde a V. mercê &c, Panelim, 
28 de Julho de 1728. Tornam a ir os papeis, Os quaes, e outros que 
procederem sobre semelhante materia os guarde. —João de Saldanha 
da (Gama.—C, 0.28. p. 190 v. 


N. 61. 


Provizão, prohibindo fazer despeza, e adquirir dinheiro 
sem licença do Governo. 


O. Governadores do Estado da Índia &c. Fazemos saber aos que 
“esta Provizão virem, que Sua Magestade, que Deus Guarde, foi ser. 
vido mandar por sua Real Carta de 2 de Setembro de 1719, que se ob. 
servasse inviolavelmente bum dlvará do Vice-Rei D. Rodrigo da Cos- 
ta, em que prohibiu as Camaras Geraes, e cada huma das Aldêas 
destas Hhas de Goa, Salcete, e Bardez tirar dinheiro das suas Come 
munidades, ou tomal-oa jura sobre ellas, para fazerem qualquer dis- 
pendio. ainda que fosse'para Culto Divino, ou para qualquer outro 


fim util, ou preciso, sem primeiro haverem expressa licença do Go-” 


verno deste Estado, o qual lhe concederia, constando ser justa a cau- 
2a para que pedissem, e que dando-se algum Nemo contra o dito Al. 
vara ficaria vullo, e a pezsoa que desse o dinheiro ou a juros, ou 
gratuitamente, o perderia, ametade para a mesma Communidade, e 
outra umetade para quem o accuzasse, sem ter algum direito sobre 
elle, para o requererem contra os tomadores, ou gancares ou pes. 
sons que tomassem o tal dinheiro, e animassem o Nemo, e obrigação 
que delle passassem aos Credores, e os Escrivães das Camaras Ge- 
yaes, e Aldêas, que dessem, ou escrevessem semelhantes Nenios, See 
riam tambem condemnados cada hum em outra tanta quantia, que 
tonassem a Juros, ou por emprestimo sobre as suas Communidades, 
metade para as obras da Ribeira, e outra ametade para quem os des 
nunciasse, e que a mesma pena teriam aquelles que cavilozamente ti- 
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gum dinheiró sem Nei brigação confiança-de o di 
- passem algum dinheiró sem Nemo, ou obrigação, em confiança-de o dige 
d . tribuir nas contas geraes, como se costumava, além de Incorrerem 


: todos nas penas córporaes' estabelecidas no dito Alvará, passado em 
H 29 de Outubro de 1711: e porque a experiencia tem mostrado não 
? ter sido bastante o dito “Alvará para evitar as desordens e descas 
E “minhos, que as Communidades padecem, por terem tutroduzido os 
1 "que nelles se interessam, darem Nemo, que querem, salvando a diss 
É - pozição do Alvará, com a clauzula de que os dão , havendo assim 
j -por bem o Governo, ou de que se lhe pedirá licença, e inculcando 
R “com esta clauzula, não ser o seu animo contravir o dito Alvará, cone 
7 - seguem a contravenção: delle, executando muitas vezes 08 ditos Nea 
d -mos, fazendo as despezas' put elles dispostas, sem conseguirem a lie 
: —.: cença, mostrando procederem confiados na esperança della, e seguin- 
K -do-se desta introducção a continuação dos mesmos damnos, que 


“com o dito Alvará se procurarão atalhar, e porque tambem somos 
informados, serem muitos os que se seguem de se fazerem Gan. 
tarias em cada huma das Aldêas, sem que della tenha noticia toda, a 
sua Communidade, e que dolozamente se fazem em dias, e horas de 
poúco tencurso;, para que ignorando-as à maior parte das pese 
O -soas, 'que tem e devein ter voz na Gancaria, e lanço nas arrematações, 

' concotremo os parciaés do dolozo fim dellas, possam , sem impedi- 
- mento; utilizar-se injustamente nas razões que tomam, principalmen- 
Zoo te em' toda a qualidade de arrematações, assim das varzeas, como de 


: “obras, sacadorias, dinheiro a ganhos, contribuição de Artilheiros, e 
à . outras sentelhantes, com prejuizo consideravel das mesinas Comuns 
[: nidades: Havemos por bem ,.e mandamos que-da publicação desta 
b ' em' diante neúhuma das Camaras Geraes desta Ilha de Gqa, Salces 
g te, es Bardez, nem algumas das suas Aldêss, possa dar Nemo algum 
4 para qualquer despeza com clauzula de alcançar ticença do Governo, 
F; nem se poderá dar algum dps ditos Nemos sem com effeito se alcar- 
ç çar a dita licença, na forma do dito Alvará, de 29 de Outubro de 
4 1711; e todo, e qualquer Nemo que se der não escreverá o Escrivão 
em outro Caderno ou Livro se não no que tiver da Fazenda Geral, e 
5 nos ditos Nemos assignarão o Escrivão, e Gancares de accordo, ou ta. 
a -das as pessoas que se nomearem nos ditos Nemos na forma do estilo 
Je de cada huma das ditas Aldêas:—outro si mandamos, que em nenhu- 
” -ma Aldêá se faça Gancaria, sem primeiro proceder no dia antece- 
E ' dente pregão publico por toda Aldêa, destinando hora, e lugar cer- 
É “to para a dita Gancaria, declarando-se no mesmo pregão para que 
4 - effeito se convoca, de sorte que chegando assim á noticia de todos 
; os Gancares, e pessoas interessadas que costumam achar-se nas Gan- 
i * earias, possain concorrer a ella, e para constar que deste modo, e 


não d outro se ajuntou a Gancaria, o Escrivão declarará nos Assentos, 
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Termos, ou Nemos, que se tomarem, tersse feito a: Ganceria em vire 
tude do pregão publico por todaa Aldêa no, dia antecedente, e pore 
“fará por fé ter-se com effeito publicado, e fazendo-se o.contrario do 
' que nesta dispomos, além de ser nullo tudo.o que se obrár, fncotrerão 
“os Gancares, Escrivão, e mais transgressorea-em. todas as penas it 
- postas no dito Alvará de 29 de Outubro de 1711. Notificamo-lo ag- 
Sim ao Vedor Geral da Fazenda, ao. Tanadar-mór desta Ilha de 
| Gon, e aos Capitães das Terras de Salccte, e Bardez, mais Ministros 
 Offficiaes, e pessoas, a quem pertencer o. conbecimento desta Provi- 
| são, + lhes mandamos que cada bum na sua jurisdicção façam «dar 
“inteira execução, e cumpram, e guardem. coma. nesta se rontéu, sem 
* duvida algum; e para que não alleguem ignorancia em tempo aj- 
- gum será esta publicada a som de Cajxa em cada huma das Áldeas 
desta Ilha de Goa, e nas de Salcete, e Bardez e registada. nos Live 
- 7os  dellas, e os Escrivães passarão SUAS Certidões , eserão ubriga- 
- des a registarem sempre tos Livros annoaes, que se tirarem da Fa- 
- gerida'Geral, para regimen das suas Aldêas, e Camaras; e haven- 
| do-se com omissão' neste particular serão, castigados ao arbitrio do 

Governo; e-depois de publicada, e registada, a propria-com as Cers 

tidões dos Escrivães a que tocar se entregará va Serretgria da Eg- 
* Aado, e não pagará os novos direitos, nem os de Chaucgllaxia, por 
- ser do serviço de Sua Magestade, e passada por, ejla.se registará ma 
Fazenda Géral, e na Secretária do, listado, sem o que lhe. não va- 
Jerá. Manoel Dias da Costa afez a 6 de -Qutubro de 1732. O Se- 
-cretario Luiz Affonço Dantas a fez escrever, Arcebispo Primaz— D. 
“Cristovam de Melló— Thomé''Gomes Moreira. Por rezolução das 
IHm.** Sr.º Governadores do Estado da India, de 16 de Setembr? 
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Bando, Mandando fazer bocues aos poços, . - | 
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Ê EPearo Mascarenhas. Conde de Sandonmil, ' os (Conselhos Es 
tado, e Guerra de Sua Magestade, Vice-Kei e Capitão Geral da Todia, 
-&e. Por quanto sou informado, que por não terem bocaes 05 poços que 
“ficam nos caminhos, estradas, e nas fazendas dos particulares sua- 
cede varias veres cahirem nelles accidentalmente os passageiros , de 
“que rezulta morrerem alguns, e maltratarem-se outros. Ordeno e nan- 


RS ES j : o , 
.. (4) Diversas providencias se tem accurdado posteriormente ácerca do con- 
. teudo desta Provizão, as quaes vão tros respectivos lugares. | 


do que é todos os dito& poços se façam bocaes de altóra dé tres pal. 
mos, ecestarido os taes poços nas estradas publicas, ou nos lugares | 
“das Conmunidades das: Aldéas serão estas obrigadas a fazel-os à sua 
custa dentro em hum -mez da publicação deste ; e aos que ficareui nas 
fazetdas dos particulares: farãé: seus dohos à tua custa os ditos: bos 
ctes déntro do mesrrie: tempo, e quando elles se mostrem remissos, os. 
Cibos das: Aldéas, eur'cuja jurisdicção estiverem as taes fazendas, os 
maudarão fater; e cobrar dus “ditos affuzendados executivamente; o 
que o Tanadas-môr nesta Ilha de-Goa, e suas adjacentes fará executar 
tomptamente, e nas Provincias de Saleete e Bardez os Capitães. del. 
las. appleando-se com todo e' tuidádo à execução deste Bande, eme 
dara cada hum conta de como fica executado na sua jurisdicção; 
e para que venha a neticir de tódos; e não alleguem ignorancia 
gerá este publicado a som de çaixas mos lugares publicos, e acostus 
mados desta Cidade, e nas Aldêas. da dita liha de Goa . € suas. a tio 
jacentes, e nas das megmas Provincias de Salcete, e Bardez, e regis» 
tado nos Livros dellas, e nos das Ouvidorias, de que os Officiaes á 
que toear passarão sua certidão, e o próprio se entregirá na Secre- 
taria do Estado. Panelim, 14 de Outubro de 1733. —Cende de Sano 
domtil A. O. 25. pi 163. A pa 


Pie Ra : e go, | 
» $ 0) e E 
- Provixão, confirmando a. passada pelos Governadores. do. Ese 
ss o tado. em 6. de, Outubro de 1732, | 


E DB m João, : por: Graça. de. Deos, Rei de Portugal edos: Algarves 
d:aquem e d'alem. miar, eim: Africa Senhor de: Guiné &c. Faço. saber 
a vós Cónde. de Sandomil. Vice-Rei e Capitão: Geral do Estado da 
Índia, que fazendo-se me: presente em como os Governadores. que fo. 
ram ' desse mesmo. Estado.a quem succedéstes, conhecendo. não. ser 
bastante aieritar vs. desvios: das: Communidades das. Aldêas.e- Camas 
vas. dos: natúsnes; dessas siferras hum. Alvará de Lei: queo Vice-Rei D. 
Rodrigo da Costa. tinha passado. em 29. de: Outubro. de 1711, que eu 
fui servido. confirmar por Carta de 2. de Setembro de 1719, passaram 
os ditos Governadores huma .Provizâvient 6 de Outubro de 1732; para 
com efeito se evitarem os ditos desvios que eu. por ordens repetiu. 
das tenho muitas vezes recomendado, à 'qual Provizão. se-estava ac- 
* tualmente executando com utilidade notoria. de todas as Communio 
dades, "e-nittendendo' a qué éllá: sé dirige à observaúcia do Alvará. 
expedido sobre esta mesma prokibição: Fui servido por rezolnção 
de 26 de Fevereiro: deste. prezente: anno,. em. consulta. do. meu Conse-- 
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tho Ultramariao confirmar a dita, Provizão de 6 de Outobro de 1732, 
que passaram os ditos Governadares desse Estado, de que vos avizo 
para que assim o façaes observar; e psra que a todo o tempo conse 
te esta minha rezolução, mandareja registar, esta ordem nos. Livros. 
da Secretaria desse Estado, e mais partes onde convier. El-Rei Nos- 
so Senhor o mandou pelo Doutor Mancel [Fernandes Varges e Gon- 
galo Menoel Galvão de Lacerda, Conselheiros do seu Conselho Ultra- 
marino, e se passou por duas vias. Antonio de Souza . Pereira a fez. 
em Lisboa occidental em 1.º de Março de 1734. O Secretario Manoel. 
Caetano Lopes de Lavie a fez escrever. — Manoel Fernandes Varges, 
(Gonçalo Manoel Galvão de Lacerda.—Mong. 163. p. 140(1). 
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Nº: 64. 
Regimento em forma de Lei, para o governo das Camaras e Aldéas, 
lihas de Goa, e das Provincias de Salcete;e Bardez. 


ED;m João, por Graça de Deos, Rei de Portugal; e Algarves d'a- 
quem e d'além Mar, em Africa Senhor de Guiné, e da Conquista, Nas 
vegação , Commercio d'Ethiopia, Arabia, Persia, e da India &c. 
Faço Saber aos que este Meu Regimento em forma de Lei virem, que 
tendo respeito a necessidade, que havia de Regimento, que désse for 
ma a'bor administração das Aldeas, e Caniaras Geraes, e incautelásse 
os desvios, que nellas se tem expriméntado,'F ui Servido Mandar exas 
minar o Regimento que formou o Conde de Ericeira sendo Vicr-Kei 
da Índia, e precédenilo infórinições, é pareceres de: pessoiis !intelligen= 
tes, Ordenei por Carta de 8 de Abril: de 1932 ,a Pedro Mascarenhas,: 
Uande de Sandonmil, dos Meus Conselhos, d"Estadue Guerra, Vice-ltei 
e Capitão Geral da Índia, que mandasse formar em Meu: Nome o dito. 
Regimento na confermidade dos ditos. pareceres, e consulta do»Meu; 
Conselho Ultramarino, o que elle executou formando este Regimen=” 
to que o Tanadar-mór, e Capitães de Salcete e Bardez observarão e. 


farão inviolavelmente observar. . | 
CariruLo É.º lc o 
É “Sobre a rezidencia. triennal, id cat PR e 


o tadua as pessoas que commumente costumam oceupar o lua. 
(1) Foi dada á execução esta Próvizão por Officio 'do Secretatid do Es"? 
tado de 22 de Nov. do mesmo anno- 0: O. 26. p. 83. ve Cc 3 


— 03 eme. 


gar de Tanadar-mór da. Ilha de Goa, e suas adjacentes, sejam das ' 
mais qualificadas, e de quem se não pode suppôr a falta de limpeza, * 
de mãos; com tudo se observará daqui em: diante o tirar-se-lhe a 
residencia cada tres annos,"pelo Juiz dos Feitos de Minha Fazenda, 
não se necessitando de outro interrogatorios, mais que os Cupitulos 
deste Regimento. E porque: se pode receiar dó natural tifuido dos 
naturaes da Terra. + Que ou por receio de alguma vingança ; ou” pela 
depeúdencia- futura; que possão ter do dito Tanadar- -mmÓr, não jurem, 
a:verdade do que souberem; o sobre dito Ministro uzoiá de mais 
prudente cautela na forma de chamar testemunhas, para que o Pas 
Dadar-mór. não possa: ter noticia as pessoas que depuzerem contra 


Ele O, E 
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Cameuto 2.º 
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e. 4 


Ateeroa das arrematações dos pena das Comminidudes, | 


+ À. arrematações das varzeas assim triennaes, como annunes, e de 
óutros bens das Communidades das Aldêas desta Tha de Goa, e suas 
adjacentes, se farão na forma do Foral, a quem por elles mais der 
em lanço publico na repartição, perante o Tanadar-niór, sem nada 
ficar de fora, para depois se: arrematar, escrevendo-se tudo no Livro 
do Escrivão dante elle, onde se assignarão 0s arrematantes, e seus 
fiadores, para não allegarem nnllidade, e se poder examinar: o dolo, 
e engarro, tirandd-se as Certidões do dito Livro sen suspeita de fale 
sidade, como se expressa na Provizão passada em 30 de Agosto de 
614 em virtude da Minha Ordem nella incorporada, eua mesma for- 
- ma se éscréverão. as ditas arrematações no Livro de cada Aldêa, e da 
Camara Géral por seis Escrivães, como seulpre se ubservou: E por 
que succede, que os arrematantes depois de' colherem' ds frutos, mo- 
vem pleitos sobre a satisfação com pretextos affectados de quitas, e 
outros semelhantes no fundaménto: de não serem idoneas as fianças, 
que deram; Ordeno, que. daqui em, diante se façam as cobranças do 
dinheiro das taes arrematações na eira reprezentando-se, e executane 
do-se a novidade por cucho do Escrivão com despacho do Tanadar- 
mór, ou mandado por elle passado por ser este 0 uzo, e costume das 
Aldêas, exceptundos aquelles bens, e varzeas, que se arrematam para 
contribuição dos foros, que são devidos a Minha Fazenda, com óobris 
gação de pagar aos e ou, aos es porque, destes se cobrará 


(1 )—Desde 1835 não se tira residencia, e as attribuições. contenciosas do 
;Yamadarsmór, e: Júizes tás - Cômurunidades foram reuuidas. aos Juizes de Di- 


Feito, | ráseryaúdo, aos, Administradores: dos: Concelhos. ag administrativas por 
Dec. Jud, 7 Dez. 1836, arte 12. ? 


o 
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na-mesma forma por eucho em quarteis, ou mezes pelos Saccadores, 
segundo a condição da arrematação (1). 


CaritruLo 3.º 


Os Saccadores devem pagar os foros das. Comunidades. 


| | sendo pelo Foral obrigados os Gancares a, pagarem primeiro os 
foros, e contribuições Reaes, e o restante, que ficar repartir por elles 
se hão com tanta omissão nesta satisfação, que por a não darem no 
tempo vencido, se vem a consumir nas diligencias dos. executores, e 
esperas, que conseguein dos Officiaes de recebimento, e ultimamente 
contrabindo dividas, he que vem a pagar ag ditas contribuições, e para 
que isto se evite, Mando que logo no fim de Dezembro se arremate 
a Saccadoria de cada Aldêa com fiança segura, fieapdo-por conta dos 
Saccadores todos os pagamentos, e cobranças d'aquelle anno até fim de 
outro Dezembro, dando-lhes as consignações em dinheiro prompto, 
ou outra applicação certa sem contrahirem nova divida; e quando por 
sua ominissão se retarde a satisfação, pagarão os ditos Saccadores tos 
das as despezas, e custas dos executores por seus bens proprios, e não 
da Communidade, para o que os ditos executores. não entenderão 
mais que com o Saccador da Aldêa devedora, e em sua falta com seus 
fiadores, e sucedendo vir alguma despeza extraordinaria para Meu 
Serviço, se distribuirá nos Gancares, Culacharins, e Cuntucares e se 
cobrará pelo mesmo Saccador executivamente por cucho do Escrivão, 
“eomo dispoem o Foral, sem se contrahir novo empenho;.e no cazq que 
“hajam circunstancias, que o precizem , se distribuirá logo a sua. im 
portancia pelo Corpo da Communidade para se cobrar, e satisfazer 
nas primeiras contas geraes (2)... | 


* 
t . 


| | =  Caprruro 4.º 
Fixando a época da arrematação das Sacadorias,. 


gpa chegar o fim de Dezembro se tornará a arrematar 
nova Saccadoria para o anno seguinte na mesma forma, e. o mesme 
se observará ; e quando se dilate por malicia dos Gancares, passadq 


* (Y)—Não podemos descubrir a Prov. de 30 “-de Ag. 1614, mas sim ade 20. 
do mesmo mez, que vei a p. 22. n. 5.—Sobre o contheudo deste Cap.. se 
acham dadas-diversas-providencias. nano É e | 
(2) — Estão ampliados, e explicadas as disposições. deste Capitulo pela 
Prov. de Additamento.ao Reg...de. 14. Dez. 1764, e Port, de 4 de Julho de 
1842, Ê ; : va EEE: 
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q prato lago o Escrivão da tal Aldêa recorrerá ao “Tanadaremór por 
Petição, que a fará arrematar, o qual mandando vir a Communidade 
perante sio executará sem demora alguana, e sendo o Escrivão remisso 
nesta dilligencia, pagará por sua pessoa e bens todas as despezas, e 
custas que a, Communidade fizer sobre esta materia até o tempo da 
nova Saccadoria, e assim donde não houver Sageador se buscará ao 
Escrivão da -Aldêa, é não se pirmittirá ser reconduzido o mesmo Sa. 
cador para o seguinte ano por ter que dar suas contas, e privado 
desta espersnça, as dará a tempo con:petente com toda a clareza (1). 


Cariruco 6.º: 


e 
o" 


| Designando o'tempp alas Contas Geraes. 


A. contas. geraes se farão dentro do prazo: costumado para que 
se saiba uv que cabe aos Gancares, Culacharias, e Cuntucares, 
para se lhes dar disconto em seus titulos, e passasse o cucho do lie 
quido, para o que a Communidade numeará dous Lousados dos mais 
intelligentes, e de sam. consciencia, os .quaes recebendo o Juramento 
farão:as ditas contas, -e beu e verdadeiramente, não ademittindo nelas 
mais despezas, que «as dós foros e contribuições para o Meu Serviço, 
e as precizas da Communidade, ou de satisfação, de ganhos,e proprios 
da divida contrahida com licença, ou outras algumas, para que tive- 
rem de concessão do Vice-Reiou Governador deste Estado, seguindo» 
se a condição, e, forma dellas ,. e para. melhor. se: poder exominar, se 
farão por addições. separadas com toda a distincção, lançando-as na 
mesma forma no Livro da Aldêa e no Memorial della, aesignando-se 
au pé o Escrivão Saccador, e.0s Louvados, e quando estes não con- 
cordem, hirão logo com..as. duvidas que entre si moverem ao Taiiã- 
dar-mór,o qual as decidirá-como entender -ser justo, e a sua decisão 
se executará logo, ainda. que as. partes appeilem, ou aggravem, e na 
Visita examinará as que por elle não tiverem sido deeididas, e achan- 
do algumas menos justas, as não levará em conta, fazendo-as repôr aos 
Louvados por seus bens proprios, e distribuir pelos interessados na 
forma determinada na minha Ordem de 22. de Setembro de 1707, e 
sendo feitas, realnante sem. extesso « nem cavilação ás approvará com 
o apraamento e Nemo da. Communidade, assignando-se nellas com 
o seu meio signal, e desobrigará ao Sacrador , ecolhendo todos os re- 
eibas, .e quitações des pagamentos, e o Livro memorial no Cofre da 
Alda, ordenado para este effeito pela Lei do Vice-Rei o Conde do 
Alvor. de 17 de Setembro de 1684, que terá quatro chaves, huma ane 


. (1)—He prohibido irem.as Communidades á residencia dos Administrado- 
&es, e determimndo .que-em casos convepientes elles assistam: às: suas reuniões, 
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entregará ao Padre Vigario da Igreja donde se depositar o Cofre; 
outra ao Cabo dºAldêa, outra ao Saccador, eoutra ao Escrivão della, 
e o dito Cofre será forte para que não possa abrir-se sem todas as 
ditas chaves (1). 
CariruLo 6.º 


Mandando eliminar das contas as verbus illegaes. 
E porque os Louvados confederados com os Gancares, Escrivão 


e Saccador costumam incluir nas ditas contas geraes muito dinheiro & 
titulo de despezas precisas em prejuizo dos mais interessados de fora, 


e de orfãos e viuvas, inquerirá o Tanadar-mór no exame se entram 


oly «mas addições desta natureza, e achando as mandará separar, e 
lançar fora, procedendo contra os Louvados, Saccador, e Escrivão que 
as admittiram, com as penas de açoutes, degredo por dez annos para 
a Casa da Polvora, e de pagarem a importancia das addições em quê 
se deprehender malicia, e dollo, duas partes para a Communidade, 
e terça parte para o denunciante tendo logo cuidado de nomear outro 
Escrivão e de fazer elleger outro Saccador, e Louvados, que sirvam 
em lugar dos que assim deprebender culpados; e na mesma forina 
examinará se alguma Communidade deo Nemo para se tomar di- 
nheiro a ganhos, sem licença do Governo contra a prohibição do 
Alvará que passou o Vice-Rei D. Rodrigo da Costa, o qual tenho 
Confirmado por Carta de 2 de Setembro de 1719, e achando-o o man- 
dará logo averbar, e procederá contra os culpados com as penas dis- 
postas no dito Alvará, que são açoutes, e degredo para a Casa da 
Polvora por tempo de 10 annos, e além disto perder o credor que sem 
a dita licença, fizer emprestimo a  Communidade-a importansia delle 
vem regresso contra os tomadores, e serem condemnados os Gancares, 
e wais pessoasque intervierem nos Nemos e obrigações celebradas em 
virtude delles, cada hum em outra tanta quantia, e na mesma formá 
os Escrivães das Camaras Geraes, ou particulares que escreverem os 
ditos Nemos, das quhes condemnações serão duas partes para as O» 
bras da Ribeira, e a terça para os denunciantes, e além das referidas 
penas não poderão tornar a ser admittidos os Officiaes das Aldêas a 
“semelhantes occupações, " os Gancares e mais pessoas que tiverem votô 
nns Comunidades ficarão privados delle em sua vida somente e sem 
prejuizo de seus herdeiros, e para que melhor se venha no conheci< 


])—Não existe no Archivo da Secretaria do Governo. Geral, nem no 
Cartorio da Relação a Ordem de 22 de Setembro de 1707-- A Lei de 
17 de Set. 1684 vai a p. 44, n. 20. — As visitas eram permittidas ao Tanadare 
mór, e foram prohibidasaos Administradores dos Concelho per este Regimento 
êm Salcete e Bardez, e ao das Ilhas por Port. 13 de4 Jan, 1889, + = 
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mento das pessois que concorrerão em semelhantes Nemos os Escri- 
Yães serão obrigados a fazerem assignar nelles todos os Gancares' ac. 
cordados e constando-se deixou de assignar algum, será oe Nemo mullo 
e de nenhum vigor, e o Escrivão castigado com pena de perdimento. 
do Ófficio, e ser Nomoxin (1). q 


CAPITULO 7.º 


Fixando o tempo da conta do Sacador. E 
O sacado que aczbar o seu anno, e não der suas contas, e satis-. 
fação dentro de bum mez, o Tanadar-mór obrigará a dalas de prie 
zão, guardando-se a forma disposta nos Capitulos precedentes, e aa 
fará accabar na vizita em sua prezençã, havendo do mesmo Sacador 
as custas dos dias que se demorar nellas, e tendo o Sacador alguma 
suspeição aos Louvados proporá as razões della ao Tanadar-mór, o 
qual parecendo-lhe justa e legitima, mandará que a Communidade 
nomeie outra Louvado em lugar do que fór suspeito, e tendo suspeis 
ção ao Tanadar-mór, recorrerá ao Governo, o qual lhe nomeará Juiz, 
que breve e sumariamente lhe defira, e tome sua conta, e sendo ala 
cançado por encerramento della, será obrigado a repôr tudo o que 
dever com custas e ganhos contados do dia em que acabou a Sacas 
doria té real satisfação, sem especial commissão do Governo em nes 
uhum outro Juizo que não seja o da Tanadarfa-mór poderá o Saca 
dor dar contas, e fazendo-o a Sentença que no acto dellas alcançar 
- será, uulla e de nenhum effeito, como de Juiz incompetente, eo Sa. 
cador será castigado por transgressor deste Regimento, e isto mesmo se 
observará igualmente com os Sacadores da Camara Geral, os quaes 
tambem não poderão serem reconduzidos para segundo anno (2). 


CariruLo 8.º 


Gio Mandando dar lançador aos Cuntocares. 


É dee sou informado que entrando os Cuntocares igualmente 
à ganhos e perdas com os Gancares, por aquelhes não terem lanço, 
estes confederados entre si levam as varzeas arrematadas por mui 


rt e SD em 
(1)— A Carta alludida Vid. a p. 81, n. 53. — Resolveu-se ao Administra- 
der de Salcete por Officio de 13 de Setembro-de 1852, que glozasse tedas 
- as despezas feitas sem licença do Governo, em utilidade das regalias privatio 
vas dos gancares. As penas e multas deste Cap. não estão em uso. 
(2) —A doutrina deste Cap. está em execução, e corroburada por diferen» 
tes providencias posterivres—inalmente por Despacho de ló de Julho de 
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diminuto preço, e depois as-arreudam por outro maior, approveitane 
do do avanço- em grave prejuizo dos mais interessados de fura, é 
para evitar esta;lezão ordeno ao Tanadar-mór, que requeremndo-lhe ale 
guus Cuntucares, cu interessnlos euntra este conloio, obrigvea Coma 
munidade a lhe dar lnnçadores Gancares, e para por elles podereaa 
lançar nas taes varzens, segurando por Cunto, ou Jonos, ou outros 
quaesquer bens a importancia da sua; arrematação, e quando se arres 
mate no lanço dos taes Gancares, se declarsrã que he para Fuão 
Cuntucar de baixo do L.nço de Fuão Gancar, que lhe foi dado pe. 
la Communidade por elle não poder fazer por si, e assignará o dia 
& Cuntucar com o jancarma dia arrenmtação, e quando a Cóomutus 
nidade não dê lançador, o Famadar=mór lhe mundari tomar o lanço, 
tomo tumbero remover qualquer vuarzen, ou Terra arrematadi accrese 
centando a sexta parte nella; porém se não entenderá com os: que 
não tiverem Canto, ou não entrarem aganhos, e perdas. É por que 
costumam tambem dar a alzumas pessors varzeas, ou retalhos com 
grace “diminuição por respeitos particulares em prejuizo de 3.º, o 
'anadar-môr o não consetirá, antes se informerá ao arrematar do vas 
he dellas, e depois de sabido não barenio conloio, mrandurá farer & 
arrematação, e não se fara arrematação alguma das varzeas, Junos, 
ou retalhos fora da repartição, ou visita sob pena de ser nulla, e de 
éncorporar na Communidade perden 0 o Arrematador o dinheiro; é 
por que convéin sempre saber-se se melltoram, ou «diminuem as Ale 
dêas no seu rendimento tera o Famadar-mór particular cuidado de 
tomar com tada a exacção noticia do removimento de cada Ahiêa, 
foros, e contribuições, que paga a minha Reak Fazenda, e o que fica 
Fivre aos (Giancares, Cuntucares, e Cnlacharius, e mo principio de ca- 
da hum anno aprezentara a quem governar deste Estado bwma rela- 
ção dir Estado prezenté de cada huma das Aldêns com. teta a indie 
viduação, e com particular dilhgencia não lhes consentirá contrabio 
sem dividas sem preciza necessidade, e as contralvidas fará satisfazer 
com a brevidade que permittir p' estado da Aldéa, que as liver con- 
grabido (1). | 
1652, na queixa de Braz Camillo Pires, Succador de Gos-Velha, se deteg- 
Mminou que es Arcerdados, ou Louvados, por cuja; culpa não tivesse sido em» 
pedido 9. Relstorio no seu devido tempo, pagassem e que o dita Saccados 
não putera arrecadar. | ; O çÃ E 
: (1) — Bm geral estã am: execugha o que estatua este Can., e: relativamente. 
ao laneo aos Custocares vigorado por varias providemetus; sendo algumas: 
dellas o Alv. 31 Av. 1483; ode 13 4g. 1764 Medida do Gov. 20 Jan. ESLG: 
SAR: 1.º Jul. 1818. — Mas não está em execução, desde pouco tempo, apge 
ser de repetidas Ordens, o que respeita á Relação da. renda das Aldêas. ... 
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CarrrvLo 9.º 


neo, 


“Prohibindo alheução de terras, e aquisição de dinheiros. . 
j Eiporque não obstante estar prohibido aos Gancares o poderem 
dar, venter, subemphiteuticar, hy potecar, nem por outro qualquer md 
do alienar as Terras das Aldêas, e fazendo o contrario incorrerem ma. 
pena «de serem os coutratos nullos, restituindo-se as terras a Ganca- 
“Fes, perdendo os compradores o preço, e outra tanta quantia, e a mese 
ma quantia os que intervierem na venda, por seus proprios bens, e'o 
que der dinheiro sobre as terra=, perde-lo, ficando ellas livres do 
.empenbo à tancaria, e outra tanta quantia, e esta mesma pagarem 
.08 que intervierem no enpenho, por geus proprios bens, e subemphis 
teuticando alguma terra, ou prazo subalterno, ser nullo o contrato, 
ea Terra livre para a Gancaria a arrendar como dantes, e o subem- 
Phiteuta pagar ametade do valor da terra, e outra ametade os que 
à subemphiteuticaram, o que tambem tem lugar dando-se as terras 
graciozamente com applicação de todas estes condemnações pari a 
Minta Fazenda, eda 3 * parte para o denunciante, havendo-o, como se 
dispõe na minha Provisão Real passada a 16 de Março de 1701, e por 
outrusde 12 de Dezembro de 1703, e 22 de Setembro de 170.7, pelas 
Quaes tambem se ordena examinar-se em que se empenharam as Aldêas, 
8 Camaras, para que o castigo dos delinquentes neste celicto seja frevo 
de outros semelhantes, e devendo guardar-se tambem as leix do Vie 
ce-Rei o Conde de Villa- Verde, e Caetano de Mellp e Castro, subne 
se não tomar: dinheiro a jutos sem licença do Governo deste Estado, 
e a do Vice-Rei D. Rodrigo da Costa, que com penás mais rigorozas 
dispõe o mesmo: Jeu informado, que es Gancares abuzando destas 
prohibições tiram dinheiro a juros, sem licença, e dão as terrgs com 
tal cavilação, e attucia que incitam aos credores e Áatemni repór os 
conhecimentos das «dividas e Nemos das: doações em Juizo, e aleane 
gem -as Sentenças a revelia, e por ellas-ee executam-e venden os bens 
da Cominunidade, e se empossam dos doades, contra a dispoição da 
dita Provisão, e ordens, em total prejuizo dos foros Reaes: e paraque 
jeto se evite; Mando que em nenhum Juiso -se tome. conhecimento 
das divilas-das Communidades, nem das doações: das terras porele 
las feitas, sem licença do Governo, nem-se executaram por ellas os 
seus bens, e menos se empossaram “dellas, ninda que haja Sentenças, 
por:serem nullas, proferidus contra a' Lei expressa; antes à Am de ses. 
sem condemnados nas referidas penas, assim os que derem dirheiré 
és Camaras, sem: preceder licença do Govetno, como os que acceitas 
tem as doações, pela maneira referida, e todos os Gancares, que it 
terviere m 'em"huns 'e vatros contratos, contra tispuzição deste Treta 
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mento; Ordeno a todos e quaesquer Ministros, perante quem se infene 
tarem semelhantes arções, que deprehendendo alouns culpados por 
"lgum dos motivos referidos, façam logo auto contra elles, e o re 
mettar ao Juiz dos Feitos de minha Fazenda, para ouvido nelle o 
Procurador della, xe lhes possa impôr, e Julgar as penas acima re. 
feridas ; € nas mesmas incorrerão 0 Juiz que não formar o dito anto, 
eo Escrivão que o vão remetter logo, formando-se-lhes esta culpa 
nas suas rezidencias, ou nas devassas gersess, que delles se tirarem, 
aecrescentando-se em humas, e outras este interrogatorio: E para 
que em todos os Juizos haja noticia do que dispõe este Regimento, 
ordeno ao Chanceller da Relação, que depois de publicado mande 
registar este Cupitulo como tambem a Provizão de 16 de Março de 
1701, em todos os Cartorios » ara que nos autos, que se formarem 
em qualquer Juizo, para serem remettidos ao Juizo dos' Feitos, se 
ajuntem os-treslados, e na forma delles possam os Procuradores dê 
Minha Fazenda requerer contra os transgressores autuados, as pen:s 
impostas a favor della. E o Yanadar-mór, com pena de ser deposto 


de seu cargo, não dará execução a qualquer Sentença que se der. 
sem estas circunstancias, contra os bens das Communidades, nem admite 


tira o direito da conservação da posse nelles aos que se investirem 
por semelhantes doações, e vendas, antes logo os anneixará á Gan- 
Caria, € os Arvematará com os mais, que ella possuir, na forma dispose 
ta na dita Provizão, inquirindo especialmente em cada Aldêa sobrê 
ella e não o fazendo assim deve responder pelas consequencias de 
tantos damnos (1). 
Cá CariruLo 10.º 


Prohibindo pôr dentes nos Vallados. Ê 


O impás sou informado, que estando prohibido, pela dita Pros 
vizão, Ordens hReases, e Bandos dos Vice-Reis, e Governadores, aos 
mesmos Gancares, e outros particulares a tomarem os Rios por ser 
a melhor deffença desta Cidade, e suas Ilhas, abuzando desta inhibis 
ção lançam dentes nos vallados, e com outras industrias vão intupine 
do es ditos Rius, no que o Lanadar-mór terá grande vigilancia, não 
permittindo se deitem os taes dentes, e uzarem de outros inventos, e 
somente deixará fortificar os vallados, e fazer nelles as obras de pe. 


(1)-—A Prov. de 16 de Mar. 1701, Vid. a p. 56, n. 28-—à de 12 de Dez. 
1703, nas Peças illustrativas—a de 22 de Set. 1707 não existe como já fica. 


dito. — As Leis do Vice Rei C. de Villa Verde, Vid. ap. 54, n. 26-=e as do 
Vice Rei D. Rodrigo da Costa a p. 67, n. 39, e seguintes. — As penas impostas 
meste Cap. teu sido repetidas por Port. de 19 de Set. 1813, e de 11 Mai 1850, 
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dra e cal, para melhor segurança, e excedendo isto, e lançando nos 
vos dentes os mandará logo demolir á custa dos mesmos transgrese 
sores, sem aggravo, nem appellação mais, ' que com o exame cccular, 
e dissimulando neata execução se mandará demolir á sua custa, Como 
esta disposto na minha Provizão de.31 de Março" de 1718, que se 
lhe mandou intimar, e registar no Livro da Tanadaria (1) 


CapITULO 1. 


o 


Determinando a venda dos Jonos no Livro da Commiinidade. 


Pois muitos pleitos, que se movem de terceiros possuidores dos 
“Jones, originados da malicia dos vendedores delles, que vendo-se de= 
vedores as.Cousnmunidades os trespassaram a titulo de venda em seus 
parentes, e confidentes com antedata por conhecimentos razos para 
se livrarem de serem executados, e para que isto se evite, e as tese. 
temunhas falsas com que se provam; Ordeno que as vendas dos taés 
Jonos-dos (Gancares e Culacharins, se façam no Livro do Escrivão 
da sua Aldêa, assignando-se nellas os vendedores, e compradores. e. 
passando-se o treslado aos compradores para sua possuição, como se faz 
nos Vabeliães, e será sempre com obrigação de pagar a divida pri- 
meiro da Communidade, contrahida nas arrematações de suas var:eas 
«como seus bens, e sem esta realmente ser satisfeito, se não passará a 
terceiro, ainda que haja Sentença, ou Carta d'arrematsção em Juizo, 
salvo sendo esta anterior, e tendo-se por ella mudado o titulo, por 
que em tal cazo será o Escrivão obrigado a declarar no acto da are 
rematação na Aldêa de como aquelle Gancar, ou Culacharim não 
tem o seu Jono livre, alias de pagar por seus bens, o que o outro fi- 
car a dever, e sendo as vendas feitas em outra forma ainda que se- 
. jam da propria letra e sinal dos vendedores não-valerão, em prejuizo 
da Communidade, nem de outros compradores, preferindo somente à 
que se fizer no Livro do Escrivão para assim se evitarem as falsida- 
des que costuma haver (2). Nara a Ny 


(1)—A Prov. de 31 de Out. 1718 fica a p. 79, n. 51. —A disposição des. 
ge Cap. tem sido repetida, antes da dita Prov., pela de 13 Jan. 1714, 31 Mar. 
2718,6 Ab. 1739, e Alv. 8Set. 1786. 

(2) —Anteriormente tinha sido consignada no Regimento de meias Sizas 
de 18 Jan. 1705, Cap. 7.º, a authorisação aos Escrivães das Comm. para faze- 
gem a escriptura de venda e hipotheca de jonos no Livro d'Aldêa; o que nas 
Jlhase Salcete não he usual; mas em Bardez fazem-se as mesmas Escriptu- 

ras sob a denominação de Poittó, 
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Cariruto 12.º | 


Sobre o Jono dos ausentes. 


. 
- ê 


infieis ficarão às Communidades, como se fossem mortos, e quando ale 
gum se restitua ás Terras do Estido, com permissão do (Governo se 
lh: deixará lograr o dito Jono, de sua chegada em diante, e apare 
cendo algum Gancar, ou Culacharim novo, se lhe não dará o seu 
Jono mais que desd'u dia do seu reculhimento (1). - 


CA PITULO 13.º 


Mandando exurar os Nemus em Livros rubricados. 


N ão se tomará Nemo nem Assento algum em papel de fora, nem sy 
fara arrematação, se não nos Livros rabricadosna Fazenda Geral, "sob 
pena de serem vulkas,e castigados os Escrivães, e Canearess e quando 
por algum incouveniente, o não possa tirar, e seja precizo tomar-se ab 
gum Assento, ou fazer-se a arrematação, se podera lançar no Livro Mes 
morial da Aldêa, que será rubricado, e numerado pelo Tanadar-móy, 
como se pratica em Salcete, e Barde», pelos Capitães das Terras, para 
que nã: tenham algum viciu,e possam ter fé; porém tanto que se-tik 


rar o Livro da Fazenda, se lançazão nelle os taes Nemos, e arematas 


“ções, com pena de erro do Oficio aos Escrivães, que assim o hão 
executarem, e assim huns, como os outros Livros serão feitos tom 
hua, tal-clareza, e distincção, que comtoda 3 facilidade se possaia 
exaninar sempre que for necessarios e achandosos coma confusão, 
que maliciozamente costumam os Escrivães de algumas Aldéas, pára 
«ue se não possa conhecer dos seus furtos, serão açoutados, e degree 
dados par cinco annos para as Ilha de Timor, mas quando na dita 
confuzão se não deprehender malicia, ou dolo em : prejuizo de téra 
ceiro, se moderará a pena a arbitrario do julgader (2). ai 


— (1)—Pelo que respeita aos jonos dos Ganeares auzentes está revogado: -d 
“quanto sos dos novos nem em todas as Comimanidades se observa a disposição 
deste Cap., especialmente no Cencelho das Ilhas. 

" (2)—Não obstante as rigorosas penas deste Cap., observa-se que muitos: 
menos se encontram exarados nos Livros Memoriaes, sem serem transferidos 
para os Correntes, tal vez por não terem sidu levadas a effeito as mesmas penas; 
por níuito rigorosas. : 


| OD. Jonos dos Ganerres, e Culacharins auzentes nas Terras dos 
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CapiruLo 14.º 
Sobre as: esmolas ás Ps 


Corno em algumas Aldêas costumam dar varias esmolas és Ige 
rejas, com licerça do Governo, e sou informado que na: demora da 
gontribuição os Officiaes a quem toea & cobrança, recorriam nos Pres 
lados Eccleziasticos, e Juizes incompetentes, e por seus despachos, 6 
órdens estava introduzido o abuzo de prerderem os Gancares, € exdu 
eutar os bens da Communidade, sem tereur jurisdição alguma: nelhag, 
e para que se evite esta veixação; mando que havendo mora na são 
tisfação de semelhantes dadivas, requeiram sóa quem Governar o 
Estado prra as mandar pagar, e não a outros Juizes, com pena ue se= 
rem castigados a arbitrio do mesmo Governo. (1). 


CaPITULO 15. * Lg SAS 
Ordenando. as arrecadações das Communidades executivamente, 

: A. cobranças dos devedores das Communidades das Aldêas, e. 
das Camaras Geraes, e seus fiadores,e das fintas lançadas se farão 
emecutivamente como as da minha Fazenda, visto se observar o mese 
não: por uzo e costume do Foral, por serem dos foros, e contribuições 
Reses, ese poder dar melhor satisfação a ellas, e tambem poderão 
perematar os bens dos tres devedores, e fiadores, vendendo somente 08 
que. preeizampute. forem necessarios para a dita satisfação como se, 
determina na Lei citada do Vice-ltei o Conde de Alvor, e para que 
não haja dolo, nem despezas, correrão os. pregões na mesma Aloêa 
por Editos, os dias da Lei, e com a certidãe do Escrivão della se fará 
na) arrematação, citada a parte, e passara ao comprador à ada carta ag. 
eiznada pelo Vanadar-mór, ou Cavitão das Terras, sem ue: puras 
leve nada por, estar assim dispósto pelo Earl (3). 


* Cariroto 16º 
“Permittindo as Communidades denunciar as azurpações. 


O Sapaes, e Torre que as Communidades das Aldêas E 
tomado nos rios, eaneixado assim-em: varteas, antes do perdão dog 
Rominisos queérendo vulerese delle as poderão denunciar dentro: de 


rm 


re 


(T)-Já hoje se não dá os caspa prevenidos neste Cap. porque as Com- 
munidades tem fixado as consign nações, e as contribuem pelo titula das Faw 
bricas e Confra: rias. + 

(2)—Não está em Pxecutan ia que rempoita a arrematação, e mais Q 
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bum anno, e pedil.as com novós' foros, na forma declarada na Pre= 
vizão de 16 de Marça-de 1701, e passando este prazo, lhe não valerá 
aquelle indulto, e nem o Tanadar-mór, nem os Capitães de Salcete, 
e Bardez,' permittirão que .as ditas Communidades se introduzam na 
posse dos Sapags, e Rios navegiaveis, e seus braços, nem consentirão 
os atrémate, por ser direito .Real, salvo tendo especial faculdade, e 
mercê minha , sob pena de se lhes dar em culpa por estar prohibida 
por minhas expressas Ordens, accrescentando-se este Capítulo aos 
das suas rezidencias, para se Ih» perguntar meudamente por elle (1), 


A | — Cariryro 17º. 


* Declarando em que casos tem lugar as qnitas.. 


E por que succede varias vezes, depois de acabada a arematação, 
passado algum tempo, confederados alguns Gancares fazerem quita 
com pretextos affectados em prejuito de outros" Cuntueares,e Gane 
cares, que se acham auzentes, e movem sobre isso muitos pleitos, 
mando que'finda a arematação , não sé faça quita; e fazendo-a não 
valha, nem poderão convir nella o Tanadar-mór das Ilhas de: Goa, e 
Capitães de Salcete e Bardez, salvo havendo Sêca Geral, ou guerra, 
óu succedendo' qualquer caso furtuito, em que-os-arrematadores não 
sejam cumplices, porque então se jusrificará: primeiro a :perda, ouvis 
dos todos os interessados, e a que commumente se julgar se quitará, 
é sendo em outra forma, se mandárá logo averbar a tal quita (2). 


Po ng | Co CapiruLo 18. 


ad 


ERR: 
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As Vigias das heiras.se arrematarão em tempo competente com 
as fianças costumadas, para que se não recolham as novidades, sem 
primeiro se pagarem os foros, e quandó:se dilate por impedimento: 
dos devedores, os Saccadores requererão ao Tanadar-mór o qual logo 


erre > O 


rocesso, no rigoro sentido deste Cap. —Por desp. de 29 Ab. de 1851 + no 
Req. dei Raia Naique Rendeiro de Saáncoale, fui resolvido que a arrecada. 
ção de foros cabendo na alçada do Juic Eleito deve ser promovida por este 
Juizo, alias por meio do cucho. ee Eu RR o Fi 
| (1)— em havido modernamente varios casos de denuncias, especialmênte 
no Concelho das Ilhas. No seculo passado haviam sido frequentes, . come 
se verá nas Peças ullustrativas. O É Se 
(2 )—Este Cap. está em execução, e procede-se a vestoria pela admi= 
* Nistração para se verificar |O prejuizo, e sobre esta, diligencia, são ouvidos. 
os interessados, a Comm. e o Procurador da Córôa. 


—. Determinando as épocas da-arremutação de vigias. 


Ra 
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as fará arrematar, e os Vigiadores serão obrigados a guardarem as 

condições estipuladas, e largando por amizade ou convenitncia algu 

ma novidade obrigada á dividas, sem chito do Saccador, ou do fiel 

do Cofre, pagarão de prizão tudo o que assim largarem, com custas, é 

“serão castigados, como tambem cobrando mais salario do que cons» 
tar da arrematação (1). | 

| CapiruLo 19.º 


Despezas devem ser lançadas nas contas do proprio ano. 


Go informado que muitas despezas illicitas, e feitas sem licença | 
do Governo, não sendo levadas em conta por algum dos Capitães das 
Provincias de Salcete, e Bardez, ou pelo Tanadar-mór, na forma de 
Minhas Ordens, «e o Alvará do ViceeRei D. Rodrigo da Costa, se 
tornam a admittir cavilózamente com notorio prejuizo dos pobres, - 
depois de passado o tempo daquelle Tanadar, ou Capitão, que as exe 
cluio, e afim de evitar este danno ordeno; que as despezas todas de 
cada hum anno, sejam lançadas nas contas geraes, e que mesmo se 
observe nas das Cainaras particulares, e toda e qualquer addição, 
que não fôr lançada nas contas dºaquelle anno, em neuhum tempo 
“poderão ser admittidas, nem dar-se para isso permissão alguma, e 
quando sutceda, que o Tanadaremór, Capitães das Provincias, e Lou- 
vados das Aldêas, não levem em conta algumas despezas por qual. 
quer principio, as partes que entenderem ser prejudicadas pcderão 
aggravar para a Relação no termo da Lei, e com Sentença do mes 
lamento serão admittidas nas contas do auno seguinte somente, por 
que se té esse tempo não mostrarem melhoramento, não lhe será mais 
admittido, e assim passarão em couta julgadas as contas assim tomas 
das, e se não poderá conheeer mais dellas, e os Escrivães, e Louvas 
dos, que contra a dispozição deste Regimento admittirem, e levarem 
em conta despeza algunia, serão castigados severamente, o que hei 
por muito recomniendado ao Tanadaremór, e Capitães das Provincias: 
e por que estes melhor possam examinar, e averiguar se as despezas 
são d'aquelle anno; ordeno que em todas as addições dellas se de- 
elare o dia, mes, e anno, em que foram feitas, sob. pena de se proce 
ceder contra os Escrivães, que as lançarem sem as referidas circulise 
tancias (2). - . 


(1)—A disposição deste Cap. está em execução, e corroborada e regu- 
lada por Port. 27 de 10 Jan. 1844, e de 12 de Fev. 1847, approvada pela 
do M. M. e U. 1974 de t. Jul. do mesmo-auno, todavia nem todas as Comm.s 
nem todas as Varzeas e Palmares tem vigia. 

(2)—A determinação deste Cap. está em execução, e como em objecto 
administrativo os recursos são ao Governo, relativamente á admissão de dese: 


a 
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CarituLo 20.º po j 
* Prokibindo adquerir dinheiro sem licença. 


Ocerviriota inviolavelmente a Lei do. VicesRei D. Rodrigo 
da Costa sobre se não dar Nemo algum, para se tirar dinheiro das 
Communidades, sem licença de quem governar o Estado, para do- 
tes, esmulas, ebras, oé com qualquer .outre pretexto ; amada sem se - 
contrahir divida, pelo clamor que ha dos orfãos, e mizeraveis de quem 
9» tiram. os riegs. cam. pretextos. affectados para ne aproveitarem delia, 
e quando .se necessite para alguma obra em .bengício das varzeas 
da Communidade so reprezentará ao Tanadar-mór,o qual debaixé 
do mesmo salario, que actualipente recebe o hirá vêr, e com pare» 
cer de pessoas desinteressadas e praticas, convocasá us vfficiaes das 
quelle ministerio, e a porá em lanço publico, e. conforme isso se pedirá 
licença aquem governar o. Estado, para o dinheiro que fôr necessario, 
o qual dinheiro. tirado se metterá no Cofre, e dellese farão os paga. 
mentos aos Empreteiros (tomando-lhes boas Ganças ) pelo Sacçador, 
e Cabo, cobrando delles recibo; e não se nqmearão administradores, 
nem Louvados as taeg obras, pela má conta que. estes deram sempre de 
ni, e depois de acabada a dita obra se medirá perante o dito Tanadaro 
mór, e Communidade, e. se fará, a conta com 0 dinheiro que se tirar, 
ese lançará nas. primeiras contas, geraes, satisfazendo ao acredor para 
se não encapellara divida eobrando o, contrario os Gancares inçorre- 
rão, nas.-panas .da dita, Lei, que, q Tanadar-mór executará gem intera 
pretação. alguma, alias.se. lhe formará culpa como trausgressor (1).. 


CariTULO. 21.º 
E ja - Pormittindo: aquizipão. para concerto de vallados. 
: Wi. sd, ss AE E o ae ão CB sd Cia 
: DO orgão pode: sueceder: romper-se algum vallado,: que eareça se: 
lhe: acuda: lóge; nestes termos;: poderá:a Communidade, sem licença, 
vuler-se de emprestimo: quo pr:cizameute: for necessario, para reme- ' 


ezas, e não consta que a Relação as mandasse admittir em algum tempo, 
Pelo que respeita: porem. aos, castigos, pão consta. que, tenham, sido inflia- 
gidos aos. Louvados,, ou, . Escrivão. Bop Resp,.ao Administrador. de Salcete,. 
de 13 Set, de 1852, se.detorminou. que glozasse todas as despezas illegaes, 
do Adão Geral asa atos de SG ageigio: O papão dE Ego E do o Re Ao : 
(1) —Com pequenas. alterações.está gm, execução a, disposição deste Caps, 
e vs Louvados das obras, são pagos dos dias que servirem, por Port. J8 
de 28 Jan. 1841, 
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diar o damno, e se pagará distribuindo nos jonos, ou lançandosse nas 
contas geraes com ganhos, justificada a cauza na vizita (1). 


CariruLo 22.º.. 


Habilitações dus Escrivães, e sua duração. 

Como nos Escrivães das Aldêas consiste grande parte de seu bom 
governo, se procurará buscar os mais capazes, e bem procedidos, é 
servindo estes com satisfação, não serão removidos, e quando por leis 
xação ou por morte se haja de admittir outro, será nomeado pela Com 
'munidade, e aprovado pelo Tanadar-mór, tirada primeiro informação 
de seu procedimento, para que os Gancares não introduzam os sets. 
parcises, para cooperarem com elles ém seus roubos, os quaes não dab 
rão Nemos, nem farão Assentos encontrando as' Leis, e minhas Or- 
dens, ainda que os Gancares os mandem, e queiram ebrigar; e fa- 


zendo-o será o Eserivão açoutado, e degredado, por tres annos, para 
dat ba Lis ' dois Ed : sos. 


o Moiro de Chaul, eos Gancáres que o persuadirem, pelo mesmo, 
para Dio (2)- Ê 


a 


“Carituco 23, 
Despezas de Dinheiro”para demandas, 


Seuecadendo mover-se algum pleito contra a Communidade, em 
que ella seja Â uthora, ou. Re, e necessita ndo-sse de dinheiro para as 
despezas, se pedirá licença a quem gevernar o Estado para o tirar, | 
€.08 Procuradores, a .quem se encarregar, e o entregar serão obri grau 
dos a, darem contas sem excesso na despeza, ão se lhe permittindo 
punca concessão ampla. para se levar em tonta tado o que se gastar, se 
não 0 que fôr necessario, preciso, e jásto, e nunca os sakirios que pa. 
garem 30s Advogados, e Solicitadores, lhes serão consignados annual» 
mente, porque com o iuteresse.de os terem muito tempo; dilatam int 
devidamente as cauzas, e só se pagarão nos. Advogados os papeis que 
fizerem, conforme n qualidade e” valor'defles, e aos Solicitadores. as 
suas diligencias, tambem conforme o seu, valor (3). | 


(1) —Raros exemplos apparecem: da.execução deste Cap.., pela maior: párte 
no Cuacelho das Hhas... So Pt Ss o 

'(2y—A disposição, deste Cap. tem sido- corroborada, explicada, modifi=. . 
cada,. finalmente regulada por diflerentes. providencias, taes como Alv, de 
20 Fev. 1736--Cir. O Jun. 1493-—Prov. 19 Set. [812 Port. 1433 de 1d 
Set. 1645— Port. 273. "Mar. 24 de E848, e Port. 360'de 15 Ab. 185]. 

- (3) —Despeza sem licença até aqui tem sido julyada illegal, e a Folha das 
contas são fiscalisadas ;: tódavia DÃO deixa: de haver abuzo, os 


+ +. a $ . : N 
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+ 
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CariruLo 24.º 


Mandando ajustar as contas dos devedores dos Saccadores. 


Bu informado que os Ricos comem aos pobres, e mizeraveis 08 
Seus jonos, a titulo de contrato, porque além de lhes levarem os ganhos . 
da sua divida, á dez por cento, constituindo-se Louvados nas Ganra- . 
rias os taixam por diminuto preço, só afim de lhes fazer o disconto a 
este respeito, vendendo os outros por inuito mais na mesma Reparti- 
ção; antevendo não terem os pobres posses para os convencer pelos 
meios de Justiça: e como seja materia, que tanto offende a Lei de 
Deos, ordeno ao '"anadar:mór que quando lhe requeiram os taes poe 
bres os ouça, e faça, por Louvados, ajustar as suas contas verbalmente, 
e contando os ganhos das dividas na forma licita, « costumada na 
Cidade de Goa, lhes faça discontar o preço commum da repartição aos 
seus jonos, e nesta forma liberta-los, pagos os credores, no que terá 
muito particular attenção (1). | E: | 


Pes 


| CariruLo 25.º | 
Prohibindo a assistencia dos brancos pura as Gancarias. 


Nio se permittirá assistirem nas Gancarias nem nas Repartições, 
homeus brancos, porque á seu respeito ou temor não consigam, os 
que os trouxereim a ellas, o que pertenderem, contra a razão, e justiça, ou 
utilidade conmum, e por assim estar disposto por minhas Ordens Renes, 
e depois de publicada esta Lei, serão castigados ao arbitrio do Go- 
verno os Portugueses que forem assistir as ditas Gancarias, e igual. 
meute os naturaes que forem cauza d'elles hirem á ellas, com de- 
claração porém, que sendo os homens brancos Cuntucares da Aldêa. 
poderão assistir pelo seu interesse (2). E | 


* Capirvto 26. | | 
Sobre deliberações extraordinarias das Camaras Geraes 


Como a Camara Geral destas TIhas de Goa, que se compoem de | 
'* dezeseis Gancares, de oito Aldêas certas, com seu Escrivão, não seja 
“mais que huma mera procuradora das mais Aldêas de sua jurisdicção, 


CT em rr ra + 
(1)—Com quanto se não avaliem, e vendam as tangas e jonos como se 
jê neste Cap., todavia os Sacadores todas as vezes que podem, não deixam 
"dé prejudicar ás partes, e he rarissimo tomar-se-lhes contas deste abuso. | 
(2 )—Jã hoje não se dão os casos, que este Cap. teve em vista prevenit* 


para responder por ellas aos Vice-Reis; ou Governadores ácerca do que 
se lhe proputer, como tambem em occasiões de necessidade do Estado 

eoncorrer com algum subsidio, a qual mandando convocar dous Pro- 
"* curadores de cada Aldêa em a sua Camara, lhes communicará os sos 
breditos negocios, e o que se assentar, se resolve por seu Nemo, e se, 
distribue por rata em todas as Alriéns, pela Camara não ter em si bens, 
nen administração alguma de rendas; e sou informado. que nestas 
distribuições se aproveitam: os sobre ditos Gancares da Camara Ge. 
ral, distribuindo muito mais do que he necessario, e para oevitar man. 
do que as distribuições assim dos donativos, como dos ganhos, da die 
vida tirada com consentimento das mesmas Aldêas, e com licença de 
quem governar o-Estado, se façam por addições, declarando-se nellas 
tantos xerafins de ganhos de tanta quantia, que se deve a Fuão, a tan- 
tos por cento, vencidos em tal dia, mez, e anno, e na mesma forma o .. 

ue fôr de algum donativo para o meu serviço, como tambem o que se 
des pendéi nos avisos que se fizerem para os ajuntamentos da mesma . 
Camara, e Procuradores do Povo ou dos foros das Aldêas impossibi- 
Jitadas, como a de Banguimim, de que se fará folha por addições sepa- 
radas, e sominada se ferá destribuição em baixo, e cont aprovação, e 
exame do Tanadar-mór, lançada no Livro memorial, se fará a cobran- 
ça das Aldêas por cucho do Escrivão, e despacho do Tanadar-mór, 
executivamente na forma do estilo, para que em todo o tempo se possa 
examinar o exccesso, havendo prejudicados que requeiram (1). |. 


CAPITULO 27 Ba 


- --Prohibindo distribuições, esmolas, e donativos além dos fixos... 

Damas suecede tambem, muitas vezes, distribuir-se mais dinheje 
ro, cum pretexto de diligencias dos Executores dos Credores, e afim 
de evitar este prejuiso se fará a dita distribuição antes de veneer os 
“ganhos dous mezes, e se notificarão as Aldéas pelo Naique- da Cas. 
mara, que dentro de 15 dias cada huma pague o que lhe tocar, é pass 
sados elles, sendo remissos se cobrará dellas executivamente, e fican- 
do por omissão dos da: Camara pagarão .os Gancares, que a compõe 
as ditas diligencias, por seus bens proprios, sem e« distribuir nas Als 
dêas, e pela mesma rasão dá Camara Geral, não administrar rendas, 
nem ter nenhum dominio util nos bens-das Aldêas, não poderá nel- 
las distribuir esmolas algumas, nem qualquer outro donativo deste 
Governo, pot uão ter para isso faculdade, mais que só para couzas do 

(1) —Está em execução a douctrina' deste Cap. corroborada, e modifia 
cada por varias providencias posteriores. pa Rd 


mm HO «o 
'meu serviço, e essim 'fenrão ndvertidos o Tanadar-már, é Capitães dp 
'Salceteje Bardez, para não adinittirem semelhantes esuiolás, feitas pos 
las Camaras Geraes (DD) | e os 
aos tora sad cr. “ »o+ ii ONPITULO 28.º- or asse dos 
- Sobre o conserto da Çasa do General em Rachol, 


“a as Comimunidades das, ÁAldêas de Salcete, tenham a despae 
3a de coneertar .as cassa de Rathol, ein que vivem os Ueneraes da 
mesma Provincia, ordeno .se faça a distribuição na forma prescripta; 
mas se não levará em conta, se não O dinheiro que se. bouger despen- 
dido nes precizos consertos,..e não o que se gastat em obras que sq 
servem a magnificeneia, ou regalo dos.ditos Gemerses (2), 


| CAPITULO 29.º 
Estabelecendo Cofre de 3 chaves para a arrecadação. 
ads À E . 4 “ : E patas a ros 


ç P. haver mostrado a experiencia, na- Hha de Goa as más contas 
que alguna Sagcadotes da Camara Geral delta deram do dinheiro, que 
cobraram das Alilêas, embaraçando-as lastiniozaménte, Ordeno que 
haja nella tambem Cofre de tees chaves, em que se recolha o dinhei< 
ro das gpbranças, e se façam 0s, pagamentos, o qual Cofre se depozia 
tará noConvento de Nossa Senhora do Pillar, ou na Cruz" dos' Mila2 


gres, ou no Carmo, e terá hama chavea Guardião, ou Prepozito, oue 


tra o Gancar da Aldêa de Neurá o Grande. como a primeira da Ca- 
mara, e-mtéreetra oc Bserivão della, e.as-Aldéas mandarão oidinheiro 
aonde estiver o Cofre, e assistirão o dito Gancar da Aldêa de Newrá, 
co Escrivão, para à receberem, passando-se. quitação q quem o pagar, 
passada pelo-Etcrirão, e assignada: por ambos, 6 se. receitará logy 
no Livro Memorial, & se farão os: pags mentoases Credores, cobrando 


seus recibos para sua-discar ga; e: por. elles. darãa se suas contas, recos 


hendo-se- ek recibos no.mesma-Cofre,.o ae lhes assentará: buma pors 
ção a dous. por cento, pelo trabalho: desta cobrança, e: adimpinistração, 


bo que virá im portas. muito . manos, du que levavaio Saoctador;.- Pos 


“(.1)—Aa distribuições ( derranas ) das Camaras estão fixadas, é us ex- 
(auidinarias, são por, delgriinação do Goverio, ou com a suá licença, e 
audição das Cam. das AI gas: quando poréia os Sacadores Aldeanos não éon- 
correrem com as mesibas distribuições erti fempós marcados são compelidos por 
meio de moriadas ( multas”) = utonfwriut estã régulado:por''RroVi ide IA 


de Dez. 1763, qual. he. denominada Additamento do Regi 


PM ça 


- (2) Estás emo dasuso 9, Gisponta neste Cap. eq a axtnçção, da Casa do | 


General, 


ex 1I] e 


rém o Gancar que se nomeat pára ter à thave, será por eleição da 
Communidade d dita Aldêa de Newrá o Grande o mais abynado, to- 
anos ança, como se faz ein Salcete, Com idvérténcia, que 
ficando eHe à dever alguma quantia se hade cobrar dos bens” dos 
Gancares, que o nomeareim, é não dá Cótimunidade; tt ditistirão 
«dessa preheminenciá, para Sé dar aos ilá outra Atdêa débárto da nreéa 
ma, condição , e se po Ren nom pas o dito Gátitár pára fer à ehave; 
ainda que o não seja da Caluara naquellê aiino (1). , 
E CC PCaABITYLO BO ) 


o Quidizdiddo? quiê décdm ter 65 Eleios pára ca Camara... 


a a. “Gancareb “qué cê irolireárem para wu Catara serão dos: mais 
abonados, Bem protédild”, E priticos, e serão pór eleição de cada 
Aluêa os sens, que entrarão com approvação do “Vanadar- mdr, e não 
sendo os Eleitos capazes ,. padeçá o Fanadar-mór mandar eleger ou- 
tros, e acabade e seu anno hão serão reconduzidos para o segundo, e 
se fará a nowetição de todos em o, mesmo tempo, comq esta determi- 
nado, e os que acabarem o seu anno não deixarão divida, ou dis- 
tribuição alguma do seu tempo A seus Successores, e darão as suas 
contas em termo de dous mezes, gem que possam pedir prorogação, 
de mais; tempo. (2)... PRURE O dia to qo os | | Naa 
EG E - CapitruLo 3L.º es 
mo ordenando Pregão pará” a reiliiho ddy Comunitiiduder. 


a A, Ganca rias se avizarão por pregão pbBlitd; ei voz alta, pelo 

Porteiro da Alias, décltrandoíse 'd effeito: pára que se niánda' convo- 
car, para todos terem noticia, e não pór avizós partidibirer, coino em 
algumas se costuma, e tambem a Camara, Geral quaudo mande con- 
vocar os Procuradores das Aldêas, declarará o effecito para que os 
Chama, para can:sciendia certa poderem vir com rezolução da sua 
Communidade, e os seus votos se tomarão por escríptos, sejau. pró, 
SW tontra; pará à todo 'o tempo constarem (3). 


, dd ) —Estão. modificadas as disposições deste Cap. por differenies oútras 
Providençias posterivres, = 
«(2 )—Está corroborada a determinação deste Cap. por Port. 239 de 2 Mais | 
1849, Port. 301 Ag. 7 de 185). NI ; 
. (3)—Com quamo a Port. 252'de 29 Mui, 1848 tenha fixado os Domin= 
doc Para chore nides oralnapias; loduvia ein algumas partes Jaiicain prégio, 
não sendo aliás preciso, 6 que parece inais por conveniencia dos 'Escrivhes 
do que do serviço, Re | RES 


—- | I2 us . 
| |. CariruLo 38.º o 
O Tanadar-mór he tambem Capisão-mór de Ordenanças, 


| Ao Tanadar-mór, como Capitão-mór das Ordenanças das Aldêas 
de sua jurisdição, incumbe tambem o governo da gente dellas, e assim 
O deve exercitar fazendo alardo, passando mostras huma Dominga de 
cada met, e quando por si não possa por suas aecupações, o fará. 
pelos Officias das Aldêas, ou pessoas que lhe parecer; mas hão pos 
derá escuzar pessoa alguma de quinze snnos para cima, e de ses. 
senta para baixo, e até das Suicias de S. João, e Santiago, per 
"tocar esta regalta a quem governar o Estado, e “ainda aos escuses 
- por suas occupações, e previlegios, obrigará a terem armas para qual. 
quer occazião, que se ofereça, porque então não ha previlegio algum, 
por serem todos Vassallos,e como taes obrigados a accudir a ella, 


“e defender as suas cazas (1). 
= “Carrruzo 33. | 
“às Canmunidades noncam os Cabos das Áldias, 


P.. Capitão e Cabo de cada huma das Aldêas se proporão em 
Communidade tres sugeMos, dos quaes approvará o Tansdar=mór o 
mais capaz, e enviará a Pauta a quem governar, para 'o confirmar, oq 
outro qualquer sugeito dos propostos, que lhe parecer, e quando estes 
não forem capazes poderá o Tanadar-mór mandar, nomear outros, e 
obriga-los a aceitar, não sendo a escuza sufficiente, e os mais postos 
de Ajudante para baixo serão nomeados pelo Capitão, e com approvas 
ção do mesmo Tanadar-mór os servirão, sendo todos triennaes, na fore 
ma que sempre se observou (2). o 


o -Cariruzto Já.º | 
r *  Empondo penas aos Soldados de Ordenanças, 


DO aqu sou informado que aos taes Cabos, e Officiaes não tem 
os Soldados a devida obediencia, sendo a mais preciza na Milicia, an» 
tes obrigando-os a vigia e alardo, ou castigando-os por omissos, € 
prendendo-os por mandado de seus Superiores, 08 criminam em Juizo, 
arguindo-lhes, com testemunhas falsas, erimes grandes. Ordeno aos 


“ 1)—A douctrina deste Cap. está absolita pela extincção de ordenanças. 
(2 )—Este Capitulo como o seguinte estão já sem execução pelo motivo 
declarado na not. precedente, - | o 


am 
=— 


E = 
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ditos Soldados lhes obedeçam em tudo o que fôr da sua obrigação, 
e do Meu Serviço, e quando: succeda imputar-se algum crime falso 
contra vs ditos Ofliciaes. por fazerem a sua obrigação inguirirá o Ta 
nadar-mór por testemunhas fidedignas, e sem suspeita, e achando a 
falsidade, e que e motivo foi por fazerem a sua obrigação, prenderá 
os Authores, e testemunhas dos taes crimes na caza de Polvora, e 
dará conta ao Governo com a devassa, para que sgudo remettida ao 
Ouvidor Geral do crime, se possa sentenciar em Relação com a pera 
de serem açoutados os culpados pelas Ruas publicas, e degredados 
por tempo de seis annos para o Morro de Chaul, ou para Dio irre- 
missivelmente, para se evitar este damno, e tambem os Cabos, e Of. 
ficines êxecutando as sus paixões particulares, ou sendo asperos, 
serão depostos, e castigados como merecerem, e havendo queixas, 
ou requerimento nesta parte, devem recorrer a quem governar a 
India. | 
CaritULO 35.º E 


Os Cabos das Aldêas devem dar listas dos Vagabundos, 


ED. Vagabundos. Vadios, e Ladrões, que houverem nas Aldêas 
serão os Cabos, e Officiaes obrigados a dar listas verdadeiras ao Tas 
dadar-mór. para que havendo qualquer occazião se puxar por elles, 
com advertencia, que sendo odioza, ou occultando algum, se hade 
proceder severamente contra os Cabos, que as derem; e para que 
isto conste se assignarão nellas, e contravindo a esta ordem, serão 
desterrados por tempo de tres annos para Dio, ou Chaul (1). 


. CariruLo 36.º 
Reunião das Ordenanças, em caso de guerra. 


SD uccedendo haver Guerra nas Provincias de Selcete, e Bardez, 
ou nesta Ilha de Goa, e sur»s adjacentes, serão todos os moradores 
d'aquellas jurisdicções obrigados a acudir com suas armas em corpo 
formado, por ser deffensa de suas cazas, e fazendas, sem excepção 
de privilegiado, e oa que assim O não executarem, ou se auzentarem 
das suas terras, para se livrarem da occazião, sendo maiores de quin- 
ze annos, e de sessenta para baixo, incorrerão em graves penas, in. 
cluindo as de perdimento de fazendas, e morte natural, se tanto che: 
garem a merecer pelas circunstancias da culpa, e somente os inca- 


- (1)—A disposição deste Capitulo devem hoje executar os Regedores das 
Parochias. 


pazes, por idade, ou achaques, poderão pôr-se em «alvo nas mesmas 
terras do Estado (1). 
CapiruLo 37.º 


Os Cabos devem acudir, com a sua gente, em caso de roubos. 


EBavendo na Aldêa algum roubo de noute, acudirão o Cabo, e 
Officiaes, e mais gente, e quindo os ladrões rezistam, não se entre. 
gando à prizão, os poderão ferir, e matar, sem que se lhes forme cul- 
pa, e tambem furão evitar outras insulencias, que os Cafres fazem, 


prendendo-os na caza da Polvora, e sendo Soldado darão parte ao. 


seu Capitão, e ao Sargento-mór do Terço (2). 
CariruLo 38.º 


O Foral das Tlhas he commum a Salete, e Bardez, 


|- DR mesma Lei se guardará em Bardez, e Salcete por «e go» 
vernarem aquellas terras, e Aldêas pelo mesmo Foral; porém como 
nellas ha General, em quanto este existir, as nomeações dos Cabos 
serão em Cominunidade, perante o Capitão das terras, e approvação 
do General, e confirmação. do Governo; e as Ordenanças em tudo o 
que pertencer á guerra estarão subordinados ao dito General, sem 
que por huma, e outra couza tirem das Aldêas conveniencia, nem 
p'ssam introduzir-se em couza alguma tecante as fintas, ou quaes 
quer donativos, sem crdem especial do Governo, e se não. levará em 
conta a que não fôr feito com: ella pelos ditos Generaes (3). 


CarruLo 39.º 
Sobre Ponchkoratri, e Cotiabassa em Salcete.. 


EEcorno nas Aldéas de Salcete as Repartições, e arrematações 
assim do sorodio, como de vangana se fizeram sempre sem interven- 
são da Capitão, se guardará o mesino estilo; observando-se porém. 
a forma nellas praticada do prazo de cinco dias chamado panchord. 
a «et emreameerem pa 
(1)—A determinação deste Cap. hoje se satisfaz por meio de vigias. 

(2)—A obrigação imposta ao Cabo e gente d'Ordenança hoje compete 
ao Regedor, mas raros são os casos em qe se tenha executado a sua dis- 
posição. Pi 

(3) —Este Regimento estê ninda em execução em todos os Concelhos, 
como se lê nesto Cap,, salvis as modificações, e desuso de alguínas das suas 
disposições. 


- 


t 
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tri, por pregão lançado, para todos os Interessados terem noticia, 
e passados elles, se principiará logo a arrematação, não Admittindo 
inoras affectadas, e só havendo duvidas, on lezão de sexta parte. 0a 
de faltarem algumas circunstancias referidas, recorreião ao Capitão 
dns terras para as dicidir, e-tornar a mandar arrematar: e por que 
a Saccadoria da Camara Geral dellas, se dá alternativamente com boas 
fiançss, se hão alterará este costume, e nem nas arreniatações das 
Saccudorias das Aldéas o estilo praticado, chamado Cottabassa (1). 


CaritruLo 40.º 
Os Gancares desabonudos devem dar fiança para os lanços. 


Poco como na maior parte das Aldêas daquellas terras não has 
ja jonos pessoaes, se Rão tangas de cunto perpetuas, que ponsuem as 
Cunfrarias, e moradores de fora, chamados Cuntocares, e entrão à ga- 
nhos e perdas, e quando estes requerem nas arrematações das varzeas 
o seu prejuizo, costumam alguns Gancares incitar a outros seus par- 
ciaes ( que não tem beus alguns em seu titulo) a lançarem nellas, 
por preço excessivo, só pela voz de Gaucar, e dão por seus fiadores 
outros semelhantes, e os não cultivam, nei! semeam, causando por este 
niodo perda aos ditos Cuntocares, por não poderem baver delles cousa 
alguma : ordeno que arremmatando-ss algumas varzeas aos Gancares, que 
não tiverem beus em ser titulo, ou abonação dos Cuntocares, sejam 
obrigados a dar fianças iloneas, com que fique segura a quantia da sua 
arrematação, aliás os Gancares, que O consentirem pagarão por rata 
por seus bens e que ficarem a dever. os taes Gancares, quando por 
seus fiadures se não possa completar a sati-fação, e uão se tornara à 
adulttir a voz dos ditos devedores nas Gancarias, arreudando-se con 
forme o Foral, uzo, e costume, o que se executará inviolavelmen- 
te para assim sé evitsr o prejuizo de terceiro, e se cultivareii as ter- 
ras (2). | 

CariruLo dl. 


Em. que casos os Executores cobram as diligencias.. 


PD, queixa geral que há, assim das Aldêas destas Llhas de Goa, 
como das de Salcete. e Bardez, e das Camaras Geraes deéllas, de que 
hindo os Merinhos, e Executhres com manilados dos Ministtos, sem 


(1) —Em Salcete está ainda em pratica uv Ponchoratri ; assim como em 
todos os Concelhos o que este Cap. dispõem ácerca das arrematações. 

(2)—A disposição deste Cap. está em vigor, e cotreburada por Port.' 
42 de 4 de Julho de 1842, NE e 
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es executar, cobram das Atdêns, e Camaras, dos dias que nellas se de- 
tém, a quatro e cinco xerafins por cada dia, a titulo de suas diligene 
cias, em grave prejuizo dos pobres, e mizeraveis, e para atalhar ese 
te roubo ; ordena nos taes Executores, com pena de prizão, e depo- 
zição de seus Officios. que não cobrem diligencia alguma uas ditas 
Aldêas, e Camaras, salvo prendendo, e executando os mandados nos 
Gancares, por que então cobrarão as suas diligencias na forma que 
está determinado, e o Tanadar=mór, e Capitães de Salcete, e Bardez, 
não levarão por mudo algum semelhantes despezas em conta (1). | 


CA PITU LO 42.º 


Fixanda o Ordenado de Tanadar-már. 


Hã porque o lugar de Tanadar-mór costuma andar em pessoas diga 
tinctas, e carece de luzimento decente a sua graduação; Hei por bem 
confirmar o Assento, que a Camara Geral tem feito. para, pelos bens 
das Aldêas, se lhe pagar, em cada hum anno, dous mil xerafins de cotre 
grua, pelo trabalho de assistir ás Repartições, e mais actos das Com. 
munidades, para que assim se evitem as queixas, que sempre houve 
na conta dos Salarios, e nas despezas de carroagem, e comeria; com 
declaração porém que d'aqui em diante se não pagará ao Tamadara 
mór o ordenado, que até o prezente venceu por minha Fazenda, e 
somente receberá os ditos dous mil xerafins da Camara, por seus 
Saccadores, ficando por elles obrigado a hir com toda a pontúalidade 
assistira todas as repartições, e mais actos da Communidade, em que 
se carece da sua assistencia, e faltando a esta obrigação ou levando 
as Aldêas por titulo de Salario, comeria ou carronagein, couza algu- 
ma mais que os ditos dous imil xerafins, se lhe dará em culpa na sua 
residencia, em que se formarão interrogatorios, que inquiram pela ob 
servancia deste Capitulo (2). n É 


CapiruLo 43.º 


Prohibindo pagar aos Cabos despezas, sem licença de Governo. 


É por que os Cabos, e Officiaes das ordenanças cobram das AL 
déas bastante dinheiro com pretexto de o terem despendido na execu- 


(1) —Já não se dão os casos prevenides por este Cap. 
| (2) —O ordenado fixado por este Cap. ao Tanadar-mór foi depois exten- 
Mivo &os Juizes das Communidades de Salcete, e Bardez, em differentes épo= 
Cas posteriores, e hoje os Administradores vencem 1200 por anno, cada hum, 
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ção das ordens do Meu serviço: mando se não admittam nem paguem 
as taes despezas sem licença do Governo, e quando as pedirem declas 
rarão os ditos Cabos por addições especificadas para se poderem exa- 
minar, e sendo licitas mandar-lhes satisfazer (1). . 


“ 


CarpiruLo 44.º 
Estatuindo alternativa entre os Bramanes, e Charados. 


Nas Aldêas' em que costuma baver votos de igual numero de Bra. 
menes, e Charodos, tem succedido varias desordens, principalmente 
na eleição dos Cabos, e de mais Ofliciaes, e para as evitar.; Ordeno se 
observe inviolavelmente o Alvará do Vice-Rei Vasco Fernandes Ce- 
zar de Menezes, para que haja cada trieunio a alternativa dos ditos 
Bramines com os Charodos, tendo os Capitães de Bardez, e Salcete 
hum particular cuidado na sua observancia. 


CariruLc 45.º 


Providencias contra o contrabando de tabaco - 


O. Cabos, e mais Officiaes das Aldêas terão todo o cuidado em 
que se não introduza, nem se venda tabaco algum, que não seja do 
Rendeiro da renda delle, e não só darão buscas, e farão. tomadias 
donde o houver, mas tanbem prenderão os culpados, e us. remetterão 
à ordem do Dezembargador Juiz dos Feitos da Minha Fazenda, e 
quando conste, que os ditos Cabos, e Officiaes das Aliêas se house 
veram com alguma omissão neste particular, sendo requeridos, e ad- 
vertidos pelo Rendeiro, incorrerão nas penas que por direito mere= 
cerem, porém quando sejam Portuguezes desobrigades, ou Soldados 
de alguma Companhia, que fique no districto de saa Aldêa os pren-. 
derão tambem, e no cazo que se receie que intentem acrescentar o 
crime com outro de se não dar á prizão, hirão dar parte ao. Capitão, 
ou Official que governar a dita Companhia, e depois o farão ao Sar- 
gento-mór do Terço, para que este conheça se aquell» fez a sua obri- 
gação, afim de se dar a huns, e outros o merecido castigo, e a mesma 
obrigação farão os ditos Cabos, e Ofliciaes em todas as mais rendas. 
da Minha Fazenda (2). | 


(1)—O contheudo deste, e do seguinte Ca 
com a extinção dos Cabos de Ordenanças. 


É a a vigia do contrabando: em geral, e os Varejos pestencem as 


P. não estão já em execução 
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CaritruLo 46.º 


Prizão de Soldados em que casos tem logar nas Áldias, 


é uando em alguma Aldêa andarem Soldados Infantes, ou de Cas 
vello os Cabos dellas lhes pedirão mostrem licença assignada pelo Ca- 
pitão, e rubricarda pelo Mestre de Campo, e em sua auzencia pelo 
Sargento-mór do Terço, ea não aprezentando os preuderão, *» darão 
parte ao dito Sargento-mór, para que os castigue, e aos Capitães que 
us deixarão sahir da sua Estancia, ou Fortaleza em que estiverem 
de guarnição (1). | | 


O qual Regiinento que se compõe de quarenta e seis Capituloss . 


Ordeno ao Tanadar-mór,-e aos Capitães das Provincias de Sul-ete,, 
e Bardez, é aos mais Olliciaes a que pertencero cuapram, e guariem, 
e façam inteiramente cumprir e guardar como nelle se contém, a cus 
jo fim Hei por revogados e reformados quaesquer Regimentos, e or- 
dens que o encontrarem, que «ó terão observancia na parte em que se 
não oppuzerem a este novo. Regimento, e.passado pela Chancellaria, 
será nella registado; como tambem na Fazenda, Secretaria, Cama- 
ras Geraes, e nas Aldêes particulares, e mais partes a Que pertencer, 
e não pagará Diteitos por ser do Méu Serviço. Dado em Goa sub 
o Seilo das Armas Reaes da Corôa de Portugal. Caetano Antonio da 
Costa o fez a quinze'de Junho do anno do Nascimento de Nosso Se. 
nher JESUS CHRISTO de mil setecentos trinta e cinco, O Secres 
tario Luiz Affonço Dantas o fez escrever. — Conde de Sandomil. 
Regimento em forma da Lei que Vossa Magestade ha por bem 
se observe para o governo das Camaras, e ÁAldêas destas Ilhas de 
Goa, e das Provincias de Salcete, e Bardez, pela mabeira nelle de- 
clarada, Para Vossa Magestade ver. Luiz Affunço Dantas — Antonio 
Francisco de Andrade Henriques. Pagou nada por ser do serviço de 
Sua Magestádé, que Deos Guarde, Goa, 25 tie Junho de 1735. Mas 
noel Ferreira, Registado na Cliancellaria do Estado da India no Li. 
vro 3.º de Leis a foi. 2 Goa, 25 de Junho de 1735, Thomé Xavier. 
Registado na Fazenda Geral no Livro dos Registos dos Regimentos, 
que serve nesta Fazenda Geral. Goa, 23 de Julho de 1735, José de 
Souza de Vasconcellos, Registado a fol. 86 do Livro dos Registos 
das Provizões, Ordens Reaes e Regimentos que serve nesta Fazen- 
da dos Contos. Gua; Ide Agosto de :735 ;- Pedro Alexandre Ser= 


rão de Carvalho —Ser. 3. p. 63. (2). as 59/44 Deca 


e . eee 


(1) —O estatuido ne | 

(2) —As dispozições deste Regimento tendo soffrido modernamente diver-: 
sas inulificações, explicações. e mesmo alerações, aléra” das apontadas nas 
notas a cada hum dos seus Capitilos, julgamos que, para facilitar o seu que: 


neste Cap. não está emfso. 


o | “N.º 65. 
a eo 0. e 
Da Serventia das Escrivanias das Communidades, 


Biro Mascarenhas Conde de Sandomil &e. Faço saber aos que 
este Alvará virem quea Communidade da Aldêa de Guirdolim das ter- 
ras de Salcete me representou, por sua petição, que por o Escrivão Sera 
ventuario da dita Aldêa apresentado pelo proprietario della ter com- 
mettido erros, ella Communidade na anno seguinte não aceitára o dito 
Serventuario, pela referida razão, e que devendo o dito proprietario 
dar outro Serventuario capaz, a contento della Communidade, o não fis 
zera, e que por esta cauza ella Communidade tinha tido muitas mos 
Testias, e despezas, e que em semelhante materia movendo-se duvida 
na Aldêa de Raia, permittira eu que a nomeição de Escrivão Sera 


pos St ade tn a 
nhecimento aos Interessados, e evitar d'est'arte pretenções mal cabidas em 
objectos resolvidos, cumpria dar aqui a seguinte Rezenha de todas aquellas de 
que deixamos apontamento, para nosso gorerno, ficando de aprezentar, na sua 
integra, todas as Peças citadas, nos respectivoslugares, segundo a ordem que 
temos estabelecido nesta Collecção. | | 
o ReEsENHA. 
dtecordados: —São solidariamente responsaveis pelo déliberado.— Desp. no req. 
de Manvel Pascoal de Noronha de Loutulim, 15 Mar. 1851. — Ziem, A Como 
munidade dos Supplicantes he composta de vinte é cinco vangores, portan- 
to devem ser accordados, em regra, hum de cada vangor, como he do seu 
estabelecimento, quando sejam presentes, e em caso de não comparecerem 
porém os Gancares de todos os vangores, basta concorrerem os de treze varn- 
gores, que he a maioria absoluta, para a validade das deliberações ; com- 
parecendo de mais vangores não podem ser dispensados de serem accorda- 
dos, sob responsahilidade do Escrivão, porque os accordados são os garan= 
tes do deliberado. — Desp. de 5 Jan. 1853, no req. dos Gancares, e Inte- 
ressados de Loutulim. — Vid. Gancares pronunciados. 
Secunulação dº Escrivunias : — Pode ter lugar, havendo falta de individuo idoneo; 
de outro modo não. — Rez. mm pretenção de Soirú Siva Sinay d' Adcolna, 
Of. | Dez, 1852. [tem no de Balcusta Sinay e outros. , | 
Aforamentos e arrendamentos :— Foram regulados difinitivamente. — Cir. 993 de 
lá Dez. 1847. — Port. 63 de 14 Mai. 185%. Vid. Processo de aforamentos RAS Ze 
— Declarações. Rd Rd 
Allugação dos Campos :— Declarou-se como devia ter lugar. — Cir. 239 de 8 
Mar. 1845. | É 
Archivo das Communidades:— Deu-se fórma para o seu restabelecimento. — 
Post. 141 de 10 Mai. 1850. ; | 
Arrecadação de: Foros : —Cabendo na alçada do Juiz Eleito, deve o Saccador 
Promover por aquelle Juizo, nos termos do art. 444 $ 4 da 2.º Parte da 
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ventuario fosse feita pela Communidade, para assim se evitarem as 
questões que com effeito ficaram evitadas, e porque a dita determi. 
nação estava conforme com a boa direcção, desejava ella dita Come 
munidade praticar o mesmo na sua Aldêa; pedindo-me-que mandas. 
se praticar a dita determinação tambem na dita sua Aldêa de Guire 
dolim, e que o Escrivão autual della, e os que ao diante fussem tros 
Xessem sempre registado o dito differimento nos seus livros, e que ase 
sim o observassem sempre os Capitães, e Ouvidores da dita Provin- 
cia; e mandando eu que o Capitão de Racha] me informasse nesta 
materia, informou o Capitão, e Ouvidor Manoel Rodrigues Freitas 
que as Communidades daquella Provincia extavam em huma intros 


E REED A e 

Reforwa Judiciaria, aliás por meio do Cucho no Juizo de Direito. — Desp. 
no reg. de Raia Naique, Rendeiro de Sancoale, de 29 de dº Abril de 1851. 
ádrrematação de varzeas em lanços grandes: —Não tem lugar. —Desp. no Req. 


da Comm, de Chorão, 25 Ag. 1852. —Vista Fiscal, e Rez. em Off, de 1.º | 


de Março de 1853, ao Administrador de Salcete sobre a pretenção da Ca- 
mara Geral, | 

Árrematação de retalhos: —E de mais pertenças de Bouço—Que se lança no 

| Livro da Comm.—deve ser feita depuis de concluidas todas as que respeitam 
á Communidade, e na mesma ordem, em que tiverem sido arrematadas as 
varzeas, que possuem os Bouços, Desp. 21 Set. 1851 no req. dos Vargeis 
tos das Casanas de Loutulim de Salcete. 

Arremutação e Avaliução em casos de uforamentos : — Regulvu-se a 'maneira de 
as fazer. — Cir. 23 Jun, 1852. — Item Não pode ser preterida » por que tem 
por fim executara Prov. de 22 d'Abril de 1739, dar publicidade a pre- 
tenção, logar ao requerente para obtar o foro do Foral, e os opponentes 
aprézentarem os seus documentos ; por tanto huma vez que o pretendente 

“obte na |,* Sessão o foro do Foral, e não haja opponente não ha mister fazer 

mais Sessões. —Of. a req. de Caetano Xavier Pereira de Betalbatim, de 

* Salcete 1852. — Ttem, Desp. no de Pedro Xavier de Alcantra Lobo de Sangol= 
dá. — Item Rez. em Off. 116 de 17 Ag. 1852 ao Adm. de Bardez, ejDesp. ne 

* requer, de Nicolão Mariano Coutinhó d*Aldonã de Bardez, de 14 Fev. 1853. 

Arrendamentos temporarios :— Os de terras cultivadas, mas deterioradas, não 

- podem ter lugar pór mais de 9 annos : devem ser annunciados no Boletim, 
e o 1.º Requerente, ainda que ao principio requeresse aforamento da 
mesma terra, ter preferencia, como nos aforamentos.-- Desp. no requeri= 
mento de Antonio João de Quadros, de Loutulim, 18 Nov. 1852. —Vid. 


Declarações. | | 
Bebidas. espirituosas:—He prohibido levar nas Gancarias. — Cir. 678 de 4 Set. 


de 1846. , 
Boletins :— Mandou-se snbscrever às Communidades. —Cir. 278 de 21 Mar. 


1849, e n.º 450 de 7 Mai. 1851, e n.º14 de 2 de Mar. 1858. 


Cargos das Communidades :—— Devem vs Gancares exercer gratuitamente. — Port. 


“624 de 24 Out. 185]. Vid. Gancares 
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ducção muito impraticavel, e prejudicial, de os proprietarios das Es. 
crevaninhas das Aldêss não servirem por si, e nomearem quem lhes 
parecesse, sendo ubrigados a servirem por si, e quando por algum in. 
couveniente o não pudessem fazer, as Communidades poderem nomear 
outro que lhes parecesse ser sulficiente, com obrigação de dar ao pros 
prietario terça parte do soldo, na forma dos Alvarás Reaes, e para evi. 
tar este mal de toda a Provincia, era de grande utilidade que eu 
mandasse passar hum Alvará, ordenando que não querendo os proprie. 
tarios servir por si às Communidades, nomeassem o Serventuario que 
lhes parecesse ser sufficiente; para a tempo servirem como deviam, e 
os: proprietarios haverem do Serventuario a dita terga parte de sela-.. 
rio, que as Aldêas davam; porque só assim ficariam as Aldêas em 
bom regimen, e evitando.as questões, e embaraços, que succedia ha- 
ver; por cuja cauza estava a dita Aldéa de Guirdolim, e mais algus 
mas da Provincia sem fazer as suas arrematações, e contas geraesa seu 
tempo determinado pelos Alvaras de S. Magestade, em tanto pre-: 
juizo dos foros Reaes, e dos numeros das Aldéas, em que pereciain não: 
só os pobres, mas tambem os ricos, em não cobrar os reditos dos seus 
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Claviculurios :—São responsaveis solidariamente pelas quantias, que entram no 
Cufre, depois de lançadas no Livro. — Cir. 36 de 21 Jan. 1552. 

Communidudes :— São menures; portanto os seus bens alienados não soffrem pres= 
cripção, Vista Fiscal, e Rez. ao Adin. Fiscal da 2.º Divizão, 18 Mai. 1851. 
| — tem, Fixou-se as suas reuniões nos Domingos. —Port. 253 de 29 Mui. 
de 1848. —Item, Podem afiançar os seus componentes sob a garantia dos 
seus creditos, com licença do Governo, no sentido do Off. 16 de 8 de Out. 
. 1852, ao Adm. de Barder. | RR | 

Condições :—Com que as Communidades arrematarem a Saccadoria, e outras 
avenças não podem ser dispensadas pelos Administradores dos Concelhos, 
Vista Fiscal, e Desp. de 26 Fev. de 1853, no reg. de Salvador Caetano 
Lobo, de Calangute. , 

Confirmução de Escrivania :—Vid. Escrivães das Aldêas. 

Culacharins :— Sendo servidores não tem direito á gerencia commum, como os 
- Culacharins interessados. —Vist. Fis. e Off. ao Ad. das Ilhas de 10 Nov.: 
1852. — tem, Não podem. arrematar as aveuças. . 

Declarações :— As pusteriores á denuncia, em sentido de obstar á pretenção, 
não podem ter lugar, como dispõe a Circular de 14 de Dezembro de 1847: | 
em caso de pretenções encontradas de aforamento perpetuo, e arrendanento 
de longo prazo a hum mesmo terreno, deve ser preferido este a aquelle, 
com declaração porém, que sendo a terra cultivada, mas deteriorada, não 
poderá exceder o arrendamento por mais de 9 annos, e se publicará ane 
nuncio no Boletim, verificado o processo em tal caso estatuido ; e sendo a 
terra inculta, o arrendarmento não poderá passar de 25 annos, conforme o 
Foral Cap. 10:e em qualquer dos dous casos o primeiro requerente obtando' 
pelo foro estabelecido gozará de preferencia, como está determinado em caso 
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Contos a tempo destinado pela mesmas ordens Regsas, é ue maas 
daiilo eu passar o dito Alvará ficavam as Usmnunidades abrigadas 
a. nomenrem no dto tempo os Escrivães, não serviudo, os proprietas 
rios, e as ditas Consnunitades se tomaria conta se não nomeassem tra 
faxmma do mesmo Alvara. e provcudo eu a dita Comuntntiiade no Jue 
pesia ne rey requerimento, ny forma da dita inforu:ção. me reprensu- 
tom ella por sua replica que eua provera ny seu requerimento na for- 
ma, é enur as condições apontadas pelo Capitão de Rachol va sua 
iaformação, e que na forma do dito provimento me reprezentava ser 
los. preciso que. eu mandasse passar Alvard, para a prenanenctia e 
devido cumprimento da determinação tomada Ba forma que apove 


taua, e declarava o mesmo Capitia na sua informação, com as cone. 
digões seguintes, que os proprietários das Escrevaninhas das Alilêas. 


da sita Proviscia servisse por s, como eram obrigados, as referia 
das Eserevuninhas mos annos, que conforme a sua alternativa lhes 


coubesse entrar nellas, tendo a sullicieun: in necessaria para bem aere . 


virem o dito oficio, e que quando 03 ditos proprietarios não fossem 
capazes, ou não quizessem servir por si, seriam obrigados a aprezens 


e emrecmege a 


0 nem cimo perene mao pr my 


«de afbramentos, Rez. é Desp. no o Reu. de José Libano da Fonseca, de Jua, 
datado de 28 de Eevereiro de 1953. Vid. Arrendamentos tempurarios. 
Idelierações das Comm. — Devem-se verificar por maivria de votos, quando. 
não. possam ser per acclamação, —Cir. 187. do 12 Mar. 1847. 
Deinandar : — Não podem as Comunidades, e as Camaras, como A, ou. R., 
- sein licença do Governo. — Vista Riseil nos Reg. da Omar de Bardez, 28 
. Fev. 185]. — Mom, no da Coma. de Camorlim, de Salcete 23 Fev. 1552. 
Despezas:— As Communidades podem fazer unicaneate as ménciouionadbs 


nó. Capitulo 5.º do Regimento, e todas. aqueltas, que não forem- para q fim: 


no mesmo declarado, ou para o interesse reconhecido de mamero geral, com 
a authorização competente, são ilogase, a os Ascordados, Loivados, eu B&- 
crivão responsaveis pela sua importancia. — Desp. no Reg. das Commnunida- 
des de Salcete, 30 Jun. 1852. -—Ftem, Vista Fisoal, uno Reg. da Com. 

- de Camorim do Saleceto, 23 Pev. 1859. 
Desperas iltegaes —Deve-o Adminisirador ghvzar, sendo para nica de in. 
teresse particular dos Gancares, e sem licença de Geverso.— Ruas. ao Ad- 
ministraudor de Salcete, 13 Set. 1552. : 


Despezas pura obras, e domandas sem hicença Mando ncia: pagar: 895 AccoM- 


dadas, vor filta do Noença, segundo a opiaião: do. Procucador da Córua. 
— Desp. u9. Requerimento de Corme Castano Fernandes. de. Páadade, de 23 
Out. 1852. tem, Vista Fiscal, de 28 For. 1858, no Req. dr Con de 
Cainorlim. 

Desperas para festividades ; — Sãu denagadas, não. sendo . justificada o mesdiro. 
Pora as obras da ntilidade comqu's tom. sida osmcedidas, sendo em pequa- 
nas quantias, deduzindo-as des sobras. angnzca—Divensos. Despachos. 


Devedoros, os Gancares- ie Não. pqdeiu.arsomptar, vem gavem» naranados Kigir 


emo FOI mem 


tir Serventuario na Commanidade, cin tempe eonipelente, e avosime 
mado, segundo o uso, e costume de cada Aliiêa, capaz de servir q 
vita becrevaninha e morar na Aldêa, o que se cxaminaria ua Com- 
menisiade, e quando o proprietario não aprezentasse uo referido teme 
po * ses Serventaario, ou o que aprezentasse não tivesse a capacida- 
de necessaria, e boa fama de limpeza de mãos, poderia à Cominunt 
dade em seu perfeito acordam nomear o Serventuario, que lhe pares 
eesse, aquem tambem n nsesma Communidade nó mesmo acto de ug 
meação deteriminaria o selario com que o proprietario lhe devia assig- 
tir mem Interpretação algwna ; visto uvaquellas Aldêas onde não hoy» 
“vesse selario certo, e já determinado aos Escrivães, por serem elles ob» 
riradtos a servir som:nte por razão dos Seus nomoxins; é O que na 
etita Communidade em seu perfeito acordo se assentasse nesta mate 

tia-seriam obrigados os proprietarios das Escrevaninhas a cumprir ob 
pena de que fazendo o contrario o Cepitão das terras, ou outro Juig 
a qwem fosse requerilo faria dar intira execução ao que e-tivesse 
determinado, procedendo contra tados os que contraviessem ao que 
fosse assentado em a dit: Communidade, assim proprietarios dis Escre- 


tos =-—Cir. 24 Nov, 1840,—Não podem tambem ter voto na Com. Off. 2 
Mai. 1548, -— Ltem. Deve ser dito a sua divida com embargo nos reditos 
- 80 jonas dos mesmos devedores, seus fiadores, e aceordados.— Desp. 16 de 
Jem. 1852, na Informação do Adm, das Ilhas—N, B.— Permitiu-se poréih, 
ouvido o Proe. da Corõa, que na Aldêa Noavelim, fossem unicamente 
aceordades os devedores, para admwinistrarem, por falta de Guncares, sem 
com tudo poderem arrematar ae avenças. | 
dizimos :— Devem as Comm. das Aldeas pagar por inteiro, — Port. 6 
de 15 Jun. de 1592. —Pagem ps terras conceditas por aforamento , tendo 
sido anteriormente cultivadas, salve os 3 primeiros annos, dentro cmi os 
quaes deve o foreiro esitivar as mesmas terras, — Desp. 28 Out. 1852, no 
requerimento de Salvador do Rezario Figueredo de Loutolim.— tem, no de 
Domingos Mendes de Cavelossin:, de 30 de dito Outubro. — Kem, são sus 
jeitos a elles os aforamentos das Novas-Conqg.—Cir. 80 de 25 Ag. 1852. 
«mtem, Não são obrigados os Coulonos a pagar dizimos dos terrenos das 
verzens, em que cultivarem canavial, Desp. no reg. do Sub-Rendeiro de 
Somgoldá, Delbá en datado de 3 d' Agosto de 1850, no de Hiria Po- 
sob, SubsRendeiro de Paliem, datado de 27 de Jan. 1852, no de'Custam 
Dondo de Nadorá datado de 9 de Mar, 3853. 
E citados +— Dét em acompanhar aos Processos de nforamentos. — Desp. no Re. 
querimento de Joaquim Esuavio Baracho , de Raia de Sulcete em 1852. 
Eleito : —NVid. Fala de Eeito. ' 
Escrivão da Camara :-—-Foi declarada regular a nomeação do da Camara de . 
Saterte, polos fundarantos apontados; mas que no futiro deve ser por ton- 
curso—Of. 142 de 10 Mai. 1850, o | 
Escrivão da Conmiidado- dognte :— Vence 3, sendo apptovido, é bd Sere 


mm 124 mm 


vaninhas, como Ganeares, e de cada qual dos transgressores pagar 
quarenta xerafins de condemnação para as obras da Ribeira, os quaes 
se cobrariam inviolávelmente, e que os Escrivães trariam sempre, S6= 
gundo este Alvará nos seus livros annoges para se poder saber, e cume 
prir para todo sempre oque por elle se ordenava, sob pena de os 
Escrivães, que fossem negligeutes nesta materia pagarem, de prisão 
vinte xerafins para as mesmas obras-da Ribeira, pedindo-me-lhe mane 
dasse passar o referido Alvara, com as «declarações expressadas, e man= 
“dando eu que separasse com as coniições, que unicamente apontava 
'o Capitão de Rachol, me reprezentou a mesina Communidade por 
“sua segunda replica, que a elln se lhe fazia precizo reprezentar - me que 
as expressões com que pedia o dito Alvará não cram para .outro fim. 
“qnais que para O bom regimen das Al iêns da Provincia de Salcete, 
visto a informação do Capitão não ter declarado com individuação as 
ditas condições, principalmente na parte onde «dizia que os Escrivães 
proprietarios poderiam haver dos Serventuarios a terça parte dosse- 
larios, quando em muitas das Aldôas não havia selario algum aos 
Escrivães, e por esta razão não podiam vencer 03 Serventuarius cou- 


re mr emma mm e uam ei meio + e a 


E te 
- ventuario 5 pelo terhpo qile servir. — Desp. de 20 de Fev., e lô de Maio 
“dé 1852 no req. de Jovita Francisco Barreto, Eserivão Interino de Raia. 
Escrivães das Aldéas:—Foi: regulada a sua nomeação por Port. 27% de 20 
Mar. 1849; Port. 360 de 15 Ab. 1851. —Item, Não podem ser OS meno- 
res, Vista Fiscal, e Desp. de 4 Mai. 1852, no reg. de Guilherme Augus- 
to de Carvalho de “Guirdolim — ftem, Não ciirecem de confirmação do Go- 
verno Desp. 7 Mai. 1850, no req. de Vicente Felippe Gracias, ' Escrivão 
| de Loutolim :—no de Pedro Antonio Roque Xavier, Escrivão de Quelos- 
sim, em 2 de Dez: 1852: e-de 26 Jan. 1853, no reg. de Manoel Antonio 
de Menezes, Escrivão de Raia. — Item, Não podem lançar nas Avenças 
e uforâmentos, nem afiangar nas Saccadorias, Port. 559 de 3 Jul. 185], 
Vista Fiscal de 21,6 Desp. de 24 Fer. 1853, no req. de Bernardino 
Filippe d'Azaredo, Escrivão de Chicalim.— Vid. Saccadoria. 
Escriváes proprietarios : — Qu devem servir por st, cabendo-lhes por concur. 
— so, a que se devem sujeitar, ou contribuir ao nomeado O salario estabele- 
cido , alias largar a, mão do. Nomoxim, que importa hum salario de Escri- 
“vão, e não hum aforamento, ou concessão gratuita.— Desp., ouvido 0 
Proc. Corõa, no reg. do Jiserivão proprietario de Arossim de Salcete.—Lou- 
tenço Evaristo, 93 d'Out. 1853 | | 
Escrivães suspensos : — Não podem exercer cargo algum. — Port. 386 de 24 
Abril de 1851. RA e es 
“Encorregado de Saccadoria, ou do Saccador : — Sendo approvado pela Com- 
munidade he obrigado por todas as dividas, encargos, € responsabilidade 
como se fôra o proprio Saccador.— Desp, no Teq. de Rafael Pereira de Mer- 
curim, 26 Fev. de 1852. —Vid. Saccadores.' | É 


"“Fabricas das Igrejas :— À sea administração compete ás Comm, , ou Corpo 


sa alguma por os proprietarios serem obrigados a'servirem por sou 
a darem Serventnarios capazes, visto debaixo da. possuição. dos seus 
nomoxXins, que eram fazendas, que os ditos proprietarios posstiam, 
e as podiam vender e alienar debaixo daquella: mesma obrigação, e 

senfio assim como era, antes era de justiça, e razão que os ditos pros 
prietarios pagasse: como.eram obrigados aos Serventuarios, doque 
haverem delles a terça parte; e as penas que se. tarpunham aas que 
faltassem ao disposto, e ordenado pelo dito Alvará eram em ordem é 
sua melhor execução, e observancia, no que tudo podia eu tornara 
ouvir ao dito Capitão de Rachol, para se verificar se no seu reque- 
rimento havia: cavilação alguma, e se.era justo, e bem considerado, 
pedindo-me que.ouvido novamente o Capitão de Rachol, lhe; diffiris= 
se, provendo-a no que pedia, e mandando-eu que tornasse a informar 
o dito Capitão, informou que naquella Provincia amor parte. das. Al. 
dêas della pagavam selario aos seus Escrivães, e na. consideração. de 
que a dita Aldêa de Guirdolim tambem o dava, informára. se «devia 
pagar ao propriatario a terça. parte do dito. selario, ficando, as duas 
para o Serventuario, e que informando-se de: sovo com toda a cla- 


rações, provando serem fundadoras das Igrejas, e. concorren es para a mas 

" nutenção do Culto. — Desp. no req. da Comm. de Loutulim, de 20 Ag. de 
1850. — Item, no req, dos Membros natos das Corporações fundadoras da 
Igreja de Navelim, 31 Jãn. de 1851. 

Falsidades praticadas pelos Escrivãcs: — - Por ellas são destituido: o logar, 
para sempre, sendo previamente: ouvidos, Vista. Fiscal, e Of. 16 Nov. 
1852, aa Adm. das llhas; para destituir o Escrivão de Taleigão,—N, B. 
— Muitos Desp. tem sido expedidos neste sentido. ..; 

Falta d' Eleito :— Por não haver. na, Aldêa, quem sirva O lugar, mandou-se 

“alternar entre as de mais Áldêas, “que dão Vogaes para a Camara, guar- 
dando-se a precedencia , em quanto durar, 3, falta, — Desp. DO TEAs da 
Comnm. de Batim, 3 Jan. 1858. Ee 

Fiança: — Aus accordados compete fiscalizar, a'sua abonsaios e aos. pia 
tradores unicamente ordenar, que se tome a mesma Vista Fisçal, 4 Jan. 
1853, e Desp. 17 Fev. no reg. de Pursó Boddoso. de Moldorgém. | 

“Folha de Contas ;—Dos Procuradores das Camaras, e Communidades, de- 

- vem ser acompanhadas de documentos. — Desp. no req..do Sacador da Ca-. 
mara Geral das Ilhas, 12 Age de 1552, ,.. 

Foros de terras outeraes:— Na Port. 63, da: 14 'dê Maio 1852 está saddto 
foro inalteravel de toda a sorte de terrenos, permittindo o agbititamento 
estimativo, em relação a qualidade, e situação dos terrenos. — Desp. no req. 

| de Manoel Conceição. d” Azevedo, de Pomburpá; de O Set. 1852. 

Foros dos Palmares: — Quando.o Foreiro não pague , deve O Terlo ou Vi- 

giador prevenir o Rendeiro para assistir ao colhimento , e fazer. deposito de 

tantos côcos, quantos sejam bastantes para o pagamento. do foro.— Desp. 

no reg. do Rendeiro de Sahcoale ; Raia Naique , Mar. 1852. 


To 


a 4) 


nero, "pra que a dita Alitea de Gasirboim com. emais algumas mad des 
vam selario au seu Escrivão per, antigamente, e na Criação dellus, we 
dar huma varsen a que chiman nomoxim, a Qual se achava reper» 
tida por varias cnsas descetenius da familia do primeiro Escrivão, 
e qse alguus tinham vendido a parte que lhe tocava a alguus parti 
aculares, e quando vinham Serventuario para servir em semelhantes 
Atdêas de nomoxias, lhe pagavam es proprietarios dos nomoxins cer» 
ta alvidração «de selmio, a qual não era certa, por huos servirem por 
mais, “ outros por menos, e que lhe parecia que seria justo que “os 
Escrivães proprietários dus. Aldêas, que davam selario que não sore 
vissem por ei, nomessem 28 Cominunidades Escrivão suficiente, fe 
ústito hun é outro com o selarto que lhe tocasse conforme os Alva. 
ás nás serventias, a dita Communidade da Aldéa de Guirdolim, ess 
qnnis que não davam sejario, se pão os nomonins, nomeando elkis & 
Serventuario alvidrassene tembem o gue se lhe havia de ilar, Deus em 
gua eovsiencia, cujos productos se tiraria dos ditos nomoxins. fe» 
tendo-se enrga melles, para que o Saccador, ou. Potecar os cobrasse 
nh forma que cobravan: os foros, para pagar.go Escrivão Servenp 


Guncares:—Os Gaticates partilham às honras e regalias, qué lhes'são ptos 

“pras, e a par dellas tem tambem encargos onerosos ; todavia .honorificos, 
que lhes” são inhérentes; portanto são elles conferidos , “seguindo a al. 
ternativa de vangures e de familias, afim de todos proporcionalmente partie 
tiparem das regalias e dos enus. Fugir destês le renunciar aquellas pot 
andaten entre si ligadas, conforme o instituto das Cominunidades ; avista 
do quê determino, que no futuro os Gancares que sem eausa legitima não 
quizerem servir, tocando-lhes a sua vez, ús cargos onerosos, Sejam Conai- 
derados como siibphes intéressados, e como taes não serão accordados, nerá 
remendos pata exercer es earyos, que óxrlusivamente são altribuidos aos 
Gantares, e nas atrematições lançatão pot vóz de Gaucar, como 0s refe. 
ridos interessados.—Rez. , e Deapaeho ho requerimento de Damaso Bege 
to Pereira, de Betalbatith, datado “dé HI de Janeiro de 185]. — Tem, So- 
bre'si não podem Fazer Escriptúras ou Procurações no Livro da Alda, sem 
ser ein hécordo da: Cotmtnunidade. Vista Fiscal; e Despacho, 2? Dez. 1 852, 
nó req. de Peregrino Francisco Ferrão de Calapór. — Fem, Os que recu- 
zárem de ser sccordados são sngeitos ás penas impósias, e os nemes vali- 
dos nos casos marcados, Vista Fiscal, e tez. ão Adm. de Saltete em DA: 
1. En e Pott. 24 Ont. de 1852. —Vid. Devedores—Gancareés pronunciados 
Obras. | 

Gunneares proniinciados :—Podiem ser actordados conforme a Vista Piscal, por 
que não ha lei, quê obste à isto. — Desp. no req. de Domingos d”Abreu,e 
vútros de Taleigõo, 12 Pov. de 1858. —N. B.=-Em outro tempo por Cir. 
de 28 de Jul. 1928, tinhasse mandado aâmittit os Gancates escomungados 
parb arrematar às avenças, e fazer-se ha sua prezeiiza os ucrordos das Cbih- 
muuidades vob pena te millidade; RR Ra 


—- 197. 


tQuario com a peua. de quarenta xerafius, para as-obras da Ribeira, a 
to jo o que impedir, trazendo sempre os Escvivães segundo o dito AL. 
vará nos seus livros com às mesnas penas de guurenta., xerafins, é 
attendendo eu a tudo o referido. Hei por bem de erdenar que os Es-, 
crivães proprietaries das Aldêas da Provivcia de Saleete sirvam por 


a. 


si as ditas !iscrevaninhas, como são obrigados, nos anos que confor- 


pe a sua matricula lhes cu niidi entrar n-lHas, e vão querendo servir, 


vor si, ou não sendo capazes de as servir, aprezentara cuda hum na, 


Communidade da sua Aldês seu Serventurrio, a tempo competente, . 
conforme o uso e custume de cada Aldêas e não o aprezentando no; 


dito tempo, ou não sendo capaz o Serventunrio, que se uprezentar, a . i 


Communidade nomeará q Serventuario que lhe parecer, sem que da, 
parte do proprietario possa haver impedimento nlwum, e no mesno , 
acte de nomeaç: to a mesma Co omunidade alvidy arã o selarto, com oue, 
o proprietario deve assistir ao Serventuarios e visto. naquelias ÁAldeas | 
onde não bouver selario taxado aos Escrivães por serem estes obri-, 
galos aservir por razão dos seus nomoxins, e o selario que na Commum : 
nidade se taixar aus Escrivães Ser ventunrios se tirara da progucto 


das nomoxins dos provrietarios, fazendosse exrga nelles, para o Saca . 


cador, ou Petecar a cobrar, uv» mesma forma que cobra os foros, para 


cmo 


Gratificação i-— Aos Procuradores encarregados de arreçadar dividas. atrazaas, 
por meio de acção. em Juizo são à por cento das quantias em divida, que 
tiverem recolhido no cofre. — Desp. 26 Jul. 1852, no req, da Junta de Pap 


rochia de S. Mathias, Item, no. da Confraria do 8. Pedra, 10 Ag. dito. - q 


Item, Camara Agraria das Ilhas, Desp. À de Fev. de 1853. Jem, “Comm, 
de Morombim o grande, W For. dito, —Vid. a Port. 7Gl- da 25 Out. 8149. 

Hypotecas, e Trespussos de Tangas: —Regulon-se a maneira de Os fazer. 
Cir. 10093, de 15 Dez. de 18 AT. 

Empedimentos do Administrador , e da seu Suhtituto : | — São su ppridos pelo Pre. 
zidente da Camara Municipal. — Resp. aq Adm. de Salcete,. 29 de Nouvemb, 
de 1851. Vid, Suspeição. 

Luteressados :—Mandou.se aduittilcos, para as reunidos. das Communidades, é 
ouvil-os.— Cir. 300: de 26 Ab. tBIA. ad 

Jonos ou Va angores urremutudos :— Se. entende a sua. A RS a propriedade, 

o regalias, Rezol. ao. Adm. Fis da 2º Div, relativamente ao Jouo dos 
Eortidas em Off. n.º 47, de à Set. 1851. 

Jono dos. auzentes :— Nandou-se ubouar a-Lomm. de Aldoná, sinta dba 

soleta a dispozição do Cap. 12 do Reg-—Desp. 8 Jul. 1850. 


à 


) 


- 


e 


] 


Louvados :— Deu-se forma para a sua nomeação, declarando as qualidades pres. 


cizas, e suas attribuições.—Cir. 24, Mar. 1848. 
Loucudos de Calculo :— Devem ser escolhidos entre os Gancares, e Intereso 


sados, em. pf igual Gir. 947, de à Ag. SG om s para “as vistorias - 


em casos de aforamentos devem ser Louvados estranhos à Coumanicade 


$: à AldiacbGir, 1 Set, 1852-—ligumo VistaFincal, é Resol, ay Atminiso 
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se satisfazer ao Escrivão Serventuario em cada anno, e todo o, que 
impedir o disposto neste Alvará pagará de pena quarenta xerafins, por 
câda vêz' para as vbras da Ribeira, e os Escrivães de cada anno tras 
rão, sempre segundo este dito Alvará em seus livros annoues para 
se poder saber, e cumpriro que por elle se ordena, e o Escrivão 
que for negligente nesta diligencia pagará tambem de pena quarenta 
xerafins pura as mesmas obras da Ribeira, o que tudo assim o farão 
executar os Capitães e Onvidores das terras de Salcete. Notifico as» 
sim ao Vedor Geral da Fazenda, e ao Capitão da Fortaleza de 
Rachol, mais Ministros, Officises e pessoas a que pertencer para que 


assim o cumpram, e gaardem e façam inteiramente cumprir e guar.' 


dar este Alvará como nelle se contém sem duvida alguma, e pagou 
dos novos” dircitos seis xcrafins tres tangas e vinte réis, que se carree 
garam aw Feitor de Goa, Apolinario Rodrigues de Mendonça a fal. 
94 v. dolivro da receita delles, e de Chancellaria pagará o que de. 
vér, é passado por ella se registará na Fazenda Geral e na Secretas 
ria do Estádo, sem o que lhe não valerá: Antonio R beiro o fez em 
Goa, a vinte de Fevereiro de 1736. O Secretario Luiz Affonco Dan- 


tas o fiz escrever. — Conde de Sundomil.--Reg. G. 5. p. 143 (Vid. 


Cap. £2 do Reg. e a sua nota 2: na Resenhias palavras— Escrivão), 
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trador de Salcete, em Officio de 28 Fev. 1853. Item, Mandou-se admita 
tir para calculo os estranhos na 4.º Divizão administrativa, conforme a citada 
Cir. , por falta de individuos. —Off. 10 Nov. 1852. 

Louvados de vistorias :— Devem ser estranhos á Comm., nonieados por es. 
ta, eu pelos: Interessados, de parte a parte, e v do desempate pelo Adm., 
Vista Viscal; e Rezol. em Off. de 1.º de Março de 1853 ao Administra- 
dor de Saleste. * ENO asi 4 

Meio por cento:—Mandou-se arrecadar a Camara Agraria de Salcete, e en 
tregar a Municipal Port. 64 de 15 Mai. 1852. 

Menores:—Não podem ser Escrivães das Aldêas, Resp. Fis. de 27 Ab. e 
Desp. de 4 Mai. 1852 no reg. de Guilherme Auguste de Carvalho. 
Obras das -Communidades:— Não pódem arrematar os Gancares e Interessa- 
dus. —Cir. 78 de 27 Ab. 1852. — Item, Devem ser vigiadas, ex oflicio, pe- 
Jos Gancares e Interessados nomeados pelo Adm. , d'entre os mais entena 
didos nt materia, para serem revesados, —Desp. no reg. da Comm. de Ne- 

rul, 16 Out. 1852. | | 

Oferecimento—de tanto por tanto :— Mandou-se fazer às Communidades Port. 
444 de 27 Set., en.º635 de 4 Dez. 1848. 

Palmures tambem sião-terras cultivadas, portanto inaforaveis :— Tem-se conce- 
dido porém ma falta de outras, para fabricação de casas a José Mariano Mo- 
niz, e outros de Jua. EAR a 

Pescaria :— Declarando tlivre' de direitos, que arrecadavam'as Comm.—Port. 
59 de 7 Mai. 1852. É | | | | 

Preferencia entre os requerentes de aforamentos ;—Foi txplicada; como se de= 


ce 129 —. 


N. 66. 


Circular, fixando a época das, arremalações , e multas, 


O. Escrivães das Aldêas amargem apontadas lançarão pregão 
por toda Aldêa nos lugares destinados; para que venha noticia ato. 
dos os Gancares, e Cuntocares, que tendo lançado pregão para se prine 
cipiar as arrematações em t5 de Julho, na forma «de estilo, no dia de: 
16 principiadas as arrematações, se hade suspender o curso dellas 5 
dias, que vulgarmente chama Panchar atri; para vir a noticia de to- 
dos os Cuntocares e Gancores para por si, ou por suppostas pessoas 
assistirem as ditas arrematações no fim dó 5 dias, e dar o crescimno, 
de sexta parte como o Regimento determina, no curso da mesma ar- 
rematação, até me findar com os l5ô de Agosto, e passado o termo 
não terá regresso o requerimento dos Gancares, e Cuntocares sobre. 
a diminuição, ou acrescentamento da sexta parte, por assim estar de. 
terminado pela Portaria do Exm,º Sr. Conde Vice-Rei, visto as de- 
sordenrs;, que o anno passado aconteceram, e não se-findando a arre- 
matação no dia ló de Agosto, fará declaração no mesmo acto, por 
cuja cauza ficou sem se findar no dito termo, para haver delle a 
condemnação imposta no Decreto do Sr. Vice-Rei Antonio de Mello 


ve entender. —Lir. de 16 Ag. 1853. — Zem : Não goza quem effectivamento 
não promover as -diligenctas do Processo, e tiver abandonado 0 seu curso por 
muito tempo. Desp. de 6 Out. e O Nov. 1352, a José Mariano de Sousa, de 
Mercês. — Item, A Vamana Sinay Silimcan de Murdá, 27 Ag. dito. — Tem, 
Cir. 16 Ag. 1852; — Item, Desp. no reg. de Ignacio Francisco Rebello, de 
Betolbatim, dito. — Item, Res. em Off. 146, «de 15 de Nov. 1852 sobre a pre. 

tenção de Luiz João de Noronha de Chorão.. É 

Processo de aforumentos:— Vid. a p. 133. 

Prescripção :— Vid. Commuuidades, 

Procuruções ou. Escripturas:— Não podem os Ganeares mandar exarar no 
Livro da Aldêa em favor proprio, on de huma parcialidade, sem ser em 
Atevrdo da Cominnnidade: Vista Fiscal, e Desp. no reg. do Gancar de Ca- 
Japór , Peregrino Francisco Ferrão-, datado de 2 Dez. 1852. 

Proposta dos Escriváes: — Pode cunter parentes, porque hum hade ser o es- 
colhido. Vista nad e Desp, no req. de Paulo Antonio Vicente Pacheco 
de Chorão, de 2 9 Mar. 1852. 

Receita, Despeza, e Sobras ,— Deve acompanhar em nota á unit ugão dos Ad. 
ministradores, em caso de pretenções de licença. para despeza. — Cir. 229 da 
8: Mar. 16i0— Tem, Os Administradores devem mandar no fim de Jane 
de cada anno, nos termos de Reg. Cap, 8, os Mappas de Receita, Desp., 
Sobras, Dividas,e o quanto se. furis pago da mesma divida no anno aqutes 
cedente.— Cir. 10 de IU de: Fev. 1853. 
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de Castro, e não fazendo os Escrivães a declaração logo como nesta 
está expresso, ficarão incorridos na dita pena, e os perturbadores iúe 
zentos della, e sera esta registada no livro corrente, e abaixo della se 
principiarão as arremat-ções, e tinibemi regi tará no livro Memorial, 
para não allegarem ignorancia, e passem certidão ao pé desta, de co: 


mo fica registada. Fortaleza, 5 de Julho de 1737,— Gusnãdo.—O Des 


creto alludido Vid. n.º 17 p. 41. 


me 2 ema arrasto otica 


o : e e O e Cr DD O ce e e 
Recuza dos Gancares:— Segundo a Vista Fiscal de 12 de Out. de 185 na 
“Rep. do Adm. de Salcete de 8 Jul. antecedente, devem os Gancares sero 

vir gratuitamente os cargos , em Caso contrario perder a voz, e rega- 


“has, e passar huma e outra cousa aos Interessados, e Rezol. em resposta , 
“no Adm. de 1 de Set, , e Port. 24 Out. do mesmo anno, no mesmo sentido, . 
Reciucção de foro de uforamênto: —lem-se” concedido, ouvido o Procurador. 
“da Coróa, unicamente em caso de vantagem da Communidade. — Desp. 26 


Dez. 1852,a Mathias Pascoal da Silva, de Sangoldá, de outra maneira, não 
tem lugar: se não convem cultivar mais a terra, encampe-a à Communi. 
dade, conforme o Foral, Desp. 6 Dez. 1850, no requerimento de Autonto 
.Nicolão de Salazar, de Candoliun. | | 

Relatorio: - Em caso de falta de sua expedição, em tempo competente, de- 
vem pagar os Accordados ou 08 Louvados culpados nisso, 0 que O Saceador 
não tiver podido arrecadar. — Desp. de 15 Jul. 1852, no req. de Bras Cas 
millo Pires, Saccador de Goa-Velba. FARA 

Remsção :/ Removição) —De artematação triconal, por muito elevada com voto 
do Procurador da Corõa — Não tem lugar. — Desp. 3. Abril 1852 no Reg. dos 
Colonos «de Punalá-—lIem, 20 Ag. no de Cosme Luiz de Suusa-— teme 
Comm. de Sangoldá 11 Mai. dito. . o 

Reurião da Comunidade, na residencia do Administrador :—Não tem lugar. 
mltesp. av Substiteto do Arm. do. Conenlho de Salento, 25 Jun. 1851, 
e ao Adm. das Lihas, 'u.º 29 de 2 Mar. 1853. Vad. Conmamidades. 

Saccadoria :— Foi regulada a sua. arrematação nas Novas-Cong., prohibindo 

aos Escrivães lançar trellas, ou afiançar os lançaderes, Port. 09D, de 3 de 

Jul. 1851, Vid. Saccadores. | 


Succudores : —lRegulou-se as. épocas, em que devem entrar com 0 dinheiro. . 


na bazenda &e, Port. T6l de 21-Oué. 1849. —Cir. 218 de 214 dum. 1858, 
Port. 559 de 3 de Jnl. 1891], e n.º 560 de 3 Jul, 1851. — Tiem, São obe 
rigados a Cumprir as condições com que arremafarom a Saccadoria, dax quaes 


não vodem ser dispensados peles Administradores dos Concelhos. Vista. 


Fiscal, e Desp. 26 Fev.: 1853 no Req. de. Salvador Caetano Lobo, de Ca- 
Eurgute, | Vo O O a ps 
Sucrudores das Novas- Con. t--Devem prestar as sitas contas, findo o anno da 


gerencia, nos termos do Cap. 7.º do Rev. das Comm. das Velhas-Cong., 


exeguivel vas Novas conforme.a Prov. 21 Ab. 1771. Desp. 31 Dez. 1552, 

po requerimento de Pandá Porobo e outros de: Cacora. | | 
Sezvidores dus, Commnnidades :— Podem ser compelidos a assignay termo do 

serviço. Vista Fiscal, e Desp. no Rey. da Com. de Goltim, 8 Ab. 1850; 
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Nº 67. 
- Oficio, para esculhn de Lleiios eupaxes. 


É. ser conveniente que a. Camara Geral dessa Provincia do Sal. 
cete, se compouha dos Gancares principaes e de boa capacidade, e 
não dos que costumam ser admittidos nella, que sou imformado sereih 
muitos dos menos capazes das suas Aldéas, porque os melhores se 
escuzam deste encargo, Ordens ao Capitão de ltachol, que não ade 
mitta na eleição se vão os que forem muito capazes, e que não sejam 
dos que já tiverem servido no anno immediato antecedente, o que 6 
dito Capitão advertirá a cada huma das Aliéas da Camara para que 
8 esculham como convem, e depois de eleitos não os confirmara sem 
primeiro me dar parte, remettendo-me a eleição. N. B, &e, Pauclim, 
12 de Dezembro de 1737. —Conde de Sandomil.—C, O, 29. p, 4. 


e e 


ir 


— Jtem, Não querendo assignar o termo exigido não tem direito a pussuir os 
Nomoxins. Vista Fiscal, e Desp. 26 Pev. de 1853 no Rey. de Francisco 
Pereira, e ontros Carpinteiros Servidores da Comum. de Saligão. 

Suspeição :—Intentando-se ao Adm. o negocio passa para o sen Substituto, é 
senda tambem este suspeito, ao Prezidente da Camara Elunicizal, Desp. 
de 11, e 24 Jan. de 1853 no reg. de Bapú Sinay Cabaddy.—N. B.—A su. 

“vencia, ou impedimento do Adin. he tambem suprido peli mesma inaneira, 
resp. ao Administrador de Salcete em Of. 23 ce Novembro 1851, Vid, 

" Empedimento. a | 

Sirridoens :—De qualquer especie que sejam não são aforaveis, Rez, em Of. 
de 1.º de Março de 1853, nao' Adm. de Concelho de Bardez.” A 

Sexta-paste :— Em caso de aflusncia das Seximantes devem dar estes, até à hora 
fatal do mono dia, huma relação por elies assiguada, com os fimlores, pela 
qual o Escrivão ideve fazer no dia inumediato as declarações mos respecti- 

- ves lanços. Das Listas entregues deve o Escrivão fazer no mesmo seto hu 
ma nota ne Livro, assignada pelo-dito Escrivão, Procurador elfoctivo,: Puro 

1e,e hmna tostemunha, e a Lista robricada pelo Procaradar — Desp, no Req, 
de João Vicente de Suusz, e outros, Gancares de DBasterá,. nioredores em 
Mercês. —Jtem, Nos retalhos do Beuço, deve-se dar-por resolução do meso * 
Bouço, e só podem offerecer os que forem-urembro; darespectiva Corpo 
ração, Desp. de 30 d' Ag. de 1850, e 21:Set. de 18Dlmosreg.-dos vago. 
geiros das cazanas de Loutulim «ie Salcete. E dee, RES da 

Terras cultivadas, e do giro d'ursematação:— Não podem ser aforadas, atirda 
que estejam deterioradas: as Cummutidadas as devem econcertar, por.aí, 
ou arrendando-as por longo praso,— Exceptuam-se desta. generalidade pe- 
«euenos terrenos, que sem prejuizo da Communidade melhora-a apricaltura 
&c.—Desp, no reg. de Bissó Fortó de Amouá. de Bichoiim, LO de Der. 
1552 --Jtem, no de M. CU. de Mirando, d dao. 189d-—dicm, aio de J. O, 
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N.º 68. 


“Oficio, para não admittir escuxa dos Eleitos. 


BR cspondo a Carta do Capitão de Rachol, Manoel Pereira de Gus- 
Mão escripta em 2 do corrente, remettendo-lhe reformada a lista que 
se mandou dos eleitos para a Camara Geral, por se me haver in- 
formado, que alguns dos que nella vinham, ainda que :ão dos prin- 
vipaes das suas Aldéas não tem as qualidades necessarias para assis- 
tirem continuamente as obrigações da mesma Camara, pela qual ra. 
vao vão apontados outros em seu lugar, aos quaes, e aos mais nomea- 
dos na mesma lista fará o Capitão dar posse, e lhes não aduittirá 


escuza alguma. N. S, &c. Panelim, 6 de Janeiro de 1738. — Conde 


de Sandomil, CC, O, 29, p. 31. 


ATO GRC 
N. 69. 
Provizão, permittindo aforar as terras das Communidades. 


7 E) João por Graça de Deos Rei de Portugal e dos Algarves da 
quem d'lém Mar, em Africa Senhor de Guiné &c. Faço saber a vos 
Conde de Sandowil Vice-Rei e Capitão General do Estado da India 
que se viu o que respondestes, em Carta de 18 de Janeiro do anno 
passado, à ordem que vos foi sobre a licença que pedia'a Comnmuni. 
dade da Aldêa Pilerne, sita na Provincia de Bardez, para aforar 
huma alagoa ; reprezentando-me, “que por Carta de 16 de Março de 


da Piedade e Sousa, de Margão, de I4 de Set. 1852. —Item , Resol. à 
pretenção de Ignacio Gabriel da Silva, de Cavorim, datada de 30 de No- 
vembro de 1852. —Jtem, Francisco A. da Fenseca, de Jua 18318, e 1852. 

Terrenos de Sarodio reduziveis a vangana: -—-Não podem ser afurados, salvo em 
casos extraordinarios, de que rezulte grandes vantagens às Commanidades; 
podem norém ser arrendados pur longos prasos.— Resolução à pretenção 
de Ignacio Gabriel da Silva, de Cavorim datada de 30 Nov. 1852. 


“Terrenos usurpados :— Para serem aforados, como não gozam do privilegio do ' 


Foral, devem ser avaliados nos termos dos $$. 4 e 5 da Port. de I4 de 
-Maio, tomando per baze as rendas, que os usurpadores percebiam, na fal- 
ta dellas,o producto d'arrematação de 2 annos, quando a Communidade 
os tiver arrematado, e na falta tambem disto por meio de Louvados, cu- 
ja avaliação deve servir de baze na praça, mas o lanço não deve exceder ao 
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701, fôra eu servido prohibir; entre outras couzar, que as Aldêas pts 
dessem doar ôu subemphiteuticar as suas terras, e que entendendo-se por 
mwtito tempo, que esta probibição comprebendia. tawbenr as. terras lu. 
cultas, é infructiferas, reflectindo yos nesta materia se acliara ser €r= 
rado aquelle conceito, porque o Cap. 10, do Foral dessas Ilhas de 
Goa expressamente dispõe, que os tnaes prédios, desaproveitados, Os 
Gancures os possam dar aquem os pedir, pagando delles certa ren-. 
da ou foro, e que depois de se ter assim averigoado, não duvidareis 
mais de conceder semelhantes licenças, precedendo os exames, e inc. 
formações necessarias, e se a dita Aldêa de Pilerne, vos tivesse feito 
requerimento, tambem lhe defererias, é visto 0 que insinuaveis sobre. 
o qué 1esponderam os Procuradores de Minha Fazenda e Curôa, Me 
Pareceu dizer vos, que fizestes bem na intelligencia, que destes ao 
Foral, e ordem de 1701, e na forma que propondes, sou servido, se 
fáça este aforamento aquem por elle mais der,,posto em praça, e O 
mesmo se praticará em semelhantes aforamentos, tl-Rei Nosso Senhor 
o Mandou pelo Doutor Thomé Gomes Mareira, e Martinho Mendon- 
ça Pina.e Proença, Conselheiros do seu Conselho Dltramarino : e se 
“passou por, duas vias, Pedro .José-Corrêa.a .fig em Lisboa, Occiden- 
tal a 22 de Abril de 1739. O Secretario Manoel Caetano. Lopes de 
Laure a fiz escrever. -— Thomé Gomes Moreira— Martinho Mendonça 
Pina e Proença.-— Mons. +09-p. 90 (1): 4 
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aaa mae me eee retro , E . 
duplo da avaliação, dando-se preferencia ao usurpador, —Vista Fiscal, e 
Resp. ao Adm. de Bardez, em Off. de 16 Out. 1852. 

Usurpação das terras das Communidudes :—Prescrevendo formalidades para a 
sua reveudicaçião.— Port. 143 de IL de Maio de 1850. E 
Usurpadores de má fé :— Não tem direito ás bemfeitorias, por ser contrario 

ao espirito do Foral, Regimento, e mais leis. —Off, ao Adm. de Bardez 16 

Out. 1852, e Rez..g Desp. 23 Ont. 1852, no reg. de .R. Valadares, de Verni. 
Vogaes ilus Camaras, e Canmunidades :—Sendo suspensos são inhabeis para 

qnaesquer cargos durante a suspensão Part. 336 de 24 Ab. 1851. 

(1) O tempo e as aircurstancias tendo reclamado varias explicações, mo- 
dificações, -e restricções, o seguinte he o processo «:stabelecido para os afoça- 
mentos, de que trata esta Provizão, que he a base daguelles contratos. 


Processo dos: aforamentos e mrrendamentos das: terras 
Do sp das onymunidades das, Áldéas. .' 

Jar . q LS: e-LL. E . ng ) x ê G . 
As fade Es . O intalida desc prescripids pardras Pata e logaidada 

dos aforamentos, e arrendamentos de longo tempo. na Ra SS 
|—Os Pretendentes, não requerendo directamente ao Governo, mandam as 
suas Petições ao Administrador do Concelho, ou Fiscal, com: direcção-ao Go- 
«yerno do Estado, Gir. 14 Dez, 843 3-9, Bol. 54. p. 450--6 Cir. 24 Mar. 

1848. 86., o IIC 4 71) AR 

Ec 


2—O Administrador mandá, p despacho, réspqyder a Communidade e 
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— Provixão, mandéndo faser medições de 25 em 25 annos. 
E ; ; 3 dA ao Voa 


poa e O o quo à o À a + 
| Dm João per Graça de Deos Rei de Portngal e dos Algarves: 
da quem dalém Mar, em Africa Senhor de Guiné &c. Faço saber a 
vos Marquez do Louriçal Vice-Rei e Capitão General do Estado da 
India que o Dezembargador Verissimo, Antonio da Silva, Procurador 
da Corôa e Fazeuda desse Estado me deu conta em carta de dous de 
Janeiro do anno proximo passado, que porque os possuidores das Fa. 
zendas, que ficam junio dos rios 'as não tem medição elles as tem ese 
tendido tanto plantando. nos. mesmos rios salgueiros he fazendo dene; 
tes de pedra com seus valados e pesqueiras que tem em sua grande. 
parte arruinado os rios que serão as Àhas ficando estas sem a Jefeza 
que devem ter e ainda que haja denuncias nunca estas se concluem 
porque ou os possuidores 86 poderozas ou são Aldêas que s* come 


seus Interessados , ( Cits , e &8 citados ) marcadando os ias, dentro em os 
quaes deve responder, svb -pena-de revelia; Cir. 16: Agosto: de 1852.:5 5., 


Bol. 38. Pp. a A AB. e ndo E indi SE O ê | 
3-—A Cona údlamciuno ma-actã a apresentção do Requerime nto, 
(Cir. de 16 Agosto $7) e o remette as Louvados de, cdlcsla , para no praso 
de 8 dias procederew as diligençias estatuidas, Cir. de 14 de Dez. 1847. 8 O 
e de 24 Mar. 1848..8 do é | 
4—Qs Louvados do Calculo, verificam se os terrenos pedidos vão de encontre 
eom as seguintes extepções : Eve ADI | 
Excepções da Circulur de V4 Dez. de 1847, Bol. 54,p89-236. 
» $ 1.º—Exceptuam-se desta generalidade (de serem aforaveis 08 
terrenos : E deu RR o | 
» 1. Os onteraes indispensaveis para pastagens : H. Os appliçãs 
dos á servidão dos visinhos : 1IE. As cabeceiras das varzeas, ou valla- 
dos, sendo para arvoredo, pelo prejuizo ís cearás eom a sombra 6. 
goteiras: IV. Os terrenos destinados para eiras, collocação de por- 
tres, ou comportas , e oútras ápplicações similhantes, indispensaveis á 
Agricultura. ,; Po A E Vo | 
» $ 2.º Todos os terrenos de arruz, que por seu mão. estado .DãO 
poderem ser arrendados por bum trieunlo, e que a; Comunidade te- 
nha inconveniente de melhorar por si, podem ser arrendados por hum 
maior prazo, mus limitado, regulado pelas circunstancias da terra, € 
despeza a fazer na sua hemfeitoria. ,, | | 
»» $ 8.º O mesmo terá lugar com os terrenos sóde sorodio, Suscê 
ptiveis de sir a ser de vangana, ainda mesmo que seja por ham pres 
ço limitado ; mas suficiente, para em vista delle e do prazo do con= 
trato se indgmpisar.e Emprazario, com: vantagem futura da Comum”. 


, 
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põe com os denunciante, e porisso não seguem as taes denuncias e 
cresce cada vez mais o damho e risco pelo que se parecia necessario 
maudarem se tombar todas fazeudas que confinam com os tes e que 
cáda vinte e cinco tnros se faça nova medição-e tambem todas ve. 
ses que for deuanciado que algum possuidor, tem alargado oseu pres 
dio e que achando-sé que ''o tem accrescentido não só perca o acres 
centamento ; mas tedó o predio; a que o uniu pois só desta sorte po. 
derão os possuidores eahibir de fazerem tão grandes damuos aos rios 
essencial defeza dessas Vihas, Me parecve “otdenár vos informeis com 
vosso “parecer El.itei Nosso Senhor o maidou pelo Dezembargador 
Thomé Gomes Moreira Matinho de Mendoiça Pina de Proénca Cote 
selheiros do seu Conselliv Ultramarino é se présbur por ditas vias Caee 
tano Pieardo da Silva a fez em Lisboa a vinte de: Abril de mil ses 
tecentos quarenta e dous. O Secretario Manoel Caetuno de Lavre al 
fiz escrever.—Tkomé Gomes Morcira— Murtinho de Mendonça de Pie 


na e Lroença. — Mong. liá p. 16. 
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nidade. O renatidor da vanigama o será : a do sorodio di 
rante a cultura para vangana,,, 

» 44.º Igual pratica haverá com os terrenos de brejos e pantanos, 
que: demandarem beneficio consideruvel de mêrros; valas, &c. 


Excepções da Circular do h4 de'Setembro de 1859, Bul. Das 4 2s 


» S 1.ºQue'são terras cultivadas todas aquellas que por 
tempo tem sido applicadas para arrosaes, palimáres. e cultura de óus 
tras arvores,.e plantas, quer sejam situadas: ias partes buixas, quer 
sejau nas altas vuteraes das Aldêas, einbura pi degúmio 
Dação ERpeCim: PR s 

SS 2 mistas terras, ainda aqua senha ficado: por Re annos, + por 
arrendar, por segi.tnão. estaria, nem por isso perdem u qualidade de 
cultivadas, por tanto, no futuro, vão podem ser aforadas ; especial- 
mente aqueilas' que $8 arrematarem anuual ou ftienalimente “por mais 
de ) zerabia de áorys por encoutrat com o Assento do Conselho da . 
Fazenda, de 5 de Julho de 1649, Regimento di Comunidades, 
Cap 9, Provisão do Conselho Diireimarino dé 22 qd" Abril de 19, 
Cirçelar de 14 de Pesgnineo de: 154%, 8 RR PR a Puttaria p.º 63 
de Jd de Mula aMimo. sj- 

»8 6.º— Os terrenos das RE AR das até: ou pellage encravãs . 
dos. sendo partes integrantes das mesmas Varzeas, não são afoçareis, ; 
e as Comemmunidádes ag farão reduzir no praso' de tres mezes,, ese, 

tando na- sua posse actual, ao seu priuitiva estado de varzea, como 
determina.a Portaria de 19 de Agosto de. 1813, e de dl de Março de 
1850, quando a rentimento de palmeiras ou outras arvores ueiles. 


plantadas NãO Compensem o" prejuizo. se pon 
5.— Não encontrando a pretenção cum as ditas excepções, os Lo nvados de 


Calculo procedem pos termos das disposições abuixo.: | a 


-- 136 mu. 
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Ofhicio, declarando que só com a 6.º parte se remove q arrematação., 


, Ps ara O Capitão de Bardez Manoel Henriques dº Almeida EXECUa 
tar a disposição do Cap. 8.º do Regimento novo, deve saber se al- 
guns dos Ganeares que lhe fizeram queixa da forma da repartição da 
Aldêa de Pilerne querem acrescentar a sexta parte nos lanços de ale. 
gimnas varzeas, e deste modo somente se poe reformar a arremas 
tação dellas, mas quando não. baja quem offereça o dito acrescenta- 


mento deve encerrar a dita repartição na forma do estillo. S. N &e.. 


Panelim, 25 d'Outubro de Pis Luiz acta Da 
C, O. 36. po. 165... : o ha o. , - 


CS Bda Cir, de 24'de Março de 1848, Bol. 15. 

à $3.º—0s tres Louvados, e no seu impedimento (pur. molestia, 
ausencia, parentesco, on ontro qualquer:motivo legal,, que serô apre- 
sentado por escripto,e fará parte do processo )-09 Swpplentes se rem. 
nição no local dentro. do praso; de agito, dias; que será designado pela 
Communidade, e examinarão escrupulosamente o, objecto da louvação.. , 
Sendo avenças, a qualidade do. terreno, que tema avaliar, —a des- 
peza previa que, demanda para, q sev amanho,,. fazendo aid 
por o reduzir a medição de braças. quadradas. ,, 


Artigos de Portaria de ++: de Maio de 1852;. Ba. 90. * vb) 9 


» Art, 1,.º-- Às terras háldias das.Communidades sendo consideta-. 
das pelo Foral citado, de tres sortes: a 1.º propria para plantação 
do palmeiras ou coqueiros: —»''2.º para a de-aregueiras:-c-a 3.º 
para a cultura de arroz : e: conforme. o arbitramento” do. mesmo: Fo. 
ral terão os seguintes fóros inalteraveis.',, E dá 

» Art. 2. e “As da: 4º sorte cuja superficie contiver: 100 bambús 
quadrados de parmeira, que: he de 12 covados, cada di seráo seu 
fóro annual 2:2:30. ,, 

» Art. Bº-—As da 2.º sorte, contendo. pela. mesma maneira, a-su= 
perficie de 100 hambíts de aréqneira, que são de 4 vovados cada 
hum, será o seu fôro meio xerafim, sendo regada a térra coma agora 
de poços, e 3 tangas e 45reis sendo: regada por agoa:corrente, ou de 
naseentes. ,, 

ss Art. dA já 3.º sino: Ena a áreá de 100 bambis de 
varzea, que são de 8 covados, carecendo de atterros, desbastes; on 
valiados, será o seu foro d tangas ; aliás l xerafim, não prEGindO 

- para cultura as ditas bemfeitorias, Saci 

»» Art. 5.º—Conforme o arbitramento declarado nos artigos pre- 
scedentes, se procederá à medição des terrenos, que se houverem de 
aforar, sempre seguiudo à regra de Foral, de se: reduzirerii és ditos 


PL 
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N: 72. 
Assento da Relação, prohibindo embargar bens sem delles ter 
' N“ Roy '* o. + LAN . s AD) 
e tos titulo aberto. * 


Ei 


a cada Relação preserite o Sr. Regeilore mais" Midistros, 
"abaixo assigiados, que visto se não praticar inteiramente 6 Asserito 
-fol. 212 sobre se não “poder “embargar, com embargos de terceiro, 
“bens que não estiverém mo titulo. do embargante, que o tal Assento 
“se mande inovaiieinte:publiear, para seexecutar-w: pena delle; -e que 
«de mais: 6s Esórivães das: A ldêasy que passarem as certidões dos titu- 
los as passárão! dá mesma soite, que os titulos estiverem nos Livros 
“das: Aldêns, passanido ' todo: o titulo de verbo ad werbumnl;. ei queso 
* Escrivão du -Abilãa que" assini hão passar a dita Certidão dovtitulu se. 
"Ja-privado do Oficio de Escrivão da Aldêa, e inhabelitido para não 
- servir máais.o tal: Oficio, e condemnado eu vinte xernfins parn as des. 
' pezas, é hiun: mer: de -endêu, e de quê assim: se aksentol se fez este 
“Assento. Goa; 6 de Abrit-de-1743—Rubrica “do Sr Vico-Rei Go- 
“ vernadtre Capitão General 'da India. — Silva.— Dr. Figueredo. — Dr. 
Pereira e Silva. — Ribeiro: — Liv. Perdegºp. 400.0 


+ 


terrenós'ás superficies quadradas de bambês, e paítes de “bambú, * 
para só fixar-o fôra relativo. ,y "PCs o a 


. à + 1 
»» Art. 6:º-0 fôra fixado na forma de hum 'dos artigos 2.º, "s 
"o ou d4.º“hé inalteravel, nem póde ser ultrapassado: ein alguina arre. 


matação, conforme o Foral dê 1526; todavia deelarânido-se no Ca. * 
pitulo 10:º do imêsmo Foral'qit se pode dar por imenór fôro, qual. 
Quer “terreno, certamente em: relação a sua” qualidade ot situação, 
"Neste caso. pata anaide beiibficio” dP Agricultura, 'se procederi :como 
Be segue LIL sala GL EL a A 
0.3» Art. 7.º-—Todas as terras pedidas por. aforamento serão me- 
didas, e fixado o seu fóro como fica prescripto em hum dos artigos 
Pares Ra 4.º, segundo a sorte a que pertencer : além disto os Loue 
“vados, Seguindo q. systema esttabelecido na. Circular de 14 de De. 
zembro, de 1847 ,. farão a. conseniente avaliação, em relação à QUãs 
lidade dos mesmos. terrenos, e.sua posição, e estabelecerão o foro 
que julgarem apeopriado (nunga maior, que o respectivo do Foral ) 
O qual será tomado como O preçu regulador nas arrematações em ge. 
ral, ou 0 de Ponchoratry do Regimento, e, servirá de base para a ar- 
rematação. ,,., o a A = E ng 
6.—Coriclnido todo esse trabalho os referidos Louvados dão o seu: lyudo no 
praso de oito dias, sob a pena, de não serem mais Luuvados, conforme o $ G da 


Cir. de 16 de Agostó, e NE as , o poi : 
" 4.— Especificam no mesmp, tudo . quanto fôr conducente para esclarecer o 
—“ ebjecto, $ 4 da Cir, de 2t de Março. 3 
A és ? E A q. a at 
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o RE dd ps , OD E A e Dão , 
Taixa, fixando o preço du Vigia dos palmares. 


.. r 


E E. poa da veneranda Portaria-do' Jim, e Exa," Se. Vice 
Rei,-é Marquez. havildaça Lustancia do Reverendo Padre :Procurader 
do Colkegio de.varhol e Missões, e outros . Interessados, que -reguerg. 
tam ao dito Lxwm, Sr., houvesse taixa nas terlucas;, fazendo evitario 
sexcessa; que na arrematação dellos havia nesta Provincia de Salcete, 
-por razão de diversos: costumes, com que se.governam .as A lIdêas, não 
o devendo haver mais que lua. só, porse governar. de:baixo de hum 
costume, . de:busma 89 Foral, attenilenda, finalmente estas rações o dito 


“Elin ,e Exma Sr. he, servido por Partaria sua, positiva, que eu-lhe 


ponhn taixa; evitando. o excesso; o-que..visto. propondo. em Camara 
Geral entre pessoas ;pradentes., e inteligentes, que iconduai -peraso 
-tesme, o modo .possivel, sa descubriy, que se. fizesse certa limitação 


.. té o a ques O R E pras Ee PoaREe - 5. rsrs bos í " . q “. 
8. — E arbitram finslmente dous fóros, RP » & gutro.do Foral, arte . 


7. da Port. de'14 Majo, corroborado pela.Cir. de 23 de Junho immcediata. 

- N.B.-—A especititação elludida'he com “relação às Disposições já referidas, 
e as itesoluções, e Despachas insertos .nesta Resenha, em sentido -de prevenit 
que se não aforem as servidões dus varzeus, e as communs -das .edãus,—as 
terrus. exceptuadus,—uu finalusente os buldios, cuja concessão possa prejudicar 
no futuro as varzeas, e outras terras cultivadas., que constitue D «denouiinado 
Funda, ou Numero Geral da Gommunidade. Cs 

9. — Quando porém as.terras pedidas sejam disputadas, pelos:Lonvadas,, Gane 

cares, ou Interes..,:.sob diversos fundamentos , ou das-cultivadas de -que trata é 
8 abaixo, não, pertence 08 Lousados dg Calgulp fezgr -as diligençias aobreditas. 
8 3.º da Cir. de 14 de Setembro de 1852. -Bol. 88. 

9» 8 3. —Excéptuam-so porém ta generalidade do G ântecédente 
"(terras vditivadas ) 1-— As tetras que, estando muito detérioradas, não 
"convenha ás 'Communiilades malhora-las & sua custa, ou hão hajim 
“lançadores que'as queiram por longo prazo, ou-.finalmento aforando- 
as dém maiyr renda ás 'Cúmmunidades, e melhorâmento á Agricultus 
"Tra; o que'tulo será avilinito pélo“Goterno do Estado, ouvido o Pros 
'ettrador da' Cordace Pazenda':="[1 "Nós mesmos termos os terrenos 
““Bas vabeceiras das varzeas, unos conitiguôs a ellas, ós quaes sendo 

*plantaitos ite palmeiras e” oiitras arvores” prejiidicam á ceara com a 
sua sombra e goteiras, com expressa .clausula de redazil.os, dentro 

“de seis 'mezes, a varzeas: —'TII Finálmerite os pequenos terrenos 
cultivados, “que estiverem euctravádos “nos incultós , más que dão exe 
celam a hun terço destes, e não possam estar sobre si.,, 


WOr=stim tab erso proredesro o“ vestoria à custa do interessado com Loivados 
estranhos, e assistencia do Administrador dó Concélho, cotito “dispõe o 


e BO ma 


das: tangas brangas; para.certo. uuneço, damedição, das covas de pal. 
meiras;, compr.heniendo em. sia, vigia, de. Mas planta, e. efeitos, que. 
qourmuluente se; Costumam Vigiar, à enber a. cem covas. de. palmele 
vas. de medição. fnssem. arbilradas. nove, tangas byenças, figando.no 

arbitrio das. Comunidades; distribuir, segundo a, qualidade, dos, Baire, 
ros; de imaneisa que, as. Bairros. que tem, ÇpA. perigo; de, vigia, ou. 

porque haja falta das palmeiras, ou. porque são puovogdas, Qu, porque, 

são no interior jo, corpo da.Aldên, e outros porque, são Rolitarios,, disp, 
poados, é retirados, é poi isso sejam, do,perigo para, vigia, se. deter=, 

mpinará- a; porção da.taixa. segundo a. SHA, qualidades, a saber. de pes, 
rigo, e facilidade; de. tal sprite que feita a sunma, do puperg inter, 
das. coxas. das Aldêas de cada huma parte, que, pela; mameira referida, 

se não excela, antes que se ponha na, praça, e se dé aquem, menos, 
der, tomando. sempre fiança-ilonen, como sempre se à acastuma; Coma, 
declavação, porém, que quando, haja, nas, Aldêas: fazendas, do fóro lia, 
uiitado,. é não tenha, mesição, de covas ou A titulo de, Nomoxius, ou q, 
titulo de xulgo.mainá, as mesmas Comunidades por, dous, | -gprados, 
as farão nradir, e feita a-dita. o trarão 0. producto da dita arre- 


; Es SRT E SEE MRE 
a 8 4.º da. tado Cir. de À 4 de Setembro | 
E: » $)4.Parase conreder por afuramento perpetuo os terrenos men> 


+ cipnados no Samecedente (3), s£ progederá à. vestoria com assistencia 
pessoal do Adininistrador, e tom Louvados estranhos. as; “Communi- 
dades, À custa. dns.. pretegdentes, não sendo, a, diligencia por delibes.. 
ração das Conipanidados, = Cosrabarada gony à resolução, em Ofició |. 
-— do 1, de Março, de. 1853,.40 Admiaistragor “de Salcetes, segundo a. 
+ - quala Communidade, OU, 08. queixosos devem inhpar, os. uvados. E 
. “estranhos, eo. Administrador o,do, desgmpato.: o. 
» M.—A estes, Lonvados; compete tambem, O; arbitramento do, foró do, F oral e 
o estimatiyo, am conforme o... it Ra na 


- De E GnDLO da: citado Cir: de. 14: ide Setembro. per : 

» 8 8-0 foro das terras 'camprehondidas no $ 3., quer sejam. à 
concedidas emcatendamento por longo..prase, ou.por afosamento. paro 
- petno, será regalado «pelo producto dé dousc triennios.; iató-he, soma... 

» — mado-o:prodagto da arrematação de dous trisnaias, .e: dividido: em. 6. 

- partes iguass; huma "destas sersirá. de base. para: 08) terrenos irésa |. 
á praça; onde: poderá: tubio anicamente. mais; hama metada, dandor! .. 
se preferencia pela prioridade dos Despachos-aos Requérantes;. opa. .: 

1 tando pela-dita metade, e procedendo no mais em harmonia com a, 

disposiéão: da.citida Portaria de 14 de Maio. ultimp;, e posterjozes re. 
soluções. ;,—Conroborado: pela Rez. em Ofício: de L6 de Ontebro de... 
1852 ao:Administrador de: Barndez, no qual se determida.que va falta, - 

- do producto de 2 triegnnios,'deve-se tomarpor base a- renda percebi .. 


da ia Usurpador: ( quande :haja:) àliasoxaiandorse , a renda. Buss 
mivel, 3) 


Lou. 
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miatação pelá taixa, quê determiio; nunéa excedendo a ella, se trará a 
receita, carregando nos possuidores das tues cotas, segundo a distribute 
ção da arrematação, sendo queas partea do requetimento não discobrem- 
o certo hielo dó excéssó, que vo caso irem haverye eporisso jroreste mes! 
j0 0 licito, e sendo caso, que devendo ser vigindas todas as fazendas de 
toda Aldêa pela- Oriem do Poral. e: costuine; que a húneis: Aldêas ha 
vigia e em obtrás não, e em aleiymas partes sim, e partes) não, e em 
outras só as fatendas) dos Gancares se viguun, e as dos meradorese 
fórasteiros “não, sendo todas de Iníina só faturera, que pagam igual 
mente os" foros, quer sejam limitados, quer Sejam Correntes, devem tos 
das ser vigiad: às: conti a declar ção. “que nas  Aldéas donde concorren a. 
numero gm dóaçãvdas tangas qára vicia. assini sé dê agora tamo 
ben e nas quê as palmeiras ' “ebncurrerão nasim se concorram agura 
pela mesma ordém, ebaixo “dos costunies das cargas: dos frutos, 
das pautas, 'e dosj effertos acostumidos,' rézervando. sempre direito: 
aos Interessailos na torma do Regimento, para requerer se a caso em 
aig umas das' Aldêas “achar esta taixh- com excesso, úléni das arremas 
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9==4-Communidade-em vista do Laudo dos Louvados do ECsleulo, ou 
auto da Vestoria, sénlo admissivel a pretenção, apesar dos impedimentos ca- 
prichósos” Cuntra o"disposto no $ LE di Cir. de 14 de Dezembro de 1847, man- 
da ouvir os Interessados, e publicar Editos paraa “arrematação, conforme S d.* 
da supracitada! Circular. já 

13,.— Se poréin apparecérem 2 pretenções à ham mesmo terreno, huma de 
aforameito, e a outra de arrendaméênto de longo praso, prefere este uquelle, 
ese drcemata o terreno, sendo cultivado, has «ietetibrádo; por nove annos, com 
publicição previa de Anúúncio vo Boletim do Governo ; sendo porém de'terra 
inçulta, por 2 25 annos, daúdo em búm e outro caso preferencia ao primeiro re= 
querente, quado óbte v foro dó Foral, conforme 4 Resolução em Desp. de:l.º 
de Março no leg. de Francisco Antonio da Fonseca, de: Jua das ilhas. 

14. —A arrematação faz-se ém 3: Sessões-L ebar precedência de Editos, quan- 
do os' pretendentes 'não obtem pelo foro do: I'aral, ou -o' designado .uo citas 
do $ o do Cir. de 14 de Setembro; aliás he bastante huma unica, Rez. em 
Oficio de 9 d" Agosto de 1852 ao Administrador de Salcete, 

15. — Quando o Requerente não Queira a-terca,au a praça tenha sido aberta 
por deliberação. da Comnunidade, e haja mais de hum lançador, que obte o furo 
do Foral, se procede à surteansento: perante 0 Administrador segondo o art. 
9. da Port. de:l4. de Maio, cs. 

16. — Concluídos desta manetra o Pracágid,. he cometido ao. Administrador 
do Goucelho, ou Fiscal, o qual mandando responder ao Escaivão, Louvadus ou 
a Communidade, conforme julgar mister, sobre quaesquer duvidas, que oce 
correrem á cerca do processado; e das precedenrias, de que não tiver tratado 
durante os trabalhos, remette o Processo -av Governo, :ciberto com a sua in- 
furinação detalhada, para merecer.a Confirmação, indispensavel para a validade 

, da cuncessão. | Ka Ea 
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tações actuses, com declaração que os lançadores, e: tituleiros dos 
Bairros.idas vigias sejam Gancares. ou Cuntucares, e Afazendados, e 
quando hajam de arrentar aos Avensaes, que não sejam Iuteressados, 
por não: possuirem: bens, se farão. por termo.no Livro corrente das 
Aliéas a quantia, porque as tem arreudado, com conceuso dos Vigia 
dores; os Escrivães das Aldêas pocerão passar cuchos contra os taes 
vigiadores, por estes serem obrigados a pagar todas as faltas. e os, 
Lançadores tituleiros sejam somente para abonação, e estes não pode- 
rão levar máis.que terça parte do producio, pelo que foi arrendado, 
e da mesma sorte contra os Lailrões, que forem apanhados com o fure 
to no flagrante: delicto; os LEscrivães farão prova de tres testemunhas 
no seu Livro, por assignados, e paesara cuchos contra os taes; recome 
mendo nos Gancares ias Aldêas como Administradores, não hija exe 
cesso na arrematação das Potas, e todas as referidas materias, que 
determino, haja o que mando, e quando movam duvidas, se me recore 
ram para ouvidos deferir, e por ao caminho direito, livre dos desig- 
nios, ficando em ser os costumes de cada Aldea, por assint perinittir 
o Regimento, salvo nas que tiverem oppozição, ou da parte dos Af. 
fazendados, on da parte do Terlos; tambem maudo, que se me reque- 
ram para julgas o. que devo, ainda que tenho julgado ser optimo, 
e util o costume d'Aldêa de Margão, com tudo a respeito do mesmo 
Regimento, por ora cencedo os costumes de cada Aldêa pelo modo re- 
ferido; pelo que toca aos Bairros de vigia de sal vas Aldêas, em que 
ha Marinhas, não excederão tambem na arremataçãos e excedendo se 
me recorram para os deferir; e ordeno ao Escrivão da Camara Ge. 
ral, que registe esta taixa no Livro Memorial, e mande pelo Porteiro 
della-por tuilas as Aldêas desta -Previnciv, paraque os Escrivães del. 
Jas registem nos seus Livros, passando certidões da intimação; e pros 
ceder logo a arrematação das terlucas na forma da determinação 
desta taixa, e assim o determino. Fortaleza de Rachol, 24 de Setemo 
bro de 17t5,— Henrique José de Figueira— Liv. da Camara Geral 
de Salcele, E l 


. 
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- Provizão, prohibindo aforar os Sapaes. 


Dom João por Graça de Deos, Rei de Portugal, e dos Algarves, 
da quem e dºalém mar, em Africa Senhor de Guiné &c. Faço saber 
vós Marques d'Alorna, Vice-Rei e Capitão General do Estado da 
India, que vendo-se a “conta: que me deu o Vedor-Geral da Fazenda 
desse Estado, em carta de 2 de Janeiro do anno. proximo passado de 


l 
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cerca do prejuizo-que hoje se experimenta: no principal rio desra Ciá 


dade de Gua, por cauza das fazendas, que sobre elle. se fazem, não - 


cbstante o ter eu probibido por varias Ordens. minhas, que: csses.rios 
se estreitem, e se reduzam-os Sapaesa cultura, faltandou-sea execução 
do que tenho mandado, com pretexto: de proceder. vistoria, que.ordi 
pariameu!e he a favor da parte que a requers e-visto o que. tambem 
sobre esta materia responderão os Procuradores de minha .Fazenda.e 
Courôa: Svu servido ordenar vós não consintaes que ab propriedades 
gue confinam com o rio de Goa, e com o dus Ih s adjacentos a ella 
se extendam em porção alguma, por piquena que: seja cobre. elles, pone 
do o maior cutdado em que se cumpram pontúalissimamente as mui» 
ras ordens que se tem expedido, paraque. se não estreitem os ditos rios, 
e como o fundamento das ditas Ordens he o da defeza dé Estado, se 
vós ha por muito recommendado, que-com nenhum. pretexto. conses 
daes aforamento algum de Súpal.ox porção alguma de terra que. nós 
ditos rios se discubra encbuta, posto que se. vós alegne.e tome por 
fundamento-a utilidade da Fazenda Real, em o rendimento do. foro, e 
não rezultar damno a navegação do -rio, em: que: estiver, ou 26. JiSCite 
Hrir, e a dfeza do Estado, por-se ter. deprehendédo: que: dos ditos 
aforamentos cohonestados com es ditos: pretextoss e. com vistorias, 
mais uteis sempre ás partes que ao pubkico tem tezultado odamno; 
que actualmente se experimenta: no pouco fundo e estreiteza a que sê 
acham reduzidos os rios que dividem essas llhas: e as: separam da terh 
ra firme. El-Rei Nosso Senhor-o mandou. por. Fhemé . Jonguim. dá 
Costa Córte Real, eo Dezembargador : Antonio: Freire ud? Andrade 
Henriques, Conselheir>s do seu Conselho Ultramarino,.e se passou por 
duas vias. Caetano Ricardo-da Silva ferem Lisboa; a: 17; de, Margo 
de 1749. O Secretarió Joaquim Miguel Lopes. de. Laxre a fez escres 
ver.—Thomé Joaquim dá Silva Córte Real-— Antonia Fresre dº Any 
cdrade Henriques. —Monç. 122'p. 47 (1). e pc; 
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N. (9. 
Rezolução sobre. emolumentos, ou. custas e multa de 25 2. 


ER .scho. a.dá V. Mercês na qual me diz ns diligencias, que fiiera 
na Aldêa de Veraá., e que-a Compmunidade Ihe satisfizera 150 xera- 


- (4) As-Ordens-aihudidas.são «as Paovicães de 13 Jan. 1714-—de 35 Mare 
ViBee6 Abi L7BP ss Ee 
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. | , — A margem em. algarismos. o 
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fins pelo seu trabalho, Su » que esta materia está determinada 
no seu Regimento, e se agsihy for, era escuzado dar-me E parte, 
mas se acas? q Regimento o não defeEm ini - não obraria - Mercê 
bem, quando vai'á -diligeneias ide.jruetiga secéber-da: Com múnidsda 
aquillo, que a Lei não determina, porque a justiça se deve fazer des- 
Cpida'de tedo o-ititeresse;e esta mesma-taixa ou. purção, que 0 Juiz de- 
-ve levar-do seu-trabalho, -e.uão excedel.a. 

V. Mereê me dtz tamhem o que o Regimento determina cobre as 
-artenitações das varszeas, e que não.vindo as Comunidades até Tô 
do corrente a-folemnizar-as úlitas arrematações tem de pena 25 xes 
“rmfns,'ao que digoa V. Mercê, “apue mão-ha Lei penbuíma,,. que não 
“tenha sum limitação, - e quando: se vê, que .as “Gotiunidades se dila- 
“tam. por "dolo resmalicia he justo ,-que paguem a pena, mas quando 


«gkoum leve incidente ou. ensualidade : 'embaraça chegar no dia detero 


minado, todo! osrigor,:querse tizar he injutia da mesma Lei e-do Juiz, 
-que mostra, que :dezejn, que haja culpados pelo interesse. qne lhe 
-sedunda, quenou Ras exe: “mostrar - desinteresse e conpaisão. com q8 
«partes. 

aaudo:o: General. bia Pi incinne recolher pode V. Mercê vir 
«tratar dos seus megocios Deos Gurrde:a V. Mercê. Pauelim, 18 de 
“Agosto de-sZ4D;—llarquez d'lanum— Para José Dionítio Carneiro 
ato iate iai ni 42 P. 148.7. | 
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“Circular, tags tiodo esgrever, primeiro as dir, e po sair 
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Ro Becrivães. dos Adidas desta Provincia para, evitárém' os gde 


ass. 


ma meg por cdr Gai clareza, e pib é ec déjn de 

de nés bisres Memogzines, -e. correntes de anno em anho, “para constar 

18: todo-tein po, e de. como lhes foi intimada passaráv. guas . certidões do 

pe desta, -com popa de, fazendo em contrario serem castigados tigoros 
mamente, presps un gaga de,pulvora por.sais mezes, é condenihado “bs 
em cihgo xesafins paia as. a da Cortaleza de Rachol. Urlim 
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* Provisão, regulando a arrematação das Saccadoriás ge. 


É Rãanoel de Saldanha Albuquerque, Conde da Ega,.do Conselho 
do listado de Sua Magestade Fidelissima — Gentil. Homem da Camge 
Ja do Serenissmo Senhor Infante D. Manoel—Commendádor na Ore 
dem de Christo—Alcaite-mór de Guimarães—V. Rei e Capitão Ge- 
neral da Iudia &c. Faço saber sos que esta Provizão virem, que a 
“Camara Geral da Provincia de Salcete me representou por sua petj- 


“cão à perturbação imtoleravel. que se introduzira nestes proximos ape. 
4s Í Ps, 


nos. e se hia -laborando pelos mãos. pagadores na.cobrança des Foros 
“Rezes e mais contribuições do Serviço: Real,. como eram. os pagnnéne 
“tos da Propa de eavallos da Companhia, da Praça de-Rachol, de Ge- 
meral, Sargento-mór, Ajudantes, Lingoa da dita Praça, Lispia, Orde. 
“pado do Capitão della, e dos juros da divida adquerida. para o mese 
mo serviço, abusando e interpretando os bons costumes da dita Cas 
mara Geral esuas Aldêas; desde a antiguidade: contintamente obsere 
“vados inviolavelmente, e porisso tinham os dites costumes força e vi- 
gor'de quebrahtar as Leis; como era resolução -eoihmiunissima dos 
DD., abraçados pela mesma-Lei, por quanto. que confoging.os ditys 
costumes e estilos algumas Aldêas da dita Provincia satisfaziam por 
seus Saccadores ao Saccador da dita Camara Geral de mez em mez, 
outras por nove pagas, e outras de cinco, e quatro, e os Saccadores 
da dita Camara ao Recebeilor, e estt à “Fazenda Real, da mesma fora 
mao tknheiro das destribuições os Saccadores Aldéanos satisfaziam ao- 

ancador da dita Camara Geral, e esta fazia 6s pagamentos rélatidos, 
e que isto mesmo vinham observando com -promptidão desde a cone 
quista, a que passara mais de 180 annos, porém que na era presene 
te a ustucia dos ditos' mãos pagadores tinha chegado a taes termos, 
que o Saccador da dita Camata Geral acabado o seu anno ;sendo de 
brigado, dentro d”huri mez, satisfazer o dinheiro, que elh entregava 
pela ultima déstribuição, cuja: cobrança se: vereia em os 20 de De. 
zembrô de cada anno, e para Sutisção tinha -máis d'hum mez, para 


dentro delle satisfazendo às partês, apresentar as quitações, e com-tle . 


Jas finalizar as suas contas com pena de ser coimado, não fazendo os 
“ditos pagamentos, mas que o Saccador proximo passado retendo q uãs 
tro mil oitocentos cihcuenta e sete xerafins;: huma tanga e vinte e no- 
ve réis da dita quantia, deixando a satisfação dos juros “da St." Casa da 
Misericordia .e outros Cofres, só afim de lucrar os juros, tinha-se 
dado à exécrição; e ditia que tinha seguro o Juizo, e que a ET. 
mittia adwittimento della, quebraudo nesta: parte 0 costume 4 


ntigo 


To 
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“de que estava de posse ha tantos annos, que pagavam baixo da coie . 
ma, valendo-se do subsídio da Lei, (sendo que uJmesmã abraçava-o-. 
“dito costume ) pretendia protelar a dita execução, dez e doze átinos, 
como alguns Saccadores Aldêsnos tinham feito, e faziam, como conse. 
tava das Certidões, que apresentava, e que ainda que os ditos Sac. 
cadores Alilêanos executassem os da Camara Geral, com tudo estes 
sempre satisfaziam na forma do dito costume à rigor da dita Coina, 
que era pena pecuniuria, concedida à ella para os seus Eleitos e Saco 
calores promptificarem os seus pagamentos, e «juntamentos, havendo 
occasião do Serviço Real, e que com este mão exemplo os Saceados 
res successores haviam de seguir ô mesmo, deixando os pagamentos 
da Tropa de cavaltos, Companhia, e dos mais Oficiaes, ainda de mas 
jor quantia, e que não chegáiúdo os sobreditos pagamentos conio time 
bem juros, os Officiaes da' dita Tropa e outros haviam de proceder 
contra os Eleitos da dita Camara Geral severamente, com as execle 
ções, e os eredores, por não chegar os juros haviam de proceder 
execuções das novidades dos campos das Aldéas dellas, e que os pos 
bres Eleitose Vargeiros haviam de ficar embaraçados tom perigo de 
pedirem os acredores a propria quantia, que era de mais de quatros 
centos mil xerafins, e não haveria pessoa que a emprestasse, a vista 
de similhante perturbação, baviam de querer levar vendidos os campos. 
das Aldêas della, procedendo execuções, como tinha feito de presente 
nas Aldêas Verná, Curtetim:, e Raia, por huma quantia pequena, 
de tres mil xerafins, com seus juros; por cuja causa tinha havido 
na dita Provincia huma perturbação intoleravel, e continuando assim 
ficaria todo o Povo. de huma vez arruinado; e pelo conseguinte os 
Saccadores Aldêsmns, e que de presente o. Saccador proxiino passado 
de Margão tinha feito o mesmo, e que sendo: a dita Aldêa cabeça 
das mais, e es seus costumes servindo de exemplo a: todas ellas, o die 
to Saccador: tinha abusado de tal mereira, que além de não fager os' 
pagamentos. devidos não estavam finalisadas. as contas: gernes, que de- 
viam finalisar até 10 de Dezembro preximo passado, deixando tão: 
embaraçada a dita Aldêa, e os seus euntocares, e interessados; e que 
como este abuso fusse contajoso kia laborando em toda a Provincia, 
e que os foreiros mãos pagadores. com exemplo do-dito abuso não dae 
riam satisfações aos Saccadores Aldêanos no tempo devido, na forma 
do costune, e embolsande: e dinheiro das Communidades offereciam- 
se a execuções, e vinham com embargos, a pretestal-as, de maneira 
que nada chegavam: a satisfazer por seis e sete-apwos, por cujo mo- 
tivo os lanços das Saecadorias Aldêanas biam. a alto preço, como 
constava das. Cestidões, que apresentava, em prejuizo dos Iuteressa- 
dos, em que entravam Confrarias, Viuvas, e Orfãws. pedindo-me, que 
para evitar todos estes damnos relatados, e os que podiam. seguir, 
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noineasse Ministro por Juiz Commissario, paraque bindo à dita Pre 
vincia, Quvrindo a Supplicante, e os Procuradores das Aliêas, cexa- 
minando os costumes que observavam por Lei, désse a providen- 
cia necessaria, sem demora; sobre o que informou o Dezembargador 
Francisco da Silva Côrte Real, Juiz dos Feitos da Coróa € Fazenda 
de Sua Magestade, que este requerimento era bum dos mais justi. 
fiçados que tinha subido as minhas mãos, porque a malicia dos Sac 
cadores tinha introduzido idéarem ficções, para nunca pagarem as 
dividas da mesma a tão pouco contribuirem com 
os. reditos para pagamentos dos Interessados, por cujo motivo achava 
attendivel a supplica, ordenando eu que aquelle Miniutro nomeado, 
depois de dar a indispensavel providencia que necessitava tão dolo- 
sa extorção, me desse couta para resolver a regpeito della o que fog. 
se mais justo, a fim de ficar mais anthentica esta final decisão ; com 
o que nuineei ao mesmo Dezembargador Juiz dos Feitos dá Corôa 
e Fazenda para dar as providencias necessarias, na forma que a. 
pontava na sua informação,, o qual ouvida a Camara Geral, e os Pro: 
curadores das Aldêas da mesma. Provincia de Salcete, em virtude d 
Cominissão e faculdade por mim concedida, dispuz as providencias 
contheudas nos cinço Capitulos seguintes, para melhor arrecadação 
da mesma Camara. o doa RN 
o | CiriruLo 1.º 0 e o a 
Da rémoção. da: Saceadoria,.e prizão.do Saceador da Comara Geral, 
í (o FS E Eae = , Va E s : e sã 
Como a experiencia tem mostrado que o Baceador da: Cathara Ges 
ral, devendo satisfazer as coninibuições Reaeh, quese'lhe entregasão, 
como .são-os pagamentes doGeneral,: Companhia da Praça; Fropade 
Cavallos, juros dos:credores, e:outras: similhantes, : per sua culpa 'fica 
com .o dinheiro, e :não trata. das: satisfaçõesre pagamentos,: par cuja: 
motivo. chagam os sobreditos:a: vexar; o iPovo; eiexecdutar.os Campos) 
das novidades:de -batte, .com: notavél projuiso das pabres Vargeiros:: 
de hoje em diante, todas as vesesaque:o-Sacoádot da-Camara: Gecal; 
ndo, tiver fertorus paganentos: devidos avseu. téiipo,: eim Que se eres,» 
na: furma da; disposição della, seja. logo .yemovida-a: dita: Saccadonia,: 
ev: Saceadon com viseu Fiador sejam obrigados a-pagar-dentro em tres: 
dãas; debajab: dé pena: acostumaila ;. quache:;a coma , em: dinheiro: 


promptos tudo:o- que dever em atoarige:; e não -u' fazendo assim.será. 


prese elle, .o executados os seus: bens e. do: seu Fiddor, sendo: vendidos: 
dentro de nove diass sem, embargo: de: qualquer allegação:, que será: 
decidida em-autos apartados, sem que-absto, para este fim da satiss: 
fação, embargos rlgunsainda quersejam. de paga; por'a Commeni- - 


dade gosar. de iguaes privlegios,cómo a Fasenda Real, que não ad- : 


mitte similbantgs allegaeões.. stc EE o 


o. 


a, 


o o rt 
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ço dg SO TR “ARTIGO 2. 


“. Da remoção. da a e prixão do Saccador aldéuno. 


Cc. o: mesmo: designio praticam os Saccadores Aldeéanos, vulgo 
Propotecares, que sendo “obrigados a fazerem os pagamentos ao Suco 
cador. da Gaurara: Geral, em témpo certo e determinado, pelas suas 
Communidades, ficam cone o dinheiro, não tratairko dé pôr cottente: 
os cursos respectivos de cada huma dellas, que ficam parados por 
tempo largo, sem aproveitar dê qualquer disposição, não apparecendo 
as quitações do »pagiamento, que cada: btim dos ditos são obrigados a 
mostrar no Livro, segundo o estilo dellas,, se lhes remova logo . a e 
cagoria, sem, adiuistir qualquer impedimento afectado e malicioso , 
será. logo. impediente preso e condeiunado em cem Xerafins, para e 
despezas, da Relação, e feitá a removição sejam obrigados elle e seus 
Fjadores, hun» .e outros. .no melhor parado, a pagar o que vier a de. 
verem, no. algançe, dentro de. tres dias perempturios, en dinheiro” 
prompto, o que não fazendu sejam presos, e us seus bens executados: 
e-vendidos na forma: referida..acima.,, o que tambem: se executará a 
respeito dos. foreiroa devedores, que não pagarem: aos sobreditos, os | 


-“Quaes poderão .prender, e; depois de executados, vender a equivale neo 


cia de sua. divida»na forma do Cap. ló do Regimento, e'das cobran. | 
ças, que fizerem passarão oé recibos nos Livros: correntes; pe as pais 
tes haverem, seu. discont .Z 22 (03 

Csfirvio 3.º 


o E : pe PESE A : Los ' : » E E 
| Dá prizãó do Escrivão; e Louvados das Contas Geraes. é 


4 porque, muitas vezes, succede,. por: causa da fróiiidão da Ea 
crivães e Louvados. das, contas. geraes das Aldêas, pão apressam. no: 
tempo competente que se ehama adão, e não dão relatorios no tempo 
determinado, na forma de estilo, em tal caso sejam presos e inhabeis. 
de nunca mais tetem é dito cargo, e as Comunidades, logp sejam: 
obrigadas a dar outros em seu Jugar ou a tomem en: Commanidade,: so 


“sem “baver. nephum impedimento afectado: ou malicioso, , é 4 impédis 


ente seja preso correndo O curso; pistas se vão: permittir demora nas 
Ee ricsádiça dos foros Reses.. 


* 
q DE 


0 CariTULO 4.º. ad o : esa 
* Da fiança da Socoadoria; e saia “abonaçãos E APS 


Ts 


E. como-nas Sacendorias Aldêahas pot réspêito e por amitade não 
nppagnam fnjventitação do fato do Succador é seu Fiador, segundo. 


-- adetérmviuação: day :suus Communidades, dondetvení us “perder O tlm ”* 
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mero: os Gancares que assistirem e aceitarem a fiança, em que asig» 


narão todos os que assistirem, sejam obrigados a ventilar a capacidade 


ou incapacidade della, para se não for idonea regeital-a e arrematar de 
novo, até haver idonea, e quando isso não façam, por algum respeito 
ou amisade, sejam os mesmos obrigados para, por seus bene, pagão 
rem o alcance, no caso de o haver, e pela regeição da fiança quando 
se haja de arrematar de novo, seja o Lançador obrigado a dimibuis 
ção, que se executará com a pena referida. | 


CapiruLo 5.º 
Da época da arrematação da Saccadoria, 


ED) como succede que depois da arrematação das varzeas, por mas 
licia ou por arrependimento dos Lançadores, mudam em pessoas de. 
sabonudas, em prejuizo dos Cuntocares e Interessados; tanto que fin- 
dar a arrematação das varzeas, no mesmo termo é assentada se arres 


mate a Succadoria da Aldêa, dentro de 15 de Agosto, na forma do 


Jiegimento, para evitar este prejuizo. | | 
É tornando-me a representar a mesma Camara com os referid 


Capitulos que..lhe.era conveniente registarem-se na Fazenda Geral, | 


na Chancellaria, e nas mais Aldêas para a inviol«vel observancia dos 


mesmos Caupitulos, e danda-se vista ao Dezembargador Marcelino José 


de Pontes Viera, Pracurador da Corôa e Fazenda de Sua Magestas 
de, respondeu que não implicava, antes era muito justa a disposição 


feita para com a maior brevidade se acuilir ao pagamento do que . 
vencia nas Aldéas e Camara Geral, em que tambem eram interessao . 


dos os Servidores do mesmo Sr., a quem pagavam os Aldêanos, e que 


lhe parecia se devia mandar observar na forma apontada nos Capie . 
tulos feitos em presença do Dezembargador Juiz dos Feitos, em ec. 


xecução da minha Portaria; com o que, vista a informação do Deo 


“zembargador Juiz dos Feitos da Curôa e Fazenda, e resposta do die . 


to Dezembargador Procurador da Corôa, permitti que na forma do 


Cap. 1.º fosse removida a Saccadoria, incorrendo o Saccador da Ca. | 


mara Geral nas fnitas penderadas no mesmo Capitulo, pelo prejuizo 


que dellas se seguia à boa administração da mesma Camara, com todas. 
as penas nelle comijuádas; e do mesmo modo removidas tambem as | 
Saccadorias das Aidêas pelos motivos allegados no Cap. 2, porém | 


quanto a pena de prizão se não executaria sem ordem do Governo 
deste Estado, ou do Dezembargador Juiz dos Feitos, ou do Capitão 
das Terras, e que quanto aos Capitulos 3.º 4.º e 5.º, como o Regio 
mento das Communidades dava bastantes providencias, se executas 


riam estas, constando não terem os Eserivães das Aldêas eumprido. 
as suas Obrigações, por meu Despacho de 11 de Agosto. de 1764, ao . 
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que replicou a mesma Camara Geral suplicandoeme que o dito De. 
sembargador Juiz dos Feitos da Corda achava serem certas as fico 
ções ideadas pelos naturags da dita Provincia de Salcete, e que con- 
tinuavaiu até o presente pleitos e demandas, com prejuizo de todos 
us miseravei=, sobre as cobranças dos fóres Itenes, e satisfações do 
Saccador, da Suplicante, e Recebedor da Fazenda, e porque estes 
depravados intentos praticavam, huns germanados com outros, a sa- 
ber os Louvados e Saccadores Aldêanos com os lançadores das a- 
venças, para-estabelecer cum subsistencia q que havia disposto no. 
referido Cap. 1.º e 2.º, sobre que «ra a principal queixa, urdenara one, 
sros tres, dando melhor forma para se: observar o que estava dispos, 
to nos antecedentes, como tambem para se executar sem cavilação o 
que ordeva o Regimento de Sua Magestade, dado no anno de 1735, 
por quanto o Cap. 5.º delle ordenava que os Louvados nomeados pe-. 
ja Commuuidade fizessem as contas geraes dentro do praso acostus 
mado, perém não cumprindo não havia cominado pena as deliquen-. 
tes Louvados, e Escrivães, que por tal até hoje andavani protelan-. 
do com affectados pretextos as contas das Communidades, não fazendo 
no tempo acostumado, e para que isto se evitasse no futuro, deter- 
minava o dito Cap. 3.º que es similhantes fiquem inhabeis para, o fu- 
furo, e castigados com pena de prizão, o que não podendo tolerar a. 
Provincia de Bardei requerera ao Supremo Senado da Relação eim... 
petrara hum Accordaw para-evitar os prejuizos; que os Capitulos 3.º. 
e 39 do dito ltegimento das Aldêas dado no sebredito anuo de 1735: 
determinava que o Saccador desse fiança segura, e que todos os pa- . 
gamentos daquelle anno, como he com ganhos .e perdas, corresseni por . 
sua conta, porém que ora praticavam o contrario às Saccadores, em 
dar os Fiadores, e os Louvados em admittir por interesse e amizade, 
ou, parentesco, sem ventifar as abonações. de cada hum como deviam,, 
na forma de Regimento e estillo respectivo de cada Aldêa, é para - 
x» isto não continuar para o diante, ordenara o referido Cap. 4.º: que | 
a Saceadoria sendo arreinatada em Communidade os que levarem em. 
seus lanços fossem obrigados a dar os Fiadores na mesma Commu- 
nidade, e que ventilarâm a abonação destes e daquelles todos os Aco. 
cordados Gancares, com pena de pagarem por seus bens o alcance | 
delles, no caso que aceitassem os desabonados ; que o Cap, 4," doso- 
bredito Regimento ordenava que se arrematasse a Saccadoria Aldêa- 
na em Dezenbro, porque no Janeiro principiavam as contribuições ahe 
nuses, porém que hoje a malicia dos Lançadores tinha ideado adii- 
raveis modos de arruinar o numero geral, pelã maneira seguinte: fine 
dava-se pelo costume a arrematação das varzeas sem impedimento al- 
um, mudavam as ditas varzeas e terlucas nos titulos de derabóna-” . 
os foreiros até o lini de Novembro, para levarem a Saccadoria por , 


pas 
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exdrbitânte mexara, por haver perigo dé não poder cobrar inteira- 
mente os foros daquelles desabonados foreiros, é que com esta mali- 
cia constâva terem passado iio titulo de hum Gancar bem atenuado 
us varzeás dé quasi tres mil xerafins dê fóro, é que por esta razão or. 
denara o referido Cap. 3.º, quea Satadoria se arrematassé logo de- 
pois de acabada 'a arrematação das varzeas, para não dar tempo nem 
occazião para as reféridas mudániças, 'e que, 6 quê tudo visto e pon- 
déraádo, tinham sido acreseentados os ditos tres Capitulos, 3.º 4.º e 5.º) 
por nelles se brdenar mélhor a execução do disposto nos dous ante. 
cedeites, e qué "eu tinha” pérmittido que se exeeutasse o que havia 
disposto 'nos ditos Capithlos 1º é 2.º , pedindo-me'a concessão dos 
ditos tres Capitulos 3.º 4ºe 5.º, mandando passar-lhe Provisão, para 
se guardarem todos os referidos-cincod Capitulos como Lei ; visto ser- 
virem de additamento ao mestho ' Regimento de 1735, e tenilo consi- 
deração ao referido: Hei pot “bém de confirmar ' os reféridos cin- 
co Capitúlos néstá incorporados, para servirem de additamento au Re. 
gimentó das' Aldeas, expedido no anho de 1735, vs quaes se obsetva- 
rão na Câmara Geral dá Provincia de Salcete; é em todas as mais: 
 Communidades. das' shas Aldêns assim e dá maneira que nelles estã 
disposto, para” se acodir com a maior brevidade ao pagamento dos En. 
teressados, e se evitarem os prejuizos quê seguiáâni a boa econqmia da 
ajesmá Camara. Pelo que Mando do Vedor Getal da Fazenda, Chan. 
celler do Estado, Juiz dos Feitos da Corôa''e Fazenda, é Capitãy das' 
Terras de Salcete, mais Ministros, Offícides e Pessoas, a quem per. 
tencer para que assim o cúmpram é guardem, é façam inteiramente 
cumprir e guardar esta Provizão como nella se contém, sem duvida 
alguma, à qual se registará nos fivros respectivos da Camara Geraf 
dá dita Frovihcia le Salcete, 'e de todas as Comimunidades das' suas 
Aldêss, e pagpú' de Novos Direitos 200 réis qué Se“earrégaram' ao 
Feitor de, Goa Mánoel Caetano Rodrigues, a fl. 45 do livró da sua' 
receita ; é da Chancellaria, pagará o que dever, e passada pór ella se 
repistárá na Fazenda Geral, e ná Secretaria do Estado sem o que” 
lhe não valerá: Sebastião Xavier à fei em Goa, à 10 de Dezembro” 
dé 1764.—0 Secretario Belchor José Var dé Caróalho à fez escrever 
“=Conde d Ega=Por Despacho do Ilm.* é Exm.º Sr; Conde Vier. Rei' 


- e Capitão Geral da India, de 26 de Novembro de 1764-—Joã6 Bap-, 
tista Vaz Pereira—Reg. 6.4. p, 196. E). 
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(1) Muitás providencias se tem dado ácerca das dispozições 'destá' Pró-. 
vizão em datas posterióres, quê fão colocadas: bos séus' dóvidos“lágates. 
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“ Msséito sobre: 'a abertura RA titulos” dos bens. o 
o em Nelação, preséuto é o Tm. Sr. João. Baptista Var 
Pereira, Governador e Regedor, . é. os india Ministros abaixo assigna-. 
dos, que por ter inostrado a experiencia que. he "muito contra e soce- 
go publico, e de cada hum dos Juizos desta Côrte, à facilidade con 
que 'as partes se o põe as execuções tom embargos de terceiro ; Sell- 
do Hie igualmente Ea a provarem a doininio e posse, or testemunhas 
induzidas + cortuptas e que, não foram, bastantes á evitor estes in- 
convenientes os Asstntos que se hasiam toinado éin 10"dé Maio dé 
1701, e em 6 d' Abril de 1743, pelys quaes se ordena que todos os 
possuidores de bens immoveis abram titulo do seu dominio e posse nos 
Livros das Aldêas respectivas, & Atuação dos mesinos bens, seria muito 
conveniente e mutto Inpa a Republica e a cada bum dos ditos 
Juizos abohkir-se o dissipar-se esta liberdade com alguma providen- 
ciatutit, E toh eato do edorrôndo-am & estes; Iwcóhtelhientes-for deter- 
minado que todas e quaes quer pessoas, que da publicação deste tm 
drante, se' opuseram: “a tyuses quer: execuções ou: caudas;- com embare 
aos de 3º Sr, e possuidor. sobrt quaes” quer bens. ifhmóveis,'ajun- 


. tem. para prova do-seu domino eda' sua poses a copia astentica: dos 


titulos que tiverem mas Aldêas; comtodas as claazulas e iverbas dos: 
mesinos 'titulos; com Jena de que nãa o farende assim: se haver:por núla: 
+ de-nenhum efleico-ontra qualquer prova: que. hajam feito, e este será 
publicado na Chnacellaniaanón do. listado, e nas. mig ipártes cotupéten- 
tes. Goa, 28 de'Noventirar dr 1766: Rubrica do: Sr. Governador.-— 
de a A ai Ap ae 3: ER 84 ov. 't 1). 
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Reezoição sobre “a-tomeação de Mestrê e, € eléição por pita 
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Senão ni noá prevetito a Carta em que o Capitão das tetras de Sal 
cete, Luiz Antonio d'Oliveira, hos dá conta sobre a diffeildade “que 
achou na eleição de-Mestro da-I grejr de Sanconle, per são concordas 


(1 I=Yejacge, atraz. O Assento; aljudido.: “posteriormente. se. tem dado: Vãs 
rias providehcias para 'a abertura dos titulos Le feridos... 
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rem nella todos os Gancares da sua Commanidade ; e vendo tambem, 
que nem o arbitrio com que o mesno Capitão procurou acqunmodar 
as parcialidades, em que desordenamente presistem divididos, foi base 
tante para ter effeito a dita nomeação, lhe ordenamos, providençialo 
mente, que convoque á sua presença a mencionada Communidade para 
o fim de proceder a sobredita nomeação de Mestre, na forma costu: 


mada, e quando nella não concordem tados os Gancares madará | 
- passar nemo pela pluralidade dos votos, aquelle que tiver maior nu= 
mero delles; para que desta forma seevite a referida desordem. N. Sr... 


EA 


&c. Pangiin, 3 de Novembro de 1767. — Arcebispo Primaz. —Jodo. 
Baptista Vaz Pereira —D. João José de Mello. =-Para o Capitão 
das Terras de Salcete—=C. O, 54 p. 169 v. (1), | 


N.º 80. 
Alvará, dando forma para a arrecadação, e receita das multas, 


Dom João José de Mello, do Conselho de Sun Magestade Fide- 
lissima, Governador e Capitão Geral da India &c. Faço saber a toe 
dos os que este Alvará virem, que sendo me. presente a dezordem. 
com que na Capitania de Salcete se prosegne a detestavel pratica do 
se fazerem condemnações com o pessimo exemplo de os Capitães que 
as fazem as perceberem, sem lhe: servir de embaraço, nem a resistene 
cia de tantus Direitos, que lhe prohbibem, sem o provimento, que na 
conformidade dos mesmos lhe deixou, com data de 22 de Agosto de 
1749, o Dezembargador Juiz dos. Feitos da Corôa, e- Fazenda Jeroni- 
mo de Lemos Monteiro, na rezidencia que tirou ao Capitão Henrique 
José Figueira, e ponderando. seriamente os metros mais. eficazes, e pros 
porcionados ao fim de atalhar tamanho mal; me pareceu util, e cone 
veniente com os rectos, e justgs intentos de extirpar de huma ves 
este escandelozo estrago da boa, e civil dieiplina constantemente mas 
nifesto no. que. acaba de chegar a minha prezença, de mil trezentos ses 
tenta e sete xerafins de varias condemnações feitas, e recebidas pelo. 
Capitão Luiz Antonio de Olivairt, no triennio, que agora finalizou, 
sem se achar receitada. mais que a modica de vinte cinco xerafins, que: 
fez a Aldêa de Verná, o ordenar sobredito a respeito o. seguinte. 


(q )— Em diferentes épocas, até modernamente se tem determinado que- 
se vençam os megocios pela pluralidade de: votos, quando não possa ser por: 
acclamação, ou accordo, ou. memo. = 
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NY'ue: depois da publicação do. prezente Alvará se observe inalte-. 
raveimente o referido provimento de 22 de Agosto de 1749,.€, que ne-, 
nhum dos Capitães que o forem da dita Capitania, e menos o pre- 
zente possa condemnar Aldêa alguma, sem da sua condemnação fazer 
formar a devida receita no Livro, que logo abaixo ordeno haja; nem 
aus Saceadores das Aldêas, que o forem, se lhe, poderá levar em 


RE . q ; * “e . a e. , e: .. LA DN . ] E NE . 
“Conta condemnação algunia sem o conhertinento della estar receitado 


no mencionado Livro; mas porque de serem os mesmos: Capitães 
os que lhe tomam 'as contas se tem seguidkó o abono dé todas as que os 
inesmos tein' uwzúrpado, e tem mostrailo: a “experiencia que as precaus 
ções no dito provimento estabelecidas tem rido entregues a hunia af- 
fectada 'obliviio, que mizeravelmênte lhe: valé nas costuinadas alega- 
ções de as ignorarem, determino :"(E). 0! cc 
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ue da data deste em diante.se entregue nos Contos ao Recebe- 


“dor «ia Provincia de Salcete, e sutcessivamente a todos os seus Suce 


cessores hum Livro particular numerado, e rubricado com o especi- 
fico tituúlo'do destino de nelle sé receitarem todss as condemnnações, e 
que no atto das contas; de cada hum dos respectivos Receledores, e 
na entrega dos:mais Livros,.e papeis; por que às deverem dar, fiquem 
adstritus a entregar, entre os mais, 0, Livra, que para o sobredito “tim 
se lhe manda 'por este dar, e obrigados a darem por elle a conta; das 
condeianações. no mesmo receitadas. lc ad 
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ue as entregas dos referidos Livrossejam acompanhadas de cla- 
ras, e especificas certidões dos Escrivães de todas ns Aldéas , que 
compõe a Provincia, nas guaes significadamente se. digam as condeme 
Nações que a cada húnia das Aldêas sé tiverem feito nó tempo do Re. 


g E a o a a “a “" Es ir Ss . +. me: , a = go! : 
Cebedor, que as'aprezeúta, ou que as não houve, quando não tiverem 


áido conidêihinádas, e que pata não ser tão onéroza' aos ditos Recebe- 
dores à vbrigação de trarerem tantas certidões, setão os Esctivães 
de todas'as Aldêas obrigados a darem-lhas ex” officio logo que por 
elles Ihé forem pedidas, e ao Escrivão que a não dér, no termo de 
tres dias, contados depois ile avizo que receber parã 6 effeito della en« 


E a a so, E Ren OE o GT Seja RAN PErRaRa e 
( J— As condemn: ções de que fulla este Alvará, hoje es:ão em dezusu, Não 
nos fui: póssivel obter a copia do alludido Provimento. . | 


1 


ara l.rs DER 


ix 156 —s 


viarelhe, comino por este a pena de quatrocentos xerafins paraa Fa 
zenda Real, e seis mezes de prizão, cujas penas fará o Provedok-Mór 
dor cuhtos prompta, é effectivameiile executar”, mostrando-lhe q Re. 
cobedor' ad Eberivão intutso nas niesras, E 

pio RE Ud E 

Sto o H 

 WP ue, coma pelas mencionadas, certidões, e pelo referido Livro se 
hade vir no perfeito conhecimento de todas as condemnações, que se 
tiverem feito, se fará pelas. mesmas certidões cárga ao Recebedor dae 
quellas condenações, que se..não acharem receitadas, e por ella reque- 
rerá q inesmo, Recebedor go Provedor-tnór dos contos a cobrauça des. 
que pelas mencionadas, certidões de novo se lhe carregarem, e o mesa 
mo Provedor lhas fara satisfazer Pernala e eum riamente, ou pelas 
Aldêas condemvadas, quando as não tenham satisfeito, ou pelos Capis 
tães, quando continuem como até aqui a pratica de as receberem, e 
embolçarem, 

os Re 5.º 
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"ue 0: mesmo que dispõe este Alvará a réspeito dos Capitães-da 
Provincia: de: Saleete; se enterida com os da Próvincia de Bardez, é 
Tanadares=mórves das Ilhas de Goa, é que enttegando-te gos. Reces 
bedores: daquelia, é dom Feitorés nestas à cada humm o vou semelhante 
divro.o opreránteny mas:suas contas, comi as certidões das respeetivas 
Aldêas, que formam as ditas lhas, é Pryvincias, se pratique ivdefeco 
tivelmente com elles, e comu os Escrivães dellas e Saccadores em tus 
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ue por ser interessante do bem da Eeal Fatenda, âne por tos 
| 7 uzo, e à 
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feia, é negra côr, com que, a titulo d 


“ditos Tânadar-mór, e Capitães de Bardes, e Salcete na Chancelaria 
6 de se fizeram algumas condemnações, e te às. uzurpam, e com este 
“fim às nãp fizeram logo receitar quando entre os que del 


OD um 


a GR E E e qêi der ão SO cn, CÉRD qo pf 
j ih pasa que em nenhpra tempo sa possa alegar iguprancia, ge pn. 
blicará, e registará este na Chancellaria, depois dg por ella pasgar, q 
na Fazenda nos Contos, nas Recebedorias de Salcete, e Bardez, nos 
Cartorios dos Feitos da Corôn e Fazenda, nus dos Capitães das die 
tas Provincias, é Vayadar-már das Hhas de Goa, mas Opgyidorias das 
mesmas Provincias, e tambem unos Livros dos Escrivães das Cama 
ras Geraes das referidas Provincias, e Ilhas, e q proprio se recolher 
na Secretaria do Estado, e não pagou os novos direitos, nem gará 
ps da Chancellaria por ser dy serviço de S. Magestade. João Felinpe 
de Albuquerque o fer em Goa, a 2% de Agosto de 1768. O Secretas 
turio, Henrique José de Mendanha. Benevides Cirne uv fez excrever.— 
Dom João José de Mello. —Serv. O p. 170 vo e | 
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Alvará, sobre a dezemperho das Communidades das Aldége. . 
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D.. João José de Mello, du Conselho de Sua Magestade Fide. . 
lissima, Governador e Capitão Geral da Índia &c. Faço saber a toe 
dos os que este Alvará virem, que sendo me prezente o deploravel 
estado a que sg acham reduzidas as Camaras Gerags destas Ilhas de 
Goa, e das Provinciás de Salcéte, é Bardez, e as Couimunidades dab 
Aldêas que àg cói pôe cam'ó consideravel: empenho e grávame “dê 
dividas que loram contrahindo, sem "nunca tratarem, como dispõe é 
Cap. 8.º do seu Regimento, de as satisfazér, applicandb-se tão somen» 
te todos os noi riduos que as dirigem a inviolavel observancia dos mais 
Capitulos do dito Regimento, que ditem respeitó a seus particglatés 
interesses, esquecendo-se de quê com 'os novos, e repetidos treditos á 
que continua e successivamente as vão adstringindo, as continhetiy os 
termos de serem poucos os seus respectivos reditos; para a satisfação 
dos seus avançados juros, que já dezembolçam; me moveram estas 
justas considerações, o util, e interessante dezejo de evitar tamanhas 
desordens, e. p de regular o alívio. e, dezempenho de todas pot kina 
providengia 4al, que sem opressão dos pobres, e mizeraveis jamogiros 
é Guniogaces, interessados nos rendimentos das Aldêas, satisfaçam es- 
tas 28 suas dividas com suavidade, e depois passem aq dezempenho 
das quas respectivas Caiiaras. Ordenando. que da publicação deste em 
diante cuide cada huma, dellas, viva,. e eficazmente. em sutjsfazer us 
cseditos a que estiver adetricta, .e determinando que para se não enp 
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tregar huma tão importante materia ao Jamentavel descuido, 'n que 
até o prezénte tem estado entreghe; sé siga, pratique; e execute inva- 
riavelmente o seguinte. UU es GR 


+ 
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() JM visto pelo pafagrafo'2.º do Regimento, e pelo Foral se deve. 
rem arrematar por anno, ou por triennio os reditos, dê todos os bens 
pertencentes ao comnitim de cadã Aldêa, aquem mais der, para depois 
de se satisfazerem delles os ones, e gravames de cada huma, ge divi- 
direm os sobros pelos Gancares, e Interessados, se pratique em todas, 
sem embargo" de qualquer uzo em contrario a esta:-uttl disporição, e 
que-abolido o nucivo: costunie que algumas, sem atenção a boa igual. 
dade, observam de tão somente arrematarem os precisos: à satisfação 


dos encargos, e contribuições, para dividirem entre si o resto como 


com effeito dividem com respeito aos poderozos, cujas mãos regulam 
estas divizões com prejuizo dos pequenos, e dos Orfãos, a quem além 
da sua propria mizeria, impiamente irrogam a de lhe faltarem comos 
iguaes interesses, que lhe competem, se siga tão somente a justa, e 
raciônavel arrematação: de tudo, para dellas se tirar o fruto de huina 
clara, igual e especifica divizão entre todos os interessados. 

| 8) ue reduzidas todas as Aldêas a uniforme observancia do que re- 
gulado pelo Foral e Regimento deixo disposto, e satisfeitas dos seus 
respectivos productos em cada anno as obrigações de furos, e meios 
foros: de juros de contribuições, de pensões, e de tudo o mais que 
Jegitimamente estiverem, ou vierem a estar adstrictas, se divida o so- 
bro ou liquido que restar, pertencente aos Gancares, jonoeiros, e mais 
interessados em tres . partes, e que applicando-se as duas por huma 
regular, e igual distribuição aos ditos jonoeiros, Gancares, e Interes- 
sados, se applique a terceira ao dezenpenho dos creditos, e obrigações 
gue cada huma das Aldêas dever. 


e Êo a iris cáva ie 


(9 nas Aldêas em que houver tangas distribuidas, e impostas 
nan Fazendas de palmeiras, e arequeiras, ou em outra qualquer for. 
ma estabelecidas, e que entram a ganho, e perda com as Communi. 
idades, se pratique, excepto na arrematação ( por lhe não ser applica-' 
vel )a divizão acima disposta, e que entrando as ditas tangas na sa. 
tisfação dos encargos acima mencionados, sigam no seu remanencen. 
te o methodo de ser dividido em tres partes, e o das duas se uppli- 
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carenyv irualmente aos interessados, e a terceira no dezempenho da Al. 

déa. na forma que já fica determinado a respeito dos mais bens das 

Con munidades, cujos reditos por anno, ou por triennio se mandam 

arrematar. | ae ; 
4.º... 

ED orque sendo as Camaras Gernaes das” has de Goa, e Provin., 
cias a ella adjacentes huns corpos que subsistem sem Mais rendas 
“do que aquelas. que conforme a sua urgencia-lhe ministram em cada 
anno as particulares Communidades de cada buma das Aldêas, que 
lhe são sujeitas, ficam em consequencia os alívios de seus concidera- 
veis empenhos dependentes das mesmas Aldêas que lhe prestam a re- 
f rida subsistencia, e a razão que as adstringe a dor-lha tambem as 
deve obrigar a desempenhal-as, determino que a respeito do seu de- 
srmpenho se pratique o seguinte. dE | ; os 

5.º | | 
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Sue visto serem as particulares Aldéas tão somente adstricias a 
Contribuirem ás suas respectivas Camaras Geraes a subsistencia que 
nmitem as suas possibilidades, e pedir a boa razão da distribntiva 
Justiça que estas se atendam vo util arbitrio que regular desempe- 
nho das mesmas, se formem logo depois de se principiar a executar 
o das Aldêas, como acima fica disposto, hum plano por cada huma 
das tres Camaras Geraes, que compõe, este continente, e que especiti=' 
cando-se vo principio delle os titulos das suas dividas com as decla- 
rações dos tempos das suas contracções, e dos nomes dos seus acre-: 
dores se reparta todo o credito que a estes se dever igual e distridu a 
tivamente a todas as Aldêas a ellas sujeitas pelas mesmas Camaras. 
Geraes, mgnificaudo-se-lhe nesta divisão as competentes porções que, 
atentas as suas posses, e as formas e costumes de contribuirem le.. 
gitimamente lhe tocarem, Sis di OS di 


e 
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OM feita esta legal. distribuição se prosiga a remeter-se  á Se... 
cretaria do Estado, para por ella me:ser prezente, e a cada huma das 
Aldêas o significante titulo das. partes que lhe tocar neste dezempe. 
nho, e que copeando, ou incorporando cada huma nos seus competen- 
tes Livros, este mesmo titulo observe na sua s»tisfação O gue cunses 
-juentemente passo a estabelecer. , « | 
(a 
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MD. finalizando cada huma das Aldêas a solução dos seus) par. 


2a TAG 


tieulares creditos, pelo methodo da terceira pante do sobro, que cada 
huma tiver em cada anno, continue inalteravelmente & pagar pela mess 


ma ordem, e modo a quantia que pelo titulo remettido pela sua reso. 


pectiva Camara Geral, e copeado, ou incorporado nos seus competen» 
tes Livros deve satisfazer, e que tendo as sobreditas Camaras (ieraes 
o devido cuidado de averiguarem o termo em que cada huma das 
particulares. Communidades finaliza a solução das suas particulares 
dividas, o tenham tambem de cobrarem da cada huma a referida. ter= 
ça parte, que por este se consigna a satisfação das suas. 
| o 8º 
ue para se evitar que alguns dos individnos, que formam as, 
“mencionadas Camaras Geraes, cheguem a conceber o costumado pen- 
samento, de confundirem o que se consigua para este necessario e pre. 
ciso desempenho, com o mais que pessima e escandalosamente tem 
até o presente administrado, a fim de terem mais occasião de pade- 
rem, com ruina do publico, saçiar a sega ambição, com que desordena- 
dumente se entregam, tão somente a tudo o que he proprio interesse 
se não poderá por principio algum de necessidade, urgencia, ou outro 
qualquer motivo aplicar, uzar, ou verter esta consignação, e as terças 


partes do sobro «das Aldêas, em quê se estabelece para outro fim, ou. 


uzo que não seja o da satisfação do desempenho a que he destinada, 
e que toda, e qualquer Camara Geral que o contrario fizer, fiquem 
por este mesmo facto inhabeis todos os individuos que a compuzerem 
até o seu Escrivão inclusive, eindignos do exercicio de todos, e quaes 


quer lugares publicos, é multados, além de satisfazerem por seus bens | 


todas as quantias que desta consignação applicarem a diferente destino 
com a péeuniaria pena de dous mil xerafins cada hum, pagos na pri- 
2ão de seis mezes, que aplico ametade para uv denunciante, e a outra 
ametade para a Fazenda Real. NR Rs 
| v 

(Que logo que cada huma das Aldéas prehencher a satisfação: de 
todas us suas particulares dividas, eáda quantia que: pela: titular dis. 
tribuição da sua Câmara: Gerál lhe tocar; se estinga ella, e extirpe 
a deterininada divizão das tres partes das suas respectivas sobras, e 
que livre, e dezembaraçada continue como até aqui na de a fazer tão" 
somente aos seus imteréssardos, sem dependencia de outra rezolução, 
pois pela deste mesmo Alvará o poderá assim: praticar. É 


10.º 


RO man não-he bem que nos acredores se irroguem , sem maior 


/ 
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urgencia, os incomodos de receberéh por partes as soluções dos seus 
creditos, quando as terças partes das sobras consignadas não abrane 
gerém o total iniporit dos mesmos creditos, e ganhos; ordeno: 

N.º ny 


q 


us no caso de não chegarem as mencionadas terças partes das 
tubras, destinadas. ae desenipeuho que serve de objecto à presente dise 
posição, as soluções dos creditos que se deverem pagar e desempenhsr 
te retulham em segure, e claro. deposito nv Cofre da Camara Geral da 
tha, ou Provincias, da Aldês a. que a dita terça parte pertencer, e 
que logó que com a terçn vu terças supervenientes se completar o to- 
tal do crelito e seus interesses, se satisfaça este, sem a mais minima 
dora, ou dilação, ptaticandv-se successivamente no caso de algum 
fésto. que ficar no Cofre, o mesmo até com a terça ou terças futuras 
té poder sútisfazer o seguudo: cretito, ou segunda obrigação. 


SEA 


Q. para se evitarem confuzõés, é se poder régular melhor no 
sobredito caso as determinadas, é integraes soluções, se fatá logo ei 
cada Cofre das Camaras Geraes huin livro que sirva só dé nelle sé 
formarem os mais claros, e especificos assentos dos ingressos das 
terças que felle entrarem, e das suas sáhidás com os dias, mêzes, é 
annos, em que se formãrem, e que significando-se nefles ás Aldêas, 
a que pertemcerem, se especifique também úas suas sahidas os itónee, 
e cognumes dos acredores, que nelas se satisfázeh) e as quântias das 
qbrigações que com as mesmas sé paga, é sé dezéthptnhám: 

| | E E o 
ad Q.. para não haver na escólha dos acredores alguma preferen- 
Ola prójudicial; sé observe invialâvelmente a ordem de se pagar priç 
meiramente aos que perceberem maiores juros, ou sejam pias, ou pro- 
fanas as suas applicações, com. a declaração de no cazo de haver ou- 
tro credito menor que se possa pagar,. se satisfazer então este, para 
a mora de se ajuntar o maidr no Cofre, não infundir o damno de se 
estarem satisfazendo em tanto os ganhos do menor, e na igualdade 


teretii estas dtrus-Itepartições mais segaros' os seus-créditos nd tóm- 


fem) 


mum das Camaras e Aldéas stias: derbdoras, | Ss eg 
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O ranadar-mór dai Ilhas de Goa, e os Capitães. das terras du 
Salcete, e Barder, farão executar inviolavelmente o disposto neste Ali 
vara aprezentando-me, e à quem me succeder neste Governo annual. 
mente individunes relações dos rendimentos de cada huma das Al. 
dêas' das suas respectivas jurisdições, com as especificas declarações 
das terças destinadas ao referido dezempenho, com as das dividas que 
por ella se tiverem satisfeito com as das sobras que ficam paradas 
nos Cofres por não terem chegado-ao total. importe «dos creílitos, e 
com as das quantias que estiverem para satisfazer, pena de ficarem lou 


suspensos de seus empregos, e de pagarem, presos pur seis mezes, dez 


mil xerafins para à Vazenda Real, e com a de ficarem. incursos nas 
mesmas penas todas as vezes que se achar que alguma Aldêa deixou 
de pagar em algum anno pela mencionada terça parte a divida, que 
ella abrimger, e ma'de pagarem. por seus. bens toda a qnantia que das 
- ditas terças partes não for applicada ao projectado desempeuho, 


N 

- que o determinado, e estabelecido neste Alvará ténha a 
sua devida, e inalteravel vobservancia, mando a todos os Ministros O f. 
ficiaes, e mais pessoas, aquem o conhecimento delle pertencer, que o 
cumpram e guardem, eo Façam inteiramente cumprir, e guardar como 
nelle se contém sem duvida alónma; e “que depois de passar pela 
Chancellaria seja na mesma publicado, e registado na Secretaria do 

Ístado, e na Fazenda Geral, se registará tambem nos Cartortos do 
Juizo dos Feitos da Corôa e Fezenda, e nos Livros das Camãras Ge 
raes desta Tha de Goa, e das Provincias de Salcete; e Baridéz ; e'uus 
das Aldêas dellas, e da dita Nha, e não pagou os ore direitos, nent 
pagará os da € bancellaria por: ser ido sirviço de S. Magestade , e o 
proprio se guardará na mesma Secretaria: Mathias Felippe Habeiro, 


v fez eui Goa, a 21 de Junho dé 1769. O: Secretario Henrique Josdeas 


te Mendanha Benevides C irne o fez. escrever, — Dom Jeodo José de 
Mello-—Servi 5. UP 173 (1. - E E E | as 
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; mito vd Cireuiars Fizando | o tempo. da arrematação. 

= | E . a ' . e 
RE envirinoa? Manoel de E Vilas Boas, Capitão da Fortaleza de Ras 


(1)— Em data moderua, tem- se dado diversa proridenciio, para, u desem- 
penho de que falla, este Alvarã, mas sem effeito ! 
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chol, das terras des ta Provincia de Salcete, por Sun Magestade Frdeha- 


“sima, que Deus Guarde, &c. Por quanto tenho vivo conhecimento das 


desordens, e perniciosas consequencias que no anno passado suceederan 
“a e dh) . 

no curso de arrematações das varzeas dos Corpos das Comunidades 

das auas Aldêas desta Provincia de Salcete, por se arrematarem nmute 


tas dellas com dolo, e conluio, e outros systemas mal intencionados, 


como me constou por varios requerimentos que fizeramas partes, sem 
reparar no gravame «de consciencias e tambem no grande mal que fi. 
seram ao numero geral; e à todos os setis interessudos pobres, Iuiseras 
veis, orfãos, e viuvas, e para atuliar esta desordem dos abusos, e mas 
Micias dos perturbadores, que excogitawm todos os meios. pura concleirem 
os seus ambiciosos interegses. Mauido nos Eserivães das Communidãs 
des idas ditas Aldêas, que no tempo competente, ,e:do custume. façam 
lançar o pregão nas ditas suas Alilêas, para no: dia ló: de Julho se 
abrir o curso das arrematãções; é avenças, pertencentes: as. suas Coma 
munidades, guardando, sempre os. primeiros cinco disse Pancherate, 
para terem notícia tudos os Gancares, Cuntocares, e mais Interesstos, 
assim os de lonre;. como os de perto, e virem por si ou por seis Pro- 
curadores. assistir as ditas arreinatações, que"hão de principiar, sem 
falta, depois de acabar vs.ditos cingo dias de Pancherate, e durem às 
suas sextas partes sobre os lanços do crecimo, ow dirimuição Con 
manda no Regimento, no Capitulo 39, dé os ditos Escrivães aceitarão 
as ditas sextas partes com despacho desta Capitania, declarando os 
requerentes 03 nomes das vargeas, e “has avenças, em que dão as 
ditas sextas partes, e os ditos Escrivães arrematarão logo, tomando 
o assignado, na forma de arrematação, dus lançadores, que offerecerem 
as qitas sextas, partes, na forma do dito ltezimento, € isto Sumenta 
sera adinittido dêntro do curso, e prazo das dias nrrematações. que 
hão de durar desde 15 de Julho, até 15 de Agosto, dia em que se 
hão de findar, e encerrar as ditas arremataçõos , e mo dia 46 do 


dito megz os ditos Escritães upresentarão os. livros. Hesta- Capitania 
É à ' Es () a € 9 


y 


a serem vistas ás. ditas arrematutões As es 
Prato l ad Arreigaluções,. e se, lhe pôr os riscoé do 
costume para ficarem fechadas. dó não terem mais lugar aas-reques 
.. a No E . j - FdA! Es ] / . e E É E Fo 4 É + 
rinentos dos Gan es, c “untocares para dar soxt 
tempo referido. tiveram bastante para o poderem ( 
fique a dita arrematação sem se lindar, e encol 
Pe E RA cega DO Sia Da reg O RS ag | dd 
prazo declarado: os ditós Escrivães Parãy no 
ão mesmo Livro do motivo ou caus: "a ; 
izar q dita a Is PER E ari eo Ra pos É So ficou sem se finto 
tar a iita arrematação, para haver a condenação de 25 xerntins, de 
quem for culpado, na forma de Foral, como tambem expõe o Decreto 
mn) e » . . ” q + 
do Sr. Vice-ltei Antonio de Mello (le Castro: e sendo os ditos Es 
o . . r» É Í ú Ê «a 
orivães omissos de-não fazerem a dita declaro Nite 


d Cã anna E ção pagarão a dita pone 
emnição, em gire TCarau IaUQISOS, o) porjue no auso de mil seteo 


tas partes, pois pa 
uter, e no caso-que 
rar no dite dia do 
mesmo acto declaração 
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“Seios trintto e úéte passcou o Iustrissinto é EExeclentisaiito: Sentidé 
- ViewRei, huma Portaria para sé não adinittir nenliómas sextas: piro | 
: tes depois de Anda, é encerrada 4 arrentutação sen ter pissádo 0º curso 

delta, como tem a este respeito passo otacir ontem Predeceiror Mat 
- noel. Pereira Gasmão, Capitão que foi desta Fort:teza, e rerras de Sal. 
- eete, que com grande caktado  derejoa extirpár o méthodo inténi ptsk 
tiro, que os perniciosus aniinos Duscavani pata: itiqntetação, é Tuma | 
“. consideravel de bem comum de tulos, é havendo algads' transgrest 
.mores, ow aboladores, que cotisticamente queriam entbarhgár ás ditas | 
 arrenatações, para não centtnvar o eârso delas. cunho fica disposto, | 
Os ditos Liscrivães nie: darão parte, sem demora, para lhe applicar é 
-Femedio: conveniente, impondo a' pena pecâniaria, ou outtr' que fit | 
parecer. apropodito, 2 aerecerem os: ditos tranegrêngores.. Ow drtot 
. Escrivães tixarãu w coriz desta nos húpares, ou cnsus de Gantarias | 
para sex presente: o todos; ens quanto derar o curso des arreinatáções 
para nãs arseusatarent;, alegareim ignomncim, ecassini a bei por iu 
recomendada aon ditos: Esorivâes o fog! executar, e recistarão está | 
moultivros Memories das suis sespeciivas Comunidades parm'a tirdó 
tempo constar ,.e passarão san: centidits Perateza de Rachol, 7: dê | 
Julho. de 1760, — Francisco. Manoel-dev Villas: Boas. L, Mem. de | 
Aquem. pi; 83. (1) pa a SE | | 


Ns 


SEM Nica : io 4 a , = + | 
- Circular mandando registar os Ilvardis sobre dexehpenho das Al. 
dêéas, e condentraçõés , e fazer . Livros Memoriaes &c. | 


O. Bserivães dos Aldéas, à margem apontadas, registem logo a co de + 
pisado Alvará do Hime Exmº Sr, Governador. e Capitão General 
da Eudia. que tem por objecto, o dezempenho das Camaras Geraes; 
e-das Aldêas, queas compõe, rios Livros Memoriaes das suas Comil 
unidades, e tambem resistem o Alvará sobre “is condemnações, que se 
devem pagar na Recebedoria, e tambem registem a minha ordem, que 
“a encaminhada para o corso das arrematações das varzeas, € nais | 
avenças, pertencentes as suas Comunidades, pondo as aopias dellas 
na. gnen de Gancaria, para se fazerem tados os actos coma eeonóimia,, 
boa orilem, 6 sem perturbações, e se espera não haja novidade nem | 
desordens. | - | 


e! 


' 
E o are ce e 7 a 


a [= 0 Decreto alladido fica no seu respectivo. lugar. 
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| tambem seu informado, que em manias Aldêas não hão livros 
Memoriaes para melles escreverem registos, e outros Assentos, que 4 
ella pertence, e que:os fizem em papeis ite fora sendo isto grande-erro, 
Os Hocrivães logo, e Jogo façam scieute as suas Communidades para: 
mandarem. com a smaior brevidade farer as ditos livros, e a mesma: 
secomueidação se fiz nos ditos Eserivues, que se the forem acabaado 
es ditos livros, para cóm temo terem promptos outros, e não estarem 
muuca as Vensmuunidades sem ell:s, pois he mal seu remedio ficarám 
us registos por papeis uulgos. e serem consuniidas as. noticias por es: 
tes meios, e todos os ditos Escrivães ne hão de apresentar. tampem 
com todos os ditos Mewmoriars progaptos das suas Communidades | 
junto com livros das arrematações no cia 16 de Agosto para o que. 
lhes hei de passar mostra, e tudo que faltar ficara iucurso na pena 
de dez verafins, e ós ditos referidos alvarás, ea ordem acima esprese 
sala, e o diapesto pesta fará saber us suas respectivas Cominuvidades 
para o que mandarão lançar o pregão. | 
HÉ cambem os ditos Escrivães darão parte nesta Capitania de tos 
das as pessoas, que ficarem inçursas em covdemnações, que as suas 
Comimunidades costumam fazer e impõe pelos Nesus, e condições, que 
“fazem nes slitas suas Aldêas; Para lugo mandar fazer arrecadação del. 
las, e se reçeitar na Recebedaria, e todo aquelle Escrivão que as OC 
cultar ficará meurgo nella, e as pagará de prizão, sem lhe admitir 
desculpa: mo cgzo que alguus dos ditos Escrivães se não achem nas 
Al.lêgs, as Gancares da primeira voz, ou segunda façam logo este esa 
pedieute para, pão haver demora, new dilação, e passarão certidão ao 
pédesta para constar que foi intimada , e o executado, Fortaleza de 
Rachol, F.de Julho.de 1769. Rubrica do Sr. Capitioemór Villas 
Boas —Liv. de Aq, p. 90. 
pure O 
2 E 
N.º 8. 
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Ofício. mandando arrematar as varzeus em lanços pequenos, ' 
* udmier AS TR RR Es ego Dog Ro ep O E io DO ES Glam ot - 


“MWecebi a Carta” que W, meréê me dicigin coma data de 29 do' 
torrente, em qiie me dá paste de ter suspendido 'o-cutsd da arremis 
tação, por lie terem aprespitaldo ós' Gancares, ou Culácharina da Ale: 
dên Malas, fioma Portária minha, da data de 29'do presute mezy 


dada up Fequerimeênto dos mesmos, pela qual determinei, que se ob: 
sérvasse outra da data de 30'de dulho, quê proferi em vutro têquês 
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rimento., ordenando que se observasse o Regimento, e Alvará-, não 
permitindo, que se arrematassem os Cuntos por inteiro, sendo em lan 
sos pequenos, adimittindo para elles os Gancures, ecomo V. mercê me 
reprezenta, que u referida: Portaria seucio de 30 de Julho se declarou 
que era de 30 de Junho, o que seria equivocação, de quem pôz O dexe 
pacho; lhe declaro que observe inviolavelmente a mencionada Por 
taria de 30 de Julho do. prezente amo, admittindo para os lanços os 
Gancares, e Culacharin» 1ão somente na forma do Regimento, e Al. 
vara, Deus Guarde a V. mercê, Panelim, 30 de Setembro de 1770. —= 
Lom Jodo Jusé de Mello. —P ara vo Vanadar-mór das Llhas.—C. O, 
04, Pe Sd. Eu Va .- 


, 


O Nº S5 
+ Officio, fivando as qualidades precixas para ser Eleito 


O coluna de que brevemente se hão de nomear novos eleitos 
para a Camara Geral dessa Provincias pelo que ordeno a V. mercê que 
edvirta às Conmunidades, a que tocar a eleição dos imestuos, Que pros 
cure cada huma escolher dos principaes, idoneos, e bem procedidos, 
que tiver nas suas respectivas Aldeus, sein se lhes adimttir desculpa 
alguma; ea V. mercê ordeno que não admitta, nem approve algum 
sem ter os referidas circunstancias; a fm deevitar as desordens, e pre- 
Judiciaes consequencias, que nasceur de senelhantes eleições, retas 
hiudo os. referidos lugares em sujeitos incapazes de beii us servirem, 
o que bei a V. mercê: .por muito reconmendado. Deos Guarde a V. 
mercê, Panelim, 44º Outubro de: 1770,--D. Jodo' José de Metlo;—. 
Para o Capitão das Terras de Bardez.--C. O, 58. p. 38.0 o 


+ 
4 


—- Nº'86. - 


Oficio, approvando a creação de dois Livros. 


5 


planas CERagadS intão Gir ses hos rap MS» geo Aa a ne o q EV 
DD endosme prezente que o Capitão das terras de Salcete tem fore 
mado dous Livros para servirem lá. de registo do Regimento, Ade 
ditamento, Provisões, Alvarús, e mais ordens, que disserem respeito 
ao Regsimen das Commuuidades, e Aldéaa; e outro para se descreo 
verem os Livros do Cartorio da Fortaleza de Rachol, pertencentes as 
MheMInAS Commuuidades, e para gelle se escreverem os recibos dos Lic 
-vsys Que 98 respectivos Escrivães de cadu huma, levarem, com Nemos 


e md a Too ——o E ED e e O ca 
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e des mesmas, € tendo -attenção a que he util que 08 o ue 
bh —conservem, e se prosiga esta interessante pratica: OT pe Ros ai de 
pri Be continue, e que os mesmos Livros os entregue ig ap a 
cito quem. cobrará recibo, que sera obrigado maprezentas E à E pe 
vs Estado, ao que igualmente serão: obrigados todos os Lapitães, 9 E 
a dito servirem a dita Capitania, registando-se tambem esta nos mens 
pao fá E R o » O br | 1770 —ltubrica do Him, 
ax cionados Livros. Pangiu, | d “utundo CO CON ay 
nr é Exmº Sr. Governador e Cupitão General. — CU. U. 00, Pe e 


Enio e | 
el, é N o cm: E o 
e | S4. 
* Provizão extinguindo as Recebedorias de Salecte, e Bardez.. 
E ED e RS a e 
o Chã - . É 
O Marquez de Pombal, Ministro e Secretario d o PARA 
tor Geral do Real Erario, e nelle Lugar lenente de El-lter Meu 


u nhor, &c. Faço saber. à Junta da Fazenda da Cidade de ua, do 
El.itei Meu Senhor foi presente a coiita por ella dirigida ma ato e 
110 de Fevereiro. do ano proximo -passado de 1740, .e as. copias “a8 
da Iustrneções que acompanharam, ordenadas a sérvir de direcção aos Lea 
dai cebedores das Provincias de Bardez, e Salcete no mesmo espinto dos 
aa mesmos antigos e perniciasus methodos das-irregulares arrecadações, 
dote que reduziram a Fazenda desse Estado às deploraveis ruinas, que «ão 
e. bem manifestas. | tendo El-Rei Men” Senhor: Resolvido 'por huma 
gt parte aliviar o mesmo Estado -de todas as despezas desnecessarias, 
a que até agora se fizeram com os sobreiditos Recebedores, e dús descas 
aids minhos, e das:malversações por elles: perpetradas: por outrá' parte 
ii aliviar os Povos das extorções, re 'vexações, com que a" cubiça dos di- 
use tos Recebedores os»tem- atormentado éotu“éscandalo publico; por ou-' 
tra parteevitor as ilictas negociações que os sobreditos Recebedores, 
e Feitores tem feito com:ns cabedaes da Fazenda Real, comprando 
em com elles os generos das Commissões, que se lhes davam pelos pres 
ços mais diminutos, pata os carregarem depois à mesma Real Fazens 
da pelos mais excessivos: e-tenito Resolvido oceorrer de huma vez; 
por modo decisivo, a todos os sobreditos inconvenientes Foi Servido 
Determinar. —Primo, que ás duas Reccbedorias dar Provincias de 
ni" Bardez, e Salcete sejam logo: extinctas, e o fiquem para sempre, como 
att se nunca tivessem existido: —Secundo , que'a cobrança da renda dos 
et Namoxins, foros, e meios foros das referidas duas'Provincias seja ento 
o carregada aos Gancares para cada: hum nas suàs respectivas Aldêas 
pt! fazer arrecadar, e remetter pelos seus nomeados, ou propostos a essa 
Jal Thesouraria Geral todas as importancias das suas respectivas inSpece 
re ções, ficando todos e cadá hum:dos ditus. Gancares responsáveis pes 
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las demoras, ou fulencias, que bonver nas pêsseas por eMes nomeadas 


para a« ditas cobranças :— Lereio, que etu beneácio dos Lavradores, é 
Agricultores vos Namoxiis, e Varzens, e mais terras, das quaes se 


costumam pagar os subreditos furos, e meios foros, se proceda de sor 


te que se conservem aqueles que já estão reduzidos as pensões certas, 
e que a respeito dos outros. que ainda não tiverem certera se haja de 


proceder logo a bum calegio geral de tudo o que de enda huina das 
subreditas rendas se cobrou nos cinco annaos prokinos precedentes, 
que reiuzindo-se todas, e cada huma das sobreditas rendas do sobres 
- dito quinquenio a huma só gomma, e repartindo-se por igual em cinco 
partes, seja a dita quinta parte o preço commum, inalteravel, e per- 
petuo, pelo qual se arrende, ou aflore tambem perpetuamente na 


é 


re. 
sença “da dentfu pi a pi em Corpo enda bina de todas as A 


ditas terras, ficando nellas encabeçados ós Colonos, a que se aja - 


dicnrem nos ipefénidos actos, pata ai, € para 08 seus sactessores tinio 


vessaes, ou particulnses, com a gundição. de que as propriedades, su- 
jeitos às ditas penções, ficanão para sempre individuas, sem nunca se. 
rem suueitas a partilhas, pana aucceder mellas o filho, ou na fulta idel- 
de a filha primogeuito, e sendo 98. que entrarem «de nove obrigados a 
vir veconhecer o dowétiio sie Sua Magestale por Termos assignados 
mos Livros abaixo deçlarados ne fam de cada vida, ou no principio de 
cada alheação: — Quarto, QHe.08 sobreditos predios não ficarão inalienas 
veis; vas antes poderão ácar no Commercio, paraas vendas contens 
ciunaes, qu pecesgarias;--QRinto, que asterras até ngora-ineultas que 
se ga e “buldias, se dêem por. dez aumos. sem encargo, eu penção 
aleuma a todas as pessoas; ue, e obrigarem a cultival-as, dando-as 
co effeito cultivadas no fera de tres onpos prampterios, e Impro- 
rogavess ; E que só depois de barerem, os «litos dez amunos decorrido, 
. se procedera à avaliação dos. referidos baldios arsotendos para se Hhe 
impor o foro, QUE fôr justa. na presença da sulbredita Junta da Pas 
tenda :— Sexto, que as ditos aforamentos e encabeçamentos assim das: 
terras já culuúvadas, comp das baldias, se aão possam de nenhuma 
porte fazer is pessoas dg tora dus districias «los, respectávos Gancas 
res, ou Fueguerias, eu gpanta hpuxar pessoas maturars ow tmorado- 
tes nelas, que Queira. € possam fabrical-as, e.a isso ofectivamento 
se obriguem —Setiuyno» Area Junta: senvindo-se do Fombo da'Reah 
Fazenda até ope dam e supprindo. 9 mais que nehe falta man> 
de logo proceder a Duma pLroppta, exacto, e específica desoripção 
de todas, e de cada huma das aqhredigas terras, graduando-as por 
pinoros eneceessivos pelo quaes se fiquem perpetuamente «Hetin- 
indo ; e declnrapdo debaixo. do RAnaro 4 Wtulo de cada huma deltas 
às suás confrontações, Colunas, & peWsÕes sem que com Ludo :8e pro- 
veda por vra à medições Judiciges, 4 POE ineo incompativeis cosa 4 


a . 
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Iriridades que Say Magestadi drdeine: LObtava que As dobreditaro 
destripções gerser sejam. coligintas é encorplriidas em lula do raia: 
“tvros que o volume dellas fzer necesmarias: firibneiro pelu' ordein dnt 
Freguezins. é depois pela ougra ordent dos nutnpros! dcinit' indjénilos O 
para: que na identidades: das dobreditas prápriedades pasenii Costner : 
ar tod ottemipo sent a dependenkin dos montes is! detiu' ponsuldiniosy o 
putque-derrio estes mudâveis, serão: senipre ds melivão os refóridod! - 
múvilerás :-iNond, que por quânto por este: estrbelecimentu Itens cego - 
sato Miteiramente vs. Comiuissões das deas Feituriasdo Dipo Daio); 
pelo que! perténce aow provimentos da Capital dê Gel sé pratica dá: náe: 
mesmas dwasPragão idonticamente o uremhe quer eli? Gron,rarreinas 
tumdosde ni prezengn dos Adjuntos: em: Corpo: nidus os seneros fra! 
cessntivs para'o provimento: di Sevriço Rekl; cstabeloceido:se na furu: 
nRM: dos! afurmbentoss: arrendamentos; e pagumentos” dds bene da” Pas - 
seda der Batadoy tudo oque feda acima ordenado ; dm quanto fôxo 
appiticavel: às terras: dis ditaxo duas Capiranitis ins Deimos que agr ajo 
ras das comprasse: verrdas: dos bens! dic tais dentds deras! Proviticiin 
se arpeemibens pelo Feitor' Geral da Capitd de Goay=Decimo pris - 
meiro, que tortos: os” gendtosp qui” necessarius: furemm' pura os previa 
nrentos dus: Aymmens er Avepnaoes: derterra;; ade nar do tratada dk 
Tacir, se façam por huntos; e drrematações: pabticas: mm prestigr da 
amesnia” Janta da Fazenta,. congrépada: em Corpo, a quid" pura estos 
effenos Bina pôr Editaes nos tempos! edh vertentes: ext os espagos tes 
cessarios pára os” Arrematadores: mandarem: vir dá fórwi os geleror dr 
que st obrigarem:; beny éntendido, - qubcos: referidos generos st' não” 
arrematado em grosso-a bimnaçou duas pessoas somente ; ins anti: 
pelo contrario-se diviltrão: pekus:. Neguciantes' que de cada: ham dos: 
Mesmos: jrenerus” tiverem ,: ou mater intelhgencir, ow lhes fizer ninior 
cominadidale, segundo o Comercio, que tratarem nas Repides do Nora 
te, ou do: Sol; aucsenda do Continente pelos! Gates, — EL ter Meur 
Senhor: o Mandon'pelo: Marques: de Pombal, Ministro e' Sugremeio- 
dd tistádo, Inspettor. Geral du Sen Real liranio, e: nele Lugar Veo : 
nente. Hiwrertinto à Resk Pesson- do mesino: Senhor. — Ligboa, 2É do” 
Abril de 1771. — Luiz José de Brito, Contador Geraldo: Territorio - 
da Relação do Rio de Janeiro, Africa. Orieutal, e Aria Portugueza, 
a fei escrever. —Jarquez de Pombal, —Coull, de Us. É. ». 12. 


No 88. 
N. q 
Circular, fixando à época das Sextas partes, : 


” 
a 


eloão Ignacio Freró Beito,. Capitão: da Fortaleza de Ravbol & 


terras desta Provincia de Salcete, Juiz dar Câmmaunidados, e des 
medições, por Sua Magestade Fidelissima, &c, Faço saber a todos os 
grandes Cuntucares. Jonociros e mais Entere-sudos das Cominuuidas 
des desta, dita: Provincia, que supposto o meu antecessor por huma 
ordem, que passou no seu triennio, e fez correr por toda esta Provime, 


cia determinou .o tempo, em que 08 sobreditos haviam de uzar. de imo. 


dulto da oblação da sexta parte aos lanços das varzeas, -e dus mais 
avenças do corpo das mesmas, que lhes faculta o Capitulo 8.º do Res, 
gimento, e por uelle não baver prefinição dy dita. tempo certo, que. 
podiam pfferecer durante O curso das suas arremmatações de quinze de. 


Agosto, em que ellas sefindam conforme o Foral, como porém. da pres. 


finação do dito tempa até o: dito quinteido dito mea de Agosto, sou: 
uuformado resultareim, grandes; inconvenientes, e prejuizo aos muitos e. 
ao. numero geral: Sou, servido ampliar aes sebreditos o termu de mais 
“Dove dias peremtorios proximo. seguintes vepois das: (tuduções das die. 
tas arremutações, e de quinze: do dito. mez de Agosto de cada .anno,. 
para ainda dentro delles podeçem os -sobreditos offerecer o dito crese 


ciuo e diminuição da dita sexta parte nos ditos lanças. para assi ob. 


viarem o seu prejuico, e inconveniente;gue-lhes possa rezultar, declas 
rando nesta parte a disposição da ;lita ordem; e-ficando no mais Do seu: 
ser, e para que vindo. à; noticia delles: da ampliação deste dito termo 
dos ditos nove dias, que lhes. concedo ainda depois dos ditos. quinze 
de Agosto para ditaoblação os Escrivães correntes das respectivas Coina. 
munidades publicarão esta na prezença-das mesmas, estando ellas em 
seu perfeitoacurdo, e dos.sobreditos Luteressados. nas casas da sua Gana. 
caria, e regista'ão nos seus livros, eo extracto afixarão nas poitas 
das ditas casas de Gancaria, e. declararão no principio, e encerramens 
to- das ditas suas arrematações de que aiuda resta o termo dos. ditos. 
nave dias depois de: quinze do dito mez de Agosto, para a oblação da. 


dita sexta, parte, fazendo desta declaração o termo por escripto nos., 


seus respectivos livros, e dn publicação: deste registo, e afixação na 


forma, que determino, passarão suas certidões ao' pé desta, Fortaleza. 
de Rackol,...º de Agosto de 1772. — João. Ignacio Frere Brito, —s 


Civ. de Darmapor. po Diabo E So a cao 
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N.º 89.- 


Portaria, regulando o pagamento das dividas, 


1 


Co as Cominunidades de algumas das Aldéas das YWhas-de 
oa 16 tem represeutudo, que já acubaram desatisfuzer as suas rese 
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pectivas dividas particulares: ordeno ao Tanadar-mor determine às 
mesmas Aldêas, que satisfaçam as da Camara Geral, na forma da dis- 
posição do Alvara, que mandei passar sobre o dezempenho das Coin. 
munidades; ea referida Camara Geral, que destribua as ditas suas. 
dividas, pela rata, que couber a cada buma das mencionadas Aldêas, 
afim de que cada huma dellas pague o que justamente lhe tocar, e 
gue concluindo a mesma Camara Geral a satisfação das suas dividas, 
que dever us pessuas particulares, Igrejas, . Counfrarias, ou Cofres de 
guaesquer Juizos, deixem em seu ser a divula da Fazenda Real, e ada: 
Casa da Misericordia; e fique desde então suspensa a arrecadação das 
terças partes consig nadas pelo dito Alvará para estes desempenhos, e 
sejam divididos os “retornos pelos interessados, na forma que lhe per. 
tencem, e esta se regintará nos livros da, Camara Geral, Panelim, 10 
de Fevereiro de 1773.— Rubrica do Hm. é Exm.* Sr, Governador e 
Capitão General. —D. João J. de Mello. —C. O. 62 p. 30, 


e a N. 90: 


Circular,. sore as arrematações: dando lanço-aos estranhos. 
O poutor Francisco Xavier Ribeiro,. Cavalleiro professo na ore: 
dem de Christo, Juiz de Fora, e das Commaunidades, com alçada por 
S Magestade Fidelissima uesta Provincia de Salcete Sc. Faço saber 
as ditas Communidades, que selo me presentes as desordens, que 
costumam haver nas annuaes arrematações das varzeas, e mais perténo 
cas das ditas Comunidades, sem que tenha sido bastantes para conte- 
Tas as providencias do Regimento, as.dos Senhores. Vice-Reis, e Gover- 
nadures, e as dus Juizes das referidas Communidades; sendo huma 
das mais abominaveis a odiosa distincção, que ha entre os Gancares, 
e Cuntocares, moradores. ou forasteiros, seguindo-se della grave pre 
Juizo as ditas Communidades, e aos seus rendimentos on Cunto, como 
vulgarmente chamam ; pojs devendo facilitar as arrematações, atras 
hiundo-se os arremalantes, se faz pelo contrario, não se adimittindo a 
lançar, se não os Gancares, exchuindo até os Cuntocares, que muitas 
veses ten dado o maior interesse nos ditos rendimentos: disfazendo as 
Gancarias nºs actas de arrematações, em prejnizo-della, pelo votô, uu 
naca de bum só bhrmem, contra parecer e- disposição de 10, 20,30, ou 
mais, pelo que: 
- Determino na forma. do costume; em-o dia 15 do. corrente: mes, 
se apregõe ues lugares publicos das Aldéas, que-em dia 20, se. bão 
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“de pôr. a lanços as varreas, e mais pertenças das ilitas Conishanidader, 
declarndo-se, que nos lançus e arreniatições hão de ser adímittidos 
indistinctamente: todos os que tiverem fiança, e Abonação bastante, 5€ 
“um Ganenres.ou Cuntocares, moradores, ou forasteiros, | 
"* Depois de posta em praça tada huma das ditas varzeas, ou pere 
teuçar será: apregosda dez dias successivos, no fim dos quees se arres 
nintará aquem mais der, tem que se possa embaraçar “por motivo ále 
gum, qualquer que elle seja, e bastará se concordem para orrenintação 
maior parte des Ganérres, e Centotares, que estiverem pretenter, e 
querendo perseguirem hons aos outros, disfizerem inteiramente a Gan- 
exria ,o Escrivão poderá-aceitar o lanço, estender o termo da nríenino 
Isção,.e faze-lo assignar pelo lançador; eten findor, e será valido: ha. 
igendo. alguma duvida, ou opposição,-o Escrivão me dê logo parte 
ara eu ser presente a 'ditn arrematação, e não o fazendo assim o dito 
Escrivão será suspenso -do “dito seu Ofício, e condemnado em 10 xe- 
rafins para o Senado da Camara 
Em utilidade do Cunto-das “ditas Comnmunidades determino tame 
bem, que por agora, em quanto sobre isso não tome mais competentes 
informações, se observe o costume de se aceitarem os lanços com O 
crescimo de sexta parte, dentro do térino de dez dias, depois de arree 
“ matadas cada :buma das ditas avenças, áquelles sojeitos, que pão es- 
tiverem presentes no acto da arrematação, com à declaração; para o que 
as ultimas arrematações se farão até dez de Agosto, para se tomarem 
oslanços do acrescimo até-20 do dito mez, t passado este dia não 
terão atiinittidos. | | a ERR S TO RS 
“O Escrivão da Camara Geral registe esta no Livro Memorial della, 
e espessa à copia por iguatro vias para que com a brevidade neces. 
saria chegue a todas as Communídades, que pagarão pelos seus Saco 
radores o que for Justo, aos portadores na forma do estilo, eo Escrivão 
de cada huma das Áldéas a quein for dirigida, da mesma sorfe registará 
no Livro Memorial; pelo que toca a esta Aldêa ordeno, que faça are 
rematação peranteeme com pena de ser nutla,' Marção, 1 de Julho 
de 1775. — Rubrica de Frâncisco Xavier' Ribeiro. —Liv, de Darma- 
por p 80 v. | Tanto ER E 
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- Oficio, rexalvendo. que. devem ser eleminadas das contos as des- 
pezas tlegaes.: EE pie a o pe 


io essa fondES 
metia Came ros 


MReretis Carta de V. mercê, em que me reprezenta ate hat cêne 
tua. que forma as Comipunidades acha tuuitas. despezas justas, é Ins 


sm PIA emo 


rasionaveis, e que .ellas se .goreruam. por humR egimento antigo, que 
merece reforma , pedindosme. sobre tudo. providencia para a conclas 
zão das contas. deste .anno, que está tomando. - 
Em quanto não tomar as informações necessarias individualmen 
te de todas as desoreus que: fazem as. Comunidades na administra-. 
- a . . ca ad a 
ção de seus bens, observe V. mercê o Reginemto, "e mMas-contas, que 
teuuar só aboue as despezas, que lhe parecerem: justas e raciona veis, 
dando. me .de tudo. conta sobre.as. despezas que não approvár, 
Nas mesas contas obrigue V. mercê -as “Commuúniilades “à sbon 
rareu. q terça parte de seus .rendinentos para. eum: eltes: satiSfazerenr 
- eu primeirp, lugur. os. Juros. de todasas-dividas, »e em segrindo higrar 
pelo restante os Capitães. das dividas, -pagunto-se aa maib' ahtiZas 
seguuda a sua ordem e privridate até. onde. chegarem: om 'sêus: rerícdio! 
mentos. Deus (iuarde a. V. mercê Pangim,; 28 de Betemtiro de 
1775. — 1). José Pedra. da Camara. — Para. o: Doutor Pratcisco Nus 
vier Ribeiro, Juiz. de fora. da Provincia de: Saloete;— O, 4) jp: 63.' vi 
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Termo para plantação de arvores:de construcção, algodosiras ,, 
mandioca y* e prmenteiras. 


Ás 16 de Agosto de 1776: en Morombi o.graride, ha casa de Gancas. 
gia. della, avude sendo prezentes o 3r. Gustavo Adolfo Herculesde: Char» 
msont,.:Fenente Coronel, Enteudente, e Inspector Geral da Agricultara,. 
com seu Ajudante Simeão Rodrigues. Moreira, asude setulo. presentes 
os. Cahas, scrivães: é Gancares das Aldêas da Lila de Goa, foi pros. 
pesto pelo dito Sr, Penénte-Coroiel; e: Inspector "Cieral, visto não. Cas. 
ber no tempo-o fazer-se visita. em cnda huma tax. Aliêus, para se exas 
nunarem. os terrenos; e destinarios. ligares. proprios” paca as. pruluco. 
ções. du necessario Fysico para os plantamentos. dan. arvores de cons: 
trucção; que-antes: de accabar a chuva, se podem farer muitos, plane | 
tamentos, peles.:quites se seguisse huiia grande utilidade, ordenara,, 
que em icala-hama:das «Aldêan, nús: lugares balilios,. que tiverem see 
gundon situação «lu: terreno, e bondade delle, pazessenvas mesmas Como . 
nunidades todos. os. pes: de ttandicen y que lhes fosse vossirel achar. 
em todo. mez de. Agosto, como traubem que se escolhesse fam los 
gar ptoprio;para.disporeur estacas das arvores dé constracção, que - 
vem à ser teta, benteca, cha tipó- seciça, Xiyana, pum, feetifio, & tipão 
reta, a tedesins mais. desta qualutaie - cujas estacas serão posta- em 
hum lugar ao pé da agoa, aotuie- pronsaia ser regra tum é u loca cota aluna 
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verões até enraizarem, para depois serem transplantadas para o lugat 
que for destinado; como tambem a disporem todos os pes de algudão, 
que acharem, não só nos beus proprios das Comnanidades , mas ainda 
dos particulares das mesmas -Aldêas, e que os 'Escrivães de cada huma 
das Aldêas serão obrigados até o dia 16 do mez corrente a darem 
huma relação circunstauciada detodas as varzeas, que prodozem batte, 


não só da novidade do sorovdio; mas tambeaí da vangana ; couro tam- 
bem das que tiverem capacidade para produzirem duas novidades; 


outra igual relação de todos os baldios, e terras incrtas, que houve- 
rem pertencentes não só as Comunidades, como tambem aos parti- 


culares, com os nomes das propriedades, segundo constar do Foral da . 


mesma Aldêa, e que todas as arvores de mangueira, e jaqueira, que 
estiverem damnificadas com doença serão limpas, e so pé de cada 
bnma mangueira, e jaqueira se porão tres, ou quatro pés de pimenta 
redonda, fazendo para este fim as alengas necessarias de que se fez 
este termo, em que os Gancares, e Cabos: assignarão de assim o 
cumprirem, assignando tambem o dito Inspector Geral, e seu Aju. 
dante comigo Escrivão, que o escrevi, e me assignei conforme o pros 
- prio Simeão Rodrigues Moreira. —Livro de Aquem p. 153. 


N. 93. | 


Regimento em forma de Lei, creando 3 depozitos de arroz. 


Dom José, por Graça de Deos, Rei de Portugal e dos Algarves 


da quem e d'lém mar, em Africa Senhor de Guiné, e da Conquista, 
Navegação, Commercio d' Ethiopia, Arabia, Persia, e da Índia, &c. 
Faço saber aos que este Meu Regimento em forma de Lei virem, que 
por quanto antes desta prezente colhêta chegarão à prezença de Dom 
José Pedro da Camara do Meu Conselho, Governador e Capitão Ge- 
neral da Índia repetidas e multiplicadas queixas de muitas pessoas, 
pedindo e clamando providencia de arroz para o seu sustento, pelo 


não acharem nas Boticas, nem outras partes de renda, com que po.. 


dessem soccorrer suas extremas necessidades, à que chegarão com 
perigo de suas vidas; e sendo esta materia a mais grave e importan- 
te, à que se devem pôr todas as providencias, e percauções, para os 


futuros annos, de sorte que o Pevo não padeça: Hei por bem e me: 
praz de ordenar e estabelecer tres Depozitos publicos, hum para esta : 


Ilha de Goa, e Ilhas Adjacentes; e outro para a Provincia de Bar. 


dez; e outro para a de Salcete, com as condições, EC 8e= : 


guiutes : 


« 
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AD «cada huma das Camaras Geraes desta Ilha, e das duas Pro- 
vincias'de Bardez, e Salcete da parte do rendimento, que está deter» 
miinada pera pagamento das dividas, cor preferencia ao dito pagã. 
mento, tirará dez mil xerafins das Aldêas do seu Destricto, distris 
Buindo a dita quantia justa, e racionavelmente, conforme o rendie 
urento de cada huma das aldêas, | | 


2.º 


ue as Camaras Geraes mandem empregar os trinta mil xerafins 

em vatte, comprando-o pelo preço mais comodo que o puderem a- 

ehar, -e ponde se em arrematação a quem se obrigar a dar « dito 

batte por menor preço fazendo-se a arrematação com as seguranças 

necessarias na prezença dos. Juizes das Cmumunidades desta llhas e 
Provincias | 

8.º 


- WYue a-compra do mesmo batte se possa fazer, não só no Des- 
tricio de cada huma -das Camaras Geraes, mas em outra qualquer pare 
te, e havendo muitos compradores ao mesmo genero, preferiram as 
Camaras Geraes para os depositos publicos, antes de ser entregue o 
batte, nos compradores, com declaração -que a Camara Geral da Pros 
vincia de Salcete comprará e promptificará logo os trinta cumbos de 
batte, que annoalmente costuma comprar; a as outras Camaras Ge- 
raes desta Ilha e Bardez empregarão logo, e somente a terça parte 
do dinheiro que lhe restar em batte, que venha do Sul, ou de outras 
terras de fora do Estado, ou ajustaudo-se com os Mercadores, vu man-. 
dando-o conduzir de fora. . E 

É 4.º 


ue, para se evitar o monopolio, de que com este pretexto com. 
prem, e atravessem mais batte do necessario, para cada huma das Ca. 
'oaras Geraes empregar os seus dez anil xerahas, que.feito o ajuste 
do dito batte, não o poderão receber para o couduzirem ao deporito. 
publico, sem licença do dito Governador e Capitão Geueral, decla- 
rando 6 preço porque .o tem ajustado, para se lhe conceder a dita lia 
cença e se registar na Secretaria as quantias, que forem conprando 
ate se empregarem os ditos trintatuil xerafins; e recebendo o dito 
batte sem a referida licença pagarão, por cada vez, cincoenta xerafins 
applicados para'o dito depozito, em que-es condemnarão os Juizes 
des Conmunidades nas contas, não lhe aprezeutaudo as ditas licenças, 


no 


o — 74 
a. 


ue a Camara Geral da Ilha de Goa fará deposito de. batle, que. 
Comprar na Cidade de Gina no Ferreiro, ou no Armazem e casa que 
lhe destinar, cunlando. eu. tempo co nuetente de. que. se cunserten. os 
telhados e façam .Patayas, para o satie ne conservar bem acandiciona.. 
do, e sem perigo de receber humi tido, é avolrecer, sob pena. de fa 
car responsavel a dita Comara Sterak neto tado e perda que succeider., 
é os concertos do Terreiro, ou Celeiro se farão por arrematação na. |, 
presença do Juiz das Commmunidades, . | | 


: E a 6. Fra. Pe DR À a sito ea OD 
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"ue da mesma sorte, e na forma declarada. a Camara. Geral «de 

Bar cs fará deposito. no. lugar e. Mdeéa do se» ajuntamento.; om em : 
Mapuçá, escolhendo huma casa sufficiente cum bus nesrurança e Comics: 
los necessarios, para se guardar e conservar o citto barte bem acandia. 
clonados que na Provincia de Salcete se reculho o dito batte va Pra 
ça de Rachol, onde be costume depozitar os trinta cumbos de batte, 
que-.se comprehenderão no emprego dos: den dez ud xerafins na fora. 
ma «declarada: que- para. sg gaher.a diligencia. que. põe os. arrematia: 
dores. no principio de cada mez, 08. Juttes tas Comunidades darão: 
parte ao dito Governador e Capitão tieveral do. batte, que se acha: 
comprado, e recolhido. nos: Depositos. publicas, E MERO Mo 


: 
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(D.. as Camaras Geraes não. poilerão. dispor, nein'gastar: o. dito. 
batte «cm expressa licença e ordem do referido Gorverhador e Capi.. 
tão General; mas em os mézes de Abril e Muio'o tmandarãó. pilar, é 
recolher o arroz nos ditos depositos e celeiros, ' bem àcotiilicibiado;' 
dando-seelhe a diminuição que he custume nas. contas. que annoalmen - 
te se- derem. | a 


2» N 
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O dito arroz pilado. se-dividirá. eni. tres. porções. igunes, huma de 
venderá so Povo no mez de Junho, outra no mez de Julho, e a ul=' 


tima nomes de Agosto, porém. não se começará a dita: venda! sem des-.' 
Sig 
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pacho, e licença do referido. Governador e Capitão. General, ' 
' ; ' 1 E +. , Ê Fe AR E | 
preside ao ADS a e SO 8 a | 


Cia hima das. Camaras: Geraes. em. os. ditos: mezes deputarão..os. | 
dias «e Segun in, Terça, e Quarta-feira de. cada semaná, para .se.vender; 
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ao Povo, assistindo à vende o Seceador geral que hade receber o die 
nbeiro, o Escrivão da dita Camara com dous Gancares-mores, ven 
dendo-se, por niiudo em porções que não excedam .o: de ;curós e dahi 
para baixo, e nãt ein porções maiores, contentando .a focos, confor 
me o dumnero das pessoas que concorterem.. a Es 
| mm OP o am pd 
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tem ordeno que antes de se vender 6. dito arror nprezentem as 
Camaras Geraes no mez de Maio, gos Juizes das Cominunidades, a folha 
tla despeza, em que se comprehendh o emprego principal e Capital, 
suas despezas, dos consertos e alugueis dos celeiros, não os havendo 
proprios, de pilar o batte, e omhis que for nêcessvrio para ficar bem 
acondicionaio, e de. dez 'por cento-de ganhos do dito Capitsl, é despt. 
zas, e se faça de tudo repartição peles curós;'é este sejavoinvarinvil 
preço ; porque 'se venda o dito arruz sem «e poder augmentar; O qual 
preçose determinará por despacho dos ditos Juizes dos Corumunidades: 
À Ela E e A E A PR, 4 . 
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6 ccedendo que as Camaras Géraes, por sua omiesão e negligene 
cia, não recolbam o batte no Depozito publico, pagarão cada Camera 
de pena,-a quântia de quatrocentos xerafins, que se .applicarão pelos 
Juizes das. Contmunidades para se unir-aó Capital dos djtus depozta 
tos, em a qual quantia serão condenados bas contas anmoses que-se 
- tomareme css : a 
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N. caso que o Saccador Geral, Escrivão da Camara Geral, é.Gaho 
Cares-móres transgredirem este Regimeuto, vendendo o arroz por mas 


-ampdor 'ptéço do Que o determinado pelo Juiz das Comunidades, ou maw 


ior' porção em cada mes, serão punidos em cinco annos de degredo para 
Dio, tirando os Juizes dás Communidades annoalmente Suimario de. 
testemunhas para se averiguar, se cumpriram este Regimento, 

132 a 


' 


as infuftuações úetessarias lhe conceda licença. 
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ue dos dez por cento de ganhos se repartirão., cinco por cento, 
cala auno, pelás -Aluêas que concorrerem com os dez mil xerafins, para 
os ditos depozitos publicos, e os outros cinco por cento se unirão 
ao primeiro Capital dos ditos dez mil xerafins, para no anno seguinte 
se empregar em compra do dito batte, e assim ir cada anno succes- | 
sivamente crescendo, e augmentando-se o Capital dos ditos depositos 
publicos e montes de piedade, 


15. 7 | 


O. Saccadores Greraes que receberão o- dinheiro. da venda de 
arroz, tendo. dado. fianças idoneas, darão conta em folha separada, tane 
to do Capital como das despezas, producto do arroz veudido, e ga- 
nhos pagos às Aldêas, e das que acrescerem para o Capital, até quin- 
ze de Setembro de casa anno perante os Juizes das. Comununidades, 
os quaes darão conta ao referido Governador e Capitão General com 
as ditas folhas no dito mez para saber-se se executaram estas prori= | 
deucias, : 

: 16.º 


à 0. Ferreiros ow Celeiros da Guarda dos ditos deporitos terão 
tres chaves, huma terá o Saccador Geral, outra o Ganear-mór dos 
mais. abonados eleito-em- Camara. e outra o Eserivão.da dita Cumas 
ra, e o dito Saccador, Escrivão e Camara Geral ficarão responsaveis 
pelo dano, e perda, que pur sua incuria, ou dos seus eleitos houver. 


do a 
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Ea Ri oa - 
Nos annos seguintes se fará da mesma sorte o emprego do Tita 
Capital de dez mil xerafins e ganhos, que se tiverem unido no dita 
apital, para sempre se conservarem estes depozitos publicos em bes 
neficio do Povo, a e q ; 


at SU dae a 
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como nella se contém, e ordeno aos. Gancares das Provincias, Chan. 

celler, e Otividor Geral do Estado. Juizes de fora, e das Communi-. 
dádes, Camaras Geraes, e aos mais olicines, a que pertencer 0 cum 
ptam e guardem, e façam inteiramente cumprir e guardar, como nel. 
le-se contém, o qual será passado pela Chancellaria e nella registado, 


ED Regimento dos depotitos publicos se cumprirá inteiramente, 
como tambem na Coutadoria, Secretaria do Estudo, Camaras Grraes 
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e Aldêas particulares e mais partes, a que pertencer, enão pagará di. 
reitos por ser do meu serviço. Dado em Goa sob o sello das Arias 
E e " eo : e “q e 
Reaes da Uorda de Portugal, Iguacio Sebastião o fez a 28 té Pais 
bro de 1276. O Secretario Feliciano Ramos Nobre Mourão o fez ese 
crever.— Dom José Pedro da Camara. —Serv. Liv. 6. p. 6 (1) 


+ 
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os N 8 4. 
Alvará, estabelecendo, o imposto de meio por cento.” 


BD. José Pedro da Camara, do Conselho de Sua Magestade Fio 
delissima, Governador e Capitão General da Índia &c. Faço saber 
aos que este Alvará em forma de Lei virem, que mandando Sua Mas 
gestad» re-edificar a Cidade de Gua, e restaurar a sua povoação foi 
servido ordenar (2) se estabelecesse huma imodica tmposição. para O 
eorpo das obras publicas ta mesma Cidade, e para que esta se cONS= 
tituisse com suavidade aos Povos, e com as ponderações, e reflex0es 
mecesssarias, para se impôr hum tributo publico ordenei ao Senado da 
Camara desta Cidade, que convocando os Fidalgos, Nobreza, Pevo, e 
todas as pesseas que costumavam chamar em semelhantes casos ob 
visse seus votos, e me informasse o dito Senado, com o-seu parecer, & 
sendo nte remettidos os differentes votos pelo mesmo. Senado ;. Hei por 
bem de me confornar con o parecer do. mesmo . Senado. da Camara, 
constituir, e estabelecer a dita imposição eu os afazendados desta Hha 
de Gua,.e adjaceutes, e das Provincias de Bardez e Salcete, de-meio nor 
“cento, pelo liquido rendimento de cada anno de suas fazevdas. Item or. 
dens na forma do parecer do mesino Senado, que a dita imposição tenha 
tambem lugar e se constitua em hum por cento nos direitos da Alfande- 
ga; com declaração que tendo o pago da entrada , não o pagarão de 
sahida dos generos e fazendas, de que já tiverem pago o dito direito 
da entrada, Item ordeno, que o Senado da Camara faça a dita cobrança 
aos quarteis, mandando-a receitar e despezar eum livro separado, fazem 
do laugaento por todos os afazendados para se deserever o liquido 
Tendimento de suas fazendas, eo tributo que lhe pertence pagar, 0 que 
se arrecadará executivamente. tem ordeno que nas Provincias de 
-Bardez, e Salcete façam o lançamento os Senados das Camaras das 


(1) — Em data posterior mandou-se execu 
“tras providencias, como se verá. 


(2)—Por A. Regio n.º8 de 30 de Março de 1776. - 


tar este Regimento, e deu-se que 
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ditas Provincias, na forma declarada, e farãu entregar pelos seus Pros 
curadores os quarteis vencidos ao Thezonreiro do Senado da Camera 

desta Cidade, e havendo negligencia nos pagamentos dos ditos quarteis 

& Procurador do mesmo Senado da Camara desta Ciilade requererá ao 
Dezembargador Ouvidor Gerul do Estada, pora mandar fazer loga q 
dita arrecadação executivamente nas ditas Provincias. Item ordeno que 

o dito tributo somente se appheue para asobras publicas, em ter seme 

pre evacuado o lago de Carambolim; de sorte que não seja nocivo à 

saude, em que os caes do embarque, e dezembarque sejam sempre 

canservados no Estado de bem servirem, e as ruas limpas: em que 

as clvacag por onde.se evacuam as superfluilades sejam sempre aber 
tas, e espedidas, que se estabeleçam as fontes necessarias para a povoa 

ção, e sejum sempre perenes, e que se cortem as arvores e arbwstos 
pára ficar livre o giro dá ar. Item ordeno que q lite tributo e impa- 
sição só tenha lugar. por tempo de dez aunos, o que tudo se obiservirá 
em quanto Sun Mugestade não mandar o contraria, Notifico-o umsim | 
ao Seuado da:Camrra desta Cidade de Goa, pos Sgnados das Provim- E 
cias «da Bardea e Salcete, Juiz da Alfandega de Goa, Ouvidor Ger ? 
val do Estado, Juis de fora, e mais pessoas a quen o conhecimento 
| 


mi e tm 


sesto Alvará pertencer mto e cumpram e guardem, g.façam inicitmo 
mente euinprir é puardar, como uelle ge coutém, sem duvida alguma; 
“ não pagou cs unsag direitos, nem pagari va da Chancellaria por ser 
do Serviçade Gia. Magestrde, à passado pela dita Cluucellaria se ra- 
gistará va: Altindega desta Cidade, ums livros do Senado da Camara. 
de Ca; e nos dos Fenados des Vrovincias de Bardez.e Saleste, e wa 
Secretaria: de Hetade, dutbins Felippe Ribeiro. o. fez eun Goa a 1) de 
Abril de 1777. O Necretirto Veliciino Ramos Nobre. Mausãa q fez quo 


ateverilom Jesé Pedro do Comarg, Serv. & po D (Ih. sc: |, 
PR ER GE 


(N)—A disposição deste Alvará soffreu alteração, A quota do imposto de | 
“ameio pór cento, relativa ao Concelho de Salcete, foi concedida é Camara Geral 
daqnella Provincia, para ser apphicaa para as obras do seu Distriety por Por. 
torta de 23 de fulho de 1934, mtificada por outra de 26 dy Outabrio de 1849, 
“e confirmada pola do Ministerio da Mannha e Ultramar de Udo: Ferereiry 
de IBidz Gmiismentr detormineu-so a refarma Camera (seral para srrecadar e 
entrezme a Camara Municipal a importancia da pobredita quota” | 
Por igual motivo a quota da Provincia de Berdea foi congdida à. Camata 
Muuicipal daquelle Concelho, para ser applicada ao conserto e melhoramento | 
das Boticas da feira de Mapuçá, para a reedificação das Casas das.syus Segaões, 
e conserto annual, e melhoramento da estrada de Vezem y Colsala. por Poge ú 
aaxia n.º 27 de 26 do fevapeira de 9 o 
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É 1. 


Circular , determinando o conserto de: caminhos. 


D. Eserivhes das Comimenidades farão, neste é atos mais anos; 
as arrematações das varzeas com condição, de que-os arremitantes 
taquellas, por onde se dirigem os caminhos publivos;, serão obrigas 
tos no mez de 'Owtabro, depois de tirar à novidade, a reforinar, ou 
fazer de novo os ditos canimhes, entirreitandocos a corda); terdoquaná 
to for possível, dando le oito, ou dez mes de largo, e 'levantando-os 
do clitel das vatzens, comvrospão urenos de lhóma inão: de altura, mas 
“quelles sitios, que se “não inandaren «com vgdas do inveino; enos 
outros lugares, que forem mais baixos, serão altendos à proporção de 
'alagação, que costumatem esperimentars de sorte Qre em nenhum 
tenspo, por' maior que" sejn a fnveruada deixeio de Bear insutó; has 
“Veudo. mia duvida ná factura ereedtfrenção- dos ditos' comorony oa 
taminhos, e sendo mecessario “a minha 'inspecção orcnhs para «licidis 
lhe signdlar os sitios, pot onde deve fazer-se, trei' com aviso dd 
Escrivão, sein que por ásso 'querra -emdlúmento, e mdwvirtam mos ditos 
Tançadores, quê ta correição «to Senado da Camara bão «le ir aspes 
+issimamente condemnalos se achar, "que “ão -camprivrem com dn quê 
Por esta hes determivo. *O 'Bstrivão da Omara: Gerat *espessteesta) 
e as suas copias pelo Porteiro, e tais servidores deli à enda himá 
dos subreditos Escrivaes, que à vegistarão rs mens fivros Menrermes, 
passando certidão na costa delas de.assim o haverem cumprido. Mare 
gão, 10 de Julho de 1777-Rubmriéa do Sr. Dezembargador Juiz de 
fora, — Ribeira. — Mem. de Desinepor pallá. | | 
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e o RO tir hs ne aa nal . j mia , de Ser do 
| Circular, deterinindindo arretnbear Úb"térrenas “búliltos, e vuliivál-os. 
AOS DT ren atm O 
É ndo me, pretente, que 6 prejúizo le que muitos (terrenos *bála 
dios pertencentes ás Communidades deixam de semear-se; porque 'os 
Gancares.não consentem, em que se arremate:r, ditegando, huvas Yes 
zes por pretexto, ser preciso, que fiquem idetolutos os ditos terterioay 
& vutras vezes uão havenio mais thofivo para seu.impedimerito, que'd | 
da prqpria wontáde, com dizerem, que turca for costunte sengihartes 
ge.seudo elles capazes, de produzir Tejões, lentilhas, utídas,, pedia ; 
e outras Trutas, sem que óbste a referida Objecgão serem “utceisa 
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os terrenos para pastagem dos gados; pois no tempo, em ue os 60 
breditos frutos se acham ma terra, ha auitas hervas para o sustento 
“des gados nos outeiros maia escabrosos, e capazes de producçãos pelo 
que determpro que os Escrivaca das Comumunidades na prezente ar. 
rematação das varzeas, e nas mais, que daqui em diante se fizerem 
ponham em praça por arrendamento todos os terrenos capnzes de cul. 
iura, ou todos aquelles, em que as partes quizerem lançar, e os arree 
matem pelo. que se, prometter, e não havendo lançadores, as Com. 
nidades repartidamente de graça dêem aor pebres begarins, ou curua:bius 
as porções de terçenos, que elles quizerem tomar, obrigando-se a ses 
muea-los, e vindo algum Gancar, que se oponha a esta determinação, 
os. Escrivges: me darão parte, para eu imandar .prende-lo, e se proe 
ceder contra elle como fôr de justiça, e para que não succeda haver ale 
gum tão falto da razão, e huumnidade, e tão inimigo do bem come 
mum, que queira tomar em si arrematados os ditos terrenos para 
os deixor devolutos, ou para trespassa-los acs pobres com algum 
excesso, se declarará nos autos das arrematações, que os arrenatantes 
serão obrigados por si, ou por outrem a semea-los, ou trespassa-los, eu 
quem o semeie pslo mesmo preço, que forem arrematados, pena de se: 
rem prezos, e pagarem dez mil réis para as obras da Cidade, e Se. 
nado. . Esta se: publicará a eom de caixa nuas Aldêas desta Provin- 
“-cia,e os Escrivães a registarão nos Livros Memoriaes. O Escrivão 
da Camara Geral 3 remetta por duas, ou tres vias para chegar a todas | 
- 8 Aldêas com; possivel brevidade. Margão, 20 de Agosto de 17277,— 
Rubrica de Lrqucisco Xavier Ribeiro. — Mem. de Darmapor p. 119. 
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Alvará, prohibindo queima de cuteiros, e divagação de gado. - 


delissima, Governador e Capitão General da India &c. Faço enber a 
todos os que este Alvará com força de Lei virem, que pelo Intendente, 
€ Inspector Geral de Agricultura me foi representado, que sendo hum 
dos mais importantes objectos de Agricultura, a conservação das plane 
tas, que se põe naterra, a fim de lograr a utilidade, que dos frutos del. 
Jas se espera, como tambem das madeirás que as mesmas produzem; 
e. que não era possivel que as arvores, e plantas, que se mandaram 
Ele pelas obras, e os outeiros destas Ilhas de Goa, e Provincias de 

ardes, e Salcete se pudessein conservar em quanto durasse o perni- 
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| Do. José Pedro-da Camara, do Conselho de Sua Magestade Fi 


Ro 


cioso abuso (introduzido entre.os malevolos ) de todos os annos Jan: 
“garem fogo ás palhas, causando com estes, incendios huns tão graves 
“ prejuizos como eram, o de ficar frustrado o trabalho em que se tem 
empregado os Agricultóres, de se perder as despezas que elles fazem 
na cultura, de faltar o refrigerio. que ns arvores causam: aos babitan- 
tes, e finalmente de ficarem padecendo os gados por causa do pasto 
lhe ser extincto, e desta ultima, £ irreparavel. ruina, eram culpados os 
“stonos dos mesmas” pados; por lhe” não fizercin os precisos palheiros, 
'“cóm o competéiite provimento nos mezes de. Outubro, e de Novembro, 
quando o feno se acha no referido tempo com todo o seu vigor e se- 
mente. E sendo igualmente informado dé grande numero de gados, 
"que andam soltos' pelas Aldêas, destruindo as plantas, e sementeiras 
por cátsa de buns tranritarem sem pastor, e outros ainda que te- 
“nham esta recomendada prevenção, são estes de tão pupilar idade, que 
apenas “tendo a força para seconduzirem a si mesmos no seu segui 
“mento, não têm. nenhum” modo para os desviar dos sitios, em que fas 
gam o maior dâmno, ambiciosos do aliméiito, que necessitam, porque a 
“Teaior parte até lhe fica faltando a palha que os donos deverão con- 
“gervar nos seus curraes; E porque todos estes factos instam por huma 
prompta providencia, porque a faltar esta não seria possivel vir e ter 
o seu devido effeito, tudo que se: tem imaginado, e determinado no 
utilissimo estabelecimento de Agricultura ; pois que consistindo a 
“sustentação é as opulencias mais 'essenciaés,! e remarcaveis de todos 
os Povos, nos priinittivo:; e nos cabedaes que” produzem a fertilidade 
da lavoura pela "iridastria dos Agricoltores que louvávelmente se emo 
pregam neste virtuoso éxercidio, devendo por isso animar-se a pri- 
meira ; e favorecer:os segúndos, de sorte que pelos frutos naturacs, 
e industriaes postam florecer 'estes habitantes em os seus Povos pela 
exportação, que delles fizerem para outros lugares, que os necessitam, 
— e para a'cautelar- todas às désordens que são cohtrarias a tão bom fim. 
cmo Hei por bem ordenar av» ditos respeitos o seguinte, o 
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eo» (ARE atari os o qa JA A Usa : : ' ' 
E O. logo, que. se sentir, que anda o fogo nos onteiros de alguma 
Aldêa. das Jlhas de Goa, e das Provincias de. Bardez, e de Salcete, 
*ejam obrigados :os Cabos, e mais Officiaes, da: Ordenança & sabirem 
“Com a conipetente gente a ápagal-o,. fazendo logo a diligencia mais 
activa para discobrir. o aggressor daquelle insulto, que sendo npanha- 
do, sera remettido é hugia das Cadeéas: publicas. para: ser castigado, e 
punido na forma, que dispõe a ordenação do Reino, e quando se cer 
tifique de que os ditos Cabos, Officines, « mais moradores, não proces 
deram. logo na diligencia. acima: referida; ficarão obrigados por suas 
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prssóas, 'e pot Senié béils à pagatith toda à perda e destruição que o fogo 

“fizer nas plantas ilas Atyóret, É mais effeitos que por aquelles sítios fo 
Tátn Postos, não 46 pertencentes às Udimmunidades , mas tambem aok 
particulares. UC So o | 7 
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: pp. Posto) AD ser Ma Ng a Can, kd ' a A ad 
fd ara evitar a primeira causa ordeno que todas as pessoas, Que je 
verem, gados sejmtm obrigados A fazerem palheiras, e os proverem unas 
nezes de Oútubro até o dé Dezembro, em tal proporção, Que não ve- 
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nha a faltar aquelle preciso aline ita, até o fim de jJuybo de cada 
anno, segado prineiraniente. antas qulos Ingates, em que existi 
rem os planfafueitos 'das arvores, e cAjuaes, a hm de evitar logo qual» 
quer insulto caiu 'à coiuluinação de que todos que obrarem pelo contras 
Fio pagátão, pará às obras publicas da Cidade a quantia em dobra, 
em Que se 'a valiar às espeza do competente, palheiro, ape devera fazer, 
conforme o nuinero de gados, que cbuservarem; e o Intemente Ge- 
Tal WAgricultura, e o séu Ajudante nas vizitas de:carreição. que. e 
zerem pelas. Aldéas, tomurão conhecimento de tado, o referido nosta 
disposição. | da = o | ” 
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; pao cg nto Past Ra E did TE Sp a Saga Motigo o 

| CB acno ontro sim que todas di pessoas de qualquer qualidade e 
condição que forem Ecelesiasticus e Sepulares, que ipossuirem gados 
sejam precizamente obrigados 'a .fazelos guarhar cum 68 seys goth pre 
tentes pastores, advertindo que estes sajam de quaturte annos de-ider 
de para cima, e pelas, suas disposições aptos para .os couduzir-sielas 
qrragens «proprias, ém que uvto façam o menyr: damno, embiaraçandos 

jes, que eutrem dentro das fazendas. para. so sistruirgm Ds; semante 
à s.pl ye nellas ge acharem, fritas, alo; CA3O NÃO. er 
perado de se o da do aqurediso: grado, samgnanda qu, Patr 
tor, o damno da fazendá em que el e for achado, o mandari segurar, 
e dando parte ao Cabo da Aldêa: Haquelle destricto, lhe requererá,. 
que, com dous Louvados por elle eleitos de sam conscienciad é de 
rconitécida probidade, Ff: vitoda da Pera que Tt vás eh, e 
havéniosa com ncertidão do dito Cdbos q de PAnbém Rectarará: sbt Via 
fôr, “proceterá a Uénencia idh rêsprutiva cásnidá Almutugarta A oiro 
me ne favrará o compétenmo teima tjnê PeriS qe 'A Wa perda é demo 
mo, ea atra ravulimção de nrijo- mera Aide úila edbéga De builo ce que 
genpplicará iparatas obras 'pubiteas da Ên dade Gun; Vevistiitdo we 
«gutas “importaneias ho 'Cofre dautihddio paéri as Mis cdtyetáMipoes, pres 
Jus -respeetivos “Ahnotreeis, que Também FNRO Gu'Hfarêrlitios dPnunk 
*ejantes percebam lago 'o 'valdr ido! táto iittdos pela peaiá ty ve: Petit aris, 
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e que'devem satisfazer! es duinios dos ditos gás, e ante sa cumprirá: 
como nelle.se -consém sen duvida alouma: Pela que mando-no Prezie: 
dente dv Benade da Camara desta Cidade, e das:Provincias de Bardes, 
e Balvete, a tados os Ministros, : Intendenta. Geral Agricultura ção 
ceu Ajudante, e ai toras pé mais pessuas a quem he competente b cnanhes 
cimento deste Algask, para que assim o cumpram e guardem, é feçurp 
inteiramente: comprir e guardsr, o o! Dezembargador L baneelkepainór 
do Estado o fará registar, e pubticar naChancellario do spu cargo; 
esuviando: copias authentioas com: seu sigual aos ditos: Preztdentes dos: 
Renaos,'o ds Cmmaras Gorves pára ser registado é publicado am. cas 
de hmm dás Aldous dusenas: Jnrisdioções; retnettendo-se-o preprio; 
ao dito: vtendénto Inspector: Gerak de Agricultura para o enuservar 
no Arebivo dt sur inspeeção; e:uão pagou va Novos Direitos ,. neiito 
as da:Clmencellaria: por ser do Serviço da Bua Mugestade, e. passado: 
pur ela se remgristanx. a dondu mais: competiv; “e aa Secretaria da Estado, 
José Manoel + Albuquerque o fetemc(Goa,aos 28: de Agosto slo 1777. 
O Becvotirio:Poliaiaho-Rimdê Nobre Méutho.o tez gserguer;— D. Jos. 
sé Pedro da Camara —Serv. 6, p. J0. pib 20 


N.º 98. 
“Portaria “prokiblndo:o córte dag asvoras decontirecião. ao 


; O Ensendente Geral, “e. lespeshor de Agrienltyia, manila intintar 
as Commquidasas das À ledtas de Azegsim, Gounsin, Munlyr. Neus 
Pê o grande, e pequeno, que não: curtem anvurgo-capaies de cqustrino: 
são; 'como.são jamboleisas, e vanvoleiras, seg exprema. Jjicença miga, 
cuur'a pena de junior proceder q Figuroia pricio contry 16 frango. 


Ra gressbres. dHuutto; siuu mbndars ana lunps das. tonvas gude se care: 
ONPRerati edgar arsorep, que pinutem. odáras em Jugos das que cor. 


enrhuis e eua Dedeui go: segistará amu-us Livros de cala Duma das 
ditas. Addêm, para ter po derida absorvaneia. Dangimo, 1º de Quiupra. 
da 1 PT ceiraa do Jim” é Bug Sr. Governador e Capidão. Vco 
meral, D. José Pedra da Comara.—Liv. SAgrical pode ve. 
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EO a é a É qo. efa. :: a ; . 
vo om «Bando, probjbindo 'o córle de Atvóres, | 
. ks O dedo 8 | e . 
Dica dasá Pedro da Camaro, do Conselho de Sua Magentade Fide- 


Jissima, Governador.; d Capitão Ciénegal;da India &c. Faço saber à. 
todos os habitantes: destas [lhas de Goa, e Ailjacentes, e Provino, 
ctas de Bardez, e Salcete, que tendo dado providencias para o estabele- 
cimento d'agrienltura, e plantações,. conservação das arvores de cons. 
trucção tão necessarias para v Arsenal. Real, me chegou. a noticia. 
que se tem:cortado muitas das ditas arvores .sem chegarem a sua per-. 
feição, é. sem terem -a devida apiplicação; e para que se-eviteu; estas 
dezurdens, e perniciosas consequencias; ordeno que nenhuma pessoa 
de qualquer. qualidade que seja, corte vu mande cortar. nestas Ilhas 
de Goa, e Adjacentes;e Provincias de Bardez, e Salcete, arvore alo 
guma, sem. expressa liceuga minha, e. os que o contraria fizerem pa- 


gaurão ciucuentaxerafihs pará as obras 'peblicas, & serão presos trinta 


dius na-casa ida Polvora. E. para. vir a noticia: de todos, será este 
prblicado- vos. lugares costumnados,-e-se registará nas partes compe- 


tentes em. os. Livros das Aldêas, e o proprio se remetterá ao Intene. 


dente Geral,;e Inspector da. Agricultura, para.o conservar no seu 
Archivo. -Pangim, 1.º de Ouéabro:. de 1777.— Dom José Pedro da: 
Canara. Eu E to O q situa, ad SRS 
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Alvará, ordenando que-os Gancares das Aldéas. morem nellas, 


y BD José :Pedro da: Camara; de Conselho de Sua Magenstade Fte 
delissima, Governador: e-Capitão General da' Tudia &c. Faço saber a 
todos os que este Alvará virem, que sendo me presente a grande de- 
cadéucia em que se acham as Aldêas de Corlim,. Carambolhn, ÁAzose 
sim, Mandur, Gauncim, Neura'o grande; Neurá o pequeno, Goua- 
lim. Moulá, e Lalaulim, todas desta Ilha de: Goa pela decadencia de 
não habitarem nellas seuão ályuns Gancares, que se tem constituid 
C-beças da maior parte dos vutros, que moram fóra; as quaes ão pOs 
dem ser bem governadas, e regidos os bens que constituem O corpo 
da Communidade, assim chamada, por baver em alguns. homena que 
vivem de negociações ceprovadus sem outro fundo que-não seja v de 
huma desordenada é viciosa cobiça, hupshindo ou mandando interpo- 
Jar nos lugares das suas habitações aqueles orfãos e viuvas, é outros 
herdeiros, a quem por effeito de -sucaessões, se deferiram as heranças 
lkegitimas dos seus Jonos ou Cuutos, para lhos explicacem pelo meio de 
convynções dolósase lesivas tun qualquer “cóhvenientia que lhe pros 
pouham, Os quaes os mesinoy facilmente aceitam ou por huma totab ig- 
moraucia dus negocios forenses, ou iatimidados-com- às dificuldades, 
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e desperas que lhes aficetam muito superiores as suas forças, de some 
que seaçham as sobreditas Aldêas, por este motivo, quazi reduzidas-a 


“mato; sendo esta meama desordem a causa tambem de não ter a devida 


execução o estabelecimento de agricultura por pretenderem os Uza- 


“parios illudir a prbmpta execução delle, excitando duvidas e accumuo 


lando pretextos, Je falta dos moradores; de maneira que pouco se tem 
nellas adiantado o mesmo estabelecimento, gendo ao mesmo tewpo 
as sobreditas Aldêas tão. abundantes de terfiis e de aguas, que cui- 
dando-se na cultura dellas como objecto de commerciu não só virão a 
dobrar o seu rendimento, mas ainda os grandes interesses, que se são 
guem ao Estado, pelos muitos effeitos. que podem haver. É querendo 
pôr fim á tantas duvidas, e a tantos embaraços, que a experiencia tem 
mestrado, que não terão termo, se de huma vez se não extirpar a causa 
por onde se originam tão gramies males, cuidando cada bum na ade 
ministração dos bens a que se acha obrigado. Hei por bem ordenar 
aos ditos respeitos o seguinte : ] 


Lind 


Ocieno que da publicação deste, até o termo de dous. annos. come 
pletos, sejam obrigados os Gancares, Culacharins, e mais Interessados 
das sobreditas Aldêss de Corlim, Carambolim., Azossim, Mandur, 
Gauncim;, Neurá o grande, Neurio pequeno, Goualim-Moulá, e Tas 
laulim a hirem morar cada hum nas respectivas Aldêas, onde são Gâne 
eares e Interessados, debaixo da pena de não poderem cobrar os rena. 
dimeutos do que lhe pertencer no commum da Aldêa, e não- terido 
rendimentos, não terão voz on voto na Gancaria, em quánto nella. não 
rezidirein; e se dentro do dito termó não fizerém nas inesmias as suas 
habitações nos sitios abaixo declarados. 

2.º 


Es O .ieno que os sobreditos Gancares. e mais Interessados, que de 


novo hão de hir morar nas mencionadas Aldêas, façam as suas casas 
ou moradias ao pé das Igrejas, arruadas, da. nesma sorte que se prati. 
ca em todas.as Cidades, Villas, e Lugares, pois. de nenhuma sorte se 
cousentirá que vão morar dispersos, por entre os palmares, para evis 
tar as dolusas consequencias que se seguem pela falta da Sociedade e 
comnunicação, | | o fia de 

e | 3º a E a 


a 1 


| O seno aos Escrivãos das ditas Aldêas, que no. ajustamento das 


contas que fizerem, passado o dito termo de-dous annos, não involvim 
os cuchos, ou folhas, que passarem, sobre o: Saccador, as quantias que 


- ms PR6. . am 


perteúcerem hos Garcates, que não existirem mas ditas. Áldise, Rom 
“o Saccádor lhe.forá o pagamento, exceéptanado porém es que se acham 
empregados no Itesl Serviço; tanto. nas. Lropas. regulares, como: nas 
Práças, e os: que: forem Eccleziasticos, que esttverénr empregados nas 
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-Egrejas, que a: estes se lhe continuatá-o pagamento-como até agui se 
“praticava, Em quanto as quantins que: pertencerein áquelles Gancaresy 
ou Culacharins. que tem. jonos.pessvats:, filtando: estes: m execução de | 
que neste Alvura determino, ficarão pertencendo e terão bilico | 


“determinada: no: Regimento, coro se observa cour os! Gancares, que 
- existem fora: dor Estado: E no caso de que os: iserivães, e Saecadoras 

vobrem: pelo contrário serão presos na casa da Polvora, espagarão em 

«dobro: as: quêmtias, que derem às partes, contra à disposição deste Als 

vará, as quaes se. spplicarão pará a cultura dás terras incultas, aléua 

“do degredo, por.tres-auno» pera: Angediva. 

o apê poe Ro tupsha cao ai | 4 


| [D porque não he da minha intenção, que se movam pleitos, e du. 
«vidas sobre a interpretação do que acima fica determinado, éfdino 

que's6 de ideve 'entetider ebta” Lei com aqueéllea "Cum éttáscs Culrcha- 
'riné que pobstrirenr jodbs Penstbats, é não com arjuelles-que'ornão sená 
lo, tem varteás Tátiotity anita" que estes entrem a ganhos e perdas ná 
Media Atiêa, como em dutras Be prática. AR 

o 5 

o E. para: que.os. mencionados G ancares, não possam allegar ignaran., 
£ia em-tempo álgum, ordero os Escrivães: das ditas Aldêas, logo, que 
«este for publicado nellas, façam..no termo de dous, dias, relações dog! 
Giancares que existirem fora, -com os seus nomes e moradias, e af birão 
«entregar vo Dezembargador Juiz dês Communidades, o qual manda- 
Fã passar os competentes mandados para serem notificados, para Ar Ape 
tá efiuit,' de que ho: dará prete -colh as tertidões des: mesmas. 
ficações, E tendo alguins -Gancares mew Interessudos mas ditas Ade 

dês, justas causas para-não juudarem da sm: habitação, -mas -repros: 
sentaram, prra: He differir, comomhe: parécér justo, e 

E | pos 8º a - 

CD emo a totlos os Seyihorios de fazendas, -sitas nas" Free" $RiBmey 
Administradores, ou Rendeiros delas, logo que este fór publicado, | 
Meçam alimpar as suas fazendas, ou palmares, de todo o mato dE Pes. 
try que tiverem dutxido frear, arvorés de prestinro., 'e"constritção, 

é isto dent do termo “Miercres netas, tontados da data ilevte;ópara 
Ae ho principio do Nererioprosimo , que vem. pido postar pór-Udo 
o : 


A — 


“Ribeiro v'fez 'eut-Goa,, 4 
— Wiano “tantos “Nobre 'Mourãy, io" fez 'eserever.—'Dom-José. Pedro da : 


“ — PB7 + 


isdbreditas Tasendas as plantas, que tenho determinado pelo Bando, 


ue masttei“publicar, da data de 18 de Junho do anno proximo pase. 


bailto de 1777, executanio-se em tudo o mais, o -que se atha imane 


dado pélo Intendente, e Enspector Gerald" Agricultura, e pelo seu: 
Ajudante, E no caso, não esverado; déqre os ditos donos das fázens- 
idas; ou" Rerideiros'não curte: “mas benfeitorias dellas, e nos plántas 
mentos dectarados nosteru1s :':s Ordens, que se acham nas ditas Ale 
Uêas, se entregarão logo ás Cemirunidades dellas para serem 'bemfeie - 
torizadas por sua conta. ficande-as disfructando até Be embolçarem 
do que “tiverem despendido. 4. para evitar-o dolo, e superílúiilades 
de despezas, ordeno ao Titendente, e Inspectôr Geral dº' Agricultura, . 
e sem Ajudante, que vão só tomem conhecimento do referido, mas: 
tambem 'façam os orçamentos precisos da «lespeza necessária ; ' para 
Ye - beulfeitorias das mesmas fazendas, que se entregarem ás: Commus 


nidádes, cujas despezas serão -approvadas: por élles,:sem-o-que se não : 


+ 


levarão em conta às Communidailes.. 
* “Este-se cumprirá tão inteiramente 'como néHe se contém sem duris: 
da alguma. | | | É Eva É 
““Pelo:que: mando: ão Dezemibargador Oavilor Geral do Estado, Jui- 
“es das Cominunidades, 'lútendente, e: Inspector Geral 'd'Agriculturas 
seu Ajudarite, en. todos os mais Olitiaes, e pessoas, a quem o-conhes 
timento deste Alvará de Lei pertencer, para" que assimio compram, - 
e guardem, .e façam iuteiramente caomprir, e guardar como elle se: 
contém, sém duvida alguma, e'o' Desembargador :Chancelleramór” do - 
Estado, o fará registar, e públicar:ua - Chaneéllaria do “seu ' cargo; 
mandando públicar nas sobreditas Aldêas, e registar nos livros Mes 
mórimes deéllas, passando-se certidão de assim se haver cumprido, re. 
Iuettendo-se depois e registado -na Secretaria do Estado, ao Inténs. 
dente, e Inspector “Geral 'd:Agricúltura, para 'ser guardado no Are 
guiro da sua Repattipão , e não pagou novos direitos, nen: :pagará os 
à Chancêllatia, por ser do serviço 'de Sua :Múgestade, e passniló pe. 
á:dita Chançellária se-pogibtord "a onde: 'competir. Mathias Felippe 
, dos 4 de. Março de 1778 O Becretario Fe... 


x 


Cimara. «Serv. 6; p. 4. —Liv. d'Agr. p.:7;. 
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Offcio, sobresa-eçto lha der-Bearinto-E 4 tdóg, -e-exgando dous Livros; 
ESindoipideraado de ugresanitos dos; Escrisfca das Adios adegas - 
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Ilhas e Provincias não cumprem com as suas obrigações, sendo huma 
das principaes causas a de não saberem escrever nem algarismar 


perfeita e limpamente, e porque para semelhantes empregos se devem, 


procurar pesxoas inteligentes, que saibam dar satisfação dos impor - 
tantes iministerios que occupam, e que tenham aquella probidade, e 
sclencia que se requer para regular com acerto a escripturação, e as 
contas, em que censiste huma niaier parte da regencia' de suas Aldeas, 
na forma declarada no Capitulo 22 do Regimento das Communidas 
des. Ordeno a V. S.* que passe logo as precisas erdens as Aldêas 
de sua jurislicção, para que as Communidades destas momeem tres 
pessoas que tenham as proprias qualidades para bem servir 0 dito eme 
prego, às quaes mandará hir a sua presença para eleger o mais cas 
paz em resultado do seu exame, e da sua particular informação, a respei- 
to de suas condições, e dando-lhe a sua approvação, e o juramento de 
estillo lhe fará abrir o seu titulo nos livros competentes, advertindo 
porém que deve preferir aquelles que se acharem em actual exercie 
cio, sendo habeis e de boa conducta, e não tendo culpas, pelas quaes 
mereçam ser expulsos. 

' Tambem outro sim mandará .V. S,* as mesmas Commanidades de 
sua jnrisdicção que previnam dous livres novos bem encadernados 
com es cadernos de papel bastante, para acommodar, com clareza 
e destinação a receita e a despeza de cada huma dellas, o qual depois 
de numerar e rubricar deverá ficar em seu poder até que eu de- 
termine o seu destino : outro que tenha aquelle numero de folhas que 
se julgarem suflicientes, conforme a extenção dos» respectivos destrictos, 
para nelle se lançarem de hum triennio, os Terinos das a ações, 
os Assentos, e os Neimos das Communidades, pois devem hajér livro 
distincto para esta escripturação e não se faser em confuzão no dito 
livro da receita, e da despeza, como até agora se pratica: este livro de- 
pois de numerado e rubricado, o pode levar o Escrivão, para nelle re- 
gistar os competentes nemos, e arrematações que de novo se res: 
rem em quanto não se declaram as outras providencias. Deus Guar- 
dea V. S.º* Pangim 5 de Janeiro de 1778. — Dom José Pedro da Cau 
mara Sr. Doutor Ouvidor, Feliciano Ramos; Nobre Mourão.—U, O, 
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Bando , ordenando as Communidades que executem as ordens do 

*— Tatendénte Géral d' Agricultura e do sex Ajudante. 


| Dos José Pedro da Camara, do Conselho de Sua Magentade: Fi- 
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deliesima,: Gorergador; e. Capitão; Geheral.da India .&e,. Faço saber: a 
todas as Communidades,. e Poros.-das  Aldêas desta. Ilha de Goa,,e 
suas Adjacentes, que havendo-me...sido presente, - PO, huma .parte o 
eugmento, que se tem experimentado em algumas. Aldêas, com as dis. 
“pozições do util estabelecimento. da: Agricultura, tendo alnila assim 
havido nella buma grande remoção na-gIjecução das ordens, que a 
beneficio caminum sestem expedido ;.e por outra. parte o pouco caso 
que tem. feito. das sabruilitas ordens, algumas Comunidades em dejo 
-xarem a maior, parte-dos Campas que, possuem , incultos, go mesino 
ser em gue se. achavam», quando o Intendente, e Inspector .Geral da 
Agricultura,.e;seu Ajudnuta,as .visitaraim, e fixeram os primeiros.ter. 
mos dos estabelecimentos. para. ellas, nascendo. toda esta desordem de 
lhe faltar o espirito .do; patriotismo, e de não cuidarem na cultura .das 
terras, se não-:relativamente a .propriá .subsistencia, dos que a pos- 


*auem, sesqueceado-se aq mesmo tempo --dgs. grandes, interesses, que 


podem fer com as produeções naturaes, como lhe manifestei, pelo Ban. 
do que lhe ex pedi em 18 de Juuho do anno proximo passado de 1777, 
.E attendendo a que a falta da: execução-.das ordens, que se tem expedido 
a beneficio dos Povos e do Estado, se" seguem graves; Conseguencias, 
contra o mesmo estabelecimento, com o qual se podem fazer felizes os 
habitantes pela independencia, com. que podem viver do necessario 
fizico. Hei por bem ordenat Ãos-ditos: respeitos o seguinte? 

Hei por confirmadas todas as ordens, que o Intendente, e Inspec-. 
tor Geral.dá Agricultura jeroseu Ajudante: tem passado em cada 
huma das sobreditas Aldêas, e mando, que as Communidades,.e afas 
zendados; as cumpram “tão ':inteirameênte.. como nella. se contém, res 


“dutindo á'cultura as-terras.'nelas: mencionadas, e fazendo todos qs 


plantainentós: expressados; hos termes de. ordens, que:te lavrarão em 
todós os livros: Memoriaes:: E... no caso Que. por algum. insidente não 


| «aqesissam reduzir todos os Campos. incultós. às varszeas de arroz, serão 
' - semp 


obrigados a fazerem-os semear de legumes nesta prezente in= 
vernada, debaixo de: pénside. se -proteder, contra es que ee compore 
tareny: com negligencia nesta. párte, ficando as terras, que se acharem 
devolutas: nas: visitas, Que-se.. hão de..fazer., livres. para se. aforarem ás 
pessoas; que:as: cultive; além. da condemnação que devem pagar Le. 
dos os que :embaraçaren este beneficio tão publico, Ordeno tambem, 
-que sejam--npovanente: publicados o Bando; que expedi em o dia 18 
de Junho. do. apno:proximo passado, e e Alvará de Lei de 28 de A- 
gosto dó mesmo: asno, para executarem todos os Pevos, o que nelles 
tenho. determinado, debaixo das penas nelles declaradas. E para que 
ne possa -ser prezente p.numero das plantas, que se põe de novo e 
das que já se: puzeram;-tado::na conformidade do.sobredito Alvará. 
Dando aos Cabos, e Escrivães de cada huma das respectivas Aldêas 


“fóriitem exdctinitento belições uni! plútits," que ve-pamisin. amito ;dmo 
“verho, com né devidas declarações, das que forum ipostaszem: o minto 
“passado , tanto “das 'árvores "de -catitrecção , 'pimenta “rodónita , cemfe, 
-niandioca;, cajúeiros, atwudão, av gquinos deverão Gear emirapuus máté do 
- “Gra dez de Outúbro do cortente antno, 'com' Simtgh: Retrigaes Moreira, 
“Escrivão da Inteudencia' Geral. da Marinha «do “Real (A rvértal, ve Aju. 
"dante do'estabeletinento ida Agrivultura deste Estado, coma vsim- 
“iminsção de pagarem os sobredios Cabos, é. Eacrivies a sondentnação 
' Que-de lhe nrbitrár, quando ideistto do dito termoingo camprivem esta 
“determinação, “uu lfiserem: tis-rbláções métios verduitivas, E por que 
-ventia 'aúóficia de'todos, -e-não "pusstin isHegar lrmorancia., méndo 
quê tete seja publicado mn som da "caixas: porctonis du Aiódo idosas 
“Nhas 'dé 'Góa, registando-ss: nos -Mbivros Metnorite “<dellus, primo 
“nandó-se dertilão de assim 'te húver camprido, am papel separado, 
'reinetteitlosso este, 'eàs“ebrtiddes do Tntendente, €'Inspretor Geral 
“da Agricultitra,' paráficar pudrdato no “Arebivo-dequistia: Roprintio 
ção. Reid Matos, 29-deiM aio de 1778 uu Doin José: Pódro dúCamara, 


= CO. 65'p." 144, -<N; Bodgusts Verexpedivran: pára -usProvigeida 
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co wo Portaria, ordenando bforar mestervas rinouifizo fé. 
O qe “+ o matem! :4 
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i DD Squanto téndo meo pedído rupotidationdens para Gque-né-Gem 


“muniidades dus -Aldêas destas Eiras: de: Gom, e anexas: -e--dasPróvime 
'cias dé Bardezze Saleete, vedurirem:u seultara «as terras rincultasagito 
“temitos Destilutos ddesuas (A dias, «dim beneftéio -cohimum -do--Estado, 


“sendo putticúlar;'e! principal a mtilidede:<lé- cada hua «dão ditas Ale aum, 


«dêds, co Pe RD é 
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“bios; às pessomeque si obrignénra enltivuliasyuimiguando dtrmarpada 
imo fan elo dito «venipo se-bhid adtisrádemonbónos.. =. 
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E com os maiores lanços, lugdipões“e aébitramentos de foros, se me 


y dará parte para rezolver su se devem fazer os aforamentos. Pangim 
1 26 de Junhode 1778,— Dom José Pedro da Camara —C. 0.69, p, lól. 
4 - 
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so: Portaria, prescrevendo « mentira do fazer cs contas 

A Na RE RÃ E» od e : a ” Rs É ai E 
wi Souity me presentes. varios requeriineitos; Quê útyimas'Commis 
a idades das Aldéas destas Llãas de Gõa, me dirigiraih, em 'os quaes! 
*  mosiravam a interpretação que davam ao methoro, que ex pedi' para 
mw Boa regularidade, clareza. e escrituração, que detém ter todas as! 
» contas do público, na conformidade das Renés Ordéns' de Sur Mágen-: 
mt tade; fuudando-se no grande abafimento que haviá de háver nas are: 
A rematações, e do prejuizo que os orfÃos, viuvas, e mais interessados: 
a 


bayigm de experimentar, por vão terem prompto o dérembolço. para o 
pagamento, varzças que atrematan, beto sobredito” methódo 
“ prohibir à disconto em seus titúlos, quando aliàs he tante pelo: 


devem, assenfar não obstante o dar-se Hisconto "em setis titulos; tudo 
ma forma que pelo dito inóthoile He foi antenado, 4 Cautára Getal: 
o nha, assiqi entendido, é mésta Conformidade 6! fari-saber'a todas. 
as U mmnguidades ; Tegistando-sé “esta “unos Frvros: Mentoriaes - «de cada: 
huma dps respectivas E ca de que padenria -certidgó nas costas: 


desta que ficará guardela nd 'Arehivo 'da mess Crmara. Pangim, 
4 de À osto de 1778,— Doni fost Pedro due Chimara —D..O, 65. po. 
ss. PN ? .. Ê Cass = ARA g PE RR PR Veg , no ae N 
FOL. ( Porecr a cancro .: Gus ! Fo and Re : o e , ' 
, EA |-0 Mpthodo “aludido “nesta Pórtsria, dêo está ém registo ne Livro: 
respectrto;: por tátitos Lodé' the psi vol apresiasaos Solo 0 
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Oficio, mandando eliminar das contas as nerbas illegats. 


“e “ 7 w 


endo-me presente o que V. mercê me representa na qua carta 
“de 12 do mez passado, sobre: que entre.as despezas aupertluas que ti. 
nha encontrado nas folhas de contas de algumas Aldêas dessa Pros 
Vincia, são varias as addições respectivas aus Parochos, e festas.das 
suas Igrejas, sem que para isso tenham Regiinento, constituição, ou 
licenças legitimas, e somente: hum costume, e huma introducção já 
reprovada em algumas Sindicancias dos Capitães, e Ouvidores, e a- 
gora contraria ás novas ordeiis de Sua Magestade, ao bem commum 
“de todos, principalmente pobres, orfãos,e viuvas, eaté contraria á dis 
pozição do Regimento das Aldéas nes 44 5.º e 6.º, onde prohibe levaé 
em conta estas, e outras semelhantes despezas; mandando as lançar, 
fura, e castigar aos Louvados, Escrivães, e Saccadores com degredo, 


. . 
! 


açoutes, e penas pecuriarias, | | 
- E porque das informações de alguns Escrivães a que V. mercê ti- 
nha procedido, coustara levarem os mesmos Parochos emolumeitos. 
de cada pessoa, na desobrigação da quaresma, possuirem varzeas das 
Communidades com sufficiente rendimento, além dos. da sua: estola, 
“e prdenados que lhe são devidos: pelo seu trabalho, e não havendo ese 
te costume nas Freguezias dag Lilias de Goa, tendo huimas, e oútras 
o mesmo Regimento, e necessitindo todas de huma:grande economia, 
- para o seu estabelecimento, e conservação para evitar o prejuizo publi. 
co, e particular, não abonárá, V. mercê e lançára fora estas, e outras 
despetas, que lhe parecerão inuteis, e superíluas na folha de contas geu 
raes da Aldêa Aldoná, que era somente aque tinha sido aprezentada a” 


final. E que como o Parocho, Confraria, e Saccador coyfederados alfe. 


gando posses, e consentimento, e contratos entre elles, e a ! 

dade pertendiam litigar sobre esta materia, e o mesmo farão os mais, ' 
ao tempo de. sentenciar as suas folhas; para não acuniular demandas em 
hum ponto determinado. na, Lei, contra a qual nada vale, nem ha pose 
se legitima, como tambem não aproveita o consentimento qué cede, 
em prejuizo de muitos, que O não davam expresso, nem tacito, como 
se via da petição dos Gancares da: mesma Aldêa. Aldoná, que V, mer. 
“cê ime remeteu, sendo akiás livre aos mesmos Parociros »justár-se Com, 
os ácus Freguezes em particular, como lhe parecer conveniente a ei, 
e a respeito.das festas que forem precizas, concorrendo para estas 80 
mentê a:Communidade com alguma cousa da mesma sorte que se 


, 


pratica em varias. Parochias.do Reino, e. na: Ilhas de Goa, não po-. 


, 
+ 
+ 


" 
e 


, 


- dendo as Conmunidades dispôr abuzivamente dos: bens alheios, e 
- que só administram em commum; pedindo-me que determine eu se 
- VY. mercê hade observar o Regimento ou o costume contrario ao mes- 
- mo, à Lei novissima, e ao Direito, : | * 

Me pareceu rezolver que observe V. mercê o Regimento, e Leis 
de Sua Magestade. Deus Guarde a V. mercê. Pangim, 19 de Agosto 
de 1778.— Dom José Pedro da Camara. —C. O. 63. p. 166 v. 


N. 106. 


Circular, ordenando fazer Cofres com tres chaves, 


| A Dezemtargador Joaquim José Mendes da Cunha, Juiz de Fo. 
xa, Civel, Crime, Orfãos, das Communidades. da Alfandega, é Auditor 
| da Gente de Guerra, com alçada nesta Provincia de Bardez, por 
. Sua Magestade Fidelissima &c. Faço saber ás Communidades das 
. Aldêas abaixo declaradas, que devendo observar-se inviolavelinen- 
«te o methodo que foi servido mandar publicar o Hlm.º e Exm.º Sr. 
Governador, e Capitão General da Índia, para a bua regencia e eco- 
momia do rendimento das mesmas Aldêas. e não. se tendo conhecido 
até agora a sua precisa e devida observancia ;. tanto pela omissão e 
negligencia dos Escrivães e Itecebedores dellas, como pela notoria ma- 
Jicia dos Gancares, que só amani a dezordem ea canfuzão, para assim 
fazerem valer a sua perversidade nessas extorções, e o seu ardil; de 
Amodo que os ignorantes pobres e mizeraveis não conheçam as suas 
“intringas, nem possam escapar dos seus extratageimas tão prejudiciaes | 
ao publico, e tão contrarios aus bons costumes, que distinguem os 
Povos civilizados, daquelles que vivem na barbaridade; continuando 


eMEetsEr--seferidas Aldêas huns e outros a mesma inregularidade e o mese 


mo intoleravel dispotismo; fazendo receitas avulças, sem ser a boca do 
Cofre, determinando pagamentos, escrevendo rizas e fazendo despe- 
.zas sem licença, que os authorize, nem a ordem que mande como 
deve ser; e finalmente pondo todo o seu cnidado em que a boa or. 
dem e clareza providencinidas no referido methodo não cheguem a sas 
hir à luz, e dissipar as trevas da sobredita confuzão e dezurdem, com 


- Que vivem seguros aquelles individuos nas suas incubertas maximas, 


e-não se devendo perder hum só instante para a necessaria e total exe= 
cução daquellas providencias, que são applicadas no referido methodo: 
ordeno, que sendo este aprezentado, lindo por mim assignado, loge ne 
termo de seis dias façam Cufres de tres chaves, onde us não houver 


e 
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que satão pastos na Lgreja, ou qualquer parte segura : qreas não pos. 
sam fazer receita ou cobrança alguma, ae mão 4 boca do Lofre ; que se 
não pasar fazer determinar ou fazer despera, qe tels passar FRãO pur 
ella, sem preceder ordem ou licença minha, a qual dere tambem pse. 
seder ao pagamento das folhas ds Goucares o mai: Intesossados, Que 
senão polerção fuzer, sem serem vistase-approredas por eim, para com 
o meu-despacho se cauieçar (urer aseu pagamento, queda mesma conto 
se não possam fazer os pagamentos das fintas da Camara Geral, sem 
ordem ou mandado meu, hiuda vs selutorios della assignados por mit, 
sejam de qualquer qualidade e nuturcza que forem. Outro si não se 
executará ordem ou determinação slowuma dos Gancares da mesma 
Camara Geral, nem elles à poderão faser, ou passar, sem ser em meu 
nome e assigmada por mim, Feita pelo respectivo Eserivão, visto não 
terem jurisdieção nen previlegio algum ou Regimento quethes permito 
tr seyelhunte procedimento, centrapio as ordens de Sua Magestrde, e 
a regulia dos Nmiistros, Tribunnes, e Pessoas, que tem jurisdição por 
Sua Magestade, nem os ditus Gancares terem mais que us de Procrio 
radares que «ão das Ahlê.s respectivas, Aus seus rendruentos, é não os 
fazendo ascim ou observando peto contrario do que freu maste devera 
miuado, serão autuados os transgressores e processos nu forma has 
feis do Reino, 'Os Recebedores e Escrivães que fizerem ou escreves 
rem despezas, en pagamentos de outro medo, pagsrão pelos seus beus 
proprios tudo o que assiin escreverem e pagarem, e serão presos, da 
mesma sorte os Gancares princtpaes. que para isso concorrerçm : 68 
«que receberem os ditos pagamentos ow fintas, periterãt a sun impor- 
tancia que tambem pagarão pelus seus “bens para arquelhas: Commun 
tlades a que pertencer; fazendo es ofliciaes, serão suspensos dvs seus 
“oficios g todos ficarão tucursos nas mais: penas que presereve o 
Direito. Os Cubos e “Eserivães das r-spectivas Aldbus o feirão. pue 
Plicar na Gancariz e executar como nele 'se contéim, e se registar so 
Sivro competente. “Dado em Betim por mim assiguado, nos 6 de Ou. 
tubro de 1778. Deste cobrará: sessenta réis e dé assiguar oitertas 


Vitorino Caetano Rudrigues, Eecrivão que o fiz esvrever e sobre-em. 


erevi pelo Escrivão dos autos Diogo Gomus, e go Maique Ow camie 
'mheiro se pagará per ratá seu caminho na-forma do Begimeato—slten 
des tla Cunha. -—Mem, de Nagoá de Barlez.. DERA 


Nº t07. 
“Oftcia sobre a eleição do Saceader da Compra: Geral. 
o Rolando curir a Camara -Goral: sobre. aseprezentação que MA. 


id 
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metrê mg fes da reconducção do Saccador da mesma Camara Geral, 


no qe não convem o mbior numêro das Aldêas vogaes, requerendos 
lhe conserve a sua posse, é, estilo, er execução do Regimento das 
Communidades, que probibe a recotiducção dos S: ecadores ou Rece- 
bedeics, é de Alvará des Governadores deste Estado de 6 de Março | 
de 1732, que detesminon a alternativa, 
& mosta consideração osdeno que V. mercê mande proceder a 
Eleição dé Sacendor na forma do estlo é pratica, sem alteração, nem | 
inovação alguma eus Gurede a V. mercê Pangim, 23 de Fere. 
reis de 5349.» Dom José Pedro da Camara, —C. O. 66. pç 58. 


Vaio a résposta que deu a Camara Geral da Provincia de Bare 
det rubro + vertenduegio- de Saccador della, Ordeno que a: Mésma Cas 
nr Gereb procedm » Eleigão de Saccador que bate servir nela guato 
dendo em tuo é estillr,e alternativa que tucm am Aldôns. Pagu, 
e de Peveneics do 1749:-» Dom José Pedro da Camaro e po 


Ba És N.º TOS, O di 
Assento, impondo multog. 


Re vinta e alto de Esvereiro, de. sil setecentos setenta e nove 


— Mbrad m Alilônido Loutolim. da Provinciada Saleste aonde foram pros 


Seides: co: Denliwmas Grntaro. Adolfo kercolos de ti hermont, Peuente 
Cotvitih: e Comimiudanta lumudente, o Ínepector Geral da Agricul+ 
tam, inicio. Rudnigues- Moreira, . Ajudante do mesmo: Íntegdente, os! 
quives depeis: de: bstorom pasado-reviste qm us das: 43, 24, 25, 46, 


E | day miar editei: Uia, vendo so: nego tempo não só q termo do ese 


euo tinbeta cs. Registos. das. Ordens, Bandos que à Win:º e Bis. 

St: Gurnarundar e Capitão. Gensrab da. Iwlia havia expodido a benge: 
feio da Aprientnra, não só. der Cinemas inculius, mas das ploutasy, 
que: dwvimm pôr oa liabitantos della, para se: fertilizareni, Curi) as cuas 
prodaeções. Curi às: quars. podew. indepenentemento. passar, coino sã; 
A pimenta sedondi; que não tienes culturi! que pola ae pé das are 
veres de sombrio. & atésaca, e muros dolles, owle a freseuru das 
aguas, entmique-são regadas. as inbensas arequairas.e arvores, que ha 
na sobredita: dêw bnstam para. baver Inume-grambiosa prolusção dese 
ta generó, ctnr o qual. se pode estubelecer hum precioso Ramo dy 


Cumuscio Os! algudic, us voros que. se lievinu mandado pôr em 
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cada casa, e á roda dos palmares, que se executasse esta determi. 
nação, ainda que presentemente lhe não produzisse se não para o gase 
to interior de cada casa, era hum: grande vantagem. 4 mandioca hum 
dos mais excellentes sustentos para todos, que inteiramente se esques 
ceram desta planta; quando aliás a podiam ter em muita abundaa- 
cia nos avultados baldios, que possuem, proprios para esta producção 
sem que occupassem outra terra que podia ter diverso destino. O café 
à roda dos arecaes, e nos quintaes fertís, genero este que com pou- 
ca cultura dá os interesses, que a experiencia tem mestrado para a 
Europa reflectirem mais. Que este estabelecimento da Agricultura 
havia principiado em Agosto do anno de 1776; e que em vinte de 
dito ntez'e auno se havia'expedido hum Bando pelo qual se ordenava 
que ao pé de cada arvore se puzessem dous ou tres pés de pimenta 


redonda, e que cada hum dos moradores das Aldêas seriam obriga- . 


dos a terem, e conservarem dentro dos seus cercos, ou quintaes qua. 
tro pes de mandioca, quatro de algudão, e quatro de pimenta, que des 


” 


pois do sobredito Bando haviaso mesmo Ilhn.º e Exm.” Sr, Governa- . 


dor e Capitão General expedido as mais sabias providencias para a 
conservação, e augmento das referidas plantas, c ultimamente pelo 
seu Bando da data de 28 de Maio do anno proximo passado havia. 


confirmado todas as ordens que a este respeito se tinham estabele. 


cido, ordenando ao mesino tempo o numero das plantas que cada 


bum era obrigado a ter't conservar. Que na sebredita Aldêa de Lou. | 


tulim, se haviam esquecido inteiramente os moradores della de exetu- 
tarem tão uteis dispozições, dirigidas ao bem commum dos Povos, e 
do Estado que era indispensavelimente preciso uzar de algum rigor 
com todos os que haviam faltado a procurarem as suas proprias uti-: 
lidades.: E por haverem tambem desobedecide com huma manifesta 
laxidão, que lhe não serviu a elles os exemplos nas Fazendas que 
possuem algumas pessoas na dita Aldêa, que se acham tão bem gran-- 
geadas, e plantadas de pimenta redonda, café &c. Que se não ho 
alguma demostração de pena, difficultoso será o conseguirem-se com 
brevidade os desejados fins desta importante diligencia, Que lhes pa-- 
yecia que neste anno deviam pagar de eondemnação os possuidores 
de Arecaes, que faltaram inteiramente a execução das ordens, cinco 
xerafins cada mil árequeiras, e assim a proporção, e para o anno pro-: 
ximo futuro seriam obrigados a pagar por cada pé de pimenta redon- 
da que faltar, e se conhecer a não puzeram einco réis per cada pé, 
Que neste mesmo anno deviám pagar por cada pé de algudão e man- 
dioca, e pimenta que eram obrigados a ter na eonformidade dos Ban- 
dos: do mesmo IRm e Exm.º Sr. tres réis por cada hum, e para a: 
secundo anno dobrada quantia. Que destas condemnações, nos actos: 
4lus vititas se deviam formar as relações na prezença das proprias pare 


- 
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tes, e entregar-se ao Recebedor de cada Aldêr, para se arrecadarem, 
-e ficarem deposidadas nas mãos do sobredito, para se distribuir ame- 
tade applicada para as obras publicas da Cidade de (joa, e à outra 
ametade para as despezas do Hospital Real, e reparos das Fortalezas 
do Estado, ou conforme determinar o Hlm.ºe Exin.º Sr. Governador 
e Capitão General a quem se dará conta com este Assento para .ne 
executar o que o mesmo Sr. for servido. —Liv, d' Agr. p. 2=C, O, 
65. p. 68. e us wa ts o 
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Oficio, sobre a remoção da arrematação, e approvando as multás gi, 


í 


+ 
“ 


BR cen: a carta de 28 de Fevereiro do prosente anno, que me es. 
creveu Simeão Rodrigues Moreira, Ajudante duo Iutendente Geral da 
Agricultura, em que me representa que nas arrematações que fez a, 
Communidade da Aldêa de Loutulim praticaram os Gancares della 
conluio, em prejuizo do rendimento commum daquella Aldêa, com 
diminuição e perda de dez mil xerafins, a respeito das arrematações do 
trienuio passado, e que seria conveniente yemover-se a dita arrewata- 


, 


ção para fazer-se de novo para os dous annos futuros. E a 

Ao Dezembargador Opvidor Geral está commettidoo couhecimen- 
to do dito conluio, e lhe mando expedir ordem para que provando-se 
pelus autos o referido conluio e lezivas arrematações, que logo à Com- 
munidade procela as novas arrematações, fazendo-se a quem mais 
der, e evitando-se tolo o prejuizo do comum da dita Aldéa. 

Foi bem tomado o Assento para se punirem os que faltarem na exe. 
cução das ordens sobre as plantações, e ao Intendente Geral lhe re- 


madipátio.o ordem por onde lhe confirmo. | o | 
| tanto ao ponto de não terem os Escrivães das Aldêas observado 


+ 


e methodo que ordenei houvesse sobre escripturação, se remette a or= 
dem junta para a Camara Geral mandar os ditos Escrivãos das Al- 
deêas com os seus Louvados uo lugar, e dia que Simeão Rodrigues 
Moreira, Ajudante do Inteudente, e Tuspector Geral da Agricultura, 
lhe ensinuar, para os instruir o molo com que devem fazer à dita 
escripturação, N. 5. &e. Pangim, 5 de Maiço de 1779.— Dom José 
Pero da. Camara. —U. O. 66, p. 61. me o 


—— pen 
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- Circular, sobre q conta day Succadores, arresmatações &6. do 


o Bstridfio da Camara Geral imante dista mina Ordem pár tos 
las as Alilêas, avizando aos Saccadores do presente anno, que daqui 
em diante hão de dar, infalivelnente, às suas respectivas contas no fim 
do mez de Dezembro, no que q Regimento determina, o que sempre 
observaram, ficando porém tekio. que sp bão executarem. esta ininha 
Ordem serão punidos na forma do Regimento, sendo prezo, para de 
Cadeia darem atas contas, e condemnado n3 formas Que sempre se 
praticou em tanta utilidade das Comuitinidades, por ter mostrado é 
experiencia, que estes castigos são os mais obrigatorios. a cumpetiçia 
com ds seus evetesty é iss oé Sacchdoóres, Escéivdos, ena Codes 
niitades, ca Caiuta Cetat ha fotmas, é nos citos, que se piaticava por 
éstito, é utilidade dos Entevessados da Coriurasidade, 6 pari que nÃa 
aleguem, qme não foram avitados, lhe nmirto parfinipue eme; queá: 
tâmbeih é mesnio Estrivdo da Crimafa Geral Axará nom lugaçes pure 
blicos pra que 4 todas seja hotario: a 
At Comirônittados Miro às stias artematições nos: tempos, quo ct 
ta determinado pot Ordem, é estilo ; pera de púgarem é combo mas 
ão do estilo, cujas cottdeinnapões serão porá as doar do Estadeda 
uiitara, é 6 Procuratot do Sérado da Ctrrára palstd: tortas iodeto 
titicias, que Hie forem précimas, é ninda do mete Haro de hompsenaipa: 
4 bit fa dita drtechdição. | o | 

“Tambem participo sos Crcaros, Butdadoros, é nitis padasiisy qué 
adniiniueram ts cabedaes, é Bem das Cbmmenidades, seua. xelosos 
do bei delas, é que não perictam, despezrs que vio são qurinittre 


das pelo Regimento, ficando certo qte ka vó Mes rito Inibdo. Lo 


mas heide cbrigur 4 paguúr de sed tos. 
O vigestrio Estetvão dá Cânidra Geral lago que entrir-qualaquer Jus 
dê novo, lhe participará este emtiv, é cata dhilens, é tambem ap di «pos 
sições, que ss hão declarados to Fivio que Até ho diia des Coms 
irúnidádes, e que agorá se ácha em met poder, que heido entregão 
ho mei sucessor, pará ter todo o vunlizeitaento de quinto são- utota: ab 
miesnias. 
Os Escrivães recolherão os 'séus littós-to termnt, pão está dutera 

minado, pena de serem condemnados na forma do estitv, e pratico, 

“As Communidades terão toda a.vigilancia em tomar contas aos Pro- 
euradores, e os não noniearão, seih que tenham dado contas das pri 
moiras Commissões, por ter mostrado a esperigncia, que estas ditas 


| 


e E9S em 


comissões súvivem shaia do útilitar aos ditos Procuradores, do que 
& Contitundado. 

O Escrivão surá responsatel, so não:or as competentes partes para 
do: vofgrido dar nº preciras providencias, do se towareh contas adp 
Prorunadenea; esta xe reginte noq Lávros compétentes, e os prejuitia 
sagos poderão loga recorrer aq quis para atalhar 08 damngs, que jha 
esusssem, oie, 98 do Maço da 1779.» Jaãp Diogo Gueyreiro Oaw 


macho de livito e Aboim. — Mein. de Darmapor. p. 197. 
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Ordem regulando as reuniões: da Camara Geral, e para não ir esta 
ma residencia do Juiz de Fora, e nos Paços do Senado, 


» 


Cs a Osmará Geral nx sta antiga pose, ajuntandoido; 
€ congregando-se 63 Eleitos no Eigar cottimiado, part os deus vetos 
€ sessões, endo seja hypedida, nem pertordbade pelo Donto! Fuix dy 

ora, e Senado da dita Provineis, não obstante o Agsinto em contrãs 
rio de 6 de Junho de 1778, que Acará sem efeito, o & Escrivão dy 
dita Camará Grato averbarit toyo no: termo: de 88 horas, é virá pesa 
Soalipeute nq dito termo apresentar certo de o ter assint emntprido. 
O dito Escrivão tão fará urais qvivo sós Garicáres: dlertos, 'phra! sa 
ajuptarem na preseyça do Doutor Jiriz de For, & do Setiado, Has 
temo negueio Ho Real! Serviço, mandará à Camata: Geral sen Proéuo 
rodor p presença do dito: Ministro, o qual! cotir- a: dita Camnra Gea 
rat praticára a sua jurisdição: ma mesma! form que drárant os seus 
atecasgores, tontando: conteclmentis dás: contas dnnones alipervindos 
se o Regimento das Camnrumiládes, e as neitilins Ordeifos; é esta mifa 


mibr girdem seintime do ditá Escrivão dh Cauiari Geral por qualquer 
Sen ! porquara 


Escrivão das 4d és, com pena de subpéncão, et prição sé assiin não 
obseevar, irgistando.se na-Secretaria: doRetalbece do Givro da Cas 
mara Geral. Panzim, dl. de Maio de 1779. «== Dom José Pedro dg 

Camara -—lU. O. 66. p. 84. 


NH 


Determinação, prokibindo a Camara Geral de Salcetr Antar ds Atdeas. 


BR nero ao Juiz das Communidades da Provincia de Salcbte q 


— -— D00 amo 


ordem inclusa para que a Camara Geral responda. e dê a razão por. 
que não obedeceu ao Juiz das Comimunidades. fazendo ajuntamento 
com- sua assistência, para que a mesma Camara Geral declare quaes 
são as dependencias do Povo para que apphica os trezentos xerafins que 
tirou das Aldêas: E ultimamente para que a mesma Camara Geral 
núnca mais faça destribuição nem tire dinheiro das Aldêas, sem que 
primeiro me represente, e obtenha licença minha expressa, que lho 
permittas. e sf bro sb 8, LR somo q SO SAO og 

Esta minha ordem fará o Juiz das Communidades executar, e re 
gistar nos livros competentes remettendó certidão do seu registo. Nos- 


so Sr. &e. Pangim, 3 de Janeira de -1780— D. Frederico Guilherme 


de Sousa, ; 
. ORDEM. 


É l sa 

O Juiz das Communidades da Provincia de Salcete Pantalião. Pins 
to Coelho mandará. notificar a Camara. Geral della, para que no tere 
mo de tres dias responda e dê razão porque fez o seu ajuntamento, 
sem embargo da ordem que o mesmo Juiz .das Communidades tinha 
passado para se fazer na sua presença, declarando especificamente 
para-que se dirigiu o referido ajuntamento,. 


- Que dentro do dito termo de tres dias a mesma Camara Geral diga 
porque fez a destribuição pelas Aldêas do seu Corpo dos trezentos xe- 
rafins para os applicar nas despezas das dependencias do Povo, e quaes 
ellas sejam, e que pertendem com ellas. a sê 

- E ultimamente ordenará o Juiz das Communidades a sobredita Ca- 
mara Geral que daqui em diante não faça destribuição extracrdinas 
via do dinheiro, sem antes primeiro obter licença minha, espeeificando 
no seu requerimento a precisão que delle tem, e para que esta minha 
ordem teuha a sua devida execução a fará registar pelo Escrivão da 
Camara nos livros della e nas. mais partes competentes, para assim O 
constar à todo o tempo. Nosso Sr. &e, Pangim, 3 de Janeiro 7 


— Dom Frederico Guilherme de Sousa.—C. Q. 67. p. 12 
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Circular, fivando a época de fazer as contas, e expedir Relatorio. 


Como pelo Regimento, Capitulo quinto, se tem estabelecido, que 
as Contas Geraes se façam no tempo corrido nesta Provincia, e pela 
certesa que tenho, devendo serem estas coucluidas por todo o mez de 
Fevereiro té Março, como se praticou nos annos precedentes ; acho ter 
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pervertido esta dispozição tão saudavel, pelo descuido, e desacerto dos 

Gancares Regedores das Aldêas, em total prejuizo dos interessados, 

por não poderem levar em disconto os seus sobejos, como tambem 
os Saccadores ficarem lesos nas suas cobranças, por falta da expedição 
dos Relatorios em total prejuizo, como. tem succedido nas Aldéas de 
Anjuna, Parrá, Guirim, e Aldoná, que foram expedidos nos mezes de 

Novembro, e Dezembro, que para evitar esta desordem, e perturba- 
ção: Mando aos. Escrivães, e Gancares Regedores, que, vindo à minha 
presença no referido termo, concluam as ditas contas, para bem de se 
suavisar a expedição dos ditos Relatorios, e aos interessados do sobeja, 
e todo aquelle que não executar pela diti maneira, pagarão aos Saca 
cadores, e seus Interessados o prejuizo que causar, além de os ditos 
Escrivães ficarem suspensos dos seus empregos, e 0s Regedores inha. 

bilitados, e para não alegarem ignorancia será esta registada. no 

Livro d'Aldêa, e passarão a sua certidão ao pé desta ; e o Executor 

perceberá buma tanga da sun comeiloria, de cada Aldêa, Mapnça, 20 
ds Dezembro. de 1781. — Costa. —Liv. de Nagoa, e Arporá p. LI. 


s 


N.º II4. 


Circular, ficando a época da arrematação da Saccadoria: 


ua 


Bo que- sou. informado, que em: muitas Aldêas não arrematam- 
as Saccadorias no tempo competente, senilo determinado pela Lei do 
Regimento, que por todo o mez de Dezembro se coneluam, para em 
primeiro de Janeiro seguinte entrarem. n'administração, e contribuição 
das despezas a sei: cargo, especialmente os foros Reaes, e contribui. 
ções da. despeza do Serviço leal, para ás Uommunidades das suas res. 

mmepectivas Aldêas não serem onerosas:a satisfação: das. diligencias dos 
executores, quo comettenr por não chegarem os pagamentos e para 
que não aleguem ignorancia, abusando das ditas Leiseordens: Ordeno- 
à todos os fscrivães em geral, que no termo: de .tres dias dinti- 
mação desta, convocando as suas Commuaidades arrematem as Sac 
cadorias dos annos seguintes, com cominação deassim o não cumprina 
do os ditos. Escrivães e acordados serem. responsaveis. por tola a des» 
peza, que resultar va demora da-falia. do Saccador, e-sendo arremata- 
da, o Saccador que não cumprir as suas obrigações será. incurso nas 
despezas que succeder no sei tempo, por sua ma administração, e em 
semelhantes casos determino. que nenhuma destas despsrzas-sejam ex» 
trahidas do. rendimento do Curpo das suas Communnida les, com pena: 
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de so dar em culva nos Escrivães e Lonvados, que admittivem, é para 
constar à tolo o tempoesta minha detipminddac é ser publica, sert. 
esta registada nos livros competentes das sttus respectivas Aliiêas, pará 
ine apresentarem nas contas; e de que esta foi intimida o Naique que 
éva esta trará a certivão dás Esérivães so pe desta, é ao dito Nad» 
que se pagará huma tanga de sua comedoria. Bardez 22 de Desen 


bio de 1781. — Costa. — Liv. de Nago1 e Arpora p. LIZ. 


Nº 115. 


Óficio, mandando estabelecer a vigia do gadê. 


gpa otdetado, que as Aldêas compram as ordens do Intenso 
Beit: Lispector d” Agricultura, em beneficio do bem commirm dos 
Povos, tem constado nã miulia preseriça que pelo destruido eque ha na 
2 uarda e vigia do gado, se tem danmificado.e destrutto as plantações 
que o dito Tntendente mandon fazer, Ordenoa Vo mercê sue logo 
mande convocar as Aldêas. e lhes proponha que ponham ev pregão a 
guarda, e vigia dos gados, de cada Aldêa, cu separadamente de cala 
bum dos Bairos, para que os gados não salam, nem pasteu sem pas- 
tur, que às guarde, e vigie para não fazerem dano nas searas, € Ollie 
tras plantações, concorrendo para o pagamento do salario co pastor 
os moradores que forem Senhores dos gados, à proporcão do numero . 
das cabeças que fivérei, de que se fará terno nos Livros dt cada 
Aldêa, cuja copia V. mercê me remetterá pira me cotstar tor-seéxe- 
“éutado esta minha ordem. Deax Gusrde a Vo mercê. Paga, 7 dê 


Agosto de 1788, =D. Frederica Guilherme de Sousa, o. p. 16, 
tremer renan Sp? (E E) postamas meninas 


N.º 116. RR 
Bond, dlândo regutemento porá « 4 Agricultura de di iDerentes generos 


Ea Predusito Guilherme de Sousa, do Conselho ile Sua PAR 
tale Pidelisaima, Capitão da Guarda Real, da Companhia Alemia, 
Cominendadar de Santa Maria de Behúodre, e de 'S, Salvador dá In: 
io na Ordem de Christo, Goterhador b' Tapitão General da India 
Re Paço saber no Juiz das Comunidades, e Camara Geral da Pros 
víncia de Saleete, que têrilo se feito Junta da Agricultura érs benescia 
do bem cominum e dos Povos, st tuo nela o Assento do theor - Eis 


—- 80) — 


griinte &c.— Aos Bl 'de Julho de 1782, co Palacio de Pangina, sendo 

presente o IHm.'e Ezm,)Sr. D. Frederica Guilherme de Sonsa, Go 
vernador e Cupitão General do Estado, « Deputados da Juyta da Ago 

ricultura abaixo assiguados, se ponderaram pelo Intendente Inspector 
du dita Agricultura as providencias que tinha dado para este iupor- 

tante estabelecimento, ese agsentou gue os Isscrivães, que tem foltado 

ao cumpriuento das ordens, que se passaram para darem relações das 

varzeus de duas novitides pertegcentes às Commugidades e partiçu- 

lares; sejam obrigados a executarem ag ditas ordens, no 

Que tendo o dito Intendente Inspector. da Agricultura expedido vãs 
rias ordens vo dia 16 de Agosto de 1776, as quaes se hão de achar 
registadns nos hvnas Memorines, CURE IT que se executem ag ditas. 
griens, menos as Que respeitaiu ao trigo ; e que assim q faça executar 
o Teferido Lntenilente. ; 

Que » mesmo Iutendente Inspector da Agricultura mande reppe 
tir, e executar as arena expeilidas no dia 17 de Agosto de 1776. o 
"Que o-neferido lut:ndente Inspector da Agricultura passe promptas 
ordens para se fazerem nas Ilhas de Goa,e anexas, nas Provincias de 
Bardez, e de Salcete, e nas novamente conquistadas, as vanganas, que 
tiver projectado, que estas obras se fagim com a maior comodidade 
de despesas, e alivio dos Povos, que far possivel, admitindo nas ar= 
rematações todos es muradtores, € Yuaesquer pessoas, aindaque não 
sejam Gancares. 

Quese gsxecutem as ordens do dito Entendente Inspector da Agris 
eultura sobre a plantação de algodão, com declaração, que.se plaxtará 
nos valados dos palmares, e suas extremidades pelos Senhorios, aquam 
perteneereny os Ritos palmares, e saledos, e que tambem se faga a 
mesma plantação nas agoas vertentes das palinarps, Que 28 tiverem, não. 
quella quantidade, que couber nos terrenos. 

Que se ptantem tambem a pimenta, mandinca, e café, 2 as Mvoxga 

am da construcção na forma das ordens do dito Íntendente. 

(ue se ponham guarda, e -vigiamo gado para não fazerem damgo 
nas plantações, passando-se as vrdens necessarias;nos Juizes das Copo. 
munidades para se executarem, o O 

Que as arrematações das-abeas, que manilar:fazer .o refexido Íntejga 

-— dente Enspector da Agricultura se-porbam primuéicamente em pregão. 
nas Aldêns, onde se toniará-o menor lanço, ve que depojs o dito In- 
tendente Inspector da Agrienltura pessoalmente, AGA Lesturia, Com nes-: 
so:s peritas, para arbirrarem o-orqumento: justo «las despezas, £, que 
manilará. proceiler á arrematação ava -suR presença pelo menar preço, 
que puder ser, com fiadores 'itloneos e com :as quais cautelas, e cosdis 
dições necessarias ; que -É dinheiro que se dasumer cile despender nas 
ditas obras se ineta em 'Cofre-destres- shones, de.que hapa jriá. o Sage 


erdor, outra o Gancar mais abonado, e outra o Escrivão da Commu- 
nidade, destribuindo-o proporcioúadamente, com despachos do dito In- 
tendente e Iuspector da Agricultura, sem os quaes se não farão os 


pagamentos. 


“Que cada hum dos Deputados em a Provincia, em que he morador 


faça 08 exames, e averiguuções uecessarias, por todas as Aldêas e 
seus Districtos do que the parecer util e conveniente, para o augmento 
da Agricultura, e bem publico do Estado, para dar conta na primeira 
Junta, e se resolver nella o que parecer justo. Rabrica do Hlnº e 
Exm. Sr, Governador e Capitão General. Magalhães —Doutor Nobre. 
—E não se continha maisno dito Assento &c. É para que tenha a sua. 


devida execução: ordeno que se publique este Bando em todas as Alo. 
dêas, e se registe nosseus livros, e nos da Camara Geral, dando-se in-. 
ao dito Assento, com cominação de se pro-. 


teira e prompta execução, 
ceder contra os transgressores com as penas já estabelecidas pelas mie 


nhas ordens, e as Mais que parecerem ao meu arbitrio. Dado e pas. 


sado em Pangim,a 8 de Agosto de 1782. — D. Frederico Guilherme 


de Sousa. | 
mm DO CU 


0 
N.º IVA. 
Oficio , regulando a vigia do gado ,e o salario do Pastor. 


Benio me presente a carta do Juiz das Communidades da Pro- 
vincia de Salcete, Pantalião Pinto Coelho, com a copia das arrema- 
tações feitas nas Aldêas rexpectivas, do selario, que devam vencer 08 
Pastores, para a vigine guarda do gado, e se evitar o damno que cau- 
sa nas cearas, e outras plantações, que se tem ordenado, em utilidade 
publica, não podia deixar de me ser extranhavel que ao mesmo tempo 
que se procurava com esta providencia beneficiar aquelles povos, lhe 
seguia o prejuizo de se sugeitarem ao onus de perto de trinta mil xe= 
rafins no anno, por cujo motivo não somente não approvo as ditas ar- 
rematações, mas as hei por abolidas. 

E discorrendo no melhor methodo, e mais interessante ao bem pu- 
blico, ' determino que o Juiz das Communidades, Pantalião Pinto Coe- 
lho, fazendo convocar as Communidades das Aldêas dessa Provine 
cia lhes extranhe a exorbitancia das referidas arrematações, ordenau= 
do-lhe que as torne a praticar com as condições, seguintes. 

Que cada rebanho de 80 cabeças de gado terá hum Pastor, e hum 
- Ajuda para vigiar, e ter O devido cuidado; de sorte que não ande 


senso 


x 
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"errando pelos palmares, e cearas, e arruinando as varzeas e palmeri. 
nhas, E 

- Que quando hum Bairro da Aldêa não tenha o numero de gado que 
“possa formar o rebanho de 80 cabeças, se prehencha este cum as do 
Bairro ou Bairros que lhe ficarem mais visinhos. 

Que o dito Pastor, eo seu Ajuda serão responsaveis por todo o 
damno que o gado da sua inspecção causar, por sua omissão, nos pal. 
niares, e nas cearas, | | | 

Como ordinariamente os Pastores do gado costumam ser de mais 
Jima classe da gente deste Paiz, tres dias antes, por pregão publico, 
faça avisar aquelles bomens, que venham a dar o seu lanço na arres 
. matação, por menos de hum pardão por cada cabeça de gado ao anno, 
ou até o parcão que prudentemente se tem arbitrado. 

Que em cada anno serão obrigados os donos do gado a pagarem 
ao Pastor bum pardão por cada cabeça do gado, regulando-se este pa. 
gamento por quarteis como fizer melhor conta ao Pastor. 

Que no seu vencimento se hade fazer o disconto do damno que o 
gado causar nos palmares e cearas, conforme o arbitramento dos Lou. 
vades, quando o Pastor não tenha outros meios para esta satisfação. 
| O Juiz das Commuuidades, Pantalião Pinto Coelho, ordenará as Come. 
anunidades das respectivas Aldêas que ponham em lanço a vigia, e guar- 
ta do gado, e se arremate aquelle que se offerecer a tomar a inspec- 
ção de Pastor por menos de hum pardão por auno, por cada cabeça, e 

que de nenhuma sorte consintam que a mesma arrematação exceda ao 
sobredito preço de hum pardão por cada cabeça, 

- E por conclusão estando feitas do medo que acima acabo de dizer, 
as novas arrematações, o Juiz das Commmunidades Pantalião Pinto 
Coelho remettera à minha presença os termos dellas, por copia, para 
me constar da execução desta minha ordem. Nosso Senhor &c. Pan 
gun; 9 de Setembro de 1732, | 

“P.S. Advirto ao Juiz das Communidades que no selario do pardão 

. por enda cabeça do Pastor comprebende tambem o seu Ajuda — D. 

Frederico Guilherme de Sousa. —C. O, 70. p. 3). 
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Alvará, regulando a Agriculiura, e a arrematação Ur Teiras." 
de : É » MJvtiz Ro 4 
HD» RO Pa | | claro q. 
om Frederico Guilherme de Sousa, do Couselho, de, Sua Mages. 
ade Fidelissima, Capitão da Guarda Real, da Companhia Alemãa, Com- 
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mendador de Santa Marin de Belmont, é de Sen Salvador da Enfesta 
na Ordem Christo, Governador e Capitão General da Índia &c. Fato 
saber aus queeste Alvará vires, que sendo à Rainha Nusta Senhoru'ser» 
vida, pela Ordem de 19 de Março de 1779 dur approvação completa ao 
estabelecimento da Agricultura, e que tontusse este importante objecto 
po meu cuidado, como ham dos mais estimaveis a Sun Magestade, 
e que máis especialmente ms recommenidavas tenho dado muitas, & 
repetidas Oráens até estabelecendo huma Junta pata promover wu 
importantissimo artigo da Agricultura, pela grande necessidade do Es 
tado, por vão produzirem as suas terras uv mantimento preciso imats - 
que para seis mezes do ahno, que na dita Junta d'Agricultura ss res. 
presentou qire se acham iínditas terras batdias, tas Provincias de No. 
vas Conquistas, que se podem cultivar, e povoar, e que nesta Lia 
de Gou ha Aldeas em grande decalencia, por'se lhe não cultivarem 
todas as terras, por falta dos Gantares e Interessados, en por causa du 
sua pobreza, que os tepossibilita a cultura s conto são os «de Tnlag- 
lim, Gouvalim-Moulá, Ganciin, Batim, Mandur, Neerá otprande, o 
pequeno, Azossim, Carambolim, e Corlim , e querendo prover dera 
medio para se evitarenr 08 daumuos publicos que resaoltam de nego 
gencia que ha neste trabnlho, e se couseynirem as mtitilnies em 
beneficio comman: Hei por bem declarar'o Cirp, 8,º*-do Reginiento. 
das Commimidades, e ordenar, que no atto ea rrremação das terras, 
e bens das ditas Aldêss e dus minis tlo Estado havendo. CGancaresse 
Cuntocares, e outros Interessados que queiram Tançar, e tenham pos. 
sibilidade para cultivarem os catnpos sejam adinittidos, con preferen- 
cia, observando-se o dito Cap. “do leg... fro-caso porém que suceeda 
não baver Ciancares ou: Interessaus. que lincem, e tenham possibilidas. 
de para cultivarem serão admittidas'us pessoas extraihas, ainila que 
não sejam Gancares, nem Interessados na Alifêa a lançarem, ese les. 
arremataram as terras pelo maior lauço que houver, com as clauvutas, e 
cautelas necessarias da segurança para pagarem'ospreços. das-suas Afe. qo 
rematações, é de fazerem a cultura nos: tempos. costamados, o que fãe 
são ubsecvar o. Canadar-mor,e o Juiz das Cominugidades de Bardo, 
e Salcete nos actos. das arrematações, 

Item ordeno, que para se fucilitur a: Agrrcultura não havendo no. 
acto das arrenatações quem queira arrematar só por hum triennio- 
as terras, que dirigindo o seu requerimento a unha presença, on dos 
meus Successores se lhe permitta arrendar por seis annos e mais, cone 
forme parecer justo, tomando as mformações. necessarias, não abstan- 
te a disposição. do Regimento. das Comniunidades em contrario, que 
hei por declirada e revogaua. tambem nesta parte, 

Itein, ordeno, que succedendo, que algum Gancer, ou Interessado 

unce nas terras dás Aldêas maliciosamente, e-ndo as scultivar nositem» 
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pos costumadas, que seja preso por tempo de dous nezes, na crsa da 
; Polvora, e pagar; duzentos xerafins para a Misericordia. desta Cidas. 


de. que 08 npplicará aq sustento das prezas das Cuúêus. 

Item ordeno, que teudo nutisia que nas referidas Aldêas, como em 
outras de listado se encontram farendas abandonadas, vão teudo pede 
guidores particulares, ou ainda que es tenham se ach um desampe podas 
seu cultura, e nas Provincias das Novas Conquistas. ba muitas ferras 
baldias por falta de cultivadores, que para o augmento da Agriculo. 
gura se procurem familias pobres para as povoar e cultivar repastie 
de-su.lhes eum moderação, estipuiando-se os foras limitados que, bade: 
pagar, dirigindo primeiramente à minha presença, Os seua reguerte. 
mentos para lhes detersuinar as terras em que se hão de estabelecer, 
tomadas as informaçors necessarias, o É o É do A cale 

Notifico-o assim ao Intendente Luspector da Agricultura, ao seu Cao 
pitão Ajudante, ao Vanadar-mor, e Juiz das Communidades, Justia 
ças e mais pessoas a que pertencer, para que assim O cumpram, eguare 
dem, e façam inteiramente cumprir e guardar este Alvará, como nelle 
se contém, sem, duvida alguma, e não pagou os novos Direitos, nem 
pagará os da Chancellaria, por ser do serviço de Suu Magestadee pass 
sado porella se registará na Secretaria do Estado, nos livros da Tutene 
dencia da Agricultura, e nos das Camaras Geraes das Ilhas de Goa, 
e Provincias para que estas o commaniquem a todas as Aldêas dos Seus 
respectivos Corpos, Igúacio Sebastião o tez em Goa, a 31 de Agasta 
de 1733. O Secretario Feliciano Ramos Nodre Mourão o fez escres 
ver —D. Frederico Guilherme de Sousa. —lav. Agr. p. dL—Serv, 


6. p. 69, vo 


POR Do GA ANS 19. 


mc Circular, ficando a epoca dos tapiunas, ecómenção de Alagoas, 
+ a | . . io o 

AD tem 6 Sr. Cormnel Intendento Tnstaátor Geral d'Avricultura 
nos lisenvãesç'iá margem apontados que loga que receberem esta, farão 
drirena individan] relação das producções de notas vanganas estabe- 
tecidas, e ordenadas pelo dito Nr., do presente aniio de 1781, e me 
remetterão té quinte de Main, Ontro si ordena o mesmo Sr., que Hos 
tifiquetm as Comunidades, é seus respecúros lâncadores das varzeas 
do centroda Lagoa, paraque toilos senelem À semenie de patinini coul 
a brevidade, que possa amadatrecer “te vinte equatro de Agosto, dra) 
cedendo tola a dilizencia eficia, assim como procedem na Aldôn Be. 
talbatim; e nas Alagoas, que tiverem, e'virem abudancias das agoar, 
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a estas contede a semente de quendallo, para ássim-evitar o prejuizo, 
e falta das: agoas, que muitas vezes pelo contrário tempo fica sem 
chover, por cujo motivo segue-se notabilissimo. prejuizo à producção- 
do mantimento para a Republica, e do contrario: procedimento as suas 
revelias serão represadas as Eagons sem. ter, que allegar direito al.. 
gum attendivel, e os Escrivães cada lium das suas respectivas Alleas 
darão parte nó tempo cheszado em Cominunidade para se represarem, 
e- não no tomando accordo em reprerar, em o primeiro de Setembro 
darão parte, sob. pena (ie serem prezos; advertindo, que os mesmos 
Escrivães farão correr huim a outro, e passarão'a sua certidão ao pé 
desta, e o ultimo. m'as remetterá, e esta será registada no Livro Me- 
morial. Betalbatim, 26 de Abril de 1784 — Ajudante, Silva.— Lixo: 
Mem. velho de Dramapor fol. 48. | | 
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e e dÊ o. Ve. | 
Circular, prohibindo aos Juizes das Communidades, e aos Ajiudlantes: 
* d Agricultura fazer contractos de aforamentos na sua jurisdicção, 


PRO 


a 
é 


| endo prohibido pelas Ordenações do. Reino, e Leis de Sua Ma- 
gestade aos que administram os bens alheios, fazer sobre elles con- 
fractos de compra de aforamento, ou arrendamento, como são os Tu. 
tores & Curadores, tendo a mesma prolibição os Juites nos Districtos. 
da sua jurisdicção, o que tambem se verifica nas pessoas que servem. 
nos Senados das Camaras, e sejam. da sun governança, para não.po» . 
derem fazer os ditos contractos dos bens do Concelho, e vindo á minha 
presença alizuus requerimentos, de Ajudantes d' Azricultura:, e tame 
bem de Juizes das Commuauidades, que tem pertendilo aforar, e are, 
rendar terras , aproveitando-se das suas jurisdicções, e inspecção que: 
tem: nas Aldêas, para. fazerem. os ditos contractos Com: conventencias qa 
particulares, procurando as occasiões, que lhes parecem favoraveis 
para se não augmentarent"as. arrematações, e as fazerem pelos preços 
nais commodos ;.e para que se evitem prejuiliciaes contractos, ordeny 
que os Juizes das Comunidades, e os. ajudantes de Agricultura, nem 
por si, nem. por outrem, nem para seus parentes. possam. fazer. os die 
tos. contractos nas Aldêas das suas. jurisdicções, e se os. fizerem, serão 
bullos, intimandn-se esta minha ordem a todos os Ajudantes d' Agrie 
cultura, e registando-se nos. livros das Camaras Geraes,. para que te- 
nha a devida execução. Deus Guarde a V. mercê; Pangim, 14 de 
Dezembro de 1785, — D. Frederico. Guilherme de Seusa—Liv. Agr. 


Po 16,0, O. ft). Pe. 142, Va. 
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N. 121. 
Alvará, prohibindo pôr dentes nos Vallados. 


ED Frederico Guilherme de Sousa, do Conselho de Sua Mas. 
gestade Fidelissima, Capitão da Guarda Real da Companhia Alemãa, 
Uommendador de Santa Maria de Belmonte, e de S, Salvador da In 
festa, na Ordem de Christo, Governador e Capitão General da India 
&c. Faço saber aos que este Alvará virem, que havendo a Omnipo- 
tencia Divina determinado ao Territorio de Goa ( pelos Íios que cero 
cam suas Ilhas, e parte das suas Provincias, em huma e proporcios 
nada largura )a situação a mais vantajosa para della se seguir -tanto 
a defeza , quanto a fertilidade, e comimum interesse da navegação e 
commercio; circunstancias todas as mais essenciaes para a tranquili= 
dade, e abundancia publica, e todas dependentes da conservação dos 
mesmos Rios em estado navegavel, porque ao niesino passo que estes 
servem de fossos invadeaveis, conduzem maior quantidade de natei- 
ros que depozitam nas suas margens, e podem suportar embarcações, 
que transportem mais avultadas cargas; e tendo Sua Magestade re-. 
conhecido quanto tantas, e tão superiores vantagens eram dignas de 
providencia que as fizesse subsistir, expediu repetidas Ordens para 
este fim, nos annos de 1530 até 1534; até que finalinente estabeleceu. 
a que consta do Cap: 10 do Regimento novo das Communidades, das 
tado de l5 de Junho de 1735, para se conservarem os ktios limpos, 
sem que por pretexto algum podessem ser estreitados , com geral: 
probibição para se não deitarem dentes de pedra nas varzeas, que lhe 
ficam contiguas, 

E constando agora, com toda a certeza, na minha presença,o pouco: 
caso, que se tem feito daguellas saudaveis ordens, e Regimento; que. 
de dia em dia se vai augmentando o seu despreso; tudo pela ambi- 
“ção dos que possuem varzeas nas margens dos mesmos Rios, assim 
as Communidades das Aldêas, como outros afazendados, que sem res 
flectir mais do que no seu particular interesse, e com grave prejuizo 
dos do publico tem lançado muitos dentes de pedra, aneixando por ese 
te escandaloso, e furtivo modo as muitas margens dos ditos Rios, 
seguindo deste abuso o prejuizo de se alagarem as varzeas que ficam 
“fronteiras; porque as que tem ox sobreditos dentes oppõe a sua core 

rente, mudando a sua ordinaria, e natural direcção, vão desfalcar os 
vailados das varzeas oppostas como agora se tem experimentado na var= 
zea Panchelos, sita em. Santo Estevam, pelos dentes qué se tem dei-: 
tado na varzea da Ilha de Vanssó, e outras muitas, quê tem padeci 

do semelhante estrago pela mesma causa, indose ao mesmo tempo. 
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pela referida causa estreitando-se os Elios, que não tendo margens es. 
parceladas aonde depositem os lodos, entulhos, e nateiros, que as 
agoas de montes trazem nos alluviões, se não aproveitam aquelles adu- 
bos que tirados anuvulmente para beneficio das varzear não sÓ as fere 
tilizam, mas concorre pira se conservarem os canaes em huma propor. 
cionada profundidade, e os ias na sua natural direeção de corrente, 
cpm a qual se cunservaraim mais tempao, sem se formar passos sôceos, 
e pela mesma consequencia uuvegaveis, 

| E devendo eu prevenir e atalhar us prejuitas que da mobservaneia 
das ordens de %uu Magestade a este respeito segue ao publica, e ao 
Estado, e que se hirão fazendo mais sensiveis, à proporção que dus 
rar o abuso, que delas se tem feita. Hei por bem ordenar o seguinte, 

| Primo. Que fazendo valer as providencias das subreditas Reues or» 
dens e Regimeuto, ordeno que todos os dentes, que se teu ateitado 
nos Rios que cercam as llhas de Chorão, Divar, Jua, Combarjúa, e 
Vanssó sejam ioga demolidos à custa dos. proprios alonos das vaszeas, 
ou dos R Rendeiros, que. os tem luugado, para à que serão notificados us 
as para que dentra de improregavel tesmo de trinta dina, Cut 
tados da pubbicação deste. os demolirem, debaixo. de. pera de. que não 
o fazenda serem prezos na casa dy Polvora, e de se mandar. fazer. podo 
publico à custa dos sybre ditos trausgressoses, fazendo-se-lhe penhoras 
uu. nas proprias propriedades, onde existes os dentes, ou mos bens 
equivalentes para pagar a despeza, que na dita demulição se fizer. 

- Seçundo, Que o mesmo se paratigue nas varzens que ficam à mare 
gem do. Ria, desde o padrão da muralha de Madve dy Deos até à 
prnta-de Mandur, demoliudo-se-todos os dentes, e as pedras deitadas 
para cima dos vallados, debaixo. tudo das penas estabelecidas, 

Vertio. Que os dentes que se tem deitado nos braços do Rio, que 
entra. por. Curca até u postal de Santa Ánua sejam. igualmente de- 
molidos na mesma forua. 

Quarto. Os qne existem. desda a Tha de Quelossim até Chandor. 
de buma. e cutra parte do Bio sejam. tambem demolidos: debaixo «las; 
mesmas. condições, 

| Quinto. Que os. entalhos que se tem deitado mos sobre ditos Rios, 
na factura. dos perties das varzeas assim de Vanssó, como no das. var». 
zeaa que. ficam antes do Passo. de. 8. Bras, sejam desentulhados. a- 
quelles lugares à custa dos seus respectivus donos, e. botado 0. lodo, 

e pesregulho. nos vallados, 

Sexto, É para evitar as muitas Leixas, couiraversiaz, que paderá 
haver sobre, a fortilicação. tos vallatos das varzaas contiguas. aos. Rios, 
Hje.por Causa, de se não [ortificare am, como, devem., “om ampedrando-os 
à roda ou naqueles, Ingares oude: o eubate das, ngoas faz nnios ime 
Prensão, pol, vão. teseum, q. seu, direito seguimento pelo motivo.referido,. 
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e Pelát córôas ilé entulho, que pele meió idos Aics se temi criado, -Esu 
febeleço, é Otdeno em beneficio publico da estara, que os vVallades: 
da trarnréia de lodo gue tenham ao ibehos do sen pé doze mãos de 
Enrtiiira, E que tó weabar em seis, em proporção, segundo as situações 
em que sé achireit, é que sejam estes reformados hOS Seus propriosg 
€ ilevidos teripos : E mo prineipis do inverno serio semeados todos 
és vallados de naehinim, e wrida, potqre além testa util producção 
Hte servem as raites, e palhá que criám para a fertificação dos sobrê 
ditós tulloxs e isto debaixo de pena de serem condemnados pela Ina 
teiilencia Geral d' Agricultara, os giig deixarem de ' fazer a referida: 
dettrenteira. | | 

Setitto, E finalttente oftdeno, que para a fortificação dos respectis 
vos valhados tiraras o lode cada hum nes suas fronteiras até 6 meid 
dos Rios que as cercam, em tal conformidade, que as agoas possaih 
ter o seu natural seguimento, sendo as cordas que se tem criado pelo 
meto dos ditos Rios as' prirmeiras, que se tirem para dar a altura, e 
grossura nos vallados, na forma que fica estabelecido, 

E no caso não esperando quie Succtda haver algum rompimento em : 
qualquer vallado, e por estã causa se vertha a perder a novidade se- 
meada, se procederão logo pela Intendencia Geral d'Agricultura a 
vextoria, áchatido-se, que o atronbimento fal por feita de nã6 ler a | 
fortificação estabelecida, depois de feito u cémpetente Termo, se pros 
celerá contra os culpados, pagando estes da Casa de Polvora, 4 cône 
dcirtinção, que lhe fôr arbitendá na fotma do estabeletimento já féito, 
slém da perda, que tambem deveny pagar as partes visinhas, quando 
pelos ditos Ivgareés lhe enttat à agoa, que seja a edusa da ruina das 
tuas varzedgs. É og Cabos das Áldêas darho parte de quakaner arronr 
baniento à Entehdéenciá CGerál dº Agricultura, e não o fazendo por 
ônristão, e máliciá será preso han mes na Casa de Pxrvora, e pagará 
vinte xerafiis dé conderiinadção para as Obras Peblicas da Aldêa. 

E pará qie esta saudavel provideneia tenha o seu devido effeito | 
ná promptã execução, e devendo ser encárregada n huma pesdóa qua 
gire, e fiscatise é haja dê tomar éonhecintento do que fica deterninas 
to neste Alvara, nometo à Simeão Rodrigues Moreira, Intendente e 
Hisvecror Géral dás Fábricas e manúfactara deste Estado, que iguahe 
meite tâmbem teni Intendencia ha Agricultura, para fazer pôr em 
prática o contletido nestá disposição tão util ao Estado, a quer as 
partes poderão requerér ós prejuites, ou Inconvententes, que tivererd, 
o qual Ihe diferirá procedendo as vestorias, que forem precisas, poth 
to ns minha presénça todas às duvidas, que se moverent contra o que 
tenho determinado, para eu as rezolver como fôr justá. . dmg 

Este se cumprira tão inteiramente como nelle se contém sem dus 
vida alguma. Pelo que mando ao dito Simeão Rodrigues Moreira 


— 212 - 


Jntendente e Inspector Geral das Fabricas, e mauufactura do Estado, 
Re tambem tem Intendencia na Agricultura, ao Tanadarsmor destas 
lhas, e Juizes das Communidades das Provincias,de Salcete, e Bare 
dez, Justiças, e mais pessoas a que pertencer, para que assim 0 cume 
pram, e guardem, e façain: inteiramente cumprir e guardar este Al. 
vará como elle se contém, sem duvida alguma, e não pagou os No- 
vos Direitos, nem pagará os de Chancellaria, por ser do Serviço de 
Sua Magestade, e passado por ella se registará na Secretaria do Es. 
tado, nos livros da Iutendencia Geral da Agricultura, nos das Come 
munidades das Aldêas destas Ilhas de Goa, e Provincias de Salcete, 
e Bardez, e mais partes aonde competir: Ignacio Sebastião o fez em 
Goa, a 8 de Setembro de 1786. —O Secretario Feleciano. Ramos Nos 
bre Mourão o fez escrever. —D. Frederico Guilherme de Sousa,-— 
Liv. d'Agr. p. 76. v. 


Nº 1220 


Circular, determinando que se não afore as terras baldias sem 
primeiro dar parie. Vert, 


E, occazião de hum requerimento que subiu à minha presença 
em nome de Francisco Xavier Pinto, como Foreiro do terreno chas 
mado Curló-cantor na Aldêa de Loutulim, Provincia de Salcete; me 
veio a ser presente que-o dito Francisco Xavier Pinto alcançára o 
dito aforamento astuciossmente, por ser Ajudante dº Agricultura da 
Provincia, ses; que houvesse Nemo completo da respectiva Commue 
nidade, à qual me consta que nunca o quiz dar. É porque semelhan= 
tes factos redundam em prejuiso das Comunidades, « dos Interessas 
dos della, que devem ser por todos os modos favorecidos, Ordeno à V. 
mercê, que achando alguns terrenos, ou varzeas pertencentes às Come 
munidades, baldias, ou incultas, e parecendo-lhe que podem reduzir- 
se à cultura me dê logo, e antes de outro qualquer procedimento, 
parte para eu resolver se heide obrigar a respectiva Communidade a 
cultivar por si o dito terreno, ou se heide mandar aforal-o, depois de 
fazer averiguar com toda a exactidão se ha algum conloio entre os 
.Gancares, ou contras quaesquer pessoas, Deus (Guarde a V. mercê 
Pangim, 9 de Juuho de 1787. — Francisco da Cunha e Menezes,— 
C. 0.74. p. À. v. 
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Nº 125. 


Edital, prohibindo plantar palmeiras nas varzeas , e terrenos 
proprios para vurzeas, Roe 


CM; meão Rodrigues Moreira, Intendente e Inspector Geral das Fa. 
bricas e manufactura do Estado, com igual intendencia na Agricul- 
tura por Sua Magestade Fidelissima, que Deus Guarde &c. Faço sas 
ber que sendo hum des principaes objectos da Agricultura a produce 
ção de arrvz, de que o Estado se acha tão dependente, e por esta caus 
sa se tem dado, e vão dando as providencias necessarias, para o au 
gmento: das varzeas, e não devendo mudar-se de cultura os terrenos que 
produzem.o batte, para lhe pôr palmeiras, principalmente em varzeas 
ferteis de huma, e duas novidades, como se tem verificado em algu. 
mas Aldêas, que sem authoridade legitima tem feito plantaâmentos com 
hum grave prejuizo do bem commum, e subindo à presença do Jlim.º 
e Exm.º Sr. Governador e Capitão: General da Índia as competen- 
tes informações sobre a policia deste estabelecimento, e tomando q 
mesmo Sr. em consideração, o que lhe, foi proposto, e achando que se. 
melhantes procedimentos causam inconsideravel prejuizo do publico, foi 
servido resolver por carta de.8 «o corrente que por esta Intendencia 
Geral da Agricultura se pas:asem as ordens necessarias, pelas quaes se 
prohibissem semelhantes plantações nas varzeas já feitas, de buma, 
e duas novidades &c. Em execução da sobredita Ordem mando nes 
Cabos, e Escrivães das Aldéas das Provincias dé Salcete, Bardez, e 
Ilhas de Goa, façam publicar nos lugares acostumados para Que nenhu= 
ma pessoa faça plantamentos de palmeiras nas várzeas já feitas, eainda 
naquelles terrenos que se pode reduzir em var2eas, e nús: sitios onde 
embarace a cultura de arrtot, e que só o poderão fazer nánuelles ter 
renes onde se verifique não ser propriopara a prodúcção do báta 
te, dando-se me primeiro parte para com à minha informação se al. 
cançar a licença do mesmo [lm.ºe Exmº Sr., debaixo de pena de se 
proceder contra os transgressores como se athã ieterihinado, -e depois 
dese haver este publicado em cada Aldêa sérá registado no!ivro come 
petente de assim o haver éuinprido. Dado ná Intendencia Geralda 
Agricultura, J4 de Março dê 1788.— Simeão Rodrigues Moreira, — 


s 


Liv. d'Agre p. 118. v. (1). 


mca DEDE Oem 


j Ca e meme 
(1) — Iguaes Ordens tem sido repetidas em diversos annos, como se vará 
no seguimento. . és r ag 
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N. E 1924, 
Circular, mundando “ârrematar 04 sorodios separados das vanganãs. 


À tendendo é representação, que me fez o Ajudante da Intenden- 
cia Geral da Agricultura Simeão Rodrigues Moreira, na sá eatta 
de 2 de Abril do presente aúno; é conforinando-nie tom a respostá qué 
V. mercê me deu, em cattã de 3 do corrente: Hei por bet resalver, 
que daqui em dianté se arremateil as varzeas das Coitiniunidades das 
Aldêas dessa Provinciá com separação dis vangatias do sorddio: E. 
mandará V. mercê registar esta minha Ordem nos livros dar ditas 
Communidades para a gna iiteira observancia, Deus Giatde à V. 
mercê, Pangim, 17 de Julho de 1788.-= Francisco da 'Cunhá é Mes 
nezes.—Para o Juiz das Communidades, de Sulcete, Pedro Amtobio 


Alvares—O. Õ. lga. v. 
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Circular, proibindo semear nat vareds palmeiras, 


ale. sorotio possam fazer aa sementeiras, que a frescura dellas preimite 
tir, e que a industria lhe poder introduzir para se aproveitarem no 


am om 
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verão; com tanto que fiquem promptas vnra serem semeadas no 8oro- 
dio; pena de pagarem a condemnação que lhes fôr arbitrada, e seo 
ren: presos na Casa de Polvora os que obrarem pelo contrario; é ese! 
ta será publicada em todas as Aldêas da Provinciti'de Dardez, res 
gistando-se nos Livros memoriaes: dellas , passando os Escrivães cera 
tidões nas costas desta. de assim o haverem cúntprido, Saligão, 24 
de Outubro de 1739, — Moreira, — Liv. d' Agr. p- 148, | 


Nº 126. 


| Cireuier, estebelecendo a divisão das do goas » e oseu. pagamento. 


BB enectindo-se ne nesta Intendencia Geral da A reali na grande 
despeza, que as Comunidade das Aldêss tem feito na formatura das 
novas alagoas,.e nas que fazem annoalmente, na reforma dos setum 
vallados, tudo afim de crescer. a uto) producção de. vangana, e conhe 
 cendo-seao mesmo tempo, por hum prudente calculo, que se tem feito 
sobre as verzeas dos particulares, que podem ser semeadas de vanga- 
na pelas divessas situações eus que se acham, e que estas em Rúda cottie 
carrem: para a sobredita represa, e reforma; sendo certo que algumas 
são sencadas, ususpasdo-se as aguas sem necumbedinente aq ueus pers: 
tencem, e ostras pela repugnancia que ha na Conmunidades de als 
gumas Áldêas de lhe não quereteu dar ingue, e outras: finahmenta 
ainda que não duvidam pedem buma grande quantia por cada cane 
dil de semente, que se im possibilitam os seus possuidores a cultivarem, 
as vanganas pelos excesser de despeza que não podem abranger 
As producções; E sendo este: ebjecto:digno de buma prompta provi- 
dencia, com regulamento certo do quese deve pagar por cada candil 
de semente, tudo em interesse, geral du publico" como: do particulár, 
se estabelece o seguinte: 

Que todas as varzeas que ficam contiguas às alagoas, e ainda as 
que se aeltmim afastadas; mas em tugares onde lhe pose chegar à agoa 
prra o rego das vanganas, serão obrirados ós seus possuidores a ses 
inearem Us seus: Propries e devidos teispos, é à pigarem [a suber vas 
perdi do aten? cinco xerafine puí cada canditode: Rico enas Alm 

éus de pedregulho quatro xerafies. ecisto sent excepção db pessia 
E uma, cuja quantia cobrara o Shecavor dk crda Abiêt ma eira, na 
forma que praticam mos Bens das Conimunidades, o 

Que tódius as varreas dus pmticulares que ficárem dentro dos pre 
lubinredas: dat alaguas, cujho varzens feat alegadas: é por desétencia 
são semeadas Iiaise tor des pagarão pele mnetiide-doque: fromestabelceido, 
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Que os Lonvados das contas Geraes farão carga das quantias re. 
feridas, fazenilo-se no Livro da Agricultura de cada Aldêa hum “Ter. 
mo com declaração das varzeas que não são do Corpo das Commai- 
dades, e que ficam jt destinadas as vanganas, os nomes dellas, seus 
possuidores, e a quantidade de semente que leva cada huma, e os 


foros da agoa, que ficam. obrigados a pagar os possuidores, e este, 


orçamento sera feito com assistencia das partes ou seus competentes 
Yrocuradores, dous Louvado: da Communidade, além dos das contas 
geraes, com o Cubo, Escrivão, e o Ajudante da Agricultura respectivo. 

Que os Escrivães serão obrigados a lançarem na relação que ane 
noalmente dão à esta Intendencia Geral os foros das referidas varzeas, 
declarando as quantias e por quantos candins de semente, e a produce 
ção geral de batte de cada huma, debaixo: de pena dé que não o fas 
zendo com pureza será preso, além de pagar a condemnação que lhe 
for arbitrada. | | 

Que sealgum Gancar com afectados pretextos impedir a semen- 
teira das varzeas dos particulares, será preso hum mez na casa de 


Polvora à ordem do llm.' e Exim.” Sr. Governador e Capitão Ge- 


neral. à 6 AU e i 

Que esta será publicada em cada huma das Aldêas das Provincias e 
Jibas, e registada no Livro da Agricultura, e memoriaes della, de que 
os Escrivães passarão certidão de assim o haverem comprido nas cose 
tas desta, que da ultima da Provincia de Salcete será remettida a esta 
Intendencia Geral da Agricultura. Ribandar, 26 de Agosto de 1790, —=: 
Simeão Rodrigues Moreira. —Liv. d' Agr. p. 152. v. 


N.º 1927. 


Oficio, confirmando a divisão das agoas, e o que devem os cult 
vadores pagar por ella, | 


Mendo-me presente com a carta de V* mercê de 26 do corrente. 


a ordem que passou para todas as varzeas dos particulares que estão 
em estado de duas novidades serem semeadas de vangana, e arbitras 
mento que fez do que os mesmos particulares devem pagar ás Com- 
munidades por cada candil de semente, pela utilidade da agoa das 
alagoas para o rego das vanganas das referidas suas varzeas, eo mais 

ue tem deliberado sobre este particular. Hei por bem approvar esta 
diapodição: e que tenha a sua devida execução. Deus Guarde a V. mer 
cê. Pangim, 28 de Agosto de 1790. — Francisco da Cunha e Menezes. 
Sr. Simeão Rodrigues Moreira =Liv. d' Agr. p. 193. v. 
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* Cireular, ordenando recolher no Cofre aterça das vendas, e 
sobre pagamento dos jonoeiros. 
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O. Eecrivães das Aldêas à margem apontadas intimarão esta à. 
sua Conununidade, para: que fique na intelligencia de todos os indie 
viduos que occuparem o cargo do Saceador de cada huma das res«. 
peéctivas Aldéas, para quando vierem dar conta da sua Saccadoria, 
ne devem no mesmo aetu. apresentar o conhecimento em forma, dos : 
chavieiros como. fica recollida.a terça no mesmo Cofre; comy tame 
bem a folha dos Jonveiros, que costumam ficar alguns por pagar, 
por não vivem receber os individuos o que lhes pertence no seu tempo 
competente ;glevem os mesmos. vençimentos ficarem; recolhidos no Co- 
fre, e me apresentar outro conhecimento do producto que receberão os. 
tacs individuos, com pena de prizão não executando como lhe de. 
termino, e os Escrivães me ficarão responsaveis por qualqder'falsida-. 
de que houver na falta desta execução, para o que logo me darão ;pár- 
te, e os mesmos Escrivães tambem me darão hum “nappa da receita 
e despeza de cada huma das suas Aldêas no mesmo acto, e passarão 
certidão da intimação desta, e se registará para constar à todoo tema 
po. S. Pedro, 23 dé Outubro de 179r.— Moraes. — Men, de Neurá 
grande. o aa e 
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Cireular, ordenando a semeação dos vallados &c; 


» 

é. Excrivíes das Aldêas á margem apontadas intimarão esta à sua 
Communidade, que eu Ordeno que ellas arrematem todos os vallados - 
do seu Corpo. para sementeira de orida, e uachinim, e o Escrivão tras 
ra em receita o valôr das mesmas arrematações, ficando o mesmo ob) e 
rigado dar me parte da execução desta, igualmente se os seus arremis 
tadores fizeram as ditas sementeiras, e quando não fizerem me durão 
huma lista declarando quem elles são para serem castigados velas suas * 
omissões, e registarão no Livra competente, e passarão certidão da in- 
timação desta. 8. Pedro, 10 de Muio de 1792, — Moraes —Liv. e Alde 

ita, | a | ba ES 
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Circktlat, determikanto fazer qndesquer pagamentos à boca do Chjfre. 


O. Escrivães das Aldêas à margem apontadas intimarão esta á rua 
Costinnvidade pra Renreir uu intoltigencia de não futeres já bis 
pagatnenta luto vas nãos dos Fieis du Camurá Geral semeser à boca 
dá Ouftk, e qtiândo assim o não exetutém não kevarei em conta uos 
Suecidores, e págalão de tvvo v que ddvem;e esta se repgistará no 
Lfvro «tó régisto járá coliátar à todo tempo, e passarão certidão da. 
mtitiriição desta, 8. Pedro, 4 de Julho de TI, wacHoraes—Liv. dito; 

) ; e aca iddii ad SEP 
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Circular, estuiuindo não piúgar o produelo dos jonot sem hetaçã. 


AD. liscrivães das. Állêns à margem ódpoutadas executaião com 
todo o rigor esta minha Ordem para não dáreni os jonos de éida biuh 
dos possuidpres em titulo de outrem sem despacho met, Nei por 
eoquumjssão de pessoa alguma sem urostrar juliciniméiito “Con meu 
despacho, excepto os que forem sequestrados por nandados ot tenfehça | 
que se houverem do Juizo, ou os que tiverem hipotecados, por dtvia 
das, a estes darão no titulo dOS ABÁNTES, E Jiando assim não execu- 
tem serão castigados rigorosamente pela falta desta execução, e re. 
eistarão no Livro competenteç é passará certidão da intimação dessa 
ta. S. Pedro, 18 de Setembro de 179$.— Moraes. — Liv. de Neurá 
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” itito de Tezivos, e bão haver sido bastábita a próvidentim, Con que 
até agora tenho querido cortar esta calumnia, e dolo não ussentiirAb 
na reducção de taes fores, Nrandando uttes proceder as novas arretnãs 


“Thas de Goa, e maiormente as dé Talaulim, Goa 


| Escrivões certidões de assim “haver comprido. Dado nes 
“cia Geral d'Agricu 


| as 


taçõer, com exelusão dos arrematantgs apteceientes * ordenoa V. mera 
cê que faça publicar nas Aldôig da sya jurisdicção que tolo aquelle 
que perturbar semelhantes arrematações pelo modo acima referido, não 
SÓ sera excluido, como até agora se tem praticado, gas que de mais 
a mais será preso n men arbitrio, e para que se tião ulleguem igno- 
ganeia, mandada V. mercê registar esta no$ Livugs das referiilas 
Aliêas. Deus Guarde a V, mercê, Pangim, 4 de Maio de 1794. 


Francisco dn Cunha e Menezeg—Sr. edrp “ide Moraga' Corrêa, 


Tsnadarmôr das ilhas de Goa. —C. O. Liv. 7. po BR. 


Cirenlar  nrobihiado o conte de arvores de consisueção. 


aro Ae Moraes Corrêa df. Por.gste mondo 498 Escrivães ,e 


Lobos dus Aldêas das Ílhas de Goa, que logo que este fôr apte= 


“sentado fagam lançac pregam nos gestráctos slag suas respectivas A =, 


alêna, para que pesssa alguma córtem a arrares de comstricção sein 
“ue primeiro a presente aus anesmps Cabos à competente licença, que 
a este respeito obtiserem, debaixo de pena Me serem prêétos, é cone 
demnndos na forma que «lispõe o Bando de prinejco de Outubro de 
HM, por quanto constando veste Intendendia Geral dº Agricultura 
por varias queixas que tem havido que em Algas “Aldêas destys 
lim-Moulá, Gai- 
cim, Mandur, Azossim, € Carambo im, se praticavam O côrte Vãs 
rios individos das arvores silvestres, £ entre eilas as de construce 
er-se fectivas sem reflec- 


ção, com pretexto de fazer-se lenha à que vão é 
tir=se N98 SEUS procetimentos, nem nas ordens que a este respeito são 
promulgadas, e das que continuadamente se expodeim para Conserva= 
cão das referidas arvores, para a primeira necessidade, qual be a de 
precisa madeira parao concerto das 'Embaroações, £ mais ahras do Real, 
Arseval. É havendo consideração ao referulo, mando e ordeno ags 
gobreditos Cabos, e em sua falta dos OQlhoiaes das POApeçÁiras Aldêag. 
nara que tenham toda vigilancia aos 49º focem côutar 9 lenha, e tem 
do a Doticia deste procedimento prendam a tudo € A na ver ipdiyis 
duo o conduzam A Casa de Polrora, ú Ordem de Sua. Ex. danda- 
me parte certa , Será registatla -nos Livros competêmas passando A 
? a Intenden- 


ltara, à 21 de Março de VBA, e Est Manoel Es. 


mael Xavier, Escrivão da mesma Intendencia que 92555N Leoa M9R ES. 


k 


é 
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Circular, prohibindo o estrume de peixe. 

| De de Moraes Corrêa &e, Por este mando nos Cabos, 'e Escri- 
Vães das Aldêas das Ilhas de vva, que logo que este for apresentada 
furão publicar à som-da caixa no destricto de toilas as suas respectivas 
Aldêas para que toda a qualidade de pessoa não possam fazer Estriuns 
de peixe podre, para estercarem as varzeas, nem a uellas chamadas 
ortas com que os vargeiros e oulros individuos se costumam; por 
quanto o cheiro que «deite. causa pernicjoso damno à saude dos Pa. 
vos; só sim uaquellas varzeas qu terrenos novamente cultivados dos 
Outeiros, sob pena de quê todo aquelle individuo que o contrario pro- 
ceder será preto na Casa de Polvora á ordem de Sua Ex.*: pelo que 
“Ordeno aos sobreditos Cabos para que fiquem na intelligencia, e ta. 
nham toda vigilancia, e achando ou tendo noticia déste procedimen- 
to, procedam logo ao Ajudante respectivo a parte para este prender 
na Casa de Polvora, e dar-me parte, e de como este foi publicado, e 
lido nos lugares publicos, e registado no livro d' Agricultura passa- 


rão certidão de assim haver comprido. Dado nesta Intendencia Ge. 


Tal d'Agricultura, n 4 de Abril de 1795, — Eu Manoel Esmael Xa- 
vier, Escrivão da mesma Intendencia: Geral q escrevi. —.Moraes, — 
Liv. de Neurá o grande, , 

e. E ' 4 


q o oo TO p 
N. 135. 
Circular, mandaando cultivar os vallados das varreas, 

4: feito huma serie reflecção sobre o calculo publico. de 
Matútimento préciso para a sustentação dos Povos dº Estado, e haven- 
do feito sobre este .inportantissiggo objecto as Cxpriencias respective 
'as diversas producções proprias, que podessem suprir a falta dºarroz 
necessario dara o subsidio do numero dos habitantes: combinando 
por huma parte o escasso trabalho e cultura que he precisa para se- 
menteira de nachinim, arida, culita, chonvoliós, e por outra a van. 
tojasa produeção deste genero, de. que maior parte do Povo miudo se 
pode alinrentar, e saciar, .e considerando a pequena dificuliade que 


se pode encoutrar nesta. sementeira, approveitando-se todos os valla. - 


dos, que hão nas varzeas, seriam as aAldéas das Ilhas de Goa, e 
parte das Provincias, cujos vallados não dependem de muior extrume 
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do que os: mesmos nateiros de que são compostos, além' de muitos 
baliios terrenos devolutos, proprios para esta producção, e que ha» 
vendo finaluente considerado, -e conhecido que todas as providen- 
Cias até agora estabelecidas, e as drdens que se tem promulgado não 
são amda bastantes, visto não terem dado a devida execução os que 
possuem terras para as cultivarem, e plantárem: na forma que lhe 
tem sido ordenado, pelo pouco npreço que tem feito das ordens, e 
mormente da sua propria utilidade, nascida tudo de negligencia, E 
para exitar todas as ordens deste estabelecimento com as penas nel. 
das comminadas aos que faltarem a execução: Ordeno a todos os que 
tem afurado terras para as varzeas, e os que as possuem por arren. 
damentos de certos annos, assim des particulares como das Cominu- 
unidades, que serão todos obrignilos a semearem nesta presente inver- 
nada debaixo da pena de proceder na coudemnação. 

Que todos os vallados das varzeas que cercam as Aldêas destas 
Hhas de Gvua, serão todus semeados nesta presente invernada de na- 
chinim, urida, para o que os Escrivies de cada Aldêa de por si farão 
as notificações nos Painis, Camotins, e mais Bouço das varieas, cu- 
jus vallados estão a carga delles, comu tambem os terrenos devolu- 
tos que igualmente serão semeados de todos os legumes com a comes 
minação de que uão fazendo, de se proceder na condemunação, na for- 
ma que dispõe no $ 3.º Cap. 7.º do Alvará de 3 de Setembro de 1786. 

À mesma notificação farão os Escrivães aos que possuem vallados 
particularmente de suas varzeas fatiotas. e es do centro das varzeas 
que são das Comunidades serão logo arrematados para a referida se. 
menteira ou semeados por conta das Comunidades e não fazendo se 
procederá na forma sobredita, 

Que todos os Proprietarios ou Rendeiros dos arrecaes serão obriga. 
dosa ter e plantar nesta presente invernada tantos pés de pimentei- 
ras redonda quantos con modamente poderem contar, debaixo de pera 
de que uão fareudo a referida planta se proceder na condemnação, 
procedendo primeiro a vistoria, na forma que se acha declarado no 
Ecital de 23 de Julho de 1793. Que todos es Senhorios de palmas 
res ou lendeiros não sG serão obrigados a plantarem tantos pés de 
mandioca quantos correspondem a quarta parte dos numeros de pal. 
meiras, que possuem pelos valladinhos de seus palmares, como igual. 
mente seis pés de algudeiras, e seis de cafle, que cada hum dos. Ns 

radores serão igual: mente obrigados a lerem, e conservarem quatro 
pes de mandioca, quatro de algadeiras, € quatro de-caffe pelos seus 
auintacs, debaixo de pena estabelecida n'Assento de 3 de Novembro 
de 1783, Que igunlmente serão obrigados todos us Gan ares a ses 
“melarem na presente Invernada oito medidas de linho canhamo cada 
hum, os Cuntocarés seis, os moradores quatro, eos manducares dous, 
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ttilo nos terrenos « abes d'Quteiras, seno jmoroprios para semeg- 
tcira do batte, debaixo da mesma pena delcondeuvação; é que não 
pi veulor parbeularmente a sua producção nas su & Fazenda 
Meal, daniloalhe fncão o prosupto pagamento, pega de gerem castiga- 
-slns quem o contrario fzer: é notibcu-os násim à todos para q effe) 
nesta ponderado, e sos Escrivhes des llêas, destas Ilhas de Goa, 
quando que depois de publicadp por todos os Bairros de cada Abe 
dên « mos suas respectivas Commpuidades para tolas ficarem nghentas 
e «ho poderem alegar a iguorancia, e registra nas Livros competego 
tos remetendo nesia [ntendencis Geral dº Agricultura a sertidão de 
sesim: hnverem comprido com as precizas decianações, que os Eserir 
sães que fultorem a prompta execução do que uesta se ordena par 
garão a comilemnação de pricão, Dado nosta Intensoneta Geral da 
Agricultura, a 16 de Abril do 41795. Pedro de Aaraes Corré 
Lar - de Menra o grande. 


| | | N.º 136 o 
Cirenter, mendandeo semear leiteira. 


Pro de Moraes Corrên &c. Por este mano atodas as Comme- 
nidades, e Proprietarios.ou Rendeiros das Fatendas ou palwinres, que 
logo que tenham notícia da publicação deste, cada bum de por at 
fiquem na inteligencia para plantarem np principio do presénte ine 
verno a planta de leiteira pelos Outgiros de suas Fazendas, por bares 

cizão della na fabrica da Casa de 'Polvora, asezrranio a todos os 
Eenhorios o prompto pagamento da porção da referida leiteira a quém 
derem para a mesma fabrica, debaixo da pena de que todo aquelle 
nue faltar na execução ao que veste se ordena se haile proceiler sa 
condemnação, na forma que dispõe o Alvará do estabelecimento dese 
ta planta, e aos Escrivães e Cabos das Aldêas desta Ttha de Gos, Oro 
deno que logo que fôr esta apresentada farão publicar a som da cate 
“xa no destricto daz respectivas Aldêas para que todos tenham noticia 
delle para não Arca ignorancia, e será registado no Litro da At 
tlêa, passando os Escrivães, e Cabos certidões de assim haver come 
rido. Dado nesta Intendencia Geral dº Agricultura, a 16 de Abril 
de 1795.--Eu Manoel Esnagl Xavier, Escrivão da mesma. Intendencis 
Geral os escrevi e subescrevi.— Moraes. ='Liv. de Neurá p grande. 
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Circnlor, pará os Saccudores apresentarem os proprios Bilhetes 
e | de payatnentos. 

'6. Escrivães das Aldêas à margem apontadas intimarão esta 4s 
suas Comúunidades e nos Saccadores para que fiquem va intelligene 
cia que todo o Saccador que não apresentar às conhecimentos ou bis 
lhetes proprios dos pagamentos, que são. obrigados à pagar, € outro 
si que todo o dinheiro que parar ma sua mão tanto do vencimento 
so Gancares, comu dos Interessados deve ficar no Cvtre de Akita; 
Je que me apresentarão o conhecimento dos Clavicularios, e tode as 
quelle Saccador que não comprir bade na mesmo acto das contas Elo 
raes ser remettido prezo no tronco, e esta se registará no Livro dos 
registos, e passarão certidão ao pé desta. S. Pedro, 9 de Outubro 
de 1797, — Moraes, — Liv. de Neutá o grande. | | 


| o qua 
Nº IB. 
Circular, estabelecendo o methodo de escriptnração é contwbittdade. 


"E indo adbservado a incrrialidade e falta de methedo, com quente 
“gueus dos Escrivães das Alitas das Tthas de God, € star ndjucsmtos 
. formalizam às folhas competentes, paro a prestação des entmtus gerass, 
 € às Comunidades cm relaxidão, esquecendo-se da determinação cala» 
belecida, tendo desta anameita couperado para a deverdem, e contuado: 
determino, por este motivo, o seguinte, que indubitavekmonte exbeu- 
" taram. . | po 

4º Que a receita geral seja por adições, segendo sssmas arrama- 
tações, essim tambem os inúis téndimentos, quer perceberem às Lama 
muuldades, notando de que as quantias das iirportancias serão ale» 
claradas por .carneteres, trio obstan:e Que na emtamnin À margem die 
veta se deve pôr em algatismos ; sendo bastante que no fim da receio 
“ta se fhçã huma declaração da importriicia de toda a quantia em 
geral, va qual nssignação o Ssccador, vbrigântivese agulha cumma e 
o Escrivão péla legaltilade. Ro O dr Peito Pies 

8º Que em todas as adições da déspera, em exir'huma deli um 
pariicaler ateigoara o Lscrivão, junto com a parte que ceoshe, cartada. 
pesmittido aquente a aprestutação dos Cuustos da Tuserde Slcul, Cho 


aa 
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mara eral, Senado, e a Casa da Mizericordia, pelo contrario «e to- 
mará assiguado no Livro competente de todos ajuelles, que perce- 
ben das Comunidades juros do seu dinheiro ou outra contribuição 
desta natureza, bindo o Eserivão a casa daquelle que merece attenção 
de assim se fazer junto com o Saccador, para q pagamento, e não sene 
do taes serão avivados para hirem a Aldêa ao fim determinado, notân- 
do de que nos contribuições de juros de Cofres serão assignados to 
dos os Cl,vicularios em geral, sem o que não será admittida a des 
peza. | | 
3.º Que em principios de Dezembro a Communidade nomeie Lone. 
vados para reverem as contas geraes e achando qualquer duvida res: 
correrão amim, e depois de terem tomado us contas av Succador sido 
se porá em arrematação a Saccadoria, com as clausulas que determina 
o Regimento, o que não poderão cxecutar findo que seja o dito mez' 
de Dezembro, se não ua minha residencia, ficando assim as contas ba- 
lançadas: fica à meu arbitrio revistal-as no seu devido tempo, revom- 
mendando muito os deveres dos Louvados, na certeza de que não: 
haverá indulgencia ao Louvado corrompido, . 
“4º Que se faça hum Livro, que será robricado, no quil se ma- 
tricularain todos os filhos da Communidade, que percebem Íucros del. 
la annoalmente, conforme os vangores, e perrogativas, bem entendi- 
do Gancares, Culacharius, Cuntocares, Orfãos, Vinvas, &c. para des... 
ta maneira se evitar 'alguma desordem que succeda, fazendo assignak 
a cada hum dos Cuntocares na sua respectiva addição, por si ou por 
cômmissão portando por féo Escrivão comjo seu assignado, nesse 
caso fazendo no fim o mesmo Escrivão declaração dos intividuos que 
não receberão os seus vencimentos, para à todo tempo que recebam 
fazerese a declaração. a: 

5.º Que a Communidade não faça despeza de hum só real, além da." 
quellas que estão concedidas pelo Directo Senhorio, salvo em bum 
caso fortuito de arrombamento de algum vallado, que a sita urgene 
eia seja tal que não admitta tempo de supplicar a licença referida, po. ' 
vém sendo obrigada a determinar alguma obra dessa uaturêza nó vala 
lado, ou quem fôr encarregado fará a sua folha da despeza no fim cera. 
tificará com juramento para esta folha da despeza ser apresentada 
a Communidade para esta rever, e concluida a dita revisão ser me 
appresentada em tempo competente para se levar em conta, quando. 
noentanto deve já estar obtida a licença para despender o dinheiro ' 
preciso para a obra de que trato, segundo determina o Regimento, que 
pela corrupção dus-tempos se tem esquecido deste tão saudavel estas ' 
belecimento, o a: 

6, Que a. Communidade delibere sobre o seu Escrivão, Cabo, e: 
mais Qfíiciaes ag devem ou não ter alguma outra contribuição para : 


papel, factura das relações dos habitantes, ditas das palmeiras, lou. 
vações &c. além da paga que annoalmente recebe, assim como q ineo 
teresse dos seus Namoxins para segundo o que resolverem fazendo 
huma somma, requererem a quem nos governa, para no caso de cone 
sentir ajuntar-se essa porção cum a sua paga annoal; a fim de se evitar 
o interesse que elles fazem, segundo a ascendencia que os referidos 
tem nos Gancares da sua Communidade, visto qre elles são obrigas 
dos a fazer toda a qualidade do serviço que a dita Conmunidarde, ou 
Juiz exegir delles pelas suas pagas annoaes, tão somente; e porque 
não quer dispoticamente destruir hum costume, ou para melhor dizer 
huin abuso determino a seguinte observancia. 

7.º Que a Communidade nos principios de Janeiro nomeie dous 
Louvados com huma mojica gratificação para estes servirem em tos 
do anno, com aquelle só donativo, o qual receberão no fim do seu 
anno, e essa mesma contribuição voluntaria que a Conmunidade ese 
tipular será confirmada por quem nos governa ; assim tambem os que 
forem Louvados nomeados para revisão das contas geraes ( que serão 
escolhidos de entre todos ) não poderão querer mais de huma rupia 
cada hum, visto ser isso de pratica desde primeiro estabelecimento, 
segundo dizem. 

8.º Que sendo a Communidade obrigada a nomear Procuradores ' 
para qualquer diligencia do seu interesse, tomado que seja o Assento 
em Communidade, e determinando ella qualquer donativo aos ditos 
Procuradores, fará logo encaminhar hum requerimento no qual venha 
narrado o motivo da nomeação dos ditos Procuradores, e do que a 
elles estipulou para eu deliberar, sem o que a despeza não será adinite 
tida. | 

9.º Que as despezas a titulo de costumes, que estão estabelecidas, 
por regra geral a Communidade em perfeito acordo, e com maior Aus 
mero dus membros, que constituem aquella corporação, com temor de 
Deos, probidade devida a todo o Ente Catholico, e a precisa honra, que 
realiza o caracter do homem social, consentindo nas despezas indis- 
pensavelmente mais precizas, alcançará confirmação dellas, ficando 
para todo o sempre refutadas as que se puderem evitar, reflectindo 
eom madureza de que assim o bem, como o mal tambem he geral, 
notando de que já mais admittirei a decizão de despeza por mais in= 
significante que ella seja, sem que haja perinissão do Directo Senhorio, 
visto a confuzão em que me ri nas contas passadas do anno de 1803, 
que achei quantidade de desperta que indagando me respondiam 
==por costume desde abinicio a esta parte=-por permissão do Direcs 
to Senhorio==sem que isto ao menos me verificassem, o que tudo tolerei 
por não querer causar maivr confuzão, bem entendido as despezas à 
respeito das quaes tanto recommendo , se entende na contribuição 
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deesmola aos Conventos, nas consiznações a titulo de guizamento, 
arbitrarios donativos, por oecarião de benzimento do batte, e dosga» 
fanhutos (que esta despera deve ser feita velo Bouço ) infinitas peque- 
nas eas vezes grandes dadivas para diferentes festas, paga dos Bo- 
las, que servem a Igreja, timbem despendios feitos em caminhos pu- 
blicos ( disposição propria do Senado, salvo em obra precisa para evi. 
tar alyum catastrefé aos caminhantes) que em tu to-into deverá a 
Communidade resolver sendo relativo a ella com grande ponderação 
e com sua resolição alcançar confirmação. 

“O.º Que os Terlos como vigias do Saecadaor não deixarão debu- 
lhar algum grão de batte, sem bilhete do dito Saccador, e logo que, 
faça o contrario, constando que qualquer sem bilhete te levou bate des 
bulhado, o dito Saccador logo que saiba dará parte a Communidade. 
para esta mandar o seu Escrivão e mais oflicines tomar corhecimento,. 
e achando ser verdade lago em continente a mesma Communidade nos 
meará outro Terlo, o qual ficará com vencimento do primeiro, o que, 
não obstante me enviará parte deste proceilimento para en determi. 
nar o restante eastigo, para exemplo, visto à falta desta natureza ser, 
causr da ruina dos Sacea lores, e da falta das soluções toda devida a 
contribuição, notando de que os ditos Terlos serão obrigades avígias. 
rem tata a Eira atéo fim de Novembro; sendo obrizades os ditos Ter- 
los 2 pagarem pelos seus veretmentos. tado o desvio que houver para. 
e que «determino que tome o Assento a Communidade. 

l.* Que o Saccailor não deixe debulhar batte, sem que primeir 
receba os fóros Reaes, e mais contribuições, assim emo os devidos 
Dizinos, quando estes sejam: eneampados a Comigunidade, aliás os. 

Dizimeiros haverão pelos seus fóros ertatuidos, e logo que até os wl-- 
timos dias de Novembro não procurem os foreires prgar é que de- 
vem, » fiiu de levarem q batte que a cala baum pertence,o dito Snecas. 
dor per meto de hum requerimento procurará haver penhora para lo- 
go se arrematar a porção de batte precisa, para os devidor pagameuo. 
tos, risto que o mesmo bate ficar em. total desemparo por não has 
ver quem vigie se não até o. fm: de Nevenbro, seguindo estã determio 
nado, e Gunlquer omissão que haja neste particular da parte: do Sace 
eidor, este pagará tudo alcance pelos seus bens, sem que possa harer. 
dus foreiros, se não pelos meios competentes, viste não bhe ser perinite 
tida diligencia executiva se não durante O aem amo, que Quasi por ao. 
quelto tempo expira. ? 

I2:º Que o Escrivão sul pera: de rigoroso castigo, será abrigada. 
a passar o relatorio ou cacho so Saccadur nos. princípios de: Setembro, 
o que inlubitarekmente executará, 7 
+3.º Que a Commuuidade não despenda hum real: por Procurador, 
gue cia nos obras determinadas por anrematações. à: GUEI: par ESÊNOS: ; 
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oferecer, recebendo fiadores idoneos, não aendo de naturera de boa 
fiança o grande numero de fiadures, que muitos são embaraçadus; e 
outros não possuem se não o teu limitado jono, atrevendo, e consens 
tindo aos ditos por fiadores de grossas quantias, sendo que deve ser 
aceito por fiador de pequena quantia; por quanto aquelle que se pros 
põe a ser fisdor tem de pagar logo em oecazião competente, aliás as 
arrematações devem ser feitas por diferentes parcellas, de pouca quane 
tia, queisto se assim executiss-, não teriam as Conmunidades perdido 
tanto dinheiro, e vão estariam nov despendio das causas para havero . 
seu embolço, | | 

14.º Que sendo da mente dos Gancares de algumas Aldéas mal ada 
ministradas absorverem a metade, ou ao menos terça parte do rene 
dimento da sua Aldêa em desvezas arbitrarias, e fantasticas, dando 
eaminho sos seus fraudulentos intentos, fazendo haver inínitas ar 
remnatações inuaginarias , e por elles distribuidas as despezas feitas 
em muxis, pornas, sangrias desentupidas, portnes novos, e concertos 
delles, pequenos cautins, revestimento dos vallados &e. &c. pra. 
ticando pelo contrario outras Aldêas bem regidas, que toda esta 
despera reeahia sobre o Bauço; motivo porgue todo o Campo iléstas 
ditas Aldêas bem regidas está dividido em Bandins ou Jones, que 
esda bum destes contribue com hum begarim, ot tanga e meia para 
o serviço preciso para boa conservação dos Campos; razão pórque q 
mesino Bouço paga o Camctim,e Palnis para estes avisarem em oc. 
ecastão eportana aos eultivadores afim de estes concorrerem eom q 
que a cada ham couber, conforme a natureza do serviço, não sendo in. 
cluidos os bombos, ou buracos que suceede baver nos vallados, e 
alguma altura que precisa para igualar o vallado, para se evitar a agoa 
do Rio que tresvasa para dentro da varzea a que segue logo haver 
cautem ; porque sendo da ebrigação dos Camotins vigiarem enidado- 
samente todo o valkado da saa repartição, deve ( como fazem ) por bum 
ramo cravado no kugar onde existe o dito bombo, ou que precisa da 
altura, e depois hir avisar os Palnis, nos quaes pertence estes ditos 
merviços, isso quando se julga ser preciso mais gente; se avisa quana 
tos são necessarios, suecedendo que aquelles que não mandam bepao 
vins que khe pertence, fazer o mesmo Camotim declaração para no 
tempo das ceutas de contribuição cerregar no cultivador alcançado q 
miuinero dos begarins, que devendo não contríibuio, arazão de duas 
tangas cada bum, havendo o xeeressimo de trinta réis pela «na indo- 
kencia, para suvarvizar tambem nr contribuição a que estão obrigados 
evitando: desta maneira tado a dolo que possa harer nos Gancares cor. 
romnpilos; portanto determimo a todas Aldêas em geral, e a cada huma 
em particular que antes da arrematação trienval a Commanidade nos 
meio quatro Louvados inteligentes, e de sam consciencia 6 Íscrie 
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vao, e Cabo para que estes dividam todo da sua respectiva Come 
munidade, em tantos bandins, quantos Jonoeiros tem a dita Commus 
nidade; fazendo a estimação do valôr de cada Jono pelo total de are 
rematação em geral, como v. g. determinaram a varzea tal dez bane 
dins, e estimando a cada bandim. em vinte ou quarenta xerafins, logo a 
dita varzea deve pór-se em lanço por duzentos, ou quatrocentos Xera- 
fins, para se augimentar por cima deste valôr, e como os Gancares que 
levam arrematadas estas ditas varzeas não são todes quem semeam 
mas sim subarrendam a muitos coloncs differentes, facil he estabeleo 
cerese por regra geral esta minha determinação; porque bum cclono, 
a quem na divisão coube hum bandim que o arrematador lhe deu 
por vinte hum ou quarenta xerafins( porque elle não dá sem tirar a 
sua alça ) sabe que além deste preço he obrigado a contribuir com 
hum begarim' todas vezes que lhe couber, portanto o mesino colono 
subrendeiro vai ao serviço determinado, não só ao da sua obrigação 
mas sim tambem procurar indemnisar-se, dv que elle houver de con= 
tribuir relativo aos fórosa que está obrigado, e as mais despezas que 
pela rata lhe couber; ficando desta maneira evitado todo o meio da u. 
sur/“ção, não devendo entrar neste arranjo os cattins que ficam exe 
cluidos, a respeito do que já tratei em Capitulo 5.º; motivo porque só 
se entende dos. serviços ordinarios, e indispensavelmente precisos 
para boa cultura ; sendo este unico meio de não baver tantas despe.s. 
zas; porque “então se vê ao primeiro golpe da vista quanto a Aldêa 
rende, a suas despezas certas e estabelecidas, assim como todas as 
mais desperas que houverem extraordinarias constar-se-hão da mas 
neira que tenho tratado no mesmo Capitulo 5.º. 

“Jô.º Que os Gancares-niórés não possam receber mais do que dos 
ze xerafins por cada hum da sua respectiva Aldéa, a exemplo da Al- 
dêa Gancim quealcançou essa graça de quem nos governa; portanto 
as outras sete Aldêas que faltam para o completo das oito, que constitue 
a Camara Geral procuraram alcançar a mesma graça. ( Alcançarão > 

16.º Que o Escrivão conservará em seu poder huma relação do nu. 
- mero geral dos Ciancares existentes na Aldéa, para que na occagião 
“ deser preciso tomar qualquer Nemo, ou Assento. não tenham estes 
“vigor algum, sem que naquelle auto tenha assistido a quarta parte 
do numero geral dos ditos Gancares existentes na Aldêa, bem ene 
tendido tendo a dita Aldêa ao meno quarenta Gascares; que sendoa 
que tenha somente vinte serão obrigados a assistir dez, ametade do seu 
numero, que tendo só doze será valida a Sessão assistindo tres, qua. 
tro dos ditos, quer dizer oito; e para que isto tenha vigor be precizo 
que a Communidade tome Assento de discontar noventa réis de todo 
aquelle Gancar, que sendo avizado para a Sessão não veio; por isso 
nas Aldêas dos numerosos (Gancares deve o Escrivão ter buma ese 


cala para huma vez nomear huns tantos, outra vez outro numero 
igual dos que não assistirão ao primeiro acto, e assim hir seguindo 
afim de correr por todos, motivo porque igual relação que deve ter, 
o Escrivão me remetterá para na occasião de ser preciso ver o Nemo, 
ou Assento e combinar o numero dos Accordadus; está subentendido 
que esta precaução das divisões e porque sei que tomam differentes 


deliberações de grandes consequencias, convocando pessuas sobre 


Quem o exito recahe em suas utilidades, devendo pelo contrario nas 
occasiões de decisões consequentes ser convocado o numero geral dos 
Gancares, motivo porque e diposição acima do sim deve entender em 
Piguenos deliberamentos. 

17.º Que os Namoxins em geral serão arrematados na arrematação 
triennal no corpo de Communidade sendo esta obrigada a contribuir 
com o liquido as pessoas a quem pertencer, evitando desta maneira 
as hypotecas, e vendas como tem havido, redundando isso em prejuizo 
das Communidades. 

18.º Que não obstante ter determinado pela minha ordem de 22 de 
Janeiro proximo passado, que me remettesse os Escrivães huma cera 
tidão das dividas passivas da Communidade, e tendo o feito achei 
que houverão Escrivães que se atreveram certificar dividas não existen- 
tes, motivo porque determino que a Communidade nomeando Procuras 
dor mande haver copias de, todas.as Escripturas, sobre as quaes as 
ditas Communidades houveram as quantias que dever, para essas die 
tas copias, me serem apresentadas no acto da visita que hade haver 
pelo fim do presente anno, 

- 19.º Que a Communidade dentro de tres mezes mande fazer bum 
Cofre, segundo determina o Regimento, com quatro boas fechadu- 
vas, e chaves, para este ser apresentado a quem eu mandar passar Fes 
vista; o qual Cofre ficará depositado na sua respectiva Freguezia, 
visto que esquecendo do que estava determinado muitas Aldêas tal 
Cofre não tem, outras só tem huma chave, e em más circunstancias; 
os Escrivães das Aldêas em geral a quem estas minhas instrucções 
forem apresentadas, tirarão huma copia della, de verbo ad verbum, 
para que a original passe as outras Aldêas, fazendo em occasião opor- 


| tuna convocar a sua respectiva Aldêa, ou Communidade para perane 


te ella serem lidas as minhas referidas instrucções, o que feito ficas 
Tão registadas no livro Memorial da Aldêa, na certeza de que fica ao 
meu arbitrio castigar como me parecer a quem deixe de executar em 
tudo o que neste por mim está determinado, dando os ditos Escrivães 
as suas intimações neste, notifique a serem emcompativel algum pone 
to desta minha determinação com o melhor regime que tenha a Ai- 
dêa me communicará psra eu dar providencia. Naroá, ló de Jus 
nho de 1804, Lemos. — Liv. Mem, de Neurá o Grande, 
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Circular, regulando, e Axando as despezas das Communidades, e 
| Bougçus, 


Visto as representações que me tem feito alguns Escrivão dos Al. 
dêas, devo coligir de que não estão bem conveneidos da minha verdas 
eira intenção, na execução das ordens por mim passadas à quinze de 
Junho proximo passado, por cujo motivo faço esta para se ajuntar 
aguellas. Eu não exijo senão huma certa determinação nas despezas; 
e isso que for determinado pela pluralidade dos Gancares, fique es- 
tabelecida por confirmação do Direito Senhorio, em cuja conseguem 
cia não deviam tomar no sentido material o Cap. O. das mesmas dis 
“tas ordens, pois que mais beu explanado está nos Cap. 6,9, el4, « 
vista do que devem ficar bem certos de que a minha pertenção he, que 
as desperas arbitrarias fique certas; as que não poderem ser assim, 
como as necessarias para conservação, e boa cultura dos campos das 
Communidades das Aldêas, fique todo o sobro ao beuge, quando se f- 
zer a urrematação triennal; e em quanto isso não siweceda, continuo 
como for do costume, executando no que poder as minhas referidas 
ordens; ponderem bem, e vejam, que a despesa nos. bensimentos dos 
gafanhotos determinei que ficasse no bouço, porém isto quando pnder 
incampar nelle, o que não saccederá senão quando houver arrematação 
triennal, no em tanto continue o estabelecimento antigo. Quanto a des. 
peza do bensimento do batte novo não determino, se não façam certa, 
e into feito, seja excluido nas despezas, que ordeno lrja confirma- 
ção. Como estou intimado, de que todas as Aldêas tem os seus came 
pos divididos em Bandins desde a sua primeira origen, faz-se excu. 
sado o estabelechnento que a este respeito eu tha” teterminado, só 
gun nas Aldêas que nãotestiverem nessas circunstancias, Naroá, 19 á 
de Agosto de 1804, -—=Lemos.—Liv. de Neurá o grande. 


- 140. 
Qfficio, ordenando a vigia do Gado. 


"E" cudo ordenado que as Aldêas cumpram as Ordens do Inten. 
dente e Inspector d' Agricultura, era heuefício dv bem comnmum dos 
Povas, tem conatado sa. minha. presença que pel descuido, que ba na 
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guarda,e vigia do gado «e tem, damniticado e destruido as plantações 
que o dit» Intendente mandou farer: Ordenoa V, mercê que logo man- 
de convocar a Aldêa, e lhe proponha que ponham em prezãoa guarda, 
e vigia do gado de cada Aldêa, ou separadamente de cada Bairro, para 
que 0s gados não saiam nem pastein sem pastor, que os guarde e vigie 
para não fazerem duinto nas cearas, e outras plantações; concorrendo 
para o pagamento do sallario do pastor os moradores que forem Se. 
nhores dos gados, a proporção do numero das cabeças que tiverem, 
de que se fará termo nos Livros de cada Aldêa, cuja copia V. mero 
cê me remetterá, Deus Juarde a V. mercê. Pangim, 7 de Agosto de 
1782. — D. Frederico Guilherme de Sousa,-— Sr. Tanadar-mór das 
Iihas de Goa —Os Escrivães registarão e apontarão nas costas em 
que folha ficam registada, igualmente farão arrematar na forma 
que determina, dentro do termo de quinze dias da sua intimação, e ing 
remetterão a copia do termo para remeiter a presença de S, Ex, e 
qualquer individuo que se opponha a execução deste, o Escrivão mé 
dará parte, igualmente a Communidade que o não executar ; ficando q 
Escrivão respansavel pela falta, e ao castigo de S. Ex,“e darão intis 
mação desta. S. Pedro, 7 de Julho de 1806, -Pedro de Mordes.— 
Liv. por dito, E Ha | 
| sea sas 
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Regimen pard rvegulur os trabalhos da Camara Geral. dé 


A Camara Geral, tendo em vista e considerando ser ham Corps 
legislutiro, como talk, Luma Tribunal eonsequente na administração 
publica, e economia das Aldeas da sua juridição ; deve esta corporas 
ção revistir-se do caracter respeitoso, deixanido-se da relaxidão, à 
que está reduzida, pelo porco apreço des seus proprios membros, a 
cuja vista mereeé con fundamento hum novo Estatuto a seguir, em 
lembrança do que se tinha prineipiado por fazer, madar o Adjunto de 
huma triste e arruinaskissima: casa, paraouira mais siunptuosa e decente 
para suas Sessões ; mas: como o decirrso “de mais de deus annos 
tem mostrado, o pouco timbre nos individuos de que-se tompõe; a 
mesma Camara se faz preciso a execução do seguinte: 

1.º Que duas vezes em cada inez, no meiado, e fim delle, em todos os 
mezes deverão, e huma só vez nosmezes do inverno reunir-se em Adjan- 
to composto de 8 Vogaes, visto que sendo 16, o Adjunto se não fará 
(salvo em caso de necessidade ) se não com metade dos seus Vogaes, 
-que alternaram huns aus outros, todo aquelle vogal que lhe perten- 
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cer o seu dia, e não aparecer até o fim de Sessão será condemnado, 
segundo custume, pois nas Sessões se tomará conta dos Procurados 
res, disporá do que lhe for util vigiando o interesse das Aldêas, 

2.º Que os Gancares-móres nomeiados pelas suas Aldêas, que não 
forem authorisados com abonos das Communidades não possam elles 
occupar cargo algum de responsabilidade, e tão somente servir com 
seus votos nas Sessões. | 

3.º Que nas occasiões das arrematações triennaes das Aldêas come 
missas a Camara Geral, sejam obrigados o Fiel, Escrivão, e dous Ca- 
maristas a hirem presidir na propria Aldêa, que se deve arrematar, fas 
zendo annunciar às vizinhas Aldêas para seus Povos concorrerem ao lane 
ço que com fianças idoneas. sê admittiram aos ditos lanços particulas 
res,em cor:oboração a carta determinativa do Exm.º: Sr, D, Frede. 
rico Guilherme de Sousa, para com esta providencia augmentar as 
receitas daquellas Aldêas, que de triennio em triennio se conhece sua 
diminuição, e ficarem desta maneira suvavisadas:as outras: Aldêas, que 
por ellas pagam. | a 
“4º Que se nomeem dous Procuradores para servirem todo o anno 
os quaes serão obrigados a toda a incumbencia, que a mesma Camara 
Geral faz determinar, sendo os mesmos sojeitos as relações dos xendins 
palmeiras de sura &c, advertisdo de que estes serão escolhidos ses 
gundo a condição do Capit. 2.º deste Estatuto, mas sendo por alterna. 
tiva dando caso de recabir em sugeito da capacidade, e merecimento 
aliás serão votados; ficando no arbitrio da Camara Geral suas Erãs 
tificações, 

5.º Que além destes dous se nomeem mais dous para administra 
ção de seleiro pnblico, segundo o costume, e determinação do Alvará 
relativo áquelle deposito. | | º 

6.º Que os conhecimentos sejam a maneira da Fazenda Real, em 
meia folha de papel com seus numeros ficando registados segundo 


costume. , 


7.º Que os pagamentos da kazenda Real sejam duas partes em pras 
ta e a terça parte em cobre, recebendo-se assim das Aldêas, o Escrivão 
da Camara Geral fazendo presente aos Membros de que compõe a 
dita Camara Geral esta executará o que fica determinado, registandos 
se no livro competente. Narvá; 10 de Janeiro de 1807,— Bernardo 
Antonio de Lemos.—Liv. da Cam, Geral, | 
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-vadas, e por fulta de execnção serão castigados com pena do Cap, 7. 


N. 142. 


Circular, prescrevendo regrus pura a escripiuraçio, e pagamentos, 


O Naique, que acompanha esta, notifique aox Escrivães, e Saccado. 
res da Camara Geral,e de todas as Aldêas desta Provincia, para que 
dentro do mez que segue, de Janeiro, me venham apresentar as cone 
tas da dita Camara, e das suas respectivas Aldêns, escripturadas bem e 
claramente em hum Livro della, com formalidade do methodo que foi 
dado e observado ainda nesta Provincia nos annos de mil setecentos 
setenta e sete, e mil setecentos setenta e oito, escrevendo a esquerda 
todas as aiiições da receita, ea direita as da despeza; com declaração 
do din e mez em que foi feita, o dia de vencimento dos juros de cada 
credor ou sallariado; pois que sendo este o melhor methodo da es. 
eripturação das contas, e como tal apontado em todos os Fribunaes e 
nas Communidades de Ilhas, ede Salcete, só os Saccadores e Escrio 
vães destn Provincia o deixarão nº esquecimento, para continuarem 
na confu:ão em qus te o presento existem: ficando advertidos que 
lhes não serão admittdas as ditas contas de outro modo escriptu- 

4 0 
do Regimento das Cominunidades, Ordeno outro si aos ditos Saccas 
dores de todas ns Aldêas que no termo improrogavel de cinco dias 
da intimação desta, vão entregar as importancias das terças partes do 
sobro do rendimento de suas respectivas Aldêas nas mãos do Sacca-. 
dor da Camara Geral, Miguel Francisco Paes, para este satisfazer a 
sua nmetade aos Credores da dita Camara, na forma da Portaria de 
S. Ex.*, e a outra ametade uva Real Fazenda, e me venham appresentar 
oconhecimento dentro do dito termo, com expressa comuninação de 
assim o não fazendo serem presos. Ordeno ao dito Saccador da 
Camara Geral e aos das Aldeas desta Provincia, que façam os com. 
petentes pagamentos dos quarteis va Thezouraria Geral e me appre- 
sentem as quitações dos mesmos pagamentos no fim de cada hum dos 
ditos quarteis, para se evitar as ulteriores diligencias, e prizões, por 
omissão de não satisfazerem os ditos pagamentox no tempo competente, 

“sta minha ordem seja registada na Camara e nas Aliêas por seus 
Escrivães, e executarão, notificanto aos respectidos Saccadores para 
sua indefectivel observancia, e passarão a ana certidão. Caniolim, 30 
de Outubro de 1808 —e o Executor será pago da aua costumada die 
ligencia &c.—Pinto.—Mem. da Com. de Siolim de Bardez. 
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Circular, para não serem violentudos os Manducares para worarea : 
unos Palmures. 


Em subido à presença de 8, Ex,' requerimentos de varios mane 
ducures, em que se queixam «de que as Senhorjos dns palmares as 
violentam a huma habitação forçada, He este bum objecto de bguna 
resolução tão facil, e obvia, quanto a sua pratica abusiva, e contraria 
à liberdade natural, sempre protegida pela omnipotente mão do Nos» 
so Augusto Soberano; as posturas antigas, as continuas decivões da 
Relação do Estado, e sobre tudo, o constante sistema, que o sabiv. 
Governo de 8. Ex.* tem adoptado sas resoluções n este respeito, se» 
riam bastantes para terem feito cessar hum costume iniquo, g barbas. 
ro, com recibos da eseravidão, no meio de bum Pavo livre no seçue 
lo presente. Determina S, Ex.*, que nenhum manducar possa ser vig- 
lentado a estabelecer sua habitação, em qualquer palmar, contra sus 
vontade: quer porém o inesmo Sr.:, que tenda sido elles ligados por 

“algum contracto antecedente, o hajam de cumprir, ou sugeitandosse 
a viverem no palinar do ajustado, os annos à quese cumprometteram, 
ou restituindo ao Senhorio aquiilo, que delle receberão, O meio mais. 
eficaz para tornar efectiva a resideneia dos manducares, não beo da 
violencia, e do cativeiro; mas sim, o do bem tratamento, e proporçãa 
dos interesses, e conveniencia, que devem esperar da parte dos Se 
mhorios: o que tudo participo a V. mereê para 6 seu gorgran, e IA 
telligencia. Deus Guarde a V. mercê. Secretaria do Estado, a 20 de 
Julho de 1810.— Diogo Fieira de Touvur e Albuquergue.—Sr. Juré. 
Maria da Cunha e Gusmão, Juiz das Commaunidades de Salçete. €C. 
O. p. 78. 


N. Id4. 
Ciroular , ordenando à abertura de titulos (1). 


q» Dezembargador Francisço José Vieira, do Dezembargo de Sua 
“Alteza Real, e o seu Dezembargador da Casa da Supplicação e dos 
Asravos da Relação de Goa, Juiz dys Feitos da Carda e Fazenda 
Confiscações rom Alçada nestas partes dºÍndia &c. Mando a todos e 


(1)— Esta Circular foi expedida tambem para Salcete, e Ilhas, e declarada 
por outra de Th de Agosto deste mesmo anne, fixando buma tanga de emolu- 
Mento au Escrivão pur cada titulg. 
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cala hmm dos Escricães dog Aldêas da Provincia de Bardez depois 
de esta lhes ser intimada, e registada por cada hum delles no livro 
dos titulos, faça lançar pregão em toda Aldêa nos Ingares publicos, 
e acostumados della, para que toda e qualquer pessoa que tiver pos- 
suisv bens sem abertura do titulo faça abrir uo termo de trinta dias 
depois do dia do pregão, debaixo das penas comminadas no Assen- 
to da ltelação de dez de Maio de 1701. — tem para mais facilmente 
obrigar as mesmas partes abrir promptamente us seus titulos, e evia 
lar as confuzões, roubos, e dollos das posses orbitrarias e clandesti- 
nas, mando aos sobreditos Escrivães, e Saccadores das Aldêas, que, 
os interesses, e lucros da Communidade pertencentes a tangas e thais 
beus dos particulares os não entreguem, daqui em diante, às pessoas. 
que forem simples possuidores sem titulo, ainda que os filhos, e mu- 
lheres sejam dos tituleiros, mas sim, e tão somente os possani entres. 
gar às pessoas que tiverem titulo aberto, ou declaração do depovito,, 
hipoteca mandada fazer por este Juizo na forma do costume, e que, 
os ditos livros, e interesses fiquem. depositados até os sobreditos pós- 
suidores se legitimaren com a necessaria, e indispeusavel abertura do 
titulo, e o Escrivão que o contrario fizer ingorrerá na pena de trinta 
xerafins para o Cofre de Justiça, e vinte dias de Vadêr, por cada vez,e, 
pessuas que o fiver, e me constar, além de o Saccador ser obrigado a pa- 
gar por seus bens os sobreditos interesses, à qual jner pessoa que, 
posteriormente mostrar ser o verdadeiro tituleiro — tem mando que, 
os sobreditos Escrivães vo pé deste registo passem a certidão do, 
dia em que o pregão acima foi lançado, e que aceabados os trinta, 
dias me apresentem uas Casas da minha Residencia o livro dos titu-. 
los das suas Aldéas com o Rol das pessuas que ainda não tem aberto 
os seus titulos, para serem condemnados na forma do sobredito Assen-, 
to da Relação, em vinte xerafins para o Cofre da Justiça, Dado em: 
Chimbel por mim assignado a 8 de Julho de 1811.—José Gonçalves: 
Escrivão que o subrescrevi.— Vieira, (1)—Liv. dos lit. da Alcda 
Nagoá de Bardez fol. 115. | 


N.º 145. 


Provisão, regulando « nomeação dos Escrivies, e dando providencias 
para a reuntão das Communidudes. 


O conio de Sarzedas do Conselho do Estado, ViceRei, e Capi- 


(1)—Vid. adiante as Portarias u.º 2219 dê Z9 de Nov. 1841, & n.º LO 
de 9 de Out, 1842, A + 
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tão General de Mar, e Terra do Estado da Índia &c. Faço saber aos 
que esta Provizão Virem, que representando-me o autual Juiz das 
Communidades da Provincia de Salcete Mathias Aleixo Pereira, so. 
bre diflvrentes objectos relativos aos Escrivães das Commanidades, e 
convocação das diversas Gancarias, assim para interesses das suas 
Communidades, como para objecto de serviço, e sendo remettida a sua 
representação a Relação do Estado, para resolverem as questões pro. 
postas, conforme fosse de Direito, e sobre o modu de entender-se, e 
praticar-se o Foral, e o Cap, 22 do Regimento das Communidades, na 
eleição , e approvação dos Éscrivães das Aldêns: na serventia interina 
de Gancar de primeira voz, esobre o modo porque o mesmo Juiz de- 
via constranger os Gancares a ajuntarem-se em guncaria para muitos 
negocios do seu governo, e das partes; se assentou uniformemente por 
todos os Ministros da Meza da dita Relação :—Qne a serventia interina 
do Gancar da primeira voz em lugar do proprio Escrivão da Aldêa 
devia entender-se por tempo modico de qualquer impedimento tema 
porario do dito Escrivão, e que neste mesmo caso não sendo cipaz para 
servir de Escrivão o dito Jancar de primeira voz podesse o Juiz das 
Comimunidades removel-o, para que sirva o CGancar, que se seguir, 
ou outro até recahir em pessual hbabil pira'o dito serviço de Escrivão: 
— Que faltando o Escrivão por ter acabado o sen tempo, morte, remos 
vimento, suspenso, ou outro iinpedimento perpetuo, ou duravel, deve a 
Communidade eleger Escrivão na forma do Cap, 22 do Regimento, 
mas não o elegendo no termo de oito dias depois de ter accabado, ou 
cessado o Escrivão, que servia, então possuo dito Juiz nomear ínte- 
rinamente hum que servirá em quanto a Communidade não eleger 
Escrivão sulficiente, é approvado pelo dito Juiz; bem quea approvação 
do eleito pela Communidade deva ser fundada em causas manifestas, ou 
justificadas, as quaeso Juiz será obrigado a declarar: — Que podia o 
Juiz das Communidades approvar aquelle Escrivão que tiver os votos 
de maior psrte da Gancaria, se lhe parecer habil, e idoneoó, sem que obs- 
te que os ditos Gancares não estejam todos em hum accordo unanime 
na dita eleição:—Que para o negocio do Governo da justiça, e das 
partes se faça a convocação da gancaria por pregão no dia apraza- 
do: possa o Juiz mandar notificar pessoalmente os individuos neces» 
sarius para for-nar a Gancaria, e no caso de algum destes faltar pose. 
sa constrangel-o pela desobediencia como o caso o pedir, e for de 
direito: Couformando-me com o dito Assento mandei por meu des. 
pacho de 17 do corrente mez, e anno, que se passasse a Provisão: 
e Tendo consideração ao referido; Hei por bem, que o mesmo Ass» 
sento tomado em Mesa da Relação do Estado seja daqui em diante 
observado, assim na Provincia de Salcete como em Bardez, e Llhas 
de (Goa, seudo esta Provizão remettida por copia aos respectivos 


fez escrever. — Conde lida ad 6. P. is a e. 
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Juires para a fazer registar nos Livros das Communidades, e ter -a 
sua devida, e cumprida execução. Notifico-o assim no Panadar-mór, 
e Juizes dass Communiilades, mais Ministros, e Ofiiciaes, a quem o 
conbecimento desta pertencer o cumpram, e guardem, e nai tel 
ramente “cuinptir, e guárdar esta Provisão como nella se: contém sem 
duvida alguma. Não paga os novos Direitos, nem pagará os de 
Chancellária pelos não dever; e passada esta por ella se registará, a- 
onde mais convier, e na Secretaria do Estado sem 0 que lhe nãa vas 
lerá: Peitro do' Rozaria Baracho a fez em Goa, em os 19 ide Setems 
bro de 1812.—0 Secretario Diogo Vieira deTavar e Albuquerque a 
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Portaria, nsicrecindi regras contra as usurpações das terras das, 
Communidudes, 


+ 
15 


o Ê Es E - e ; 
E E orando na mais- seria consideração o ab ci da usurpação. 
gue tem hávido nas varzeas das diversas Communidades: das Aldêas, 
do Estado, resultando daqui bem uotorios prejuisos, tanto à propries, 
dade destas interessantes Corporações, como a» angmento da Agri- 
cultura do arroz, genero o mais essencial, para a susteutação do É alz, 
e que elle tem devido sempre o maior cuidado ,.e teudo: mandado, 
proceder ás mais exvctas averiguações, e in formações, eouvindo pessoas 
do meu conceito; zelosas do ben publico, e neh gentes Hew por 
beni determinar o seguinte: vo pos 

- 2,º “Todas as' “palmeiras. plantadas .em calboias omwvarzeas:pertercen-. 
tes às Comunidades sem titulo algum de aforamento, serão irrea, 
wissivelmeute tiradas da posse, dos que injusta, e indevidamente u- 
surparão q terreno para a sua plantação às respectivas Communida- 
des das Aldêas, ás quaes serão restituido o mencionado terreno: estas 
dirigirão os seus requerimentos aos respectivos Tanadares-inóres ou 
Juizes das Cominunidades, os quaes, mandando apresentar o titulo ao 
Supplicado, procederão na conformidade das Leis, até se restituir 
terreno usurpado a Communidade, a que pertencer, e depo is da OU 
cação desta minha Tesolução, todos: 03 Gancar es; que uão fizerem tães 
Casais Si ap emma teem metramnme mmmm ei  mam ua cama mi meninas b 

(d ) — Posteriormente ten:-se dado diversas idnideiciaa acerca da cantheudo,; 
desta Pan ques vão scoptadas nos seus dns idas ba com rp AA 
suas datas, : GR o ande, 


cem. canso 


.— . e... — eme 
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Pepresentações sos respéctivos Juizes, ficaram incuarsos no. Cap, 9, 
do Regimento das Conmnunidades: pois que dentro dos limites das. 
suas Aldêss não podem. ser praticadas semelhautes usurpações sem 
seu contecitnento. | 

8.º -Constando-me, que se tem aforndo vallados com medição cer- 
ta dasua lnrgura, e que esta se tem angmentado, usurpandou-se ter- 
Venus cas varzeas aljacentes, determino que au Communidades res» 
peetivas façams eos seus respectivos Vanadar-mór, on Juizes, sobre 
este wbjectu as representações devidas, e elles proculerão logo pes- 
sualmente: exacta vistoria, eum citação dd ambas as partes, e farão 
reduzir os vallados aséa larigura premittiva, restituudo às Comuna. 
nidades o terreno usurpado, quetornirá logo a ser reduzido a varzea, 
que antes era, e isto mesinô Terá lvoar em tura, e qualquer unurpa- 
ção feita sobre terrenos das Covunanidades, que se ache usurpado pe- 
los seus contiguos fureiros, € ts Gâncares, que forem ominissos em re. 
presentar à este respeito, incorrerão nas penas à cima diias do Cap. 
9; aquelles vallados, e mais terienos que se acharem legitimameno 
te aforados, sein usurpação, nullidade, ou ebrepção, merkv' curtssivas 
dos na posse do seu legitimo foreiro. 7 

4.º Não obstante quanto fica determinado, determino outro sty que, 
sobre estes: objectos. o Tanadaremór das Ilhas; e os Juites das Come 
munidades das Provincias de Salcete, à Bardez procelam ex oficio. 
âmpuelle respeito, e lhes será doda em eulpa em suas residencias quale. 
quer onyrissão, emi que incorrereni sobre estes objectos. | 

d.* O Tamadar-mór das Ilhas, e Juizes das Communidades, em toda 
e qunlquer vistoria, a que se houver de proceder, para o futuro, so 
bre «s terrenos: das Conmunirdades as farão por suas pessoas, e esta 
amnissão, se oecorrer, se lhes: dará: em culpa mas suas residencias,. 
senlo esta registada nas partes competentes. Pangim, 19 de Aguste. 
de int3 —Gonde de Sartedos.—C. O. p. LX, e no Liv. de Pará 
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4 Nº 47 


Circular, preserevendo, à arrecadação dos foros no Cofre de 4 chamem - 


cs Comunidades das Aldeâss das Ilhas sem perca do -tempo | 
conhecerão, se os Cufres, que devem haver, tem quatro chaves, aliás 
lego mendarão fazer com segurança. precisa, para, nelle se recolher 


(1 )—Modernamente se tem repetido estas providencias em outra Portaria. 


RR o — mm = e 


e = R99 — 


toda renda da Conuiunilade, e delle arbir parn suas desperés, “visto » 
que o abusa tem chegado a ponto de o Saceadoc por si so fuera ur; 
necudação, sem lemb-ança do que dispõea Les do Regimento, de quetem 
resultaco não darem contas quasi todos og Sacendores, lugm-que são 
avissios; portanto mando, que daqui em disnte à cobrança se fuça q 
boca do Cafre. passando os quatro Clavicularios conhecimento ao vao. 
gador. o qual cogbecimento ficará registado em livro do regia para 
aqueile. fui crendo sem oque o cevedor não ficara desobrigades tanto 
vos se pagar: ao Baceador, recebeudo delle bilhete . que lhe não qae. 
lerá; pura cujo fim determino, que as Communidates mandens: Jane. 
gar pregão por seda: Aldos, annenciando de que segunda feira, Quar; : 
ta feira, e sabado, tres xeços na semana estara o Cofre aberto, € 08: 
Clavicularios: promptos .para essiguarem os conhecimentos do dinheio, 
va, que cobrazem, tirando para as desperas en acgasiõns precisas. Og, 
Escrivães farão presente as Comimunidadas esta minha determinação, , 
de que dará intimação, impendo toda. a responsabilidade gos ditos Es- 
eringes, .e Cahes, que terão dous mezes de Cadês senão avisprem à Con, 
muuidade para prouipta disposição; com o Soccador tambem se não . 
esquecerá para não illadir esta ordem, Logo que os Clasiculariga guy» 
berem, que qualquer “Terloteu largado novidade sem conhecimento 
degal o Cabo os conduzirá a Cadêo, com cqlpa formada pela Kecri-, 
sho, e ser ne ha entregue: esta Ordem sera registada. Narva, 922 de. 
Aguro de 1813. Lemos. Liv, da Aldêa Neurá q Grunda 
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Circular, sobre a arrecudução de foros, termos, relatorio, e cucho. 


Da evitar de buma vez qualgner prejuiso das Commanidades, 


estabelecia geral ordem com data de: 22 do mez passado, mesmo esm 


conformidade ao que dispõe o Regimento, e como o espirito deste 


be segurar a arrecadação, puntutal pagemento. e nenhum vegan aps 
pobres, e mais colonos, Deteriy'no que as Conmunidades não conheçam 
por seus devedores, se não uox proprios arrematadores, e foreiros,..car- 
segunda nelles sm samma todv pagamento, que giadiviigo deve fazer, 
declarando ser tanto de foro anitos tanto de dizimos, (aqueiles que pac, 
gam fuza limitado, e dizimos, se a Cenumunidadeostem emsi,) e tanto, 
Por cats praprigdade arrematada, que pera declarado por numeros, 


é folhas, assim feito q relatorio cu cucho, registandr dorá o Ps. 


erivão a» Suceador para sua inteligencia, ficaúdo cam esta proridça 


a 


lares, que das Gommunidades; e por isso tendo em vista: aquelle tras 
balho levam as Saccadorias com maior premio, do que se segue peso 
as Communtidades. Que quer dizer levar o arrematador huma proprie-. 
dade, subarrendar a lim ou muitos, com a alça ( luero ), e tanto esta, 
como os adiantamentos, que fiz aós subrendeiros, a que juntam muit. 
tas vezes Juros com qzura, assim formalizando as suas particulares cons 
tas dão-av Saccador em pagatnento do que devem, ficando livres seus 
interesses, Que não só os'Saccadores ficam fazendo serviço particular, 
mas succede que não produzindo a propriedade tanto quanto abranja, 
tudo caguillo be a Communidade ficar sem arrecadar o seu, por 
tanto mando que da qui em diante não sejam os cuchos; eating, ou 
relatorios formalisados se não transcrevendo nelle uv que contem de | 
livros. e seguhdo os termos, cuja exeençãorher por muito recon men- 
dado aos tscrivães, sul pena de ficarem suspensos não executanilo, 
como está determinado: os arrematadoires que subarendam' podem. esta. 
belecer alguina regra aos Térlos ou no Buuço, porque tirado 0 impor- 

te que a propriedade deve pagar á Communhlade, fique o resto em. 
baraçado de suas particulates cobranças. Os Saceadores; Desimeis 

ros devem ficar gabendo, que teulo cestinado dous dias em. cala se. 
mana terça feira, e sexta feira para levarem: seus pagamentos, a Ca- 
niara Geral, cujos Clavicularios se acharão ;no sitio nesses dias desti. 
nados. Os Escrivães formalisarão as relações dos xendins,e logias dos 
orives, segunda a ordem estabelecida no prefixo termo de quinze dias, 
findos os quaes remetterão a minha residencia: registando o Escrivão 

esta ordem dará sua intimação, fazendo logo convocar a Communidade, 
para que fique certa do que esta deterininado, e deve executar. Naroa, 

1.º de Setembro de 1813. — Lemos. —Liv. de Neurá o Grande. 
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cia evitado que os Saceadores sejam mais arrecadadores dos partich: 


CC NOTADO E 


Portária; permittindo que as Communidades paguem os boias 
| do Veatico. 


| EER por bem determinar, que as quantias em dinheiro que alzu- 
mas das diversas Comuunidades das Hhas de Goa, e suas aljacentes 
estio no costume de despenler para a paga dos Bainzes, destinados. | 
para levarem Viatico aos Emfermos, e para a Inz dó Santissimo Sae | 
cramenta das suas respectivas Freguezias', continuem a ser abonadas 
pelo Tanadaremór, não obstante a falta da licença do Directo Senhor» | 


PS qu 


Que por esta lhe acordo, e concedo. O Tanadaremór das Ilhas astim 
e tenha entendido, e faça executar na forma anteriormente observa- 
da, sem admittir innovação ou alteração alguma. Pangim, em 22 
de Alurço de 1813.—Rubrica do Sr. Vice-lei-=Conde de Sarzedas. 
— Liv. de Post, = 


> 


N. 150. 


Portaria, prohibindo que os Gancares, e Jecordados arrematem as 
obras das Communidades. Po 


Pa se prevenirem quantas malversões e frades possam accorrer 
em prejuizo da utilidade publica nas arrematações das obras dá o. 
brigação de Camara Geral, e Communidades das Aldêas da Prorincia 
de Salcete. Hei por bem determinar, que se proceda nas mesmas are: 
reniatações com aqhella exactidão que se pratica na Fazenda leal, e: 
no Senado da Camara desta Cidade, não se permittindo por caso nes 
hum haja náquelles actos ingerencia dos proprios Vogaes Gancares, ' 
e Interessados, como arrematantes, ou arrematadores, devendo ser unico 
arrematador o official da profissão das obras que se houvrem de ar. 
rematar. Assim o tenha entendiio o Juiz das Communidades de Sal.) 
cete, qte furá registar nas partes competentes para sua inteira. e futue 
va observancia, Pangim, em 30 de Fevereiro de 1814. — R. de S. Ex.º. 


e Liv. de Port. É 
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“Nº 151. 


Pertaria, declarando em que casos, e como podem ser cortadas as pal. 
o merinhas dos terrenos wsurpados, 


É. additamento a ordem de 19 de Agosto de 1813 sobre a uzurs 
pação dos terrenos das Communidades, e em deferimento a diversos 
requerimentos de Jufo Vicente: Coltaço, e outros sendo ouvida a Cas 
mara Geral de Salcete, e Autonio Francisco da Silva, e ouvido o pas 
reeer de pessoas do tner conceito e do beim publico, e inteligentes : 
Hei por bem determinar o seguinte: | nd | 

“Fodas as palmeiras fructiferas plantadas em terrenos cuja uzurpas. 
ção se tenha julgado em Juizo passaram por huma vistoria a que pros 
cederá o Intendente Gerul de Agricultura, é por ella declarará se a 
ava existencia he prejudicial a Agricultura, ou não; nO primeiro case 


— D$8 um 


serão cortadas, obtendo-se primeiro licença mithe, parti se proceder 
ao dito corte; e aquellas que constar na forma dita, que a saa exiga 
teueia não be prejudicial serão aforadas a beneficio das Communida- 
des com permissão minha uva fórma do estilo. Assim o tenham enten- 
dido o lanadar-mor,e os Juizes das Commmunidades de Bardez, e Sal- 
cete, e as mais pessoas a quem pertencer para sua execução. Pangiim, 


21 de Março de 1814, — Conde de Sarzedas, — Liv. de Port, 


co NO 192: 


Circular, impendo varias obrigações aos Escrivãee. 


A. Conmmunidades das Aldêas das Ilhas de Goa pelos seus Ese 
crivães, e Louvados examinem todo o'campo da Commmuuidade se fi- 
cou semeado, bem como os prazos de Curôa, Confisco, Naimoxinsa. e os 
* pertencentes ao Colegio com explicação dos arrematadores, foreiros, 
ou arrendatarios que deixaram devoluto; e à producção annoal de cada 
propriedade devoluta. Igualmente o Escrivão e Louvados passarão 
huma Certidão na qual declare, o individuo, ou individuos, fureiros a 
leal Fazenda que por falidos tem abandonado o prazo afvrado, Os 
Escrivães declararão por outra Certidão quantas Communidades tore 
náraia à pagar. por meio, por, cento ao Nobre Senado da Camara ten- 
do os respectivos pago ao Thesoureiro. Os Escrivães formalisaran 
a relação de xendim, e logtas esta Ordem será executada em oito dias 
para o que os Escrivães darão suas intimações. Junho, a 26 de 1815, 
Esta ordem com todas mais serão registadas.— Lemos. — Liv. N. o gr. 


O Nº53 


“Circular: ordenando exitivar as terras arrematadas, sob pena 
no tn iáro o 1d estabelecida. ro a 

E RA pelas certidões dos Escrivues das Aldêas amargem de- 
claradas, as terras que neste preseúte sorodio foram abandonadas pe. 
los respeetivos foreiros, e 'arrematadores, e sem tomur «do deterntina = 
do no Alvará do Governo com data de Ji do Agosto de 1783, estau 
befecido em beneficio de Agricultura, em consequencia da-recomnteús 
dação Regia de lã de Março de 1779.: dé outro lado iufrisgimento | 


— DÁS ua 


as aciduas diligencias do Governo, e seus encarregades, para que a 
abudancia donrroa evite a necessidade da importação daqnelle essene 
cial artigo da primeira necessidade: Ordeno sos Escrivães das ditas 
Aldêas que ( suposto exactas as referidas certidões, e conservadas as 
copias dellas) notifiquema aos individuos foreiros e arrenatadores para 
que indubitavelmente semeem as tetras abandonadas, tres dias depois 
da notifição, praso em que não executando, possa qualquer pese 
soa cultivar aquellas sobreditas terras sem foro ( pagando os Dizimos ) 
antes ter bum premio que a Communidade julgar a proporção do pras 
80; premio que & foreiro, ou arrematador omisso pagará áquelle que 
grangear, sendo certo a cobrança, que se fará com o previlegio da 
divida da Communidade: aquelles Sapaes terras baldias, ou incultas, 
cujos foreiros tenham abandonado por falta de possuição ou omissão 
serão notificados para que sem duvida reduzam a cultura em tres 
dias, findo o qual para por se em lanço presentes as respectivas Come 
munidades. 

Todo o Gancar arrematador que tenha deixado inculto qualquer 
Janço de sua arrematação ficará para já mais privado do lanço para 
com esta devida pena evitar=se semelhantes acontecimentos. Os Ese 
crivães das mencionadas Aldêas declaradas executarão exactamente 
o que contém esta ordem, participando-me do beneficio resultuio 
desta. i»inha providencia, que commonicando as suas Comunidades 
registarão dando suas intimações, Narvá 19 de Julho:de 1819, — Les 
mos.— Liv. de Neurá o Grande. 


N.º 154. 


Aviso Regio, mantendo aos Gancares os seus previlegios. 


a Ei: Exm.” Sr.—Foi presente a Sua Alteza Real o Principe Res 
gente meu Sr. o ofício de V. Ex.º, numero 87, datado de 25 de Agios» 
to de 1814, eom.o qual informou V. Ex." o requerimento de Culaé 
eharines Cuntacares, Orfãos, e Viuvas miseraveis, Hiteressados “nds 
Corpos. das Aldêas das lHhas de Goa, e dis Provincias de Bardez, e 
Salcete, relativamente as arrematações do Corpo da Communidade a 
que pertençerm, à que unicamente são admittidos es Gancares , e ten= 
do Sua Alteza Real visto a resposta que a tal respeito deu o Juis' dos 
Feitos da Corôsa,.e Fazenda, pareceu a Sua Alteza Real iiui'judicios 
so tuda a que expor aquelle Ministro, é Ordena que nessa eonformi- 
dade subsista.o Previlegio dos Gancares, em quanto 08 Sapplitantes 


dicialmente que elle não deve' existir; ou qué nus 


Bão provarem Ju 
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ca existira como elles pertendem, o que participo a V. Ex." para sua 
intelligencia, e execução. Deus Cnarde a V. Ex.* P. do R. em 20 de 


Janeiro de 1816. —Margues de Aguiar. —Monç. 194, p. 55. 


o pm 
N. 155. 
Circular, nameando hum extactor das dividas atraxadas, 


A froxidão, e nenhuma deligencia, que as Communidlades prati- 
cam, para conhecer seus devedores e promover a devida arrecadação 
faz com que nomeie ao mesmo Escrivão do Juizo Joaquim Manoel 
Faz, como Promotor do Juiz para acuzar, e empregar todas as di. 
ligencias para se effeituar as cobranças das quaes terá dous por ceu- 
to por qualquer quantia que cobrar da divida atrazada, examinando 
os seus proprios livros, e os das Communidades nas quaes hirá exa- 
minar, e conhecendo reclamará ex officio, com que haverá prompta ar- 
Tecadação sendo pagas as custas pelos omissos devedores; pois os dous 
porcento concedidos serão depois de verificar a quantia em Cofre da 
Aldêa. Para esta ter a devida execução se registará em livro come 
petente. Naroá, 21 de Março de 1816. —Lemos.—Liv, de Neurá o 
Grande. o 
meme ED 64 meme 


“N.º 156. 


Circular, prohibindo levantar o bute sem pagar os foros. 


Vista a pouca ponderação que tem as Communidades das Aldéas . 


Neurá o Grande, Asossim, e Carambolim para segurança dos fo- 
“Tos, e sua arrecadação. Determino que desde o presente anno para 
o diante o batte seja, sim cortado, mas conservado no Campo em 
montes, ou por outro nome cutorlas, sem que os Foreiros, e Arremas 
tadores possam debulhar antes que primeiro pague todas contribui. 
çães como se pratica em todas as mais Aldêas, e ser aquelle o espirito 
do Regimento. Igualmente que não possam levar o batte ozori como 
praticam nas ditas tres Aldêas pelo costume disfalcante, com o frio- 
volo pretexto de que ficava o batte munddem para o pagamento, ape- 
zar de se ver os annoaes alcances, em que os Arremataores estão em 
Neurá o Grande; o que devia ser bastante para prevenir hum tal abe 


UU 
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surdo: Os Esecrivães registarão esta ordem, e convocando a Commu- 
nidade logo publicara por toda a Aldéa, e dando suas intimções dará 
parte da execueão, Naroá, 29 de Setembro de 1816,— Lemos, — Liv, 
de Neurá o Grande. | | 


N.º 157. 


Circular, mandando executar o disposto no Aviso Regio de 20 de 
Juneiró de 1816. 


A Carta Regia (1) datada a 20 de Janeiro de 1816, transmettida 
amim para sua execução, Por officio de 4 de Dezembro do dito anno de 
1816, e ordenado por mim o Registo della a 6 do mesmo Dezembro. 
He a intelligencia da referida carta Regia que nas arrenatações das 
varzeas tão somente se pratiqueo que dispõe o Regimento Cap. 8.º em 
formaes termos » Ordeuo ao Tanadar-mór que requerendo-lhe alguns 
» Cuntocares, ou Interessados coutra conluio, obrigue a Communida- 
» de à lhes dar lançadores Gancares, para por elles poder: lançar nas 
» laes varzeas, segurando por seu cunto, ou jonos, ou outros quaes- 
quer bens a importancia da sua arrematação » Fica claro, e eviden- 
te que só em caso de haver conloio em qualquer varzea que se arres 
mata pode nesse caso pedireme, os taes Cuntocares, ou Jonoeiros, a 
voz do Gancar, ou quem meus poderes tiver para arrematar taes 
varzeas, e não mais, segunda legitima interpretação, e ayunelles lanços 
seguros por seus Cuntuos, e Jonos ou outros bens particulares mos- 
trados livres, esta a decisão a representação dos Gancares de Azos. 
sim, que deverá o Escrivão de Tanadaria executar registando em 
seu Livro, e mandando registar no Livro da Camara, e no da res- 
pectiva Communidade de Azossim, Entre os Cuntocares, e Jonoveiros 
a differença se deve cunhecer para cada hum não exeder os seus li- 
mites, Chimbel, 12 de Agosto de 1817. — Lemos, —Liv. de Neurá o 
Grande, | | : | 


Nº 158. 


Ê 


Portaria, conservando aos Gancares os seus privilegios, e determinan» 
do que os Interessados lancem nas avenças por voz de Guncares. 


O cado me sido presentes en Despacho do Governo do Estado 
(1) —Aliás Avico Regio—Vid. a n.º lõ4, 
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repetidos requerimentos em, nome «dias Comminnidades das Áldéas das 
lhas de Goa, e Provincias de Salcete, e Burdez, sobre a intelligene 
cia do A'visa da Secretaria do Estado dos Negocios da Marinha, e 
Dominios Ultramarinos com a data de 20 de Janeiro de 1816, e das 
Interessados das mesmas Communidades pertendendo a classe dus 
Gancares, que o mesmo ayvisy lhes segura o Previlegio de somente 
elles lançarem nas arremataçõeg das avenças, e das varzeas, com 
excluzão dos Interessados, e pertendendo estes em regra serem ade 
mittidos a competengia com os Gancares cm todas as arrematoções 
por voz dos Gaucares; e em algumas Aldêas por costume particular 
a lançarem directamente, ou sem interferencia da voz dos Gancares. 
Declaro provisoriamente até resolução de 5. Magestade que o.aviso 
da Secretaria de Estado dos Negocios da, Marinha e Ultramar de 20 
de Janeiro 1816 com referencia a informação de Desembargador Juis 
dos Feitos da Corõa e Fazenia datada em 31 de Agosto de 1814, 
e esta ao $ 8.º do Regimento das Comsounidades de ló de Junho de 
1735, e qrdens do Governo do Estado: ao mesmo respeito, e prineis 
palmente o Alvará do Conde d'Ega de 3 de Agosto de 1764, se deve 
entender para os Gancares serem conservados no privilegio de lanção 
rem directamente nas arrematações das avenças, e varzea:, e os Lnm 
teressados indirectamente por voz dqs Gancares. e o Juiz das Coma 
munidades devem ter muito cuidado, de que os Gancares se prestem 
facil, e promptamente a day vaz pelos Interessados que quizerem 
competir nas arrematações; e no caso que 08. Juizes não assistam. as 
arrematações por costume geral, da Provincia ou por justo. impedt» 
mento, us Escrivães das Cammynidades admittição, os. lanços dos, Ins 
teressados por voz dos Gancares, e quando estes se apponham ou sa 
escuzum de dar sua voz pelos IÍnteressados,, neste caso 0s. mesmas 
Escrivães tomarão os lanços das Interessados por Igmbrança., e cara 
rerá a arrematação, e com, ultima lança sendo interessados. darão pars 
te ao Juiz para o approvar ou referir aq. Gpverno do, Estado com 
sua informação, como já: estava. ordenado. pelo aobredio Alvará. dg 
Conde d*Ega, do qual se remeitte a copia assignada pelo Congelhara 
Secretario do Estado. Esta. declaração e Providencia se comunicari 
ao Tanaadar-mór, e aos Juizes das Commuuidades de Sslcete, e 
Bardez para sua execução, Pangim, 2 de Outubro de 1817.—C, 
de Rio Pardo. 


BET — 
Despachos, ficando à admissão de. sesta parte. 
 POsiânio determinado pelo Cap. 8.º do Reginientó das Coinmabi- 


dades de Gon, qué se removam às arreinatações, havendo quetu óffeo 
reça mais a sexta-parte, não depende do arbitrio do Vanadar-mór a 


- aceitação, que teve adniittit contando-sé os nove diar desde as da. 


tas dos terinos das mesniás arrematações, é não do seu despacho, que 
he html mero tituto pata sé lavtarein os termós. Desde as datas des. 
tes ninda poderão téteber-se outros lanços de sextá-parte mais em 
nove dias consecútivos, é com esses laúços se ultimárão as arremão 
tações sem prorogação de tempo. Palacio do Governá + 31 de Julho 
de 1817,—Rubrica do 8r, Vice-ltei— Conde do Rio Purdo — Liv. 
da Porta respectivo. | e 

| Outro. 


Elcccute e Tanadar-mór o meu Despacho de 31 de.Julho do anno 
passado, o qual bastantemente declara a inteligencia que se deve dar 
ao Cap. 8.º do Regimento E pç Goa, e que a Nese 
ma abservancia deve haver nas Provinvias de Barder, e Salcete, cuja 
pratica lhe deve servir de. regiinen, seu embargo do que se cepresêntos 
na data de 23 de Outubro do. dito amo a requerimento de Vitbrino 
do Rego de Calapôr, Palacio do Goverso, 31 de Agasto dá 1818, 


s 4 


Rubrica do Sr. Vice-Rei,—Coude do Rio' Pardoliv, Dito (1). * 


o. 


e contado di aire O À ET o 60 
N. " À » 
à a o ago De e - 
Oficio, regulando a admissão de fiança dada pelos lançadores. 


EP elo requerimento de Bénto de Faria, e outros Gancares da Al. 
déa de Taleigão, einformação, que V. mercê devem 13 de Abvil pre- 
cedente, vi o qué ge passou em Gancaria da Communidade da mesma 
Aldêa n'arrematação da Ssccadoria para o:anno corrente, e que feraim 


Ê b 


“rêfhóvidos pela Commutiidade o primeiro, e segumydo arrematante, por 


não apresentareth' ds sdus fiadóres, cada hum aptes de expassados 


O O : . e teses , 243 Ea - Eu E e + 
(1) Em Salcete, é Bardéz tão tevê execução o disposto néstes Despa- 
ehes, é Hiósnito bai IHrat húje estão ellká em desuso. 
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nove dias, e proceleu-se n Aldê: a terceira arremataçãa no mez de 
Janeiro, sem intervenção, e assistencia de V. mercê na forma do 
Regimento, cuja falta occasionára a prisão de alguns dos Supplican- 
tes, que já estão soltos, e ausencia de outros para se escaparem a 
prisão, que igualmente lhes estava ordenvla, em cujos termos a Fe. 
moção do primeiro, e segunlo arrematante dos nove dias não he ire 
regular, e menos contraria a minha ordem de 31 de Julho de 1817, 
equivocadamente referida por V. mercê, ao mez de Junh>; huma 
vez que elles não apresentam os seus fisdores approvados, A minha 
dita ordem em conformidade ao Regimento declara o termo de nove 
dias para o offerecimento da sexta parte, o qual tenio lugar produz 
a remoção, ainda que o removido em consequencia esteja em regra, 
e afiançado. Como porém a terceira arrematação se fez em Janeiro 
sem assistencia, e authoridade do Juiz, antes em desobediencia as 
suas ordeus de convocação da Communidade, para se proceder a mes- 
ma na sua presença, e estanio já soltos alguns dos Supplicantes, e 
sendo os mais advertidos, V. mercê procederá a nova arrematação, 
“quando lhe pareça não dever approvar o terceiro arrematante Anto- 
nio Caetano Gonzaga, ficando na intelligencia de responderem em 
todo a easo o primeiro, e segundo arrematante removidos pela ma- 
ioria do preço, ou salsrio da ultima arrematação a que deram cau- 
sa, não apresentando seus fiaderes idanios, É para se evitarem quan 
to possa ser, semelhantes remoções, as quaes sempre occasionam con 
testações, embaraços, e prejuizos; ordeno que ninguem seja adinitti- 
do a lançar nas arrenatações das Coninunidades, nas quaes devam 
haver fiadores, sem que estes sejam antecedentemente nóomeados pelve 
Lançadores, e approvados pelá Communidade, e cónste que estão prompa' 
tos a se obrigarem, como fiadores; e V. mercêo fará assin competeno 
temente constar na Camara Geral, e Conmnunidades das Aldêas para 
sua execução. Deus Guarde a V. mercê. Pangim, 1.º de Julho de 
18/9,.— Conde do Rio Pardo. —C. O, p. 65. 


N- 161. 


Circular, regulando a admissão das sextas partes em Salcete. 


Po 


D.termino, que en todas as Communidades desta Provincia se 
observe, e pratique deste anno em diante, o seguinte:—l.* Que os 
nove dios do praso pará os lanços de crescino, ou diminuição das 
sextas partes, que devem correr findas as arrematações, sejam pubhi- 
cadas nas respectivas Aldêas por pregão, no qual se declare, bem exe. 


— R49 mm 


préssamente à termo e nitimo dia de nóvendio. — 2.º. Que cs Eserivães, 
durante o dito prazo assistam nas casas das Gancarias, às horas cestas, 
que tambem se declararão no dito pregão—3.º Que não recebam us 
Escrivães das Aldêas termos de algum seximante. escriptos fora da 
Guncaria, nem por elles, nem por guaesquer Escrivães do Judicial, ou 
Tabeliães, porque só os, Ercrivães das Aldêas escrevam os termos que 


“Mhes respeitam. —4.º* Que os termos das sextas partes, que 08 Sexi- 


mantes mandarem «screver, e que.com efleito forem escriptes na Gas- 
caria nos cias determinados, como fica dito serão validos, e terão tas 
do oseu effeito, ainda que «!epois as partes, que as mandarão escrever 
os não queiram assignar, lavrando o Escrivão termo da declaração dis. 
so mesmo logo abaixo do dito termo da sexta parte, na qual declara- 
ção assiguarão duas testempnhas, ou mesmo dos que estiverem prescna 
tes. —5.º Os Escrivães das Aldêas poderão admittir da maneira sobredita 
os termos das sextas partes de todas as pessoas, que pelo Reg. e Or. 
deny o» podem lançar, sem precisão de despacho men, que para seme. 
lhantes caos he inteiramente inutil, porisso às partes" fica o recurso para 
me requererem. quando os Escrivães contravenham.—6* Todo o Ea. 
erivão que contravier na menor consa a algum destes artigos, será 
irremissivelmente condemnado em 40 xerafins para despeza da Jus- 
ça, cem 30 dias de prisão na Cadéa de ftachol, e suspenso para não 
servir mais de Escrivão. Esta será registada nos livros respectivos 
de cada huma das Aldêas, e além disso serão convocadas as Com= 
munidades nos seus lugares do costume, logo para outro dia do re. 
gisto, para ser Tida em plena Gancaria, do que tudo passarão Certio 
dão os Escrivães, que me remetterão dentro em 3 dias, depois de re- 
cehida esta Ordem debaixo das penas á cima comminadas. Marsão, 
6 de Julho de 1819. — íntonio Monteiro da Rocha. —Liv. das Comm. 
de Margão, e Aquein. 


N. 162. 


Circular, declarando que os Succadores devem saldar as suas contas 
, “até o fim de Dezembro 


A. Communidades das Aldêas destas Ilhas de Goa, notifiquem 
aos respectivos Saccadores do anno corrente, para que saldem snas 
contas até fim do Dezembro deste anno, certos de que serão chamados 
para exame dellas desde o principio de Janeiro ,. que vem, seguidas 
mente, cada dia hum Saccador, os quaes se não comparecerem com snas 
centas liquidas no dia avisado, perderão o premio da Soccadoria e se o 


Escrivão não tiver larçado as contas promptas para e dia :aprasado, 
pagará trinta xerafina à Real Fazenda; e prestando em dia determinas 
do as contas das Commuridades pagarão as despezas como antes se 
praticava: e mas não apresentaudo as contas liquidas o Saceador 
prestante pagará as custas, e despesas, e não as Cemmunidades: vai. 
nesta transcripta a relação das Aluúeas para saberem em que prino 
cipia, e 6 que deve seguir, e os respectivos Escrivães darão suas in 
timações, registando esta no Livro competente. Naroá, I4 de Outus. 
bro de 1819. — Lemos. —Liv. de Neurá o Grande. eso À 


* 


“Nº 163. a 


Circular, Recommendando às Communidades a execução dos Cap, 
3. e 7.º do Reg. e do seu Add. 


[49 ter mostrado a experiencia, que a falta de execução do dispoge 
to nes paragrafos 3.ºe 7.º do Regimento das Communidades, sobre q 
prestação das contas, a que são obrigados os Saccadores Aldêanos ng 
fim de Dezembro de cada anno, he 9 principal motivo do atrazo nas cos 
branças dos rendimentos das Commuynidades em prejuizo da Real Fa. 
zenda, edos Interessados; Ordeno as Communidades ponham em intei» 
ra obsersaneia o determinado nuas ditos paragrafos e no do additamento 
de 10 de Dezembro de 1764 recomendando as respectivas Communidas 
des destas Ilhas que tenham muito em vista a abonação dos Sacça- 
dores e de seus fiadares para se evitarem daqui em diante torturas, ' 
que as Communidades soffrem, com reconducções ainda que.em supose 
to nome. Os Escrivães Aldêanos apresentando esta ordem ás suas res» 
pectivas Communidales registarão e darão-suas intimações, Naroá, 24 - 


de Novembro de 1820. Lemos. —Liv. dito. 


“N.' 164. 


Cireular, mandando plantar liteira. 


À, Communidades das Aldêas das Ilhas sem perca do tempo des 
vem fazer verificar a propagação de leteira tão eficazmente determi= 
úada pelo bando, em erdem de haver abudancia daquelle arbusto tão 

. preciso para a polvora. Às Communidades com despesas grandes: 


e) 


7 
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e-pars exactamente verificar o cumprimento daquella ordem ampliet. 
mais hum anno as ditas despezas em Procuradores que utilisando da. 
gsratiicação, não tiveram peijo em desprezar Os seus deveres. Os partte 
culares, nas suas fazendas executarão o que determina o dito bando. 
sem discalpa para o futuro. O Cabo, Escrivão, e Louvados examie 
nando toda Áldêa respectiva conheceram do numero de taes plantas; 
que existe nas fazendas dos particulares, e no terreno da Aldéa, re. 
mettendo até o fim deste mez hum mappa circunstanciado. Os Ese 
crivães darão suas intimações. Chimbel, 6 de Julho de 1821, — Lemos. 
Liv. dito. | - 


e O 
N. 165. 
“Ordem, Regulando o premio e salarto dus empregados das Aldéas 
| ? - Commnissas. o 


| PN Camara. Geral tendo em sua administração seis Áldêas, Dura. 
gavaldy, Chimbel, Banguenhn, Gandaulim, Monlá, e Siridão, seu 
fiel não pode abranger tanta arrecadação; principalmente “a das pal-. 
meiras de sura, foros limitados, e xendim; motivo porque todos os fieis 
ficam alcançados como a expriencia tem mostrado; ehe muito facil a 
resolução deste problema, pois que se hum Saccador de qualquer Com = 
munidade tem dificuldade na arrecadatação, existindo elle na propria 
Aldêa, como he possivel o fiel morando em Neurã chegue a todas 
Aldêas Comissas, tendo de dar cumprimento ao mais do seu compro- 
mettimento! De outra parte as Cuminmnidades das Aldêas da Core 
poração soffrem destribuições com prehenchimento dos alcançes das 
Cômimunidades Comissas, talvez por pouca dilizencia dos Vogaes da 
Camara Geral que assistem as arrematações triennaes, Sendo pois O 
fim desta providencia o proenrar todo o meio de suavizar ás Come 
muntilades contribuintes, uue a arrecadação se faça em' todo, fi= 
cando o lugar do fiel proporcionado a saldar a conta do seu anno: des 
termino que em lugar do Fiel kajam Saccadores, e niais Empre- 
gados com os premios que vão declarados na lauda adinute, e o 
Escrivão apresentará esta em Camara para que tenha q exito disa 
posto. Em 13 de Março de 1822.— Lemas.==1.º Sirulão, premio ao 
Saccador 28 xerafins— Dito ao Escrivão da Camara 20 xerafins— Dito 
ao Cabo 20 xerafins—Dito a dous Lonvados e Escrivão dito a dous 
Xerafins, 6 xerafins=2." Mouli Premio ao Saceador 50 xerahius— 
Dito Rscrivão 40 xerafins—Dito ao Cabo 12 xerafios— Dito. a dous 
Louvados e Escrivão 6 xerafins—destas duas Alitas em Goa-Velha 


be Adm inistrador , e Saccador, Vissea Sinay==3,º Gandaulim Pre. 
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mio de Saccador 20 xerafins — Dito ao Escrivão 18 xerafins— Dito 
ao Cabo IO xerains—Dito a dous Louvados e Escrivão 6 xerafinsa 
4.º Dergavaddim Premio de Saceador 29 serafins— Dito ao liscri. 
vão 60 xeratius— Dito a» Cabo 29 xerafins—Dito a dous Louvados, 
e dito liscrivão 6 xerabns— Lam vabeçada esta 3.º Aldêa em Corlimn,. 
seu Administrador e Saccador será Domingos Sebastião de Sequei- 
ra—Eincabeçada em Cujura sen respectivo Saccador a administra- 
yá==As Comniunidades das Aldéas Chimbel, e Banguinim se ponha 
em lanço publico por arreudamento de 3 annos em pessoa abonada, 
com iladores, e que mais der, deligenciando que chegue a receita 
para despeza e com termo de lembrança o Escrivão. informará, 
Desvera de Chimbel he 30 xeratius ao Adanuistrador— 36 xerafins ao 
Escrivão — 36 no Cabo, e 6 ao Escrivão, e Louvados.==A de Banguia 
nim he o seguinte, ao Administrador 12 xerafins—iscrivão 6 xeras 
fins, Cabo seis—Louvados e Escrivão 6 xerafins—lim livro compe- 
tente da Camara se tomará o termo obrigando ao Administrador, e 
seus fiadores de toda a responsabelidade: os pagamentos serão feitos 
em juarteis no Thesouro Publico, e os conhecimentos apresentados 
ao Escrivão para conhecer, é responder em oceasião que de Conta- 
doria extrabia a relação de devedores, e alguina daquellas Aldêas o 
erjum tambem a Camara Geral por quarteis não pagos. Narva, 18 de 
Murço de 1822. — Lemos —Liv. referido. 


N. 166. 


Circular, declnrando a maneira de suprir a falta de Gancar para 
compoztção da Camara Igraria. 


Ã Communidade da Aldêea Gancim tornou reduzir-se a dous us 
ticos Guncares, como ja em 1793 tinha estado, com diferença, de aue 
então eram dous de enferentes linhas; e presentemente, Pai e hlho; 
que representa unidade: motivo porque os não adimitti este anno por: 
Crancares mores. Agora com fallecimento do Pai Camilo Caetano 
Coutinho, fica quico Gancar filho de menor idade e aquella Commani - 
daie fizicamente privada de nomear Vogaes para Camara Geral por. 
são ser uimisivel Culacharimir em concorrencia com taes Gancare, por 
ranto mando que para prebonckimerrto de 16 Gancares que fa? corpora- 
go da Camaro, as Conmubidades de Neurão Grande e Calapór nomeie: 
enda leia das ditas Comesnidades mais bum Gancor- mór; e seguindo 
erta ordem as restantes Comnunidades nos seguintes anmos até que 


fi 
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hajam os precisos Gancares; a Communiilade de Gancim seguirem Mor. 
bim o Grande, e Ella, depois Azossim, e Carambolim e para 0 ane 
no que iba vem e 1826 sera Dattim e Neura o Grande. O Es-. 
erivão da Camara Geral rezistará esta ordem para sciencia da Cas 
muura e para boa intelligenci as e dando intimação fará o seu registo nas 
Communilades achiia. ela di: Chimbel, & de Julho de. 1323, — 
Lemos —Liv. dito. (1). 


N.º 167. 


Circular, mandando fuer a arrecadação no Cofre de 4 chaves, e ime 
pondo penas em caso contrario. 


A, Communidades das Aldêas das Ilhas sem perda do tempo cos 
hhecerão, se os Cofres, que devem baver, tem quatro chaves, aliás 
logo as mandarão fazer com segurança precisa, para nelles se recolher 
toda a renda da Communidade, e aelle sahir para suas despezas; 
visto que o abuso tem chegado o ponto de o Saccador por si só fazer 
a arrecadação, sem lembrança do que dispõe a Lei, e a incommodide, 
de que tem resultado, não darem contas quast todos os Saccadores, 
logo que são avisados; portanto nando, que daqui em diante a coe 
brauça se faça a boca do Cefre, pase: ando os quatro Clavicularios cos 
nhecimento ão pagador, o qual conhecimento sera registado em Livro 
dox registos para aquelle fim, sem o que o devedor não ficará desobri- 
gado; tanto menos se pagar ao Saccador, recebendo delle o bilhete, 
go» lhe não, valerá, para cujo fim determino, que as Communidades 
mandem lançar o pregão por toda Aldêa anvunciando de que segun- 
da-feira, quarta-feira, e sabbado, tres vezes por semana extari o Vora 
fre aberto, eos Cluvicularios presentes assiguatem os conhecimentos 

pelo dinheiro, que cobrarem, tirando para despezas em occasiões pree 
a Os Esctivães farão presente às Communidades desta minha des 
terminação, de que darão intimação, impondo toda a responsabilidade. 
ao dito Escrivão, e. Cabo, que terão dous mezes de Cadêa senão avi. 
sar a Communidade para prompta execução; bem como o Saccaior. 
tambem, Que senão esquecerá de não illudir esta ordem. Logo que 
os Clavienlarios souberem, que. qualquer Terlo tem largado novidade 
sem conhecimento legal o Cabo os conduzirá a Cadêa, com culpa. 
formada pelo Escrivão, a qual será me entregue. lista. ordem será re, 
gistada, Nuroá, 22-de Agosto de 1523. — Lemos. —Liv. de N. o gr. 


- pa a Dera 


(1 ) — Muderuamente está providenciuda esta falta pelo Guverno. 
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N.º 168. 


Circular, para se fazer a arrecadação no Cofre, 


BR ctirindo-me a minha ordem antecedente que deve estar registada 
em Livro das Communidades, de novo mando a sua obserrancia, lars 
gando bando pelos Desfrictos das Aldêas, annunciando que nenhum 
arrematador, subrendeiro ou colono fica livre sem conhecimento dos 
Clavicularios, pelo pagamento; pois que os ditos Ulavicularios se acha» 
rão ao pé do Cofre tres vezes por semana, e no caso que pague por. 
bilhete do Saccador tornaram a pagar,logo que a Communidade nq 
balanço conhecer aquella quantia não cobrada a boca do Cofre, og 
Esrcrivães darão suas intimações, registando e acusando em que folha 
fôr registada, e com a intirnação geral será esta entregue ao Escrivão 
de Tanadaria para tambem rsgistar em seu Livro e conservar esta uo 
Archivo. Naroá, 6 de Setembro de 1823. — Lemos. — Liv. refeaido. 


| À | 
N. | 169. 
Circular, estabelecendo a maneira de fazer o Cucho da Camara Geral, 


A. passificas Communidades sem exitação, nem repugnancia pa 
gáam pontualmente o quese distribue no cucho da Camara Geral, sem. 
que em seus Livros declate titulos porque pagam, limitando em des- 
pezar a somma do distribuido a cada Communidade. Desta corruptela 
por perguiça dos Escrivães e falta do zêllo dos Gancares acontece 
não se poder saber quanto huma Communidade tem contribuido por 
este, ou aqnelle titulo, como v. g. sabersse por tradicção alguns Ganca- 
rês que desde 6 estabelecimento dos dez mil xerafins para deposito de 
celeiro Publico da Camara, as Communidades tem prehenchido tudo 
quanto tem faltado, e dos seus Livros consta quanto tem suprido. para 
o coripleto de dez mil xerafins; e a mesma ignorancia he em todos os. 
outros ramos do suprimento, Para evitar desde já semelhante absure 
do determinei hum Norma novo de tucho como mappa para se con-. 
tihiar em todos os quarteis, e as Coimmunidades ao primetro golpe de 
vista saberem em seguida da sua adição as porções que contribue, e & 
que titulo. À maneira de declaração será no laudo da despesa per 
adições de alto a baixo. Os Escrivães do Juizo, da Camara Geral, e 
os de Aldêa destas Ilhas darão suas intimações, registândo esta mo 


e 


Livro competente e apregentando em copia 48 suas Commynidades, 
Naroá, 18 de Setembro de 1823, Lemos. —Liv. referido, 


N.' 170. 
Circular, regulando a prestação das contas da Communidade. 


| D.. Escrivães procede a relaxidão e o lastimoso estado em que 
as Communidades estão; o seu manejo, erros erassos na escripturação, 
ordens não registadas, prestando suas intimações, es torna mais 
culpados. O Regimento não executado; e mesmo ignorado; minhas. og. 
dens não cumpridas por erro & iguorancia dos Escrivães; imbecilie 
dade dos Accordados, e malícia das Communidades. Ha 15 dias 
que tenho aberto a vizita geral, e apenas ( tambem fechando os olhos 
a piquenas faltas) de tres Communidades tenho tomado coitas, ous 
trasfitornadas, Escrivão suspenso, e outros presos, Accordados, Sacca. 
dor, e Louvados tambem presos, por culpas intoleraveis, sendo a re. ' 
ceita de Calapôr no acno de 1823 em quantia de 16.437:2:25 , co 
mo constou da certidão dos Louvados, constaudo tambem do Livro 
lo Cofre, pela certidão dos mesmes Louvados, importa a cobrança 
do dito anno de 1823 em 4.281:4:08, sendo a concinzão de que q 
Saccador, ou o seu Administrador cobrou por si, e em gua caga 
12.165:3:17 de que resultou o alcance ( segundo a certidão accusada ) 
em 4.496:0:30, a que se acrescenta a sexta«parte 1..884:1:19, mas tão 
sofiênte distribuida a sexta do anno antecedente de 1822. Muitos oum 
tros abusos, arbitrariedades, e erros se acbaram, por isso para pôr terr, 
mo a tantos males de Ganeares, contra os pobres, orphãos, e viuvas, man» 
do gue das Communidades, na relação ao diantejdeclaradas venham seng 
Escrivães à minha resileneta com livros de Assentos, dito do Cofre, 
e dos registos das ordens, para ser examinar, os primeiros no dia 9 
de Abrit, os segundos a des do dito, os terceiros. a trinta dg referido 
mez, se em qualjuer desses dias for Domingo ou dia santo venham 
no diatimmediato, sendo presente a todos os exames o Escrivão . de 
Yanaderia duas vezes por mez no-decurso do anno que progress 
sivamente continuaram, todes os annos bem entendido nos dias 5, 10, 
15, 20, 25, e 30 dos mezes, por isso disse duas vezes por mez, ás 9 
horas da manhãa-heihora aprasada nos dias destigados. O Escrivão 
que desobedecer será pela primeira vez multado em cinco xerafins 
para lhezorro Regio, peta segunda em dez xerafns, pela terceira em 
xinte xerafins com expulção ; os Accordados principiando por vinte xg- 
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rafins pela primeira vez progressivamente dobrará com privação de já 
mais poder set Acordatos:as Communidades terãoa primeira multa de 
quarenta xerafius que gradunlmente crescerá, sendo pela terceira ves 
recolher-se uno Cufre Regio todo o vencimento do anno que conber a 
distribuição dos Gancares, bem entendido aos Acordados, por não pugna- 
rem, Zzelurem e terem vigilanção na admmistração, e as Somniunidas 
des por abusos arbitrarios em observaticia de Lei, e ordens cm As 
seuntus € Despesas. Esta sera intimada aus Escrivães em geral que 
dando suas intimações registarão esta, fazendo sciente ás suas Come 
munidades. Narva, 27 de Março de 1824, N. B. A Communidade 
cujos Escrivães tiverem justo motivo serão supridos por Gancar da pri 
meira voz, O Escrivão de Lanadariá registará esta no seu Livro 
para passar as Aldêas.— Lemos, — Liv. de Neurá o Grande. o 
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Circular, prohibindo levantar a ceara sem pagamento do foro. 


O Escrivão da Communiilade de Aldêa Neurá o Grande mande 
emanhãa vinte e seis do corrente lançar Bando de que a preducção 
de batte será cortada, e conservada em merdas ou montes, sem que pqs- 
sa ser debulhado antes de pagar os foros e o mais; esta ordem de. 
terminada nas instrucções de 1824 não tem sido executada nas AL 
dêéas Nenrá o Grande, Azossis, e Carambolim por não convir acs Gens 
tios subreudeiros de Dongrim, e tambem aos Gancares de Neurá e 
Grande, quando em todas outras Áliéas seguem.o Espirito do Regio 
mento, er minha dita instrucção ou exclarecimento. O Terlo que cona 
sentir debulho terá seis inezes de prizão da Casa de Polvora e perdi- 
mento do interesse da Terluca, o Saccador e Escrivão. terão perdi- 
mento do occupação, e prizão; o dito Escrivão registando esta dará a * 
sua intimação, Naroá, 2% de Setembro de 1824. — Lemos. —Liv. dito. 


NOIR 
Circular, fixando a época da matrícula, | 


Risoto ordem em observancia de se não matricular Gancar, é Ino 
teresando senão os que forem apresentados nas arrematações triennaea; 
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acrescento, que ns hypotecados estejam na mesma razão áquelles que 
moram fora da Aldea; porque os de Aldéa de certo se apresentarão, 
e não hum Gancar, Culacharim, ou Cuntocar domiciliado en Ange- 
diva, Arabó, e. outros sitios longiquos, preferindo soffrer a bum 
usurario, que lhe dá dous pelo que vale der, a troco de não perder Ole 
to dias em suffrer ao Saccador, e Eserivão, para em cada anno cobrar 
quatro, ou dez xerafins, com perda do seu jorn2l ou dificuldade 
de licença sendo Militar, por isso mesmo, que cono ignorantes não 
sabem dirigir os seus requerimentos, pár tanto ordeno ás Comima- 
nidades das Aldêas das Ilhas que igualmente os hypotecados e seus 
interessados sejam obrigados à apresentação, para serem matriculados, 
aliás fique suspensa a contribuição nos hypotecantes, porque podem 
aquelles ter fallecido, e estes continuarem a cobrar a boa fé, ou por mas 
tícia: izualmente-serão comprebendidos nesta orden), aquelhes, que es= 
tanilo fora do Estailo por suas procurações cobram aqui seus constt- 
tuintes, os quaes para poderem continuar a cobrar, serão obrigados à a« 
presentaren em Communidade procurações legaes, de tres em tres ame 
nos renovadas. 'Os Escrivaães apresentando-esta ordem em Communidade 
para sua inteliigencia à transmitirá a Louvados, da revisão dar contas 
annunesse registando esta dará suas intimações, declarando a folha de 
registo. Naroá, |8 de Setembro de- 1825, — Lemos. — Liv. de Neurá o 


grande. | | 


Nº 173. 


Circular, ordenando o pagamento da Fazenda tres: dias: depois: de 
| —  vencidoo quartel. ENA 


ando determinado: por minha ordem de Novembro: de 1804, 

e p:gamento à Real: Fazenda vencido que seja o quartel, tres dias 
+ depois, fazendo os Lscrivães a competente participaçio, evutras se. 
guimtes a execução da «tita ordem, no decurso de 22 annos senão tem 
verificado, porque o Saceador unido com Escrivão illude-de tal mas 
neira, que nem suspensão ao Escrivão, e prio no Saccador tem sido 
bastirhte para ser cuaprida a ordem, Como providencia a exacta exes 
cução da sebreaita ordem authorivo ao Escrivão Jacinto Pegado para 
receber os bilhetes do- paramento, para pôr eHe me serem appresentas 
dos, e pelas Comunidades ormissas receber de cada Sacendor respeco 
tivo dous xerafins, e-do Escrivão hum xerafim coro: multa , não pao 
gando mo Thezonro tres dias depois de findar o quartel, Mas ainda res 
presentar-me dos que apezar de multa não tiverem pago: pois té ho- 
je apenas duzs Saccadores appresenturão o bilhete, os quaes consta 
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amargem , 6 por isso mando avizar aos Escrivães omissos. e Saccados 
res desta minha ordem, para pelo canal do mencionado Escrivão Pe. 
gado ser-me appresentados os bilhetes. Darão as suas intimações. 
Naroá, 12 de Abril de 1926. — Lemos. —Liv. dito. 


N.º 174. 


Circular, ordenando fuzer calculo das varzeas, e dando outras provio 
dencias « respeito de pagamento de forns. À 


O. Escrivães das Aldéas amargem apontadas convoquem as Come 
munidades respectivas, e lhas intimem esta para que cada huma nomes 
jem quatro Fazendeiros, Que não sejam (Jancares, que entram nas 
arremmatações das avenças dellas, para que tendo prestado o Juramento 
perante me procedam a hum calculo, e avaliação coerente das vare 
aeas de huma ou, duas novidades para se arrematar pelo mesmo calcu- 
Jo, recomendado pelo Capitulo 8.º do Regimento, para evitar o pres 
juizo que soífrem muitas pessoas mizeraveis, por arrematarem por 
preços arbitrarios, e lesivos; e depois de feito o mesmo hade ser re. 
gistado nos Livros competentes: autro si ordeno que o Escrivão, on 
quem suas vezes fizer seja obrigado a convocar a sua Conmunidade 
logo que não lhe seja apresentada pelo respectivo Saccador a quita- 
ção do pagamento de cada quartel vencido, dos foros, e mais contrie 
buições à Fazemnta Real, para que logo sem perta do tempo se tome 
apontado, e me dê parte, para se remover a mesma Saccadoria, care 
regando no removido o que acrescer, sub pena de pagarem os Accor 
dados que. tulerarein essa: fulha, e tuais de suspenção e prizão aa Ese 
ecrivão que faltar a esta ordein., e sua execução: outro.si ordena que 
as mesmas Communidades façam as Eleições dos Escrivães, Cabos, e , 
seus Alferes hum mez autes que finde o tenpa e Alvará dos actuaes, 
conforme a Provisão da Mesu, e Deseinbargo do Paço, e do Exm.' 
Governador do Estado, que devem og Esgrivães ter registadas assim 
cemo uv KRegiinento das Conimunidades, com pena de suspenção: 
Qutro si mando qua as Rleições que compete as Communidades. de 
quaesquer cargos ainda de Proeuradores, sempre escolham pessoas 
de conhecida probidade, assignando.se em todos Nemos, e Astentos, 
não só os que se nccordarem, mat tambem todas Gancares que se 
acharem em Gancaria.: orteno que os mesmas Escrivães depois de ine 
timação desta, mandem huma: relação exacta na minha residencia da 
estado dos respectivos Cofres das Aldêas, dos devedares Saccadares, 
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declarando sé fitam algas rem se desobrigar; ep tem quemtias que. 
recolher nos mesmos Cofres; se tem algunas applicadas bs obras, cu, 
sextas dispensadas n favor dos interessados, e onde páram, declarando | 
es nomes sos Saceadores, e de que amuos são, e igualmente declare 

o tempo que ha passado para medição geral das mestuas Aldêas, e se 
estão julgadas, e se as tsearpações conhecidas pela mesma medição 
estão integradas a Communidade, tdo com pena de responsabelida. 

de aos Escsivães que forem omissos. O |.º dos Eserivães a quem 

esta for-entregue, passará certidão de eomo fica entregue, e depois 

pi dr no Livro competente passará ap da Aldêa visinha, e deso 

ta so de outra para executar do mesmo modo, e assim o último me 

remetterá com as intimações à minha residencia. Pangim, lô de Ses 

tembro de 1826.» Ataide.—Liv, da Com. de Neurá o gr. 


NI 


Pbriaria, mandando que os Eleitos siream em quanto ndo forem mbse 
titusdos, e prohibindo os Juiser irem cis Gancarias, 


| ÁÁ chando-se determinado per Portaria deste Governo: de 29 de 
Janeiro de 1813, que o Cabo, que acrbor o seu triennio, continue 
& servir em quanto se fhe não momeie Saccessor, como acontece em 
todos os provimentos militares, da Justiça, e Fazenda, em que os pros 
vidos servem, não ubstante terem acabado o tempo do seu provimens 
to, até que se lhe apresente Successor legitimamente nomeado, e com 
titulo competente: Hei por bem: que isto mesme se pratique a respei- 
to dos Eleitos das Cumaras Geraes das BFhas de Gos, Salcete, e Bar= 
dez, em quanto pão tiverem sueeessores legitimamente nomeados; e 
que nas mesmas Eleições se proceda por plWwralidade de votos como 
fui determinado a respeito dos Escrivães Aldêanos por provisão do Go- 
verno de 19 de Setembro de "812, apprevando o Fanadar-mór, e Jui> 
zes das Commonidades conforme o Reg. de 15 ile Junho de 1735, que 
estabeleceu bum ordenado convremiente, para o Fanedar-mér hir ussialtr 
a todas as repartições, e mais actos das Communidades, for derrogado 
e Cap. lã do Foral de L6 de Setembro de 1526, pelo qual lhe era he 
cito mandar ehamar as Communidades à sua residenein: Hei por 
descidido gue os ditos Tanadarsmór, e Jrizes das Commun idades nos 
easos em que A sta presença for necessaria em quaes quer actos das 
Camaras Gerses oq: das Communidades das Áldêas, vão ás casas das 
respectivas Camaras Ceraes, e mais Gancarias, e não os Gancares é 
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casa dos ditos Tanadar, e Juizes, como já foi determinado a respeito 
dos Mestres de Campo das Ordenanças na supracitada Portaria, As 
Authoridades a quem pertencer assim o tenham entendido, e execue 
tem. Pulacioo do Governo Geral 1 9 de Maio de 1828, — Portugal. — 


CG. O. p. 25. (1) 
N.' 176. 


Portaria, prohibindo que em Saleete se use a disposição da Portaria . 
| de 31 de Julho de 1817, | 


4 Juiz das Communidades da Provincia de Salcete faça immedia- 
tamente cessar a innovação que praticou ultimamente, mandando exea 
cutar imtempestivamente a providencia da Portaria de 31 de Julho 


de 1817 do Sr, Vice-Rei Conde do Rio Pardo, sobre as sextas partes 


das Ilhas de Goa, e não de Salcete, aonde deverá continuar a pratica 
que a tal respeite achou em observancia desde o tempo do seu Pre. | 
decessor o Dezenbargador Antonio Monteiro da Rocha, e mesmo ane. 
tes, em consequencia das repetidas dicisões da Relação do Estado, 
mandando a esta Secretaria com a certidão de assim v ter executado 
huma copia da ordem Circular do mesmo Dezembargador a este, e 
outros respeitos de regimen, das outras Comuunidades, para cujo fim se 
Jhe remetta esta pela Secretaria, Palacio do Governo, 24 de Setembro 
de 1828. — Portugal, —C. O, | 


a 
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Nº IMG 
Circular, regulando a nomeação de fieis, 


Diem o cargo do Fiel da Camara-Geral foi desaneixado da prie 
vativa Communiiiade da Aldêa Neurá o Grande, pela existencia de 
poucos Gancares, e estes mesmos alcançados pelas vezes que foram, 
Fieis: determino o seguinte: sendo como são oito Aldéas com prero- 
gativa de numearem Vogaes para a Camara Geral: a saber Neurá o 
Grande, Calopôr, Gancim, Morombim o Grande, Ellá, Azossim, Ca- 
rambolim, e Batim, e como no presente anno compete, a Aldêa Calau 
pôr, esta nomeara os dous Gancares de pratica; porém de conhécie 
da probidade, e abonação da Communidade, para eu approvar hum 


41) —Tem sido repetida esta determinação em datas posteriores, po 
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delles para Fiel, seguindo esta ordem ás mais Aldêas que tiverem 
Gancares a escolher, sem precisão de nova determinação, salvo Jogo 
que Neurá o Grande tenha sufficientes tsancares livres para se fore 


nar a sua preferencia determinada pelo Regimento. Os Escrivães das 
mencionadas Aldêas appresentando esta as suas Communidades para 


devida execução darão suas intimações. Naroá, 18 de Dezembro de 
1828. — Lemos. —Liv. de Neurá o Grandes. 


NIB 


Circular, para a nomeação : de eleitos recahir em pessoas cupasxes, 


Como até hoje não me tem sido apresentadas Eleições de Gane 
cares-móres para a Camara Geral para q presente anno, para prevee 
nir essa Camara: Determino que tenha a maior vigilancia nos Elei. 
tos mesmo por mim aprovados, se elles são alcançados, mormente a 
mesma Camara, para com reporte pelo Escrivão serem elles refuta- 
dos, e mandar que outros sejam nomeados, bem como se são de res 
gular conducta,o Escrivão da Camara Geral apresente esta n Camas 
ra para devida execução. Naroi, 31 de Dezembro de 1828. — Lemos. 
— Liv, de Neurá o Grande. 


N.º 179. 


Circular, estabelecendo o balanço do Cofre &c. 


ED.cermino as Communidades das Aldêas de'llhas, que procedam 


“80 balanço do Cofre, examinando o estado delle, visto que serão por 


anim examinados para se conhecer o que nelle existe até a quali- 
dade, e estado do Cufre, que a não ser forte, e com boas tres chaves, 
mandar-se fazer novo, à custa do Escrivão, por ser da sua obrigação 
o participar de tudo que não achar coerente, pois dexei passar e 
tempo longo de quatro mezes no supposto de que us Saccadores de 
1828 prestariam suas contas, nesse ceso evitada a complicação do 
dinheiro do Cofre com o de receita, e despeza do manejo do Saccas 
dor; porém desenganado com taes Saccadores declaro que o dito es 
xame dos Cofres principiará no dia 17 do corrente mes, tendo prine 
cipio em Naroá seguirá Malar—Goltim— Navelia — Chorão — Moroms 
bim o Grande—Cujirá —Morombim o pequeno-Murdá —Calapôr = 
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Taleigão — Bambolim =Curca— Talaulim — Batira-(Hoae Velha — Mere 
corim—-Neurá o piqueno—Neurá o Graude— Gancim—Mandur— A 
zossim— Carambolim —Corlim — Ellá— Juvá--e ultimamente o Cofre 
de Camara Geral e neste comprchendidas as seis Aldêas a ella couie 
missas; e não se comtemplaudo Orsrá por estar encravada em Corlim, 
Solacer em Talaulim, Caraim em Chorão, Agaçaim, e Malvraá, eue 
corporada na Fazenda Real; puis quanto a Panelim, e Renovaddim 
em tempo competente serão examinados, por isso mesmo que 38 Al. 
dêas que abrangem as quatro flhas, a de Goa, Divar, Chorão, e Jua 
igualmente as Communidades por seus Louvados mandaião examinar 
as contas de 1827, para tra?, não prestadas pelos respectivos Saccas | 
dores, e dos alcances dos Saceadores que tendo prestado suas contas 
ficaram alcançados, devendo ainda o alcance, em que fesmam, à cuja 
fim deverão ser citados os proprios ditos Saecadores, e na sua faita 
seus fiaores, pnra que em bum mez desde esta data fque tudo pago, e 
por mim julgadas as suas descbrigas; porém fndo e praso ex-officia 
examinarei livros, e quantia, que achar activa a Communidade pagarão 
os Gaucares emu geral por huima distribuirão a vista da fruxidão, e mes- 
mo da relaxação, em que estãoas Communidades: Mais determino que 
se houver Communidade que tevha arrematado varzea por diminute 
preço com a cundição d'a melhorar, e sem aquella milhosia com age 
tucia tiver conseguido nova arrematação, a respectiva Coununiias 
de dar-me-a parte com toda clareza e verdade, para seguir as cohe- 
rentes providencias, aliás logo que chegue ao meu conhecimento 
hum facto semelhante, os Gancares serão mulctados na quantia que 
a Communidade fique indemnisada; pois parece que Goltim, e Na- 
velim tem sofírido esses desapontamentes. Os Escrivães registarão 
esta ordem no competente Eivro, que apresentarão a sua respectiva 
Communidade é darão suas intimações. Naroá t.' de Maio de 182 

—-Lemos— Liv. de Neurá o Grande. | 


o e 
N.º 1S0. 
Cireular, regulando a arrecadação, e formação dos Mappas do imposto 
de palmeira a sura. | | 


e Arrolamento de palmeiras a sura, imposto nas Comunidades 
das Aldêas, a formalisação do Mappa de tres em tres mezes, feito pelos Es. 
erivães, Cabo, Louvados das Conmnidades, tenr sido aquele encargo 
muito prejudicial as Communidades:—tL.* Por malicia ow igugrancia 
dos furmalisadores. dos ditos Mappas tem seguido suprimento ;—2;* 
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Naquele serviço de formalisação dos ditos Mappas as Communidades 
exgotam quantia grossa com o total daquella despeza, para com gratifi 
cação ao Cabo, Escrivão, pósto que as Commnuidades 'sejam culpadas 
na tolerancia de semelhantes abusos, huma vez que o liscrivão e Cabo 
sejam salariados pela Conimunidáde:—3.º A falencia dos Rendeiros es. 
tiladores de urraca tem resultado penhoras em Comunidades ( Naves 
lim, e outras algumas Conimunidades fazem prová ) violentamente, por 
mero querer, sem attenção de que o Palmareiro, cujo Rendeiro estilador 
fallece he que deve ser obrigado à pagar por ser Palmareiro qrem 
contratou com Rendeiro estilador, e não as Conmutiidádes, que apenas 
são obrigadas por seu Escrivão, Cabo, e Louvados a darem sintpliamen- 
te o número das palineiras a sura que bouver eim suas Aldêas, e não 
ter conecção alguma o rol das palmeiras coin a falência dos Rendei- 
ros estiladores. | 

Para evitar pois semelhantes torturas as Conimunidades; que são 
sempre como o Capelo dos Frades, mando que as Communidade: por 
seus Escrivães notifiquem aos Proprietarios de palmares, para que de 


“tres em tres mezes mandei entregar aos respectivos Escrivães hnm 


atestado, em que declarem o numero das palmeiras, que tem dado a 
sura, afiançardo aos Rendeiros na parte cabente a Real Renda, en caso 
de falencia dos seus Rendeiros. Nestes atestados junto deles extrahi- 
rão os Escrivães, Cabo e Louvado o Mappa geral que são obrigas 
dos a remefter à instância competente, concervando no Arehio os origt- 
naes atestados para a defeza dis Communidades : se houver Proprieta- 
rio que duvide desta nova ordem deverão responder na propria no- 
tificação, para com a participação das respectivas Communidades o 
levar au conhecimento de S. Ex.*o Him." e Exm,º Sr. Governador 
Capitão General para ser executado o que for determinado pelo dito 
Exm.º Sr. Os Escrivães das Aldêas registando esta darão as suas in. 
timações. Naroá, 17 de Março de 1830. — Lemos. —Liv. de Neurá o 
Grande. . | 
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“Circular, sobre a arrecadação de foros, e pagamento dos redditos 
de jonos Sc. 


| Equus Relações dadas pelas Escrivães das Aldêas, qué tenho pre- 
eentes, conhecendo o lastimoso estado a que estão reduzidas as Com» 
anunidades das Aldéas desta Provincia, ficando ds stus Saceatores de 
muitos aunos para cá com o dinheiro dos seus alcances, e outros 
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sem apresentarem as suas contas, e em todas as Freguezias arremas 
tadores das obras sem cumprir as suas arreinatões ou cumprindo mal, 
a ponto tal de levantarem com impoitantes quantias em prejuizo das 


Comunidades, e das Freguezias pará girareim em proprios negocios, 


e não podendo nestes dous mezes (em que não deixei de preveni-los, 
para que em paz satisfaçam os seus deveres ) tomar as Suns contas por 
oecupado, ordeno sos Escrivães das Aldêas que notifiquem os Saccas 
dores alcançados, e na sua falta os seus fiadores para que satisfiçam 
até o fim do mez corrente os seus slcances, e os que vão tiverem prestas 
do as contas as apromptem já: —aos arrematadores das obras: para que 
as coucluam sendo roupss, e as que podem vencer sem obslaculo da 
inverno, e que os outros aprou: ptem materiaes logo que ella cessar, pena 
de não executando assim fiquem certos que heide proceder com todo. 
o rigor do Regimento; deste praso ficam exeptuados os Saccadores, 


e depositarios “das Freguezias de Parrá e Candolim, onde a vista da: 


instancia das Obras, a sua solução não sofrendo demora por vezes fo= 
raw notificados, e per isso já dei antecipada: providencia. 
Constaudou-me outro sim por queixas que tenho tido por varios con= 
signatarios das Aldêas,e Freguezias, que atéos Reverendos Parochos. 
eram vexados pelos Saccadores com suas. atropelações, demorando. 
os seus pagamentos de bum anno para outro, pagando nal, e até fa« 
ndo cruzes. por assignados, sem os servidores receberem cousa algu = 
ma, ordeno aos Escrivães que até Jô de Outubro notifiquem aos. Saca. 
-cadores para recolherem no Cofre todo o. dinheiro atinente aos ditos Con. 
signatarios, para serem pagos. perante os. Clavicularios, assignando na: 
verba o que. certificarão os Éscrivães nas contas e da mesma forma 
se reculherá no Cofre o retorno dos jonos dos que não tiverem varzeas, 
e. dos que assiguarem com sinal da Uruz, por ter observado serem. 
mal pagos, e até vão pagos, levantando-se os. Saccadores com este di-. 


nheiro.. 

Da mesma. forma o retorno dos j jonos dos Gancares matriculados. aos. 
que não apparecerem pessoahnente para fazer-a sua arrecadação, seja 
igualmente recolhido no Cofre, e não será pago se não no caso de 
apresentar Comissões proprias, reconhecidas pelos Tabeliães ou Es 
crivão da Aldêa, que ficaram no Cofre, e caso que haja Commissões à 
que tenha passado. annos., não tenham vigor sem que se justifique a 
existencia dos mesmos Gancares. 

Caso porém que haja servidores que estejam em pratica de arreca= 
dar o seu vencimento em cada. mez ou mezes, e não. querendo espe. 
rar por arrecadar o inteiro, se fará perante o Escrivão, que Junto del. 
les se assiguará uo recibo ou verba, sem: o que bão será levado. em 
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Os Vigiadores das eiras posto que tenham obrigação de vigia-lag, 
para que se não levantem as mesmas, sem apresentar o bilhete do pas 
gamento dos foros; com tudo recomendo-lhes particularmente que não 
tenham condecendeacia nesta parte, de que resultam prejuizos âos 
Saccirlvres, e fiquem certos que no contrario procedimento hão de pas 
gar de prisão pelos seus bens, e dos seus fiadores, 

Os Escrivães registando esta minha ordem no livro competente lerá 
em acto da Communidade, e-intimará a cada hum dos que respeitar, 
vigiando sore a sua exacta observancia, e q primeiro em cuja mão 
chegar a passará ao segundo, e todos execntarão da mesma forma 
até o ultimo, remettendo de Aldêa em Aldêa por seus Porteiros, dee. 
clarando o dia e hora em que lhes. chera, de maneira que volte às mis 
nhas mãos ate o dia 25 do corrente, Pilerne, 14 de Agosto de 1830, — 
Memedios.—Liv. de Siolim, 


Nº 182. 


Circular, prescrevendo regras para a boa administração. 

ED.pois que cheguei a esta Provincia, no dia l4&-de Junho, de então 
para cá não exforçando outra cousa mais do que a vêr se posso fazer 
algum. leve: heneficio às suas Communidades, apexar de imcominos 
dos que tenho soffrido;, reconheço que nada posso- conseguir, e provem 
esta desesperação de exprimentar que: os mesmo que devem concorrer 
para pôr emu pratica todos os meios; são elles mesmo os:queatropellaim, 
contestando. mais em vigorar suas parcialidades, e continuar o desare 
ranjo das mesmas. Communidades., cujo resultado tem sido, n não: 
executarem algumas providencias dadas do meu: officio; e se não te- 
nho ateimado a executa-las, he para: não carregar o carcere de Sac-: 
calores, fiadores, e arrematadbres de obras, Procuradores, que-andant 
negociano cone o dinheiro das ditas: Corporações, e mostrar ao imeg= 
00: tempo que a minha moderação -he mui superior a sua neglivencia,. 
e lespreso, que fazem dos seus. deveres. 

Recommendo-llies por tanto, pela terceira vez, que examinem as snas 
contas, apresentem-as para julgação, Hiquidem os seus alcances, e os pas 
grem; o que mais particularmente-fágo a Communidade de Anjuna;. 
tendo em vista para escolher hum-bom Escrivão no termo de bum-mes, 
depois da intimação desta, sem o que nunca se remediarão os achas: 
ques, e com isso não fallarei mais neste negocio de arrecadações, que: 
birei fazendo: gradualmente ( em quanto- o imfortunio. premittir ) como: 
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poder e eonvie”, já que os Gancares se fazem surdos q tantos, e tão 
repetiios clamores que tem ouvido. | 

Por esta occnsião (seja ultima ) declaro que tenho conhecido que a 
Camara Geral trazeudo os dizimos para beneficiar os habitantes 
desta Provincia, os emcarregados das administrações dos dizi- 
mos, e sua arrecadação tem veixado muito os Colonos. exigindo até 
dos triennios atrazados; e ainda suas dividas particulares, serviudo- 
as do pretexto para esta extorção, para que apresentem recibos do pa- 
gamento, apoiados sempre dos seus previlegios; ordeno que para q 
triennio seguinte se a Camara arrematar os divinos, os cobradores 
destes os arrecadem de anno, em anno por ser asaim facil a cobrança, 
e pagamento, e passem seus recibos, e lhes declaro que haveudo 
Queixa nesta parte, não lhes differirei favoravelmente. 

Declaro mais que não tem sido bastantes as cautellas com que pre- 
veni, que os redditos dos jonos dos Gancares fossem promptamente 
pagos, e discontados nos foros: muitos Saccadores coloviados com 
Escrivães, que tem dado os jenos livres por executados, só afim de con- 
correrem,e tirarem partido dos roubos dos mesmos Saccadores; orde. 
no-lhes que tenham cautela, e se emendem deste defeito tão prejudi. 
cial às partes, quelargaudo o seu jornal, tem sido obrigadas a andar 
com requerimentos; o que tudo por decencia não singulariso, digo-lhes 
pela segunda vez, que se emendem. e não déem ocasião a ser tão 
severo, coino tenho sido por muitas vezes. | 

Declaro tambem que as Cerlucas, ou vigia das eiras estabelecidas 
pelo Capitulo de: vito do Regimento, sendo encaminhadas, a bem de 
arrecadação dos furos, foram arrematalas neste Anno eim pessoas, que 
não inerecem confiança alguma. com fiança igual, o que causou hum 
obstaculo para a dita arrecainção; ordeno que as Communidades ao 
diante se acautelemm deste defeito, e procurem pessoas de probidade 
para seus arrematadores, e não daquelles individuos, que andando to. 
do o dia ociosos nas tavernas sem empregam neste ministerio, com 
fiadores seus parciaes, procurando, que sejam pessoas abonadas, no 
que fiscalizaram os Gancares Accordados, regulando pelas ordens 
estabelechlas, sobre este objecto, e lembrando que ficam responsaveis 
no contrario procedimento. E | 
» Declaro outro ai a respeito dos Saccadores vexam os Gancares, 
quando algum lIbes lembra, que a cobrança deve ser a boca do Cufre, 
porém não ficam vexados levar a Saccadoria de huma Aldêa, que tem 
renda de nove, daze, Quinze, e trinta mil xerafins hum Gancar que 
não tem abonação de mil xerafins, danda fiadores, que não tem mais 
Que o morgado do seu jono, e as Communidades, e seus Ácordados 
Qhservau este procedimento, cumo se fosse hum facto differene 
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te; ordeno portanto, que se arremate a Saceadorla em pessoas conhes 
cidamente abonadas com fianças idoneas, e comrespondente, fique- 
lhe em lembrança, ainda tenho presentes, que tem havido Aldêa do 
producto de mais de trinta amil xerafins, e que arrematando a Sace 
execdoria em bum Gancar, sem ren'a, vem titulo, com fiança embas 
vaçada, resultou-lhe grande alcance, e sabe-se que não se embolçará, 
se não pelos innocentes Accordados, vista a disposição do Cap, quarto 
do aditamento ao Regimento, o que para não acontecer, faço esta 
ingrata lembrança. 

Igualmente declaro que arrematanido as Saccadorias, e encarregados 
os Saceadores dos pazamentos dos quarteis da Fazenda, audam disfare 
cando nestes pagamentos, assim como as fntas de Camara: ordeno 
as Communidades, que na arrematação das Saccadorias, ponlram 
huma condição, para que não apresentando os Saccadores, findo o 
quartel, passados oito dias, os pagamentos feitos a Real Fazenda, e 
outros competentes, sera removida a Saccadoria, e multados os Sac- 
dores, e na sua falencia os seus fiadores nos termos do Copitulo se- 
gundo do dito Ideditamento, e para que desta sorte se evitem o grato 
de disleixo que tenho observado neste anno nos pagamentos da Real 
Fazenda, mando que as Saccadorias do anno seguinte se continuem 
a arrematar nos termos indicados, até TO de Dezembro em diante, 
sem que fique para Janeiro, no que os Escrivães terão muita adver- 
tencia. Ainda mais declaro, que as contas Geraes devendo regular a 
despeza anuoal, iufilivelmente tenho observado muitas Commúnida- 
des, ainda as não ter enserrado; ordeno por isso aos Escrivães, que 
deixando da sua. totul negligencia, as façam junto como Saccador, e 
Louvados no fim de Junho; e emserrem no mez a"gubite, sem a me. 
noo duvida; e quando haja alguma oposição nesta parte me commu- 
niquen para dar as convenientes providencias; e as ditas contas ge. 
raes lavradas com toda clareza, de maneira tal, que não fique su- 
bejando dinheiro na mão dos Saccadores' por que neste caso, cuse 
tando lhes a largar, figuram titulos para sumir, | 

Finalmente deckaro que tenho sabido, que por dependencias das 
Communidades, e mesmo das Fregnézias, lançando-se pregão pura 
se ajuutar em eerto dia, e hora, os Garicares, e Aceordados de certos 
votos, « vangores não vão a gancaria deliberadamente, para se não 
concluir o acto, de que rezultam muitos prejuizos, e que muitas ve. 
zes juntando travam bulihas, e disputas, discompondo huns a ontros 
indecentemente, de que resultam fomentar parcialidades, ordena avg 
Escrivães das Aldêas, que não juntando os Gancares precisos ao prie 
meiro pregão, uotifiquem os que faltarem para o dia, e hora certa, e 
não comparacendo procedam hum autto, assignado pelos que estive. 
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rem presentes, afim dese proceder como d:termina a Prari ão do Go 
verno 19 de Setembro de 1812, intimundo-lhes no caso de bulhos ineo 
decentes, que evitem os Gancares dese procedimento; e só lhes serd livre 
darem no livro as respo-tas coherentes, que forem a beneficio da mese 
ma Communidade, chegadas à moderação « muito lonze das discome 
posturas; e nenham sahirá som concluir o acto, Aproveito desta mese 
ma oscasião, para outros dama objectos. 

3.º Para advertir ao; Escrivães, que notifiquem os Saecadores, 
para aparelhar já as contas deste annO; e apreseniar até LO de De- 
zembro, pela ordem indicada à margem, de maneira que atéiao bm ide 
de Janeiro tudo fique acabado, por ter muito que fazer ao depois, o 
que não tem nenhum incomventente, Pºf que pudendo muito bem 
anticipar o pagamento do ultimo quartel, levaram a declaração de que 
apresentando o pagamento de finta serão desobrigudos perante a Come 
munidade, e que tambem apresentiram O pagamento da imposição. 

O 2.º que sejam ailvertidos as Conmntinidades, Vognes da Camas 
ra Creral, para nomearem para adjunto da mesma os seus Gancares 
pessoas de probidade, e intellizencia, que tenham olhos abertes, para 
gelaren em beneficio cominum, ficando certos as mesmas Communte 
dades, que não serão aprovados, se não aquelles em que recahir a 
pluralidade dos votos; e por qualquer defeito delles no exercicia, 
ellas serão as responsaveis; por isso lhes recommendo imparcia- 
lidade, e Deos em suas consiencias; o que executando, entre outras 
mortificações, ao menos terei esta satisfação. 

O, Escrivão de Siolim depois de lançar este no seu livro, fará 
correr esta pelas Aldêas, sen: exepção, de maneira que todos fiquem | 
aabendo o conteudo desta, até 0 fim deste mez pelos respectivos Pora 
teiros, o qual será lido em todas as Commnnidades em pleno acordo 
para sua inteligencia. Pilerng, 11 de Outubro de 1830,— Itemedios, 


Liv. de Calangute p. 150. v. 
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no 


N. 183. 


Oficio, mandando propór aos Escrivies proprietarios a venda da 
propriedade, ou nomeação de serventuarto capaz. 


º 
N.º 393. | ie me presente a Informação, que V. mercê deu em 13 
do mez proximo passado, sobre o requerimento de José Maria da Cu- 
nha, e ontros Escrivães proprietarios da Camara Geral, e das Aldêas 
dessa Proviucia, E tomando em consideração os inconvenientes, que V. 
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mercê expõe trazerem consigo as heranças, dotes, vendas, Givirões, e 
successivas subdivisões das Esvrevantas entre os muitos coberdeiros, 
e interessados, que de ordinario ha, e sobr» tudo as disputas à cerca 
das suas intrancias para servirem vo alvo da sta alternativa. Vendo 
ao mesmo tempo presente a disposição do Cap, 22 da Regimento das 
Communidades de 25 de Junho de 1735, porque foi determintdo, aque 
para semelhantes cargos se escolhessem OS mais capazes, e bem pros 
cedidos, por ilepender delles grande parte do govermo das Conmania. 
dades, e que servindo com salisfição não fossem removides, e s6 por 
morte, ou desistencia fossem n meados pelas Comimunidades, e ape 
provados pelo Juiz. Considerando que na Lei de 23 de Novembro 
de 1770, que Sua Magestade por ortem Regia de 30 de Março de 
1773 mandou observar neste Estado, esta declarado que os officios pu- 
blicos de Justiça, ou de Fazenda são bens da Corda, e não são transe 
missiveis Como os hereditarios dos Pais para os filhos; que nelles se 
deve eleger sómente a personalissima industria, e aptidão das pe soas, 
que os hão de servir; e finalmente que os encartados em taes oficios, 
que deixam de servillos ou porque não querem, ou porque não nó-. 
dem, devem renunciallos em pessoas habris nos termos da citada Lei, 
se póde conclHr tanto do que.esta dispõe, cano ao citado Capitulo 
do Regimento das Communidades ter sido abolido o Direito de transo 
missão das Escrivanias da Camara geral, e das Comuunidades de 
Pais para seus filhos, e herdeiros perpetuamente, siada que comete 
tam crimes porque mereçam pena de morte. ou privação so dito cflie. 
cio, como dispoz o Cap. 9.º do Foral de 1926, porque os oficias foram 
introdnzidos para utilidade publica, e não de quemos serve, Jim res 
peito a todo o expendido: Fei por bem determinar-o que se segue. 
Que V. mercê por bruna Circular determine à dita Camara geral. e 
Communidades para que cada huma convocando os ceproprietarios das 
Escrivanias de que se trata, lhes proponha a» reteridas disposições da 
Lei novissima, e Regimento, para que à vista dellas se resolvam ou 
a vender os ditos oficios à Camara, e Communidades, para estas os 
nomearem como meras serventias, nos termos Que prescreve q Regi- 
anento, distribuindo 6 seu preço pelos coproprietarios, ou auge ester se 
unam, e concordem para escolher alguns entre si, ou qualquer outra 
pessoa por tres, seis, ot! nove anos, com tanto que no irimeiro, ou 
no segundo easo seja habil, e em tudo idonea para servir a respeco 
tiva Eserivama, pagando aos mesmos proprietarios os interesses, que - 
devidamente lhes pertencerem, não excedendo a terça parte do que 
elles verdadeiramente importam, com declaração de que servindo beu 
o serventuario não será removido como dispõe o dito Regimento. 
V. mercê, à vista do que disserem os ditos copraprietarios, Camara, 

e Comunidades sobre us dous arbitrios propostos, informará pata 
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eu deliberar provisoriamente o que me parecer mais convenient 

entre tanto que Sua Mugestade, a cujo Real conhecimento pe 
esta materia, não resolver o que tiver por mais conforme ao seu Jeal 
Perviço, e ao Direito das partes, Deus Guarde a V, mercê, Palacio 
do Governo em Paugim. 11 de Outubro de 1830, =). Manoel de 
Portugal e Castro. —C, O. Liv. 3.º po Ob. .v, 


Circular, propondo aos proprietarios das liscrivanias., a sua venda, 
ou nomeução de. Serventuarios capazes. 


N.º 184. 


pela sua recta justiça querendo promover o beneficio, e ro mesmo 
tempo a liberdade das Commuuidades na nomeação des Escrivães 
das Aldêas, nos termos indicados no Regimento, fazendo cessar os 
“Icovenientes, que resultaram de pôr em pratica o direito da proprie. 
dade das Eiscrevanias das Aldêas, e servimto deckerar pelo oflicio 
n.º 353 vor copia junto, que as Communidades das Aldeas. desta Pro 
vincia fazendo vir os co-proprietarios. de cada bunia deMas, lhes pro- 
poaha o mesmo officio de S. Ex.*, o seu Contesto e espirito, para que 
bem atendidos os. mesmos proprietarios Juntos todos. queiram. vender 
a cala huma destas Communidaes. 2. respectiva: propriedade. d' Es. 
cevania, ou que os mesmos escolham hum sugeito habil, e capaz de 
servir aquelle lugar, pelos annos declarados no dito: ofítcio, o qual ser= 
ventuario servindo bem não será removido, devendo 0s: mesmos: co. 
proprietarios quanto antes concorrer para que registem nos livros das. 
Aldêas onde são. proprietarios no termo de oito dias depois de sciea- 
6 


CD, Ex.*o lln.ºe Ecm.* Sr, Governador, e Capitão General 


cia deste, as suas matriculas auttenticas, e legnes, com expecificação. 
dos amios. que cabe a cada hum dos ditos proprietarias,. para não ur- 
divem duvidas n'occastão de cada hum. perceber seus. interesses:; os 
mesmos proprirtarios. depois de conferirem: entre. si maiburanena 
te este negocio. com toda a sinceridade. irão propôr perante. as 
Communidades e lhes avisarão à sua resolução , que darão. pon ess 
oripto para as Communtdaies deliberarem sobre qual dos oous arbio 
trios proposto, por S. Ex." devem. escolltes, por-ter eu que: dar conta 
ao mesmo Sr., quanto amim imparcialmente avanço: 2: dizer, que. o 
primeiro he util as Communidades, é interessante aos proprietanias, ame | 
bos me farã? sciente do resultadv: ne. termo de quincee. déase 

O mesmo Sr. continuando à beneliciar, os: habitantes deste. Estado, 
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tanibem he servido dirigireme outro officio com a data de 13, determi. 
nando que os Cabos das Aldéas, e Alferes não tinham ajuda alguma 
sie custo para a promptificação do seu Alvará, como se praticava em 
maior marte das Aldêas, e emolumento algum com que veixavani os 
habitantes, por qualquer titulo que sejas que em nenhum caso lhes he . 
permittido, e coustando, que houve Cabo e Alferes que enfrigio esta 
ordem de 5. lix.*, requereram à Authoridado competente para ser 
punido. O Esrivão da Camara Geral, e os das Alcêas registando Us 
vfficios, e esta ordem nos seus livros, farão correr sem mais demora, 
de sorte que no termo de oito dias todos tenham sabidos para dar a 
sun execução, e conhecendo desgraçadamente que ha Communidades, 
e Escrivaes que nada devem entender do conteudo nos ditos afficios, 
e ordens, reconmmendo-lhes, que para saberem com brevidade tome 
esplicação aos seus: Reverendos Parochos, e quando nisto eucontrem 
alzum incoveniente, declaro lhes que a todo o momento estou prompe 
to a fazer a minha obrigação enviando-me bum sujeito que entenda, 
c=Pilerne, 16 de Outubro de 1830. — Deve correr até no Domingo— 
Remedius.—Liv, de Arporá fol. 142. 


N. 185. 
Puriaria, extinguindo a Celeiro. 


e ; : ; h Ê . 7 E 
a 69. onstando-me por oficios de V. mercê, e dos Juizes das Come 
minidade. de Salcete, e de Bardez ser conveniente a abolição do ce 
teiro publico, cujo estabelecimertto prejudica ao presente ás respee. 
tivas Com munidades pela Batateza de inantimento, que constantemente 
tem havida yeite paiz, ha alguns annos: Hei por bem determinar que 
O dito estabelecimento não continue mais, em quanto este Govento 
hão mandar o contrario, e Que 0s contingentes, com que para o mes- 
mo celeiro contribuiam as ditas Communidades, se appliquem é sas 
tisfação das suas dividas, e não existindo estas em algumas das nes 
mas Communidade, se distribuam então pelos seus respectivos Inte- 
ressadus, devendo esta medida ser considerada como provisorin para, 
ser alterada, no caso que as circunstancias o exijam: o que V. mercê 
fará executar com as ordens necessarias, usandando registar esta nos 
Cartorioa da Camata geral, e do sem Juizo, e nos tivros tas Aldêas 
do seu districto. Deus Guarde a V. mercê Palacio do Governo em 
Pangim, 2 de Março de 1839, — D. Aunoel de Portugul e Castro. — 
6. O. Liv. 3.º p. 10, v. 
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N. 185. 


Portaria, mandando pagar os: Artific ces empregados « em fazer 
orçamentos, 


N.º 38.4 

mstando na minha presença por Representação do Juiz das 
Communilades de Bardez, que os orçamentos, e revistas das obras 
das Communtlades das Aldéas, a que por este Governo se manila 
proceder, ficam demorados consideraveis tempos por falta dos corm- 
petentes Artihices, gtit queirám prestar-se a taes serviços graluita men» 
te, por não estar estabelecida vaga alguma a semelhante respeito; e 
attendendo aos prejultos, que daquellas demoras resultam às mesmas 
Commiinidades:, Hei por bem authorisar ao Tanadar-mór destas Ilhas, 
e Juizes das Communidades da Provincia de Salcete, e dita de Bar- 
dez para poderem mandar pagar pelas Commanidades das suas res» 
recttvas jurisdicções os Artifices, que para os referidos serviços forem 
precisos, segundo a qualidade, capacidade, e mais: cireunstancias dos 
ditos Artifices, pelo tempo que gastarem em cada huma das occorren- 
cias; devendo com tudo o mesmo Tanadar-mor, e Juizes. das Come. 
munidades fiscalisar escrupnlosamente esta materia, a fim. de que dese 
ta providencia-se não faça o menor abuso, e dar conta a-.este Governo 
da importancia que se abonar aos mencionados Artifices nas informse 
ções, quo tratarem. -dós respectivos objectos. Palacio do Goreruo em 
Pengim, 48 de paúciro; de 1831. — Portugal, —C. O. Liv. 3.º Pp 93 ve 


e 
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Olíteio, determinando. que os Eleitos.da Camara sejam: Gancares: 
— capazes.. 


º 

E 149, Dando me presente a. informação que-V. mercê-me dirigiu: 
com a data. de 7 do corrente sobre o requerimento. de Felippe Nery 
de Azavedo, e Manoel Salvador Coutinho, Gancares. de Saligão dessa. 
Provincia, quexando- s2 da falta de-abonação nas pessoas. de “Chrisos-. 
tomo Rozario.de Ramos, e Domingos. José de Sousa, que (oram. noe 
meados Vogaes da. Camara. Ueral da mesma Provincia, e-pedindo a 
sur exclusão para serem introduzidos outros dous do partéilo. dos Supe. 
plicantes, e ficando seiente de. tudo o mais, que V'. mercê: por esta 
eo me informa, lhe commmunico que nesta data insteferi esta per. 

tenção, attento o que V. mercê informuu.sobre ella; e porque segue. 
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de V. mercê informa a paga proximamente estabelecida para os Elei- 
tos tem causado bulhas, desordens, oj posições, peitas, e subornos entre 
os Gancares rústicos: determino quea referida paga fique entre tan 
to suspensa em quanto eu não decida o contrario, em vista do que 
V. mercê me responderem comprimento do meu officio n.º 120 de 
«Ares do corrente. Quanto a idade para votarem nas Eleições dos Vo- 
gues da Camara Geral, determino que nem os Eleitores, nem os Elei. 
tos para tnes cargos tenham menos de 29 annos completos, mas que os 
Gancares das Commanida: tes que assim votarem O possam fazer como 
atéagora, sem embargo de não saberem ler, e escrever, não tendo outro 
algum deffeito legal. Dena Guardea V. mercê, P alacio do Governo em 
Pangin, a 7 de “Março se 1832. — D. Manoel de Portugal e Castro. 
Sr. dus Maria dos Remedios, Juiz das Communidades da Provine 
cia de Bardez. —C. O,—e Liv. de Calangute fol, 4l v. 
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Portaria, per mittindo a aquisição de dinheiro, e mandando executar 
o J“Slv. de 31 dê .igosto de 1783 na ldêa Oxel, 


- 


. E e 

Da ADO DO asdnaide requerido a Eaiaiada de Oxel da Provina: 
cia de Dardes, licença para contrahir o emprestimo de dinheiro para a 
terça parte do: que im portasse o concerto, eaceio da Igreja da sua AÍ> 
déas visto que para as duas restantes partes são obrigadas a concorrer 
as respectivas Cenfrarias; e sento-me presente pelo Juiz das Came 
munidades da dita Provincia o Orçamento das Obras da mesma 5. 
- greja, feito em data de 10 de Abrilíukimo, lhe determinei por Des. 
pacho de 29 do dito mez, que mandando as pôr em arrematação in- 
formasse com o ultimo lanço, declarando a parte da despeza, que ca. 
bia a sobre dita Communidade; e a vista da informação do dito Juiz; 
da qual constou, que tendo em data de 29 de Maio mandado por em 
arremalâção, precedidos os editos do estilo, o terço das obras orçadas, 
porque o resto queriam -os Gancares arrematar na Provedoria, se ul. 
timara em tresentos vinte e nove. xerafins, e quatro tangas; e que 
parecia ao mesmo Juiz.que a licença que: supplicava a mesma Como 
monidade fosse restricta a esta quantia: Hei por bem, confórmanidos 
me com o dito- parecer, conceder licença para que a mesma Commus 
nidade possa contrabir o emprestimo della para o: referido fim, 

» & comando nã minha. presença por esta occasião us fraudes, com 
“que os VR mentos -da. eupra dita Communidade postergam as sauda- 
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veis disposições do Regimento das Communidades, porque achando- 
so unicamente reduzidos ao numero de tres, sendo hum Thio, e os ou- 
tros dous Sobrinhos, estes mesmos entre ai se ellegem Saccadores, 
Revedores, Louvados e Arrematadores; elles mesmos se obrigam, e 
desobrigam mutuaménte, ficando us alcances por ajustar, e cobrar, 
arrematando entre si os campos, e as mais avenças da Communidade: 
querendo fazer cessar estas irregularidades, determino que o Juiz das 
Comimunidades faça literalmente executar na supra dita Aliêa a dis. 
posição do Alvará deste Governo de Bl de Agosto de 1783, para que 
succedendo não haver Gancares, ou Interessados, que lancem nas 
avenças da dita Communidade, ou tenham possibilidade para isso, 
sejam admittidas as pessoas extranhas, ainda que não sejam Ganca- 
res, nem lIuteressados ua Aldêa, a lançarem. e se lhes arremataram 
pelo maior lanço, com as clausulas, e cautelas necessurias de segue 
rança paia pagarem os preços das suas arrematações, e fazerem a culo 
tura das terras arrematadas nos tempos acostumados, O que assim se 
execaturá, registanlo-se esta no respectivo Cartorio, e no Livro da. 
Communidade, Palacio do (Governo em. Pangim, 5 de Agosto de 
1831. — Portugal, —C. O. Liv. 3.º p. 175. v. 


N.º 189. 


Circular , mandando supprimir os Jonos dos (Gancares ausentes &c. 


A. Communidades das Ilhas mando que ponham em execução 
e disposto na Ord. Liv. 2.º Tit. 55 4 3.º, abaixo transcrito, para 
que tudos aquelles Gancares e Calacharins, que forem comprehen- 
didos na disposição da citada ordenação se ponha verba em seus 
titulos, tomado o Assento circunstanciadamente para que já mais entrem 
em percepção dos seus interesses dos jonos, não se entendendo, com 
aquelles que estiverem demiciliados no Reino, e suas Colonias como 
Affrica Oriental desde Moçambique até o Cabos-Correntes, áfrica 
Occidental desde Bengala, Angola, S. Thomé, lha do Principe, Cas 
bo-Verde, e Ilhas dos Açores, Goa, Damão, Diu, Macão, Timor, e An- 
 gediva, tudo o mais.se entende Paiz estrangeiro. Todo aquelle Gancar, 
e Culacharim, que não tiver- sido matriculado na arrematação trien. 
nal unãco será sem despacho meu, menos poderão cobrar os inte. 
resses de jono não cobrado sem meu despacho, posto que esteja detero 
minado por minha erdem. Os Escrivães das Aldêas registando esta 
darão suas. intimações e apresentarão às Communidades para seu de- 
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vido comprimento; assim como o Escrivão do Juizo e o da Camara 


Geral. registará nos seus Livros. Naroá, 23 de Junho de 1833,— Le. 
mos. -iiv. da Aldêa Neurã o Grande. 


“N. 190. 


Oficio, mandando arrematar as varzeas em lanços pequenos. - 


: NE 

N. A  .udo-me presente o Oficio, que V. mercê me dirigiu em 
data do I.'to corrente representando-me os conloios, que tem havia 
do na arrematação das va-zeas das Aldêas dessa Provincia, de que 
resulton granie prejuizo ao Numero,e a Real Fazenda, especialmente 
na Aldêa Bemaulin, pelos motivos que refere,.e declarando ao mesmo 
tempo, que tendo tido varias queixas dos Interessados, Orfãos, e Viu- 
vas expondo, que huma das causas dos conlvios era a grandeza dos 
Janços a que poucos lauçadores podiam chegar, por falta de fiadores, e 
não haverem lanços menores, lhe parecia justo, que se mandasse pro- 
eeder a divisão dos lanços das varzeas, cada hum de hum candil de 
sementeira, e que depois se fizesse o calculo, para pôr menos deste se 
não poder arrenatar sem dar parte a esse Juizo; isto pela utilidade 
que tem o numero, ea Real Fazenda, avista dos fundamentos relatados 
no sobredito Officio: cumpreeme dizer a V, mercê, que parecendos 
me muito bein o que V. mercê propõe: Hei por bem determinar a 
este respeito, e ao mais que tratou o dito Officio o seguinte: 

Que ficando sem efeito algum a arrematação das varzeas da Come 
manidade da dita Aldêa, que com dolo, e lezão verificou, V. mercê 
mande proceder novamente a outra com as solemnidades do Regi. 
mento, e pratica. gs Ê es 

Que V. mercê mande proceder a divisão dos lanços da forma, que 
propõe, ou como se assentar com os Gancares, e Interessados mais 
capazes, e de sam consciencia, que mais convem para facilitar semes.. 
lhantes arrematações, e remover as dificuldades que encontram de se 
não acharem fiadores sendo os lanços grandes. 

V. mercê mandará proceder a bym calculo de todos os lanços, 
quando o não haja, ou reformar o que houver, debaixo dos principios 
acima referidos. | e 

Esta se registará nos Cartorios desse Juizo, e nos livros das Al. 
déas, e onde mais V. mercê o julgar necessario, 

Deus Guarde a V. mercê. Palacio do Governo em Pangim, 4 de 
Outubro de 1833.—D. Manoel de Portugal e Castro. —Sr. Dezeni= 
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bargador Joaquim Antonio de Moraes Carneiro, Juiz das Commur 
nidades de Salcete.—U. O, Liv. 6.º p. 3. | 


Nº 191. 


Oficio, authorisando ao Juiz dos Communilades para obrigar .aos 
novos foreiros para cumprirem as condições dos aforamentos. 


º 
No dd, aicêniando a recepção do Qfficio, que V. mercê me dirigiu 
com data de 14 do mez proximo passado; sobre as condições não 
cumpridas dos aforamentos de alguns terrenos das Communidades 
dessa Provincia, tendo V. mercê observado que muitos já estavam 
reduzidos a cultura, mas os foreiros não tinham feito os reparos de 
pedra, e cal, como eram obrigados, sendo por esta razão as Commu- 
nidades necessitadas a fazer mais despezas annoaes nos tapumes das 
ataguas, parecia a V. mercêe justo, que para cumprirem aquellas con. 
dições dos reparos das alugoas, e vallados se lhes marcasse o praso 
de hum 'mez, findo o qual seriam cuinpridas pela Communidade a- 
custa do foreiro, visto que dando-lhes o prase, que estava marcado ' 
para os aforamentos incultos tinha o onus de fazer aquellas dese 
pera: para evitar os estragos da invernada: cumpre-me resolver, que 
V. mercê assim o faça executar permittindo, além do referido pra- 
so, mais: algum tempo, se lhe representarem razões attendiveis com 
tanto que não exeda ao referido praso de hum mez; mandando re- 
gistar este em todos os livres das Canmunidades, da Camara Geral, 
e do seu Cartorio depois de tambem ser publicado na Audiencia do 
seu Juizo. - A E in o 

Deus Guarde a V. mercê. Palacio do Governo em Pangim, 28: 
de Fevereiro de 1834. — D.” Manoel de Portugal e Castro. —3r. De- 
zembargador Joaquim Antonio de Moraes Carneiro, Juiz das Com-' 
munidades de Salcete. —C..O. Liv. 6.º p. 66. v. ' 


+ 


Nº 192. 


Portaria, pondo à disposição da Camara Geral o imposte de 
. meio por cento. | 


* 367, | | | | 
o | É a representado a Camara Geral da Provincia da 
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Salcete, que entre outros gravames, que soffriam as Communidades 
da sua Corporação era o de meio por cento do rendimento das fa- 
.zeudas dus Aldêas, que arrecadava o Senado da Camara de Goa sem 
titulo legal; porque o praso de dez annos, pelos quaes lhe fôra ap. 
plicado pelo Alvará em forma de Lei do Governo deste Estado úie 
10 de Abril de 1777, já estava expirado, pedindo que as referidas 
Communidodes fossem: desobrigadas de semelhante contribuição, e 
que esta se manilasse applicar para os concertos das Estradas, e ca- 
minhos da dita Provincia, e para a construcção de buma Cadêa na 
Villa de Margão, e de Casas para us suas reuniões: depois de ter 
ouvido o referido Senado 'da Camara, o Dezembargador Ouvidor, e 
“Juiz das Communidades da dita Provincia, e a Camara da sobredita 
Villa: Hei por bem daterniinar, que desde o fim do mez de Dezem- 
bro - do anno corrênte o mencionado Senado da” Câmara não cobre a 
supradita contribuição de meio pór cento, mas sim a Camara Geral 
du dita Provincia, para ser applicada em 1.º lugar à construcção de 
Inema -Cadêa Publica, e Casas para às suas Sessões, segundo o Plano 
que se adoptar, e em 2.º lugar para os conceitos das ditas Lstrdas, 
e-caminhos, ficando porém obrigada á repôr a dita quantia quando 
Sua Magestade a cujo Real conhecimento levarei esta deliberação se 
não Digue apptova-la, o qne não, be, de esperar de Sua In sefectivel, 
eSoberana Justiça, com o qual não pode ser conforme que a dita Pro- 
vincia tendo no seu "Destricto' déespezas urgentes a que occorrer vá 
despender fora de si huma contribuição que pode, e deve applicar a 
objectos de tanta necessidade, e utilidade publica, como são os que 
ficam indicados; sendo de' niais a mais certo, que tendo o Senado 
da -Camara hum consideravel rendimento annoal, the tem - presentes: 
mente cessado muitas despezas com edificios publicos, cemo são os 
Quarteis de Cavallaria, Artilheria,-e Infanteria, em que vs Militares 
destas diflerentes armas moravam peste sitio de Pangim, e as dos tiu.: 
ros e Fertalezas destas lihas de Goa. Por tanto mando, que assim se 
cumpra, e que esta Portaria se .expeça peu copia às. Authoridailes as 
quem o seu cumprimento competir. Palacio dp. Góverno em [ana 
gim, 17 de Juiho de 1834. — Portugal, —C. O, Liv, 6º,p. 123. v. 
(1). | 


E “ 


“(1)=Vid. no 6.º Vol. a palavra—Cudêa—e Aleio por cento. 
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N. 193. 


Oficio, mandando executar com os Eleitos negligentes a disposição 
“da Prov. de 1S de Set. 1812. 


10 E E 
R au: p. A a recepção do Officio, que V. mercê me diri. 
eiu com uaia de 6 do corrente, sobre os Éleitos da Camara Geral 
dessa Provincia se portarem com negligescia, e omissão tal, que bem 
poucas vezes ac tem reunido os de todas as nove Aldêas, resultane 
co disto o inconveniente de se não expedirem os seus negocios Ore 
linarios, e extraordinarios com a precisa celeridade, para o que ti- 
nha sido V, mercê algumas vezes obrigado a mandar proceder á re. 
relia; e o mais que v. mercê no mesmo Officio expô:, cumpre-me 
resolver que V. mereê proceda ecntra os Eleitos da Cainara Geral, 
que não comparecerem para o exercicio das suas respectivas incuma 
bencias, da mesma forma que por Provizão deste Governo de 19 de 
Setembro de 1812, foi determinado a respeito do; Gancares das Com- 
munidades das Aldêas, cuja disposição hei por ben ampliar para os 
oitos Eleitos. | | E ; 

Deus Guarde a V, mercê. Palacio do Governo em Pangim, 12 de 
Agosto de 1834. — D. Manoel de Portugal e Castro. —Sr. Juiz das 
Commiunidades de Bardez. —C. O, Liv. 6.º p. 136. 


N.º 194. 


Portaria, fizando as taixas das despezas das Communidades de Salcete. 


o 4 E 
N, 45, NA por differentes representações, que subiram á 
minha presença, que em varias Communidades das Aldêas, se fuzi. 
um diversas despezas ordinarias, algumas das quaes com Licença 
deste Governo, cutras sem a mesma; mas que eram seguidas alga» 
mas dellas por huma pratica de tempo immemorial, e outras de mui. 
tos, ou alguns annos, resultando disto duvidas fundadas; porque os 
respectivos Juises nas contas geraes não approvavam as referidas des- 
petas, que não tinham, ou não constava terem a competente licença; 
e convindo ao bem das mesmas Communidades, que se removesse de 
huma vez este inconveniente por huma providencia, que estabelocesse | 
certas ns ditas despetas, regulando-se com a autual poseibilidade de 
cada Communiilade, e com a necessidade das mesmas, evitando-se 
por esta maneira qualquer abuso, que se podesse fazer a pretexte 
las ditas despetas.: tendo determinado ao Dezembargador Juiz das 
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Communidades da Provincia de Salcete, Joaquim Antonio de Moraes 
Carneiro, que ouvindo as Communidades: e Interessados das respec- 
tivas Aldéêas da dita Provincia firesse formalizar, e me renietterse - 
com à pomivel brevidade, interpondo. o seu par cer, hum mapa, 
em que se declarasse as despezas ordinarias que tivessem licença 
de Directo Senhor, sua qualidade, quanti ade, e necessidade, o uu 
gmento, ou diminuição, que conviesse fazer-se, segundo as sutuaes 
circunstancias dé cada Alsta, a que pertencessem as uitas despezas, 
com attenção à natureza das imesiuag; assim como as que não tives» 
sem licença do Directo Senhor, e o tempo, durante o qual se praflo 
caram, tambem com as mesmas especificações acima referidas, afim 
de que com os mencionados esclarecimentos pudesse eu tomar a mes 
dida, que julgasse acertada ao referido respeito, em benehrio das di. 
tas Communidades, e conformando-me com. o parecer, que o sobre dito. 
Ministro me deu em seu cfíicio datado de 27 de Março ultimo; com 
bum Mappa formado dos Assentos das Comunidades, tomados nos, 
seus respectivos livros em consequencia da mencienada minha detero 
mibação: Hei por bem ordenar o seguinte: — 1.º desde a data desta 
mirha Portaria em diante não se leve em conta outra despeza algu- 
ma mais, do que aquellas que cada huma das sobreditas Communis. 
dades tem redigido em seus respectivos Assentos, acima referidos, 
que se acham registados no Cartorio do Juizo das Communidades da 
Provincia, e serão guardados como inalteraveis taixas annuaes: —2.º 
além destas faixas pagarão: as Comunidades os foros, e mais contribui- 
ções à Fazenda Publica, Camara Cieral, é outras eventanes, que estive- 
sem authorisadas por ordens estabelecidas: —3,º ficam abolidos os pagas 
mentos das vigias, ou terlucas dos palmares, que algumas das ditas 
Communidades pagavam à sua custa. podendo porém continuar a ar- 
rematarese para serem pagas pelos respectivos afazendados:— 4,º fia 
cam tambem supprimidos todos os Serventes das Comimunidades, como 
são Mainatos, Alparqueiros, Ferreiros, e outros que antigamente ti- 
nham sido creados para o serviço dos Pagodes, que foram extinctos,. 
a exepção dos Esrrivães, que sendo necessarios para o bom regimen 
das Commnnidades, serão estes nomeados por ellas, e approvados pelo 
Juiz, na conformidade do Regimento, e mais ordens estabelecidas, 
as quaes se cumprirão inalteravelmente:—5;º finalmente quanto as 
despesas, que se faziani sem licença deste Governo, cujo importe dos 
annos proximos passaios ficou em deposito, continuarão a pugar-se 
aquellas, qne se julgaram necessarias, e .se distribuirá ao numero das 
respectivas Coumunidades a parte do referido depozito, que corres. 
ponder áquellas, que foram supprimidas por inuteis. O sobredito De. 
sembargador Juiz des Communidades, e mais Au!horidades, a que 
pertencer, assim o tenham entendido, e façam executar, registando-se 
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esta Portaria com os supramencionados Assentos das Communidades 
nos Livros da Camara Geral, do Cartorio do respectivo Juizo, e das 
Cominuni lades. Palacio do Governo em Pangim, 20: de Agosto. de 
I334 — Portugal. —C, O. Liv. 6.º p. 138. v.( 1). 


| N. 195. 


Portaria; mandando: pagar aos Eleitos a gratificação de 50 xera- 
| fins por annov 


Vista a informação, ficando sem efeito a ordem pela qual foi 
suspensa a contribuição de cincoenta xerafins anouos a cada Bum 
dos Eleitos da Camara vernl, se permitte que d'ora em diante con- 
tinue aquella contribuição: como antes da referida ordem se- pratis 
cava; com a condição poréii «de se conduzirem melhor es respecti- 
vos Eleitos, e não uzarém- controversias antes. praticadas. no sera 
viço; sujeitan:lo-se as noineações que as-Communidades das Aldêas 
em geral fizerem com approvação do respectivo Juiz, sem-utais ou 
tro recurso, salvo o da notoria violencia, que será conhecida pelo 
Governo do Estado como Representante do Senhor Directo, ficande 
igualmente sujeitos a multa de cinco-xérafins por cada falta-que es. 
metterem os ditos Eleitos, sem causa, a qual quando a honver gera 
justiâcada perante o mesmo Juiz ne forma anteriormente estabeleci. 
da. Palacio do Goverio, 24 de Novembro de 1336. — Vascóncellos, 

| Presidente—M. J. Ribeiro. —U. O. Liv. d'Aldên Calangute fol. 184, 
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º b 
Circular, mundando. fazer gaiolas para apanhur: tigres. 


À, Communidades das Aldéas declaradas à margem,.à proporção 
dos numeros que nas respectivas Aldêas fôr indicadando mandarão 
fabricar gaiolas por outro nome lanosses, em que se cassão Vigres, 
visto que este animal daninho tem propagado muito, cansando dam 
nos, e prejuizos em devorar vacas, porcos, cabritos e ontros animaes 


(1)—Tem sido alterada a disposição desta Portaria em varias Aldéas por 
Despachos poateriores. E 
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domesticos. Em Mandur no Bairro vaddó. João Francisco Rodrigues 
tem feito semelhunte gaiola, em que, ha pouco mais de hum anno, 
tem apanhado mais de seis ou sete Tigres, por tanto bom he que 
elle seja chamado para as Aldêas; afim de dar direcção para as ditas 
galolas, que se pertende, isto he, não havendo na Aliêa pessoa que 
saiba construir a dita gaícla, As referidas Communidades contribui- 
rão as despezas necessarias para as ditas gaiolas, e os respectivos Cas 
bos darão-me directamente parte dos Tigres, que forem apanhados 
na armadilha. Os Escrivies darão suas intimações, Chimbel, 8 de 
Março de 1838. Lemos. — Liv. da Aldêa Neurã o gr. 


Nº 197. 


4 
Circular, prohibindo fazer despesas sem licença, e fixando as époe 
cas das contas, 


de ouvido, e até observado por queixas, e informações fides 
* diguas, que a maior parte das Comunidades das Aldêas destas Ilhas 
de Goa, de accordo entre Gancares, e Escrivães, cuja grande pare 
te he indigna de os servir, tem deixado as mesmas em 0 mais rul- 
noso estado, ja deixando as contas dos respectivos Saccadores sem 
as apresentar, já os devedores Saccadores apoderando-se dos seus 
alcances sem satisfazer, já finalmente annos e annos as contas em: 
confuzão, e barulho, continuando a fazer despetas illegaes, e não au- 
thorisadas, com a inais crimino-a infracção do Regimento, a que cone 
correm os Gancares dispoticamente, e satisfazem os Escrivães para 
os agradar, esquecendo-se da obrigação que lhes impõe o Regimento, 
pelo qual se devem dirigir, como regra de sua conducta, enganados 
por alguns mal intencionados que o Rezimento já não voga depois 
de proclamada, e jurada a Constituição da Monarchia Portugueze, que 
estabeleceu o Direito da propriedade, e que os Gancares 46 por ei, 
como Senhores podem dispôr das suas rendas a seu arbitrio e bel 
prazer; principio ruinoso que em poucos annos fará riscar de mes 
moria o louvavel estabelecimento das Communidades: Ordeno para 
evitar estes incovenientes aos Escrivães que não consintam despeza 
alguma por mais leve que seja, não sendo authorisada -pelo Governo, 
alem das ordenadas e annuas; que seguirama sua marcha em observan- 
cia ao Cap, 20 do Regimento, fazendo deixar aos Gancares os pretexo 
tos frivolos de que se servem, não vogando os Despachos dos Juizes 

ue apoiaram as arbitrariedades dos Gancares. Ordeno outrosi aos 

scrivães que nô termo de tres dias, depois de intimada esta, me ápree 
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sentem huma certidão especifica em que: 1.º declarem quaes são os 
devedores das Comunidades, de que he proveniente este debito, e 
quaes são os diligencias, que a Communidade tem feito para sua ar. 
yecadação; Me quantos annos ha que os Sacendores não tem prestado 
contas, quantos não tem resposto os seus aleances, eo seu importe; 3.º 
Se as consiguações, contribuições e mais despezas que faz nn iilin entes 
não fallando das ordinarias das Conmunidades, são authorisadas coma 
tompetente licença, devendo nas centas para o futuro em cada partida 
da despeza declarar esta circunstancid: esta mesma se ententciá com 
o Escrivão da Camara Geral, As contas do nuno per hbudar se- 
rão me apresentadas desde 15 de Dezembro, não fallando das Come 
munidades, em que maior parte das suas varzeas são salgadas, e to. 
das as Saccadorias serão infalivelmente arrematadas, foda: os sallarios 
rateados até o fim deste mez, e em Janeiro até Fevereiro se conclut= 
vão as contas geraes, para regularidade da despeza, e servir de regra 
ao Saccador, afim de ficarem “encerradas é não soffrer alteração conio 
determina o Regimento, cuja execução recommendo aos Escrivães 
debaixo da sua responsabilidade. Ordeno finalmente aos lLiscrivães, 
que tirada a copia desta seja registada no Livro competente, e lida 
ein gancaria, para intelligencia de todos, e O primeiro Escrivão man- 
dara aos seguintes pelos seus Porteiros, declarando o primeiro o dia 
que chegou. e as horas em que entregou, e assim hirá seguindo dando 
suas intimações. Murdá,a 26 de Novembro de 1338, —O Adminis- 
trador do Concelho. — temedios. —Liv. de Neurá o gre. 


N. 198. 


Portaria, permittindo taixar o pagamento das Terlucas. 


toe W 
N.º 139. E endo sido presente ao Conselho do Governo Geral des- 
te Estado a Informação da Camara Muuicipal da Comarca de Sal. 
cute, da data de 27 “de Junho ultimo, e duas do ex-Juiz das Come 
munidades della, de 13 de Abril, e 23 do referido mez de Junho, ese 
tas cubrindo varios requerimentos dos afazendados das Aldêas Chin- 
chinim, Sernabatim, Siim, Davorlim, Dramapôr, Sarzorá, Palle, Cos 
Jua, e Valanlim, e aquella dos Eleitores P opulares da mesma Comar- 
ca, todas á cerca da renovação das Ferlueas, ou Vigias das fazeno 
das foreiras às Communidades das referidas Aldêas; e sendo igual- 
mente presente a resposta que den o Procurador da Corda e Fazenda 
«ubre todos aquelies requerimentos, e informações: o mesmo Comelho 


| 
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do Governo conformando-se com a dita resposta: Ha por conveniente, 
Visto a Portaria do Governo deste Estado dá data de 20 de Agosto 
de 1834 não ter extinguido as Terlucas de que se trata, mas man- 
dado que estas fossem pagas pelos afazendados, é nãa pelos ren. 
dimentos das Commanidades, e sendo licito a cada hum dispor do 
gue he seu, como bem lhe parecer, e as Comnitunidades, e seus 
Hiteressidos são senhores dos sets rendimentos, depois de preles 
vados os frds reces, determinar que naquellas Commanidades eni 
que ellas, e ditos seus Interessados tem estabelecido as Terlutas com 
huma taixa arbiirada, coin intervenção do respectivo Juiz, e já cone 
firmada pelo Governo do Estado. como acontece na Cominunidade de 
Dramaçpôr, e outras, a respeito destas, e dasuellas em que taes res 
quisitos se verificarem lhes seja mantido este e-tabelecimento, ficando 
assius declarada a sobredita Portaria de 20 de Agosto de 1834, As 
Aúihoridades aquem competir assim o tenham entendido, é execu. 
tem fazendo-se nos Livros das respectivas Communidades os Assene 
tos € registos necessarios, Palacio do Governo Geral em Pángim,. 
26 de Novétmbro de 1838. Primaz — Vicira-— Lina. — Luit. — Bol. 60, 
p. 314, 


N.' 199. 


Portaria, dispensando a assistencia do: Idministrador das Ilhas para 
as arrematações, e prohibindo receber emolumentos de rubricas &c, 


e 
N. 13.4P conselho do Governo Geral deste Estado tomando em de. 
vida consideração as duas Itepresentações, que lhe foram presentes 
das Cominunidades das Aldêas de Bambolim, e Curca, cubertas com 
o Officio da Camara Municipal da Comarca destas llhas, de 12 de 
Julho ultimo, queixando-se da pratica abusiva de assistirem às arre. 
riatações: triennaés o Juiz das Cammunidades, e seu Escrivão, e o da 
Câmara Agrária, aleny do da respectiva Alilêa, de que resultava grave - 
prejuizo às Cómmunidades; pratica que se não observava em Bare 
dé, e Saltete, ônde as: arrematações se procediam unicamente com 
assistencia dos. Eserivães de cada hua das Aldêas, bêm coino da pers 
cépção: dos: emotuniéntos pelas rubricas dos Livros, e custas pelas 
cóntas! dós Saccadores, percebendo as mesmo tempo: dois mil xera- 
firis' pelas rendas das Communidades, quindo o Regimento dellas no 
Cáp. |Z reprováva toda, e qualquer percepção, além do pagamento 
dos ditos. dois mil xerafins; e conformandó-se o' mesnio Conselho do: 
Gtverito: cotit o que sobre este: objetto inforinartão o Administrador 


do Concelho da< Tlhas, e o Procurador da Corôa e Fazenda, que fos 
ram ouvidos: Fl por conveniente determinar, que fique cessada a 
sobre dita pratica de assistirem às arrematações triennaes o Juiz das 
Comuni tades, hoje, Adminisirador do Concelho, que o gSubstitue, 
com o seu Escrivão, e o da Camara Agraria, devendo proceder às 
ditas arrematações da mesma forma como se pratica em Salcete, 
aonde ellas sempre se tem feito sem inconveniente algum conhecida, 
somente perante as Cominunidades, escrevendo-as os respectivos Es. 
crivães sem assistencia do Juiz, e de nenhum outro Escrivão; fican- 
do desta maneira declarado o Cap. 2. do Regimento das Communia 
dades, que exige a referida assistencia. E quanto aos emolumentos 
das rubricas dos Livros, deverão ficar cessadas, e observar-se exactas 
mente o que esta disposto no Cap. 42 do sobre dito Regimento, = oue 
tras disposições do Governo do Estado a semelhante respeito; des 
vendo porém os Saccadores pagar as custas das coutas, que não apre. 
sentarem no tempo determinado por ser assim conforae com o Cap, 7.º 
do mencionado Regimento. Palacio do Governo em Pangim, 4 de 
Janeiro de 1839. — Primaz. — Vieira.— Lima. — Bol. 2. p, 6. 


N.º 200. 


Portaria, fixando a época do cfferecimento das sextas-partes. 


a 
Ne O Governador Geral do Estado da Índia determina o se- 
guinte—Constando-me por huma informação do Administrador do 
Concelho das Lhas, que para evitar odios, e vinganças dos Gancares, e 
interessados entre si, era necessario prescrever huma regra inalteravel, 
e fixa acerca do dia em que se devia começar o novendio do offereci- 
mento da sexta parte sobre as arrematações das Comimunidades, a cujo 
respeito tinha havido diferentes decisões do Governo do Estado; e 
sobre esta materia tendo respondido o Procurador da Corrôa-e Fa. 
zenda, que supposto no Cap. 8.º do Regimento das Communidades 
se prescrevea o oferecimento da sexta parte para obviar os conloios 
dos Gancares na arrematação das varzeas, e mais avenças da sua ade. 
“ministração, todavia não se tinha fixado o praso em que esse offerecio 
mento deveria ter lugar, nem desde quando havia de começar, pare. 
cendo-lhe que para pôr termo a muitas chicanas, incommodos, e despe- 
zas devia prevalecer o methodo de começar o sobredito novendio des- 
de o final encerramento das referidas arrematações: Hei por conve- 
niente gue o referido novendio das sextas-partes offerecidas sobre as 
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arrematações das Communidades, se principie a contar, de ora em di. 
ante, desde o final encerramento das mesmas arrematações, O subres 
dito Administrador do Concelho assim o teuha entendido, e faça exe- 
cutar, mandando registar esta Portaria nos Livros das Communida- 
des do seu Concelho. Palacio do Governo Geral, 12 de Julho de 
1839. — Vieira. — Bol, 29 p. 121, 
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N. 201. 


Circular, regulando o offerecimento, e a aceitação das sextas-partes. 


BD.vendo a saudavel Portaria de 12 do mez findo do Exm.º Go. 
verno Geral, que pôz termo as irregularidades, que se praticavam 
na occasião do accressimo «as sextas-partes nos bens das Cominus 
nidades cessar todas as duvidas, consta-me que ainda assim mese 
mo tem havido chicanas, occasionadas pelos requerentes, e ainda 
mesmo pelos Escrivães, que estão promptos por differentes motivos 
a executar cegamente a vontade dos Gancares, como se estes fossem 
seus amos; ao que querendo decorrer para boa execução da mesma 
Portaria afim de que não figue ineficaz determino o seguinte: 

1.º Que os nove dias sejam contados desde o seguinte dia de ene 
cerramento final da arrematação. 

2.º Que o Escrivão em qualquer dcs nove dias tome a oblação de 
sexta-parte, ainda sem despacho, apresentando o offerente fiança ic 
donea, por cujo defeito ficará responsavel. | 

3.º No mesmo dia pela tarde haverá gancaria, e ainda nesta se 
pode offerecer a sexta-parte, e proximo ao solposto se fará por escrito 
huma. resenha por termo perante a Communidade de todos quantos 
tem offerecido a sexta-parte, para desta sorteevitar as cavilações que 
podem occorrer, A | 

4.º A sexta-parte será não arrematada sem ser notificado o arre- 
matador principal e por qualquer irregularidade ficara o Escrivão 
responsavel. Esta será entregue ao Escrivão da Aldêa Jua que regis- 
tando sem minima demora transmittirá ao de Malar e este ao de Gol. 
tim, e este ao de Navelim que sem demora transnittirá no de Nevrá 
o Grande, e este passiráá minha residencia. Murdá, 7 de Agosto de 
1839, — Remedios. — Liv. de Neurã o gr. i 
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“e N. 202. 
Oficio, dando inteligencia ao disposto no Cop. 30 do Regimento. 


Em resposta ao seu Officio de vinte e seis de Fevereiro ultimo, 
pedindo resolver, se a disposição do Cap, 30 do Regimento das Come. 
munidades, tinha lugar com os Procuradores dy cobrança, ou com 
todos os Eleitos, compre mg declarar-lhe, que deve ser literalmente 
executada a disposição do sobre dito Cap. 30, que he geral aos Gan- 
cares, que se nomearem para a Camara Agraria, não devendo por isso 
ser admitida pessor alguma a servir empregos ua eita Camara, sein 
que tenha prestado contas respectivas ao seu anterior exercicio vela. 
Deus Guarde a Vossa Senhoria. Palacio do Governo Geral em Pan. 
gim, 8 de Março de 1839. — José Antonio Vieira de Honceca-—t(zo- 
vernador Geral. —Lllm.º Se. Euzebio Mariano Lourenço de Goes, A de 
ministrador do Concelho de Bardez: Os Eserivãos da Camara Geralts 
e. das Communidades, seus Vogaes registem o oficio retro para ter 


execução nas, nomeações dos Eleitos da Camara Geral, devolvendo- 
me o proprio. Calaugute, Lô de Novembro de: 1839. —-Goes. —Liv. de. 


Parrá p. 23. v. 


N.º 203. 


Circular, regulando a nomeação dos Eleitos, Saceadores da: Camaras 
e Communidades: e-prestução: das: suas contas. - 


Ea decurso de hum anno, que administro as. Communidades dess 
ta: Comarca, conhecendo de mais perto alguns abusos introduzidos na: 
gerencia dos seus negocios; e desejando por' pouco que posso" tiasimi- 


nhas forças, que se evitem para o futuro, cumprindo-se'o: Regimento; 


e mais: Disposições, segundo as. quaes se devem adininistrar, ordeno 
o seguinte : | 

1.º Que às Communidades, Vognes da Camara! Geral elejam até o 
fim.de Dezembro, para o anno seguinte, os: Eleitos: precisos, procuran=- 
do: que hesta eleição por uniformidade dos Gancares sejam eleitas: 
pessoas: que tenham os requesitos. exigidos pelo Cap: 30 do Regiment 
to, e que não tenham contas coma Camara, na conformilade dh: reros 
lução do Governo datada de 8 de Março ultimo, a qual para esse 
effeito mandei registar. Quando porém se-torne impossivel a unifor a 
midade se proceda a: Eleição na-confurmidade da ordem do- Governo. 
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datada de 9 de Maio de 1828; e me sej:m logo eiúvindas as Actas 
para approvação, afim de poder ter lugar no devido tempo à nova 
Camara, declarando eu como declaro por esta, que nesta approvação 
seguirei ou uniformidade, ou a maioria das Communidades, salvo o 
unico caso de inhabilidade dos Eleitos. 

“9º Que tambem dentro do referido praso se nomeie o Saccador da 
Camara pela Communidade, a quem couber por alternada, mandada 
observar pelo Alvará da creação desta Saccadoria, procurando que 
seja abonado, e tenha fiadores idoneos, de maneira que competindo a 
Comniunidade aceitar esta fiança, os Lancares accordados ficarão 
responsaveis, quando não tenham posto as preciras diligencias na vene. 
trilação desta fiança, sem pzejuizo do Nuniero Geral. 

3.º Que tanto as sobre ditas Communidades, como todas as mais 
arrematem as Saccadorias das Aldêas, atéao fim de Dezembro; e bem 
assim es vigias das beiras, na conformidade do Cap, 4.º e 18.º do 
Regimento, com as fianças idoneas, sob responsabilidade dos CGiancares. 
avcordados, com as condições que sejam conformes com o Regimen» 
tô, e não eontrarias a sua disposição, como em algumas tenho ob. 
serrao, de maneira que seja imposta a explicita condição, de que o 
Saccudor deve fazer a cobrança dos foros ua heira, havendo previa- 
mente q relatorio do Escrivão, pelo qual verificando-se as contas se 
deckarem quanto cada hum dos colonos deve pagar pelos foros, e 
quanto se lhe deve dar em disconto pelo producto do seu jono, ou 
foro corrente. 

4.º Que as contas dos Saccadores, tanto da Camara Geral, como 
das Aldêas, sejam appresentadas logo que estiverem pagos os consigua- 
tartos, approvates nas contas Geraes, ou quando fiquem espaçaros 
os prasos, que o Regimento lhes concede, para prestação de taes 
contas; e porque neste segundo caso são obrigados os Saccadores a 
pagar as custas dos dias, que os Jnizes das Comunidades, hoje Ad. 
ministradores dos Concelhos se demorarem em acabar as contas; e 
repôr com os seus alcances, como he disposto pelo Cap, 7º do Regi. 
mento; e pela Portaria de 4 de Janriro do anno corrente, devemas 
Communidades(1)adiantar as custas, que pela Lei se devem pagar, 
e fazel-as entrar na liquidação das contas, para se arrecadarem dos 
Saccadores, junto com o alcance por meio competente, quando promp- 
tamente o não pagnem: demanegra que 0 acabamento das contas do. 


Saccudor, se não demore em quanto elle pague as custrs, como tes, 


sho observado praticare-se. 
CCT DO E e aaa are 

(1)— Este unus he arbitrario, como o determinar que se entregue, ao 
RENA AR -—- £ : E . bd E Ed virá 
Escrivão O xerafins; quando a vbrigação de pagar o Official de Diligeucia 
he do Succador, 
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5.º Que as contas geraes, sejam appresentadas com a precisa anti- 
cipação, para a fim de poder saber quanto cabe aos Gancares, Culas 
charins, e Cuntocares; e se possa expedir o leletorio ao Saccador, 
com as precizas declarações, para se lhe dar o disconto, como he deter- 
“minado pelo Cap. 5.º do Regimento das, Communidades, devenda-se 
escriturar estas contas, no que re-peita as desperas, coma declaração 
das licenças que houverem, sendo estas apresentadas em tempo da jul. 
gação. 

6.º Que visto em varias contas dos Saccadores terem sido lançadas 
verbas dos pagamentos aos executores, sem se declarar, de cuja ordem, 
como era preciso para se conhecer, se tal despeza a Communidade deve 
fazer, e visto tambem ter succedido, que devendo-se pelo Foral pagar 
aos executores a comedoria, os oficiaes desta Administração se tem 
demorado para cobrança da mesma comedoria, as Communidades fa- 
çam entregar nas mãos dos respectivos Escrivães até a quantia de 
cinco xerafins; e estes Escrivães em occasiões de deveren-se pagar 
as ditas comedorias, as paguem na forma acostumada, tomando o res 
cibo de executor com declaração da ordem, que veio executar, lavrane 
do-se ultimamente desta depeza a verba nas contas do Saccador, para 
ser approvada, ou reprovada, em presença dos ditos recibos. 

7.º Finalmente recommendo aos Gancares a execução desta mi- 
nha ordem; e aos Escrivães, que registando nos seus competentes 
livros, a façam publicar no acto da Communidade, devendo.se dar 
parte dos obstaculos, que acharem na execução de cada hum dos seus 
artigos, para dar as precisas providencias, bem como enviar-me esta 
ordem com a certidão de a terem registado. O Official seja pago da 
sua cumedoria, Calangute, 29 de Nuvembro de 1539, — Goes. —Liv. 
da Aldêa Parrá fol, 25, 


N. 204. 


Oficio, declarando que as terras cultivadas não podem ser afora 
das perpetuamente. 


0 

N.' 783, Bum Sr.— Encarrega-me o Conselho do Governo Geral 
devolver a V. S.º a inclusa Informação, que lhe dirigio, cobrindo os 
Requerimentos de José Ignacio Mariano da Conceição, relatives ao 
afforamento perpetuo de cinco Canteiros da varzea Bangodem, e Val. 
lados incultos da Varzea Ambeddem. da Aldêa Cdimbel, commissa 
á Camara Geral, e declarar a V. S.”, quanto aos canteiros, que sigs 
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nifieando pelo seu nome terrenos cultivados, não podem ser affvrados 
em fatiosim, por ser into contrario à disposição do Cap, 10 do Foral 
destas lhas, e Provisão de 22 4º Abril de 1739, nem suppondo-os de. 
terrorados, porque neste caso o Alvará de 31 de Agosto de 1753, 08 
manda arrematar para arrendamento de mis d'bam triennio, e mese 
mo que fossem incultos, bastava serem susceptiveis de plantação de 
arroz, como são es menciunados Canteiros, para estarem sujeitos à Dige 
posição deste Goverro, de: 13 de Junho de 1776, que os manda, em 
primeiro lugar cultivar à custa das Comunidades. Quanto porém 
aos Valadous, como elles circundam as varzeas das Communidades, 
a que pertencem, V, S.º, procedendo nos termos do $G ultimo da Ore 
dem deste Goverao. de 9. de Agosto de 1813, a buma. vistoria á cuse 
ta do interessado , informe circunstaneiadamente se à alienação per- 
tendida, em algum. tempo pode vir a ser prejudicial ás mesmas vare 
seas, sendo ne presutuir que-estes terrenos sejam destinades para. plane 
tação de palmeiras, tendo em vista a ktra, ee espirito da citada 
Ordem de 19 d'Agosto de 1813, e o seu Additamento-de 21 de Mare 
.ço de 1814, E é ai 
Deus Guarde a V. S ”. Secretaria do Governo Geral; 22 de Junho 
de 1840.—lllm.º Sr. Braz Antonio Gonçalves—Claudio Lagrange: 
Monteiro de Barbuda, Secretario do Governo. — Bol, 26 p,. 12]. 


Circular, mandando fazer vigias nocturnas; ea despesa necessaridr 
| pelas. Communidades das Aldéas, 


po Sobe Bio. Sr. —Sendo informado o Conselho de Geverno, de- 
que não só na Capital: como nas Provincias se tem aproveitado os: 
mulfeitores. do rigor- da estação para: attentarem. contra as Casas, 
conseguindo ter roubado algumas em différentes pontos, e mio has 
vendo força Militar desponirel. para manter a-segurança-dis Aldêas. 
mais expostas, pelo pouco numero de-seus liabitantes inermes, e dise. 
perção das habitações, ás incurções. dos-Salteadores ;: determina o mese. 
mo Exm.” Conselho, que: V.. S.“tome todes.as medidas, que lhe pa- 
receren» convenientes, pare: se ebster a continuação. de taes attenta-- 
dos, estabelecendo vigias, e rondas: nas: Aliêas, as quaes prenderão. 
todos os individuos desconhecidos, que ragarem de noute pelas Al» 
dêas, os quaes serão remettidos à Cadêa, dando V. S."-parte por 
esta. Secretaria: das. circunstancias dos. capturados, para se lhes das: 
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o destino, que convém à vadios, e vagabundos. —E o Canselho do Gos 
verno authorisa a V. S.º para fazer despender pelas Communidades 
interessadas a despeza de munições, e outra qualquer necessaria para 
este serviço, dando de tu» parte circunstanciada, semanalmente, 
do estado de socego da Camarcaa seu cargo, em quanto durar O it» 
verno. | 

Deus Guarde & V. 8.º, Secretaria do Geverno Geral, 15 de Julho 
de 1840. — Lilm.* Sr. Braz Antonio Gonçalves, Administrador do Con- 
- celho das las, —Cladio Lagrange Monteiro de Barbuda, Secretario 
do Governo. | | 

N. B. Iguas foram expedidos aos Administradores dos Concelhos 
de Da:dez, e Salcete, debaixo. de numeros 858, e 859, — Bol, 29 p. 150. 


N. 206. 


Offício, mandando annular a arrematação de huma varzea nor cone 
traria ao Regimento. a 


* 09 
No aa |: E Sr. —Sendo presente ao Conselho do Governo Geral 
a informação, que V. S.* deu sobre os. Requerimentos de Salvador 
Lobo, e outros Gancares da Aldêa de Sangoldá, moradores em Sirulá, 
e de Marcelino Mascarenhas, e outros, tambem Ganeares, e morados 
res da dita Aldêa de Sangoldá, queixando-se da arrematação trienual 
do predio—Gallom—a que procedeu a Communidade da mencionada 
Aldêa por tres tangas e meia, com lesão enormissima, visto que nas 
auterivres arrematações subira a oitenta e hum xerafins, quatro tangas, 
e cincoenta e dois réis, e noventa e seis xerafins, e quarenta e cinco 
reis; e ainda mais com a singular condição de dividir o predio em oba 
jecto entre Gancares bairreiros, em prejuizo dos mais moradores de fora 
da Aluêa, e contra o espirito dos Capitulos oitavo, e nono do Regi- 
mento das Communidades, Alvará de tres de Agosto de mil setecene 
tus sessenta e quatro. e de outras Disposições posterivres: me encar- 
rega de dizer a V. S* que par esta vez releva aos accordados da 
Communidade, ao seu Escrivão, e 20 Arrematador, incursos pelo men- 
cionado facto nas penas das Leis vigentes, para que V. S.º fazendo o 
saber é referida Communidade, mande ficar sem effeito a sobredita 
arrematação doloza, É por estar o predio já. dividido, e cultivado, 
por equidade, permitte que o seu Arrematador, eaos mais, entre quem 
estiver dividido, assignem termo para .pagarem us supraditos oitenta, 
e hum xerafins, quatro tangas, e cincoenta e .dojs réis annualmente, 
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sem mais condição, ou clausula algunas procedendo igualmente nos 
e n respeito do predio— Aru!y—quando por ventusa haja 
na sua arematação iguaes nullidades, e prejuizos dos Interessados ; é 
por ultimo de advertir a V. Se de que he despecessario oceupar o 
Governo com taes negocios, cuja decisão cabe nas attribuições de V. 
S.* em conforiuidade do citado Regimento, e mais Disposições per- 
manentes. | 
- Deus Guarde a V. S.º Secretaria do Governo Geral, 12 de Aíxrosto 
de 1840. — Lil." Sr. Euzebio Mariano Lourenço de Goes A dminis- 
E ' | 3 
trador do Concelho de Bardez — Claudio Lagrange Monteiro de DBar- 
buda, Secretario do Governo. — Bol. 33 p. 149, | 


N.º 207. 


Officio, mandando declarar aos accordados, que são responsaveis pelas 
. e Y 
Jalencias dos Saccadores, e « estes que devem acabar as suas con= 
tas findo o anno da sua gerencia. 


e ' g 
e 1188. Mm. Sr. — Attendendo S, Ex.* o Sr. Gevernador Geral 
Interino deste Estado, os damnos emergentes, que soffreni as Commus 
unidades das Aldêas pela má escolha que fazem dos seus Saccupores 
e-Louvados das euntas geraes, não obstante as disposições do Regi- 
mento da Communidade, seu Additaniento, e outras Ordens do Ga 
verno do Estado, e apesar de muitas dellas terem sido obrigadas a 
satisfazer á Fazenda as respectivas importancias, e demandar os Sac. 
ciruores para haver as quantias, por elle arrecadadas; me encarrega 
de recominendar à V. S.º para que faça. intiúar as Communidades 
de Aldêas desse Concelho, que os seus Accordados serão responsa- 
veis das fallencias dos Saccadores, e seus fiaderes, quando por ventura 
não ventilém esta uos termos marcados nas Ordens a tal respeito; bem 
assim obrigue aos mesmos Saccadores para prestarem as guns Contas 
no termo de hum mez, marcado nas Ordens existentes, logo depois 
de acabado o anno da sua Saecadoria, e recolher no Cofre para iso 
destinado as quantias do seu alcance, ou' outras, que Úcarem em seu 
poder com a denominação de quantias em= Potá==. | 

Deus Guarde à V. S.*. Secretaria do Governo Geral, 31 de Outu- 
bro de 1840. —Llm.” Sr. Braz Antonio Gonçalves, Substituto do Ad. 
ministrador do Concelho das Ilhas.-—CYaudio. Lagrange Monteiro de 
Barbuda, Secretario do Governo. — Bol, 48 p. 258, 
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“N.º 208. 


Portaria, estabelecendo a gratificação de 1200 xerafins aos Adwmi- 
nistradores. 
, 
0 

N.º 1288. O Governador Geral Interino do Estado da Índia, em 
Conselho, determina o seguinte. — Tendo silo declarado em Portaria 
de 3 de Fevereiro desde anno, que os Administradores dos Concelhos 
não tem direito algum ao ordenado dos antigos Juizes das Comma-» 
nidades, à vista do que dispõe o Codigo Administrativo no art. 117, 
que diz expressamente, que estes Magistrados não vencem ordenados 
por outra parte tomando na merecida consideração, o que tem eido 
representado por elles, expondo que a gratificação, a que allude esse 
artigo não deve confundir-se com a retribuição especial, a que tem 
direto pela adwministração das Communidades, deque os encarrega 

o wrtigo 12 do Decreto Judicial de 7 de Dezembro de 1836; e | 
conformam tvueme com o parecer do Delegado do Procurador da 
Corôa e Fazenda, que sobre este objecto foi ouvido, pela suspeição, 
que deu o Procurador da Corôa: Hei por conveniente ordenar, que 
os Administradores de Cuncelho das tres Comarcas das lihas de 
Goa, Salcete, e Bardez percebam anuoalmente, além da gratificação 
Municipal, de que trata o citado artigo do Codigo A dministrativo, 
mais a quantia de mil e duzentos xerafins, pagos pelo Cofre das Come 
munidades respectivas, pro rata, come gratificação pela sua adimio 
nis ração especial, absolutamente aiversa da do Concelho. e que com= 
porta hum grande augmento de trabalho, e responsabilidade. Erta 
g'atifi ação será abonada aos actuaes desde que se acham exercendo 
as funcçães do seu cargo, descontando-se-lhes todos, e quaesquer 
emolumentos, que hajam illegalmente recebido. As Authoridades, Va. 
maras Geraes, e Agrarias das sobreditas Comarcas, e nuis pessoas, 
a quem o. conhecimento desta pertencer, assim o tenham entendido, e 
executem, registandosse esta nos lugares devidos, Pulacio do Governo 


Geral em Pangim. IL de Novembro de 1840. —J, J. Lopes de Lima, 
e— Bul, 49. Pe 264. 
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N. 209. . 
Portaria, mandando aitterrar os pantanos ge. 


N. 13%. O Governador Geral Interino do Estado da India, em 
Conselho, determina o seguinte. — Considerando que a insalúbridade 
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de muitas Povoações procede immediatamente de pantanos, que ha 
no centro dellas, ou nas suas vizinhanças, e que por tanto he mister 
acudir-lhes com providencia, que obste à despovoação desses lugares, 
e da qual ao mesmo tempo a agricultura tire proveito: Hei por con 
veniente ordenar que todos os pantanos, ou paues, a que vulgar» 
mente chamam charcos; e em geral todus cs lugares pantanosos, que 
conservam agua na maior parte do anno, principaluente nos mezes 
de Abril, e Maio, situados dentro das Povoações, ou nas suas ime 
mediações, sejam dessecados, e reduzidos a cultura por seus possui 
dores, ou aliás aforados a quem se obrigue, por termo, ( sendo pessoa 
chãa e abonada )ou fiança a dessecal-os dentro do praso improuraga- 
vel de hum anno, para os converter em palmares, hortas, ou mesino 
para ahi se edificarem casas de residencia, regulando-se o fôro no 
arbitramento de quinze reis a cada braça quadrada, nos terrenos já 
cultivados, doze aos incultos, e dez aos que demandarem grandes no 
terros, quer esses terrenos sejam da Fazenda (em cuja classe se come 
prebendem os das Communidades ) quer sejam, apanagio dos Munie 
<tipios, ou propriedades de particulares.— (Quando as Communidades 
prefiram cultival.os por sua conta, far-se hão observar as disposições 
dos 44. 5.º, e 6.º do Oficio deste Governo de 13 ce Julho de 1776, 
e poderão tambem arrenda-los por mais de hum triennio nos termos | 
do Alvará de 31 de Agosto de 1783, com as demarcações, e outros 
preliminares prescriptos em Provisão de 22 de Abril de 1739, e no 
Bando de 8 de Agosto de 1782.— às Camaras Municipaes e particuo 
Jares poderão tambem, no caso de não preferirem dessecar por sua 
conta os lugares pantonosos de que se trata, arrendal-os, segundo o | 
que fica estabelecido; entenendo-se porém no caso contrario, e fin- 
do a referido pras», que esses terrenos são abandonados; e então see 
Tão como tres aforados, segundo o que estatue o 4. ultimo do já ci- f ... 
tado Alvará de 31] de Agosto de 1783. —As Authoridades, a qnem o* 
conhecimento e execução desta pertencer, assim o tenham entendido, . 
€ executem, remettendo se por copia às Camaras, e Administradores | 
dos Concelhos. Palacio do Governo Geral em Pangim, 16 de Nos 
vembro de 1840. —J. J. Lopes de Lima—Bul, 50. p. 269, 


N.' 210. 


Poriaria, Caçando o exclmivo de cendagem das Communidades &e 


o: 1186.) Governador Geral Interino do Estado da Índia, em Con. 
selho, determina o seguinte. — Lendo subido a minha presença hum 
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réquerimento de ManoeT Leite de Carvalho, em qué allegava ter are 
rematado o chamado direito de vendagem de ah da Communida- 
de de Loutolim, confiado no elifusito privilégio” de o vender elle 
somente, e poder muictar os outros vendedores, e pedindo a veria 

cação destas muletas , ou a quita sos fóros do direito privativo da 
venda do vinho por elle arrematado, e as inivrmações do Sdmi- 
nistrador do Concelho respectivo, e Procurador ida Corôa e Fazenda, 
concordes ambos, em que 0 privilegio gozado pela referida Communi. 
dade, e outras de Salcete, he contrario à letra da Constituição da, 
Monacchia, e além disso, abusivo, por não ser, authorisado pelo seu 
Regimento e que nem por elle a Communidade paga contribuição al- 
guma à Pazenda, como informou a Contadoria Geral: Hei por com- 
veniente, em harmonia com todas estas informações, e com O parecer 
do Conselho do Governo, dar por acabados esses pertendidos direitos 
dé vendagem, das Communidades, tanto de vinho, como de outros 
quaes puer generos, ficando livre a todos a plena fruição de liberdade 
Minlustria, é comercio, outhorgada no $ 3.º do artigo £3 da Cons» 
tituição da Monarehia, reservando-me todavia tomar sobre as Taber- 
nas algumas providencias de publica utilidade, sem prejuizo do que 
dissõe o referido artigo da Constituição, —É que, pelo que respeita uu 
dito Manoel Leite de Carvalho, e outros, em iilenticas circunstancias, 
sejam desobrizados de pagar o preço do exclusivo da vendagem, e os 
outros vendedores tambem desobrigados de qunesquer muletas, que 
por val motivo lhe tenham sido impostas. Palacio to Governo Geral 
eu Pauzim, ló de Dezembro de 1840. —J. J. Lopes de Eima. — Bol: 
d4 p. SUR. 


Portaria, mandando abrir titulos “os papi de bens sem esse 
Ei qa 


N.º 2219. 1) da É 

dy Governador Geral Enterins do Estado da India, deter- 
mina o Ronnie Seen «se pela Circular expedida aos Administra. 
dores de Con. elho, em data de doze de Janeiro deste anno, mandado 
proceder a huma escrupulovsa averiguação sobre os individuos, que 
possuem, apenas por ajustes, bens de raiz, sem ultimar as compras 
pot Escriptaras, para defraudarem assim à Fazenda Publica nas rese 
pectivas sizas, e que se tem celebrado Escriptura com denominações 
differentes, cessão, e adjudicação com o mesmo fim; e constando- 
me agora pelo Oflicio do Administrador do Coneeiho de Salcete, que 
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ex'stem na mesma Comarca alguns Proprietarios, que possuem bens 
“de raizem virtude da compra com pagamento de sizas, outros que 
«s possuem por herança, e por titulo de hipothbeca, e outros finalneno 
“te que os possuem sem titulo proprio, e que porventura nestes ul. 
timos estão encubertas as compras simuladas, e cessões illeraes, que 
mui facilmente se podem descubrir, e a Fazenda Poblica ficar ine 
Semnisada do pagamento legal das sizas, se todos es Proprietarios fos 
rem compellidos a abrirem o seu titulo no Livro das Communida 
des: e conformaniio-me com o parecer do Procurador da Corôa e 
Fazenda a tal respeito: Her por conveniente ordenar, que os Admia 
nistradores dos Concelhos destas Ilhas, de Salcete, e Bardez, ob. 
sriguem aos adjudicatarios;, e cessionarios dos bens de raiz a pagãs 
sem nó prazo improrogavel de tres mezes as respectivas sizas, e aos 
“que possuem por simples ajustes em virtude de clauzula conslituti .a 
altima. tt ascotopras com este pagamento, sob pena de serem arres- 
tados os mesmos bens, logo que conste por Certidão dos Escrivães 
“das Comunidades, que devem exigir os sobreditos Administrado- 
res, de que os possuidores, ou deteusures deixaram: expassar o prazo 
marcado sem pagamento ordenado, em defraude da Fazenda Publica; 
devendo outro-sim todos os Proprietarins ser compellidos a abrir os 
seus titulos no respectivo Livro «2 Communidade dentro do pras 
zo de dous mezes, a contar desde o primeiro de Dezembro deste anno, 
a fim de se evitar o defraudamento de que se trata nas transacções 
dos bens de raiz. As Aunthoridades, à quem o conhecimento desta per. 
tencer, assim. q tenham entendido, e executem, expedindo-se esta por 
Copia aos supramencionados Administradores dos Conceibos para a 
sua devida execução, Palacio do Governo Geral em Pangim, 29 de 
Novembro de 1841. —J. J. Lopes de Lima, —Bol.. 54 p, 339. 


1 


Nº 22. = 


Circular, mandando faser vigias. 


ea: 
N. 1275.M jm. Sr.—Convindo muito para segurança publica, e obse 
tar às tentativas dos Salteadores, e Ladrões, que as Communidaides, 
façam vigias le noute durante o presente Inverno; S, Ex." o Sr, Go. 
vernador Geral Interino deste Estado, me encarrega de dizer a V. 
S.º, que quanto antes mande circular suas ordens, para que as refe. 
ridas Communidades façam immediatamente as vigias. em objecto, 
para o que poderão receber do Encarregado da Intendencia alguna 
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cbuços, e pistolas, que lhe devem requisitar directamente, em virtu- 
de das ordens, que se lhe expedemu nesta data E 

Deus Guarde a V. 8.º, Secretaria do Governo Geral; 30 de Junho 
de 1841. —Llm * Sr, Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador do 
Concelho das Lihas.— Claudio Lagrange Monteiro. de Barbuda, Se: 
cretario do Governo, 

N. B. Iguaes se expediram sos Administradores dos Coucelhos de 
Bardez, e Salcete debaixo dos n.º* 1276, e 1277.——Bol. 30. p. 18% 


do 


N. 213. 


Portaria, mandando executar ço disposições: do regimento contra os 
erlos. 


Ne ioae O Governador Geral Enterino do Estado da Endie, deter. 
mina o seguinte —Fendo o Administrador de Concelho destas Ilhas, 
em Officio n.º 44 de k8 de Novembro ultimo, reméttido à minha pre 
sença huma Representação do Saccadors da Aldêa Curca, em que se 
queixa do Terlo, ou Vigiador dos Campos. da Communidade daquels 
la Aldêa., por ter relaxado das eiras o batte sem oseu consentimento; 
pedindo-me definitiva resolução. para se preceder não só a este reg. 
peito, mas quando encontre mais casos. desta qualidade, visto que 
o Cap. 13 do Regimento, que obriga os Ferkos a pagarem: de prizto 
quando relaxam a novidade. da Varzea sem aquelle consentimento, não 
se acha em seu completo vigor, apezar de- não estar positivamente 
revogado; e cumprindo de toda a sorte evitar as fataes consequena 
cias, que podem resultar, atrazando-se as cobranças das Communis 
dades, e conseguintemente os pagamentos: da Fazenda Publica: Hei 
por conveniente, conformando-me com o. parecer de Procurador da 
Corôa. e Fazenda, ordenar, que se dê plena execução a todos os ar. 
tigos do Regimento. das Communidades, e que os: transgressores se. 
jam prezos á ordem dos respectivos Administradores do. Concelho, 
em virtude do. artigo 17, 2. 3.º da Constituição da Monarchia., las 
vrando immediatamente.o Auto competente pelo Escrivão da Aldêa, o 
qual assignado. por tres testemunhas, será remettido ao respectivo De. 
kegado para fazer constar em Juizo a. transgressão, e proceder-se cor. 
reccionalmente nos termos do sobredito. Regimento. As Authoridades, 
a quem-o conhecimento dtsta pertencer, assim o tenham entendido, 
e executem. Palacio do Governo em Pangim, 28:de Janeiro de 1849, 
med, 2 Lopes de: Lima. —Bol, 6 Pe 28. 
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N.º 214. 


Portaria , regulando a arrematação das Saecadorias, nomeação dos: 
Empregados &ce. 


º : 
N.º s4a, O Conselho do Governo Geral do Estado da Índia, detero 
mina o seguinte. —Sendo certo que, em harmonia com a disposição 
do Bando de 4 de Outubro de 1687, e Portaria de 5 de Maio de 
1794, as avenças das Communidades das Aldêas, não podem ser are 
rematadas por excessivo preço, pelos seus mãos-resultados, assim como 
que ninguem pode occupar. cargo de responsabilidade, e lançar nas. 
avenças daquelas Corporações, sem se habilitar previamente-cem fi- 
ança idonea, com relação ao seu. valôr, especialmente nas Saccadorias, 
segundo o espirito dos Capitulos 2.º, 3.º, 8.º, 15,º, 18.º, e 29:º de Rea 
mento, k.º, 2.º, 3.º, e 4.º do-seu: Additamento, e posteriores. determie. 
nações de 15. de Setembro de 1815, b.º de Julho, e Circular de 15. de 
Setembro de 1819;:e constando por varias queixas, e pelo Oficio do. 
Administrador do Concelho de Bardez, de 17: de Fevereiro. ultimo, 
que sem embargo das eitadas. providencias, reinam- muitas malversa-- 
ções, eaprichos, e rancores na escolha dos Empregados da. competena. 
cia daqueHes Corpos. moraes; e nas- arreinatações- de suas avenças, 
em que os arrematantes, não só fazem. subir. excessivamente o: seu: 
preço, mas até se obrigam a certo avanço, ou premio denominado== 
Savonsovom==, com que conseguem maliciosamente empolgar as aveme. 
gas sem prestar as convenientes fianças, para- pedirem depois quitas,, 
ou allegarem nullidades, e que os Accordados, apesar de: serem res. 
ponsaveis por essa falta, conforme a letra do Capitulo 4.º do men. 
cionado Additamento, mancummunados, ou. per negligencia ,. não cu. 
ram de satisfazer os seus deveres, resultando daqui faltencias .reaer, ou. 
apparentes dos ditos lançadores, por deficiencia de quem. por direi. 
to, responda por ellas: e cumprindo atalhar, com tempo, o progresso. 
deste mal, cujos damnos não só prejudicam os interesses das ditas: 
Comunidades, mas tambem-os da Fazenda Publica, a quem. ellás são. 
foreiras; e sobre o que tendo-se consultado o parecer do: Procurador 
da Corôa e Fazenda; Havemos por conveniente determinar: proviso-. 
ramente, em quanto no novo Regimento das referidas. Commanidas. 
des, se não disponha difinitivamente a tal respeito ;==1.º De hora em 
diante nenhuma pessoa será adimittida.a oecupar: cargo algum de res- 


-ponsabilidade, ou lançar nas.avenças das. Camaras Geraes, e Commons 


nidades das Aldêas, sem legalisar precedentemente a sua fiança, euja: 
abonação, e do interessado será escrupulosameute averiguada;. tendo-. 
as em vista, para.o cargo d Eleito da Camara Geral, o que prescres. 


vem as Disposições de 12 ge Dezembro de 1737, 6 de Janeiro dé 
1738, e 4 d'Outubro de 1749, sob a sna responsabilidade, pelos Gan- 
cares Accordados, e Escrivão da Communidade, como está consigna- 
do a respeito daquelles nos Capitulos 2D ix fne do Regimento, e &? 
do seu Additamento, ficanid» ns sobreditas Accordados, e Escrivão 
por garantes in totum dos Empregados, que por sua natureza, oy 
“eos, e costnnes, não dão sujeitos de lanças :=92,º Fica desde já pro. 
bíbiia a adeissio de lanças por mais «de dobro, sobre o justo ralôr 
du vença, assim como do premio, em avanço referido dez=-S4r 
vonsovom==, e para se evitar reincidencias, e copluias poste objecto, 
as Comaras Gernes, e as Conmmunidades das Allêes, não posão, daqui 
em diante, em .praça avença alguma, som prineiranente precedar, sepr 
do de varzea grande, a divisões pequenas, de hum candid de sempute, 
su que não cheguem a dose, se fôr solme si, pu getulha, Como Fepelio 
tas vezes se tem Tecouiyendado em beneficio das lungailpres pobres, 
a apa avaliação, e qem se ter fixado até oude deverá subir, om descer 
o seu preço; e quando gs rrrematailores teuhsm chegado ap terma 
| prefixado, per hum ou mais danços, inslusive gom a oblação da sexta 
parte bavendo «isputa, seleeidirá a favar de quem apresentar mee 
Bor fiança, em bens de raiz, e na igualdade della à sorte :-=)." Age 
sim os Saceaderes couiy os Escrivães, e geralmente todos os Empres 
gados respopsaseis pelos seys encargos às Camaras Gerags, € Come 
manidades das Aldêas, prestarão. no fin de cada anno, e us prago de 
bum mes ns suas contas, como dispõe a Carta Regia de 7. de Novemy 
dro de 1717, Portaria do 1.º de Deagmbro de 1718, Provisão de 31 
de Margo ale 1732, e Capitalo 7.º do Regimento: devendo quanto ane 
tes, e no referido termo impresegavel, os Administradores dos Cone 
eelhos obrigar esses Ewgpregados a prestar as dos annos passados, e à 
pagar de prampto os seus alcances, eon juros, gomo he do estabelee 
evento, com pena de o fazerem aliás com o rigor das Leis; O que 
havemos por muito secominendado aos mengionados Adypinistradores, 
sob a sua usespansabilidade, para +empgpres os obstaçulos, que se tem 
ulicrecido na marcha regular da contabilidade, e sua fiscalisação, ema 
diferentes Communidades des Aldêas, do que tado, nes Mappas an- 
muzes da Receita, e :Despeza, e lividas das Covampuidades, que os 
«ditos Administradores dever apresentar a este Governo, farão espes 
“Lit menção, declarando, se.os Saccadores, « mais Empregados refe 
pensaxveis tem, oy não prestado As suas contas, satisfeito os seus ale 
<ances, g dando, vo caso negativo. o mutivo desta omissão. Os Ade 
mivistradores des Concelhos das Ilhas de fãoa, Salcete, e Bardez, e. 
anais Authoridades, & quem e conhecimento, e execução desta pere 
tencer, assim O tenham eutendido. e axecutem, fazeudo-a registar nos 
Jivros das respectivas Camaras Geraes, e Comunidades das Aldéas, 
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* e Imepondo dom seis Eserivães a obrigação da sua Peitara nos Accor- 
dãov dagrellas Corporações, pára escolhn dos Empregados, ou arres 
Metação das aveiças. Palácio do Governo Geral em Pangimr, 4 de 
Julho de 1842. 4, R. de Sá 4. de Mello, — Athuide. «Campos 
Fasconceitos, Bol, 31. p. 179. - ? 


Nº 215 


Portaria, regulando o pagamento dos reditos das tarigas: 


º 
a al o Conselho do Governo Geral do Estado: da India, de- 
termina o seguime. —Cumprindo atalhar de prompto os prejuizos-que 
soffrem. os interessados dás Commanidades das Aldêas de Concelho 
de Sulcete, com excepção suinente dos da de Margão, peta demora- 
arbitrária dos Saccadores,. que lhes pagan" 08" cumnpetentes reditos' 
lá quando lhes: jjárece; e do modo, que lhes convem, sendo aliás do 
séu dever o pagar-lhes dentro do anno da respectiva: arrecadação, e 
prestarem suás contas" nro pras» fnáreaito nv Capitulo te do: Regi. . 
nrésto das Comunidades, de Tô de Junho de 1735: Conformánio: 
nós cum ó- que a este respéito representou o Adkninistrador do: dito. 
Concelho;-en seu Oficio de 6 do mrez de Junho proximo passado, 
“que efpoz tâmbem- o mal que os Saccadores fazem, com essa relaxa-. 
“ção ads Orfãos, Viuvas, Ausentes, Cofres de Igrejus, é ú Santa Casa 
de Mitericardia: Havemos port couxeniente ordenar que daqui por 
“dfánte, quer xejá a arrecadação: -da renda das: Communiiades, quer. 
a satisfação d'encargos,.e pagámeios dos reditos de tangas: se façam: 
“és proprias pessoas, ou seus: Procuradores, que se assignarão Tio ter 
nho, à Boca "Core, conforme o que dispõe o Alvará da Lei de 17 
de Setembro de 1634,. e segiúndo- a letra « espirito dos “Capituloa 5,- 
“18,20,.e 29 do dito Regimento, devendoto Cofre ser de tres chhves, 
eujos Claviculirios “serão o Saccador; Escrivão;.e bum Gancar aljo- 
nado, ds toimenção: da Communidade. E outro'sim- que se disonem 
“dias cértos do mez de Derembro, ou dos Gito-primeiros: de Jáneiro, à: 
“fmitação-“da: Communidade da Villa de Margão:, para se fazerem os. 
"sóbreditos"passinetitos: dos: reditos: de “tângas, | entrega «dos- Gofres 
aos novos Saccadores, e prestação das contas; e os novos-Saccadires 
serão obrigados a arrecadar “inmedintamente os alcances- dos seus: 
antecessores , com os seus respectrvos juros. conforme a liguiilação,. 
que se fizer, e nos termos da Portaria n.º 842 de 4 do corrente mes. 
“Betas disposições serto: exténsivas'a todas: as demais Aldêis: das. owjid 


od 
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tras Commarcas, onde por ventura tenham estado em esquecimento, 
medidas tão uteis, para segurança dos fundos das Communidades, 
e dos seus interessados, para que foram expedidos os citados Alvará, 
Regimento, e seu Additamento. Os Administradores dos Concelhos 
assim o tenham entendido, e façam executar, pela parte que lhes 
toca, fazendo registar a presente nas respectivas Aldêas, para sua 
devida execução. Palacio do Governo Geral em Paugim, 14 de Ju. 
lbo de 1842. — 4, R. de Sá. —.4, de Mello. —Campos. — Vasconcellos, 
-— Bol. 32. p. 187. 


o) 
N. 216. 
Portaria, prohibindo passar Mandados para abertura de titulos. 


º 

N. 265. a» Conselho do Governo Geral do Estado da Índia, de- 
termina o seguinte. —Constando-nos que em algumas das Adiminise 
trações de Concelhos se mandam expedir Mandados para abertura 
de Titulos das Propriedades nos Tombos das Aldêsa, não havendo 
disposição alguma legal, que assim o tenha estabelecido; e convin- 
do cessar hum tal abuso; Havemos por conveniente ordenar, que de 
ora em diante as aberturas dos Titulos das Propriedases de que se 
trata, se façam. pos simples despachos dos respectivos Administrado- 
res dos Concelhos, por ser assim mais commodo aos Povos. As Au- 
thoridades, a quem o conhecimento, e execução desta pertencer as. 
sim o tenhem entendido, e executem. Palacio do Governo Geral em 
Pangim, Il de Agosto de 1842 — 4, R. de Sã—A4. de Mello. 
Cumpos, —V asconcellos. —Bol, 37. p. 217. 


N. 217. 


Oficio, declarando que as deliberações das Communidades devem se 
vencer por maioria de votos. 

1060 Rim. | é : 

Him.* Sr. — Sendo presente ao Exim * Conselho do Geverno 
Geral deste Estado o Officio de V. S.º,n.º 62, cobrindo varios Dge 
cumentos, que devolvo inclusos, pelo qual pedia providencias para 
faser entrar nos seus deveres os (iancares das Communidades de 
Carambolim, Neurá o.Grande, e outras, que com futeis pretextos 
fazem demorar: a divisão, e arreinatação das Varzeas, sem embargo 
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» == de a maioria dos Gahcares destruirem os apparentes embaraços dos 
Opponentes; mé encarrega de dizer a V. S.*, que estando já detere 
minado pelo Regimento, e diversas Ordens posteriores, que en taes 
casos deve prevalecer a maioria de votos, conio se practicava na 
Eleição de Cabos d'Aldêas, e ainda agora tem lugar na dos Escri= 
vães, Louvados, Eleitos, Procuradores, &c. quando por ventura se 
não possa levar a efeito as suas deliberações por Nemo, e em ultimo 
caso ( designadamente nas arremataçães das Varzeas ) com imposição de 
muleta, nenhuma providencia tema dar de mais; e que cumpre a V. 
S.º fazer efectivamente executar as disposições alludidas, mandando 
até processar aos que se attreverem a desobedecer às Determinações 
' Superiores, e remette-los ao Poder Judicial para inflingir as penas 
"da Lei. Pelo que respeita porém ás divisões dos Campos, ellas de- 
vem ser effeituadas, como actualmente se procede às dos bandins, 
Jjonos, &c. sem divisorios, pelos inconvenientes, e prejuizos, que 
deve resultar à Communidade, e neste sentido ser executada a de- 
terminação da Portaria de 4 de Julho ultimo. 

Deus Guarde a V. S.*. Secretaria do Governo Geral, 12 de Se- 
tembro de 1942. —Illm." Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Adminisa 
trador do Concelho das Ilhas. — Luiz Caetano da Nasarethk, Officiala 
maior, servindo de Secretario do Governo,—Bol. 42. p. 253. ? 


N.' 218. | 


Portaria, dando inteligencia a huma outra sobre a abertura de titulos 


N.º 1220. BD Conde . | eo 
Conde das Antas, Governador Geral do Estado da 
“India, determina o seguinte-—Conhecende pela Representação que dia 
rigiram a este Governo Geral os habitantes da Comarca de Burdez, 
que invertendo-se 'o sentido genuino da Portaria n.º 2219, de 29 de 
Novembro de 1841, se tem ubrigado geralmente aos possuidores de 
bens a abrir Titulos de insignificantes Propriedades, com o sinistro 
fim de vexarem aguelles Povos com exorbitantes emolumentos, -quane 
do a citada Portaria só tinha por fim o evitar o prejuizo da Fazen- 
da Publica, occasionado pela falta de pagamento das sizas dos bens 
havidos por ajustes, e adjudicação, que se não ultimava, ha muito 
tempo; não podendo nunca d-duzir-se de tão salutar medida que 
eta incluir igualmente os bens ha longo tempo passuidos a titulo 
de herança, pois que estes são verdadeiramente de interesse particua 
lar; por todas estas razões, e tendo ouvido q Procuradar da Corôa 
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e Fazenda: Hei por convérniente, conformando-me com a Justiça, é 
razão do seu parecer, ordénar, que à reforira de Firalos, cujo vas 
Jôr em bens não exceder à trezentos Xéralins, seja feita por Louvas 
dos das respectivas Comininiidades, qutndo fhes conste qué os foros 
tem sido pagos, é sem depetrdencia de qualquer desntche, Picençe; 
ou pagamento, cuja exigencia itulcaménte terá lugar na avertuta dé 
Titulos de novas compras., pelos quaes só poderdó arecher os Eye 
crivães das Aldêus huma tanga, coinro se acha estabelacido pela Ora 
dem de 23 de Agosto de FBT Ag Kuthotidádes ; à quem o contos 
cimento desta pertencer, assim O tenhain entendido e executein. Pas 
Jacio do Governo Geral êm Paugti, à de Outubro de 1812, — Comte 
das Antus. — Bol. 46. p. 275, 0 po. 


NAS 


A 


Porturia, declarando gue os Gimeares menstes pedem inniçar nas: 
avenças Ge. | 


o 2a. : 
N. 1229. conte ds Antas, Goventa dor Guel da: Extado da Erdia,. 
determina o seguirte. —Havendo-se suscitalo duvilas se os Gancares 
menures de 25 annos podem ser adinittidos a lançarem na arrematão 
ção das varzeas, e outras atençás-das Comunidades, porque trem. o- 
Foral, nem o Regimento qu! sérve-de regra, os excluem de taes pres 
rogativas; e conformando-me com a informação este respeito, do Ad- 
mitiistrador do Concelho destas Has, é cont o Paréger do Procnrador 


a 

*” 
N 

— A mm E É ADE TT e a fem 
lc, 


da Corôa e Fazenda: Hei.por conveniente ordeirar que-os Gancares- 
menores de 25 aútros, mas maigros de ló, que precebent jonos, jure 
proprio, sejam admittidos a lançar untcamente na arrematação das 
varzeas: das Conmaunidades, com consentimento: de seus: Pais, e na 
falta destes com authorisação do Conselho de Pamikia, garantindo os- 
lanços com. Fiador idoneo, que-se obrigne como principalpagador,. 
revogando nesta parte sometite a determinação em contrario, de B-da: 
“Julho de 1827, não- podendo com tudo ser extensiva: esta: medida aos- 
Gancares menores; que-percebem jonos por fallecimentos de'sens Pais, 
sem: se considerarem nas cireunstancias dos acima: mencionados, As 
Avathoritádes a guem-o conhecimento desta pertencer,.assim o tenham 
“entendido e executemá, com os: Assentos e registos necessarios, Palas 
cio do Governo Geral em Pangim,,. 6-de Outubro de 1849, — Condé: | 
des: Antas, — Bol. 46, p. 276; no 
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N.º 220. 0. 


Circular, mandando ouvirgos Interessados, em casos de despesa 
extraordinaria, 


MH. 840. q tmn.º Sr.—'Tenio reparado 'S. Ex? o&r, Governador Ge. 


|] RR a Lad 
“sra) deste listado, que as Informações que sobem à sua presença, 1€- 


lativajvente às acquisiçes, despezas, e wtoramentos dus terrenps das 


Comunidades, não vem acomp unhadas das respostas elos seus seg. 
pectrvos interessados, coxo he do estabelecimento, e repetidas “Ot. 
sdleys O determinam; fornande-se agera ninda mais necessarias pelo 
prejuizo que resulta à F azenda Publica, interessada de muitas Ceme 
apuvidases, depois da extincção dos Conventos: o mesmo Exm,* Sr, 
me incuubem. de recomniendar a V. S.º que de ora avante não ade 
qmtta Requerimento algum, para irformar sem preceder aquelle re- 
“-Quesito, Ássim mais que, coma possivel brevidade, trausmitla a es. 
ga Sesretmia huma Relação circunstanciada do numero de tangas, 
quutas, vangores, arequeiras, melagas, &c.., que a dita Fazenda pos. 
sue em differentes Aldéas para em vista detla ser ouvido o Praçuras 
dor da Corôa, da parte da mesma Fazenda, sobre differentes perm 
“aenções das mencionadas Comunidades, e particulares. º 
Deus Guarde a V. Sº. Secretaria de Geverno Geral, 9 de Maio 
de 1845.—Illm.* 'Sr* Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador 
do Concelho das Ilhas. —Caetano Franeiseo Fereixa Garcez, Secras 
gario do Governo. | | 
N. B. Iguaes foram expedidas aos de Salcete, e Bardez,— Bol. 


BT. po Be vo 


| N.' 291, 


| | + 
Circular, mandando faser vigias noclurmas. 
á | 

”. 950. Rim * Sr. — À segurança individual, e de propriedade, como 
bum dos fundamentos das granies Sociedades humanas, seudo gas 
xantula pela Carta Constitucional da Monarchia, e por meitas Leis 
aprevenida a sua manutenção; he na verdade para sentir os distura 
bios, que, apezar da vigilancia das, Authoridades, os facinoras occa. 
sionam, attenatando impunes contra as vidas, e beus dos que se cone 
fiam nas Leiss e mais de hum facto desta sorte de desmoralisação tens 
alo chegado 30 conhecimento de S. Ex.* o Sr. Governador Geral des- 
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te Estado, que deseja por todos os meios, ao seu alcance. conciliar o - 
interesse publico, e a tranquilidade dos habitantes deste Estado, cone 
fiados por Sua Magestade a RAINHA, à sua solicitude; me encarre. 
ga de dizer a V. 5.º que com tempo, visto approximur-se a estação 
invernosa, muito apropriada para taes emprezas sinistras, expeça as 
“mais terminantes ordens, para se renovaren as vigias nocturnas, or. 
-denadas em Oflicio n.º 851 do anno passado, com referencia ás deter. 
- minações anteriores, no Districto do seu Concelho, sob a vigilaneia 
-dos respectivos Cabos, e fiscalisação dos Iegadóres, o que lia por mui. 
to recommendado a V. S.*, esperando do seu zêlo pelo bem Publico, 
que não poupará cuidado algum para se levar a effeito esta deligen. 
-cia com a-maior regularidade e boa ordem, a fim de que possa mere. 
cer confi.nça huma tal medida perventiva: finalmente, que V. S.º 
remetta á sua presença hum Projecto de Regulamento para no futuro 
fixar difinitivamente huma regra invariavel, que devem seguir os Rea. 
-gedores, e Cabos dos Bairros, na resenha, economia, do serviço, e mais. 
diligencias que tiverem a seu cargo a tal respeito.. 

Deus Guarde a V. S.*, Secretaria do Governo Geral, 13 de Maio. 
de 1843. — Elm." Sr. Francisco Salvador Gomes, Administrador do 
Concelho de Salcete.— Cactang Francisco. Pereira. Garcez, Secretas 
rio do froverno.. o 

N. B. Iguaes foram expedidas aos Adminstradores. do Concelho das. 
“Jlhas, e Bardez,e no Administrador Fiscal das Novas Conguistas, cam. 
as convenientes alterações.'—Bol, 39. p. 2; 


N.º 299, 


Portaria, prohibindo a execução dos bens das Communidades, 


o t 5 
N. 994 4) Governador Geral do Estado da India, determina o 
seguinte.—Pendo-me representado o Procurador, da. Carda e Fazen- 
da, em seu Officio de 17 do currente, especificando os ruinosos effeio 
tos, que acarretam contra os intererses da Fazenda Publica, dos Ora 
fãos, e Viuvas, e do direito da propriedade, as execuções a que imines 
diatamente se procedem nos bens. das Communidades das Aldêas, em 
virtule das contas carrentes, expedidas pela Contadoria Geral, estan» 
do alias, para obviar este mnl, prevenido diversamente no Cap. 8.º do 
Jiegimento das ditas Communidades, e outras Ordens posteriores: e 
reconhecendo, que he na verdade hem para sentir, que não obstante 
as. mais texminantes disposições, que contém o citado Cap. 3.º, e 7.º 
do Regimento, e o 4,º do seu Additamento, a Carta Regia de 7 de 
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“Novembro de 1717, Portaria do 1.º de Dezembro de 1718, Provisão 


de 3! de Março de 1732, Circular de 15 de Setembro de 1819, e 
Portarias n.º 8 de 4, e n.º 877 de 15 de Salvo do anno ultimas 
mente Gudo, tendentes todas a precaveras fraudes des Saceadores Es 
erivães, e Accordaios conniventes, como essencinimente desorganisas 
doras do priscipio constitutivo daquelles Corpos Meraes (ão proficuos 
pelo soa instituto ao interesse geral deste Eistndo, ainda continúa o 
acintoso abuso introdusito Vadrede pelos sobrevitos Sacendores, e Ego 
erivães, de intempestivamente da:em estes 4 execução pelos alcances 
de ma fé doquelles, os beos das Comunidades, que 3ão proprios da 
Pazenda, em vista da letra do Foral, e Assento do Conselho da Pas 
genda, de 5 de Julho de 1649, devendo proceder-se aliás naquella di. 
Bigenria, segundo o expirno da Legislação peculiar a tal respeito, cone 
tra os Saccadores, que neste caso representam virtualmente as Come 
miunidades respectivas, e por ellas se compromettem sob as garantias 
estabelecidas, por todas ns suas annuidades inberentes os bens, cujas 
tendas arrecadam no decurso dºbuma ou duas novidades, embora as 
contas correntes se expeçam em uvines das Representadas, e não dos 
Representantes, que não tem “Titulos especiaes na Contaderia da dita 
Fazenda, para evitar a multiplicidade de contas ephemeras, que sem 
approveitarem multiplicarim infinitamente a escripturução, o que todas 
via se não far, procetendo-se neste importante assumpto Com a maior 
deslealdade, precisamente na razão inversa das Leis vigentes, ade 
dusindo com bum til passo repuguinte à Justiça e à razão, «kamnos 
irreparaveis à mesma Fazenda, assim na sua propriedade, como des 
morando os seus vagamentos de novidade a novidade aos interessados 
emu geral (dos quaes infelizmente he parte a Santa Casa da Miserio 
eordia ) , retardando de bum auno para outro os seus reditos, ou fa- 
senilo dependente « sua arrecadação de sacrifícios e demandas; e fi- 
nalmente as referidas Communidades atenuando a sua receita. com 
devulução dos seus campos subastados, paralisando as suas contas, e 
introdusindo nellas mil embaraços indissoluveis, em quanto os perpe- 
fradores de tantos males retiram o edioso proveito do dinheiro come 
mum, que incolumes manejam, esforçan lo-se despejadamente por co. 
honestarem as auas ualrersações, que as Leis vão toleram; em vista 
do que cumprindo extinguir para sempre semelhante abuso, tão de- 
vastador das fundamentos daquellas Associações agricolas, encarrega 
das por diversas lRegias Determinações à tutella, e a"licitude deste 
Governo Geral: Hei por conveniente determinar: 1.º D'ora avante 
todo o Saccadur, que não apresentar no respectivo Administrador, 
€ com o seu visto registar no Livro da Aldéa, segundo à pratica lona 
gamente observada, o conhecimento em forma do pagamento na Thg- 
souraria Geral dos competentes foros dos quarteis vencidos, nos pri- 


ameiros tez dins improrogaveis do seu vencimento, será a Saccadoria 
remogxida, e q Saccadar executado nos seus bens, e dos seus Fiador 
res; na deficiencia delles, vos dos Accordados, e Eserivão e Fiadoreg 
deste; e quando não sejam porventura suflicientes, será distribuido 
9 alcance pelo unmero geral, para nas primeiras contas se deduzir da 
afceita, adiantando porém à Fazenda por meio de acquisição a sua 
âmportancia: 2.º Para não ter lugar a bypothese da parte fiuval do ê 
antecedente, nem p gubstituição dus bens dos Accordados, Escrivão, 
£ seus Ljadores, se, procederá com apuro, na averiguação da Dança, 
segundo e espirito da citada Portaria n.º »42, de 4 de Julho do anne 
passado; e sobre tudo assip a arrecadação das vensias, como a satiss 
ação das annuidades alludidas, se farãq precisamente no seutido da, 
detra diqutra Portaria no 84, de lb do referido meg | de Sulho da 
smeamo anno, cuja diannsição bei par exitaia textualmente por motis 
498 bros, SR porventura por gualguer. cirvunstaneia. não. tiver sido 
Jevada psé aqui ap seu efeito; 3. Semelhantemente para se» effeituara 


somo avdessja p arrecadação das eendas das Comunidades, em, 
aberta, à bosça do Cafigo send9. conspntitã levantar 9 producto, 
des vagens sem bilhete Jo Sacragor g Escrivão, precedida a receita ua 
disre lo dito Cofre, dog farag. regpeciisas, segundo o Relatorio passas 
do pelo Bscrivão £ Lpuvados, em vista dos titulos de. cada bum: 4º. 
Os Administradonça «on Concelhos, Gomnunidades dos Alileas, q 
meus Esnrigães são Pela parte que Jheg topa, gucarregados exqlusivar 
mente. sob a eua inimediata responsahilylade de. fisçalizarem o deterr 
aninado. nesta Partrria em todas AS puas disposições, Da, Adyinistras 
donos dos Cangelhos, .epais Authoridades, € pessoas, 3 qQuem,o cos 
xbecimenho, e- Execução desta, pertencer assim o tenham entendido 
stecutem, com As Kegistvs MECEPBAPIOA: - alacio go Goxerno Geral, dá 
do Maio do 44% dpaguima Mourão, Garcea, Palha Bol. 4% Ps 
o Vo . 
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Circular, Ordenando vigias nocturnas. 


dada Bum: Sr.m—Cpnstando a S. Ex. o Sr, Governador Geral 
o Eptado, a criuiinato tolnctaneia dos individinos, ddcineuidas ER 
prmarem ag Vigias nocfutnas, em algumas Aldêns deste Concelho, 
Qusando por tal procedimento, ilesobedecer “ás ordeis Superiores ; e 
sendo por isgo Apdjspensave f vagil-0s a“este serviço dé recontecída 
k . * ves E Mota let é tuas vresfes ro 4 À q q 
qblidade, quelo, noso que, 9,bo) empobslece.: 8 mesnjo Bra. Sr. ca 
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encarrega de diter a V. 8, “, que expeça terminantes ordens gor Ru: 
gédores. de Parechia, park que no caso de continunrent semelhantes 
faltas, procedain contra és culpados, peles meios legyaes, a fim de se. 
rei aiulciados com mit, u trista mil réis, eegundo a gravidade da 
su nos térmos do art. 223 di Coiligo Administrativo. 

eus Guarde a V. 9.º, Secretaria do Govérno: Geral, 16 de Ju- 
nho de 1343— Elo, Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Administrar 
dor do Concelho das Elis, a Francisco Pereira Apuneem; 
Secretario do Governo. — Bul, 49; Pp 2, (tl). 


Nº 294. o é E : 


Afició, resolvendo: que se não deve admittir retorno, e mandando eíxe. 
cutar as l'ortarias citadas. 


K.* 1358, Ê 
Hm." Sr. — Em, resposta ao Oficio de V. SS” de 29 de 

Julho precetente, cobrindo a Parte dos Escrivães da Comiiniiidade 
do Marção, que apresentei a 5, ox. o Sr. Gover nador Geral deste! 
Estado, e que devalmo inclusa ;; 0 mesigo Sr. me, encarrega de di-: 
zern V. S.* que sendo prohibido deu Dontarias no “RaB de 4 de 
Julho, e n.º 1046 de 9 de Setembro, do anno passado a adimiisão de” 
retornos, a favor das Cenremniikniar nas arrematações de Saccado- 
rias Aldêavas não deve haver a menor duvida para se mandar 
executar litteralmente as dippogições das citadas Portarias, que S. 
Ex." quer se levem a effeito, com as precisas cautelas já recome 
mebladas: para Ea da: orregiatação,, | 

Dens Guarde ay » Secreta do Governo Geral, 13 deA guto . 
de 1843. — lim.” Sr. rancisco Salvador Comes, Ailininistrador do 
Concelho da Safre ring Francisco, Pereira Garces; Secretario! 


pai Pal dd. P; dee (8). 


N: 225 
Portaria, suncitemndo 6: disposição da. Gap. 18, da fá contra as: 
Tons, 


id O cremos Geral tis: Entao da Entlia, em Cansatio des. 
Cia me eme perereca 


qa jr-dasaido repassa Varios" VOZOsi PES RR Dean ape IE A Ala e as 
(2)—Foi posteriormente MT egadar Qstá: diapesiçãos 


f 
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termina o seguinfe:—Conhecendo-se de varins Representações, que me 
foram presentes, o prejuizo, que resulta nos interesses da Fazenda 
Publica, e das Comimunidades das Alidêas, do abuso introduzido pe- 
Jos Vigiadores dos Campos ou Terlos das varzeas, de cousentirem 
aos Colonos o levantamento da novidade, sem a competente licença 
do Saccador, em vista da receita dos foros, verificada no respec-: 
tivo Cofre, quando alias os mesmos Vigiadores na qualidade de De. 
pocitarios, estão comprebendidos nas disposições da Ordenação Liv. 
O, titt 6.º 2 8.º, as quaes se acham de accordo com o que estutue 
o Capitulo 18 do Regimento das Comunidades; e cumprindo dese 
de já atalhar o progresso de buma tal arbitrarindade: Hei por cone 
ventente, ouvico o Procurador da Carôa e Pazenda, e conformaundos 
me com o voto unanime do Conselho do Guverno, determinar, que os 
Terlos das varzeas, que d'ora avante franquearem por seu arbitrio 
a novidade aos Colouos, fiquem sujvitos às penas daquello artigo 18 
do referrdo Regimento; ordenando outro sim que os Administratos 
res de Concelhos façam effectiva a execução desta medida, que lhes 
hei por muito recommendada, para prevenir a repetição de iguaes 
queixas, sobre o mesmo assumpto. As Authoridates, a quem perteno 
cer, assin o tenham entendido, e executem. Palacio do Governo 


Geral em Nova-Goa, 10 de Janeiro de 1844,— Joaguim Aiourão Gar- 
cer Palha, — Bol. 2, PD. 9. (1). 


N. 226. 


Oficio, mandando indemnisar ao Saceador da Camara Geral da 
" failencia da Comm, dos Alparqueiros, 


o 
ais Oie Bim. Sr. — Sendo presente a S. Ex.º o Sr. Governador 
Geral do Estado, o Oficio que V. S.* lhe dirigiu em data de 19 
de Julho do anno passado, informando o Requerimento de Miguel 
Caetano de Miranda, Saccador do auno de 1841, da Cumara Sgras 
ria dessa Comarca, no qual pedia o pagamento de cem xerafins, que 
coutribuira pela fallancia da Communidade denominada de Alpar- 
quesros, e a extincção da mesma Communidade: o mé-mo Exin.* Sr. 
conformando-se com o parecer, que V. S.º emitte naquelle Oficio, 
e com à Resposta Fiscal a tal respeito, houve por conveniente deter- 
minar, que a referida Camara Agracia, convocando a supraiita Core 


— mam 


(4) —Foi confirmada a disposição desta Portaria pela do Ministerio da Ma- 
tinha é Ultramar, n.º 1273, que vai em seguida, 


“A 
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"emo pnoração de Alparqueiros, a intime para pagar a sua divida n'hum 


“oi õêÊÉs 


praso rasoavel, prestando para esse fim, huma fiança idonea, na ine 
telligencia de que, huma vez que a não satisfaça naguelle praso, se- 
rã a mesma Corporação extincta, indemnisando-se, em tal caso, o 
Supplicane Miranda daquella parte da fallencia, que pelas condie 
ções da arrematação da Saccadoria, não fôr obrigado a soffrer. 

Deus Guarde a V. S.*. Secretaria do Governo Geral, 26 de Fe. 
vereiro de 1844 —llm.º Sr. Francisco Salvador Gomes, Adminite 
trador do Concelho de Salcete.—Caetano Erancisco Pereira Garces, 
Secretario do voverno,— Bol. 9. p. 3. 


“Nº 227. 


Portaria do Ministerio approvando a do Governo deste Estado velas 
| Dj “tiva uos Terlos das varzeas, 


A E 
a lis ndo presente a Sua Magestade a Rainha, 0 Oficio do 
Governador Geral do Estado da India, de 20 de Janeiro proximo 
passado, n.º 10, remettendo copia da Portaria em Conselho n.º 10, 
pela qual mandou suscitar à exacta observancia das disposições do 
Capitulo 18 do Regimento das Comunidades, relativas nos Vigia- 
dores dos Campos, ou Depositarios das Searas: Manda a mesma Arne 
gusta Senhora, pela Secretaria d' Estado dos Negocios da Marinha 
e Ultramar, communicar ao referido Governador Geral, para seu co- 
nbecimento, e effeitos convenientes, que Hovre por bem Approvar 
as disposições da mencionada Portaria. Paço dos Necessidades, em 
11 de Maio de 1844 — Joaquim José falcão.—Bol. 30. p. 2. 


N.º 228. 


Circular, para fazer vigias nacturnas ge. | 


A 


e ; , l - . 
N, Rus: | Sr.— Sendo presente a S. Ex.",o Sr. Governador 
Geral deste Estado, o Oficio, que V. S.“me dirigiv, em data de 
29 do mez proximo passado, representando a necensivade da niedio. 
da perventiva adoptada em outro tempo, de mandar fazer as vigias 


nocturnas, afim de que a segurança, inividual, e da propriedade 


dos habitantes do Concelho, que administra, não fique atacnda pelos 
Salteadores, aproveitando-se da presente estação invernosa; nie ene 
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carrega de dizér a V. 8º gue continue ta pritiém seguida a tal res: 
peito, veguisitanto das Conbunidaites úsimeios, deique Bobver rt. 
ter, e fór costinie fornecereti-gse tos vigiadores, - : 
Deus CGuiirie à V. 8º Setrebria do Govérão Geral, 4 de Ju. 
“nho de 1944 =Hlhn.* Sr. Euzebio Marino Lourerço dê Goés, = 
Custódio Manoel) Gomes, Sevreturio lv Goverbo.—'Bul. 23. p. 2. 
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Oficio, ácerca da demora das ditigéricias da parte da administração. 


“+ há , 


e . - ; 
na 902. Hm. Sr.—Iim resposta ão Officio de V. S.º da data de 
8 do corrente, em que expuem, quese não tem andamento certos nego. 
cios; he prr-mbito que tem a frrer—poritue são ae-tatts esse: perrias 
lar, e espera por isso, qte os veilrim buírar-ad porque não tem pes. 


soal bastante para o dirigir a todos os seus destinos; curppri-me res- ná 
pondera )V, S.”, «dt ordem de 8. Bu? o Se Goqendalm (Geral des. 
to tistado, yue-dlle nho ignora iguanto esse Júgar be spencionado;, es 
B. E x.* não póile ver protráhilos por mezes, € anyus digisões, gue [ 


poderiam cer de momentos, e de cuja delonga se segitenr prepuisoa, 
—B. lix,A não quer impossiveis, mas deseju, QUE O GORÁJAVEm NO 
iutento-de promover .os -isteresses publicos, que são, a samira dos vexr 
aladeirus interesses dos particalnres,—Ror esta Segretaria, Já se EX 
podem. de prampto'tados os paveis. sejam, ou não da chamado inter | 
resse prblico. A .ejla pote E. :8.º dirigir asma Correspondencia, que 7 
terá igual destino ——Degeendo.:á ibypoihese particular, que deu Otir [ 
gem ao dato seu Alheio. como eicmplo ba negpsdidase de ash ver t 
muito positivamente todos 03 negocios, recordarei a V. 5.º, que ten | 
do a Communidade de Curca Esto arresto na colheita de Dutubro 
ultimo, de Herminigildo Leqação, t autros para seu pagameuto de 
fóros, e de certa quantia ketíviosa, requéreram estes allegando o não 
direito de se sareher na gira quantias outras, que og fóog, e o damno, 
que no deposito podia sofírer o seu genero. — oi V. 8.º mandado ou- 
rig em re Outubro. de 1843,e V. S,* mandou responder aifPamy 
punida e. Mas esta, cujo iiitoresse era slgmorar em geguro, 0 que 
arbitrariamente havia receilhido para pagamento da quatitia de Dis 
reito duvido, demarin a resposta por forma, que só: V 9.º pôue 
cumprir aquelle 4 espacha, em I9 de Julho de 1844, isto he, ivve 
mezes depois. —Noye mezes viveu hum arvesto MMegal; nove inezes 
eiteto,o Agricaltor priado Ha-ana propsifdudo, e fulsea Modisidiaa 


. 


ge 2 
Ie 


om ShE em 


da continuar a sua enlturas; nove mezesrestaga aquele vadõs intros, 
dyctiva, e. cogrendo, nb) nuca de. se deteriugare 

Deus Guarde a V. . Secretaria do Governo Geral, 12- de. A. 
gosto de InS4. E EE Sr A epacns Francisco Fgrreira, A dorinistrhã- 
dor do Conceito destas EO Reg Managel Gomes. —Segretaria 
dy Governo. — Bu), 33. p. 1. 


N.º 230. 


Cêrculir, permitindo que as partes possum: extragar os seus: Rejuesl, 
rimentos aos: Mddministradores, esestês remeltelaos: à ' Secretaria 
com suas Aran, 


“4 


N.º 966. Tia E Para promover cdi didado dad cpantedi pretas 


evitar delungias ' impvoficuas;a sisimplifican ojerpediehte; determina: 8: 


Rx:* o. Ir, Governador Cierab: destb listádos que: as Ganmitinidades 
e Lenfrasias,. pue-:requeserem mone! objectos de: tarifa pr naqueles: 


em que: cestupia: ser ouvidoo. Antministradon do Gon celhoy ot: 0: Adu! 


neinistradoc E iscgl, entreguen lega o Requerimento do respectivo Abe! 
ministrador; que o: enviard: informado im esta: Secretaria, naveonfornnia 
dadp da Cireularm508; do-Q2! dá Novembro de:1939, + 

Ab: pestenções dos “pastindaras; que» quivenem oproveitár-se! bosta 
vartoggn. poierho sega asumsma carreiras ' 

“Dius“Guagde a:Vi SA. Jeerptaria: do Governa: Geral: 28! de: As: 
gesto qe: 4844 Em -Se.. Jeronimo. Rrarcitco:. Ferreiras, 'Adinifnibe 
trados do Squeebhondas a cond Manoek"Gomes;" Becregarit 
de. its dae a p Bo 


fes 


. . 
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Cireular, prohibindo a reuutáasias Comunidades na residencia dos 
Riad nea dos ó ancRiNos: j 


a . um 
"4e st 


Nº tors, Tia.s Se.=B. ualunfra. Monetaador “Geral está Esta. 
de, me encarrega de dizer a V. S.º que substituindo o: Sdminis. 
tradores dos, C4 ne JOS AQS 2 igos Es, air Comp dE es UDnagi 


poem em, v Vista orfaria ne bo! . de Age é AESA ig SB ham, 
a Spa, ao fo a reofõea “das Comiuntijateg ; por, is 9504 gue, o aa 
buso. daquelia, eterininação traz, grandes PNL Sos, Diuteras 
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sos Membros destas! Associoções, despezas, distracção mais prolongada 
de seus misteres, e sobre tudo poue affectar a independencia, que 
deve presiiir nos seus actos. a | 

“Deus Guarde a V. S.'. Secretaria do Governo Geral em Nova- 
Goa, 14 de Setembro de 1844. — Llm,* Sr. Jeronimo Francisco Fer. 
reira, Administrador do Concelho das Ilhas. —Custodio Manoel Go. 


mes, Secretario do Governo. —Bol. 38, p. 2. 


N.º 252. | 


Portaria, mandando prender hum Saccador desobediente , verificar 


(15. suas contas, e satisfação aos credores. 


N.'1227. dB Pas e E o iso o 

Governador Geral do Estado da India, determina.o 
seguinte. —Uoustando-nre pela participação do Administrador deste 
Conce ho; que tendo sido, por vezés, notificado porsua ordem, Paulo 
Antonio Vicente Pacheco, Administrador da Saccadoria da liha de 
Chorão, para prestação das contas da sua administração, tem for. 
malmente desobedecido, illudindo desta maneira os pagamentos de 
muitos intrressados, e de consignações publicas, cujas reclamações 
são continuas; e conformando-me com o Parecer a tal respeito do 
Procurador da Corda e Fazenda: Hei por converiiente ordenar, que 
o refgrido, Administrador de Concelho, depois de o mandar prender, 


como desobediente, proceda contra elle au competente Auto, que ace. 


rã remettido ao Juiza competente ,: para. ser punido segundo a Lei, 


que não suffre semelbautes crimes, e para ser conipelido aos paga-. 
mentos « que se recusa. As. Authoridades, a quem competir, assim 


o tenham entendido e executem. Palacio do Govérgo Geral em Nos 
va-(Foa, 5 de Outubro de 1844. —José Ferreira Pestana.— Bol. 41. 


pl. - 


a E 
o 
O o: Dos es 


Oficio, mandando proceder contra o Escrivão da Communidade de 
| a — +" Olanlim por falsidade Se. 


7 O ; e 
Ps 100, Buin. Sr.— Tendo Caetano Luiz Joaquim de Noronha, re- 
uerido ao Governo deste Estado, no anno de 1813, o aforamente 
de duas Chalas, ou Riachos pertencentes à Communidade da Aldêa 
Oltaulim da Comarca de Bariez, huma chamada—Batiachea Gude 


Mm 


ça a e e 


ss. 
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deachem Chal, e outra Sirontechem Chal;—e havendo sido ultimas 
das no lauço do Escrivão da referida Aldêa, Antonio Felippe Mare 
tios, com os foros. de duas tangas, e quarenta e cinco reis, com pres 
cedencia da resposta do Procurador da Corda e Fazenda, mandoue 
se, por despacho de 5 de Maio do referido anno, que postos os Ee 
ditacs em Mapuça, Pomburpá, Aldoná, e Nachinolá, e espassados 
quinze dtas fossem ellas arrematadas perante o Administrator do Cone 
celho; porem o dito Eserivão longe de executar aquelle despacho. 
com allegações menos verdadeiras obteve a confirmação de dito afos 
ramento por outro despacho de 30 «te Julho do anne proximo pase 
sado. —Clamuram de prompto n S. Ex.*o Sr. Goveruader Geral dese 
te Estado, alguns Gaueares daquela Communidade, contra taes as 
foramentos, mostrando per documentos a lesão, que soffrin a sua 
Communidade, a ob e subrepção do Escrivão, e offereeendo por as 
quellas duas Chalas os foros de quinze xerafins: ouviu-se novamente 
o Administrador «do Cencelho, que declarou em sua hrformação de 2 
de Dezembro ultimo que os referrdos aforumentos sende pertendidos 
pelo dito Escrivão: promoveu elle o Requerimento em nome do seu | 
confidente dito Noronha, apronptou- todas as averiguações em dous 
dias successivos, não afitxow editos mais que ltum upico na porta da 
Capella de Santa Ama, existente naquella Aklêa, e só no dia da 
ultimação, que conseguiu clandestinamente ; e conformando-se S. Ex.” 
com esta informação, e respusta do Procurador da Corda, inandow 
por despacho de 20 de Dezembro ultimo, que voltassem à Praga 
com o lanço de quinze xerafins, que os Supplicantes vffereceram, seno 
do o resuttado arresnatar Francisco Camilo Cardozo, de Candolim, a 
primeira pelo fôro aunual de dez xerafins, huma tanga e quinze réis, 
e a segunda pelo de seis xerafins. Concedeu-se por tanto- a este os 
aforamentos de que se trata, por despacho de 23 de Fevereiro deste 
anvo. A?vista do que não pedendo S, Ex.* deixar impune a: falsida- 
de, e deslealdade do dito Escrivão Martins, praticada com a sua pros 
pria Communidade, de quem aliás recebe salario, me encarrega de 
remetter a V. S.*as coptas das ditas, informação do. Administrador, 
e resposta Fiscal, datadas de 2, e 14 de Dezembro do anno prosimo 
passado; afim de que V. S.* requeira contra elhe o competente Pros 
cesso, para ser punido na conformidade da Lei, e do Regimento das 
Communidades, datado de 15 de Junho de 1735. 

Deus Guarde a V.* S,”, Secretaria do Governo Geral, 0 de Mara 
ço de 1845. — Llm.º Sr. Caetano Manvek Monteiro, Delegado: do Pros 
curador da Cerôa e Fazenda na Comarca de Bardez.—Custodio Ma- 
noel Gomes, Secretario do. Governo, —Bok. Il. p. 3% 


comece GE Ore 


RE 814 —. 
—- Nº 234. 


Portaria, permittindo adguerir dinheiro a menor juro para pegar 
| igual quantia de muimr jura. 


E | | no 
N. 904. Cf; Governador Geral da. Estado da Indias determina 0 
segninte:—uUunprindo-me facilitar por todas os meios legaes a pros. 
peridade das Comunidades; « havendo algumas, que teem possjbili. 
tade de remir o Capital, de que pagam gesto juro, por meio de a- 
quisição de eutro igual, mas a menor juro; seguiudoa proposta, que 
neste sentido me dirigiu o Admiuistrador do Conçelho de Salcete: 
Hei por conveniente authorisar as Administradores dos Concelhos a 
permittir estas transacções ár Coramunidades, con; tanto que a quan 
tia adquerida pão seja maior que. q Capital, que estava em divida— 
que o juro fique a preço muiis baixo —e que o Administrador do 
Concelho eompetente fiscnlise, sob sua responsabilidade, a effeetiva 
applicação de novo Capital go pagamento do antigo. às Authoridades, 
a quem competir assim q. tenham eutendido, e executem. Palacio do 
Governo Geral em Nova-liça, 17 de Jupho de 1845,—José Srerreira 
Pestana— Bol, 25. po 6. | o Ê 


r o: | se 
E | | | Ne. 2502. 
Oficio, ordenando arremutar a Seceadoria da -Camara Geral. 


e ' ea ore : 

Ds eo Bino! Sr. —Sendo presentea S. Ex.* o Sr, Governader (Gee 
ral deste Estado o Qfhcio, que V. S.º lhe dirigin, sob o n.º 300, da- 
tado de 28 do mes proximo passado, me encarrega dizer a V. Sº 
que ainda ques Provisão de 6 de Maio de 1732, desanexou da Ese 
crevania da Camara Geral, q cargo da Saecadoria, para o occupars, 
por alternata, burma Gançar das Aldéas, que compõe a Camara; to- 
da via não se segue gue ella dispensasse a regra geral de proceder 
águella esenlha par meip de arrematação. na respectiva Aldêa, como 
se pratica em Salcete, e tinha lugar na Camara Geral destas Elas, 
antes «a disposição . mais procua, gue peuco durou por circunstane 
cias, do Capitulo 29 do Regimento de ló de Junho de 1736. 

Não harendo pois disposição em contrario, que apcie esta pras 
tica lesiva à Camara, e conseguintemente às Communidades, pagane 
do o limitado trabalho do Saccader na arrecadação & sen cargo, ah. 
ançada pela respectiva Communidade, peta gratificação de quatrocen 


e S16 cum 


“+, 


tos xerafins annuaes; determina S. Ex." que V. S.º immediatamente 
mande arrematar, na ÁAldêa à que pertencer, a mesma Sacecadoria, se. 
guindo em tudo o proses:ô que se observa & respeito das Savcadorias 
Al:êanas, não admittindo por impedimento, pretexto algutf, na cer- 
teza de que a Camara, e não o seu Saccador, responde à Fasenda pes 
bas contribuições. = oO. : 

Deus Guarde a V, S*. Secretaria de Governo Geral, % de Julho 
de 1845,—Lllm.º Sr. Euzebio Mariano Lourenço de Goes, Admiuis- 
grador do Concelho de Bardez.— Custodio Manoel Gomes, Secretario 
do Governo.—Bol. 27, p.. 3. v. | | 
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“Oficio, resolvendo sobre a fiança, renda dós joros, € sua entrega 
"aos inchcres, 


“a 


N.º 1999. Mm Sr o jade ça 

dm." Sr. —Os Garncares de Carambolim representam 
contra a prativa:—l.º Dese admittirem flaniças de jonos, que são reu- 
dimentos vitalicios pesscaes.—2,º Em servirem estas fianças, já de st 


“pouco seguras, para garantia de muitos contractos, cada bum dos 


quaes absorve todo q seu valôr-—3.º En se entregarem os joius aos 
menores por simples termos de respórisabilidade. S. Ex.º o Sr. Gover- 
nador Geral deste Estado entende, que a resolução de todos estes ca- 
sos está na disposição dos Capitulos 29 in fine do Regimento, e 4.º 
do seu Additamento, que torga responsaveis os Accordados pelas fal. 
tas da sua gerencia. Como porém S, Ex.º antes quer que se evitem 
os. males, que eles sejam reparados, recomenda a V. 5.º, e a to- 
dos os Sr.º Administradores de Concelhos e Fiscal, em quanto se 
não toma huma providencia mais completa. —1.º Que se recebam, de 
preferencia a jonos, outras fianças,—2,º Que o jono, vista a suà na- 
tureza de vitalício, só seja repatado rias fianças por metade do" scu 
valôr, salvo assigmando tambem o seu herdeiro natural. —3.º Que só 
se admitta do jouo à parte que alba não estiver captiva por fiança. 
—4.* Que os jonos dus menuses só sejam enivegues a seus legitimos 
Representantes. | - 

Deus Gaarde a V. S.*, Secretariá do Governo Geral, 23 de Ju- 
lho de 1845. —Lilm.* Sr. Jeroninto Francisco Ferreira, Administra 
dor do Concelhe das Elhas;—Castodio Manoel Gomes, Secretario do 
Governo. — Bol. 31, p. 34. | Ê 


N.º 237. 


Oficio, resolvendo sobre a arrecadação das dividas. 
N.º 1151, Bim Sr.—Fiz presente a S. Ex.' o Sr. Governador Ge. 
ral deste Estado o Officio, que V. S.º me escreveu. com data de 30 
de Julho proximo passado, sob o n.º 180, em que participa que nãy 
tendo havido grande differença no preço de arroz, ou no melhoramen- 
to do terreno, não se reforma o calculo das Varzeas, e de voutras a- 
venças, feito no anno de 1843, à excepção dos casos em que os Inte. 
ressudos mostrarem haver lezão, bem como que, as ordeus expedi. 
das por essa Administração, para a arrecadação das dividas, estão em 
esquecimento por não ter ella força coactiva para prender os deve. 
dores: S. Ex." me encarrega de responder a V. S.º, que faça saber 
que serão responsaveis como conniventes os actuaes e futuros Gan. 
cares da governança de cada huma das Aldêas, que não promoverem, 
em tempo competente, a arrecadação das dividas da sua Comuni. 
dade, salvo aquellas que forem julgadas falidas pelo Governo, sob 
Proposta da Commuuidade bem representada, e com audição dos prine 


Deus Guarde a V. S. Secretaria do Governo Geral, 5 de Agosto 
de 1845. —Lilm.* Sr. Francisco Salvador Gomes, Administrador de 
Concelho de Salcete. — Custodio “Manoel Gomes, Secretario do Gover. 


no. Bol, 32, p. 41, 
N.º 238. 


Oficio, incumbindo aos Administradores de dar contas quando não 
— sega executada fielmente q Portaria de 14 de Julho de 1842. 


| 

N.º t664. Em Sr.-—S, Ex." 0 Sr. Governador Geral deste Estado 
me encarrega de dizer a V, S,* que fica incumbido de dar conta por 
esta Secretaria, das Communidades em que deixar de se cumprir fiel. 
mente o disposto na Portaria n.º 817 de 14 de Julho de 1842, re. 
lativa à demora arbitrari na entrega dos reditos aos Interessados ; 
para se tomarem as providencias necessarias. - 

Deus Guarde a V.S, Secretaria do Governo Geral, 17 de Novem- 
bro de 1845. —lm.º Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador 
do Concelho das Hhas.— Custodio Manoel Gomes, Secretario do Go. 
verno — Bol. 47. p. t47. E, 

N. B. Ldenticos se expediram aos Administradores dos Concelhos 
de Salcete e Bardes, | 
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0 0 
N. 259. 
Portaria mandando arrematar as varxeas em lanços pequenos. 


N. 1609. QB À 

= Governador Geral do Estado da India, determina o 
seguinte —Constando-me, que em algumas das Comuunidades das 
Aldêas se tem adoptado huima pratica em prejuizo da disposição do 
Regimento, e da Portaria de 4 de Julho de 1842, de se consentir que 
os Lançadores arrematem em hum só lanço os accos, que compre- 
bendem 3, 4, ou mais bandins, ou condés, e que no mesmo acto e tere 
mo repartem com os denominados Fiadores alguns desses bandins, 
com a simples declaração de se dizer no Termo,, e deu por Findor | 
F. com taes handins,, ficando por esta forma o Fiador o Lançador 
destes taes bandins, que por isso ficam sem fiança, quando aliás este 
facto prova que a arrematação era susceptivel de maior divisão, e por 
isso de maior concorrencia na Praça: Hei por conveniente determio 
nar: 1.º que conforme o espirito da Portaria de 4 de Julho de 1842 
se arremate cada lanço com a maior divisão de que fôr ausceptivel: 
2.º Que quando o Lançador quizer trespassar o todo, ou parte da 
sua arrematação o fará, ficando elle sempre como o primeiro respone 
savel; embora seja o próprio Fiador a: pessoa para quem se faça o 
trespasso. Às Authídades a quem competir, assim o tenham entene 
dido e executem. Palácio do Governo Geral em Nova-Goa, 1.º de 
Dezembro de 1845, —José Ferreira Pestana.— Bol. 49. p. 160. 


N.º 240. 


Oficio, extranhando ao Administrador para assistir à reunião da Cas 
mara, e ordenando arrematar de Succadoria da Camara. 


e Q ; 
Eua: Fim. Sr. —Em resposta ao Ofíicio de V.S.*, n.º 247 de 
16 do corrente, S. Ex.* o Sr. Governador Geral deste Estado, repa- 
rando muito no arbitrio, que a Camara Geral dessa Comarca tomou 
pelo seu Assento de ló do mesmo met, sem garantia em Lei alguma, 
assim mais a voluntaria assistencia de V, S * áquelle acto, e appro- 
vação dada à nomeação de Procurador, por seu despacho da mes- 
ma data, me incumbe de dizer a V. 8.º, e eu com bem jfjena o exes 
tuto, que o procedimento de V. S.*, e da referida Camara he ar- 
bitrario, e denuncia visos de prevenção positiva. 

1.º He arbitrario o procedimento da Camara Geral, porque não 
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lhe competia huma tal nomeação de Proeurador extraordinario, mas 
sim compelir pelos meios ao seu alcance a Communidade da Alter. 
vata q arrematar à Saccadoria, visto que as Cinmaras não podem de- 
hberar, além dos limites de authorisação ordinariá, seny ser em cone 
curso de Procuradores especiaes, como dispõe o Capitulo 26 do ltes 
culamento, e outras Leis vigentes 

2º A assistencia de V. 8 não foi legal, assim por ser voluntaria, 
e em objecto extraordinario. como por scr contraria ao dispesto no 
Alçara de 20 de Agosto de I6l4, e Portaria de 3 de Janeiro de 1780, 
que desejam as defiberações desassombradas de influencias extraunhas. 

3.º O despacho de V. S.“approvando a nomeação, irada teve de 
curial, por estar decidido a respeito da Aldêa. ..... queas ups 
provações ou confitmações dos Nemos, on Assentos eat objectos fóra 
dos ordinarios, compettem ao Governo do Estado, ( Portaria de 30 
de Setembro de 1690) e o Regimento nada dispõe em contrario; ane 
tes a Portaria e Despacho expedido a respeito da Camara (reral de 
que se trata, da data de LL de Maio de 1779,0 Oifício de 28 de Ou 
tubro do mesmo anno, cas de 21 de Janeiro, e 3 de Fevereiro de 
1790, a respeito de todas tres, sustentam a dcutrina da citada Pore 
faria, ne 


4.º Que não havia nomeação a faser, como dizem os alludidos Às- 
sento, e Despacho, mas arrematação, como terminantemente se resol. 
ves em Oilicio que sob o n.º .. foi dirigido. a . . em data de 8 de 
Stlho do anne passada, e se acha publicado no Boletim do Governo 
nu... sendo bem conhecido o resultado favoravel daquella medida, 
eu; vista da qual já mais se podia dar o caso da demora na arremas 
tação da Saccadoria, para dar lngar a nomeação arbitraria do Proc 
curadora : 

5.º Que a falta da necessaria energia para se levar a effeito no seu 
Gevido tempo a arrematação da Saccadoria em objecto, com anteci- 
pação determinada no citado Offieto de 8 de Julho do anno passado, 
tem occasionado as anomalias que se notam em toda esta occorrens 
cia; e le para sentir que em objectos difinitivamente resolvidos, e 
dados à execução, com proveito dos interessados, se dêem similhane 
tes casos, singularmente nessa Comarca. 

6.º Finalmente, que V. S.º* mande trancar o Assento da Camara, 
por ser nullo, e em vinte e quatro horas faça proceder, sub sua 
Humediata responsabilidade, que será effectiva em caso contrario, a 
arrematação da Saccadoria pela Communidade de,....., oude se 


diz que não. ha dificuldade, antes se offereceram à Saccadoria gratui- 
tamente. . 


Deus Guarde a V. 8,* Secretaria do Governo Geral, 21 d' Abril 


— SI9 — 
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ministracor do Concelho de..cccecccccceccccc orcs. —Custodio 
Munoel Gomes, Secretario do Governo,—Bol, 19. p. 133. v. 


e | 
N. 241. 
Portaria, permittindo nas arrematações a alça de savonzovon. 


E) À = 

N.' 32. Governador Geral do Estado da Índia, determina o se. 
guinte.— Não colhendo os motivos, pelos quaes per Portaria n.º 700 
de 4 de Julho de 1242 se prohibiu, na arrematação de Saecadorias, 
a liberdase de os Arrematadores oficrecerem ás Communidades certo 
premio sob a denominação de savonsevon, avanço, retorno, alça, &c. 
para serem preferidos un arrematação, porque alem do salario, quane 
do o ha, o lucram os Saccadores o agio dos recibos de soldos, e ora 
denades adimissiveis na quarta parte dos paguentos à Fazenda, o 
gue produz hum lucro liquido de huus quatro por cento, sobre 0 tos 
tal do pagamento: Hei por conveniente com o parecer. do Praciras 
der da Corda e Fazeuda, revogar nesta parte a citada Portaria, e 
determivar, que dora avante seja livre aos Lauçadores de avenças 
oferecerem premio, como se praticava autes da meswa Portaria; has 
veudo o devido escrupulo nas fianças, e mais garantias, cujo abuso 
deu origem à citada Portaria, As Authoridades, a quem o conheci. 
mento desta pertencer, assim O tenham entendido, e executem, Palas 
cio do Governo Geral em Nova-Goa, 13 de Maio de 1846. — José 
herreira Pestana. —Bol, 21. p. 149, 


2“ N. 242, 


Oficio, mandando arrematar a Saccadoria. 


0 

No a. Rim. Sr.—S. Ex.*o Sr. Governador Geral deste Estado, 
vino Oficio de V. 8.º n.º 320 de 13 do corrente, pelo qual dava 
simples partes, que não se tendo verificado na Communidade da Al- 
dôu.. ...,. em algumas Sessões, a arrematação ordenada da Sac. 
catoria da Camara Leral pelas duvidas dos Gancares, vequisitaram: 
estes a sua presença e que com assistencia de V. 9.º fizeram arrema- 
tar a referida Saceaderia pelo salario de 399 xerafins (!)sem nada 
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dizer das razões que a Communidade de... ..... apresentos 
para se eximir daquella obrigação. 

He extraordinarto, na verdade que es:n Saccadoria, que dá lucro 
certo, é pouco onus, e que no ano passado se arrematou sem salario 
e neste amo não faltou quem a quizesse adiministrar de graça, se ar- 
rematasse apenas com à diminuição de hum xerafim no antigo e lesi- 
vo salario de 400 xerafins, tendo-se dado em Ofícios de 2,e |2 de 
Julho, do anno proximo passado, terininantes providencias para livrar 
a Camara e as Communidades daquella avultada «despreza; ao mesmo 
passo que as Saccadorias das Aldêas que tem maior trabalho, despes 
zas, é fallencias, são arrematadas em grande parte, mesmo conforme 
a informação de V. S.º que motivou aexpedição da Portaria n.º 1700 
de 4 de Julho de 1842 (hoje eessada nesta parte ) sem nenhum pres 
mio, e ainda offerecendo Savonzom, com vistas no agio que dá a in- 
troducção des Itecibos dos Empregados. Publicos na quarta parte dos 


fóros e mais contribuições à Fazenda, sem embargo deste lucro ser na 


das Aldêas mui diminuto comparativamente aos incomiuodos, 

Ainda mais reparavel acha S. Ex." esse faeto por se haver pase 
sado com V. S.*, que está previsto nas Leis, e por haver sanccio- 
nado com a sua presença este facto, quando he sabido que o proprio 
Fanadar-niór, que tinha por dever pelo Cap. 2.º do Regimento, pre- 
sidir às arrematações lhe fôra cassada essa obrigação por Portaria pn.” 
13 de 17 de Janeiro de 1839, para as dehberações daquelles Corpos 
serem desassombradas de influencias extranhas, como dispõe o Alvará 
de 20 de Agosto de 1614, e Portaria de 3 de Janeiro de 1740, e lhe 
fôra isso conununicado modernamente, por Officio n.º 272 de 22 de 
Abril ultimo, e antes disso: muitas vezes! 


Que as arrematações não devem ser sujeitas a «duvidas, e quando 
estas tenham lugar, devem ser decididas pela pluralidade de votos, 
conforme a Resolução de 9 de Maio de 1828;, analoga com a Provi- 
são de 89 de Março de 1759, e não com a presença do Administras 
dor a quem compete utricamente decidir por seus Despachos. 

Que conclyindo-se, em: vista do expendido, que houve na árremas 
tação de que se trata, não só lesão nos interesses da Camara e Come. 
munidade, mas tambem falta de formalidades precisas, apesar de efe 
fectivas decisões havidas sobre o-mesmo objecto : o mesmo Exm.º Sr. 
determina que V. S.º, mande novamente levar à Praça a referida Sa- 
cadoria,, com precedencia de Editaes por oito dias, afixados na propria 
Aldêa, na residencia de V. 8.º, e na Capital da Comarca, convidando 
não só os Gancares, mas ainda os Interessados da Communidade de 
«...+. embora residam fôra da Aldêa, visto aquelia arrematação não- 
ser exclusiva para 05 que moram na propria Aldêa; e nem he tame: 
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bem excepcional a favor dos Gancares, mas comprehende os Interes- 


sados, de quem o Regimento não faz neste caso sellecção alguma; é 
elles tem a seu favor, além do Cao. 8.º do Regimento, a disposição 
do Alvará de 13 d'Agosto de 1764, e Ordem de 20 d' Outubro de 
1816, confirmada por Áviso Regio do 1.º de Julho de 1818, 0 que he 
tão obvio, que o mesino Alvara de 6 de Muio de 1732, anterior ao 
Regimento que separou a Saccadoria do cargo de Escrivão da Camas 
ra, bem deixa vêr, que aquelle Cargo ou Comissão não he ex- 
clusivo dos Gancares porque neste caso não estaria annexa ao Escri- 
vão que o não he; nem o Saccador faz parte da Camara como seu 
Vogal, mas sim como seu Exactor, ou Empregado que fica na meg 
ma esfera do Escrivão. 

Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Governo Geral, 20 de Maio 
de 1816. —Lilm.' Sr... ..0000 0000 Administrador do Concelho de. ..... 
-— Custodio Manoel Gomes, Secretario do Governo. — Bol. 24. p. 198 


N. 245. 


Officio, resolvendo sobre arrematações, e matoria de votos. 


. 


] 
N. 84. Bim. Sr.— Em resposta aos seus Officios n.º” 335, e 376, 
relativos à arrematação da Saccadoria da Camara Geral, determina 
S. Ex." o Sr. Gorernador Geral deste Estado, que eudigaa V.S,: 

1.º Que não ha duvida ser infundada a reflexão que se lhe fez sou 
bre a falta de conta dos motivos, pelos quaes a Communidade de Ale 


“doná cedeu do seu turno na dita arrematação, Não ha duvida que o 


fez no Ofiicio n.º 271. | 
3.º Quanto à citação que faz n'hum, e n'outro Officio do artigo 4.º do 


Regimento, deve observar, que essa incumbencia ( de chamar á Come 
munidade á sua presença, modificada pela Portaria de 9 de Maio de 
1828 ), he especial alli para o Tanadar-mór das Ilhas, e não deveres 
mos só por paridade procurar huma medida, que está: em opposição 
com as disposições modernas, e com as ideas do Governo. | 

3.º Que o Nacaré—absurlo—em oppotição ás idéas liberaes, que 
são as das maiorias; às idéas até dos tempos da Provisão do Consee 
lho Ultramarino de 29 de Março de 1759—e não fundado em Lei ale 
seuão na pratica, e muito indirectamente no Cap. 6.º do Re. 
gimento—se' acha felizmente banido dos actos das arrematações dus 
varzeas, e outros muitos casos ( Decreto de 27 de Julho de 1707 -— 
Additamento ao Regimento de 30 de Dezembro de 1764 Cap. 2.º e 
3.'—-Ordem de 7 de Julho de 1769—Officio da Secretaria de 31 de. 


guma, 
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Novembro de 1769—Ordem de 11 de Julho de 1745— Provisão de 
19 de Setembro de 1812— Ordem de 29 de Janeiro de 1813 — Porta. 
ria de9 de Maio de 1828—e finalmente o Bando de V. S.º de 29 de 
| Novembro de 1340) graças aos esforços das Authoridades, que, não 
“Querendo chocar de frente os erros inveterados, tem ido suceessiva- 
“mente introduzindo as ideas de. ordem nas Ássociações Agricolas; e 
como o seu effeito só he suspensivo, quando a elle se recorresse agora, 
O que não he de esperar, o Recorrente só conseguiria o prazer de obs- 
tar momentaneamente a que esta arrematação se faça com vantagem dos 
Associados; quanto mais que S. Ex.º não tem duvida de tomar o ex- 
pediente, como effectivamente toma, para o caso em questão, que V. 
S.* seguiu relativamente á eleição dos Camaristas no seu Bando «de 29 
- de Novembro de 1840 ,, declarando, como declara por este, que na 
» approvação de Saccador das Camaras Geraes, S. Ex.* seguirá a 
» unanimidade, ou simplesmente a maioria das Comunidades se fôr 
necessario..,, 

4.º S. Ex.* pesou devidamente os inconvenientes, -que se antolham 
a V. S.º pela falta da presença da Authoridade nos actos economi- 
cos destas Associações; mas S. Ex.* além do conheeimento, que já 
tem das cousas da: Índia, sabe como correm as analogas nas Asso- 
ciações da Europa ; e em summa S, Ex.* contenta-se, que em Bardez 
ge passem as cousas como correm em Salcete, onde a Authoridade 
Administrativa não suppõe necessaria a sua presença nos actos das 
Communidades, como V. S.º o julga. | 

à." Quanto á dificuldade, que. nasceu agora de se ausentarem dous 
Ganeares, V. S.* tem providencia, e completa no Oficio que de or- 
dem de S. Ex." lhe dirigi em 6 de Fevereiro proximo passado n.º 
99, devendo com tudo para maior legalidade fazer .intimar esses Gan- 
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cares sob peiia de revelia. | | | 

6.º V. 8.º pois sem perda de tempo mandará proceder á arremata- 
ção da Saccadoria da Camara Geral de Bardez, 
- Deus Guarde a V, S.* Secretaria do Governo Geral, |2 de Junho 
de 1846. —lilm.* Sr. Euzebio Mariario Lourenço de Goes, Adminis- 
trador do Concelho de Bardez.—Custodio Manoel Gomes, Secretario 


ato Governo. —Bol. 27. p. 171. 


N. 244, 


Portaria, approvando a outra do Governo deste Estado relativa á 
arrematações das varseas em lanços pequenos. 


N.º i7ó7. Nanda Sua Magestade a HaínNHA, pela Secretarra d' Estado 


o SOS cum 


“dos Negocios da Marinha e Ultramar, participar ao Governadar Ge. 
ral do Estado da Índia, em resposta ao seu Officio n.º 340 de 23 de 
Dezembro do anno passado, que sendo-Lhe presentes as razões, em 
que se funda a Portaria n.º 1609, datada do L,º do mesmo mez de 
Dezembro, que no dito Ociu submette é Sua Regia Approvação, 
Houve por bem Approvar a resolução, que tomou por aqueila Porta- 
ria, de que d'ora avante nas Comunidades das Aldêas do referido 
ivstado se rrrematem n'hum só lanço, e com a maior divisão de que 
eHe fôr susceptivel, os accos, que cemprehendem tres, ou mais ban. 
dins ou candis; ficando o Arrematante sempre como.o primeiro res. 
ponsavel quando queira trespassar o todo ou parte da sua arrematas 
ção, embora seja o proprio Fiador a pessoa, para quem se faca O 
trespasso. Paço em Belém, 15 -de Junho-de 1846, — José Jorge Eus 
retro. — Bol. 37. p. 242. 
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Circular, dando providencias à cerca dos trabalhos hydrauticos, 
Rio | 
N.º 538 | Sr— Consta extra-officialmente a S, Ex.* o Sr. Go. 
vernador Geral deste Estado, que em Perném, e outros pontos das 
Novas-Conquistas ha Communidade, que desejam fazer trabalhos by- 
draulicos com que ebtenham vauganas, plantios d“arecaes, em sum. 
mia, Com Que aproveitem as agoas, que em diferentes pontos correm 
sem utilidade, ou pelo menos sem que se tire dellas todo o partido pos 
sivel, e-que deixam de o realisar por falta de fundo suficiente. E 

S. Ex" lhe ha por mut recomendado examinsr ESte senda 
como elle merece, fazendo huma. Circular a todas as Aldêas E E 
tratem. da acquisição das necessarias quantias, e quando por a 0 Pe 
possam obter, o deverão fazer, constar para sob a pretecção doc 
No, se protaorverem os meios - necessagios, poss que não será difhioil. 
hypotecanda-se. nova: produção, e huma parte do rendimento ie 
dmario, e comprometlendo-se o Governo a Ascalisar, e interferir no 
ficl cumprimento da parte das. Comunidades das suas ron ese 
“estabelecer o credito necessario. Promessas, 

Deus Guarde a V. S.º Secretaria do:Governo Geral 3 de uu 
to de 1846, — HJm.º-Sr. Constancio do. Rosario, e Miranda A E 
nistrador Viscal interino «as Novas-Cougniatas. — Custodio Man PR 
mes; Secretario do Governo, — Bol. 35. p. 292, vel (o. 
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Circular, resolvendo que os Lounados de calculo devem ser escolhi- 
: dos da classe dos Gancares, e Interessados, 


e : 
er 9a Bim: Sr.— Em resposta no Officio n.º 55 de 18 do corren- 
te, engarrega-me S. Ex.*o Sr. Governador Geral deste Estado, de 
dizer a V, S.*, que os Louvados para o calculo, ou avaliação das var- 
2eas, e mais avenças, devem ser escolhidos assim dos Gancares, como 
dos Interessados em numero igual, para prestarem o seu laudo com 
antecipação, pelo menos de hum mez, antes de principiar a arrema- 
ção, para ser exposto nas mãos do Escrivão à censura de todos os To» 
teressados; devendo servirelhes de base o rendimento do ulfimo quio- 
quenio, com as ubservações que deteriminarem a modificação que lhe 
fizerem, 9447. 

Que átando se prove dólo nas avaliações se deverá proceder cone 
tra os conniventes, e declarar os seus nomes na Ácta da Conamnunis 
dade, para mais não serem encarregados de igual diligencias. 

Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Governo Geral, 5 de Agosto 
de 1846.» Lllm.º Sr. Francisco Salvador Gomes, Administrador do 
Concelho de Salcete.— Custodio Manoel Gomes, Secretario do Govere 
no.—Bol. 35, p. 2282. 


Nº 
N o 247%. 
Circular, prohibindo a introducção de bebidas espirituosas na reu- 
. nião dus Communidades. : 


o 
N.º 678. Buu. Sr.— Verificando-se pela. Informação do Adminise 
trador do Concelho de Bardez n.º 5, de 26 dó mez proximo passas 
do, a queixa de Diogo Pascoal Pinto, e outros Gancares, e Interes 
sados da Communidade de Sirulá de Bardez, da pratica abnsiva de 
se introduzirem bebidas espirituosas ua Gancatia durante assuas Sega 
sões, e de se obrigar es Gancares, e Interessados, que pela 1.º vez 
comparecem na Gancatia a trazerem as mesmas bebidas, causando 
nisto uão só prejuizo, a quem paga as mesmas bebidas, mus seguindo- 
se mais deste abuso varios outros inconvenientes que cumpre remover, 
taes como a ebriedade dos concorrentes, e grande demora na arrema- 
tação: determina S. Ex.º o Sr. Governador Geral deste Estado, que 
V. S.º* por todos os-meios convenientes faça prohibir em todas as 
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Communidades desta Comarca a introducção das referidas bebidas, 
durante as suas Sessões, e outros actos, sob pena de ser excluido o 
Escrivão, que o permittir, e o Gancer, que der o remo por bum tal 
modo, como incapazes de manter a ordem, e dignidade da Corporação, 
* Deus Guarde à V. S.* Secretaria do Governo Geral, 4 de Setem- 
bro de 1846. —lllm.* Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador 
do Concelho das Llhus.—Costodio Manoel Gomes, Secretario do Go 
verno.—Bol, 40, p. 266. | 


é 4) , 
N. 248. 
Portaria, regulando a amortisação das dividas das Communi dades. 


| O Governador Geral do Estado pa India, determina o seguinte: 
— A bem das Comimunidades hei por conveniente determinar o seguinte: 

1.º Os Administradores dos Concelhos das Jlhas, Salcete, e Bardez, 
e o das Novas Conquistas fiscalisarão com escrupulo a legalidade das 
dividas das Communidades, devendo estar de prevenção de que ses 
gundo sou informado, ha Comunidades que adoptaram como meio 
de estabelecer huma annualidade, a favor de alguma Confraria, ou 
Pagode, n. figurar aquelle subsidio como 0 juro de huma divida idedE. 
“8,º Das dividas legaes apurudas farão huma relação, que conterá 
a sommma de cada buma dellas, a Communidade a que respeita, eo juro 
que paga. | EA PR e 

3.º Dentro de hum mez farão os Administradores annunciar no Bo- 
letim o dia, em que se deré proceder na respectiva Administração & 
arrematação do emprestimo de dinheiro às Comnuuidades, com que 
ellas paguem essas dividas.  % a : 

4," Só se arrematará o emprestimo quando elle se obtiver por hum 
Juro inferivr ao que se está pagando, ou igual, mas cum a vantagem 
de se distractar a divida parcialmente, - ; 

9." São adwittidos emprestimos por quantia menor, que o total da 
divida que se quer tistractor. | | 
* 6.º Ter-se-ha em contemplação Tespritar os emprestimos que estives 
rem contrahidos por bum praso determinado, ainda não findo, para só 
se realizar q novo que lhe disser respeito, vencido que seja o praso. 

7.º São admittidas a Misericordia, as Confrarias se Pagodes como 
Concorrentes, 

8.º Os novos Credores de agora, e de futuro se sugeitarão a quese 


ind a divida no todo, ou em parte, quando convier a Communi- 
ade. | 


me SG o 


9.º Os ditos Adiministradores: são authorisados a fazer arrematar 
emprestimos “no 'Ceifre: das: Amortisações, sendo nos térmos que-esta- 
belecem para as Conimunidades os»brt; 3.º, 4,º,5,º, 7.º e 8.º 

tO.º Cumprir-se-hã religiosamente! nt obrigação das Communidades 
dé 'apartar: amriualufenço dt “hum sexto até hum terçó de seunen- 
dimento, conforme as forças dó “Cófrey para amtortisação de suas divi- 
qtas, ordenadá pelo Orpitilo: 8: do Regimemo das Commanidades, 
pelo Alvará de 21 de Junho de 1769, e “Olheios- de, Secretaria- de: :L6, 
e 20 de Fevereiro expedidos aos Juizes das Conmiuidades de Sal. 
cete, e Tanadar-mór das llhas, e de 22 de Março ao Jniz das Come. 
munidades de Bardez, tudo do anno de 1809, e Offício expedido pela 
Secretaria do Governo Geral. de 14 de Julho de 1845. | 

Jd. O Cofre das. Amortigações. sob: a responsabilidade. do, Saccador, 

e sob a vigilancia da respectiva Camara Agraria pagando de Eres 
reucia as dividas de maior juro, recebendo da Communidade( a quem 
por esta forma adiantadamente se matar a divida ) os j Juros da quane 
tja com que se completasse o seu pagamento. 

12,º Este juro sert abonado proporcionalmente ás, Comunidades 

que tiverem; dinheiro neste Cofre, 

13.º As Communidades farão esta, entrega em Outubro, e em No 
venbro realisará “a Camara Agraria a conveniente amortisação e dis- 
tribuição de Juros. 


14.º As entregas dos Sa ceadores “das, Continanidades ao Cofre das. 


Amuntisações póde realisar se pqr ineão, . «Je ordens da; Camara Agrar 
ria, passadas contra a Communidade para entrega de dinheiro à “Fa. 
zenda, cu aos Credores do Cofre,' huma ver Que sp leve em vista simo. 
plificar. as. transacções, . e evitar, trausporte de dinheira.. A escriptura- 
são será feita pelos, recibos authenficos que.se apresentarem em cume 
primento das ordens, como se fôra dinbej:ro- efectivo, . 

Vo,” Destas ordens: ficará. em hum: caderno, competente talão, onde 
serão transcriptas. as forças da ordem ( viudello n.º 3.), 

16.º A Camara Agraria prestará, aunualmente contas. em separado 
do Cofre das Amortisações. JBstas contas serão. examinadas: pelo res- 
pectivo Admiinstrador do Concelho, ou Fiscal-( que sendo. necessario 
requisitará sejam conferidas ua. pesca ati estarão: publicas na Ade 
ministração: à seu cargo. NE o O ans 

“W.º Aos Membros da Camara. Agraria negligentes. nesta: sou Im 
bencia, se applicará a: pena estabeleeida-noart. 8.º “do Atvará de 2lde 
Junho de 1769; a saber: inhabilitade para Cargos publicos; indenr. 
uisação per seus. bens, seis mezes. de prizão, e muleta de dous mil 
xerafins, applicada.. metade para 0- denunciante, e- metade para á 
Fazenda Nacional. ; | 
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* Os ditos A dmivistradores, além dos estlarecimentos já pedidos 
ia estas dividas, enviarão huma nota fuudamentada da origem de 
todas elhis, ainda que ja tenham sido substabBelecidas pgr outras. 

19º Os ditos «Administradores em tempo oo pente darão “conta 
de resultado desta operação. a : 

20,º A escripturação deste Cofre será segulada pelos “tres o 
juntos, que serão registados com esta Portaria no começo do Pespe- 
ctivo livro. - no 

21.º Os ditos Adminstradores terão muito: a peito a execução des: 
“ta ordem, na qual Se tem vista :—1,º Reduzir o juro que pagam as 
Communidades—2.º  Eibeital-as deste onys per manente,: por melo de. 
huma amortisação effecuva-—3” Evitar por-estê meio que ellas ves 
nham “ao estadorde-eominissas— 4.º Facilitar-lhe o pagarmento de divie 
das, que, pelo mêthodo seguido de amortisação , só seriam satisfeitas 
depois de muitos annos, pagando-se sempre o Juro da totalidade, au 
pezar do suceessivo sacrificio que vão fazendo—S." Obter que as 
Comniukidades só pague juro do que effectivamente restarem a deu 
ver— 6.º Dará as Communidades o lucro da differença des juros, 
por serem preferidas ao págamento “as de muior juro, o qual he dis= 
tribuido “pelas que o pagam menor—7.º Libertar -a'industria agricola 
do onus'que lhe acarretaram gerentes pougo. esrrupulosos. AS Ane 
thoridades, a quem pertençer, assim é tenham ne e executem, 
Palacio do Governo Geral em Nova Dá! * de Qutubro de 1846. — 
José Ferreira Pestana. — Bol, 49, did 
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Modello 92. | t 


Folha 1: 


Deve o Cofre das Amortisações da Camara Agraria de Salcete em 30 de Novembro de 1846, em conta corrente 


com as Communidudes abaixo designadas. 


Debito dá Em dinheiro En credido * Haver 
Sexta parte da Comm. de Margão fol. 1.. 3.000:0:00 Paga a divida de Margão a P. J. 
5 is Navelim fol. 2. ).000:0:0U da Costa fol. 1....0. secsesss 
| Curtorim fol. 3. 3.000:0:00 Dito por conta de Navelim a José 


Terça Macazana fol.:4. 2.000:0:00 Maria Alvares fol. 2,.cc0000 


+ 


Aco, 


9.00:0:00 * 
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Conta nova no 1.º de Dezembro de 1846. 


Credito da Communidade de Gurtorim ao | Divida da Communidade de Mara 


Cofre das Amortisações Íol. 3..ce co. oo 3.000,0: gão ao Cofre etc. fol. leccseo 
Dito da Communidade de Macazana fol. 4. 2.000;0;00] Dito da Comm. de Navelim fol. 2. 
pensar Caraca : d 

5.000;0;00 


Margão, Casa das Sessões da Camara Agraria, 1.º de Dezembro de 1846. 


E F. F. FP. 
Presidente | Vogal Vogal Vogal 
| F. í Fr. 
Baccador | Eserivão. 


Em dinhéiro 


Em credito 


Modello 2 . . | o — Folha 2, 


Deve o Cofre das Amortisações da Camara Agraria de Salcete em 30 de Novembro de 1847, em conta corrente 
o a pá com as Communidades abaixo designadas, 


Debito Em dinheiro. . Em credito. ! Haver . Em dinheiro. Em credito, 
Sexta parte da Comm. de Margão fol. 1. 3.200:0:00 | Pago ao Cofre das Amortisações a 
a E Navelim fol. 2. 1.000:0:00 divida de Margão por encontro. 1.000:0:00 
ne 5 Curtorimn fol 3. 3.100:0:00 Pago por conta a divida de de M. 
Terça Macazana fol. 4.- 1.900:0:00 - Alvares credor de Navelim... 9.430:0:00 | 
? Dividas passivas segnndo a ulti- 
ds tima CONta. ccosecssseosmo «vo se 9.000:0:00 
“— 9.200:0:00 Ss. 
Juros dc 1.000 x.s adiantados a) Margão.  50:(:00 
4.000. ,. a Navelim.  180:0.00 : 
Dividas passivas segundo a conta. .... 5.000:0:00) : 
Cobrado de Margão por encontro, esco 1.600:0.00 
9.430:0:00 6.000:0:00 9.430:0:00 | 6.000:0:00 
: | O | 
— Conta nova em; 1.º de Dezemhro de 1847. 
Debito da Communidade de Navelim,,.  12.430:0:00 | Credito da Communidade de Margão. 2.200;0:00 
ha | ) sá a Curtorim. 6.238:0:00 
5 já Macazana, 3.992:0:00 
12.430:0:U0 | — 12.400:0:00 
Margão".Cása das Sessões da Camara Agraria, 2 de Janeiro de 1846. | oO aa E SME 
| F. F. F. F. . 
Presidente E Vog Vogal E Vogal 
l acundor á Escrivão 


so. 
te 


“GL <M , 


Modello 2. É Folha 3. 


Deve o Cofre das Amorkisações da Camara dgraria de Saleete em 30 de Novembro de 1848, em conta corrente 
com as Communidades abaixo designadas. 


Debito Em dinheiro.*F Em credido | - Haver Em dinheiro. ma credito 
Sexta parte da Comm. de Margão......  3.000::00 Pago o resto da divida de Navelim 
n o Navelim..... J.500:0:00 a José Maria Alvares.ccoc o. 6.970:0:00 
e Pi Naa Cnrtorim...o 2.800:0:00 )3 ' Paga a divida de Macazana a José (+) 
Terça | Macazana... ;£ 1.80U:U:00 Jorge...cccce eos cocos 2.000:0:00 À 
| FERE | Paga por conta a divida de Mar- 
iu 9.300:0:00 pá go & Confraria das Almas.... 1.089:1:45 
Dividas activas..cesceccoccessene E 12.430:0:00 


Juros de 1848 dos 12.430 xerafins adi- 


l antados à Navelim....cecese soc ccocca º -S99:4:d5 : a: i 
l Dividas passivas...ce LOCO PO CCÇCO-1000 : 12.430:0:00 : 
S ; 9.659:1:45 12.430:0.00 9.699:1:45  192.430:0:00 
. | Res Rea 
Conta ngvã emo 4.º de Dezembro de 18148. 
Divida da Communade de Navelim... - + N.500;0;00 | Credito da Comm. de Margão... | 4.209:3:15 
: * Curtoun,, 9.312;3:33 
, irmao Macazana, 3:97 1;S8512 
17.500;0;00 | caça aa ag É 
o prenperae cam | 47.5000:U:00 


(* ) Em igualdade de j jure prefere a divida mais antiga. 
Presidente | Vogal Vogal Vogal 


t F. F. a 
Saccador Escrivão 


me 331 
Modello 8. 
N.º 1 Marpgão, 28 de Out. de 1846. 


' Sirvaese entregar a Pedro José da 
Costa, quatro mil xerafins por conta 
Costa, 4.000 xerafbne, divida | do Cofre das Amortisações que tem de 
de Margão de 1751. | | lhas pagar pela divida que essa Com- 
Sexta-parte de 1346. 3.000; muuidade contrahiu delle em 10 de 
A quota do Imposto | | Dezembro de 1751, 
do Prezidio de Racho] | | Os 4,000 xerafins serão car» 
em 1340, ,.000 p0000+ 1.000] regados a este Cofre, a saber: 
O — Pela sexta-parte do reudi- , 
4.000 | mento de 1846,...,,0...,,.. 3.000 
À quota da parte que goma 
a à essa Communidade no 
| Imposto do Prezidio de Ra- 
| chel de 1845......00..00-. 1.000 


GEE ça ocre 


| | 4.000 


28 de Outubro de 1946. N.º 


Comniunidade de Margão 
ha de pagar a Pedro José da 


Senhores Gancares da Communidade de Margão. 


F. F. Fo 
Presidente Vogal Vogal 
F, F. 
Saccador Escrivão 
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N.º 249. 


Portaria, nomeando huma Commisão para tomar conta da Come 
| voc" muúnidade de Caraim. 


To. 
aa a o Governador Geral do Estado da Índia, determina o se= 
guinte:—'Tendo chegado & miuha presença bum requerimento dos 
Gancares da Communidade d'Aldêa Caraim destas llhas, queixando- 
se de que o Escrivão d Aldêa Chorão os ha privado das vantagens que 
podiam tirar da administração dos seus bens, e que se arrematam sem 
assistencia delles, e a bel-prazer do dito Escrivão: bem como apon- 
taudo irregularidades havidas na ultima arrêmatação, pedindo que se 
nutnete huma -Commissão de pessoas probas para tomar contas de to- 
do o tempo que a dita Communidade assim tem sido admnistrada; 
tendo sobre este objecto ouvido o Administrador do Concelho eo Pro- 
curador da Corôra : Hei por conveniente nomear buma Comissão; 
composta de: Camilo Lucino Collaço, Luiz Antonio da Silveira, e 
Florencio Severiano de Menezes, para tomar as contas desta Coma 
“munidade, desde que por Assento de 31 de Julho de 1813 se dee 
liberou que o Saccador da Communidade d'Aldêa Chorão fizesse 


a arrecadação- da sua receita e despeza, para o que o respectivo : 


Escrivão entregará à Comissão todos os Livros; e papeis que esta 
lhe ex'gir, findos os -quaes trabalhos serão remettidos à Secretaria 
deste Governo, acompanhados de hum relatorio minucioso, tanto das 
despezas feitas sem a competente liceuça, como das irregularidades que 
porventura se tiverem achado na sua administração, para à vista lde 
tudo se tomarem às providencias que forem justas. No zêlo dos com- 
ponentes da referida. Comissão espero que a dita Communidade a. 
chará fiel reparação dos préjuizos, que proventura tenha soffrido. As 
Authoridades, a quem competir, assim o tenham” entendido e execu- 
tem. Palaco do Governo Geral, em Nova Goa, 8 de Janeiro de 1847. 
— José ferreira Pestana,—Bol. 2. p. 5. 


. 


N.: 250. 


Portaria para as dividas serem pagas por inteiro. 


N.º 204. Ed; Governador Geral do Estado da Índia, determina o se. 


guinte:— Tendo provado a experiencia a repugnancia que teem os 
Capitalistas de receber em pagamentos parciaes, seus emprestimos 
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feitos ás Communidades, como poderia vir a ter lugar, ainda que 
raras vezes pelo art* 4.º da Portaria do 1.º de Outubro do anno pas- 
sado: Hei por conveniente rovogar a clausula do dito art. 4.º expres- 
sada nas palavras » mas com a vantageui de se distractar a divida pares 
cialmente » e determinar que os Administradores de Concelho; eo 
Fiscal abram nova Praça, nos termos do art. 3.º da mesma Portairia 
correndo de hoje em diante o prazo de hum mez alli estabelecido. 
Em tempo competente satisfarão o diposto no art. 19, dando-me cons 
ta do resultado. As Authosidades, a quem pertencer, assim o tenham 
entendido, e exccutem, Palcio do Governo Geral em Nova-Goa, 8 de 
Maio de 1847. José Ferreira Pestana, — Bol, 20, p. 223, 


N.º 251. 


Portaria, approvando as provideneias sobre os Terlos. 


o o Vi 
Na AoA, RBanda a RainHa, pela Sacretaria d” Estado dos Negou 
cios da Marinha e Ultramar, conmunicar ao Governador Geral do Es. 
tado da Índia, em resposta ao seu Oficio uº. 39 de 24 de Março nltimo, 
que Houve por bem Approvara Portaria de 12 de Fevereiro proximo 
anterior, junta por copia ao mesmo Ofhicio, pela qualo referido Govera 
nador regulou a maneira de se pagar os Terlos, ou Vigias dos fructos, 
quando servem ás Communidades, e conjunctamente os particulares à 
fim d'evitar os abusos, que, anteriormente se praticavam a sitnilbante 
respeito. Paço das Necessidades, 1.º de Julho de 1847'—Conde do 
Tojal. —Bol. 34. p. 325.. | 


o 


N. 292. 


Portaria, determinando que as Communidades tome os emprestimos 
as Confrarias. RC essa 


o 
Nite: -d, Govepnador Geral do Estado da India, em Conselho 
determina o seguinte: —Sendo certo que os fundos das Confrarias ou 
estão em ovcio, ou Empregados em emprestimos sob penhores, ou hy= 
pothecas, cuja pouca regularidade está diariamente dando lugar a 
prejuizos nesses fundos, a letivios, e a quitações de juros incobraveis 
-—seudo reconhecido que nenhum emprego ha tão seguro para estes 
dinheiros como o emprestimo às Communidades A gricolas—verifican- 
do-se que, dos 967.691 xerafins de dividas passivas das ditas Con 
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mimidades, de 305.187 são credoras pessoas pertieulares-stteudenda- 
se a que he obrigação do Governo vigiar pela segurença des fundos 
das Corporações ['ias, especialmente para Gue se não fuite aos encargos 
que sobre ellas pesam ; e que os particulares mais facilmente encon 
tram applicação segura aos seus dinheiros—e euanprindo mesmo pro 
curar por meios directos « indirectos que os particulares levem os seus 
Capitnes a emprezas em que se démanda huma octividade , que elles 
pedem empregar, cos Veorpos de mão morta não: Hei por crnventente, 
com o vote do Conselho do Govergo, € ouvido o Procurador da Coe 
rón-e!,* Que es Administradores dos Cosecelhos das Hhas, Salcete, & 
Durdes, verificando o dinheiro que xesta data deve exigir eim ser nes 
Cutres.das Confrarias. façam por elle substituir OS emprestimos que 
os particulares téúham feito às referidas Comunidades, A começar 
pelos de maior juro: respeitando com tudo os contractos em que tres 
empre-timos se hajam feito por kum praso ainda não findo. —2 * Que 
quindo.o disbeiro em ser nos ditos Cofres não baste, façam. porque, 
sem ofiender contractos legaes, se distractem : em primeiro lugar as 
dividas que se reputarem com garautias fracas; depois as garantiulgs 
por byposhecas; em seguida as que estiverem afiançadas por joias e 
vutros objectos de hum vatór pouco determinado; e finalmente as que 
assentarcim sobre peças de ouro ou prata, computadas só pelo seu 
valôr em relação ao peso.—3,* Que os juros destes novos emprestimos 
se paguem pelo preço da divida destractada na Com:nunidade ou por 
menos, havendo concorrencia. —4,*º Que os emprestimos não pessam ser 
a juro de mais de 5 por cento. —5, Que os Cofres Pios prefiram 
-ewleris paribus aos outros concorrentes a emprestimos.—6.º Que os 
“Cofres Pios da Aldêa prefiram coteris paribus aos de fóra, —7.º 
Que se faça cessar o juro de 7 por cento, que paga a Communi- 
dade de Aldoná, e o de 6 por cento, a de Candolim, e outros semi- 
lhantes juros superiores ao legal, que porventura existam em opposição 
ao Assento da Relação de 12 de Dezembro de 1828, que só está mo- 
defendo peto n.º 280 do Codigo Commercial, e Portaria sya conse. 
quente de 29 de Janeiro de 184], quando se trata de transacções come 
merciaes, que estas não são.—8.º Os Corpos a quem estiver couhada 
a guarda dos ditos Cefres Pios, e sua adannistração, responderão, em 
primeiro lugar, pelos prejuizos que se seguirem de esta medida se 
não verifear no praso de dous mezes; e, em segundo lugar, O res- 
pectivo Administrador do Concelho. —9.º Os Administradores do Con- 
selho me darão conta dentro de tres imezes, a datar de hoje, do re 
siltado desta operação, especificando as dividas a particulares que po r- 
ventura ficarem subsistindo nas Communidades, e q motivo porque. 
Palacio do Governo (ãeral em Noas(Foa, 6 Agosto de 1847. — José 
Ferreira Pestana. —Bol, 33. p. 315. 
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q | o | | N. 299. 


Oficio, resolvendo que os fiadores, sendo principaes pagadores resu 
pondem pelo atcance do Sacendor fullecido. 


O E EA | 
| N. nr Bim. Sr. — à presenteia S. Ex." o Sr. Governador Geral 
- «deste Estado a sua pergunta, apecar de set feita em curta particular. 
“ — Owriu-seo Procurador da Corôn, e com q vote delle de 20 do cor= 
rente me determina o mesmo Exm." Sr., que eu diga a V. S.* que 
sendo es fadores os principaes pagadores, são no caso do fillechitena 
to dos Saccadores obrigados a satisfazer seus aleances com as segu- 
ranças , e pela forma porque se haveria à divida do proprio Saccador, 
e por conseguinte da Cadêa, nos termos do Cap. 7.º do Regimento das 
Cumutunidases, | 
Deus Guarde a V. 9.º Secretaria do Governo Geral, 21 de Agosto 
de 1847, —=Lln.º Sr, Domingos João José de Sá, Administrador do 
Concelho do Bardez, Custodio Manoel Gomes, Secretario do Guvera 
mu.» Bol 35. p. 329, ; 


N. 254 


“Offcio, declarando queini deve servir de Claviculurios do Cofre. 


à cfr 
Ne SO, Rim. Sr. —Em respósta ao seu Offício do 1.º do corrente, 
S, Ex* o sr. Governador Geral desté Estado me incumbe de dizer. 
a V.S.”, que já hoje (na falta dos antigos Cubos das Aldêas )o Es. 
crivão, Saccador, e hum Gancar (a ha sua falta hum Interessado 
abonado, nomeado pela Communidade ) são em regra os Clavicularios 
do Cofre. O 1.º sendo pago pela Conimunidade, é 0 2.º estando obri- 
gado pelo seu cargo a ter à chave do cofre, he unicanténte o ter- 
ceiro que deve ser gratificado em relação à arrecadação, que se faz: 
o que se conciliara arbitrando-se 2! xerafins pór cada mil do rendie 
mento da Communidade liquido de jutos, foros à Fazenda, e déspeza 
ordinaria, não excedendo porém esta gratificação 4 TO xerafitis. 

Que nas Communidades porém que tiverem menos de 1000 xera- 
fus de renda, V. 8.º o arbitre como julgar cotivaniente até TO xes 
rafins, com respeito à renda da Comunidade, é trabalho do Clavr- 
culario, e que nesta generalidade V. S.º defira as pretenções a tal 
respeito, me = 

Deus Guarde a V. S.º Secretaria do Governo Geral, 14 de De- 
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zembro de 1847. —Illm.º Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Adininise 
trador do Condelho das Ilhas. —Custodio Manoel Gomes, Secretas 
rio do Governo,—Bol. 54. p. 419. o 


DN. 255. mun 


Circular, dando intelligencia ao Cap. 9 do Reg., e providencias á 
cerca dos aforamentos, e arrendamentos das terras incultas d44 » 


o . 
Neri, Elim: Sr.— Em vista de diversos requerimentos que sobem 
à presença de S. Ex,* o Sr. Governador Geral deste Estado, pedin- 
do por aforamento, e arrendamento de longo prazo as terras deterio. 
yadas, ou incultas das Communidades—reconhecendo-se a necessida. 
de que ha de dar a verdadeira intelligencia à disposição do Capitulo 
9.º do Regimento das ditas Communidades de 15 de Junho de 1735, 


929 


em frente da do Alvará de 31 de Agosto de 1783, para dest'arte, rea. 


movendo-se a mal entendida e pouco fundada opposição das Commu- 


nidades, animar a Agricultura, especialmente a do arrvz, objecto de. 


primeira necessidade do Paiz,e zelar-se a fazenda dos Interessados das 
mesmas Communidades, os quaes, tendo parte nas rendas, não partie 
lham a administração, que exclusivamente está a cargo dos Ganca- 
res, que em regra pouco, ou nada interessam pessoalmente no melho. 
ramento dos campos, que tem sob a sua gerencia; o mesmo Exim.” 
Sr. me incumbe de dizer a V. S.*o seguinte: ,%x2.4272.47 

1.º São aforaveis in perpetum todos os terrenos das Communidades, 
que estiverem desaproveitados ainda que, para se sustentar a posse, 
andem em arrendamento triennal por alguns réis, mas que não forem 
susceptiveis de cultura de arroz, arrendando-os mesmo por mais de 
hum triennio, | | | 

Exceptuame-se desta generalidade: 1.º Os outeiraes indispensaveis 
para pastagens: 2.º Os applicados á servidão dos vizinhos: 3.º As 
cabeceiras das varzeas, ou vallados, sendo para arvoredo, pelo pre. 
Juizo ás cearas com a sombra e goteiras: 4.º Os terrenos destinados 
para eiras, collocação de portaes, ou com portas, e outras applicações 
similhantes indispensaveis a Agricultura. 

2%, Todos os terrenos de arroz, que por seu mão estado não pode. ' 
rem ser arrendados por hum triennio, e que a Communidade tenha 
Inconveniente de melhorar por si, podem ser arrendados por hum 
maior praso, mas limitado, regulado pelas circunstancias da terra, e 
despeza a fazer na sua bemfeitoria. 

3.” O masmo terá lugar com os terrenos só de sorodio, susceptiveis 
de vir a ser de vangana, ainda mesmo que seja por hum preço 


ot” em ma açao mm 
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limitado, mas sufficiente, para em vista delle e do prazo do contrate 
se indemmnisar o IEmprasario, com vantagem futura da Communidade. 
O Arrematador da vangana o será tambem do sorodio durante a 
cultura para vangana. - = 

4.º Igual pratica haverá com os terrenos de brejes e pantanos, que 
demandarem beneficio consideravel de aterros, valas, &c. | 

5.º Os terrenos arrendados pcr mais de bum triennio, reverterão ás 
Comimunidades, findo o prazo porque forem arrendados, e nesta cone 
formidade se lavrarão os contractos. 

6.º Nas condições da arremetação das terras para aforamento, ou 
arrendamento por longos prasos, se estabelecerá hum praso razoavel 
para principiarem as benfeitorias, que-se propõe, e que findarão 
dentro de Lres annos, sob pena da multa que fôr accordada nas cons 
dições para iudemnisar os prejuitos da Communidade, e os fiadores 
da arrematação serão tambem responsaveis pela multa. | 

7.º As Commuunidades por si ou a reguizição dos Interessados fi= 
cam authorisadas, verificada a existencia das terras aforaveis, OU ar= 
renlaveis por mais de hum triennio, a publicar por Éditaes em lu- 
gares publicos a sua arrematação, que se verificará em tres Sessões, 
sob.as condições que es Communidades accordarem. 

8.º As terras assim arrendadas, ou aforadas serão insentas de dizie 
mos por dez annos. 

9.º Os que pretenderem as terras por aforamento ou arrendamento 
entregarão suas petições ao Administrador do Concelho ( ou'Fiscal) 
cum direcção ao Governo do Estado. O Administrador ouvirá por 
escripto a Communidade e Interessados, e mandará demarcar, avaliar, 
e arrematar, e remetterá ao Governo, para ser promptamente decia 
dido, o resultado, acompauhado da sua informação. 

10.º Quando porém a Comimuni:lade delibere espontaneamente afo= 
rar, ou arrendar huma terra ouvirá primeiro os Interessados, e ha. 
verá a competente authorização do Administrador do Concelho ( ou 
Fiscal) para fazer demarcar, avaliar, e arrematar; e desses ducu- 
mentos será franqueada copia ao Lançador, para elle dirigir, munie 
do della, o seu requerimento ao Governo, coberto com a informaçao 
do Administrador. | 

I1.º Nenhum impedimento dos Gancares em sentido de obstar ao 
aforamento, e arrendamento será adinittido, não sendo fundado em 
raz0es e motivos sulidos, 1212» 4237. 

12.º Para a arrematação destes terdenos são admittidos quaesquer 
Lançadores, embora sejan ou não moradores da Aldêa, nos termos 
do Alvará de 31 de Agosto de 1783, e Cap. 14.º do Foral, - 

Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Goveruo Geral, 14 de Dezema 


rim. 


me STS, eua 


brada 1947: Ekm.* Sr. Jeronimo Fransisca Ferreira, Administrador.do 
Concelho das Lihas..—(Custadio Munoal, (iomes, Secretario do. Goxerno; 
= Bol, dd pr44D, ve. | e pe 


N.: 256. 


Circular , prescrevendo regras para o reuniio da. Communidade , for- 
mação, de «Accord. votação , é asigualura, dos, accordados, 


0 
N. 187. Bim. Sr.-—SSendo presente a 8. Ex." o Sr, Governador 
Geral deste Eatado as representações. dos Administradores dos Cone. 
celhos de Salcete e Bardez, ácerca dos disturbios que oecorrem nas 
reuniões das Communidades, quando os accondados, ou votantes acine 
temente se retiram, sem assignar a Acta, eu intromettem questões 
alheias ao lugar, e: ao objecto, inutitisando a reunião, nititas vezes, 
em megocios urgentes; ou finalmente não comparecem às mesmas 
reuniões, sendo ainda avisados nominalmente no sentido da Provisão: 
de 19: de Setembro de 812: me encarrega, euvido o parecer dv Pro-. 
curator da Corôa, de dizer a V. 8º. 

1.º Que V, S.º ordene que reunida a Communidade à hora fixada: 
o Escrivão faça.a Acta, declarando no prineipio: della, na- ordem se- 
guida dos Vaugores, os uomes dos aceordados, ou votantes-essenciaes; ' 
depois os objectos qre. tem a propôr no- mesmo sentido, em que-o 
Pregoeiro. os, tiver publicado, ou haviam sido consignados no aviso: 
mandado imtimar. aos Caneares. É 

2 Em seguida apregear os objectos, ou- Ibvantar o Nemo na 0P= 
dem da sua colocação, por tres vezes e pelo tempo absolutamente: 
necessario; e, quando não fique vencido por- acluntção, ponha à.vo-! 
tação, e consigne na Acta o resultado, pela maioria de- vetos, como 
muitas vezes se acha ordenado, ate: concluir os.objectos, sem admita: 
tir. impedimentos desarratoados, que tendam a demorar: ou perture: 
bar o curso des negocios. po | 

3;* Verificada a” Acta a apresente aos accordados. para-a assignas.: 
rem, que o poderãb fazer com a declaração de vencido, quendo: 
queiram deixar memoria de que não foram da opinião dk maiorim. 

4º Quando algum om-alguris dos Gancares aecordados:, ou: votan- 
tes não quizerem àssignar, o- Escrivão fará em seguida à Actr- a cone 
veniente declaração com dous Gâncafes presentes, e deduzindo: dos. 
respectivos titulos a- moriada- estabelecida, como-se-aquelk que- se não 
assigua não-tivesse comparecido, a fará distribuir: pelos demais: que- 
se assignarem, ou como fór; do estabelecimento .de cada Aldês; e dese 
ta manéira a Alia fiçará-tida-como completo - - 


E 


5.º Quando porém .ds Ganofres nominhimente avisados faltarem ao 
convite, sem catso justificada, e por este motivo a reúhião se não ves 
rificar, o Escrivão datà iminedintimente parte a V. S.º, para os 
reluxar ao Poder Juiliciario ( ao Juiz Eleito. du de Direito ) cobfore 
me u gravidade do objecto a que liverem faltado, para sereify Cástio 
gados no sentido do art. 17 da Deereto de 12 de Dezembro de 1538. 

S. Ex. espera que V. 8.º fuga levar a effeito esta sua resolução, 
fazendo-a registar, e publicar na primeira reunião das respectivas . 
Conmmunilades desta Comarca. , = 

Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Govermro Geral, 12 de Março 
de 1847.— [un.” Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador do 


“Concelho das Lhas. — Custódio Murnoel-C'omes, Secréterio do Governo: 
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prai dos 
N. 29% 
Cirénlar, estabelecendo regras pitra es trespisses, e outros contratos. 


N. 1003. ETR Sr.—sS. Ex." o Sr. 'Govertiador Geral destê Estas 
tado, à quem fiz preserite o Oficio-de V.'S.º n.º 90, “de 7 do vórreiite, 
em que represerte que as partes assigiando nessa A dininistração, 
evtno “Colunos:das varidas, Joneiros, 6 Interessailos das Cónninunida- 
des, convenções, por mutuo accerdo, de ctritas de “intérêsses que 


tem nas mesmas Commeuridades:côm Saccadores, Outhorgantes, e Ore 


thorgados, Hypothecantes, e Hypothecarios., não cumprem com o 
convencionado, illudindo dest'arte a fé das convenções, e tornando 
pesada a arrecadação das Communidades, pedindo resolução definiti- 
va para sebwir dá regra; e fim de obstar aos entraves que 'empecem a 
mercha regular do serviço: me incumbe de dizer a V. 8.º, quetre 
dene ús Communidaies do Coitcelhb que administra, é que se segue, 
deduzido da letra, e espirito dns Leis vigentes; 

1.º Os trespasses das varseas arrêmatades devem. ser feitos com 
audição to Saccador, e com Fiadores abonados, quarido-es- da arre- 
matação não queiram garantir o trêspasse, sejamestes feitos a favor 
dos Fiadores.: | - 

2.º Os Colonos das varzeas du os sub-arrendatarios: não poderão: 
Jevantar a séara-sem o passe-dos :Olavicularios,. pagos os:respectivos' 
fotos da varieaç:bob-a: responsabilidade dos: Tertos e seus Fiadores. 

8.º As Cammissões para se outhorgarein -onarretadarem os' ventie: 
mentes pessones ou-ile tangas:e contras acções deveitrstr feitas no livre 
da Cominnnidade, quando seja para ter effeito na propriá-Aldên, e ertr' 
papel avulso perunte duas testemurhasve- reconhecida pelo Escrivão: 
da -Aldêa do. curmitiltente, sendo para-'ter: cffsito em outra Aldém 
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4.º As outhorgas dos ganhos só podem ter lugar do excedente ao 
encargo que o Outhorgante tiver u satisfazer à Communidade,- 

5.º As hypothecas de tangas, jonos, &c. só serão validas no senti- 
do dos Cap. 6.º e 7.º do Regimento de meias sizas de 18 de Jinho 
de 1105, e LL do das Communidades, fazendo-se no livro da Aldêa, 
qnando se não offenda a segurança do credito da Communidade, e 
convindo o Saccador no caso de o Hlypothecante ter varzeas no seu 
titulo. | 

6.º A Escriptura de hyhothecas deve conter o credito, seus juros e 
a data em que fica difinitivamente extincta a divida: o mesmo devem 
conter quaes:juer outros contractos qne se fizerem sobre os objectos 
das contas das Communidades no respectivo livro, ou nessa Admi- 
nistração, em analogia da disposição do citado Cap. |) do Rezimento. 

7.º '"Verminado o praso desses contractos V. S.* es mandará aver- 
bar promptamente, e tornar .effectivas as convenções que se acordas 
rem nesse sentido, fazendo embargar as rendas das tangas, e jonos 
dos Contratantes refractarios e «eus Fiadores, se houverem, e proce- 
dendo contra elles na forma da. Lei. : | 
"— Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Governo Geral, 15 de Dezeme 
bro de 1847. — Illm.º Sr, Domingos João José de Sá, Administrador 
do Concelho de Bardez.— Custodio Munoel Gomes, Secretario do Go 
verno.—Bol. 54. p. 450, | 


N. 258, 


Circular, dando forma para a nomeação de Louvados. 


| Bim. Sr. —Conbecendo-se pelas differentes Representações con- 
firmadas pela do Administrador do Concelho de Salcete, de 18 de 
Setembro ultimo, que as avaliações a que se procede nas»Communi- 
dades das Aldéas, dos terrenos para arrendamento triennal vu de 
mais de hum triennio, ou para aforamentos perpetuos, e de outras 
avenças e objectos, se faz por huma maneira contraria aos interesses 
das Communidades, e dos seus Associados, per malicia, ou por defe- 
rencia com as partes interessadas, contra o que estatue O Regimento, 
e mais Disposições em vigor, aproveitando-se da falta da regulari- 
dade na. escolha de -Louvados responsaveis; S. Ex* o Sr Governa- 
dor Geral deste Isstado, desejando remover estes incovenientes deter. 
na o seguinte: 

1.º. Que as Communidades nomeem no principio de cada anno do- 
us Louvados, e hum terceiro de desempate, e neste mesmo sentido 


-— 941 — 
tres Supplentes. Dos dous, Louvados, hum será escolhido na classe 
dos Gancares, e o outro na dos Interessados , havendo nas duas 
classes peesoas habeis, e.o do desempate de qualquer deltas. Todos 
deverão ter a preciza “inteligencia dos ohjectos que tem a tratar, e 
abonação no interesse, que perceberem nas rendas da Communidade, 
salvo o caso de não haver Gancares com esta, abonação, 

a mesma regra se feg uirãá quanto aos Supplentes. 

* Os Louvados nomeados, antes de entrarem em exercicio da ge- 
Kenia: , prestarão juramento » para bem exercer o lugar, nas nãos 
do Regedor-da Parochia, ou quem suas vezes fizer, como Conmmis- 
sario do Administrador do -Concelho ou-Fiseal. ? 

43º Os tres Louvados, e no seu impedimento ( por imolestia, -ausen. 

eia, parentesco, ou outro qialquer motivo legal, que será apresentado 
por escripto, e fará parte do processo”) os Suplentes se reunirão no 
local dentro do.praso de oito dias, que será designado pela Commu- 
nidade, e exatminarão escrupulosamente o objecto da louvação. Sendo, 
avenças, a qualidade do terreno, que tem a avaliar, —a despeza previa 
que demanda para o seu amanho, fazendo ossivel para o reduzir á 
medição: de braçãs quadradas. a ds 2 3. NE 

i 4.“ Satisfeitas. as indicações“ do 4, antêcedenite darão o seu laudo, 
esperificando helle tudo que fôr necessario para esclarecer o objecto. 
Et caso de empate: dolaudo, cumpre ao:Louvado de desempate pro- 
ferir o séu voto no mesmo: neto, e no mesmo atto, 

-D.* Verificada” esta diligência a Cominunidade fixará os prasos da 
arrematação e o Escrivão da Aldêa: os. Editos na propria Freguezia. 
= na Capital do Concelho-e na residencia do Administrador ; e sen- 
dó nas Novas-Conquistas 'no local da Gancaria, na Capital da Provine 
o e na residencia do Aitiministrador Fiscal. 

* Os que” pretenderem as terras por Mogno ou arrendamen- 
to na suas petições ao Administrador do Concelho (ou Fiscal) 
com direcção ao Governo do Estado. O Administrador ouvirá a Com- 
munidade, é esta para responder com os seus Interessados ( quando 
os terrenos não'sejam“dos exceptuados 1la' Circular n.º 993 de It de 
Dezembro. ultimo ) mandará proceder -as diligencias consignadas nos 
tres parag rafos precedentes. 

do A arrematação terá lugar ente a Communidade » e em tres 
Sessões. 

' Deus Guarde a v. S. Secretaria do Governo Ger al, 24 de Mar. 
ço de 1848. — Iim.º Sr, Jeronimo Francisco Ferreira, Administra. 
dor do Concelho das llhas —Custodio Manoel Gomes ; Secretario 
do Governo.—Bul, 15. p. 93 v. 
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N. 259. 


Cireular., estaluindo promenores para a abertura de titulos. 


Nena, Elim. sr. Chegando ao conhecimento de S. Ex.* o Se. 
Governador Geral deste Estado, a queixa de Sernivassa Sinay + de 
Cumbarjua, confirmada pelo Administrador do Concelho «de Saltete, 
de que os Escrivães das Aldêas abrem, e averbam os titulos-das pros 
priedades nos Livros das Communidades, por deapaichos dos Juizes 


Substitutos, sem serem ouvidos. os. spas. «otuaes. possuidores; eseudo, 


a abertura dos titulos das heranças, compras, hypothecis, da atiríbai- 
ção dos Administradores de Concelhos, em, vista da disposição do; arte 
12.º do Decreto de 7 de Dezembro de 1836, e do. que estatito o art, 
438 da segunda Parte da Reforma. Jndiciaria, som que obste:a isso 
o que-se lê no Assento da Relação de 29 de Julho de 4699, porque: 
este Assento hoje. obsoleto, não pode vigorar-em; frente des. supracia. 
tadas disposições, que separam difinitivamente as attribuições Adin. 
nistrativas das Judiciarias, que ontr dra andavam. unidas ém buma: 
unica Authoridade, que os exercia camulntivamente, sob diferentes 
denominações: determina que eu faça observar a; V.'S.* esta-anoma-. 
lia, afim de evitar no futuro as duvidas sobre é: campetenoia: ou in» 
competencia da abertura dos mesmos. titulos; para cujo fim -espera- 
que V. S.º faça saber aos respectivos Escrivães das. Aldêas, que elles 
não devem abrir titulo algum, ou, exarar declarações sem o compe- 
tente despacho de V, S.*: que no Termo da abertura do 'titulo farão. 
expressa menção da data do despacho de Administrador, dot docus, 
mentos ( taes como Escriptura de compra, trespasso, by potheca, Au». 
to da posse, e outros que acompanharem o despacho.; com referencia 
a sua data), e em seguida da propriedade ou propriedades, com dee: 
claração da sua qualidade, ou particularidades, confrontações:, 'fóros, 
ou encargos. Os documentos que motivarem essa abertura de titulo. 
e declaração no do vendedor, trespassante, ou hypethecante, serão- 
restituidos à parte ou seu Proqgurador, que se assignarão, no termo, 
obrigando-se a apresenta-lo: a todo o tempo que .fór requerido, ven-: 
cendo o Escrivão deste trabalho huma tanga, como está estatuido. 

Deus Guarde a V. 8.º Secretaria do Governo Geral, 29 de Março 
de 1848. —1Illm.º Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Adininistrador do 
Concelho das llhas.-—mCustodio Minoel Comes, Secretário do Govers 
AQ-Bql, 15. Pa 94, : 
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'Q. PÇ» 
Oficio mandando relaxdr no Póder Judiciario os Guncáres desobe. 
— dientes de Cbrlim. o up | 


E 
N.º 210, Him. Sr.-—=Hojé recebi, e hpjé apresentei as. Ex.* o 
Sr. Governador Geral deste Estado o Otávio que V. S.* me escre. 
veu sob o n.º 34, cobrindo a exposição que faz o Administrador 
Substituto deste Cpneeltio, como encarregado de presidir à arrema- 
tação -do campo dá Communidade d'Aldêa Corlim, queixando-se da 
resistencia formal que acaby de praticar coiitra as: Ordens Superiores, 
huma parte dos Gancares da. mesma-Aldêa,. de combinação com o res- 
pectivo Escrivão; e approvando S. Ex.* todo o procedimento que 
por esta occasião teve o referido, Administrador Substituto, me ene 
carrega tanto de recommendar a V. 9.º; que faça com que se ex- 
peça com a mejor brevidade possivel ao. Poder Judieciaris.o auto dá 
desobediencia, a que se referea dita exposição, como tambem de levar 
as suas mãos q requerimento junto de quatro Interessados daquella 
mesma Aldêa, já deferido nos termos da, sua supplica, e que per. 
infermedio de És: subiu a presença do mesmo. Sr. 

Deus Guarde a. V. S.º Secretaria da Governo Geral, 28 do Abril 
de 1848. —Jllm.º? Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, . Administrador do 
Concelho das Ilhas. — Victor Anastacio: Mourão Garcez Palha, Seu 
tretario do Governo. —Bul, 20. p. 235. 
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N e: 26 L. 
Circular, prohibindo a: admissio. dos devedores para. accordados , € 
| | suspendendo-lhes. & voz ou voto. 


LA PEA j : 

inda Bim: 9r.-—Sendo. presente. a,S. Ex." e Sr. Governador 
Geral deste Estado; e requerimento: assignado por: alguns Gancares 
d” Aldêa Calapár, deste Concelho; peuiudo o removimento de-três Ace 
cordados da, mesina. Aldêa; Pascoal Peregrina: Binto; Matheus. Boca 
caro, e Eusebio. Erancises: da Rego», pelo-facto: de se acharem: alcane 

ados para com. a resgectiva: Communidade, como: domprovaram pes 
tós documentos, com que instruem o referido reguerimentos-e sendo. 
de absoluta necessidade dar providencias, que vegulem ao futuro es» 
te transcendente. negpcio.,. e ponham termo aos prejuiros: que estas 
Carporações. sofirem. de.hnina, semelhante. pratica; ha pon conveniente 
determinar, depois de ouvido o Procurador da Corda e Fazenda; que. 


— JS ue 


d'ora avante os devedores, ou outros quaesquer individuos, que não 
tiverem saldado as suas contas com a Communidade, e não estiverem 
com ella desembaraçados, não só não possam ser admittidos aos care 
gos de Accordados. mas até não tenham poto ou voz nas suas de- 
liberações, e nem direito para lençarem nas avenças, ficando V. S.* 
desde já responsavel pela religiosa observancia desta disposição: o que 
me cúmpre communicar a V. S,º* d'ordem de mesmo Exm.º Sr, 

Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Governo Geral, 2 de Maia 
de 1848. — [lm.º Sr, Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador do 
Concelho das Ilhas. — Victor Anastacio Mourão Garcez Palha, Seu 
.eretario da Governo.—Bol, 20. p, 135, v. | 
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N. 262. 
Portaria, fixando os dias e horas paraa reunião das Communidades. 


o . 

N. 252, dB Governador Geral do Estado da Índia, determina o se- 
guinte:— Tendo-me'representado João Xavier Lobo, destas Ilhas, os 
grandes inconvenientes que trazia, não só aos interesses das Commus 
nidades, mas tambem á agricultura, a reunião das Communidades em 
dias de trabalhos, como em níuitas partes se praticava de ordinario, 
podendo julgar-se que a retnião em taes dias que lhe eram commet= 
tidos, era com O fim de se vencerem os objectos durante a ausencia» 
ou occupação, fóra d'Aldêa”, dos Gancares opponentes, além da dess 
peza que se fazia com o Pregoeiro para se verificar as mesmas reu- 
niões, em dias assignalados pelos que tem intéresse de conseguir o 
objecto das suas diligencias, sem o concurso de. maior numero de 
Gancares, e quasi clandestinamente, dando assim occasião pata quei. 
xas vehementes, c inimizades sustentadas, como teve lugar proximas 
mente em Verná de Salcete: e considerando que o Breve A postolico 
“de 14 de Junho de 1844, impetrado por Sua Mogestade a RAINHA, 
( publicado no Boletim do Governo u.º 33 de 1845 ) em beneficio dos 
Agricultores. para ter o seu devido effeito, no sentido do pensamento 
que o. fez sollicitar, cumpre eliminar das Comunidades as anomas 
Jias prejudiciaes, que ainda permanecem contra os proprios interesses 
dos associados: Hei por conveniente, ouvido o Procurador da Corda, 
estabelecer o seguinte; | | 

1.º As reuniões ordinarias das Communidades terão lugar no 1.ºe 
8.º Domingo de cada mez, e serão prorogaveis para os dias immedias 


tos, em casos de continuação de arrematações, ou de urgencia dos 


negocios 
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9.º As Sessões ordinarias serão das nove às doze da manhãa; cha- 
vendo muito serviço, continuarão das duas às cinco da tarde . 

3.º As Sessões para arrematações de avenças serão perm anen tes, 
de manhãa e da tarde, ás horas ordinarias.. 

4.º As reuniões extrnordinarias, por determinação superior, ou para 
accudir a casos repentinos e fortuitos em qualquer dia e hora, q ue 
fôr convemente, ou a determinação superior designar, > 

As Authoridades a quem pertencer, assim o tenham entendido e eu 
xecutem. Palacio do Governo Geral em Nova-Goa, 29 de Maio de 
1848. —José Ferreira Pestana.— Bol, 26. p. 173. 


N.º 263. 


Portaria, fixando regras para a nomeação de Empregados responsaveis; 


e 

N. 258. 4) Governador Geral do Estado da Índia, determina o ses 
guinte: -»Reconhecendo.se pela representação da Communidade da 
Aldêa Allona, e informação do Administrador do Concelho de Bar= 
dez, n.º 38, de 19 do corrente, a-dissidencia que reina na referida Com- 
munidade, e porventura: em mais algumas, pela Intelligencia menos 
exacta: que- dão alguns. dos seus: Vogaes á disposição: da Cireular de 
24 de Março ultimo—assim mais.o estorvo que essas interpretações ar « 
bitrarias: produzem na: gerencia das Comunidades em: geral, e ao seu 
mteresse real, por não estar ainda fixada, como: cumpria, —a-inilispen« 
savel regularidade, que deve dirigir a nomeação de Encarregados res= 
ponsaveis, a que, sob: variadas denominações, procedem as- mesmas: 
Comnmunidades—as: attribuições. e deveres relativos.a cada hum dos 
nomeados, com respeito aos seus ministerios, para nãodar lugar a in= 
gerencias mal cabidas, ea abuso de-a!tribuições, que todos os dias se 
observam, em prejuizo: do serviço, e-dão occasião à dissenções, quei= 
xas, e demandas ruinosas contra o-principto da- instituição: e cune 
prindo ao-Gnverno do Estado, sob cuja immeditata tutela estão aquel= 
has Assoçiações, atalhar de prompto similhantes. obusos, estabele- 
cendo regras invariaveis, para melhor se:alcançar o fim, porque as 
mesmas Corporações, e Encarregados, foram: cieados: Hei: por cone 
veniente, em vista: das disposições vigentes, e-do-que praticamente se: 
observa; ouvido-o Procurador da Corôa e Furenda, estabelecer pros 
visuriamente as seguintes regras, para servirem de-guta ás Commn- 
nidades—na: nomeação de differentes Encarregados responsaveis —na 
fixação de conhecimentos ou habhtações precisag—e na. classificação: 
dos mesmos Encarregados, e seus. deveres. 
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Nomeações. 


Artigo 1,º As Communidades das Aldêas continuarão a nomear o 
Escrivão—Saccader— Eleitos ou Vogaes para a Cumara Agraria—e 
à sortes de Louvados, ou Arbitros: 1.º Louvados do calculo: 2.º 
Louvados das contas geraes: 3º Louvades denominados Guirmariques: 
4.º Louvados de orçamentos e obras : 5.º Louvados de tou bras 
curador efectivo. e hun; outro eventual. 

Avt. 2.º A escolha, que deve ter Ingor no devido tempo, de Escrie 
vão ou Escrivães, e seus Serventuarios—Saccador ou Saccadores—e 
Eleitos, conforme fôr do primittivo estabelecimento será, como se se- 
gue: E o 
2 1.º À respeito dos Escrivães nos termos do Alvará de 20 de 
Fevereiro de 1736, e Provisão de 17 de Setembro de IS12. 

N.º 1.º Nas Novas-Conquistas porém conforme a Portaria n.º 868 
de 9 de Junho de 1844. | - o, e quê 

2 2.º Pelo que respeita aos Saccadores, em vista do que prescreve 
a Provisão de 10 de Dezembro de 1764, e outras posteriores dispo- 
ções, | ? 

N.º 1.º Nas Novas-Conquistas como está estatuido em a Portaria 
n.º 1632 de 22 de Novembro de 1845. | | 

$ 3.º Para Eleitos serão escolhidos as Gancares mais abonados e 
inteligentes dos negocios a carga da Camara, aliás não serão appros 
vados pelos Administradores de Concelho nos terinos das disposições 
de 12 de Dezembro de 1737, e 4 de Outubro de 1770,--e a multa da 
Camara, em caso de demora na nomeação, recahirá nos Accordados, 
que forem culpados. | 

Art. 3.º Os Louvados das primeiras tres classes, e o Pracurador 
effectivo, com os respectivos Supplentes, serão nomeados nos princi- 
pios de cada anno. no 

& unico. No corrente anno serão nomeados, depois da pubbicação 
desta Portaria, para durar até o fim de Dezembro vindouro, quando 
por ventura não tenham sido nomeados, 

Art. 4.º À nomeação dos Lauvados da 4.º é 9.º classe se procederá. 
em casos occorrentes, O mesmo sa praticaiá, conforme a exigencia: 
da Camara Agraria, va nomeação do Procurador ad hoc qu eventual, 
que será Gancar, havendoso com os necessarios conhecimentos. 

Art. 9.º Os habeis para Louvados de duas ou tres das primeiras, 
classes podem accular as funcções de duas ou tres classes, sendo no- 
meados, O mesmo, e em caso identico, pode o Procurador efectivo 
accumular as do eventual, e vice-versa sendo an:bos Gancares. 

Art. 6.º Em cada classe serão nomeados dous Louvados, e hum 
terceiro de desempate: e neate mesmyo sentido tres Supplentes, 


t.º Os Procoradores terão os seus Supplentés, 

2 2º Na 4.º e 94º class: podem ser dispensados os Supplentes, no 
caso de não haver receio de falta repentita que frustre a diligencia. 

Art. 7.º Dos dous Louvados das tres pritheiras classes, hum será 
escolhido d'entre os Gancares, eo outro dos Interessados maiores, é 
o do desempate de qualquer dos Componentes da Communidade. 

Art. 3.º Os Louvados da 4,º elasse serão escolhidos precisamente 
“dentre Officiaes proprios dos mestres sobre que devem emittir O set 
juizo. | 

Art. 9.º Os dous da 5.º classe com o do desempate ( este em 
caso dé aceordo ) serão nomeados dos moradores ou extranhos á Aldêa, 
mas que não sejam dos Interessados da Communidade litigante. 

3 unico. Os Gancares e Interessados podem ser iufurmadores so- 
bre u facto, 

Art, 10.º Em geral para Lourados devem ser escolhidas pessoas 
conbecidamente capazes de desempenhar com intelligencia e probi= 
dade, a Coninisaão de que forem incumbidos, 

Art. 11,º Em caso de falta de Gancares inteligentes para cada 
huma das Comissões, entre os que concorrem à reunião das Com- 
munidades, para serem nomeados Louvados nas tres primeiras elase 
ses, a escolha deverà recahir nos que não frequentam à Gancaria, e 
em caso de sua escusa, serão nomeados d'entre os mais Componentes, 
os que reunam ao maior interesse nas rendas da Communidade, aine 
teligencia preeisa, e probidade necessaria. | 

Art. 12.º As Comunidades por si, ou a pedido dos Interessados, 
ou o Administrador do Concelho, quando A Pq necessario, pode- 
rão nomear Conmissões de tres individuos estranhos à Communidade 
encarregadas de reverem o calculo, e contas geraes, 

' Avt. 13.º Todas estas nomeações de Louvados—P rocuradores— E - 
Jeitos—e Escrivão, quande não se verifique por nemo (acclamação ) 
se-fará por votação, nos termos da citada provisão de 17 de Seteme 
bro de 1812, e circular n.º 187 de 12 de Março de 1847, —A Saccas 
doria he dada. por arrematação. | 

Habilitações precisas. 

Art. 14.º As habilitações dos Lleitos—Escrivão—e Saeeader são 
as que estão marcadas nas disposições citadas (art, 2). 

Art. 15.º Quanto ás dos mais Encarregados são as seguintes : 

8 1.º Os Louvados do calculo, be mister que tenham, além de ineo 
telligencia e probidade, conhecimento pratico da agronomia local, da 
qualidade das terras, da quantidade de semente que levam, a despee 
za indispensavel, e a sua producção; das eventualidades ordinarias, 
a que são sugeitos os campos, e outras particularidades relativas & 
cada Aldéa; em fim tudo quanto respeita aus valiados, 
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2 2.º Aos Louvados das contas geraes são indispensaveis conheci. 
mentos de contabilidade em gera!, pratica do calculo, assim em nu- 
meros inteiros, como em quebrados—da especialidade das tangas, e 
das suas fracções uso da escripturação, e especialidades da respectiva 
Communidade, | 

g 3.º Os Guirmariques, são propriamente os avaliadores de dam- 
nificios causados nas searas, e palmares por homens vu animaes; para 
desempenhar pois a obrigação que lhes he inhereute, cumpre que el- 
Jes tenham conhecimento pratico do valôr estimativo que tem na pras 
ça os objectos destruídos dos palimares, que ordinariamente são sub- 
mettidos ao seu juizo, e a ceara arruinada o producto que daria, e 
outras particularidades. 

2 4.º Os Louvados de orçamentos evobras devem estar ao facto 
dé calculos de mão de obra, efleitos, e materiaes, e o que he relativo 
aus trabalhos das obras especiaes das Communidades. 

2 9º Os de vistorias importa que saibam destinguir em causas 
sujeitas os objectos ae direito, e de facto, e proferir o seu Juito segun- 
do os principios da recta razão, em que se fundam as Leis escriptas, 
“& 6:º Os Procuradores, eflectivo, e eventual, devem ter activida- 
de, intelligencia, zêlo, e conhecimentos de tudo quanto respeita à 
sua Constituinte, : 


Obrigações. 


Art. 16.º As dos Eleitos —Saccador—e Escrivão estão já consigna- 
das nas disposições supracitadas, e os dos mais Encarregados são as 
erouintes ? 

“2 1.º As dos Louvados do calculo consistem em proceder à divi= 
“São das terras conforme a Portaria de 4 de Julho de 1842, não só pe- 
Jos seus conhecimentos proprios, mas ajudando-se dos Camotins, A- 
delos, e Painis das respectivas varzeas, sobre a qualidade das mes= 
mas terras; semente 'que levam; producção de que são susceptiveis 
e todas as outras particularidades. vo ob! 

Pelo que respeito, às de mais avenças, se regularão pelo termo 
medio dos ultimos tres annos. 

No balisanento dos terrenos, conforme estã estatuido na circular 
de 24 de Março do corrente auno, 

Na avaliação das despezas ou prejuizos de vallados, conforme o 
juizo pratico, e em vista das isformações dos Empregados de outras 
varzeas, quando a deligencia seja a favor ou contra os Empregados 
ou Interessados da propria. 

“Estes mesmos Lonvados, querendo as partes, podem servir para a 
avaliação do mate (terra) para o intulho dos palmares. 
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2 2.º Aos Louvados das contas geraes compete formalisar annos 
alimente, ecom tenpo, o cathilogo, ou matricula dos Gancares, e mais 
Componentes existentes, guardando as precedencias em vigor. A dos 
novamente inscriptos se fará em vista da certidão da idade; a dos 
ausentes fóra do Estado, em vista das certidões, ou cartas insuse 
peitis E-tes documentos ficarão archivados, ou os Apresentantes 
se obrigarão a gxibil-os, sendo necessario, por termo no livro, onde 
se registarão na parte necessaria. 

Similhantemente formalisar a folha da receita e despeza annoal, e 
o relatorio ou==relação==dos devedores. Finalmente ordenar tudo o 
mais que fôr mister para conseguir esses trabalhos, i 

2 3.º Os Louvados denominados Guirmariques, votam sobre os 
prejuizos, porque os Terlos, e Vigiadores são responsaveis, precedi- 
da a audição destes, ou á revelia, Quando, sendo chamados, não con= 
pareçam. Os laudos serão firmados nos preços correntes dos objectos 
destrahidos ou destruidos. a 

2 4.º Os dos orçamentos e vistorias dão o seu voto com relação 
ao objectos sujeitos á sua decisão. | 

g 5.º U Procurador effectivo tem por obrigação vigiar tudo quan- 
to diz rospeito aos Interesses communs; promover as causas, em que 
a Communidade he parte: denunciar à Communidade ou perente as 
Authoridades as malversações dos Empregados, as uzurpações : e as= 
sistir aos trabalhos dos Louvados de todas as classes. 

$ 6.º O Procurador eventual he nomeado em caso de êxigencia da 
Camara Agraria; portanto he hum intermedio entre a Camara, e a 
Communidade respectiva para transmittir as resoluções de buma a 
outra. 

Art, 17.º O Escrivão escriptura todos os trabalhos dos Louvados, 
além do mais que tem a seu cargo. Ra 
“Art. 18,º Todos estes Encarregados (art. 1.º) prestam juramento 
nas mãos do Adminisyrador do Concelho, ou do Regedor da Fregue- 
zia como seu Delegado, e elles são responsaveis à Communidade, ou 
a quem de direito fôr, de todos os damnos ou prejuizos que causas 
rem usando mal das suas attribuições. 

- Os Admiuistradores de Coucelhos, e mais Authoridades, a Quem o 
conhecimento desta pertencer, assim o tenham entendido, e façam eu 
xecutar, com os registos necessarios. Palacio do Governo Geral em 
“Nova-Goa, 29 de Maio de 1848, —José Ferreira Pestuna,-— Bol, 26, 
p- 173. v. vel: pa GT | 
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N.' 264. 


Oficio, declarando o quanto devem perceber de gratificação os 
Louvados nomeados. 


N.º 
eso Elim Sr. -—-Respondendo ao Officio que V. S.* me escre= 
veu em 21 do mez que ultimamente acabou, sob o n.º 51, que veio. 


acompanhado da copia do Assento tomado pela Communidade da 


Aldêa Culapór, perguntando qual a gratificação que lhe cumpre abo-. 
nar aos Louvados de que trata a Portaria n.º 253 de 29 de Maio | 


findo, visto que ella nada declara neste seutido, eabe-me communi. 


car a V. S* d'ordem de S. Ex.* o Sr. Governador Geral deste Ess. 


tado,-que em quanto não fôr Approvado por Sua Magestade À Rai. 
nha, « Projecto do Regulamento das Communidades, novamente su- 
Jeito à Regia Confirmação, V. S.* tendo em vista a pratica respectiva 
das Aldêas, regulará o arbitramento da gratificação aos Louvados, 


ent proporção ao seu trabalho, e circunstancias dos Cofres das mesmas. 


Coumunidades. 


Deus Guarde a V. S.* Secretaria de Governo Geral, àL de Julho. 


de 1848. — llm.º Sr. Jeronimo Francisco Ferreira Adwinistrador do 
Concelho das Ilhas — Victor Anastacio Mourão. Garcez Palha, Secrem 


tario do Governo.—C, O. n.º 6.º p. 11 v. 


Pd 


o | | + 
N. 265. 
Oficio , resolvendo sobre a gratificação dos Louvados, sua nomeação, 


suspensão da vos dos Gancares devedores, e execução do lv. 
de 31 de Agosto de 1783. 


E 
Rea Em. Sr. — Respondendo ao Officio, que V. 8.º se servio 
eserever-me, sob. o n.º 5+, em data de 13 do corrente, relativo à gra- 
tificação dos Louvados, e lanço dos Gancares devedores ; tenho a di= 
zer a V. S.*, dordem de 8. Ex.º o Sr. Governador Geral deste Es- 
tado, que os Leuvados, de que trata a Portaria n.º 29% de 29 de Maio 
ultimo, não he huma creação nova; pois que Louvados das contas ge= 
xaes—da avaliação das avenças—do. arbitramento de foro e balisução 
de terras. para aforamento-—s orçamento das obras em geral, sempre 
foram momeados pelas Communidades, mas a seu arbitrio. Os Lous 
vados denominailos Guirmariques são especiaes à algumas Aldêas, À 
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Portaria citada não inovou estas nomeações; mas sim fixou à época, 
em que ellas devem ter logar, e as habilitações de cada classe dos 
mesmos Louvados, com relação ás suss funcções; para evitar, desta 
maneira, as escolhas arbitrarias e pouco convenientes aos interesses 
dos associados. Pelo que respeita à gratificação desses Lonvados, já 
em Oficio n.º 292 de |L do corrente, se resolveu que ella não podia 
ser arbitrada de novo, mas que continuasse a abonar-se nos Louvados 
que a tivessem nas Áldêas onde está desde a antiguidade estabelecia 
da; e isto mesino em vista dos trabalhos, e cireunstancias dos Cofres, 
em quanto Sua Magestade A Rainha não A pprova o Projecto do Re- 
gimeuto e he o quanto cumpre a V. S.º mandar observar nuas Com- 
munidades; quando porém os Gancares não queiram servir de Lou- 
vados gratuitamente, onde a gratificação não tiver sido estabelecida 
V. S.º os fará nomear da classe dos interessados; que certamente, 
se não escusarão de servir, por alternata, em proveito dos seus inte. 
resses, Ê 

Quanto ao lanço des Gancares devedores, não pode ter lugar, por 
que isso importaria sanccionar a insolvencia, em prejuizo da Commu- 
nidade, da Fazenda Publica, e de muitos Estabelecimentos Pios, que 
hoje são interessados de varias Aldêas—dar larga margem para os 
Gancares se predisporem, e se insolverem em dividas, como devedo- 
res, ou seus fiadores— finalmente revogar disposições bem meditadas, 

Os receios que V. S.º apresenta da falta de quem arremate as avene 
gas, quando se não pirmitta lanço aos Gancares devedores, não pode 
ter fundamento; em vista do que dispõe o Alvará de 31 d' Agosto 
de 1783; cuja provisão V. S.º fará levar a effeito, em casos occorreu= 
tes, para não ficarem paradas as arrematações das avenças. 

Deus Guarde a V. S.º Secretaria do Governo Geral 15 de Julho 
de 1848. —lilm.* Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador do 
"Concelho das Ilhas. — Victor Anastacio Mourão Carcez Palhu Se. 
cretario do Governo, —C. O, n.º 6.º p. 13. 


0 
N. 266. 
Resolvendo à cerca da accumulação de Escrivanias. 


N. es Rim. Sr.—S. Ex.* o Sr. Governador Geral deste Estado 
me incumbe de dizer a V. S.*, em resposta a sua informação n.º 6L, 
de 25 do corrente, sobré a representação de Mathias Pascoal da Sil. 
va, que queixava da infracção da Portaria de 29 de Maio ultimo, fi- 
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xando. as reuniões ordinarias. das Communidades: que em vista do: 
que estatue o. Alvará de 20 de Fevereiro de 1736, não pode ter lugar 
a accumulação de escrivanias, a não.se dar o caso de absoluta falta de 
individuos que eccupem sobre si aquelle cargo; caso em: que deverá 
ser prevenida. a Communidade, onde: por similhante- motivo deixar de 
celebrar-se. a reunião ordinaria. já estabelecida; —por tanto cumpre 
satisfazer à Lei em vigor. ; | 

Deus Guarde a V. S.* Secretaria. do. Governo Geral: 29 de Julho 
de 1848.— Him.” Sr, Domingos João José de Sá, Administrador do. 
Concelho de Bardez—No impedimento do Seeretanio do Governo, e. 
Official-maior ,, Luis. Caetano da. Nazareth.—C. O, n.º 6.º p. 20 v.. 


. 


N. 267. 


Oficio; resolvendo que as agoas introduzidas nas. varseas não devens: 
| demorar mais de 24 horas. 


e 

N.' 895. Rm S e ER 

a Im.* Sr.—S. Ex." o Sr. Governador Geral deste Estado 
não está disposto a acreditar o contéudo do incluso nemorial ; toda- 
via competindo. lhe fiscalisar superiormente, sobre túdo quanto possa. 
prejudicar os interesses das Communidades, e bem estar dos babitans 
tes, não isnportando com as. vias, donde possam vir as presuimpções, 
para as taes diligencias, me incumbe de transmittir a V. S.* o mesmo 
memorial, para em frente delle proceder às necessarias averiguações, 
e dur conta, por esta Repartição, do estado das contas da alludida 
' Sacadoria, quanto tempo a. administra Luiz Felippe.Gonsalves, se to- 

dos os annos tem prestado as suas contas, e se está alcançado. 

Pelo que respeita a introducção de agoas.salgadas V. S." sob a sua 


responsabilidade, não permittirá que elias se demorem por mais de 24. 


horas», por cada vez, nos varzios onde se julgue necessaria absoluta=- 
mente a sua introducção, para evitar oO prejuizo-que aliás causaria a. 
sua demora por mais tempo. 

Deus Guarde a V..S.º, Secretaria do Governo Geral; 26 d' Agos-. 


to de 1848. — 1lm.º Sr. Jeronino Francisco Ferreira, Administrador - 


do Concelho das Ehas.— Victor. Anastacio Monrão Garcez. Palha, 
Secretario do Governo,—C. O, n.º 6.º p,.33. ve 


cespe Tron 
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is N. 265. 
Oficio, approvando a extincção dos direitos de jagra de cana, que 
arrecadava a Communidade de Margão. | 
N.º 396. É un é al 
Hm." Sr.—Com o Officio n.º 210 de V. S.* datado de 22 
do corrente fui presentea S. Ex.* o Sr. Governador Geral deste Es- 
tado, o que lhe dirigiu o Presidente da Camara Municipal dessa Co- 
marca, pelo qual pede a extincção do tributo, que a Communidade de 
Margão arrecada sobre a jagra de cana, e outros generos importados 
pelas Boiadas, bem como a resposta da dita Communidade, em que 
convem na suppressão pretendida. S. Ex." me encarrega de respons 
der a V. S.º, que como quizer que a referida Communidade reco- 
nhecendo. quanto são incommodas e morosas ao commercio, e incom»= 
patíveis com o progresso das luzes, e .civikisação do. seculo., as con= 
tribuições sobre a jogra de cana, e Boiadas de Balagate, e quão in- 
significante he o lucro que dellas retira, não tem duvida de excluil-a 
da sua receita, havendo para isso. licença deste Governo. 

S. Ex.* louvando e apreciando este reconhecimento, e resolução da 
Communidade de Margão não precisa de analysar a insubsistencia 
das mesmas contribuições, e encarrega a V. S.º de transmittir com 
este Officio de approvação à Camara Municipal, e à dita Comnuni- 
dade os merecidos louvores por suas diligencias o annunciar decduzin-.. 
do V. S.* tanbem para si a parte que he devida ao seu: reconhe-. 
cido zelo, pelo serviço, e bem. que: procura aos povos que administra. 

Deus Guarde. a V, S.* Secretaria do Governo Geral, 26 d Agosto. 
de 1948. — [llin.º Sr. Francisco Salvador Gomes, Administrador do 
Coucelho de Salcete.— Victor Anastacio Mourão. Garces Palha, Se- 
eretario do Governo.—C. O, n.º 6.º,p. 3%. 


N.:' 269. 


Ofício, resolvendo sobre a tolerancia de os proprietarios darem sexta: 
parte na Aldêia Suncoale. * : 


No -397. Bio. Sr.— Apresentei a S, Ex." o Sr. Governador Gerel 
deste Estado.o Officio que V. S.“ lhe dirigio sob o n.º 215, e data: 
de: 24 do corrente, participando que os proprietarios da Aldêa San. 


“eoale dão a. diminuição de sexta parte no preço d'arrematação da vt= 


gia, ainda daquelles bairros. em: que não possuem. palmares, e por cots | 


-—- 94 — 

seguinte não entram a ganhos. e perdas, e “que esta pratica ainda que 
he contra o espirito do Cap. 8.º do Regimento das Comm unidades 
se tolera: nºaqguela Aidêa por ser deserta e abandonada pelos Gaúca- 
res, bem como que o interessado Antonio: Joaquim Gulaço não quer 
que esta tolerancia se observe com us Interessados. S. Ex.» quer que 
eu tenha.a benra de responder a V. S.º, que se tolera erii benefício 
do interesse geral d'agueka Aldêa a pratica de ps proprietarios da- 
rem a diminuição da: sexta parte no preço da vigia, ainda vos Bair- 
ros em que não ha propriedades, deverá esta tolerancia ser extensi- 
va tambem aos arreniatarios des propriedades que são Fepresgatane, 
ter: dos: proprietarios cana tem side de pratica até hoje, | 

Deus Guarde a V. 5.º Secretatia da Goremo Geral 98 d' Agosto 
de 1848.» Lkm.,*. Se. Franciado Salvados Gomes, Administrador de 
Concelho de Salcete— Ficiar Anastacio Mourão Garcez Palha, Ser 
cretario do Geverno,-—C. O. n.º 6.º Ra cad V. 


oyo 
5. 


Nao 


C; ireular , resalvendo quem em regra devem ser considerados devedo- 
— ves das Communidades. - 


sia, Ein. * Sr-—Em resposta aos seus “Ofícios, n n.º. 158 de 1 
de, dor a 259 de. 10 do corrente, me encarrega 8. Ex.*o Sr. Ga- 
das qr Eras deste, Estad de dizer-lhe, que, conforme o theor do 
de, à de, Maio, que lhe. fóra. dirigido ,, e publicado no Boje- 
a nº “90, se devem considerar, em regra, dexedores que não podem 
ser admittidos para votar, ou lançar nas,avenças da Communidade, 
todos aquelles que não tem satisfeito os seus alénnces ou dividas, e 
os seus Fiadores, sendo jitgados como. taes em caso de falencia dos 
principaes devedores, Os Saccadores que estão no curso da gerencia 
não podem ser considerados dexedores, $em espassar hum mez de-. 
pois de findo o anno, ou fossol da sua administração, sem que tenham 
Rpestaso-ae-naa GABÍARA e, satisfeita os algançes, Nesta. conformidade. 
se regulará nas suas, decisões: no. casos. orém, de falta de 
Lançadores na propria Aldêa, V. S.º admittirá ós estranhos com as 
eamprtentos. fianças, a fim de que.;os Gancares devedores não iltudam, 
a providencia a a empresta falta dé Lançadores:; 
Deus. Guard * Secretaria do Governo Getal, 12':de Setem- 
bro. de, erga Sr. Constancio do Rozario e Miranda, — O Of 
fiangãor da. Segretagia, Luis, Caetano da Nasarethk. —Bql. 42. p.. 
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Nº 2. 


Circular, declarando que os Administradores devem dar conta se os 
devedores avisados pagaram cu ndo à Fazenda. 


pe aaa o 
Nerd Ein. Sr.—S, Et.*o'Sr. Govérnador Geral deste Estado 
"Me encarrêga de dizer a V. S.º que em eumprimento das ordeas que 
lhe são expedidas ordinariamente, para intimar aos devedores da Fa. 
zeuda Publica—que venham pagar na Thesouraria da Junta da Fa. 
genda.os seus debitos--;'fiea: V. 8.º obrigado a dar: conta: no Governo 
por meio de huma relação wontinal de todos aquellea, que passados 
Jó dias depois do da intimação não. lhe apresentarem documento por 
one provem, que teew satisfeito as syas dividas, para que logo se 
prossiga a respeito delles, nus meios efficazes , que as Leis, prescrevem 
contra os refractarios, :ou' remissos,. Na o. 
Deus Guarde a V. 8.º Secretaria do. Governo Geral; 25 de Setem. 


bro de 1848. =Tlln.º Sr. Antonio Francisco de Menezes, Substituto. 


do Administrador do Concelho das. Llhas:—O OQtfhcial-maior da Se- 
" Gretario, Luis Caetano da Nazareth. —C, O. n.º 6.º p. 45. 
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Nº 22. 
Portaria, prohibindo a wbertura' de-titutos de Praxos perretuos sem 
licença do Direct Senhor + e authorisação das Communidades, 


+ 


1º 1 | 
N.º 444. qa» Governador Geral do Estado da India determina o se- 
guintéto Conttandocne pelaubiformagão: dó Administrador do Conce- 
lho de Salcete datada de 23 do corrente, que em todas as Cominunidades 
di Aldêas do sew-Ooncelho ha: pratica abusivu de se: alhenrem os Pra. 


208 perpetirittente nfurndos seur scienoia dos. proprias Communida- 


deá vestiltando dessa pratica” 0" prejuizo. d'ellas; e-pediúdo provis 
deia' para fater' cessar asse abuso: Fei por conveniente que os 
Adniihistradures de Concelhos: ora avante hão consintam: nos Livros 


das Obnmunidáades similhatites'transferencias da dominio, e posse sem: 


previá permissão dó Directo Sénhor., evanthorisação das respectivas 
Colhriúnidades! e que aos seus Escrivies: impatem esta futta e dê 


conhecimento della av Poner Juditral; para deite haverem à punição 
léyal; As Avitltoridides aquets o conhecimento e extcu ção desta per” 


2 
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“tencer, assim o tenham entendido e executem, Palacio do Governo 
Geral em Nova-Goa, 27 de Setembro de 1848. José Ferreira Pes. 
tana.—C. O, n.º 6.º p. 46. v. (1). - | 


Nº 273... 


Oficio, prohibindo aos Administradores o permitir a abertura de 
titulos dos Prazos sem precedencia das formalidades declaradas. 


RE 
N.º 459, Bim: serie presente a S. Ex.ºo Sr; Governador Ge. 
ral deste Estado o seu Officio n.º 354 de 23 do corrente, pelo qual 
participa que em todas as Communidades das Aldêas desse Conce- 
ho ha pratica abusiva de se alhear os Prasos perpetuamente oforados 
sem sciencia delas, resultando desta pratica prejuizo a elas, e pe 
dindo providencia para cessar este mal. S. Ex." me encarrega de 
dizer a V. S.* que por Portaria de 27 deste mez n.º 444 estampada 
no Boletim de hoje, ouve por conveniente que os Administradores de 
Concelho d'ora avante não consintam nos Livros das Communidades 

+28 transferencias. do dominio: e posse sob pena de ser imputada aos 


respectivos Escrivães esta culpa, 
Deus Gnarde a V. 8.º Secretaria do Governo Geral, 29 de Setem- 


bro de 1848. —Tllun.º Sr. Francisco Salvador Gomes, Administrador 
do Concelho de Salcete. —O Official-maior da Secretaria, Luis Cae. 


tauo da Nazareth —C. O. n.º 6.º p. 47, v. 


o A | | 
N.º 274. + 
Portaria, regulando a nomeação dos Camotins, Painis &c. 


e. 
N.º 383. O Governador Geral de Estado da india, determina o seu 
guinte:—Cumpriudo dar inteligencia ao disposto na Portaria n.º 428, 
de 45 de Outubro de 1839, para evitar as duvidas e desiutelligena 
cias, que se ufferecem na sua execução, segundo informa o Substitu- 
to do Administrador do Concelho das Ilhas, em o seu Oficio de 27 
do mez preximo passado: Hei por conveniente declarar o seguinte: 
3.º Sendo certo que o lagar de Camotim de varzeas he huma vecus 
pação, que acarreta responsabilidade pura com a Communidade uo- 


(14) Deu-se inteligencia a esta Portaria em Officio Circular de 
& de Dez. do mesmo anao. | | 
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meante, e de que vence salario, sem nenhuma regalia annexa ao Gan 
car, pode a sua escolha recahir em qualquer Gancar, Interessado 
ou Particular: 2.º O) escolhido deverá ter a precisa intelligencia de 
tudo quanto respeita a cultura, segurança dos vallados, divisão das, 
terras, como quem está à testa das varzeas, e suas dependencias: 3.º 
O nomeado assignará termo de fiança a contento da Communidade, 
ebrigando-se a imdenmniza-la de qualquer prejuizo, que porventura 
tenha lugar per sua má gerencia: 4.º Quando o nomeado seja mos 
rador de fóra d'Aldêa,: ou Concelho, além do sobredito termo, será 
obrigado tambem assignar outro, dando hum Supplente que o subs- 
titua na sua ausencia ou impedimento, responsabilisando-se pelos seus 
actos, e o Supplente se assignará neste termo: 5.º As Communida- 
des ou os Bouços, como fôr de pratica da Aldêa, continuarão a no. 
mear neste sentido us Camotins, e outros Empregados desta natures 
za, sob as denominações de Adelos, Painis, Senois, &c., annoal ou 
triennalmente, comtanto que não encontre as disposições desta Por. 
taria. As Anthoridades, a quem competir; assim o tenham entendis 
do e executem. Palacio do Governo Geral em Nova-Goa, 4 de Ouu 
tubro de 1848, —José Ferreira Pestana. — Bol. 45. p. 294 


| N.º 275 
- LO. 

Officio, declarando em qne caso os Culucharins são interessados , e 
não servidores. 


º 
Ne od Bum: Sr. — Em resposta ao Oficio de V. S.* de 16 do cor» 
rente, tenho a honra de dizera V. S.º*, d'ordem de S. Ex.* o Sr, Go. 
vernador Geral deste Estado, que os Culacharins, que não estiverem 
actualmente no exercicio de serviço, são considerados interessados e 
não servidores, como arbitrariamente, e para fins particulares os ques 
vein chamar; os interessados em geral são habeis, tendo es conheci 
mentos precisos, para sarem nomeados Lonvados, cuja qualidade na» 
da tem de commum com a de Gancar, porque figuram no caso come 
sJuizes arbitros, lugar que podem occupar ainda os estranhos á Com- 
muniiade, e mesmo à Aliéa, como acontece com os dos orçamentos, 
“e obras. Pretender o contrario he querer ostentar pretenções suspei- 
tas e oppostas “o interesse commum, ou occultar as faltas praticadas 
contraa boa fé des interessados, o que não pode ser admittido per 
“encontrar com os principios de justiça; por tanto V. S.º fara levar q 
efeito o despacho do seu Substituto, de 2 de Setembro ultimo ; Un. 
ma ve: que V. 8.º reconhece, que os fundamentos exebidos peia 


sm SOB o 

Cotâmunidade são” estertes, e que existein Culacharins habeis para ses 
vem nomeados Louvados, procedendo coutra os desobediemes, comp 
fôr justo; para manter a diguidade das Authoridádes, e não. padecer 
o Sereiço Publico por. caprichos indiscreptos e infundados. | 

Deus Guardea V, Sº Secretaria do Governo Geral, 19 de Ontu- 
bro de 1848.=Tnr* Sr, Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador 
do Concelho das Hhas.—O Oficinl-maior da Secretaria, Luiz Cacta- 
no da Nasareth.-— Bol. 47: p. 309. 


| A o Rr, . + ' 
Portaria, regulándo o offerecimento de tanto portanto. 


nc GB: RN 
“+ 4 Governador Geral do Estado da Íúilia, detéritita o 
seguinte i— Recouhecendo pelas queixás, que me tem sido presentes, 
à demasiada extensão, que algumas Comnuuidades das Alléas esélis 
(Gancarea dão ao determinado va Portaria -n.º 444, dé 27 de Setehit- 
bro ultimo; e cumprindo remover os embaraços, que por tál'arte de 
oppõeà liberdade das transacções! Hei por.-conveniente declarar que 
“as alheações, de que trata a referida Portaria e cujos objectos devem 
ser previamente offerecidas, tonto portanto, às 'ammunidades, são 
os seguintes: 1.º.08 Jonos, as Tangas, Nagos; Arequeiras, Melagas, 
“JCwitos, e outras duções; que gob” diversas dentminicõss partilhat à 
renda e o deficit das Commianidades - 2.º os Nomoxins dos Servidos 
res ou as Terras e Jonos doados às Confrarias e Santos: 3.º as fer» 
as rdoderiiimeénte aforkilas, ecuiuda ineuitad, ou ques: sendo culti- 
“túdas, não: deem Tetda tufficlente para o pag mnento do fóro": Ea 
os antigos afvratiteritos de várieas, que ficas entrairadas nos tampos 
das Combúnidaúts, ainda tmesnto daguélies que hoje pertentem a 
Fazetidá Peúblita Umas que" pagam £ôro linitado ás Cominunidades, 
como otiirá dás do seu Corpo, é vin reconhecimento: do primittivo dos 
ghínio. Fica exvoptindos desta-classificução os Pnimares, Árecmes, 
Cujuáes; V irseus Dáixéts é állás, não encravaras, euja renda he mais. 
que suficiente para o pigamento do fôto ; visto! que huma tal deter- 
prinação:, de oflereter; Idritoó portanto é Communidade, tendo por 
Principió a vantátrétn de celtas “poderem centralisar as reúilas quotis 
“sadas, e de comprar às terras enetavadas nos nees Campos, parace 
vitar usurpuções, demandas, é conseguirem nielhores divisões dos mes- 
“nus Campos, quando iêso convenla aos seis interesseu, assint conto. 
cegurdr us fórvon das terras aforalns, de que podem ser favihnedte 
“distuttadás, 'quatido: por véntatra: 'uão- tendo nas rendas a. necestarra 
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garantia do fôro, as terras sejam trespassadas a pessoas falidas; por 
tanto ficam fóra desta hypothese as terras exceptuadas.— às Cominu- 
nula des no -ternio improrogavel de oito dias darão asma resposta, por 
-si ou. por seu Procurador ou Procuradores numeados ad hoc, se que- 
rem ou não comprar, aliás os Administradores dos Concelhos: «em 
mais vistas concederão a permissão para se verificar a venda;e para 
este bm às Coumunidades logo que lhes. for presente 9 requerimento 
do-ofierecimento, despachado pelo Administrador do Concelho, farãa 
-Copear no reverso do mesmo rejuerimento a deliberação que tiverem, 
tomado, ou a nomeação des Procuradores. Os prejuizos que resulta-, 
rem á Comunidade ou as partes em uão responder proiiptamente 
ou como fôr de interesse commum, recabirá, nos accordados, ou nos, 
Procuradores, que a jsso derem causa. às Authoridades, à quem come 
petir assim o tenham entendido eexecutem. Palacio do Governo Ge- 
ral em Nova-(50a, 4 de Dezembro de 1848. —José Ferreira Pes» 
tana,—Bol. 34. p. 343, | | | 


A 


Nº 277 
e Pl É. - 
Oficio, declarando a maneira de provér o lugar vago de Escrivão. 


e Ê à 

Na (pls Bio. Sr =S. Bx:* o St; Governador Gral deste Estado 
me incumbe de dizer à V. &º, ém resposta ao seu Officio n.º 36 de 
26 do corrente, que a disposição contida no Officio n.º 46, de 24 
do mesnio mez, he para ser levada a effeitd todas as vezbs que se 
houver: de provên no: futuro o lugar de lEscrisão, para desta forma 
satisfazer à Lei, e-conseguir que as Coinmunidades tenham bons Em 
pragadns, porque delles depende a regularidade: dó serviço d'aguel- 
les; corpos: moraes, e interêsse doi associados: Esta: resolução potém,. 
nãoabita é que diz respeito à nomeação: do: Esciivãu de Mhcazmas 
eum caso de-se verifcarem.os fhotus: apresentados nm: Representação; 
Que-acompamhou o: mencionado Oficio n.º 48; AR o 

Deus Guarde a. V. S.* Secretaria dó Govergo Geral, 31: de Ja- 
nero: de:1849. —lm.º Sr. Francisco Salvador Goiites:, Administra- 
-dur do;Concelho dé Salcete.—vJvuquim José CGicilia hot, Sécretario 
Geral.-—O, Oi n.º 6.º p. 100; | = 


: : Ra pos - a 
+ 
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N. 248. 


Circular, determinando que às informacões sobre: pretenções: de des» 
pexas extraordinarias, faça acompanhar a nota da fteceita, 
Despeza &c. das respectivas Communidades. 


º . | 

N.' 289, Fim: Sr.— Determina S, Ex.” o Sr. Governador Geral 
desté listado, que V. S.* nas informações que baja de fazer subir á 
Sua presença, sobre as acquisições e desperas extraordinarias das Com-: 
munidades, além. dos: orçamentos e arrematação, faça acompanhar o 
estado da receita—despeza—sobras— divida-—=e juros da respectiva 
Communidade, para com. o inteiro conhecimento do estado, e neces- 
sidades das mesmas Communidades poder deferir as: suas pretenções,, 
como julgar de commum interesse, | 

do Governo Geral, 3 de Março 


Deus Guarde a V. S.* Secretaria - 
de 1849, — [lm.* Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Adininistrador do 


Concelho. das lhas.—Joaquim Jost Cicitia Kol, Secretario Geral. — 
Bol. 10, p. 67. 


0 

N. 29... 

união dos Accordados da Communidade 
de Macazana. 


Oficio, regulando a re 
PS ao E e 

Neo: Rim Sr.—Determina S. Ex.*.o Sr. Governador Geral 
deste Estao, em. resposta. ao seu Oficio n.º 85 do 1.º do corrente, 
que V. S.º mande intimar aos. Gancares. abonados dos tres Vango- 
res da Communidade de Macazana, por V. S.* enumerados, para que. 
inunediatamente procedam. à confecção. de huma Tabelkh de escala 
para por ella se regular, no. futuro, a administração. da mesma. Come. 
munidade, A reunião da Communidade deve ser composta de seis. 
Gancares, dois de cada vangor, e para a validade da reunião. basta 
estarem. presentes cinco. V, S.* prevenirá ao Escrivão para dar-lhe 
parte em caso de não comparecimento dos Gancares da escala, para 
a reunião da (Gaucaria, estando aliús. presentes nºAldêa, e não tendo 
impedimento legal, a. hm de V, S.* dar conta deste facto, para em.. 
vista delle, julgando por renunciado o direito da adiministração pros 
videnciar no sentido do que se mandou observar em Talanlim das. 
Ilhas, Oxel de Bardez, e em: outras. Cominunidades. Os Gancares. 
a que por escala. pertencer assistir à (Gancaria poderão ser subs tim 
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tuidos, a seu pedido, por outros, ainda que de qualquer vangor, 
mas que sejam dos conprehenditos na Tabella, a qual será revista 
todos anos para augmentar os nomes dos habilitados, e eliminar os 
dos fallecidos. o E 

S. Ex.º espera que V. S.* dê promptas providencias para se levar 
a effeito o que fica disposto à fim de se conseguir melhorar a admis 
nistração da sobredita Canmunidade. 

Deus Guarde a V. S.º Secretaria do Governo Geral, 7 de Março 
de 1849. —Lilm.* Sr. Francisco Salvador Gomes; Administrador do 
Coucelho de Salcete.— Joaquim José Cieilia Kol, Secretario Geral, — 


Bol. IO. pe. 68. 


Nº 280. 


Circular, prescrevendo o methodo para alagar as varzeas 


. | 
N. dc Ria. Sr.—Não tendo produzido o desejado effeito as 
repetidas providencias dadas para precaver que a alagação das vare 
zeas não prejudique à saude publica, e as propriedades coufinantes, 
determina S. Ex.* o Sr. Governador Geral deste Estado, que V. 
S.º mande intimar ás Communidades das Aldêas: 1.º que não lhes 
he permittido alagar as varzeas do seu corpo com agoa salgada, sem 
licença do Govorno: 2.º que aos campos alagados incidentemente, 
por causas imprevistas, taes como rotura de vallados. deslocação das 
comportas, e outros desagoadouros se oceorrerá obrirgaudo os respon= 
saveis para imediatamente fazer remover as causas, e desaguar 0 cama 
po no praso de 2t horas: 3º as agoas introduzidas no campo, com 
a competente licença, não poilerão subir a mais de huma mão sobre 
a sua superficie—não poderão demorar mais de 24 horas— poderá re. 

etir-se a mesma adimissão, sendo necessario, de tres em tres dias: 
4.º he prohibida absolutamente a introducção nos campos contiguos 
aus poços de servidão cominum, quando porventura haja receio da 
sua inistura com a do uso dos visinhos: 5.º à introducção deve pre 
ceder convenção com us proprietarios contiguôós, quando se presuma | 
que a agua salgada pode prejudicar os seus predios: 6.º os cumpli. 
ces na introducção acintemente da agoa sulgada, serão processados e 
entregues ao Poder competente, para serem castigados com relação a 
gravidade das suas culpas. Que V. S.º nas informações que houver de 
- dar sobre similhantes pretenções fará que as Communidades delibe- 
rem na conformidade desta Circular, e tomará todas as providencias, 
sob a sua respousabilidade para se levar a effeito ae suas disposições, 
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Deus Guarde a V. S8.* Secretaria do Governo Geral, 8 de Março 
de 1819.— lim," Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador do 
Concelho das Hhus, Jooquim José Cecilia Kul, Secretario Geral, = 
Bol. 10. p. 68. 


—- N.º 928. 


Oficio, declarando que a menoridade de 2 votantes não invalida o 
acto pelos motivos expressados. 


(1) é ” 
N. 250, Bia. Sr. — Em respesta so Oficio de V, S.º n.º 95, de 6 
do corrente, 3. Ex.* o Sr, Governador Geral me encarrega. ile lhe 
dizer, que a menoridade de dois votantes (reconhecida porventura 
extemporaniamente ) no accordo, da nomeação dos Eleitos da dldêa 
Verni, em 4 de Janeiro, ultime, não poe invalidar bum accordo 
a que em lugar de quatro votantes precisos, compareceram quarenta 
g. quatro; portanto mande V. S.* bevar à effeeito -o seu Despacho, 
e dar aos nomeados as. competentes faculdades para, quanto antes, 
funscionarem nos. cafgos para que furam nomeados; visto que está 
satisfeita a. determigação da, Provisão de 18 de Setembro de 1812, 
e Portaria de 9 de. Maiu de 1823. lacluso devolvo a V. S,* os Reques 
gimentos que acompanharam. .sobredito Oficin,e o do n.º 98 de 8 da 
corrente, ro ci l 

Deus Guarde a V. S,* Secretaria. do Governo Geral, 9 de Março 
de 1849, —Lllm.º Sr. Franciseo Salvador Gomes, Administrador da 
Concelho de Salceta.—Jogguim, José Cicilia hol, Secretario Geral. 
ef; O. n.º 6.º pe 12). ESA. 


|  Officio, mandando arrematar ms .Aldéas Commissas em lotes. 


o: . 
No 267. Eli. Sr: —Constando S, Ex." o Sr. Gowennador Geral. dese 
“te Bstado- pelo anmusrcio publicado no Boletinsu,” 11 de L6 do cer- 
rente, que a Camara Agraria vai ultimar, ne dia 28 do corrente, a 
administração das Aliêns Conmalssas, ue Lecmmmbe: de: dizer. a V. S.º 
que proeedr aquela arvematação em lotes, por estar: reconhecido ser. 
este bum dos meios mmuis uteis: para;nugmanto do preço: e melhor agrie 
cultura dos campes; e-neste sentido: cumpre reformar o mesme an- 


punscio, bascando os lotes nas avaliações das: tersas. de: cado pantida. 
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Deus Guarde a V. 8.º Secretaria do Governo Geral, 17 Março de 
1849. — Elm." Sr, Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador do 
“ Concelho das Lhas.—Joaquim José Cicilia Kol, Secretario Geral, me 
C. O. n.º 6º p. 124. 


N. 285. 


Portaria, regulando a nomeação dos Escrivães, seus salarios, e ot= 
tros objectos relutios aos mesmos cargos. 


Governador Geral do Estalo da India, determina 
o seguinte :— Attendendo ao que me representou o Administrador do 
Concelho de Bardez, em sen Oficio n.º 56 de 25 de Novembro ul. 
timo, e bem assim às queixas dos (Giencares, que me tem sido pres 
sentes, ácerca dos Escrivies proprietartos das Commanidades dos 
que as Communidades nomeamn—dos seus imimoxis, é vencimento: 
dos proprictartos, quando se não acham enractual exercicio, sem eme: 
bargo de estar, sobre cada hum destes objeetes, providenciado no Cap, 
2% do Regimento, Alvara de 20 de Fevereiro: de 1736, Portária de 
b- de Jameiro de 1778, Provisão de 19 de Setembro de 1812, resolu=: 
ção: em Oficio n.º 393 de HH de Outubro de 1930, a outras poste=' 
riores; e cumprindo definitivamente fixar os direitos de lbuus, e às . 
Vantagens, e é múis que respeita a outros, em harmonia com as leis 
vigentes, sem. quebra porém des usos e pratica atteudtvel, e interes= 
sea das Comuui jades, « fin de generalisar o systema. da nomeação 
desses Esvrivães, e remover no futuro novas representações a tal res 
peito: Hei por conveniente, ouvido o Procurador da Corôa e Fazene 
da, que dora avante uas propontas eapprovações das mesmos luga- 
res, se observe q seguinte :. 

Art. 1.º Os Escrivães pronrietarios no. praso. de hum mez, da data: 
desta, apresentarão aa respectivo. Administrador do: Concelho os titulbs 
das. escrevanias para serem registados ,-e eltes:paerem. ser considera- 
dos com direito ao lugar, . | e 

21 Não tendo-titulo, sulicitarão ao Administrador, procedendo 
a bmma justificação, em vista: dos: livros, documentos, e arestos que 
meregam fe. E Cp E a. Ss 

2 4.º Os titulos por compras so serão validos.. quando tenham: siu- 

“do-feitas essas: compras:com licença da Comnuaidado, consentimert 
ta de todos os interessados, e enntininção do: Garverno; alias serão: 
tidas por não validas como cantrarias ao espirito: dos: Cap, 15º e 17.º 
da:foral, e dos accordãos da Relição da 23-de Dezembro de 1796 —o 
26 de Julho -de 1798.-21, de Junho: de 1788, o outras: decisões: 
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Art 2.º As Comimialdados das Aldéas, em caso de vaga de Escri- 
vão, dentro eim oito dias peremptorios, dirigirão ao Administrador a 
sua proposta, em lista triplice, 

2 unico. Em quanto se não approva 0 Escrivão; exercerá .este 


lugar o Gancar da l.º voz, e na sna incapacidade. npeilimento ou 


renuncia, os de mais vozes successivamente, como dispõe a Provisão 
de 19 de Setembro de 1812, e, na a falta, bum qualquer es-. 
tranho, noineado pela Communidade. 


Art. 3.º À proposta da Communidade, deverá conter primeiramens 


te os proprietarios, havendo-os capazes. de desempenhar o lugar.. 
2 unico, Os proprietarios que não forem incluidos, tendo as habi- 

litações precisas, na proposta triplice da Communidade, pederão re- 
clamar perante o Administrador, que os admittira a concurso, não 


havendo razões fundadas da parte da Communidade para exclusão. | 


. Árt. 4.º O Administrador ER Concelho em vista da proposta, abri- 
rá concurso para os tres apresentados pela Communidade, e os pro- 
prietarios reclamantes, para satisfazer ao que dispõem os citados Cap, 
22.º do Regimento, Alvará de 20 de Fever niro de 1736, e Provisão de 
19 de E tetito de 1812, e escolherá dentre elles o que reunir à abo- 
nação ou fiança necessaria, a probidade, e as convenientes habilita- 


ções para bem + fielmente gi o lugar, preferindo cateris . 


pariu o proprietario, 


1.º Quando a proposta não seja feita no termo: de oito dias,o Ade 
gunisiador domeará hum Escrivão interino, e ainda quando a Com- 
imunidade em ontros oito dias, da nomeação interina, não: apresente 
a-proposta, 0 mesmo Administrador abrirá concurso de quinas dias, e 
proverá difinitivamente o lugar. - 


BR Os Gancares que forem nomeados Escrivães, quer seja inc. 


terinamente, quer em propriedade, não terão nas reuniões as egnlias 
de Gantar, durante o exercicio do lugar. 
Art. 5.º. Os Escrivães assim. nomeados, servirão o lugar em quao- 


to o desempenharem bem ( Reg Cap. 22,º Prov. de 19 de Seteme 


bro de 1812), ou forem capazes do exercicio. 

& 1.º Os Eserivães são obrigados, como os Saccadores, a prestar 
fiança com relação à receita que provavelmente deve entrar no cofre, 
ou a que se julgar bastante. A abonação propria legalisada compe- 
tentemente supre a fianca. 

2 2.º São tambem obrigados a prestar contas annunes, e durante 
este impedimento, ou qualquer outro temporario funccionará em seu 
lugar hum Gancar da |.º voz (art. 2.º 2 unico). 

$ d.” A escripturação e contabilidade irregular é prejudicial à 
Communidade—termos e outhorgas arbitrarias—partes menos verdas 


0 ai O ie O ee TD me e — mea meme 
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- deiras, e outros factos, confrarios a administração fiel e regular, e 
por isso em contravenção as disposições do Regimento e mais leis es» 
pecia s, serão suficientes para o Escrivão, depois de ouvido, ser sus. 
penso pelo Governo, e entregue ao Poder Judiciario, em caso de face. 
tos crimes,: para ser dimittíio, merecendo-o. | 
“ $4º Os Escrivães que houverem perdido o lugar pela sua má ge- 
rencia, e pelos factos referidos no $ antecedente não poderão ser res 
adunttidos. = - 

“Art. 6,º Nas Aldêas onde os Escrivães obtem nemos annoaes ha 
“sua reconducção ou nomenção, se porá em execução ao tempo dessa. 
reconducção, o disposto nesta Portaria. Nas de mais, logo que o lu» 
garesteja vago, por morte, suspensão ou exoneração de quem o serve. 

Art 7.º Os namoxias foram premittivaniente designados para o lu- 
gar de Escrivão, como aos de mais Servidores. como salario, e não. 
à pessoa, como mercê, “e nesta razão não he dado aos que exercem 
aquelle lugar de Escrivão, dar, doar trespassar, ou por qualquer via 
alheal-os; porque no caso de extincção da linha dos: Servidores dee 
volvem estes à Communidade. para ella os dar a quem suéceder, co- 
mo he expresso. do Foral-—differentes leis —resoluções—e accordãos da 
Relação; mas a par destas claras Provisões, tem elles sido distrahio 
dos, e-.varias Commnuidades obrigadas a estabelecer novos salarios 
em fevor dos Servidores, ou chamar para o seu Corpo os restantes 
namoxins, e fixar-lhes bum salario certo,—que com quanto esta mes. 
dida tenha sido proficua aos interesses commuus; todavia ella não 
tem sido generalisada aos namoxins, que ainda estão eu. ser. Pore 
tanto determino para obter a maior e melhor regularidade, banir 
anomalias odiosas, e demandas rninosas, que Os namoxins, em geral, 
dos Escrivães, e Servidores, sejam chamados aos Corpos das respec- 
tivas Communidades, e estabelecido kum salario certo, com relação 
aos misteres de cada hum. 


“Art. 8.º Os proprietarios ( Escrivães ) que ainda existem, quando 
sejam nomeados em concurso, para exercer o lugar, gotarão em quan-. 
to bem o exercerem (art. 5.º e 44.) 0 salario por inteiro, com todas 
as mais vantagens legaes, pertencendo-lhes solidariamente por alter= 
nata, ou como fôr do estabelecimento. | | vá 
8 1.º Os Escrivães proprietarios que não fórem approvados para 
exercerem o lugar, por equidade, receberão unicamente o terço do 
salario estabelecido na execução desta Portaria.. 

g 2. Do terço por inteiro gusará o proprietario, cabendo lhe vencer 
solidariamente, aliás como fôr de alternata, ou será dividido entre as 
familias, se tal fôr o estabelecimento da Communidade. | 


Art. 9.º Os Administradores dos Concelhos nomearão promptamen- 
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te em eada Coininunidade huma Commissão de tres Ganonres intel. 
Jigentes, ua falta destes os Interessados; mas que não tenhim huns e 
outros, interesses por qualquer via nos uamoxins, ou relação com os 
seus possuidores, para estabelecerem hum salario razoavel aos Ser. 
vidores em geral, que estão actualmente no exercicio dos respectivas: 
funrções, e tem de largar os uamoxins (art. 7.º). 

Art. 10º Os Administradores dos Caucelhos levando a effeito o dis- 
posto nesta Portaria darão conta do resultado, por hum mappa eir-. 
-“cunstanciado, declarando a numero dos Servidares preprietarios de 
cada Conmuinidade, inclusivê o Escrivão e os seus salarios. 

As Autharidades a quem v conheciruento desta pertencer assim O 
tenham entendida, e executem, Palacio da Governo Geral em Nova- 
Goa, 20 de Marco de 1849.-mJasé Ferreira Pestana. —Bol. n.º 12. 
p ôt v. 

[6] : 
N. 284. 

Circular, mandando subscrever o Boletim. 

.* gra Mago | Rs ad 

M. ' Bim. Sr.—S, Ex.* o Sr. Governador Geral deste Estado, 
reconhecendo a necessidade de providençgiar pelas continuadas duvidas, 
embaraços, e queixas, que lhe teem sido presentes nas repetidas Repre-, 
' sentações dos eee Interessados das Communidades, sendo éstas 
devidas, em grande parte, a falta do conhecimento das multiplicadas de-. 
- cisões e proticene accordadas, e exaradas no Boletim duo Governo, 
sobre obteçtos, muitas vezes, já decididos; de certo, porque as Com» 
munidades não estão ao facto do publicado no mesmo Boletim, relativo 
ao interesse de suas administrações, visto não subscrevereim à assigna-. 
tura da mesma folha Official, como lhe fui recommendado em Officio 
Circular u.º 78, do anno de 837. E cumprindo remover este obsta- 
culo.tão prejudicial ao serviço, quanto aos interesses das mesmas Cor. 
porações, me encarrega, o mesmo. Bxm.º Sr., de participar a V. S.º 
que. detesmine. à todas as Communiiiades e à Camara Geral deste 
 Coneelho, a subscripção d'aquelle Periodico, cujo ficará a cargo dos 
Escuivães respectivos. Os mesmos Escrivães ficam obrigados de Je. 
rem nas reunides*das Communidades, as peças relativas à adminis= 
tração em geral das me:mas, à proporção que forem publicados,— 
a fuzerem hum indice das mesmas peças, para com facilidade as po. 
derem. euoontrar, quando mister lhes sejam,—da sua leitura se fará 
especial menção n'aeta,—e finalmente no im de cada anna se ença- 


dernará a. collecção, sobre sua responsabilidade, preenchendo a falta 
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de quaesqner numeros que por sua negligencia se tiverem estravia- 
do; pois que, lhe não he tonéedido êmprestar os Boletins, mes sim 
permittir a sna leitura na Casa das Sessões, OW nO st q seriptorio. 
SN Exº espera, que V. 9.º faça immediataimneire efecnva cata 
medida, tão util para melhor regularidade do Serviço. Conro para à 
“tespenesabilidade dos gerentes dás Conimtnidídes, fiscalizando se he 
cuniprida esta determinação, e participando qualjuer falta que por 
abuso ou negligencia teitha lagar. | | | 
Deus Guarde a V. 8.º Secretaria do Governo Géral, 2) de Mars 
ço de 1849. Hm.” Sr, Jeronimo Francisco Ferreira, À dministrádor 
«to Concelho das Lihas.—Jouguim José Cicitia Hut, Secretario Geral. 
«Bol. 12. p. 86. Pd | | 


h) 
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Oficio, mandando que o Escrivão da Camara das Ilhas pu. 
ique novo annuncio mais expticito Ge. 


N.º2e. Rio o PR | 
m.* Sr. — Em respostr ao seu Oficio n.º 18 e data de los 
je, me ticumbe S, Ex.º o Sr. Governador Geral deste Estudo, dé 
dizer a V.S.* que os esclarecimentos dados pelo Escrivão da Cama- 
ra, se não compadecem com o theor do aannuncio de 7 deste mez, pio 
blicado no Boletim n.º 11 de 16 do corrente— Mandando nisnis obser- 
vara V. S.º que as arrematações sendo designadas em 7 de Março 
pera os dias 13, 17, e 22, só apparece o'sititicio! na' vespera de 2.º 
Sessão. Por todos estes motivos que bem mostram o desleixo nas cou- 
sas de Camara Agraria ou a má fé do Escrivão no modo de exercer 
“as snas fancções; determina omesno Exm Srs que se publique novo 
anHuncio com antierpação necessarin em terntos muito explieitos pará 
gue por elle eonbeça o Governo, os Enteressados, e o Publico o que 
val a praça e qunes às condições, 
Igtalmente V. S.* deterihiná. do Eseritão da ditr Camatr. quo 
deve constderar o referido amnuncio, como nello pára todos os effeitoss. 
Deus Guarde à V.S.* Secretaria do Governo Gerul 2! de Março 
de 1849.-—-lHlm.º Sr. Jeronimo Francisco Verreira; Administrador do 
Concelho das Hhas. —Joaguim José Cieilia Kol, Secretario Geral,— 
C. O. n.º 6º po 127. v. | 
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N. 286. 


Oficio, mandando reformar o annuncio da Camara Geral das Hhas. 


bd . 
N.' 816. ilm.º Sr.—Era resposta no seu Officio n.º 20, de 28 de 
Março, S. lix.* o Sr. Governador Geral este Estado me incumbe 
“de dizera V. S.º, que vão sabe avaliar a hoa ou má fé do Escrivão 
da Camara Geral, todavia observa que no anunncio, que devolve vão 
á praça a Succadoria da Camura Geral,e a administração, das duas 
Aldêas comimissas, não obstante estar já resolvido que essa adminis. 
tração deve ser substituida por arrematação das Aldêas em lotes, co- 
mo foi declarado em Oficio n.º 267 de 17.de Março precedente, De- 
termina por tanto que -V. 5.º mandando refermar o mesmo anhnuncio 
o mande publicar; advertindo-se que essa administração se refere a 
Saccadoria, ou a arrecadação dos foros ou reudas das ditas Aldêas, 
deve ser isso expresso, e bem declarado, para se evitar equivocos, dos 
quaes se pussa entender qus a dita arrematação he dos campos. das 
Aldas, | DES 

Deus Guarde a V. S. Secretaria do Governo Geral, 13 d' Abril de 
1849. — lima.” Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Administrádor de 
Concelho das Ilhas. — Joaquim José Cicitia Kol, Secretario Geral. — 
C. O. ne! 6.º Pp. 134, | Ra 


o Ê 
N. 287. vã 

Oficio, resolvendo que não pode ter lugar a accomulação de dous 
lugares de Escrivão, 


am ma 
Rd Bim. Sr.— Em resposta ao seu Ofício 129 de 30 de 
Março, S, Bx.* o Sr. Governador Geral deste Estado me incumbe 
de lhe dizer, que a accumulação de Oflicios encontrados em Aldêas tão 
distantes entre si, e tão extensas como ellas são (a), não pode ter lugar, 
por tauto que V. 3.º approve os dous que nao tem os incovenientes 
já declarados por assim ser .mais util a regularidade do serviço, 
Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Góverno Geral, 13 d'Abrih 
de 1849. — Illm.” Sr. Francisco Salvador Gomes, Administrador do 
Concelho de Salcete. — Joaquim José Cicilia Kol, Secretario Geral, — 


C. O, n.º 6.º p. 134. v. DE SRA 


| o a e ag pe en 
(n)—Referesse às Aldêas Margão, e Sancuale; porque o Escrivão 
da primeira era proposto tambem para a. segunda. 
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Ogicio, determinando a maneira, e o tempo de pagar os quarteis 
| | à Fazenda. | 


N.º 345. Ea a 
* Mlm.* Sr. —S, Ex.* o Sr. Governador Geral deste Estado 

mandando-me transinittic a V,S.* a inclusa Relação das Aldêas deste 
Concelho, devedoras à Fazenda Publica, determina que eu observe 
a V. s.”, que achando-se vencido o 4.º quartel das soluções do anno 
findo, em. Dezembro ultimo, passam já tres mezes sem estar satisfeita 
á Fazenda a quantia de 17.530:2:09, resto do mesmo quartel, a fora 
a do 1.º quartel vencido do corrente anno; tendo alias à acudir a mil, 
precisões do Estado e 308 urgentes pagamentos dos Servidores publicos 
como V. S. não ignora. Que não pode deixar de attribuir a V. S.º, 
em grande parte, esta falta, por se ter eutibiado no cumprimento dos 
seus deveres, prescriptos uos Capitulos 1.º e 2º da Provisão do addi 
tamento ay Regimento das Commuvidades de TO de Dezembro de 
1764 das Commnunidades, cujas obrigações V. S.º deve vigtar, e 
activar mesmo comno dever independente da gratificação, qué dels 

recebe; visto que tambem be huma, das principaes obrigações dos 
Adiministradures, em objecto de Communidades, fazer que os seus 
propostos satisfaçam com a necessaria promptidão es fóros á Fazen= 
da, sob peuas marcadas, que a V. S.º cumpria dar execução, para 
evitar sequestros nos Campos, acquisições intempestivas, na fallencia 
dos Saccadores; porque us Conununidades e não os Saccadores, são 
respousaveis à Fazenda, e tudo isto, infelizmente acontece ; e aconte- 
cerá sempre que houver mal intendida contemporisação—nral merecr- 
da cuntemplação—em fim desleiro, que neste negocio he mais que 
muito prejudicial. É não podendo S. Ex.º por mais tempo passar 
em silencio este Iamentavel estado d'arrecadação , em discredito dos 
seus Delegados, determina que V. S;* no praso de hum mez promos 
va a eutrada no Thezouro da importancia da referida Relação; e no 
futuro dentro de lô dias, depois de vencirento de cada quartel, ft= 
caudo V. S.º responsavel pelos prejuizos, que resultarem à Fazenta 
Publica da demora na execução dos seus devedores, e às Commaumis 
dades, cujos interesses V. S.º he especialnente encarregado de vi- 
giar e zellar. OA CA do 
"Deus Gnrarde à V. S.* Secretaria do Governo Geral, 24 de Abril 
de 1849. — Illm,* Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador do 
Concelho das Llhas.— Joaquim José Cicilia Kal, Secretario Gerak, 
a 4 OR O. ne 6.º Pe 14). Vo uy | a 
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N. +99. 
Portária requinndo, o despeza gre ce Commanmidades devem fazer em | 


caso do flagelo de bixigas ; e outras molestias contagiosas. 
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N. 169. 4» Governador Geral do Estado da India, determina o se- 
cuinte :—Sendo de urgente precisão dar providencias contra o flage: 
o das bexigas, que tantos estragos fat neste Paiz, e que por mil 
modos e causas tem sabido illudir às diligencias do Coverio, bertt 
como as insinuações beneficas e Hlustradas de pessoas prudeiítes é bei 
aceitas do Povo: e tendo aftenção ds indicações batidas da Junta de 
Sayde Publica do Estado, que suggere à idea, com pequenas súiltera- 
ções apropriadas, de applicar para ester cast às providencias: consis 
gnadas na Portaria de O de Março de 1845, (dj cateulailas "parta obstar 
à cutro mal não menos. devastador, o dé culera-snorbas: Trei por con: 
venieute, reunindo. todas estas conveniências, Vista 'a sita perfeita ana» 
logia, tanto às que estão publicádas, conio às que se | es'addiccios 
nam, determinar o seguinte tm RR a dão 
— Artigo [.º Os Pacultativos do Estado, darão jsírte inimediatame tr 
te ao Couselho de Saude, 20 Administrador, e bo Iegedor de qual. 
quer casq de molestias contagiozas, epidemicis,ê episvóficas, de que 
tiverem conhecimento, em harwoiiiá coni ó qué he determinado nó 
art. 28 do Regulamento Provisoriv de Saude Publica aos Facultati- 
vos das Concelhos. MA 
“Arte 2.º Os Administradores dos Concelhos darão já, é continuarão 
aunvalmente a dar conta ao Conselho de Saude,. dos Pacultativos 
existentes no sea Districto, e à residência de cada hum délles, e ben 
“assim das Boticas legalmente estabelecidas. Cc PE oo 
— Art. 3.º O Conselho dé Saude fará publicar a lista dos mésmos Fa. 
“cultativos e Boticas. pe 
Arte 4º Os Regedores dé Paróchias, nos Casos de grate suspeita 
“de epidemia, o participarão ao Administrador .do Concelho. e aó Com. 
aSglho de Saude; e darão conta de ter téclaniádo logo a vinda do [as 
“cultativo, que deverá ser o mais proximo dos que são reconhecidos 
“pelo Conselho de Saude, habeis para isso. Depois participarão támi- 
De às sobreditas Authoridades a sua cliegada, quando ella se veri- 
ticar. | Rd q e ão 
Art, 5.º O Administrador do- Cotrvektró, Tauibem: dará parte ao 
. ; ne EM 5 PEN TO O AD E 
(a) Huma tgmal Pottária- est pubiieide nro Bohr 1.º. 14 p. boia quel não se 
ryeproduz nesta Coll, por conter com pouca difistençã o «quê toiypusta está. 


Ed 
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Conselho de Fáude Ida esistencia do mal, e do Facultativo que se 
champi,: Olieiando depois, de movo, gcrusando a sua chegada. 

2 Cunípre ao mesgo. Administrador fiscalisar, seo [aclltativo ac» 
ouuliu ale prqmapto apnchamimento- que se he fer, 

Art. 6.º O Cunselho de Saude ao: primeiro aviso terá pela sua 
parte igual pç cai eu nomeçrá outro RUE se julgar cone 
veniente, Ei 

ca dpto. TS: Toda esta. ain danca seril por expressos, declarando 
adia € hora, exiguado-se recibo da eptrega. 

Art. 8.º Sendo huma só Aldêa, bampar-se-ha bum Facultativo: q 
na WAis; MAS Pequenas. e contignas, será hum para duas ou. tres 
P.| das, ada É 

- Art. 9º Estes Fanoliaiica Bob pena de procedimento contra elles, 
e suspensão do seu exercício, pertirão para onde são reclamados, deny 
tro do praso de tres horas da recepção do aviso, indo primeiro à Bar 
tica. Deposito anais prosino buscar byma Botica volante, donde par. 
tisdo dentro d'outras tres horas da sun chegada. 

Art. 10.º São tres por agom as Boticas: Depositos: a do Haspital 
Mli tor, husne. eua. Ma paçá- e -optra em Margão, que serão obrigadas 
ater em om estado pelo menos tres vezes à supra necesgaria de dror 
gas, de que tratam as duas trbellys juntas. 

8. O Conselho de Sande quguentará este yueero de Depusitos fora 
de Pangimyse as Botions se apresentarem digras de confiança. E q 
Svnselho le Saude Enbjica terá em coutemplação taes Boticas. 

Art, 14,º O Losselho de Saude enviará para estas BoticassDeposir 
tos seis caixas( tres jogos) com fechadura e competputes vaziihas, 
onile se aecomodea quantidade de drogas constantes das ditas tabellas, 

Art. 18.º As despesas da Facultativo, e da Botica portatil serão 
antisíeitas. pelas reapecíivas Comunidades, para cuja despeza ficam) 
desde já aullivrinados. . 

Ast. 13," Pela simples reclamação por escripto. do Facultativo, que 
a SR ie n'aquele serviço, a chamado da Authoridade, serão aquels 
las Boticas-Depositos . ubrigadas à formecer a Botica volante correse 
pondente & epilemin;. que se acusar, entregando-a e recebendo-a de- 
pois por peso e medido, . 

Art. Já," Logo que o F acultativo ag retire ou (sendo mesmo WAL, 
den ) logo que a epidemia tiver coppado, serão remettidos no Conse» 
lho de Saude Publica na caixos, papeletas e instrueções medicas, que 
devem fazer parte de Botica volante. . 

Art: 45," À quantidade consumida na epidemia será preenchida 
pela Betica do Hespital Militar. 

- Art, 16.º Dentro de oito dia. da cbegada, ha de o Conselho ter 
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verificado e ficalisado o consumo dos medicamentos—en viando as cai, 
xas completas, e novas pupeletas para o deposito —requisitando da 
Comintinidade, por intermedio do Governo; aimportancia dos medi- 
camentos, e dado nota pélo' mesino' Canal ed 'Oommuunidade o aus o 
Facultativo tem a receber «della. Ea 

“»Avt. 17.º As copias authentichs: deste. requisição. nota e seus re- 
cibos, são os documentos legaes da despeza para a Commonidade, . 

Art: 18,º O Facaltativo será obrigado. à receitar. por meio das pa- 
peletas, que o Conselho lhe forneceu, escrevendo nellas: assim a na- 
turéza, como a: niarcha da molestia. - + caio Ro oa 
* Arte 19:º-0- Facultativo he obrigado adirigir, no Conselho de Sou 
de, logo que chegue, huma participação do Estado sanitario d" Ab. 
dêa,'e “inteneidade da epidemia," assignado por elle, pely Regedor, ou 
Paroeho, e nas Novas: Conquistas por elle, pelo Escrivão Aldeano, g 
maiar Interessado. 

Art. 20.º-Meuma'similhante participação irá SENIANa NATE notan- 

do aly Uma modificação, que por ventúra convenha: fazer. na tbera- 
peutica, e outras shuilhantes observações. 
e Art. 41º Os Fab ultativoós, sendó dá' proprra: Atdõe terão: figa: mas 
chila efectiva, e huma rupia de véncimento diario para tratar os do- 
entes pobres Os doentes, que tiverem rheios, esatisfarão a iuportan» 
cia dos medicamentos; e 08 abastados serão tambem obrigados a re. 
munerar os Facultativos ; não devendo “con: tudo de-modo algum ser- 
vir a falta desta remuneração e paga, durante a imolestia , de fundas 
mento para ge uito prestarem ' de: prompto ' os 'ecessarios: soceorras. 

ê O caso de questão sobre as-posses do  doentéile decidido pela 
mutoria dos votos do Parocho, Regedor, eo maior Interessado ; e nas 
Novas-Conguistas do Escrivão, do 1.º Interessado, e de bum. pro- 
posto pelo A dministrador Fiscal, com recurso para os meios ordinarios, 

Art. 22.º Se o Facultativo nomeado fôr de huma: Aldéa a outra, 
terá inachila effcetiva, e tres xerafins de vencimento; e se fôr maio 
dado para fora da Comaren, salvo sendo menos: de tres legoas, terá 
além da maciily ellectiva, quatro xerafins de vencimento diario. 

Art: 93, O Conselho de Sande Publica pade nomear. temporaria-s 
mente qualquer dos seus Membros Facultativos. para reconhecer a 
molestin epidemica' quinto á existencia, qualidade, e duração, ou 
para tomar conhecimento do methodo que seguem os Facultativos, 
incumbildos dea tratar; mas só quando-as"cirerustancias o rechimem 
imperiasanente deverão ser destacados ,: para:não haver, sem grave 
necessidade, o" prejuizo que isso causa ao: Ensino Medico e Clinica 
dos duentes do Hospital Militar. O seu nano neste caso será .pa- 
go pelo cofre do Conselho de Baude,. 
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Art, 24.º O transporte de ida e volta he pago em todo o caso; 
mas o Facultativo só penire o disposto nos art. ls, e 19, no caso de 


epidemia, conforme o art, 23.º. 


Art. 25.º Reputa-se ane n'huma Aldêa a epidemia de colera- 
morbus, quando se reconheça da parte semanal; de que trata o art. 
17, que ha quatro ou mais doentes afectados ; e quinze sendo de fe- 
bres. | 


& Reputa-se igualmente epidemia de bexigas, quando houver quas 
tro casos bem verificados. 

Art. 26.º A existencia de hum só caso de bexigas em qualquer 
Aldêa, obriga o Facultativo ou, Authoridade local, que delle tenha 
conhecimento, a a promover em toda a Aldêa a revaccinação nos indi- 
viduos j Já vaccinados, e vaccinar os que ainda o não teubham sido. 

A'falta de virus vaccinico n Aldêa, o Facultativo ou Regedor 
de Porochia respectivo reccorrera a Comissão Vaccinica da respec- 
tiva. Provincia, que mera obrigada a eministrar-lho, tendo-o; e, no 
casp contrario, recorreri à à Junta de Saude do Estado, 


- Art. 27.º Os Facultativos, ou sejam da propria Aldêa, ou d' Nida 
mais «distante, vencerão buma machila cffectiva, no caso que os do= 
entes hexigosos se não queiram submetter ao seu tratamento, No ca- 
so contrario, vencerão o disposto nos art. 21, 22, 23, e 2t. 

“Art, 28.º Os Farultativos, que não executarem literalmente o dis. 
posto nesta O e não comprovarem por attestados dos Rege- 
dores, Parochos, e hum dos principass Interessados d Aldêa, que os 
bexigosos se snbmetteram ao sen tratamersto; não terão direito alum 
às vantagens; que pesa nánto a. citada Portaria ou estã, afora o transe 
porte... - 


Art.'29.º Os Asministradores dos Cavicdilinas e » Fiscal, Regedores, 
Escrivães das: Alilêas das Novas-Conquistas, os Colniniidanica das 
Provincias e Praças prestarão aos Facultativos em Ceimtnissão todo 
o auxilio, removendo por todos os. meios ag seu alcance os prejuizos 
populares; que-se oppõe à admissão de remedios prescriptos por Fa- 
cultativos legalmente habilitados; evitando, mas sem persiguição, 
que as“denominadas Feiticeiras jnduzam o povo à regeição dos mes. 
mos Faucultativos e prestando -todos os outros serviços, que as leis 
ordena,” ga. necessidade reclama, 


N 


“Att, 30.0) que àé dbrdena” para Administrador de Entceliio e Re. 
gedor, entende-te nas Novas-Cunquistas para Administrador Fiscalie 
Escrivão d? Aldeéa:! As Authoridades, a quem o conhecimento desta 
pertencer; assim o tenham FRESNO e executem. Palacio do Governo 


b 
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Geral em Nova-G oa, 25 de. Abril de 1849. —dJasé erros Pestana. 
Cb )—Bul. 17, p. 128. | N | | 
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“Cirentur, á a Sara Subscripção du Boletim do Governo. 
i é Sr. —Congtando a S. Ex.* o Sr. Governador Geral 
deste Estauo, que ainda não está executado o Officio de 21 de Março 
proximo passado, pelo qual determinou que todas as Communidades 
sobscrevessem ao Boletim do Governo, para-d'est'arte introduzir en- 
tre aquelies Corpos o conhecimento indispensavel dus providencias 
orgauicas e regulamentares, que 0 Governo inanda publicar a bein dos 
jnteressex das mesmas Communidades, e per este meio indirecto fazer 
tinbem chegar av seu conhecimento o que importa saber os Membros. 
ac:ivos da sociedade ;- e sendo huma semilhante desobedienada não te- 
leravel, nem mesmo justificada, pois que tão acertada ordem, só tem» 
de a proteger as Comunidades, slando-lhas nssim sciencia da Que 
nuito lhes convém saber: me incumbe o mesmo BExm.” Sr.. de pexr 
guntara V, 8.º, com urgencia, e confidencialmente qual, julga ser .q 
motivo porque as Conununidades não tem mandado fazer as recoms 
mendadas assignaturas; e no caso das mesmas. presistirem Dessa: juac. 
ção (o que, vão he de esperar ) qual he o mejo .a empragar vg força 
que u V.S.* lembra ( alem dos que já 5, Ex,” tem om inente )> - para 
inmediatamente os Escrivães das mesmas Comauuidades comprivew 
e que lhes foi recommendado no citado Olicio-de Y1| de Março, .... 
Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Governo Geral, 27 de Abril 
de 1849 — Llm.* Sr. Jerouimo Francisco Ferreira. Administrador do 
Concelho das Libas —Joaquim. Jasé Asa Kol, aid io Geral,-- 
RR SADO JRR REDE Ni 2 e | nd 
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Portaria , regulando -6: -memenção dos leigos para a Camara Geral 


a a Dooseraador Geral . do Estado da India, determina pee- 
€ puinte. eu perna do se das repetidas representações des A dministra- 


pg 


(b) Não se “publicão aqui as 5 tabéllas alludtidas nesta Portaria por desno- 
cessarias ão fim por que se dá conhecimento desta disposição. 


dores dos Concelhos e dos Gancares das Áldêas Salição, Sivula, 
Taleigão é ovtras, que nho obstante «s nais Lerntinantes e repetidas, 
ordens. que servem de leis regulamentares, assini para a nomeação 
dos Eleitos das Unniaras Gerães, como para a gerencia destas, reina 
subotro (dO mais escandolosa ), desordens, e vinganças, pelo mesquic 
nho interesse de cincoenta Xeralins de gratificação auual, em Salcete, 
e Bardez, e de dezeseis xerafins, além de otras vantagens, nas Ilhas 
de Gon, sahindo em resultado por Lieitos, individuos que não temos, 
req resitos— de bem proseaidos alan e— praticas, marcados E 
Cap. 30.º do Regimento, e Portarias de 12 de Dezembro de 1757,e 

de Ovtubro de 1770; e até us devedores, ou embaraçados nas pd 
contra o que dispõe à Cireuhr de 31 de Dezembro de 1828, —e os, 
que não tem prestado contas, da gerencia anterior na Comuunilade, 
é má Camara, em contravenção da Circular de 29 de Novembro de 
1840; é finalmente receleitus esses thestnos, contra o disposto em a 
- Portaria de 12 de Derembro de 17)7, e o citado Cap. 30.º do Regi-, 
mento—suecelendo além disto que recahindo a nomeação em pessoas, 
dupatem, a-ostas.se coiicedem escusas incompetentemente, em oppo- 
diçãv ad -que: determinam ás Portarias de 6 de Janeiro de 1838 e a, 
citada de 4 do Outubro de 1770.—Sendo destarte que-se compõe. 
as Camaras de Vogaes mercenarios, curando mais dos seus interesses 
particubsres, do que dos: que-lhes incumbe o hunroso cargo, a que 
são elevados. Acrescendo ainda a cireunstancia de que luje essas, 
Camaras Geres, que outrora goshvam de graude consideração pe. 
rante: 0 Soberano, eo Governo do Estado—que regulavam superior- 
mente a aduitristração e a culturá das Comutanidades das Aliêas dos' 
respectivos Councelho:, como se cosbece do Assento da Camara Ge., 

rol de Saleete do 1.º de Junho de 1687, estão declinadas no ponto de 
meras Procuradoras, para procêder à arrematação das Aldêas com- 
missas, onde as ha, e arrecadar os ordenados dos Admininislraores 
dos Concelhos, dos seus Escrivães, e as contribuições da Fazenda Publi. 
ca, trazendo esta tarefa excessiva despesa às Commuttidades contri-. 
buintes; sendo ninda preciso, para levir a effeito tão limitadas attri- 
búições, inmpór-lhes graves penas, e multas, como se vê das Circula 
res de 7 de Feveresro de Isll, e 12 de Agosto de 1834; e cumprindo : 
go Govervo de lístado, como Representante do Directo Senhor, sob 
cuja nimediata tutela estão as Cominunidades das Aldêas, e as refes 
idas Camaras, remover todos os estorvos, a fim de se conseguirem, 
por meto de eleições regulares, com melhor acerto, pessoas apropria- 
das para mais util gerencia, em favor dos Associados, que «devem 
preferir us interesses renes e perntanentes de huma boa escolha aos 
interesses de mouxuto, com que estão seudo ilodilos: He por cous, 
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ventente com o voto do Procurador da Corda e Fazenda, determinar 
que d'ora avante se observe na nomeação nos Eleitos, e na adminis= 
tração das Camaras o seguinte: | 

Art. 1.º As Cuminunidaies das Abdêas. as Concelhos dá Lhas, 

Salcete, e Bardez, que dão Eleitos para a composição das respectivas 
Camaras, procederão desde já ao recenseamento dos habeis para os. 
lugares de Eteitos, o qual serã todos annos revisto antes da eleição, 
com precedencia de duas sessões para reclamações. | 

Art. 2º Os requisitos necessarios, para ser julgado habil, sãos. 
T.º Saber lêr, estrever, e-contar correctamente: 2.º Ser bem compor- 
tado: 3.º A idade de 28 annos completos: 4.º Ter'sido da gerencia 
commum, hum o dous annos, e adquerido conhecimentos praticos da, 
administração: 5.º Abonação pelo menos de tres mil xerafius: 6.º Não. 
estar Pos en contas com a Communidade: Z.º Não exercer 
na Communidade os cargos de Procurador— Louvado. das contas ge 
raes—Saccador ou Escrivão: 8.º Ter dado provas de haver servido 
couscienciosamente os cargos que oceupára na Communidade. 

Art. 3.º Dos Gancares assim recenseados a Communidade nomeará. 
quatro, por meio de votação livre, e ficarão eleitos os que obtiverem 
a maioria de votos dos Gancures votantes: em. caso de empate será. 
preferido o mais velho. + 

3 unico. A eleição poderá recahir em Gancares” que residam fóra 
da Aldêa.. da 

" Art, 4.º No easo de falta absoluta de tendas habeis, entre os 
moradores na Aldêa, ou de fóra della, a Communidade os poderá uom 
mear de qualquer outra Communidade, eonpondno da Camara, ins 
Vez que reuna os requisitos marcados. E 

é unico, À Communidade, ou os Gancares pará o efeito deste are 
tigo, podem, requisitar das Cominunidades. concorrentes para a Cas. 
mara as coptas dos recenseamentos de que carecerem, 

Art, 5.º A eteição dos Eleitos deverá ter lagar no dia tó de Janei= 
ro, para começarem a funcciunar desde o L.º de Fevereiro, 

Art. 6.º Dos quatro mais votados da propria Communidade, e, nº 

faia delles, da estranha; se fará proposta ao Adininistrador do. Cone 
celho no dia ló ou 16 de Janeiro; o qual até 25 do mesmo mez es- 
colherã dous Proprtetarios, e dous Substitutos, a quem a Communi- 
dade passará o dipfoma do theor seguinte: — Na eleição de Eleitos para 
a Camara Geral do Concelho de.... a que procedew a Conmmunidade 

da Aldéa.... em Sessão do din...... de Janeiro, sahiram eleitos os 
Gaucares F. F. F. F. (desta Aldêr. ou da outra, conforme fôr ), dos. 
quaes, tendo sido escolhidos F. e F. para Eleitos Proprietarios, e F. 

e F, para Substitutos nos seus iimpedimentos, a mesma Communidade 


confere todos os paderes ordinarios para, reunidos aos de mais Eleis 


fos da Camara, promoverem tudo quanto fôr de urilidade da referida: 
“Camara Geral, e desta Communidade. Não poderão votar fintas, der. 


mamas; aquisições, ou despetas além dasordinarias, sem authorisação 
expressa da mesma Communidade. IL sara constar aonde convier se 


lhes conferiu esta procuração ordinaria por ella assignada, Casa das 
Sessões da Communidade da Aldêa......nos.... de. ....... Eu F. 


Jiscrivão da Communidade que o escrevi=( seguem as. assignaturas 
dos Accordados ), - Lo 

- 4 1.º As Authoridades em casos extraorilinarios podem ser conferi- 
das aus Eleitos em exercicio, ou a outros Gancares, que se denomi- 
narão Procuradores extraordinários, mas ellas serão limitadas unicas 
mente aos objectos propostos, e discutidos na Cominunidade. 

Q 2.º Aos Eleitos nomeados, como aos Procuradores, não se admit- 
tirá escusa ( Portarias de 6 de Janeiro de 1738, e de 4 de Outubro 


de 1770 ) sem causa justificada de molestia, ou quaes quer outros im. 
pedimentos attendiveis perante a Communidade, antes de se proce- 


der a votação, ou, por via de recurso perante o Adininistrador do 
Concelho, isto antes d'elle fazer a escolha. | 

Art. 7.º Os Eleitos nomeados servirão por hum anno, e o mais tem- 
po que decorrer, em quanto não forem nomeados novos. « 


Art. 8.º Ninguem poderá ser re-eleito sem ter prestado boas con-. 
tas do anno da sua administração ( Reg. Cap. 3.º—e Portaria de 12 


de Dezembro de 1737 ). 


Art. 9.º O Administrador do Concelho, no fim de Dezembro, no- 


meará huma Commissão de cinco Gancares intelligentes e da sua con- 
fiança, servindo bum dos Vogaes de Escrivão para tomar cont.s e 
examinar a gerencia finda, | | | 


Art, 10.º A Commissão nomeada apresentará ao Administrador o 


seu parecer até 10 de Janeiro. , 
unieo. Aos Gáncares e Interessados he permittido assistir aos tras 

bilhos da Comuissão, e fazer suas observações de que a Comissão pu- 

derá aproveitar-se, se assim lhe parecer. De resto ellas podem ser 


acto de approvação das contas. | 

Art. 11,º Depois de approvado pelo Administrador o parecer da 
Comniissão, os Lleitos, Saccador, e Escrivão serão havidos por desem. 
baraçados, e habeis os primeiros para sérem votados-—e os alcânçados 


= 


levadas ao conhecimento do Administrador, para as ter em vistã no 


* 


obrigados a pagar dentro de hum mez, da data da approvação, o que - 


ficarem devendo. | E et a dd a praia dia 
& unico. —Os devedores que não satisfizerem os seus alcances no 
praso de hum mes, terão de o fazer com os juros, multas, e mais pe- 


da 
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nas astabelecidas, além de serem eliminados do recenseamento, como 
ipcapares de gozarem Mog previlegios proprios dos cargos de Eleitos 
e Saccador. 

Art. 12.º Em objectos extraordinarios, taes como responder ao Go- 
verno—adquirir fundos—fazer despezas fóra das ordinarias—levantar 
novas fintas—e em geral sobre tudo quanto não perteuser á adminis. 
tração annual, será preciso que sóllicitem das respectivas Comuni. 
dades dous Procuradores ad hoc communicando.lhes o objecto, de que 
tem a tratar, para irem prevenidos do restiitado da discução prévia 
na Communidade ( Reg. Cap. 26.º e 31.º=e Circular de 27 de Sem 
tembro de 1827 ). 

— 2 unico. Tuilo-o que iólibegarai: em contravenção deste. artigo see 
rá uullo, e O deliberantes processados e entregues á Justiça. 

“Art. 13.º A communicação que bouver de fazer-se ás “Communi- 
dades para mandarem Procuradores à Camara, será por-meio de hu- 
ma Circular, assignada pelo respectivo Escrivão, comh preceilencia 
de quinze. diaé, pelo menos, em cases não urgeites., alias com a de 
6 ig designando-se o objecto, dia e hora da" reunião, . 

* No dia aprasado se não un co ra a Camara delibera com 
os curadores presentes, 

4 8.º Se as Communidades não mandarem os Procuradores, ou es- 
tes não comparecerem -sem -causa justificada serão multados, como | 
tôr do estabelecimento. | 

Art, 14.º As reuniões ordinarias das Camaras serão onze ao todo, 
-que terão lugar no dia 2 de cada amez, oii no imediato, sendo a- 
quelle impedido, 

2 unico. Além das referidas onze Sessões , poderão haver mais 


treze Sessões, conforme a afluencia de serviço. 
Art, 15.º As Sessões principiarão ás 9 horas da manhãa, "e daras 


rão até às "2 da tarde, em caso de «rgencia, aliás até ao meio dia. 

Art. 16.º São validas as deliberações das Camaras para as . quaes 
cqncorrerem metade e ajs tium dos seus Vegaes. 

à unico. As Sessões inutilisadas por folta «6 numero de Vogaes 
necessarios não serão cuitadas entre as uteis. 

Art. 17.º Os Eleitos-ou Procuradores ordinarios eos Procuradores 
extraordinarios vencerão por. cada Sessão util hum xerafim.. 

Art. 18º Os Procuradóres, que, faktarem, não vencerão a gratifica- 
ção marcada, e terão além disto a multa, como fôr do estabelecimens 
to ila respectiva Camara, a favor dos Vogaes presentes, 

Art. 19," Os Vogaes que, faltarem a quatro Sessões consecutivas 
seu causa j jusfifiçada por escri pto, LO dia da reunião ( cuja participa- 
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. , tis a + pas! 2. ' . : | é “ a 
Art. 90.º As Camaras Agrarias, que tem a eu Ego administr ay 
o-as em porções 


Portaria n.º 8£2 de 4 de Junho de 1842. | 

Art. 21.º He prohibido aos Vôgaes, Saccador, e Escrivão arremas 
tar essas avenças. | 

Art. 22.º A arrematação precederá annutício muito explicito, pu. 
blicado no Boletim do Governo, com antecedencia de bum mez, de- 
signandoa horago dia das tres Sesções —éeditos afixddós nas' proprias 
Aldêas— Capital do Concelho, e residencia do Adininistradoi', cone 
forme o medello==A-— a 

9 uniço, O annuneio e editos' terão lugar tambem: em: quaesquer 
arrenatações, seja para” aforameito, aquisição, obras e outros dbyecs 
tes extracrilinarios. | | 

Art. 23.º Será organisada, pelo Escrivão com a necessaria: anticie' 
pação, a folha da receita e despeza, e a submetterá à approvação do 
Administrador. y | 

$ unico. Qualggrr Communidade pode pedir vista da folha por 
seis dias, para a revêr por seu Procurador na Casa da Camara. 

Art. 24º Approvada a folha, expedirá a Circular da derrama, cone 
“tendo o resumo da receita—despeza—sobras ou deficit, conforme o 
mtdeHo- Bo. | 

Art. 25.º Cumpre á Camara remetter no fim de todos as annos, 
por imermsdio do. Adiministrádor, ao Governo do Estado, hum mapa 
pa circunstanciado de sua receita etdespeza, conforme o modello—C— 

Art. 26.º Na ntmeação do Escrivão e no mais, que pertence à es 
te cargo, seguir-se-ha o que está disposto na Portatia n.º 173 de 20 
de Março ultimo. : Ei 

As Authoóridades;, a quem o conhecimento; e execução desta pertene 
cer , assim O tenhaln entendido e execntem. Palatjo!do Governo Get 
ral em Nova-Goal, 4 de Maio de 1849. —José Ferreira Pestana — 
Bol. 19. pi 137. - 


iasemi Á dam 


MODELLOS 


A Camara Geral de.... pretende arrematar (o terreno tal-—obras 
effeitos—&oe. ) por arteideinento de 1-2--3 ou mais annos ( cone 
forme fôr) — para aforameiito perpetao,-seb' as condições, que serão 
presentes no acto da arrematação, que terá lugar nas Sessões de. ...) 
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«para na ultima se verificar a arrematação: e convida por este meio . 
a todos, que quizerem comparecer na casa das Sessões da mesma Ca- 
mara, tendo fiança idonea, a tantas hvras dos dias indicados.—Casa 


da Camara Geral aos. si de.. esa «de 18.. 
F. 
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Circular da Camara Agrária de....: 


Recorta das AMICS | O apoia 21400 | Deficit 19970: 
commissas......« 1430 | 

Distribuido' pelas Communidades PR Aldêas; Eine o esta bele- 
cimento (ou rendimento annual), cabe 'a cata. huma. é 
Margão. ccoccrc. e: 23 :0: 00 Sciente 
Raia &e.....00.. — 2140:0:00 ” Va Assignatara des Escri- 
- cocos. Seiente a vães das Aldêas 


F. 
a cc Escrivão 


Loutulim.. ico... 
&c. 


C. 
“Mappa comparativo da receita e despeza e dividas da Camara Ge. 
ral. 0.0 0. +. K 


Designações. Receita Despezas “ Dividas 
Annos 1848 1849 | 1848 1849 1 1848 1849 


ASAE Esses ÀS FIOS ER CE À CROSS pa SER CHEST 


2) 1155 | 850] 740 ] 70] 450 


á lo CREED CRER AEE 


43:0:00 
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Importancia 


aa 


CER, AVES 


E 110:0:00 melici 300:0:00 


P.º 
mais 


Diferença 


Casa da Camara Geral de... ,.,.. 1849, 
F. 


Ra | Escrivão. 
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Oficio, mandando executar a Portaria de 25 de Maio de 1919, re. 
lativa à cura dos bexigosos, 


N.'376. À " Sadi Edo À rã | 

| lhm,* Sr. — Em resposta ao Officio de V. 8.º n.º 157 de 
O do corrente, S, Ex.º o Sr, Governador Geral deste Estado me ine 
cumbe de dizer a V. S.º, depois de louvar o seu zélo pelo bem do 
serviço, e da humanidade, que approva a deliberação que V. S.º to-. 
mou, para accudir aos indigentes ferilos de bexigas nas Aldêas Col. 
vá e uutras, devendo V, S,* desde já pôr em pratica a Portaria n.º 
169 de 25 do mez precedente; a im de que os povos recebam q sa- 
lutar effeito do estabelecido na referida: Portaria Do - 
"Deus Guardea,V, S.* Secretaria do Governo est O de Maio de 
1849. — Uim,* Sr. Francisco Salvador Gomes, Admfhistrador do Con- 
celho de Salcete.— Joaquim José Cicilia Kol, Secretario Geral. C, 
O. u.º 6.º p. 149 v. é o | | = 


> 


Oficio, mandando às Communidades subscrever o Boletin. 


' 4 
4 


E) Ê ot a ga fGm Mo, Bs Mrs E Lo ai à UND | gds 
N.º 410. |- RE Sr.— Determina S. Ex,* o Sr. Governador Geral - 
deste Estado, que V. S.º se sirva responder ao que se lhe determi- 
nou em os Officios n.º 278 de 21 de Março e n.º 973 de 27 d' Abril 
ultimos, relativamente à assigoatura das Communidades, das. Aldêas 
para o Boletim do Governo. DR es E né 

“Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Governo Geral, 30 de Maio 
de 1849. —[lim,* Sr.. Antonio Francisco de Menezes, Substituto. do 
Administrador. do Concelho das Ilhas. — oaquim José Cicilia Kol, 


Secretario Geral. —-C. O. n.º 6.º pe 157. v. E 


- 
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Oficio, declarando extincta a Communidade dos Bois. 


A) 


Ne 429, Fim. Sr.-— Levei à presença de S. Ex." o Sr. Governas ve 
dor-Geral deste Estado as duas informações, que V. S.º lhe dirigiu - 
sobos n.º 77,e LI2 datadas de 16 de Fevereiro, e 24 d' Abzil ulti- > 


cm. 982 — 


mos, à primeira cobrindo o Requerimentó da Corporação dos Bois 
pedindo o restabelecimento do exclusivo da vendagem de peixe aos 
habitantes da Comarca de Salcete; e a segunda dos Pescadores das 
Aldêas de Assolná, Velim, Ambelim, e Cuncolim, queixando-se hunt 
dos outros, S Ex.º depois de sobre este objecto ouvir o Procu- 
rador da Curôa e Fazenda, e a Countadoria Geral, remetteu tudo á 
Junta da Fazenda, onde se resolveu por Despacho de 6 do corrente, 
que à Communidade dos Bois se deve considérar extincta desde a da. 
ta d'outro seu Despacho de 11 de Janeiro de 1843, e por isso se dei- 
xou. de arrecadar desde aquella data os respectivos fóros, conseguin>. 
temente bo livre a todos à vendagem do peixe. O que S. Ex.* me 
encarrega de communicár a V. S.* para sua intelligeúcia e devidos 
effeitos, fagendo qudv. constar, tanto a Chrporação dos Bois, como add 
Vendedorês* requetontes. | 
— Deus Guarde a V. S.” Secretaria do Governo Gerhl, EL dt Ju. 
nho de 1849 —Ilm.” Sr. Erancisco Salvador Gomes, Adibinistrador 
“do Concelho de Salcete, —Poaquim José Cicilia Kul, Secretario Gé- 
ral. —C. O. n.º 6.º p. 162. v. O E - E 


7 Ea A | 
N.º 2%. 
Oficio, mandando executar as Circulares de 1839, e 184%, relativa 


á entrega, de requerimentos aos: Administradores: com: dirseção ao 
o Governos, É 


ia Bin “Sr. —Manda 8. Ex.” o-Sr. Governador Geral! des. 
te. Estado devolvepa V. S.“ a sua inclusa. infórinação, para mandar 
a Communidade de Goa-Velha satisfazer as, Circulares n:º 502" de 22 
de Novembro de 1839, estampada uu Boletim. n.º 47, ea do n.º 966, 
de Z6 de Agosto de 1844, publicada no Boletin:u."35; pois por fat. 
ta do que nas mesmas se ordena ; tem” sito. lançados: os' Despachos 
em informações que. devem: frew: nesta. Secretaria, para evitar a ifi= 
curialidade de lançal-os. em, Requerimentos que não.são. dirigidos a 
S. Ex.'—Por esta occasião. nmito apropiriada, me incumbe tambem 
de perguutar a V. S.* se” todas. as. Communidades tem subscripto a 
assignatura do Boletim. ? | | | 

Deus Guarde à V, S.* Secretaria do. Governo Geral, 98 de Ju- 
nho de: 1849:— [lim “Sr: Jeronimo Francisco Rerreira, Adininistras 
dbr: do: Concellio- dau: has. — Joaquim: Jósé Citilia: Kol, Secretario 
Crrel.—G; O. mo 6 po 169.. 
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Nº 296. 


Portaria, mandando executar a Prov. de 10 de Dez. 1764. sobre a 
arrecadação das Saecadorias. 


N.º 761. |, Governador Geral do Estado da India, determina 
o seguinte;—Competindo-me promover e fisculisara arrecadação das 
contribnições e rendimentos do Estado; e tendo-me o Administrador 
Fiscal das Novas-Conquistas apresentado algumas duvidas ácerca 
des meios de o conseguir 'no tecante aos quarteis Yencitos dos fóres 
e mais cuatribaições a cargo das Cominumidades das. Aldêas, que os 
Saccatores deixam de pagar no Fhezouro nos devidos prasos:—'To- 

immando em consideração o que a simifhante vespeito foi presente em 

Junta da Faseuda Publica na infornmição da Contador Geral, Cne- 
teno Francisco Pereira Garces, em que faz ver não só a confusão, 
que esta fraudulenta demora produz na eseriptaração, e os granctes 

atrasos, que della se seguem aus pagamentos dos: Servidores publi 
“cos ; e & solução de outros encargen do mesmo Ehesouro; mas tam- 
bem a extraordinaria. e embaraçusa accumalação, que se furma itos 
respectivos Processos no Juizo, para alli serem promovidos pelo 

Ministerio Publico, sobrecarregado já de eutsos. muites trabalhos 
não menos importantes; — o que tudo geralmente causa hum gran. 
dissiuro transtorno e altera a marcha regular estabelecida para o 

pagamento dos fóros das Comurunidades e solução dos encargos: 
da Fuzeuda :—para que este transtumo não. possa inais nebar pretex- 
to na intelhigencia forçada, que perventura se tem dado, e ainda 

“queira dar á Portaria d'este Governo n.º 994 de 24 de Maio de 1843; 

— e presumindo, que a intelligencia alheia da verdadeiro sentiulo d'es. 
ta Porturia be devida à falta de conhecimento do theor da Provi- 
são em forma de Lei, de 10 de Dezembro. de 1764: Explicando a. 

gorao pensamento fun-tamental da. mesma Portaria, e seguimio, para 

sua nielhor execirção, as idéar propustas pelo Contador Geral, apoia- 

das na generalidade, pelo Procurador da Courôa, e pela Janta da Pa- 

zenda, no seu Deapacho de à do mez proximo, passado :—Hei por 

"cunveitiente deterusinar, que a reterida Provisão seja de novo pabli- 

cada e iucerta uv DBuletua, a par idas providencias. que, para o nie 

Nor effeito, de sua. execução, e para evitar ag difiiculdndes pondera. 

das, ordeno aos Administradores dos Concelhos das Ilhas, Bardez, 

e Sulcéte, e vo. Administrador Fiscal: das Navas-Conquistas (a quem 

compete a mesnia incunbéncia, segundo aletra. do 2: 3.º das legias 
Instrueções de 23 de Abril de 1771, que acompanham a Provisão 

da mesma data ) axecutemn nos termos seguintos: | 


= — 384 — 

1.º Os Administradores, logo depois da publicação desta Portaria, 
«xpedirão Circulares às Aldêas dos seus respectivos Districtos, orde- 
nando, que às Communidades se reunam na Causa dis suas Sessões, 
no nono dia, contado do vencimento dé cada quartel; e, não lhes 
sendo apresentado nesse dia o counsto da Ihezouraria Geral, visado 
pelo Administrador do Concelho, pelo qual o Saccador mostre haver 
pago o quartel, remnoverão a Saccadoria promptamente sem adimittir 
impedimento;—e hum novo Saccador entrura desde logo no lugar 
do removido. | | 

2.º À Communidade, removida a Saccadoria, nesse mestno acto, 
crdenará ao seu Procurador effectivo para, no dia seguiute, accom- 
parhado do Escrivão perante duas testemunhas, intimar ao Saccador 
Yeruovido ou pessoa da sua familia e aos fiadores—que no termo de 
3 dias -peremptorios satisfaçam nas nãos do navo Saccador, em di- 
nheiro sonante o que estiverem devendo assim do quartel como de ou- 
tras contas com a Communidade, ? e 

3.º O Procurador, no quarto dia, remettera ao Administrador & 
copia da Acta do removimento ;--e documentos da: intimação e dee 
claração do novo Saccador haver ou não haver. recebido a importan- 
ca da divida, | 

4º O Administrador do Concelho, no caso negativo, toman lo por 
base estes documentos, autuara o Saccador removido e seus fiadores, 
e expedira contra elles successivamente ordem de prizão, na confore 
midade do Cap, 2.º da Provisão citada, que fará effectiva pelos me- 
nos ao seu alcancus remetttendo inmmediatamente ao Ministerio Pu. 
blicoo respectivo auto; a fim de que a Commnnidade promova, pelo 
seu Procurador, a Causa summaria nos precisos termos dos Capitu- 
los 1º €e2.º.da mesma Provisão—para arrecadar não sô a divida prine 
cipal, eo augmento procedido do removimento ; mas tambem as cus. 
tas e todas as despezas com seus respectivos juros que a Comuni 
dade e seu proposto apresentarem, reguladas segundo dispõe os Cap. 
3.º e 7.º do Regimento—além de 10 por cento a favor do Procurador 
da Communidade, sobre toda a quantia, que elle arrecadar. 

6.º O novo Saccador, no praso iuprorogavel de cinco dias, de. 
pois de aceitar a gerencia, entrará no Thezouro' com o quartel vene 
cido, que o Saccador removido devia à Communidade e esta a Fa. - 
zenda;—o qual será abonado à mesina Communidade na conta rese 
pectiva, declarando-se o nome do Saccador que o entregous | 

6.º Quando o novo Saccador não satisfaça o quartel no praso fi- 
xado no Z antecedente, se procederá coin elle e seus Fiadores do 
“mesmo modo que se acha disposto a respeito do Saccador removido 
e seus Fiadores—e o Administrador do Concelho ou Fiscal nomeará 
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hum Gancar on Interessado da Communidade, dos mais abonados e 
da sua confança,—para administrar a Saccadoria, e do producto da 
reuia ( que impreterivelmente deverá ser arrecadada no Cofre ordea 
nado pelo Regimento )entisfnzer, sem perda de tempo, 08 quarteis á 
“Fazenda Publica. Este Administrador terá huma gratificação não mes 
E que a que tinha o Saceador, que elle foi substituir. 

* Quando para haver este producto, com que se satisfaça à Faten- 
da, não fôr a época propria—ou o Cofre não tenha dinheiro disponie 
vel; a Communidade dará ao [inca rregado a necessaria soma, ade 
quirido-a com previa authorisação. do Adminstrador respetivo, sob a 
grantia da proxima reuda arrecadada pelo Encarregado, quando pora 
ventura o não possa ser pelo producto dos bens vendidos do Sacca- 
dor removido e seus Fiadores, 

8.º A reunião da Communidade, no nono dia, depois de vencidos 
os quarteis, sera feita, além do pregão, pelo Escrivão e Procurador 
por meio de intimação pessoal aos principaes Gancares dos vangores 
e Culacharins ou outros Interessados de voto, que de órdinario. cone 
corrgm para aquellas reuniões, .e us. que forem intimados— e, sem 
causa justificada, não comparecerem, serão suspensos do voto, autuas 
dos como desobedientes e entregues no Poder Judicial, independens 
temente da moriada, (multa ) que à Communidade toca impór-lies, 

- 9:º Os Saccadores assim removidos não serão admittidos a qua. 
esquer arrematações da Communidade, como destituidos de boaefê e 
prejudiciaes a administração das mesmas Commaunidades. 

10.º Pelo que respeita às dividas dos quarteis atrazados; os Admi. 
nistradores do Concelho e Fiscal expedirão ordens dé prizão contra 
os Saccadores e seus Kiadores dos anuos dos respectivos alcances, 
e mesmo contra os Aceordados , que não averiguaram e devidamente 
reconheceram a idoneidade da fiança delles, no caso desua fallencia; | 
ou uão prmoveram opportunamente a arrecadação retardada, isto quans' 
do não satifaçam em tres dias os seus alcances; e os remetêrão com 
os respectvos autos ao poder Judicial; ordenando no Procurador da 
Cominunidade—gque promova” a Causa j jà indicada, No entretanto, as 
Communidades devedoras são authorisadas a toma: emprestada à 
quantia necessaria: para pagar a divida á Eazenda, com a clivsula 
de solver a importancia adquirida pelo producto dos bens dos Sace 
tor e seus Fiadores. 

* Tudo que se determina nesta Portariá a respeito da divida á' 
PR “se entenderá tambem a respeito da das Communila:les, cone 
forme a mencionada Provisão, O que se diz ácerca dos Fiadores; 
tajnbem se entenderá ácerca dos Accordados, no sentido do Regi= 


niento.. 
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I2.º Os Administradores do Concelho e Fiscal são authorisados a 
ddoptar vs meios, que julgarem sais proprios e inilispensáveis, para 
- ferem effeito as disposições desta Purtaria e da Provisão, eiu que ella 
se funda; dando conta dos obstaculos, qué, porventura, encontrarem 
na sua execução, e lembrando às providencias, que parecerem mais 
eficazes para os remover, ficando responsaveis pelo: prejuizos, que 
resultarem á Fazenda Publica, quando não fiscalisarem activamente, 
ou não derem, segundo lhes cumpre, providencias immediatas e vie 
gorusas, ou as não solicitarem em ordem a que nos devidos tempos 
eutrem no Thezouro os quarteis vencidos. AN | 
"Os Administradores do Concelho e Fiscal, e mais Authoridades e 
pessoas, a quem o conhecimento e execução desta pertencer, assita o 
tenham entendido, e façam executar. Palacin do Governo Geral em 
Nova- doa, 25 de Outubro de 1849. — José Ferreira “Pestana — Bol, 
49. p. 383, - | o | 
N. B. A Provisão aludida, vid. a p. 144, n.º 77. deste vol, 
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Officio, mandando faser efjectivas as apenas do Rey. contra os Sao 
cadores , quê não apresentarem quitações dos pagamentos. 

o. A | | 
N. 622. Mim. Sr. Desejando S. Ex.* o Sr, Governador Geral, 
deste Estado sáber o resultado do 'Officio n.º 345, que-em data de 24 
de Abril ultimo, dirigia V. S.º, me incumbe de perguntar a V. S.º 
qual tem sido o estado da arrecadação proveniente do citado Oficio, 
especificadamente e em globo qual a somima que tem entrado no The. 
zuuro-em vista das diligencias empregadas, | 

Previno a V. S.* d'ordem do mesmo Exm." Sr., que as entrádas 
no Thezouro, no altimo quartel vencidó, não “tem sido regulares, por 
tanto he mister que V. S.º faça sentir 'aos Saccatofes a vbrigação 
que tem de entregar nó Thezouro, nos teinpos marcados, con: as Con 
tribuições ao seu cargo, e apresentar a'V. S.ºo consto de pagamento, 
sob as penas marcadas vo Regimento dás Coinmunidades e seu Adi 
tamento, as quaes V. S.º.furá effectivos uos casos notados nas Leis 
citadas. Et ta | 

' Deas Gaarilea V. 8.º Secretaria do Governo Geral, 30 de Agose 
to de. 1849,— Im.” Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Adininistrader 
do Concelho das Lhas.— Jóaquim José Gititia Kol, Secretario Gera 


eme (, 9) Del Ta Pe. 10. Vo 
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N. 298. 


Ofício, resolvendo na falta de Communidade quem deve pagar o 
Facultativo e medicamentos. 


N.º 64%. Dim. Sr.— A presentei a S. Ex.*o Sr. Governador Geral 
deste Estado o seu Officio n.º 308 datado de 6 do corrente, particie 
pando que a colera faz estragos em Cuncolim:, e Assolui; e que es- 
tas Aldêas não tem Communidade para pagar aos Facultativos que 
forem nomearios para lhes acudir: S. Ex.º o Sr. Governador Geral 
me encarrega de responder à V. S.º, que quando fôr mister, segun'to 
9 que se acha disposto. na Portaria de 10 de Março de 1845, e 25 
d' Abril ultimo, pagar aos Facultativos; e as Communidades forem res 
conhecidas com impossibilidade de fazerem essas -despezas, V. S.*in- 
dicará as Cónporações, como Contrarias ou Erntandades, que poderão 
"concorrer a ellas; porque não estando nesse caso quilquer das Cor= 
porações indicadas, a Fazenda Publica proverá a mesma necessidade. 

Deus Guarde.a V. 8.º Secretaria do Governo Geral, 8 de Setemo 
bro de 1849.—Tllm.* Sr. Francisco Salvador Gomes, Administrador 
do. Concelho-de ..Salcete. — Joaquim, José Cicilia. Kol, Secretario Ge. 
ral, O. O. n.º 7 Po 14. v. | ia 


E j a ; ; 7) ; | | 
Ofhao, declarando que as condições das arrematações devem ser: 
| claras, | 


| 
Nei 678, Bum. Sr.—Em resposta ao seu Officio n.º 327, de 15 do 
“corrente, S, Ex.* o Sr. Governador Geral deste Estado, me incum- 
be de dizer a V. S.*- que toda a arrematação deve ser fundada em 
condições evidentes, claras e manifestas, e eomo faltaram estas cir. 
cunstancias na arrematação da Saccadoria de que se tratá, manile 
V. 3. arrematar-de novo; invalidando a questionaria, devendo satisfa- 
zer-se as declarações exegidas. justamente pelos lançadores ; e quea box 
fé e pratica necessaria de similhantes contratos tem estabelecido; Fn= 
Eus devolvo os requerimentos, que acompanharam o sobre dito Of. 

cio. 
“Deus Guardea V. S.* Secretaria do Governo Geral, 19 de Setema 
bro. de 1849. — Lim. Sr, Francisco Salvador (Gomes. Administra- 
dor do Concelho de Salcete.— Joaquim José Ciciiia Kot, Secretario 
Geral. -G. 0. n.º 7.º p. 18. 'v. 7 
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Oficio, declarando como deve ser regulado.o pagamento do Faculta- 
tivo, e dos medicamentos em caso de epidemia, 


º sã . 
Ee, - FR Sr.— Fiz presente a S. Ex."*'o Sr. Governador Ge 
ral deste Estado o Oficio do seu Substituto, datado -de 6 do mez 
proximo passado, cobrindo a Representação do Boticario Manoel Fe. 
lippe Jaques, em que pede o pagamento dos medicamentos despeni- 
didos com os atacados de colera na Aldêa Goltim: S. Ex.* me en. 
carrega de responder a V. S.º, que. reduzida a despeza do: Mappa 
incluso a 151:3:531, segundo informou a Junta de Saude Publica, 
a dita Communidade deverá satisfazer a. parte despeadida com os po- 
bres da sua Aldêa, isto be 28:4:451, e adiantar a restante para o 
competente pagamento do mencionado Boticario , quamio os outros 
Aldeanos que se aproveitaram dos medicamentos ou suas familias não 
possam promplamente satisfaser ;. devendo.a referila Communidade 
indemuizar-se pelos reapeciivos .reudimentos dus uiêsmos Aldeanos na 
sua Communidade. à o Ro RO O ale | 

Assim será regulado o honorario arbitrado .ao. Facultativo para ha- 
ver pagamento repartido entre à Commuuidade que acode aós.pobres, 
e ras que estam nas circunstaucias de pagar. e 

Deus Guarde a V. S.º Secretaria. do Governo Geral, 13 de De- 
zembro de 1849. — Tllm.º Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Adminise 
trador do Concelho das has. —Joaguim José Cicilia Kot, Secretas 


rio Geral. —C. O, n.º 7.º p. 6L. v. 


Oficio, determinando levar dá praça a Saceadoria com as condições 
MÊS claras. | 


N. da Em Sr. —A presentei a S. Ex,* o Sr. Governador Ge. 
ral deste listado, ajsua informação, n.º 437, de 7 do corrente, devol- 
vendo o requerimento dos Gancares, e Interessados da Corumunidade 
d'Aldêa Loutulim, relntiva a arrematação da Saccadoria, e declaran - 
do que para evitar à reclamação dos Supplicantes, e da Communia 
dade fixára o terceiro Domingo (já passado ) para a nova arremata- 
ção, com as convenientes condições, para a boa arrecadação dos furós, 
e prompto pagamento dos Interessados, conforme as Leis vigentes, 
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ainda que contrarias ao uso, e pratica. S. Ex." me encarrega de res. 
ponder a V. S.*, que execute o que indica na dita sua informação 
no Domingo 23 do corrente ( por estar já expassado, o marcado) vis- 
“40 este seu parecer estar corroboraily com o do Procurador da Co- 
rôa e Fazenda, que foi ouvido e este resprito; devendo V, S.º eme 
pregar todos os meios que estiverem à sua disposição a fin de que es. 
- te negocio seja apresentado na Praça com tanta clareza e sinceri- 
dade, e conduzido com a melhor boa fe, que não dé cccasião a nova 
e nlterior decisão, que não seja o ser approvado. 

Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Governo Geral, I8 de De- 
zembro de 1849. —Lllm.º Sr, Francisco Salvador Gomes, A dininic inte 
dor do Concelho das Ilhas. — Joaquim José Cicilia Kol, Secretario 
Geral.—C, O. n.º 7.º p. 65. 


N. 302. 
Oficio, mandando suspender as novas obras no ancoradouro de Am: 
« borá, e informar à cerca dellas. 


1 


º 
Nº 18. Fim St. — Chegando ao conhecimento de S, Ex.* o Sr. 
Governador Geral deste Estado, que por meio de hum valado se vai 
tomar huma parte do ancoradouro de Amborá, com o fim de redus 
zir a palmar, determina que V. S.* proceda imediatamente a ins 
peeção occular nos termos do Cap, 10 do Reg. das Communidades, 
e informe a quem pertence o local que se pretende vccupar, quem he 
o autor das obras intentadas, com cuja authorisação, se o espaço que 
vai-se tomar ao referido ancoradouro prejudica, ou prejudicará no 
futuro a amarração, e surgimento das embarcações de tronsporte, ina 
timando no entretanto a suspenção da continuação das mesmas obras. 

Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Governo Geral, 10 de Janei- 
ro de 1850, —Illn.º Sr. Francisco Salvador Gomes, Administrador 
do Concelho de Salcete —Joaguim José Cicilia Kol, Secretario Ges 
ral,-—C, O. n.º 7.º p. 70. | : EE 


N.º 308. 


; Offcio » mandando executar a Circular sobre a oblação das sextas 
aadiid 


ne ni Sr. Remettendo a v. Sos dous inclusos requerimens 
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tos, o 1.º de Jose Cnetano. de. Menezes e ontros, eo 2.º de Nicolão 

José Marianno Barboza de Raia e Curtorim, ambos relativos a obla- 

ção das sextas-partes, me incumbe de lhe observar que sendo à ori- 

? 2488 destas e outras Queixas, a má fé dos Escrivães das. Canmunidades, 
ILE é n inexecução acintosa do $ 1.º da, Circular do Dezembargador Ro- 
A “cha, confirmada por este Governo em 24: de Setembro de 1828, cnra- 
prea V. S.* tornar effectivas. as penas.impostas na mesma Circular, 

por que a tolerancia em taes casas dá lugar à quebra da força mo- 

val das Authoridades, e dos interesses dos associadas, e desejando 5. 

Ex * que se não repitam mais similhantes abrsos, espera que V. S.º 
termine estas. questões, com. urgencia e precisão, no sentido da citas 

da Cirenlar, e da. opinião do Procurador da Corôa:e Fazenda, con. 
ciliando os interesses dos agricultores, e da. Communidade, fazendo 

desde já chegar ao conhecimento das Communidades e dos seus Ege 
crivães a supracitada Circular, para no futuro não se suscitarem igunes. 
impertinentes questões. — 3. Ex. recommenda a V. S.*, em conclusão, 

o emprego da mais dicidida energia para levar a.effeito.o determina- 

do neste Officio. Ra: ES a 

Deus Guarde a V. S:*-Secretarla dv Governo Geral, l5.de Janeiro. 
de 1850 —Illin.º Sr. Francisco Salvador Gomes, Administrador do. 
Concelho de Salcete—Joaquim José Cieilia Kol, Secretario Geral. —. 


, 


C. O. n.º Te pP- 71. Vo. ne : 


| — Nº 304. 
“Officio, resolvendo duvidas e mandando executar a Circulay de 2:de- 
' Maio. de 1848, á cerca dva devedores: .. Ra q 


.e1 ” | 
N.º 130, Ein sr. —Levei a- presença de 8: Ex.* « Sr. Governador- 
Geral deste Estado o sen Officio, n.º 91, de 16-do corrente, no qual 
sollicita. decisão: das duvidas seguintes: 1.º se os- arrematadores das 
ávenças da: Communidade de Curterim, cuja arrenratação. dos .cani pos. 
foi prorogada. para, mais hum.anno, e que: tão few saldado. as suas 
contas, devem ou não ser conservados. na mesma avença: 2.º se estes 
assim implicados, podem ter. voz nos accordos e direito de lan. 
çar na arrematação em preterição.do Oficio de 2. de Maio de 1848: 
n.º 217: e 3º se os Saccadores que. não apresentem os. recibos do 
pagamento feito. aos interessados, devem ser. considerados. incurãos na. 
disposição do dito. Oficio, S. Ex.º depois de sobre este objecto ouvir 
o Procurador da. Corôa e Fazenda, me encarrega «de responder. 
av. 8, quanto ao. 1.º que .como, não he nuva a arrematação de qne se. 


' 


is 39) 


trata deve exigir-se novos fiadores para hum anno de renda só, 
além dos primeiros que afiançavam pelo triênnio, por quanto não he 
nova a avença, caso em que não pode ser adtuittito o devedor: pelo 
que toca ao 2.º que não pode ter lugar, porque ficam incutsos na 
disposição do-citado Oíficio de 2 de Maio de 18148; e á cerca do 3.º 
yue: os Saccadores que não estiverem quites e: deseinbaraçados com 
a Communidade vã. devem ser -admittidos a lançar nas avenças nem, 
ter voz nos securdos da mesma Communidade. Es 

Deus Guardea V. 5.º Secretaria do Governo Geral, 23 de Março 
de 1850. — 1lm.º Sr. Francisco Salvador Gomes, Administrador do, 
“Cuncelho de Salcete.- Joaquim José Cicilia Kol, Secretario Geral. 


C. O. 0.º 7.º p. 94 


No. 305. 


“Oficio , resolvendo que se deve mandar cumprir os Precatorios “dos 
| Administrudores dos Concelhos: | o 


N.' 138. |: Pa Sr.—sS. Ex.ºo Sr. Governador Geral deste Estado, 


“a quem fui presente a informação de V. 5.º, sob o n.º 103, e data de 


23 de Março ultimo, à cerca. do requerimento de Eufemiano Miguel 
da Costa, Procurador da Communidade d' Aldêa Curca, queixando- 
se de V. S.º não “ter dado comprimento ao Precatorio do Aduinis- 
trador «to Concelho destas llhas relativamente á captura de Herme- 
megildo Iguacio Manoel Pires do Rozariv; me encarrega de dizar a 
V. S.º, que não devester iluvida.de satisfazer ão referido Precutorio, 
relativamente à-prizão em-objecto, huma vez queo À dministrador de.., 
precante seja o responsavel por ella, e He incumbe dar comprimento 
no que prescrevem us 49 2.º, e 4.º do Art, 2598 dv Codigo, quando, 
o preso vemha para prisão do seu Cúncelho, devendo V. 5.º supprir 
"o auto de que fálla 02 4.º, pelo mesmo Precatorio, e lmhais papeis, 
que por ventura: o acompanharem, quaudo a prisão tiver lugar em 
CUadêa do seu Concelho, O Juiz se achar que uizo houve fundamens 
tw para a prisão soltará o preso, e este se fôr vflendido pelo Adun- 
nistrador das EHhas recorrerá delle às justiças, ua E 

Deus Guarde a V. S.º Secretaria do Governo Geral, 3 de Abril 
de 18590-=Him.º Sr. Francisco Salvador Gomes, Administrador do 
Concelho de Salcete.—Joaguim José Cicilia Kol, Secretario Geral. 
a Don. To apo 9B. ve E cla do aii A 
ee DCD me mm 


RR AR 
e : 


— 392 —- 
N. 306. 


Officio, resolvendo duvidas sobre a escolha de Escrivão. 


oa Tim. Sr.—Fiz presente a S. Ex." o Sr. Governador Ge- 
ral deste Estado o Officio que V. S.* se serviu escrever-me sob o n.º 
27 , sem data, pedindo resolução das duvidas, que tem sobre a ap- 
provação do Escrivão da Communidade da Aldêa Carambolim, e o 
mesmo Exm.* Sr. me encarrega de dizer a V. S.*, que dos propos- 
tos pela mesma Communidade se forem reconhecidos habeis por V. 
S.º, deverá ser hum escolhido, mas não aquelle que deve ser exclur- 
do per disposição razoavel do mesno Exm.º Sr. por ser ella fundada 
em Lei, É 

Deus Guarde a V, 8.º Secretaria do Governo Geral, 18 de Abril 
de 1850. —lllm.º Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador du 
Concelho das Llhas, —Joaguim José Cicilia Kol, Secretario Geral, — 
C. O,0.º 7.º p. 95. v. 


“N'307 


, 
Oficio, resolvendo em que casos os Saccadores podem ficar ensentos 
á de pagar juros. | 


To A 
RGE: Him. Sr.— A presentei a S. Ex.* o Sr. Governador Geral 
deste Estado a sua informação, n.º 34, de 8 do corrente, cobrindo o 
requerimento de Estevam da Fonceca, Saccador que foi da Communi- 
dade d Aldêa Coluale , e de Xavier de Sousa seu fiador, em que pe- 
dem se lhes receba o alcance com dimissão de juros. S. Ex.” confor- 
mando-se com o parecer que sobre esta pertenção deu o Procurador 
da Corôa e Fazenda, me encarrega de dizer a V. S.*, que não acha 
fundamento algum para dimittir os juros que os Supplicantes pedem, 
visto não provarem ter deixado de cobrar dos colonos as respecti- 
vas quantias, ou que tenha havido algum estravio do Cofre; uni- 
cas circunstancias que podiam ser attendidas para taes dimissões de 
juros, antes he de suppôr que os Supplicantes tenham aproveitado 


para si o dinheiro cobrado: portanto determina que V. S.º obrigue 


ao fiador, e na sua falta os Aeccordados, afim de satisfater os juros 
devidos. 


a o — de, passam E 
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Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Governo Geral, 19 de Abril de 
1850. — LHlm.º Sr. Domingos João José de Sá, Administrador do Cone 
celho de Bardez.—Joaquim José Cicilia Kol. —C. O. 0.º 7.º'p. 96. 


508. - 
N. 308. 
Portaria, regulan to o estabelecimento dos Archivos, pura conserva- 
cão dos livros das Commnunidades. 


e , 

N. la, É Governador Geral do Estado da IÍndiã, determina o 
seguinte :—Conhecendo-se pelas queixas que tem subido á minha 
presença, que muitos Livros e documentos de interesse vital das 
Communidades andam distrabidos do Archivo, em mãos dos Escri- 
vães, que deixaram de servir o Lugar, e de outros individuos: e ses 
guindo-se disto graves prejuizos sos direitos conmuns e:dos particu- 
lares: Fiei per conveniente, suscitando a execução das disposições 
que crearam os taes Archivos, para sua melhor regularidade, deter» 
minar o seguinte: - 

1.º As Estantes ou Armarios de tres chaves, creados por ordens 
repetidas deste Governo , serão conservados em lugar acconmodado 
na Casa Parochial da respectiva Aldêa. | 

3 unico, As Communidades , que ainda não tivererm as. Estantes 
ordenadas, desde já as mandarão promptificar, e collocar como fica 
úito. | 

2.º Das 3 chaves, terá lbuma o Procurador efectivo ; .outra o 
Gancar nomeado ad hoc; ea 3.º o Escrivão. o 

3.º Nessas Estantes, que serão divididas covenientemente , serão 
archivados, classificadamente , todos ds documentos consernetes aos 
negocios communs, e os Livros findos, com os respectivos rotulos, con- 
tendo os annos e os objectos , a que cada hum respeita, ; 

4º A abertura deste Archivo terá lugar quando fôr mister, pre- 
sentis os Clavicularios, e as copias serão extrahidas pelo; Escrivão. 

& 1.º As copias sendo dos Nemos, ou Assentos da Communidade, 
quer seja dos Livros findos, quer dus correntes, conterão os nomes 
dos Acordados. | 

8 2.º As copias serão extrahidas por Despacho do Administrador, 

não sendo ex-Officio por determinação da Communidade, 
- 6.º Os Clavicularios,| presente o Administrador do Concelho ou o 
Regedor como seu Delegado, procederão ao Inventario de todos os 
documentos, e Livros existentes no Arcbivo, ou os verificarão, e ad- 
dicionarão, se já estiverem feitos, | 
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. » 
Findos os Livrós o Escrivão dará parte aos Claviculsrios; e pe. 
rante elles, os archivará, addicionando-os ne. Inventario. | 

g 6.º O Procuridor effectivo fará reunir todos us documentos e 
Livros, que estiverem dispersos nas nãos dos Escrivães, ou particu- 
lares,eos fará archivar, on dará couta ao Administrador, quando os 
possuilcres os não quizerem entregar. 

é 7.º O Administrador do Concelho, fará todas as diligencias para 
que entrem-no Archivo os Livros, que estiverem fôra delle, empre- 
gando para esse fim, e para levar a effeito a determinação desta Pôr 
faria, as mais vigorosas providencias, e dando conta citcunstanciada 
do sen resultado. o | o ao 
| Os Administradores dos Concelhos das Ilhas, Salcete e 'Bardez, “e 
“amais Authoridades assim o tenham entendido e façam executar. Pala. 


cio do Governo Geral, 10 de Maio de 1850, —José Ferreira Pestaru, 


Bol. 19. p. 14l, 


N. 309, 


Oficio, declarando que no futuro a Camara Geral de Salcete, deve 
Jazer proposta. do seu Eissrivág, | | 


N.º dê. Bia. Sr:—- Em resposta "ses Ofícios de V. S.* n.º 135% 
155 de 20 de Abril, e 3 do corrente, me incumbe S. Ex," o Sr. Gó- 
“vernador:Geral deste Estado de'the dizer que visto não ep achar con- 
signado na Portatiade 20 de Março doaúno passado, que cumpria & 
Camara fazer asua praposta de Escrivão em lista triplica, necêssariá- 
mente ella devia” proceder á elta como procerleu, em vista do que dis- 
põe o Cap. '28 do Reg.re Provisão de 19“de Beteubro de 1812; isto 
“he fixendo no “futuro a estabilidade “do -numeado “ha deseseis annos 
que-até ayuiera sujeita-a recondueção anaoal, que a lei não exige; 
pôr “tanto “fique subsistindo a mesa nomeação e a approvação de 
'V. S.º*-no sentido do que preserevemo citado Regimento, e Provisão, 
“cuja “ilisposição -he conferime - coin ado att. 9 «da sobredita Portaria, 
“todavia que V. S.º deve prevenir á dita Canara que nos "gasos pre. 
yenidos“na parte final do art. 6. da mencionada Portaria de 29 de 
Março a Cainara deverá "fazer a sua proposta em liata -tripilice con- 
fotme estatne' a dita 'Puttaria, à -qual esta resolução servirá de addi- 
“tamento. a Es 
Deus Gúarde'V. S.* Secretaria do Goverito Geral, bO de “Maio re 
+840.—1lhn.º Sr. Francisco Salvador Gomes, Administrador do Coh- 
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celho de Salcete,— Na auseneia do Secretario o Official Diogo Fes 
lippe de Andrade. —C. O. n.º T.º p. 101. 


É 


Nº 310. 


Portaria , declarando o processo que -se deve seguir em casos de 
e É usurpações. | 


70 is 
Merda: O Governador Geral do Estado da India, determina a ses, 

uinte:—TVendo-me sido. presentes varias Queixas sobre usurpações. 
af terras dos arrozaes das Comunidades das Aldêas, em todos os 
tempos objecto de grande.sollicitude ao Governo pelos motivos bem 
obvios; assim mais ácerca.do longo andamento das. Causas ordinas 
rias, de que os usurpadores se approveitam, affastando-se dos termos 
breves, prescriptos pelas Leis peculiares ás Communidades, com o fin 
de se evadirem a prompta restituição das terras usurpadas; e presu- 
mindo-se que.a falta do conhecimento da Portaria de 19 de Agosto 
de 1813 he o fundamento, por que aquellas Causas seguem hum cure. 
so contrario aos privilegios garantides às Communidades; e cumprine 
do remover os obstáculos que ferem o pensamento de conservar iljee 
za a propriedade da Fazenda Publica, e promover o augmento do ar.. 
rot, artigo da primeira necessidade do Paiz, que d'elle se prove nas 
terras visinhas: Hei por conveniente fazer. publicar a mesma Porta- 
ria como parte desta, e os Administradores dos Concelhos, e Fiscal 
levando a efeito. o sen contheudo, no-acto da vistoria, -intimarão aus 
usurpadores para de baamente largarêm às terras .usurpadas, kob pê- 
na de o fazerem com damnos e prejuizos, e mais penas dh Lei, e, 
em caso de renitencia, remetterão ao Júigo Contencioso para serem 
compellidos, e se proceder nos mis terrios, como dispõe a citada, 
Portaria, para cujo fim os mesmos Administradores: no Auto da vis.. 
toria farão expressamente declarar se as terras usarpailas prejudicam. 
as contiguas, segundo as regras estabelecidas ; e tudo o nais qe jrl- 
garem conveniente para esclaretimesto do Juizo Contenciosó, deter 
minando ao Procurader da Connminidade para segidir os térmos fj- 
naes. As Authoridades, a quem % conhecimento deita pertencer, as+ 
sim o tenham entendido e execute. Palacio do Garverito Geral em' 
Nora Goa, 11 de Muio de 1956. —José, Fermtira Pestana. — Bol. 20. 
Pe 147. o 


NS: B—A Postania-alludida vid. a po SMT. n.º 1446, deste: vol.. 
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Officia, resolvendo conio devem ser compelidos os Gancares que não 
comparecem ds reuniões,.e a quem compete confirmar os Nemos. 


e e 
Eae Bum: Sr.— Em resposta aos seus Officios n.º" 198, e 202 
de 3 e 11 do corrente, S. Ex.* o Sr, Governador Geral deste Esta- 
do me encarrega de lhe dizer que está ao seu alcance obrigar, os 
Gancares a não ultrapassarem os seus deveres, e pelo Ea a 
falta de assignatura de alguns Accordados, e de não comparecerem 
os Gancares necessarios para o completo das reuniões, está isto pro- 
videnciado na Provisão de 19 de Agosto «de 1812, e na Circular de 
12 de Março de 1847, finalmente, quanto à approvação dos Nemos, 
sendo estes em casos ordinarios, não carecem della, e, em extraordina- 
rios, he da competencia do Governo, ea sua fiscalisação he da attribui. 
ção dos Administradores, no acto de tomar as contas; pois os Nemos 
destá ultima sorte já mais podem estar ocultos, nem por elles fazer 
acto algum sem sciencia das Authoridades. | 

Deus Guarde a V. S.'— Secretaria do Governo Geral, 14 de Junho 
de 1850. —Lllm.º Sr. Francisco Salvador Gumes, Administrador do 
Concelho de Salcete.—Joaquim José Cicilia Kol, Secretario Geral. 
—(s, O. n.º7.º p. 107. + | 


N. 312. 


Ofício, mandando fazer as arrecadações dos Saccadores com prisão. 


N.º 218, || 

Im.* Sr.--D'Ordem de S. Ex.*,o Sr. Governador Ge- 
ral deste listado, tenho a honra de passar ás mãos de V. S.*o in- 
cluso exemplar impresso da Portaria n.º 761 de 25 de Outubro do 
anno passado ( Boletim n.º 49), para V, S.º telco sempre presente, 
e evitar desta maneira que os Saccadores, e as Communidades não 
iudam a vigilancia de V, S.º, que he mistar não permittir em obs 
jecto tão importante, como o da recepção das rendas publicas. Por es- 
ta occasião incuinbe-me mais S, Ex.* de perguntar a V. S.ºse os Sac. 
calores, e Escrivães tem prestado regularmente as suas contas, e 
saldados dividas; cuja fiscalisação effectiva foi rêcommendada a es- 
sa Administração por Portaria n.º 842 de 4 de Julho de 1812,e re-' 
petida por differentes Officios, com expressa determinação de fuzer 
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arrecadar, sob pena de prizão, os alcances dos Saccadores transa- 
ctos, e refractarios pela inclusa Portaria, | 

Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Governo Gerrl, 21 de Junho 
de 1850. — Tlm.º Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador do 
Concelho das Ilhas, —Joaguim José Cicilia Kol, Secretario Geral, — 


Bol. 26. p. 190, | 
em; ED DOG 
E me 
N. 315. 
| Oficio, mandando generalisar a arrematação de Saecadoria em Jua. 


pá Red. |: FR Sr.— Em resposta ao seu Officio de 30 de Abril ul. 
timo, Que trata da arrematação da Saccadoria da Communidade de 
Jua; S. Ex.* o Sr. Governador Geral deste Estado me incumbe de 
lhe dizer, que approva, para este anno, a arrematação da Saccadoria 
pelo premio de 449:2:30; mas que nas futuras arrrematações V. S,, 
faça generalizar a arrematação, admittindo ainda lançadores estranhos, 
a fim de corrigir o excesso que permittí, só pela urgencia do tempo. 

Deus Guarile a V. S.º Secretaria do Governo Geral, 25 de Ju 
nho de 1850. —1llm.º Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Administra- 
dor do Concelho das Ilhas.—Joaquim José Cicilia Kol, Secretario 


Geral. —Bol. 26, p. 190. | 


Te a 
, N º > 14. 
Oficio, dando providencias para o concerto do caminho de Consua. 


N.º 40. Hj g | e ' 
Hm.* Sr.—Com quanto a Camara Municipal, no seu in. 
cluso Officio, vpine o caminho de Cunsua para Nagoa não ser de ser-. 
ventia publica; todavia sendo certo que as Communidades das Al. 
dêas, desde v seu estabelecimento tem caminhos que são publicos, e 
reciprocos entre as mesmas Aldêas, ou Bairros, e até vutros denomi-. 
nados de gado, carros, &c. e todos elles abertos no seu solo, e man- 
tidos à sua custa, e conhecendo-se que a alagoa de Consua he de 
proveito exclusivo da Communidade de Coelim, estabelecida na ter- 
ra. da Communidade de Cortalim, da qual Consua he Bairro, onde 
existe o caminho disputado: filho de convenção entre as Communi- 
dades cedendo huma a terra para alagoa, e a outra approveitandos 
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se della exclusivâmiênte; detérmina S, Ex.* o Sr. Gbrernador. Ge | 
ral deste Estado, que V. 8.º procedendo ao mais escrupuloso exante- | 
e averiguação sobre a posse dessa servidão do éaminho, e 'conhecen- 
do. que. be de conveniencia publica melhorar o seu estado, ordete | 
imediatamente à obra da ponte mandada construir pelos seus in- | 
;clusos Despachos de LO de Setembro, e 9 de Novenibro de 1845, | 

“ approvados por S. Ex.* por outrvs repetidos, tambem inclusos, sem 
curar de indagar se esse caminho he estrada publica propriamente | 
dita; pois que he mais que suficiente saber-se que elle o he aos ha. 
bitautes da Aldêa, que concedeu a terra para a referida alagoa, e 
aque entra no numero dos caminhos frequentados pelos mesmos ha- 
bitantes, devendo V. S.º*, em caso de renitencia da Comimnnidade, 
faze-la convocar citando cada hum das seus Vogaes nominalmente, 
sob as penas inpostas pelas Leis em vigor, além da suspensão do 
exercicio da administração commum, que lhes deve neste caso intir. 
mar. | | 

— Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Governo Geral, 3-de Julho, 
de 1850,--Ilkn.º Sr. Francisco Salvador Gomes, Administrador do . 
Concelho de Salcete.—Joaguim José Cicitia Kol, Secretario. Geral. . 


C. On. 7.º p. 1d. vp. 


| e Rs 
N. Stõ.. 
Oficio, mandando. proceder u atremateção das varzeas de Curtorim.. 


x E . 
N.º 260, Him. srs. Ex.*-c Sr. Governador Geral deste Estado . 
me incumbe de devolver a V. S.* o incluso calculo das varzeas de, 
Curtorim , que acompankova o sem Officio é.º 6, de 16 do: corrente . 
para V. S.,. conforme o mesmo calculo, mandar. proceder a arretna-. 
táção por hum triennjo somente; para depois, como fàr de convenien- 

“ cia, se poser alterar. —S. Ex," manda. prevenir a V. S.º, que confor. 
me as determinações. em vigor ( Dec. de 27: de Julho de 1707 e Cir. 
cular de lô; de Abril de 1795)a arrematação em. objecto devia ter 
principiado em. 1b do cerrente mez, para aeabar em lã do seguinte; 
por tanto deve mandar começar desde po: assim como advertir ao 
Escrivão da, Comunidade que as copies dos Nemos devem, ser ex. 
trahidas com os nomes dos.'seus signatarios, como. já está prdenado- 
por muitas vezes. | | 

"Deus Guardea V. S*-mSegretariasdo!Geverao Geral, 19 de Julha 
de 1350,— Mm, Sr. Substituto do Administrador do Concelho de. 
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Salcete, Agostinho João Ignacio Colaço. .Jaagrrim José Cicilia Kol, 
Secretario Gerul.—C. O. n.º 7º p. 116, v.. 


Nº 316 
dNo SP A SA. 


“Ófrcio, estranhando a Communidade de Margão por não conservar 
| os seus livros. | | 


E [1] - + : Rem as z ' 
| N, “85. Bm: Sr. De Ordem de S. Ex,* o Sr. Governador Té 
ral deste Estado, tenho a honra de devolver a V. S.º os quatro livros 
“da Communidade da Villa de Margão, que acompanharam o seu Of. * 
ficio nº 230) de 2 do me: precedente, para gerem reéstituidos ú mesa 
“ma Conmmunidade, fazendo-lhe constar que S. Ex." serte muito gue 
a quélia Comunidade, a todos os respeitos, a principal gaquelle 
“Concehho, e por isso devéndo pelos gens actos, dar exemplo -para boa 
“direcção das mais, se discuidasse tanto na conservação .do seu Ars 
“ehivo, em prejuizo dós seis proprios interesses e direitos ! 

— Por esta oecasião o inesmo Exm.” Sr. recouimêénda vovamente a 
V. 8:º a completa txecução, e fiscalisação do que dispõe a Pottaria | 
141 de 40 de Maio ultinio, estampada no Boletim 19,para desta 
“maneira se poder pôr em segurança os livros e mais documêntos, 
"Que servem de menimento dos diréitós daquellas Assuciações. 

Em “Contlusãotme incumbe de pedir a V. S.º que rémetta á esta 
“Secretaria mais. quatro livros, os mais antigos da Communidade da 
“Aldêa Verná, e outros tantos de algunta outra Aldêa, que os tenha 
“de Temótas datas. | E = no 
Deus Guarde a V. S.'— Secretuia do Governo Géral, 2 de Agosto 

“de 1850,— Llm.* Sr. Francisco Salvador Gomes, Adiministrador do 
Concelho de .Salcete. — Joaquim José Cicilia Jul, Secretario Geral, 
“0. O. n.º 7.ºp. 125. v. a a e 


= PA 317 = 
" e e sa a 
“Portaria, relativa du nomeação dos Eleitos, “seu numero, e ipratificação. 
N.º Bol. À o | 
“seguigte:-— Tomando em consideração as razões attendiveis, que me 


te die a Agraria de Salcete, e a informação do Adwpiuistra- 
or to Loncelho respectivo, nara serem alteradas as disposições: dos 


4» Gavernador Geral do Estado da India, determina o 
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artigos 3.º, 6.º, 14." como seu 2,e'a do 17.º da minha Portaria n.º 
359, de 2 de Maiu do anno passado, relativos ao numero, nomeação, 
sessões, e gratitificação dos Eleitos à dita Camara; razões que: pela 
honogeniedade das funcções, e gerencia dos Eleitos, tornam-se come. 
múns às Camaras Agrarias das Ílhas de Goa, e de Bardez: Fei por 
conveniente, modificando, é alterando as disposições dos referidos 
artigos, deterninar—pelo que respeita ao art. 3.º, que os votados 
para Eleitos sejam só dous, em lugar de quatro; relativo ao art. 
6.º as propostas serão feitas de dous nomeados, em lugar de quatro. 
que estatuia o artigo, dos quaes o Administrador escolherá hum para 
Eleito, e outro para seu Substituto; quanto ao art. 14.º eseu 2, f- 
- Garaá reduzido a quatro reuniões ordinarias, e quatro extraordinarias, 

sendo as primeiras em épocas de liquidar as contas, e proceder às 
de mais diligencias para pagamento das contribuições à Fazenda; 
se além das oito reuniões marcadas se apresentar algum caso ur. 
gente, e sendo com justiça, bém fundado o pedido das Camaras, 
os Administradores dos Concelhos poderão permittir ainda mais qua- 
tro reuniões: finalmente a taixa marcada no art. 17.º fica elevada a 
dous xerafins.—Os Administradores dos Concelhos ficam authorisa - 
dos para quanto antes darem os Regulamentos internos ás respecti- 
vas Camaras, classificando os trabalhos, que tem a fazer cada huma 
nas sobreditas quatro Cpocas, e mais reuniões, e especificando as ob- 
rigações dos Eleitos, seus Substitutos, Saccador, e Escrivão, e tudo 
o mais, que julgarem conducente para a necessaria, e indispensa vel 
regularidade do serviço. Palacio do Governo Geral em Nova-(T oa, 
7 de Agosto de 1850. José Ferreira Pestana. —Bol. 32. p. 299. 


N. 318 
e e 
Oficio, dando providencias sobre a arrematação de Curtorim. 


. e 

ye 279. Mim. Sr. —S, Ex." o Sr. Governador Geral deste Estado 
me incumbe, de, reme!tendo-lhe as inclusas tres Representações, di- 
zerlhe que V, S.* fazendo reunir a Communidade da Aldêa Curto- 
rim, por meio de intimações nominaes a Gancares probos, e intelli- 
gentes, e que sejam estranhos ao manejo doloso, de que se quei xam 
os Supplicantes, assim como alguns dos maiores interessados e pes. 
soas que tenham conhecimento pratico sobre a divisão, e outros are 
vanjos das varzeas, faça sob a sua presidencia, approvar o cal culo 
novamente organisado por dous dos tres Louvados nomeados pela 


| 
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Communidade, com todas as madificações, e álterações que julgar 
convenientes ao interesse geral da Communidade, e da Fazenda Pu. 
blica, no termo o mais breve possivel, intimando a Communidade 
que em caso de renitencia, se mandará vigorar o calculo feito, e dee 
pois de concluisla esta diligencia com a assistencia de V. S.º, proces 
derá á arrematação de que estã incuinbido o seu Substituto o qual a 
levará a effeito. o o a : | 

S. Ex.* manda dizer a V. S.º*, que esta iucumbencia be extraore 
dinaria, e que tem empenho que ella fique concluida em amenos teni- 
po que poder ser, portanto que V S.*, deixando de parte quaesquer 
considerações, verifique esta diligencia como bum Empregado activo, 
e zelozo do serviço publico, não admittindo morás affectadas, e fa- 
zendo prender inimediatamente os que quizerem pór peas ou emba- 
raço a essa diligencia, fasendo-lhes sentir que a obediencia às Authus 
ridades he hum dos primeiros deveres dos Cidadãos. | 

A respeito do Escrivão da Communidade muito reparoir S. Ex," 
que elle continuasse no exercicio do lugar, não estando habelitado; e 
determina que se o julgar cumplice no manejo alludido o suspenda, 
em quanto verifica a diligencia, substituindo-o por bum vutro nos 
meado ad hoc, | Sid - 
“Deus Guardea V. 8.º Secretaria de Governo Geral, 26 de Agosto 
de 1850. —lkm.* Sr, Francisco Salvador (Gomes, Administrador do 
Concelho de Salcete.— Joaquim José Cicilia Kol, Secreturio Geral, 
CS, O. n.º f Es Pe 128, V. : : , 


N. 319. 


Officio, approvando o proposto de Professor de Latim na Aldéa 


erul. 


> 


. 


º À | | 
N. | e Bim Sr.—Fiz presente a S. Ex.º o Sr. Governador Ge- 
ral deste Estado o seu Oficio, n.º 79, datado de 23 do corrente , Fe 
inettendo o resultado do concurso, a que se procedeu para provimene 
to do Professor de Latim, quea Communidade d'Aldêa Nerul pre- 
tende estabelecer na sua Aldêa; bem como o requerimento te Jono 
Pereira, e ontros Interessados da referida Communidade, opponde-se 
acintosamente a esta pretenção, S. Ex.* me encarrega de responder 
a MS, que approva a sua proposta feita na pessoa de David Ane 
dré Francisco de Sousa, para Professor da dita Aula, por se ter dise 
tiuguido melhor entre os concurrentes ; sem que este Professor te- 


htm direito a mais slgum vencimento, que-es-Jutentos xenifins pague 
pela mesma Communidade, seguudo a autliorisação concedida . pelo 
tnesmo Exm.*Sr., por sen Despacho de 96 de Janeiro witimo : deveu» 
do o dito Professor admittir na sua Aula todos: e: quacaquer dissipa- 
ar Pd que não embaraçarem o cormmodo ensino dos filhos: de; 
Alla. | o a - uia 

"Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Governo Gernl, 30 de Agnes . 

fo de 1850. —lllm,* Sr. Domingos João José-de Sá, :Administrador 
do Concelho de Bardes.—Joaruim José -Cietlia Rot, :Secretaçio Ge» 
Fal C, O. n.º 7.º po 184. | | 


um | o ç 
a Nº 320. Co 
"Circular... pedindo rasdo-da demora. .da arrecadação 'da' Rixenthe. 


+ 
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e am E 
N.'a7a, Em. Br.«<Na urgente precisão, que ha sempre-=e mare 
mente. agura-—de: fazer entrar «o Ahezouro us sendimentos publicos, 
e na presença dos resultados negativos, que infelismente se exprie 
rientem a despeito da minha Portaria, un.” Z6!, de 21 de. Outubro do. 
anno passade., e da: Provisão de 10: de Dezembro de 1764, que a a 
- dSenvpanha, péla qual espurei confiadamenite que os Administradores 
do Concelho e :Fiscal por seu zêlo , diligencia, e: quergia , fariam , que 
taes faltas já mais se seutismem, dando inteiro -crnprinento às suas 
provisões -e miuhas ordens, como lhe cumpria, no meio «este apuro, 
foieme forçoso condeseenderninaultima Sessão da Junta da Fazenda que 
se expedissem às contas correntes das Communidades devedoras ros. 
Belegados do Precurador da.Corda e Fazenda, com expressa ordg; 
para promover -a arrecadação retardada, procedendo á execução: Ja 
seara da presente novidade, porque a urgencia de pagamentos recla- 
ma altamente a -prompta e iminedista arrecadação das rendas “do 
Estado: mas rellectiçdo ainda com mais attenção sabre os effeitos 
de huma tal medida, que de alguma maneira, preterindo as Leis vi. 
gentes, vai levar o. maior flagêlo aque dar se pode, nos pobres cultie 
vadores, que esperançosos trabalharão hum amo inteiró nacultura 
dos campos, e ás rendas das Uommanidades das Aldêas, cuja tutela, 
e bem estar me são -confiades :péla Rainha, e Leis que as gover= 
nam.; eu, pretendo no entanto, ainda huma vez, na benefica, e justa 
intenção de favorecer o innocente agricultor, e fazer castigar o frau-'. 
Julento qu iucerto exactor, que V. S.“me declareo motivo, e dê a cos. 
uhecer os Authores de tantos mules; para sobre elles fuzer 'recáhir: 
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tade o peso da Aufhoridade legal-—que vejo. manos presada, pretés 
rindo-se as minhas justas determinações; e para isso, determino, Que 
V. 8.º me responda immediatamente, 
- Nº-«Se ma disposições da referida minha Portaria n.º 761 são inehcas 
zes para fazer entrar no Lhezouro os fórose mais contribuições no seu 
devido tenpo ! —2.º Se essa Portaria está executada, neste casa qual 
e-metivo de atraso tão prejudicial e escandaloso! —3," Se não está esa 
execução; qual a razão disso; afim de que eu possa tomar medida 
energicas que ponham a salva guarda de ruina as Conmunidades, q 
es Colonca, fazendo entrar no Lhezouro o: que lhe he devida! Em 
conclusão tenho a prevenir a- V. S.* que se. por ventura a demora tis 
ser sido per tala de energia de sua parte, ponha desde já em so, 
ção as suas attribuições, paro roparas o ma) que da sus condescene 
dencia ou omissão tenha nascido, e poderá vir a pezar sobre. as ino 
muocentes Communidades «q Calones, antes: que au, ou.a Junta da-Fas 
senda aitopte medidas fortes, que pafenteem esse modo estranho de 
" administrar, que per si mesmo se denuncia e conlemna:, quando se 
“apresenta indelente ou inerte no exercicio. dás-mais importantes attri- 
boicões; das incuunheseias mais recommendaveis e do maior interesse 
púlilico, —quees -sãu promover a arrecadação des rendimentos da Fas 
zenda Publica, e proteger as Conmuuidades e seus bens; pelo. que. 
V. S.* he gratificados e para o que o Governo o tem escolhido ! 
Espero de V* S.* senão huma explicação, que completamente me 
satisfaça * ao menos huma aéção que compece os vagares e prejuizos 
actuaes: E au nm E i 
Deus Guarde a V. S.* Palacio do Governo Geral em Nova-Goa, 
k6 dé Setembro de 1850. —Eln.º* Sr. Jeronimo Francisco Ferreira; 
Méitimrinistrador do. Conselho das Has. —José Ferreira Pestana. O 
O. nº 7.º p. tá). | e a à 
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Qffcio., resolvendo quando oe Saccadores , e seres findsres são consis 
| derados devedores das Communidades, e uão podem votar: &c. ., 


ad Ei. Sr—S, 87.º o 8r; Governador Geral deste Estado : 
e quenr foi présente hama: o (ie do. Procurador efectivo da 

Communidade de Curturim, -Áleito 9; Anna-de Espirito Santo é Mg. 
uutca, desejando. sor exclarecido sebre a Portaria de 15 de Julho de 
1848. relativamente aos. deredores. da Communidade, que não podem 


x 
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Jançar nas suas avenças, se neste numero ficam tambem comprehen- 
didos os Saccadores, que tendo satisfeito à Comimunidade, são deves 
dores ainda aos Interessados, assim como os fiadores dos ditos Sace 
cadores, e de outros devedores; me encarrega de dizer a V. S.*que 
seyundo o Reg. os Saccadores são os representantes das Communidas 
des, e seus exactores, por tanto elles ficam compromettidos para com 
ella em quanto não prestam conta total da gerencia que administra 
ram, e satisfazem todo o seu alcance, conforme a letra do Cap. 7 do 
dito Reg.; pois que os alcances nas contas dos Interessados, são tame 
bem considerados da propria Communidade; pelo que respeita a figo 
dores estes são considerados devedores na fallencia dos afiançados; 
vrtanto só neste caso não podem ser admitidos para lançar, o que 
- S.º se sirva comunicar ao dito Procurador,e neste sentido resolver 
todas e quaesquer questões, que por ventura se suscitarem em outras 
Communidades; não devendo V. S.º* oceuparo Governo em casos ree 
solvidos, para os quaes V. 5.º tem legislação e não poucas determinas 
- ções que esclareçam, no > a (à 
Deus Gunrde a V. S.* Secretaria do Governo - Geral, 28 de Se. 
tembro de 1850. —EHlm.* Sr. Administrador do Concelho de Salcete, 
Joaquim José Cicilia Kol, Secretario Geral. =—C. O. n.º 7.º p. 144. 


Nº 322 o 


Oficio, resolvendo quem respondem pela divida dos" Saccadores 
| q Jallecidos. | 


N. did Bum. Sr.—S. Ex.* o Sr, Governador Geral. deste Estado 
conformando-se com o porecer do Procurador da Corôa e Fazenda, 
sobre a ultima parte do Officio de V. S.º n.º 338 de 24 do corrente, 
pedindo resoluções sea disposicão da Portaria que manda prender os 
Saccadoresmorosos pode ser extensiva às suas viuvase herdeiros; me 
encarrega de dizer a V. S.*, que aquella dispozição se não intende con- 
tra as viuvas e herdeiros, pelos alcances dos seus maridos e Paes; mas 
sim contra os fiadores, que debaixo de prizão são obrigados pelos al- 
cances dos Saccadores fallecidos, e na sua falta os Gancares Áccore 
dados, que são tambem fiadores subsidiarios dos Saccadores, embora 
estes tenham direito contra os herdeiros dáquelles. | 

' Deus Guarde à V. S.º Secretaria do Governo Geral, 30 de Setemo 
bro de 1850. —Lllm.º Sr. Substituto do Administrador do Concelho 
de Salcete, Agostinho João Ignacio Colaço.«eJoaquim José Cicilia 
ol, Secretario Geral ==U. O. n.º 7.º p. 144. vo. q 


—- 405 
Nº 525. 


Oficio, resolvendo que os Saccadores tio podeir obstar os trespussos. 

e - a ma ga E 
aus SAO Bim Se. — Em resposta ao seu Officio, n.º Lt,-de 18 do 
corrente, S. [ix.* o Sr. Governador Geral deste Estado me encurree 
ga de dizer-lhe que o Saccador não podeúbstar os trespassos das var- 
zeas, mas sim, como representante da'Commanidade, Ascalisar a fan- 
ça dos trespassados:;re huma: vez que a Communidade convém nos 
trespassos ella averigue subre-a.abonação da mesma fiança, durante 
a sua reunião; pois isso importa O mesmo que os trespassados arremas 
tassem perante ella. ds Janços: trespassados. Ras Ro. 

Deus Guarde w Vo,S.* Secreturia do Governo Geral, 22 de Outus 
bro de 1850:— Llm.º.;Sr. Substituto do. 4 duiinistrador do" Concelho 
de Salcete, : Agostinho João. Ignacio Colaço. =Jodquim José Cicibia 
“Hol, Secretario Geral. —C. Q, ne Topo 9 Ve ti 
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o Oficio, resolvendo duvidus Isobre os trespassos, Fogos dO 


N.'496. |, e GR CR e So o E a RR 
Co Mm Sr, —Em resposta ao seu, Oflicio, n.º 413, de'3.do 
corrente, 8, Ex.* o Sr. Governador. Geral, deste Estado me encarre- 
-&a de lhe dizer, que a determivação do 8.1.º, da Portaria de 15 de 
Dezembro de 1847, teve por fim evitar incomodos às paítes para és- 
perar. pela reunião ordinária das Comunidades, para fazer or seus 
- tresbassos, ou reutiil-a, quicanente para aquelle.fim, é de nenhuma 
“forma tirar o direita de averiguar a abonação de fianças, gatantindo se 
Communidades sob a responsabilidade dos seus Accordados, confórmie 
o Regimento das Communidades, e Portaria de 4 dê Julho-de-1848; por 
consequencia he livre as paries.dicigirem-se voluntariamente, on em 
caso de impedimento dosSaccador, ás Communidades, nas suas re- 
uniões ordinarias, e de ngmbuma forma fazendo-as reunir extraordio 
nariamente, e fazer perante ellas os seus trespatsos ,' porque: isso iih- 
porta o mesmo que se os trespassados arrematassem ' perante as mese 
- mas Communidades os. predios arrematados pelos trespassantes, cumo 
já se resolveu ao. Substituto de V. S*ein “Ófficio n.º 448 de '22 do 
met precedente, sobre huma identica representação, que aliás não tio 
nha lugar porque à Cominunidade com assistência do referido 'Subs.. 
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- tituto estava nos. trabaljios. da curso corrente da arrematação, caro 
em que o Saccador não podia representar a mesma Communidade. 

| + Deus Grardo a V.8.* Secretaria do Gosgrno Geral, 13, de Novembro 
de, 1850. — [llm.* Sr. Administrador dó Concelho de Saltóte: «e dodo. 
- quam José Cácilia Kod Secuetario Gerak. -C, O, u.º 7.º p. 168: v=(0. 


À a es a AD qu 
- Circular » declarandh os Claviculmrios:.nesponçanéia polo, que. eniam 
| Vo Cima Ares cons a, 


do Buss Sr.-=Conttanto w 'S. Ex.” b-Br; Komenmedor: Gesak: 
deste Estado, em. vista de huma: informação: de VS, «que -osUla- 
Yieularios dos Cofres d'algumas das: Comsiânidades-pretthdem ema 
dir-se à respomsabilidade que lhes he inherente,; com o .imedinissisel 
pretexto: de- que só os Saccadores' cotitam e dinkeive; que entra: na Ob» 
fre, vo. que he contra e pensamento. da, creação dos ditos Claviculas 
Eios, pelo Alvará de I% de Setembro de 1684, e Cap. HW“ do Regi 
mento. das ditas. Communidades; me incumbe. o mesmo. Exm.* Sr., 
de lhe dizer, que os Clavicularios em geral, são responsaveis solida- 
riamente. pelas -Quantias que entram .no Cofre, depois d» lançadas. no 
respectivo Livro; e dessa responsabilidade: não freak: dispensados, 
«qualquer -que seja o. uso. da. Aldêa., como contrario. à inqtituição vo 
fim da reação. daquelle cargos o: quevesperá-que V.S.* fiça sabor 
a todas às ( ommunidades: desse Concelho, preveiindd-as que pera 
aquelle cargo deve esto her 'Gancáren abónados; eob. pena, dé sóspona 
abilidade imínediata dos Atcordados,. Digi a é - 
Deus, Guarde a V. S"“Socrétária: do Governo Geral, Qt de-Jge 
meiro de i891,—Hlm.* St, Jerôninio - Prúncisco Ferreiva, Ariminiaios 
trador do Concelho das' FHins. == Antonio Felmie. do: Ceni, Secreta. 
sig do. Governo. —Bol, d p. 29: pa $ 
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-Cirontur,: deelyrando que- às: informações, sóbine deposto, dve-úsem 
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N.º 67. Fim * Sg.cePara evitar rópétidos - Despichos; exigindo: dm 
- 41) Os dos móvos: aforiidontos: confirmados capoctms de. oppronação. do 
Govemo tt O | 


: 1: preparutovias para assentar a resolução difinitiva em dades 
sólidas, determina: 9. "Ex.* o Sr. Governador 'Geral deste iBatado, que 
eu recommende a V, S.º que não faça subir á'sua presença informação. 
alguma, em "objecto de lisença para desperas oxtrasrdimarios, quer seja 
a-reguenmento das: Cameras Agrarias, e Commbukiúdes cas Aldtas, 
“Quer das Corfrarias, sem as acompanhar a certédão' da receita, despes 
na, sobras, ve débidas daquélias Corporações, : trdenada. eny a Cireular 
nº QUO de 8 de Abarçgo de. 1849, prblicada no -Betletin: 10, der lyrando, 
" abém disto, se.a despeza projectada he de. absobats. necesstdarie ;. afiun 
de-que . seb taes: titulos: especivsos os gerentes não ubuzem da sua: poe. 
<sição, .em prejuizo das interessados. e acuiceisão pussa récakir: sobre 
verdadeira necemilado, Rã ME SAÇÕS, do ei 
Deus Guardea-M. 8.º Secrataviado Gevervo Geral, 1.º de Fevereiro. 
de 85 -eBHm.* Sr, deronimo: Francisco” Ferreira, .- Adewinistrador do 
Cosicelho “das : Ilhas, Mitonio "Valente do Conto, Secretario Geral. se» 
4€: Om :poi186, ce. , RR, E apos RS t = gi 
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Portaria, regulando a -nonteação “dos Escrivães das Aldéa. 
PR ção o NA $ j Fa a eg: Ut gas, SO No si 


ee 
e Rum: O Governador Geral do Estado da Índia, detertuina:a. fer 
gutnite:- Para não deixar lúgar, a que se tepitam duvidas e interpre.. 
tatões mhk cabidas, sobre o verdadeiro peiisamento que diétou, a Por-' 
triá deste Governo n.º W'3, de "£0 de Março de 349, estampada no 
Boletirtr véspectivo , “explicada em Oficio n.º 142 de 10 de Maio do '. 
anno- proxínio passilby "Hei" por “covenieate declarar o sebuihte: 
“Artigo LO lugar de Escrivão da Communidade 'be torifórido por ' 
Proposta da "Conmiivhidíde em VistatNplice, e escolha do? Administra: ' 
dor, em Tesultido “do” Coiiturso, coiro se prescreve ná cifaila Portaria. ' 
“2 unico;'Os Proprietários do Oficio” d'Escrivão , onde às houve. 
rem; setão preferidos na"igudldade de merecimesitos; provada no res. 
po! Corcursa. sp ER 
APt.-Bº Og Escrivies' assini Noireados exercerão, o cargo "em quan- 
to berro servirem, independeire de reconducções avinoacs, que não 
recorhece o Cap. 22.º do Reg, ea Provisão de [9. de Setembro de 
16%... de Rugas pes é 
Art, 3.º Nas Conmanidades onde são nonieados dous, Escrivães, E 
seguido o sea estabeteciniento, continuarão a fiomen-los nos fermos,., 
do am. 1.º, mas a Proposta de Cumunnidade conterá seisinólnes: 


- 408 — 


: Art. 4.º Nenhum Escrivão pole accamular dias Escrivaninhas de 
duas Communidades, ou Camara Ceral e Communidade ; nem pode. 
ser Escrivão; Saceador; Louvado; &c. E abc po a o 
Art. 6.º Nau Comunidades em que até hoje, no sentido declara 
do, uão tenham lérado. a efeito a dispusição da' sobredita Portaria,.: 
tratarão desde já'de-da-la arexecução. ida ds Ca a) 
« Art. :6.º Ficando: desta amaneira resolvidas as duvidas referidas, e: 
bamidas, por conseguinte, as interpretações, contrarias à gennina sic, 
guificação do. determinádo , os; Administradores «los. Concelhos farão. 
elfectivas.as disposições desta Portaria, e o -mais que fica estatuido na . 
supra-nNudida Portariá de 20 de Março, não só a respeito dos. -Escri- 
vães das Communidades, mas tainbem das Camaras: Agrarias em casos .. 
de falta diliteritães, por-não ter: havido nomeação Jegak. 1. ... 

+ As Authoridades, a quem:o. conhecitnento. e execução - desta pertene 
cer, 'assui o. tenham: entendido e executemy: Palacio do: Governo Gee : 
ral em Nova-Gua, [5 de Abril de 1851. — Barão .de' Vila-Nova:d' « 
Ouren, —Bol. 16, p. 125... OA É 
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Cireul 7 Praiano subscrever o Boletim. 
Leds BP 230. 


a Bim. Sr.—Continuando ainda 9s motivos porque haviaai-. 
do expedida a Circular n,º 278, de 21 de Margo de, 1849, determi. 
nando nella que prdenasse as Cainaras, e Communidades, das Aldêas, 
subscrever os Boletins do Governg +. para serem idos uas suas Ses- 
são, as peças, e devisões, que respeitassem nos. interesses «'aquellas. 
Corporações, q que não tem sido levado a effeito em. vazias das mese 
mas Aldêas, com imánifesto prejuiso das ditas. Communidades , por 
desleixo, certamente, dus, Escrivães; e cumprindo, a bem do serviço, não | 
consentir similhantes desobediencias, Determina: S. Ex." o Sr. Go- 
vernador Geral que V. S.º mande executar o disposto na alludida 
Circular, com a devida regularidade, obrigando aos Escrivães que 
subscrevam os mesmos Boletins, em nome da respectiva Cow uni- 
dade e a appresentalsos a V. 3.º em todos os tres mezes, sub pena de 
suspenção por tres mezes. | SR E | 

Deas Guurde a V. S.* Secretaria do Governo Goral, em 7 de Maio 
de 1851. —Lilin.º Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador do 
Concelho das Nhas.—O Secretario, Antonio Valente do Couto, —(' 
10, n.º 4.º p. 5). | o | cs 
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Nº 329.0. 0 
Portaria, mandando aos Administradores remetter ao Contador Gem 
E ral a Relação nominal: dos Saecadores. --- Ein 


e i 
N.º560, (D Governador Geral do Estado da Indis, determina o se- 
guinte:=—Tendo-se conhecido que os Saccadores Aldêanos aproveis 
tando-se do ensejo, de não sé conhecer nas contas correntes da Fa- 
senda Publica, a qual delles se referem os alcances apurados, evi- 
tam, e illudem a effectiva execução do disposto no: Capitulo 3.º do 
Regimento das Coninunidades, ácérca «os fóros e contribuições ; e por 
outra parte, não sendo 'de justiça que os Saccartores: presentes, sejam 
compeliilso a satisfazerem os alcances dos que adinrinistraram as Saccae 
dorias dez e mais annos antes: Hei-por conveniente que os Adminise 
tradores dos C'oncelhose Fiscaes, logo que se arrematem as Saccados 
Fins, nos seus respectivos :Concehhos ou Divizões, façam ordenar huma 
relação nominal dos Saccadores de cada Aldéa, e a remeterão ao Cuntas 
dor Geral da' Fazenda, e que este nas contas eotrentes das respectivas 
Aldêas, mande fazer em cada pagamento a seguinte declaração—Pagow 
à Communidade (ou Aldêa) de...... pelo seu Saceador F.....— 
Neste mesmo. sentido o Thescureiro Geral expedirá os competentes 
con becinentos e cautelas, das quantias entradas no Thezouro, afim 
de que as Commuuidades, primeiras. responsaveis pelos alcances, e 
a quent annoakuente cumpre fixar as-guas contas com os respectivos 
-Saccadores:, e as Authoridades possam compelir os verdadeiros deves 
«dores, no sentido do citado Cwpitulo 3º e do Capitulo 7,º do Reg. 
'das Communidades. às Authoridades, e mais pessoas a quem o cos 
“ahecimento desta interesse, assius o tenham entendido e êxecutem, Pre 
“Íacio do Governo Geral em Nova-Goa, à de Julho de 1851, Barão 
de Visla- Nova d Ourem.—Bol. 27. p. 198. Na | 


“Nº 330. 


? Circular, mandando as Communidades ambsorever o Boletim do 
| Governo. e 


í 


Nerds Rim Sr.— Constando a S. Ex.” o Sr. Governador Geml 
deste Estado, que muitas das Communidades desse Concelho não tema 
levado a efleito o determinado em a Circular n.º 450, de 7 de Maio 
proximo passado, determina o mesmo Exm.º Sr. que V. S.º faça ime 
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mediatamente apresentar aos Escrivães às "Collecções de Boletins, fa- 
zendo verificar pelos Assentos a sua leitura na reunião das Commu- 
nidades, e em censo de não as terem, faça apromptal-as à custa das 
mesmos Escrivãea, prevenindo-ps que em caso de reincidencia fica- 
vão destituidos dos lugares, como desobedientes e pouco proprios para 
“os oxenter, Nesta diligência he mister Que tome Repr tenços neces 
sarias para 05 WAsmos- Escrivães não apresentarem Collecções empress 
todas: assim, como detezminar-lbes que uva assignatura dos mesmos 
. Boletins demem deçlaros A tal Communidade, pelo sen Escrivão P. 
- Deus Guarde à V. S.”. Segretaria do Governo Geral, 13 de Julho 
da 1851. Alim. Sr. Jeronimo. Francisco Ferreira, Ed do 
JCqncelho das Ilhas —L Secretario Geral, ánionio Valente do Couto, 
maO, A Live dO pa O ve Rs 
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“Oficio; muidando prover os Eserinães em concurso. . 
ice ai O AS RE o Di Vo 3 eo 


N:* 26. Rim: Sr.-Fiy 'présente a 8 Ex.*o Bro Governador Go 
“xal deste Estado o sen' Oficio :* 1R4, de 18 do corrente, pedindo 
resolução da duvida que occórre, pára ser executado o Despacho, gue 
“jucluso devolvo lançado no 'requerimente de Domingos Manoel de 
= Mendonça : S, Ex." me encarrega dé responder a V. 8.º, que: extra 
“aba mute, que não cumprisse, logo que-o receleu a Portaria do-mese 
"po. Exmo Sr. de 15 de Abri? ultimo; fazendo, na-conformidade, do 
aut. 5.º, proceder à proposta de todas as Cemmunidades, eujos Es- 
. crivães não estejam exercendo os lugeres.em virtude-da Pontaria de 
“20 de Março de 1849, ou a concurso, Que isto perém: que . até hoje 
não cumpriu nesta parte com -6-seu dever , e na "agtonhaa de ae 
procede as arrematações dos campos nas Aldêas, deixe as cousas no 
“estado em que estão até acdiarem as ditas arrematações; mas findas 
que sejam cumpra logo ga Poxtaria a respeito dos Escrivães 
ão estão 1 mente providos. | 
O Querdea Vo 8 Segreteria do Govesno Geral, 25 de Julho 
de 1851. — Im.” Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, 8dministrador do 
Concelho das Hhas.—O Secretario Geral, Antonio Valente do Couto, 
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N.º 332. 


Portaria, estabelecendo penas aos. Gancares, que recusam servir ós. 
cargos da Communidade. aa 


1 


) 


70 : 
alii OR À. Governador Geral do Estado da India, determina o ses 
guinte:—Teundo-me representado o Substituto do Administrador do 
Concelho.de Salcete, de que na Communidade d' Aldêa Raia os Gan= 
cares nomeados não querem, acceitar q cargo de Procurador eilectiver 
e Supplente, sem premio, para promover em Juizo as causas de res; 
vindicação das, terras ususpadas, como lhes fôra determinado pelo 
mesmo Funccionario, e sendo certo, que pelo Instituto das, Commu- 
nidades a enda hum das Grancares cumpre promover tudo o que fôr 
em benefício commusm, como Procurador em eausa propria, especia 
mente em caso de usurpações de terras, como sé lê no $ 1.º da Pore 
taria de 19 d"Agosto dê TST3, vivbrada por outra de LI de Maio de 
IN50; por conseguinte devendo. es Guncares escolhidos para Procus 
rador e Supplente servir os mresaros carros gratuitamente, pois que. 
só em casos extraordinarios as Comimmunidades costumam votar huma 
modita gratificação: para o Gentar, que sastentar os: seus: direfips, 
depuis de vencida a exusa ;: com: ralação: ac trabalho. e diligencias, 
que o mesmo Gancar empregou, e de nenhuma forma aos- Erocurados 
ves effectivos e seus-Suppléutes estabblecer salarios; quando não: prós 
movem cuuta--sendo igontmente certo, eonferme: asalludido Instituto, 
que os (Gancares refractarios; ou os que: pelos seus actos prejudicam 
os direitos e interesses. conmauns, são. sujeitos a perderem a voz,.e 
nitdmo-a quota das rendas ;. por deliberação das Comunidades, teme 
porariaou: perpetuamente, conforine x gravulade da enusa, e cumprine 
do-te atalhar no seu começo os abusos, queds Gancares pouro zes 
hosos do bem: coninum querem introduzir na. administração das Come 
Munidades, com o fim de-obter hum precario intersse, degradandos 
se do honroso titulo de= Ganear;== Her por comveniente, ouvido. q Pros 
curador. da. Corda e Fazenda, ordenar : NE aa oda ni Dmae oi 

t.* Que us: Gnncares nomeados pela: maioria: relativa de votos-de 
bema Communidade, ou Acuerdados. para: os cargos da. administra, 
ção da Coômmunidade, é quê não ós quiterem aéceitar, sem. terem . 
pera isso causa justificada, percam'a vez por tres annos, pela. pri» 
meira. vez, que tal:recusa flerem, e perpetuamento pela segunda vez, 
juntamente como: vencinento dê jono, que tirerem-na Communidade. 

2º Os Giântares, que perderem:a voz. por tses annos, ou-perpee 
tuamento; terdo interesserna Communidade. provenientes de tangas, 
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no acto de arrematações , serão considerados, para todos os effeitos, 
como Interessados. et; | 

8.º Quando os Gancares capazes não quiserem acceitar os cargos 
sóbrêditos ;'é não houverem outros Gancares, que os substituam, se- 
rão nomeados us Interessados abonsdos e capazes de preencher os di- 
tos cargos. no | 

; 4.º Os Procuradores nomeados para promoverem, com approvação 
do Governo . causas uteis aos interesses das Comunidades, depois 
do vencimento das ditas causas, terão huma gratificação votada pela 
Communidade é appróvadá pelo Governo do Estado, se os mesmos 
Procuradores forem merecedores della, conforme os seus trabalhos, 

“Às Authuridados, à quem o conhecimento e execução desta pertene 
“cer, assim 'ú tenham entendido e cumpram. Palacio-do Governo Ge- 
ral em Nava-Goa, 24 de Outubro de 1851, Barão de Villa-Nova 
«AP Ourem.—Bol. 44. p. 310 - 
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Portaria, faxendo. cessar algumas contribuições, e estabelecendo 
: meios dizimos das varxeas das Communidadês. 


4 
' 


N. 524. O Governador Geral do Estado da India, em Conselho, 
determina o seguinte :*» Sendo a regular organisação das Finanças, o 
objecto que mais particularmente deve merecer a solicitude dos Go- 
“Yernantes, porque, se em: negocio de tamanha magnitude não se es- 
tábelecer a mais perfeita harmonia entre as faculdades dos contribuins 
“tese as necessidades do. serriço publico, reguladas pela mais seve- 
ra ecconomia é equidade, debalde se esforçará a administração, ainda 
a mais têlosa dos publicos interesses, para promover o bem estar dos 
Povos confiados aos seus: desvellos: — Havendo eu, bem penetrado 
destas: verdades, promulgado, neste sentidu, diversas medidas, por al- 
- gumas das quaes trazendo à circulação. cabedaes, que, ou pela sua 
estagnação enthesourados paralisavam a. industria, a agricultura, e 
o movimento commercial do Pais, ou imperceptivelmente se fan exe 
tinguindo, em applicações extranhas ao fim a que a Lei os havia dese 
“tinado, e a' cenveniencia publica os chamava; consegui amortizar , 
-quasi de todo, essa. grande divida passiva, que á-minha chegada a 
esta Capital sé apresentáva-tão assustadora; em quanto que, por ou- 
" tras providencias, abolindo alguns im postos odivsos, restos do antiga 
feudalissimo , os quaes, sem proveito real. para.o Thesoura, conti- 
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muavam a vexar o Povo, prosegui no empenho, que manifestaram 
nos seus actos alguns dos meus Antecessores, de preparar, por buma 
serie de providencias fiscaes, as bazes, que melhor desemvolvidas no 
futuro, possam estabelecer difinitivamente na Índia Partuguza, como 
' he mister, hum systema d'impostos modelado pelas idéas synthelogi- 
cas do seculo presente: Achando-me no proposito de continuar na 
carreira das reformas que encetei, a bem dos interesses da general. 
“dade; firmemente resolvido a fazer cessar provisoriamente até ulte. 
rior resolução de Sua Magestade quaesquer encargos similhantemen- 
te odiosus que ainda subsistam, huma vez que possam ser de prom- 
pto substituídos, e, tambem, pelo mesino modo a declarar abolidos 
quaesquer previlegius que segam offensivos aos Direitos da Fazen- 
da e ás disposições da Carta Constitucional da Monarchia: — Dane 
do-se o caso da existencia de similhantes encargos nas contribuições 
denominadas—de Palha..verde:-e sécca—de tres Companhias de Si- 
paes—do Presídio. ds. llachol, e sustento de Cavallos—e de sustento 
dos Bufalos da Casa da Polvora, que as Camaras Geraes das Co- 
marcas de Salcete, Barde:, e Ilhas pagam a Fazenda Publica des- 
de épocas mui remotas, na importancia annual de 484524 xere- 
-fins e 16 reis; e comprehendendo-se na hypothese dos privilegios a- 
busivos, a insenção do pagamento de ieios dizimos, de que até hoju 
se cham de posse as Communidades das Aldêas dos ditos tres Coj- 
.celhos, por toda a producção d'arroz dos seus vastissimos campos, 
em consequencia do Assento «do Conselho da Fazenda de 50 «sz 
“Setembro de 1745, que estabelecendo pela -primeira vez em Goa + 
precepção regular do imposto dos Dizimos, concedeu similhante i;- 
“dulto as sobreditas Communidades pela concideração de havercia 
“ellas ,, concorrido muitas veres com grandes sonmas para as urgen- 
cias do Estado, oque as obrigara, por si, e pelas Camaras Geraes, 
a muitas dividas de que pagavam juros:» sendo certo que quando 
mesmo similhante previlegio, que alias já mais se deveria reputar perpe. 
tuo, fosse hoje compativel com os principios consignados no Codigo 
“Constitucional, nenhum pretexto podéra, actualmente, cohonestar a ava 
existencia; por quanto importando em mais de 4 milhões de xerafins 
os lucros, que até ao presente as referidas Commnnidades tem aufe- 
- Fido pela posse de mais de kum seculo em que se acham, da supra 
citada insenção de meios dizimos, se devem considerar generosa- 
mente pagas pelo Estado dos patrioticos serviços, que em occasiões 
de apuro prestaram no Paiz, serviços que aliás já antes bem com- 
pensados estavm pelo facto da dispensa que obtiveram do Vice- 
Rei D. Francisco Mascarenhas, Conde da Villa de Hortas por Provi- 
-2ão de 18 de Julho de 1584, de pagarem ao 'Ihesouro a quarta parte 


dos respectivos rendimentos, a titulo do Dirireito denominado— Cori 
Varado, ou Coxi papoxi—a que eram obrigadas pelas mai raliosas 
emphitheuses, que administram, é lhes foram concedidas pelo Heroe 
da Ludia, o grande Affvuço d'Albuqurque, sob a condição expressa 
de coytribuirem à Curôa Portugeza todos os fóros, direitos, e tribrre 
tos, que pagavam, 30 Sabahui, Dalcão, comprehendendo-se entre ebles 
aquelle Direito de Coxi Varado, segundo se declara no Tombo Geral, 
e se acha cabalmente demostradojna Provisão [do VicesRei D, Luiz 
de Athaide. Cends d' Attouguia , datada de F6 de Outubro de 1579, 
pela qual, foi revalidada a cobrança do mesmo Direito, declarando- 


se de nenhum efeito a do |.º de Abril de 15t3, expedida. pelo Ga. 


vernadar é Capitão Geral Martim Affonço de Souza, que o abolira, 
somente * por lhe parecer injustiça levar-se aos. Gancares similhantes 
Riputoa “—econsiderando finalmente à nececidade de estabelecer o tão. 

esejado equilibrio entre a receita. e despesa publica e. que pará.se che» 
gar progressivamente, a este fim., he sempre preferivel a adopção de- 
medidas, que, por huma parte, libertando 6. Paiz. dé imposições exe. 
eepciouaes., anomalas, e de huma revoltante desigualdade, possant, 
por outra, eriar meias. de receita, cortando. por abrso., e previle- 
gios, que a Legislação actual q a Constituição reprovam:—Flei per 
conveniente seguindo o. parecer da Commissão Financial crenda pór 
Portaria de 8 de Agosto de 1843, com o voto do Conselho do: Gover. 
no, e o da Juuta da Fazenda. Publica, determinar provisoriamente o. 
seguinte > o 

|.º— Desde o 1.º de Janeiro de 1852, em iliante ficam eessando as: 
contribuições denominadas—de Palha verde, e secca, de 3. Companhias. 
de Sipaes;—do Prezidio, de Rachol e sustento de Cavallos,—e de. 
sustento de Bufalos, da Casa da Polvora,—que na importancia de 
488524 xerafins e 16 réis, pagam. annualmente à Fazend Publica 
as Camaras Cieraes das Comarcas de Salcete, Bardez, e Hhas, 

“=. contar da mesma data he deckarado extincto o previlegio. 

de que as Communidades das Aldêns da mesmas Comarcas tem: go- 
zado, desde o anno de 1745, de contribuirem ao Thesouro do Esa. 
tado somente ametade do imposto. rural dos: Dizimos, pela produce 
ção dos arrozaes que constituem a principal: parte dos. vastissimos. 
Campos. que administram, e à Fazenda Publica perceberá integrals. 
mente este. imposto, na razão de. 10 por cento de toda. a producção. 
dos fructos comprehendidos nas condições. desta Renda, considerane 
do-se para esta. cobrança, todos os referidos Campos das Communte 
dades, como quaesquer outras propriedades, não exceptuados. pela Lou. 
gislnção em vigor. o ? 
“3.*-—Como as Communidades costumam fazer em diversas-épocas. 
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as nvremitações fos arrosaes, ou trienuges dos seus Campos; para se 
evitarem os- embaraços que possam resultar da existencia dé simis 
Ihantes contraetos, feitos na hypotbese de continuar à duração do 
. vívilegio, que-ora £e declara abulido,—hei outro sim por convenie. 
ente ordeuar, que, relativamente aos arrendamentos das varzeas da 
adniinistração das ditas Communidades, cujos prasos bão findarem ho 
uhimo de Dezembro do corrente aBnq, os ltendeiros da Fazenda con- 
tinvem a arrecadar tneios Dizinos dos actuaes arremntantes de simi- 
Jiantes predios, em quanto durarem os seus contractos, cobrando das 
proprias Comnrunidades os restantes cinco por cento, pára o complete 
to a peretpção integral deste imposto. o RN: 
As Authoridades e mais pessoas, a quem o conhecimento e execne | 
“ção désta pertéhcer, asstur q tenham eritendido, e execútem. Palacio | 
do Guverno Geral em Nova-Goa; 20 de Dezembro de 1851. — Barão 
de Vila-Nova d'Ourem.ve Bol. 92. p. 576, ai 
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Portaria, declarando à quem pertetice a abertura, e-concerto dat 
| | Estradat Publica. RE à 


ia AN | 

N.' 686. A Governador Getal do Estado da India, em Conselho, ' 
determina q, seguinte:—Com quanto seja da nráis notoria evidencia, 
que a abertura e conservação das Estradas he, deste Fstádo, da coth- 
peteuçia das Comniunidades das ÁAldêais, dentro dus limites dos res” 
pectivos Cencelhos, pela mnitureza especial: da sua Instituição, em 
consequencia das grandes emphiteuses de-que lhes fot dada a posse; 
mob obrigação de se sugeitarem à muitos encargos, que nãu só ao 
pagamento dos fóros, como se ileprehtênde de muitos dvtutnentos 
existeutes aútigos e modernos; —é posto que o desfalque que as Com- 
qrunidades dos Concélhos defivininádos Velins-Conquistas terão de' 
sgffrer nas suas rendas, em virtude da minha Portaria n.º 50% cesta 
data; pela qual he abolido, desde o 1.º de Jameirô de 1852, 6 privi- 
Jegio, incompativl com a disposição do 2 14 du am, $45 da Carta 
Constitucional dá Moúiarchia, dé que gozavaui, dé contribuireni pela 
producção do arroz das suas várzeas, tão somente miretadt do input: 
to rural dos Dizimos, ficará em parte compensado com a extineção, 
ordenada pela mesma Portariados tmbutos que se cobravam a titulo de 
Companhias -de Sipaes, e outros sinilbantes;-=todavia, considerando 
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por huma parte que seria extremamente oneroso às Associações age . 
ricolas de que se trata fazerem na actualidade á sua custa, sem ilem- . 
- nisação, a lóstrada leal entre as tres principaes povoações do Esta- 
"- do, que determinei se fizesse por ser urgentenente reclamada pee 
kas necessidades publicas, para o bem da civilisação do Paiz, e dos 
interesses mais vitnes de povo, e hade começar na Cemarca de Bar- 
dez, e cotinuar pelas das Ilhas e Salcete. — e por outra parte, tene. 
do muito a peito conceder ás mesmas uteis Associações toda a pros 
tecção compativel com a justiça, com o bem do serviço, e com as. 
circunstancias presentes do Thesouro Publico: Hei por conveniente, 
com o voto do Conselho do Governo, e o Parecer da Junta da Fae. 
senda Publica, determinar o seguinte: | | 

2.º Toda a importancia, que fôr despendida pelas Communidades.. 
das áldêas dos tres Concelhos de Bardez, de Salcete. e das Llhas, 
nas obras da Estrada Real de communicação entre as Capitaes das. 
mesmas. Comarcas, e até aos limites dos respectivos territorios das. 
duas primeiras, a cuja obra se deverá proceder com à maior bre- 
vidade possivel, será paga pelo Thezouro Publico. |. 

2.º Este pagamento se fará effectivo: —1.º, em relação as Commus 
nidades comprehendidas na hypotese prevista no art. 3.º da supraci- 
tada Portaria n.º 524, por disconto da quantia despendida na totalie 
dade de importancia do augmento dos 5 pos cento dos Diziimnos, que 
devem coutribuir à Fazenda: —2.º, por indemnisação, effeituada di- 
rectamente pelos. Rendeiros dos Dizimos, respectivamente às Commu-- 
nidades, não comprehendidas na mesma hypothese. 

3.º Tanto o encontro, como a indemnisação, a que se refere o art. 
antecedente, só poderá ser levado a effeito, mediante previa informa- 
ção do Administrador do respectivo Concelho, e despacho da Junte 
da Fazenda Publica. | | 

4.º Na Contadoria Geral da Fazenda se farão, opportunamente as 
operações de contabilidade necessarias. para a regularisação das con- 
tas dos Rendeiros da renda dos Dizimos, em vista dos pagamentos, 
legalmente comprovados, que fizerem nas mãos dos Saccadores das: 
Communidades, PRE | 

As Authoridades e mais pessoas , a quem o conhecimento e eres 
cução desta pertencer, assim o tenham entendido e executem. Palacio. 
do Governo Geral em Nova-Gova, 20 de Dezembro. de 1851, ——= 
Barão de Villa-Nova d' Ourem.—Bol. 52. p. 377, 
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N. 339. 


Circular, ordenando que os Requerimentos das Communidades, é 
Confrarias sejam dirigidtos em nome dellas , e não dos 
seus Procuradores. 


E | | 
e Hed Bim: Sr.— A falta «e uniformidade em requerer, em nome 
das Confrarias e Communtuaies das Aldeas. pois que huma vez os 
Requerimentos são dirigidos er nome dos Procuradores, e outras 
daquellas Corporações, cauzando prejuizo ao regular andamento do 
serviço, e perda de tempo nas buscas das decisoês havidas: S, Ex." o 
Sr Governador Geral deste Estado determina que V. S.º faça preves 
nir as Comunidades das Aldéas, e as Confrarias e outras Corporãs 
ções, que os mesinos Requerimentos sejam dirigidos em nome das Core 
porações a que se referem, n :s seguintes termos — Diz a Communidade de 
tal Aldéa por seu Procurador uio — Dix a Confraria de S. José da 
Isreja de......por seu Procurador F...... &c. &e. o 
“Deus Guarde a V. 5.º Secretaria do Governo Geral, 24 de Des 
sembro de 1851. — n.º Sr. João Felippe Ferreira, Substituto do Ade 
ministrador do Concelho das Ilhas. —O Secretario do Governo Ges 
ral, Autouio Valente do Couto. —C. O. Liv. 1.º p. 32. 


N.º 336. 


Circular, mandando fazer vigias nociurnas. 


Kim Sr —Podendo succeder que os bandos dos Salteadores, 
que ultimamente perpetraram alguns ronhos em diversos pontos das 
Ea denominadas das Novas- Conquistas, e perseguidos se'ãs 
coutaram na Provincia de Satary ) sendo dispersos pela força arma- 
da, que os persegue, vão perturbar o socego publico no districto 
acargo de V. Sº: determina:S. Ex.* o Sr. Governador Geral. deste 
“Estado que V. S.* faça estabelecer vigias, ou rondas nocturuas em tos 
das as Aldêas do Concelho a seu cargo, no sentido dos Ofhicios, e 
Circulares, publicadas a tal respeito nos Boletins do Governo n.º 
“29 fole 150, de 1840; n.º 30 fol. 189, de 184, n.º 39 fol. 2, n.º 43 
fot. 2, e n.º 44 fol, 3. de 1843, e finalmente n.º 23 fol.2, de 1844. 

“Deus Guarde a V. S.º Secretaria do Governo Geral, 3 de Fevea 
teiro de 1852. —Illm.º Sr. João Felippe Ferreira, Subsrituto do Ad- 
ministrador do Concelho das Llhas.— Antonio Valente do Couto, See 


cretario do Governo Garal=Bol, 6, po 4. . 
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No Sr. 


Circular, mandando deduzir meios dizimos, em lugot de varias 
| contribuições abolidas. | Ro 


0 
N. a Rim: Sr.—S. Ex.* o Sr. Governador Geral deste Estado: 
me incumbe de dizer a V. S.*, pata o fazer saber às Comthunidades 
das Aldêas do Concelho que administra, aos seus Ec-crivães, e Louva.-: 
dos das contas geraes, que em lugar de dedazirem da tremia da tes - 
pertiva Communidade a Importância dê varias contribuições abolidas: 
pela dispozição dv 2 1.º da Portaria, n.º 524, de 20 de Dezéinbro ut. | 
timo, tem «de separar o yalór de ihieios dizimos, ( conforme à preço: 
corrente, ou cúntracto coin.o Dizimeiro ) daquellas vatzeas que tendo 
sido arrendadas por bum ou tres annos, sob a condição de pagarem 
wreios dizimos, ainda subsistem os mesmos totitractos, regulativ-se 
na mesma deducção conforme os meios dizimos, que pagarem os co 
lonos, segundo a clauzula do. seu contrheto. — Detrmina odtro si que 
Vos: o rórinito que sen primeiramente se deduzir a vein rela- 
tiva aos alludidos dizimos ,'se faça disconto algum aog tituleiros, das 
rendas que lhes competirem. = ' 

Dens Guarde a V. Sº Secretaria do Goverio Geral, 13 Ferererrm 
de 1952 —Llin.* Sr, Substituto do Artiministrador do Concelho das 
Uhas.— O Secretario do Goveribo Geral, Antonio Valente do Couto, cm 
C. O, Liv. 1.º p. 42. 


o. 7) 

É | CN. 398. 

Circular , prohibindo aos Gancares e Interessados árrematar as obs 
ras, e effeitos precisos para o serviço das Commuúnidades. 


; 0 
E N.º 76. Ei: Sr. — Conbécendo-se por varios factos quam mal ser- 
vidas estão as Cuininúnidades das Aldêas, arrematahdo nº suas obras 
e imaterises precisus pára éllas, ds proprios 'Gancares, e Interessados, 
£squecidos. da disposição da seguinte Portaria deste Governo, -— Para 
sê prevénirem quantas malversações e frâuiles porsam oecerrer em 
prejuizo da utilidade Publica más arrematações des obras, da obri. 
gição da Camara Geral e Commutitdades das Aldêas da Pravincia de 
alcete: Hei por bem deterniinár que te proceda nas mesmas arre- 
“imatações com aquella exactidão que te pratica na Fazenda Real, e no 
Senado da Camara desta Ciladê, não se permittindo, por caso ne: 


j 
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nhuim, haja vajuelleg actos ingerencia dos proprios Vogaes, e Gau» 
cures, ou Interessados como areiuatantes, e arremata-lores, devendo 
ser unico 6 arrematador, e oficial de profissão das obras, que se hou- 
verem de arrematar. Assim o tenhay entendido o Juiz das Commu- 
unidades de Salcete, que fará registar esta nas partes competentes, 
para sua inteira, e futura observancia. Pangim, 3 de Fevereiro de 
IBi A —Conde do Rio Pardo o3. Ex*o Sr. Governador Geral des- 
te Fstado me incumbe de recommendar a V. S.º que faça Circular 
pelas Aldéas, e registar nos Livros das Comunidades, e tornar ef. 
fectiro o seu contheudo sob sua responsabilidade. Outro si determina 
que no acto da arrematação faça lêr a mesma Portaria, e declarar no 
Auto della se o Lançador he ou não proprio da profissão: da obra ar- 
hesa alada: ; ; | | 
Deus Guarde a V. S.º* Secretaria do Greverno Geral, 27 de Abril 
de 1852. —1ilm. Br, João Felippe Ferreira Substituto do Administra. 
dor do Concelho sas his —O Secretario dy Governo Geral, Anto- 
mio Felente do Couto. —U. O. Liv. 1.º p, 5+. | = 


o eps 
Es N. 339. 
Portaria, estabelecendo syslema regular parg aforor as terras das 
PO Ad Conumanidades das Atdéus. | 


$ e 

N.º 68. 0 Governador Geral do Estado da India, determina o se- 
guintes — ynhecendo-se pelas repetidas Represeutações, que tem su- 
bido á minha presença, humas pedindo abatimento, on quita de fóros, 
* vuteas indemuisação da lesão enorme ( real ou figurada ) com que arres 
mintaram, per aforamento perpetoo, terras baldias das Communida- 
-des das Aldêas, assim como das despezas malogradas nas bemfeitorias, 
svecarsendo-se para isso de Vistorias, e Sentenças Judiciaes, obtidas, 
“is aumis das vezes, à revelia daquellas Corporações de mão morta, por 
ventura, por pouco zêlo, se não couivencia dos seus Procuradores, — 
ue aorigem destas analcabidas pretenções be a competencia estudada 
-€ Cnptichosa, que 08 lançadores de má fé empregam no acto de arre. 
Matações, contra a clara disposição da Circular deô de Maio de 1794, 
e dvs Capitulos 10,e 11, e espirito dos outros 18, ei9, do Foral 
-de 16 Setembro de 1596, com o fim de, por meios capciosos, alcanças 
Tem O que por justiça não merecem; e cumprindo atalhar de prouptos 
O progresso de huma malversação tão insolita, como repugnanis a sãa 
“Dado, e prejudicial à Agricultura, e reudas das sobreditas Comnuni- 
dades, colocaras sob a minha immediata tutela, como Delegado dó 
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Directo Senhor das terras: Hei por coveniente, ouvido o Procurador 
da Corôa e Fazeoda, dando a verdadeira intelligencia à disposição 
dos supracitados Capitulos do Foral, da Provisão do Conselho Ul- 
gi tramarino de 22 de Abril de 1739, da Circular de 5 de Maio de 
1794, e em additamento a Circular n.º 993 de 14 de Dezembro de 
1847 determinar o seguinte: | 
Art. 1.º: As terras baldias das.Communidades sendo consideradas 
“pelo Foral citado, de“tres sortes; a.d.º propria para a plantação de 
palmeiras, ou coqueiros:—a 2.º para a de arequeiras: —e a 3.º para 
a cultura de arrôz: comforme o arbitramento do mesmo Foral terão 
os seguintes fóros inalteraveis. | 

Art. 2.º: As da 1.º surte, cuja superficie contiver 100 bambús qua- 
drados de palmeira, que he de 12 covados, cada hum, serã o egu 
fôro annoal 2:2:50. 

Art, 3.º: As da 2.º sorte, contendo pela mesma maneira, a superficie 
de 100 bambús de arequeiras, que são de 4 covados cada hum. será 
o seu fôro meio xerafim, sendo regada aterra com a agoa de poços, e 
3 tangas e 49 réis, sendo regada por agoa corrente, ou de nascentes, 

Art. 4.º: A da 3.º sorte, contendo a area de 100 bambús de vare 
zen, que são de 8 covados, carecendo de atterros, desbastes, ou va. 
lados, será o seu fôro 4 tangas, aliás 1 xerafim, não precisando para 
cultura as ditas bemfeitorias. | | 

“Art. 5.º: Conforme o arbitramento declarado nos artigos preceden- 
tes, se procedera à medição dos terrenos que se houverem de aforar, 
sempre seguindo a regra do Foral, de se reduzirem os ditos terrenos 
ás superficies quadradas de bambús, e parte de bambú para se fixar 
o fôro relativo. | | 

Art. 6.º: O fôro fixado na forma de hum dos artigos, 2.º, 3.º, ou 4.º, 
he inalteravel, nem póde ser ultrapassado em alguma arrematação, 
conforme o Foral le 1526; todavia declarando-se no Capitulo 10.º do 
mesmo Foral que se pode dar por menor fôro, qualquer terreno, cer- 
tamente em relação a sua qualidade ou situação, neste caso para ma- 
ior beneficio d' Agricultura, se procederá como se segue. 

Art 7.º: Todas as terras pedidas por aforamento serão medidas, 
e fixado o seu foró como fica prescripto em hum dos artigos, 2.º, 3.º, 
e 4.º, seyuudo a sorte a que pertencer: além disto os Louvados, se- 
guindo o systema estabelecido na Circular de 14 de Dezembro de 

DIA 847, farão a conveniente avaliação, em relação à qualidade dos mes. 

| mos terrenos, e sua posição, e estabelecerão o fôro que julyarem apro- 
priado (nunca imaior que o respectivo do Foral)o qual será tomado 
como o preço regulador nas arrematações em geral, ou o de Poncho- 
ratry do Regimento, e servirá de base para a arrematação. 
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Art. 8.º: Levados à praça os terrenos, que forem pedidos por afos 
ramento, se na competencia os Lançadores offerecerem o fôro do Fou 
- val (art. 2.º, 3.º,e 4.º )será ultimado o aforamento a favor do reque- 
rente, em attenção a ter sido quem denunciou ou descubriu a terra 
baldia, e de ter corrido com o processo. 

Art, 9.º: Quando o Requerente não queira a terra pelo fôro do Fo. 
ral, ou não haja Requerente, por ter sido aberta a praça por delibera- 
ção da Communidade, neste caso, havendo dous ou mais lançadores 
que queiram a terra pelo fôro do Foral, se decidirá a competencia 
por meio de sortes, perante o Administrador do Concelho. 

2: Havendo dous Requerentes a hum mesmo terreno, o mais antigo 
sera preferido, quando offereçam igual fôro. | 

Art. 10,º: As terras assim aforadas, segundo a disposição do Foral 
e Provisão citada, não serão sujeitas a indemnisações, quitas, nem 
se poderá allegar, a respeito do seu aforamento, lesão enorme. Os 
que as não quizerem possuir, as restituirão ás Communidades no 
sentido dos Capitulos 18.º, e 19.º, do Foral, precedida a licença des- 
te Governo, | 

Art. 11.º: Às terras usurpadas não gozarão do favor do Foral, 
ellas serão avaliadas e levadas á praça como estatuem as disposições 
vigentes a tal respeito. | 

Art. 12,º: Ficam em vigor as disposições da Circular, de 14 de De- 
zembro de 1847, e de outras determinações, que não se encontrarem 
com as desta Portaria. : 

Os Administradores dos Concelhos e mais Authoridades, a quem 
o conhecimento desta pertencer assim o tenham entendido e execu- 
tem. Palacio do Governo Geral em Nova-Goa, 14 de Maio de 1852. 
— Barão de Villa-Nova d Ourem.—Bol. 20. p. 137. 


N.º 340. . 


Oficio, resolvendo a duvida úcerca dos Reçuerimentos pendentes, 
pedindo terras em aforamento. 


N.º 62. | À ] 

e pia Hm," Sr. —S, Ex.* o Sr. Governador Geral deste Estado 
Me incumbe delhe dizer, em resposta ao seu Oficio, n.º 164, de 5 de 
Corrente, que todos os Requerimentos pendentes pedindo terras das 
Comunidades por aforamento gozam do previlegio de prioridade, 
Poncedido pela Portaria de 14 do mez precedente, conforme a data 
“08 respectivos Despachos. São exceptuados porém desta regra os que 
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com es processos otdenados tiverem subido. para a esufirmação , os 
quaes dependem da resolação do Geverno com relação as Cir: estam 
cias expeciaes de tada hum. ' | 

Dets Guardê'a V. 8.º Secretaria do Goverao. Geral, 11 de Junho 
de 1392.— Him. Sr. Substituto do Administrator do Concelho de 
Salcete=-O Seeretário do Governo Gerat, «futonio Valente do Conto. 
-U. O Liv, 3 po 4 v.' É a | 


| o no - E a o 
CC NEBALO 
Ciriular, mandando executar a Portaria de 14 de Maio de 1852, 
pelo que respeita a dous foros des terrenos aforaveis, 


e ; - : : 
N.º 105. Em: Sr.— Tendo sido presente a S. Ex.* o Sr. Governa. . 
dor Geral deste Estado varios processos de aforamentos, preterinio 
a formalidade ordenada na Portarin, n.º 63, de 14 de Maio ultima, 
de os Louvados, além de Bxarem o fóro do Fura), conforme a qua. 
lidade a que pertencer 6 terreno, e o numero de bambuns respee. 
tivos que contiver, deverem arbitrar o fôro estimativa, segundo » des- 
peza precira para o seu amauho, e servindo este fóro «e baze, 
leval-o à praça onde aos competidcre: he permittido optarem pelo fôro 
do Foral, e não de outra sorte: me jncumbe o mesmo Ex.” Sr, de 
dizer que V. 9.º faça executar nesta parte a mesma Portaria como 
neilu se contéms porque para os aforamentos serem leg»es be. mister 
que elles vão à praça, como dispõe a Provizão do Concelho Ultrama- 
rivo de 42 de Abril de 1739. 

Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Governo Geral, 23 de Ju. 
nho de 1852— Lilm.* Sr. Substituto do Administrador do Concelho 
das has. —O Secretario do Governo Geral, Ântonio Valente da 


Couto. —C. O. Liv. 1.º p. 68. +. - 


N. 342. 


Dando intelligencia sobre a preferencia dos pretendentes dos 
aforamentos, 


Nº E 

N Í 194, É im. Sr. —Suscitando-se duvidas sobre a verdadeira intel 
ligencia do 2 utico do artigo 9 da Portaria, n.º 63, de 14 de Mato 
ultimo, &cerca da preferência dos requerentes das terras das Comma- 
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nidades para aforamento, 9, Ex," q Sr. Governador Geral, deste Es 
tudo me incumbe de dizer a V. 8. : | 
1º— Goza de preferencia entre 2 ou mais requerentes, aquelle que 
tiver o Requerimento despachado com data mais antiga; e bouver ef 
feituado a diligencia de apresental-o a Communidade da Aldéa, e 
conseguido della remettelco aos Louvados para as ditigeucias ultes 
tivres, conforme o 2 3 da Circular de 2t de Março de 1848, 
(Bol. 15.) | 

2 *— Esta preferencia se entende com aquelles pretendentes que ti. 
verem Requerimentos regulares, conforme o 2 6 da citada Circular, 
anteriores a Portaria de 14 de Maio, pendentes da resposta da Come 
munidade, embora demmorados per hum anno nas mãos dos Louvadou 
da medição, ne mesmo já batizados. | EE 

3.º— Os Re jucrentes cujas datas dos requerimentos sejam posterids 
res a da referida Portaria gozam da preferencia, segundo a prioridade 
do Despachado, apresentando-o à Communidade, dentro de 15 dias 
contados ida referida data. o 
- 4ºTodos aquelles que, tendo Despachos posteriores a mencionada 
Portaria, não tiverem verificado as diligencias necessarias dentro de 
8 mezes, perdem a preferencia. . | 
. &.º—Para que a disposição do Q antecedente não sejá illudida, q 
A dministrador do Concelho marcará no sen Despacho os dias, deme 
tro em os quaes deverá a Communidade responder, ou remetter os 
papeis aos Louvaitos, sob pena de revelia, e os Louvados darão o seu 
laudo dentro do prazo estatuido no fo da supracitada Circular, com 
cuninação de não serem nomeados Louvados no futuro, “%:34/. 

6:'— Os que obtiverem confirmação dos aforamentes, dérerão culo 
tivar as terras, sub pena da multa estabelecida no Alvará de 31 de 
Agosto de 1781, dentro de 3 annos, como prescreve a Provisão de 21 
de Abril de 1771. 

4.º— Os Escrivães das Communidades ficam responsaveis se não 
mencicnatem na Actaa apresentação dos Requerimentos dos pretenden- 
tes, a bem da conservação dos seus direitos, e derem parte ao Ade 
ministrador, Quando as terras não forem cultivadas no prazo de 3 annus. 

Removidas as duvidas occorrides, o mesmo Exm.” Sr. reconmen- 
da a V, 8.º para que as Communidades, e osseus Excrivães não usem 
de demoras afectadas, e negativas caprichosas, probibidas na Circue 
lar de 14 de Dezembro de 1847.. 74 -33€. | ne 

Deus Guarde a V. S.º Secretaria do Governo Geral, 16 de Agos- 
to de 1852.-— [lm.º Sr. Bernardo José Freire d' Ayalia, Substituto do 
Administrador do Concelho das Ilhas. —síntonio Valente do Couta, 
Secretario do Governo Gerál..-Bol. 38, p. 247. | 
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Nº 343. 


Circular, declarando a maneira de compelir os Gancares para as 
reuniões da Communidade. o o 


Ê | | 
ea, Bim: Sr.— Sendo presenteaS, Ex.*o Sr. Governador Geral 
deste Estado, o seu Ofício, n.º 220, de 12 do corrente, propondo a du- 
vida que se lhe offerece sobre a eximissão que pretendem alguns Gan- 
cares, de comparecerem às reuniões das suas respectivas Comimunidas 
des, o mesmo Exm.º Sr., depois de ouvir o Procurador da Corda e Fa. 
zenda, me incumbe de dizer a V. S.*, que em regra os Gancares, pelo 
seu instituto são obrigados a assistirem ás reuniões da Communidade, 
com excepção daquelle que legalmente tiver sido dispensado, a que 
na lingoagem gancarial se chama—relevar—, e todos os mais que fal. 
tarem ao accordo são sujeitos à pena pecuniaria denominada —moria.-. 
da—; quando porém por estas faltas não se possa verificar o accordo, 
“são intimados individualmente os maiores de cada vangor coma comi. 
nação marcada na Provisão de 19 de Setembro de 1812, explicada 
na Circular, n.º 187, de 12 de Março de 1847, 22 4,e 5( Bol. 13) e 
corroborada a sua disposição pelo $ 8 da Portaria, n.º 761, de 25 de 
Outubro de 1849; a vista do que cumpre. 

1.º Existindo na Freguezia numero sufliciente de Gancares dos 
Vangores de que se compõe a Communidade, e não compareceudo o 
numero necessario, segundo o estabelecimento relativo, para a vali- 
dade das diliberações, se proceda a respeito dos que faltarem no sen- 
tido das citadas disposições. | 

2.º Quando a falta seja acintosa, e repetida por tres vezes, durante 
seis mezes, não obstante soffrerem a pena estabelecida, percam a re- 
galia de Gancar, e as vantagens que como tal percebem na Commu- 
nidade, e seus immediatos sejam chamados para as reuniões. | 

3.º Se na Aldêa não existir numero suficiente de Vangores, para 
pelo menos se accordarem cinco Gancares, a razão de bum de cada 
Vangor, poderão ser accordados dois, de hum mesmo Vangor, por 
alternata, principiada pelo primeiro... | | 

4.º Em caso de assim não se prehencher o numero de cinco deverão 
vir os Gancares que niorarem fóra da Aldêa. | 

9.º Na falta absoluta do numero sufficiente dentro e fora d'Alidêa, 
para o prehenchimento dos cinco Gancares para accordo, neste caso 
cumpre ao maior interessado que morar na Aldêa tonsar parte na res 
união, como Membro suplementar, em quanto não hajam Gancares, 


, 


que prehencham o referido numero. 
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6.º Em caso de se accordarem dous de hum mesmo Vangor, estes 
não poterão ser Pai e filho, dous Irmãos, Thio e Sobrinho, o 

7.º Quando porém segundo o Estavelovimento da Communidade, ” 
para validade das deliberações devam compurecer mais de nove Gan- 
cxres, a falta de hum não fara invalidar a deliberação ; mas O que 
tiver faltado ficara sugeito às penas das disposições citadas. 

Deus Guarde a V. S* Secretaria do ivoverho Geral, 1. de Setem- 
bra de 1892, —Lla.* Se. Antonip Lourenço Pereiras Substituto do 
Administrador do Concelho de Saltete. —O Secretario do Governo Ge- 
ral, Antonio Valente do Couto. —Bol. 38. p. Sb. 


e Nº 344. 


Eircular, declarando quaes são “as terras cultinadas, e em que caso 

? | podem. ellas ser afóradas. 

al ; | ; 

Nip Ea: Rim. Sr.-—Tendo-se suscitado davidas, se entre os ter 
renos cultivados das Communidades das Alilêas, que não podem ser 
aforados, conforme a Uircular n.º 993 de 14 de Dezembro de 1847:2-25 
( Bol. 34), comprehendem os plantados de palmeiras, e outras arvas 
res; e com quanto seja verdade que,o fundo prisnittivo daquellas Cor- 
porações cousstisse singularmente em arroznes; todavia, desde o es 
tabelecimento da extincta [ntendencia «d' Agricultora neste Estado, 
possuindo ellas terras plantadas de diversas arvores, seja á propria 
custa, ou das ururpadas que lhes foram restituidas por Sentença, e 
cumprindo remover as mesmas davidas, para que não sirvam de en- 
sejo para cerceara renda das ditas Corporações, compostas de Orfãos, 
Viúvas, Confrarias, e Lugares-Pios, em proveito dos influentes, nem | 
de embaraço no melhoramento d'agricultura, que be myster favoreçer . 
como hum dos ramos da prosperidade publica, S. Ex." o Sr. Gover- 
nador Geral, ouvido o Procurador da Côrva e Fazenda, me manda 
declarar a V. 8.º o seguinte: 

“T.'— Que são terras cultivadas tolas aquellas que por maito tem-. . 
po teem sido applicadas para arrosaes, palimares, e cultura de outras 
arvores, e plantas que sejam situadas nas partes baixas, quer sejam 
nas altas outeraes das Aldéas, embora tenham qualquer denominacão 
especial. | | | | | 

2º — Estas terras ainda que tenham ficado por alguns Annos por ar. 
remar, por seu mão estado , nem por isso perdem.a qualidade de cul. 
tivadas, portanto, no futuro não podem ser aforadas, especialmente 
aquellas que se arrematarem anuual qu trieualmwente. por mais de L, 


a emanio 
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xerafim de fôro, por encontrar cer a. Assento do Concelho da Fa. 
zeuda, de 5 de Julho de 1649, Regimento das Communidades. Cap, 
9... Provizão do Concelho Ultramarino de 22 d' Abril de 1739, Cir. 
cular de 14 de Dezembro de 1847,.e finalmente a Portaria n.º 63 de 
14 de Maio ultimo. cc PO qi | 
3.'— Exceptuamese poré:n da generalidade do $ ântecedente. —1.' As 
terras que, estando muito deterioradas, não convenha às Communida- 
des melhoraleas à sua custa, ou não biajam lançadores que as queie 
ram po! longo praso, ou finalmente aforando-as deênr maior renda às 
Communidades e melhoramento a agricultura; o que tudo será ava» 
liado pelo Governo do Estado, ouvido o Procurador da Coróa e Fa. 
zenda. —2,º Nos mêsmos termos «s terrenos das cabeceiras das var= 
zeas, ou os contiguos a elias, os quaes sendo plantado: de palmeiras 
e outras arvores prejudicam a ceara com a sua sombra e'goteiras, 
com expressa elausula de reduizil-os, dentro de seis mezes, a varzeas, 
3.º —Finalncateos pequenos terrenos cultivados, que estiverem encra- 
vados nos incultos,, mas que nãocexcedam a hum terço destes, e não 
possam estar sobre si. | RR ES | 
4.'-—Para se conceder por afuramento “perpetuo os terrenos mencio- 
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"» enados no & precedente se procederá a vistoria com assistencia pese 


o. 


sual do Administrador e com Louvados estranhos as Communidades, 
á custa dos pretendentes, não sendo a diligencia por deliberação «las 
Communidades. - E a DRE E 7 


aforamento, perdoados por equidade, e por esta vez somente da pe- 
na do Cap. 9 do Regimento, e da Portaria de 11 de Março de 
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1850, estando na sua actual posse e dominio, não encontrando com 
a disposição do-.$ 6, e denunciando.os no termo de dois mezes, 
Deus Guarde a V, 8.º Secretaria do-Governo Geral, 14 de Setemo 
bro de 1852-—lIlm.*-Sr.: Bernardo Jose Freire d'Agalla, Substituto 
do Administrador do Concelho das lhas.—O secretario do Gorern 
Geral, Antonio Valente do Couto. —Bol, 38. p. 248. o 


N » 


Oficio, declarando em que caso os Culucharins , são interessados, € 
| "* não servidores, com referencia. a outro Oficio 


“0 ” k É : : : , , « à : ; 
N. ló, | Sr. —S. Ex.*o Sr. Governador Geral deste Estado, 
em resposta ao seu Oficio, n.º 145 de 5 do corrente, me incumbe de 
- remettor a V. S.* os inclusos tres Requerimentos da Communidade de 
“Chorão,. e dos seus Culacharios, e dizer-lhe que as duvidas apresen 
tadas pela referida Communidade, para não. admittir: para avaliação 
das varseas os ditos Culacharins são infundadas era. vista do que foi 
' resolvido em Offcio n.º 585 de 19 d' Outabro de 1848( Bol. 47), an- 
“tés buma opposição acintosa ás disposieões superiores, que tem por 
“fim estubelecer a necessaria regularidade e fiscalização ma adminise 
tração «laquellas Corporações ; opposição que se torna ainda agravane 
te pela preferencia-que quer: dar aos Avaliadores do Senado, que são 
“estraubos aos negocios das! Commanidades, aos preprios Culacharins, 
com partes da associação. e como taes praticos nas -suas- dependencias; 
: portanto cumpre a V.:S.º* Jevar a efferto á disposição do citado Oth. 
cio com toda a promptidão que demanda o-negocio pendente, para 
evitar que a denvra cause prejuizo à mesma Communidade. ' 
Deus Guarde a V. S.º Secretaria dó Gwrerno. Geral, LO de Nos 
vembro de 1852. —Ilm.º Sr. derotiimo Francisco Ferreira, Adminise 
trador do Concelho das“Ihas,=O Secretario do Governo Geral, 4ns 
tonio Valente do Couto. —C. O. Liv. 1.º p. 78, | 


se 
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” ; E EE N.. 346, o" real . 
“Circular , pedindo huma Relação da ' Receita, Despesa, e Sobras 
| das Communidades, para em vista dellas resotver às pres. 
| tenções de despesas extraordinarias, .* | 


Nº 10. Do.* 84.—Sendo presenté'a 3: Bx.*0 St: Gorernador Geral 
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deste Estado da India, quasi diariamente pretenções das Communidares 
das Aldêas, pedindo licença para acquisição de-dinheiro para differen- 
tes obras, que allegam necessarias, sem que se possa fazer juizo do 
estado dos seus empenhos anteriores, e se as quantias precisas. pe- 
dem ser deduzidas, sem inconveniente, das sobras abnnuaes ,-Couro 
fim de prevenir que, com as repetidas acquisições ,-sem tratar de sa. 
tisfazer annualmente parte dellas, nos termos do Cap. 5.º do Regi- 
mento, Alv. de 21 de Junho de 1769, e outras Disposições poste- 
riores, se amontoe a sua divida passiva, e as sobras se consuimam no 
pagamento de juros, em prejuizo dos proprios Associados, em que 
entram Orfaõs, Viuvas, Confrarias, e mesmo à “Fazenda Publica, 
correndo para isso a falta de execução do que estatue o Cap. 8.º do 
citado Reg. e a Portaria n.º 842 de 4 de Julho de 1842: determiga 
-o mesmo Exm.º Sr., que V. S.* com-a possivel brevidade mande á 
sua presença huma relação da Receita, Despeza, Sobras, e Divida 
de cada huma das Aldêas desse Goncelho no auno de 952, ficando | 
certo que em quanto não .tiver à vista a alludida relação não terão 
“decisão as pretenções de acquisições, e despezas, porque S. Ex." de- 
zeja conceder as mesmas licenças com inteiro conhecimento da con- 
“tabilidade daquellas Corporações. Ordena mais que V. S.º* .no futuso 
remetta iguaes rélações no ultimo do Janeiro, no sentido do referi- 
do Cap. 8.º do Regimemo e Portaria de 4 de Julho, declarando ef- 
fectivamente à importancia da divida solvida no anno antecedente, a 
-Quantia separada-e em deposito para aquelle -fim.. Ra 
Deus Guarde a :V. S.* Secretaria dó Governo Geral, 10 da Fe- 
-vereiro de 1953,—Llm.º Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Adainis- 
«trador do Concelho das Ilhas. — Antonio -Valénte do Couto, Secretario 
lo Governo Geral. —Bol. 6. p. 36, ] - 


Ns 


*Ojfficio, declarando que as Communidades não podem ser chamadas 
na residenciu dos Administradores. 


4. 


E se Bm Sr.— Sendo presente a S. Ex.* o Sr. Governador Ge- 
ral deste Estado o Oficio de V. Sr.* n.º 4, de-31- de. Juneiro ultimo, 
pedindo rezolução se as Cominunidades podem ser chamadas na. Admi- 
uistragão para arrematação de Sacadorias findo o anno; me encarre- 
ga de dizer a V. S.* que o Capitalo 4.º do Regimento das Commu- 
- vidades estando caducado pelas dispoziçuens, posteriures de.9 de Março 
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de 1828; e I4 de Setembro de 1814, não podem ter aquellas: Core 
-porações chamadas na rezidencia de V. Sr.* para o fim que pertende, 
e quando. V, Br.“ tiver de presidir a reunião de alguma Comanuni- 
-dade a mande previameute convocar, para a casa de Uancaria 

Deus Guarde -a V. Sr.* Secretaria do Governo Geral, 2 de Março 
de 1893. —!lm.º Sr: Jeronimo Francisco Ferreira, Administrador do 
Concelho das Lbas,.—O Secretario do Governo Geral «Antonio Vulente 
do Couta —U. O. Liv. 1.º p. 90. | Ee 


4 


Nº 348. 


Oficio, mandando calado a PR dos. Boletins, 


To 

N. fi Bim s Sr. — Constando pela participação do Ehcantesdda da 
distribuição dos Boletins; que as Communidades das Aldêas desse 
Concelho .tem deixado de subscrever e arrecadar .os Boletins desde 
o trimestre findo, por desleixo dos Escrivães das Aldêas, infringrin- 
“do dest'arte a determinação deste Governo, quétem por fim vulgari- 
zar entre aquéllas Corporações os conhecimentos uteis - e do seu pro- 
“prio interesse, cuja ignorancia lhes deixa -coummetter faltas mui pre. 
“Jjudicines, determina S. Ex.* o Sr. Governaror Geral deste Estado, 
que V. S.º* faça executar literalmente as Circulares n.º 278 de 1.º 
de Março de 1849. e n.º 450 de'7 de Maio de 1851, fazendo E 
sentar aos Escrivães as collecções brochadas desde 1849 até 1852, 
em avulso os posteriores, suspendendo temporariamente aqu elles dês 
Escrivães que se tiverem portado com maior omissão, Tazendo-lhes 
à sua custa completar as Foterçõos que faltarem, ou estiverem in- 
completas, 

Deus Guarde a V. S.º Secretaria do Governo .Geral, 2 de Março 
de 1853.—[lin.º Sr. Administrador do Concelho de Salcete. — O Se- 
«cretario do Governo Geral, Antonio .Valente do Coúto.—=C. O. Liv. 
rº p. 64. v. | o 


*e “e. 
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N.º 349, 
Oficio, resolvendo que a Camara Geral deve. arrematar em 
“lotes as Aldéas Commissas. 


adidas Mia Sr. Em resposta ao. Oficio de V. S.º n.º 340, 


430 


de 4 de Dezembro ultimo, S. Ex.* o Sr. Governador Geral des. 
te Estado, ouvido o Procurador da Corda: » me incuiube de dizer 
a V. S.º que não pode ter lugar o que à Camara Geral pede; pot.. 
tanto deve ella literalmente exeeutat o que presereve o artigo 20 da 
Portaria de 2 ide Maio de 1849, o que implicitamente importa a CXC- 
cução do artigo 2.º da Portaria de 4 le Julho de 1848. 

Deus Guarde a V. £,* Secretaria «do Governo. Goral, 2 de Março 
de 1853. —lllm.º Sr. Administrador do Concelho de Salcete.—O) Sgo 
cretario do Governo Geral, Antonio Valente do Couto, —C, O, Liv. 


1º p. 65, 
“Nº 350. 


Circular, resolvendo que em caso de dicidencia entre os  pretenden. 
tes de aforamentos, e Communidades se deve fal "4 visto- 
ria com Louvados estranhos. 


ANS Hum: Sr —Em resposta nO Oficio de V. Sta 49 de 22 
do mez precedente, S. Ex.* o Sr, Governador Geral deste Es- 
tado, ouvido o Procurador da Corôa e Fazenda, me incumbe de 
“lhe dizer que os Lônvados para as vistorias, determinadas na Circu- 
«'5Jar de 14 de Setembro ultimo, ou em casos de decidencias entre as 
: Communidades, e os pretendentes de aforamentos, ou finalmente ore 
denadas, por éste Governo, devem ser “estranhos ao negocio sobre 
que são chamados a dar o laudo ,e porisso não podem ser 'Gancares, 
nem Interessados da Communidade com quein he a questão. Que ca- 
“da huma das partes: contendoras devem noinéar o seu Louvado. , isto 
he pessoa ein que tiverem - confiança, eu Administrador | do Conce- 
lho o dê desempáte, e beste sentido cumpre a V. 8º resolver US Cds 
sos occorrantes. ... 

" Deus Guarde a V. S.* Secretaria do Goverho Gerál, 2de Março de 
1853. —1Illm.º Sr. Administrador do Concelho de Salceite.— O Secreo 
“tario do Goverho Geral, Antonio Valente do Couto, =], o. Lit Lie 
p.66 ve. a 
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Oficio, pedindo huma nota da despesa” jue e deve ser suprimida nas 
Bici a  Alléas den de á 


N. 30, Tim * Srsm Determina 9: Bx;* q Sr. Gortrnador Geral des- 


E 


te Estado, que eu.peça à -V. 3.º em aditamento ao. meu Oficio de To. 
do mez precedente, pelo qual se pediu huma nota da Receita e Des-, 
peza e dividas ilas Conununidades, que a essa nota faça acompanhar 
huma outra, ou huma observação contendo as verbas da despeza que 
cumpre suprimir nas Aliêas onde ha defecit, para a despeza total es- 
tar. em relação com a receita, e nas de mais a quantia, que be mister. 
separar das sobras annuaes para satisfação effectiva das suas dividas... 
Deus:Guarde a V. Sr.* Secretaria do Governo Geral, 15 de Março 
de 1858. —Llm.º Sr. Jeronimo Francisco: Ferreira, Administrador do 
Concelho das Ilhas. —O: Secretario. do, Governo Geral, ÁÂnionio Vas 
tente do Couto —U, O. Liv 1.º p. 92. E e , 
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vo. - o. 
Circular , resolvendo ácerea das. preténções encontradas de aforam 
» mento, e arrendamentos das terras. das. Communidades, 


e Í ' ? a o Ras É à ' E 
N.º 69, FR St-—O Bubstituto- do Administrador do Concelho 
de Baridez, tendo revteseiútado a'S: Ex." o Sr. Governador Geral. 
deste Estado,: em Oficio n.º 78 de:19 do mer precedente, as duvidas 
gue occurriam para a:concessão dos atrendamentos a longas . prasos - 
dos terrenos: solicitados «“e processados "pará. aforamentos. perpetuos, - 
as mais das vezes, por capricho ou motivos particulares, sem nunca, 
se importerem de cultival-us, trazendo com isso prejuizo à agricultu- 
ra,e ao Requerente do aforament :; e concilerando S. Ex" acerca das 
mesinas pretenções, e sobre, 0 que a tal respeito esta já resolvido » de- 
termina o seguinte: | oe 

1º—Que quem pretender arrendamentos a longos prasos de tere 
 renos que se teuham Puerido e processado para aforamento , deve 
no primeiro dia que os ditos terrenos forem à praça declarar que 
quer ficar com elles arrendados. | | 

2.º-—AÀ Communidade mandará então tomar inecontinenti o, termy 
désta' declaração | com fiáiiça, e determinará nos Loúvados para fazer 
as condições, êm 24 horas; é é Escrivão remetterá todo O processo. 
ao Adniinistrador do Concelho pará informar no Governo sobre a . 
convenichcia do pedido, sehdyú necessario procedendo à huma visto- 
ria coin Louvados estranhos, á custã do pretendente, trudo em vista: 
o disporto na Circular de 14 de Dezeinbro de 1847, e Offimo do: 
1.º de Março ultimo. Cc cs a | 

3.º—Em caso du pretendente do afuramento obtar pelo fóro do Fo 


? 
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ral será preferido no arrendamento, e pagara as cuíttas da vistoria, 
se tiver lugar, ao pretendente do arrendamento. | º 
4º=Quando o Requerente do aforamento não obte pelo-fôro do Fo- 
ral com o seu oppenente, serão arrendados a este os terrenos em ob--” 
jecto por arrematação, e elle indemnisará em 8 dias depois de Con- 
firmação áquelle das despezas adientadas, as quaes serão consigaa- 
das na informação final do Adininistrador. - 
Quando porém o 2.º Requerente não satisfaça em 8 dias as refe- 
ridas despezas, o Escrivõo d'Aldêa por Despacho do Administrador 
fará carga no titulo do Arrematador, e abonará no titulo do 1.º Re- 
querente, - RD DT DO a 
9.º Os arrendamentos de terras incultas por longo praso não po- 
dem exceder a 25 annos, salvo por concessão especial do Governo 
“poralguma circunstancia muito attendivel, | 
6.º— Os que arrematarem-as terras por arrendamentos temperarios 
tem, além de satisfazer as condições da Communidade , a obrigação de 
começar 'a cúltura dentro do primeiró anno de consessão , “é concluir; 
pelo menos dentro de tres antes, sob pena da multa e «outras -penas 
inpostas no Alvará de 3L de Agosto de 1783, e os Escrivães das Al-. 
dêas dos: Concelhos darão. parte -nos:seus devidos tempas, sob pena de- 
suspensão, de 3 a:6 mezes, e disconto relativo nos seus v-ncimentos.., 
i Deus Guarde a V. S.º Secretaria do Governo Geral, 17 de Junho., 
de 1853. kilm.º Sr. Administrador do Concelho de Sulcete.—O NSe-., 
cretario do Governo Geral; Antonio Valente do. Couto. —C. O. Liv. 
1. “po Tã pa é e. EE . E À . 
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Circular, resolvendo que aos Louvados estganhos dis vistorias - 


compete fazer o balisamentó, medição , é arbitraínêmio 
e “* do fóro "dt terras. a 


+ 


o . Te a Ed , | 
Me I0A. Tim Sr.—S. Ex.* o Sr. Governador Geral. deste Estado,. 
em resposta ao seu Officio, u.º 328, de,6 do mez, precedente, me en-. 
carrega de lhe dizes, conformando-se com. a opinião do Procurador . 
da Corôa e Fazenda, e em vista do que. dispõe a Circular de 1£. 
de Setembro do anno proximamente, findo, que quando sejam. no-, 
meados Louvados estranhos para: se conhecer, em caso da opposição 
das Comunidades e Interessados, se us terrenos são ou não-afora-. 
veis, que a estes .Louvados. conipete assim. o balizamento como; a 


aa 43” em 


medição e o arbitramento do fôró, que aliás ém exsós drdinarios,. 
pertence ãos Louvados do cálculo. o a o 

Dens Guarde a V. 8.“ Secretaria do Governo Géral', 9 dé Nóovem+ 
bro de 1853,— Hm.” Sr. Adiuinistrador do Concelho de Salcete;— 
(5. Secretario do Governo Geral, António Valente dó Coulo.—O.: 
O. Liv. 1.º p. 869. NE 
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Circular: determinando que se não permitta- à esecução dos Carpes: 
| das Communidades. . A Maes 


4 


VB. Ex.* o.Sr.. Gorerhndor Geral: deste Estado, achando: que: 
€om- quanto., en regra; os Juizes. podem: mandar executar ds bene. 
dos devedores env perdl; e facélcos depositar enr niãos abonhdas ,ctosi 
cdavia são exceptuados desta generalidade os Campos das Communis. 
dades, vs quaes.segundo o Regimento das ditas Corporações, e a Por» 
taria de 24 de Mato de 1843 não podem ser executados; porque não 
são propriedades dos. Gancartk, nefu mesma das associações de que ele 
les fazem parte, as quaes são meras administradoras ; por isso. a acção - 
do credor, ainda. mesmo que este seja a Fazenda. Publica, se dirige: 
contra o Saccador-para -ser embolçado do seu credito, pelos rendimene 
tos das propriedades, reculhidos no Cofre da Aldên; prática consá. 
tantemente seguida tanto a réspeito das Comunidades dos: tres Con. 
celhos, como. tambem das-Novas-Conquistas, conforme.a Regia Pro- 
visão de 21 d Abril de 1771., explicada pelo Bando deste Governo. 
de 6 de Maie.de 1817. (1): | E 

As. Communidades das Aldêas temia sua administração . montada, 
"com hum Adininistrador à sua testa: os“ Gancares- que compõe as. 
Cominunidades arrendam eim. tempo fixado os Campos que adminis- 
tram, por meio de publica arrenatação, que Ibes he garantida por Lei: . 
tem hum Saccador abonado com fiança idônea, que arrecada todos . 
os rendimentos, e-os recolhe em ham Cofre de tres chaves, que de. 
ve ter. a Cominunidade; e he deste Cofre que sahe.- o dinheiro para 
pagamento dos fóros Réaes, conttibnições, despezas, e dividas, distri- 
buindo-se as sobras, se as ha, pelos interessados, tudo conforme está, 
estatuido no respectiva Regimento, e em. Diversas Delerminações Ke. 
gias, que são as suas leis peculiares: permittir que se altere esta Ore. 
dem Organica, que mantem a harmonia das fancções- daquellas Cora. 


sete 


4))—Vid. .Calleci. da Legislação peculiar das. Novas. Cónquistasi— Vol 19º 
P: 65, 0º. 396 à. Prov. a p. 165, n.º'87 deste - Vol. 
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porações, seria tolerar, sem proveito algum dos credores, e do Juizo, 
que se perturbe a marcha da contabilidade estabelecida e sancciona- 
da por Lei—que se inquietemeos colonos dos Campos executados, e 
finalmente que as arremmatações das Comunidades não tenham cre- 
dito algum, contra os principios estabelecidos, e contra os interesses 
da Fazenda Publica; portanto, cumprindo ao Governo como Repre- 
- sentante do Sr. Directo das Terras, e Tutor natural das Corpórações 
. Agricolas, fazer que em proveito dos interessados e do Thesouro. Pus 
blico se execute a legislação peculiar daquellas Corporações, me in- 
cumbe de reconmendar a V. S.º* que não consinta que se execute Cam- 
po algum das Comunidades da sua jurisdicção, tendo presente o que 
a tal respeito dispõe os Cap." 3,e 9 do citado Regimento, e outrus 
Providencias vigentes. ? 

' Deus Guarde a V. S.º Secretaria do Governo Geral, 15 de Junho 
de 1858. Lllm.º Sr. Adiministrador do Concelho das Ilhas, —O Secreo 
tario do Governo Geral, Antonio Valente do Couto. 
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o Nº 355 


* Circular, prescrevendo regras pura evitar fraude nos processos 
| | de aforamentos. 


0 a t ; 

ae ui Bim. Sr. — Repetidos factos tendo provado na presença 
de S. Ex,* o Sr. Governador Geral deste Estado, o dolo coin que 
tem sido processados, e clandestinamente arrematados em Bardez va- 
rios terrenus pedidos para aforamentos, não obstante a disposição da 
Circular de 23 de Juvho do anno passado, que teve em vista preve- 
nir o delo com que as partes podessem conseguir as suas pretenções, 
contra os interesses das Comunidades, prejuizo dos seus campos, e 
tervidões, que a bem da propria agricultura, e dos que se empregani 
nella, he mister respeitar, como o fizeram es Intendentes Geraes de 
Agricultura, e mandam as Leis: o mesmo Exm." Sr., para que se 
não repitam no faturo igones factos, determina o seguinte: 

“1º—Os Louvados do calculo com o Escrivão d' Aldêa uatisfazen- 
do 4à disposto nas Circulares de 14 de Dezembro de 1847 ( Bol. 5t) 
e Circular de 2t de Março de 1848 ( Bol. 15) declararão preci- 
sawente se os pedidos vão de encóntro com a disposicão das citadas 
Circulares, e du outra de 4 de Setembro de 1352 ( Bol. 38), ou fi- 
nalmente se em algum tempo a concessão daquelles terrenos pedidos 
pode prejudicar a Coumunidade, especificando todos us inconveniene 


“a 
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tes que houverem para aquella concessão, e largarão & mão do processa; 

2.º— Quando os terrenos pedidos não tenham contra si as disposições 
citadas, declararão esta circunstancias e verificarão o processo. . 
“B'—Quando, faltando a veriade e ao determinado no É antece. . 
dente, tenham verificado o processo, o Escrivão teará destituido - do 
tegar, além disto se fôr Gancar, com os Louvados Gancares não se- 
rão mais Accordados, nen occuparão cargo algum da Communida- 
de, e nesta pena incorrerá tambem o Louvado que fôr interessado. 

4.º—O aforameuto concedido sobre taes bazes falsas será nullo, e 
a confirmação de neubum eficito, provando-se o dolo no praso de 6. 
mezes, depois do ultimo Despacho. | 

 5.º— Qualquer prejuizo que tenha causado à Communidade com 
buma tal eoncessão será indemnisado pelo titulo dos Louvados e Es 
crivão. | - | E E | 

6.'—Nenhum terreno hirá á praça para aforamento sem que seja 
annunciada a-sua arrematação no Boletim do Governo, cem precedeno: 
cia de 15 dias pelo wenos, além de eutros annancios usados até aqui. 

7.º—Nenhum Requerente poderá tomar entrega do terreno concedi- 
do sem primeiro balizalco com marcos postas de pedra, fazendo-se 
disto termo nos proprios papeis, assignado pelos Louvados, Escrivão, 
Requerente; é do Administrador ou sey Commissaria. o, 

- 8.º— Antes da mesma entrega o Requerente assignará tambem no 
Livro da Aldêa hum Termo obrigando-se a não uzurpar terra contie 
gua da Communidade sob pena de tornar-se sem effeitoa concessão, 
“€'0 terreno revertido aos proprios da Commuuidade com todas as bem- 
feitorias, sem direito a indemnisação. | oa 

Deus Gearde a V. S.º Secretaria do Governo Geral,. 18 de Noe 
vembro de 1853. — Hm." Sr. Substituto do Administrador do Cone 
cetho das Ilhas—O Secretario do Governo Geral, Antonia Valente 
do Couto—C, O. Liv. 1.º p. 23. a 


Nº 356. 


Portaria, prohibindo levar em Juizo os Livros das Communidades 
— sem licença do Governo do Estado, 


e Or O Governador Geral do Estado da India em Conselho, 
determina o seguinte ;— Tendo chegado ao meu conhecimento, que no 
Juizo da Comarca de Salcete corre hum processo, a requerimento de 
Canuto Cipriano do Rego, contra o Escrivão da Communklade de. 
Loutolim, por crime de falsidade que se diz praticára o dito Escrivão 


nas 
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“esti hum térmo, ou aeta de-Nemo lançado no:competente-liero; o quat-. 
“terno foi julgado: válido pelo Administrador do Concelho, e que, para 
se proceder so: exame requerido de falsidade, foi notificado -o utesno 
Eserivão para apresentar-em Juizo o alludido livro, coutra o Assentu 
"de 30 de Janeiro de 1786 da Relação do'Estado,-« sem attenção ao dis-. 
posto nó 8 3.º do art. 6.º da Portaria de 280 de Março de 1849 deste 
Governo Geral, baseada no Cap, 9.º de Foral:; pareceu-me dever man- 
«Jar suspender das regalias de Gancar da referida Comunidade de 
Eoutolim , ao ijá mencionado Canuto Cipriavo do Rego., por ter per- . 
“turbado a .ordém estabelecida "desde tempo immemorial, requerendo - 
-;mmediatamente ao Podcr Judicial, para-tomar conhecimento de hum. 
“objecto que a Legislação peculiar das Comuunidades collocou debaixo 
“da inspecção das Authoridades administrativas, dando-lhes a faculda-. 
-de de julgar em primeira Iustancia os -erros commettidos nos actos 
de Ganearia, pelos Escrivãos: áldêanos ,em beneficio da Fazenda Pu- 
iblica e das ditas. Communidades , com o que seeritam muitos pleitos, 
É com quanto eu reconheça que -a dizeito de ;julgar pelo crime de fal-. 
sidade compete, hos terenos das Leis, ao: Magistrados-Judiciaes, e por 
“outra parte não seja da minha inteução embaraçar o curso da justiça, 
porque avalio bem -a conveniencia que resulta á sociedade de não fi», 
«car impune o mencionado crime. de falsidade, quando seja provado. 
tohavia mesmo pelo dezejo do hem prblico;. que sobretudo me anima, 
.cumpre-me, na qualidade de primeira Authuridado, e Delegado do- 
“Soberano neste Estado, empregar os meios para evitar que hajam 
- conflictos entre os Magistrados: Administrativos. e os Judiciues, o que 
sendo emstodas as circunstancias mão., he. prenicioziasimo em huma: 
Provincia tão distante da Metropole como esta. Par estes motivos, 
«considerando que os Archivos: das Conmunidades: agricolas., devem 
-ser-roputados como os das Repartições: Publicas, que estão debaixo 
da inspecção do Governo, em cujos. documentos, não pudemos Ma. 
gistrados Judiciaes fazer. exames, ainda.que lhe sejam requeridos, sem 
faculdade do mesmo “Governo; considerando tambem que os Livros 
"das Communidades das Velhas-Canquistas são: de natureza identica 
áquelles de que tratam os art.” 5 e 6 do Decreto de 13 de Outubro 
de. 1852, que-separou aa. escrivanias do. Judicial, das. escrivanias de. 
Administrativo, nas, Novas:Cosiquistas s finalmente porque não desejo 
ser levado, em desempenho dos meus deveres, a usar da faculdade 
que.me confere-o,$ 17 da Alvará:com força de. Lei de 21 de'Outubte- 
de: 1763, cuja execução foi suscitada pela Portaria de 9 de Julho de 
1840, do. Ministerio. da. Marinha e Ultramar, tendo ouvido sobre o case ' 
em objecto o: Procurador da. Corôs e Fózenda, e o Conselho do Goa 
verno.:. Hei ,por conveniente. determinaç em conformidade com o Ass ' 


sento dn Relação do Betado que acima fica meritionado, ? dtcláronda 
-de huma maneira positiva o sentido do 4 3.º do art. 9.º 4a Portaria 
de 20 de Março de 1849 deste Governo Geral, que os Livros dos .vr- 
chivos das Gomimunidades das Velhas-Conquistas, bem como aquel- 
les de que tratam .os art. 5 e 6 do Decreto de 13 d'Outubro de 1852, 
“das Communidades das Novas-Conquistas, já anais sejam levados à 
Juizo seni uvrdetr exprestido Goréruo, sob pena av Escrivão Aldtanio 
“que o contrario fizer, de ser dimittido do tugar , e se fôr Gancar ficar 
privado da vóz no respectivo Vanger: As Authoridadee, e pessoas à 
«puem o cunheciimento desta competir assim o tenham entendido e exes.. 
cutém. Palacio dy Governo Geral, 30 de Junho de 1894. — Visconde 
«de Villa: Nova d'Ourem. —Bol. 27, p. 221. 4 
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Na Bia: Sr.— Constando a S. Ex.” o Sr. Governador Geral, 
deste Estado, que em algumas a dos Concelhos das Velbas-Con--. 
quistas tem nomeado-em diversas Aldêas dos seus respectivos Concelhos. 
Facultativos para tractar ile pessoas accommettidas de Colera-morbus,. 
qnauda à mesmo Exm." Sr. recordar a V. S* a Portaria n.º 451 de. 
IO de Março de 1845, pela qual se determina qual o caso em que se: 
“devem ser nomeados os Facultativus, na certeza de que não se verifican-. 
«do as circunstancias especificadas na citada Portaria, não consentirá. 
que se lhe pague a gratificação estipulada pelas Comigunidades; mas , 
-sim a satisfará o Administrador do Concelho e Regedor da Parvchia, 
-que commetter abuso, Outro sim determina S. Ex.* que os Cirurgões. 
nomeados déem conta semanalmente a V. S.* depois de gerificados 
pelos respectivos IRegedores dos domtes que trataram do referido. 
aual, declarando «s Aldêas, nomes, estado, idade e constituição dua, 
-secoinmeftidos do mal, duração da molestia, tractapento applicado e 
resultado do padecimheito, participações que V. S.º deve tambem re-, 
smetter semnanalmeste a esta Secretaria, em quanto durar o mal, in-, 
«iependenteniente de quaesquer esclarecimentos que huja pedido a, 
-Juiitã de Saude Publica; que tainbeim devem ser sutisteitos nos ter. 
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Déus'Guarde'a V. Ss. Secretaria o Governo Geral, 19 de Julho, 
de 1854) Im: Sry Administrador do Coúcelho de Bardez,—O Se... 
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“ eretario do Governo Geral, Antonio Valente do Couto. =C. O. Lir. 
2" p. 37. v. 
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N. 358. 

Portaria, prohibindo as Camaras Geraes, e Communidades das Aldéas 
promover causas em Juiso, sem licença do Governo 


do Estado, &c. ge. 


4 


a E | | 
a es AP governador Geral do Estado da Endia, em Conselho, 
determina o seguinte:—Tendo mostrado a experiencia, que 2 maior 
parte das demandas que as Communidades agricolas sustentam em 
Juizo como autoras ou rés, cão suscitadas por membros das mesmas 
- Corporações, com o fim de se locupletarem com o dinheiro d'eHas, 
ou para demorarem pagamentos a que são obrigados, ou finalmente: 
por espirito inquieto e de chicana, para perturbarem a marcha regue 
kar da administração das ditas associações, tudo em prejuizo dos 
mais associados, em cujo numero se comprehendem orfãos, viuvas, 
e estabelecimentos religiosos, e de caridade: e outro sim sendo ge- 
ralmente sabido que nas alludidas malversações, são sempre conni- 
ventes os accordados, e os procuradores, e não poucas vezes os Es. 
erivães respecitvos ;—cumprindo ao Governo do Estado, na qualida- 
de de Tutor nato das Corporações, de que se trata, e das instituições 
que d'ellas dependem, e por interesse da Fazenda Publica, empregar 
todos 'os méios ao seu alcance para evitar os supramencionados plei- 
tos, quando fôr possivel, porqite o resultado d'elles. he quasi sempre 
ruinoso, assim para os atuthores, como para os réos; tendo. eu já 
resolvido em harmonia eom o Regulamento das Communidades, e 
com o Alvará, de 25 de Setembro de 1625 (em 28 de Fevereiro 
de 18bt sobre pretenção da Camara Geral de Bardez, e em 23 de 
Fevereiro de 185% sobre prétenção da Communidade da Aldêa Ca- 
morlim de Salcete ) ouvido 6 Procurador da Curôa e Fazenda, que 
as Camaras Geraes e as Coinmunidades das Aldêas não podem pro- 
mover demandas no Juizo contencioso sem licença do Governo, que 
certamente a não recusará, quando fôr justa, e não solicitada eom 
fins eavilosos: Hei por conveniente com o voto do Procurador da 
Corôa e Fazenda, e do Conselho do Governo, determinar o se- 
guinte: ON | . 

Artigo 1.º—Fe prohibido às Camaras Geraes, e ás Communida- 
des das Aldêas, promover em Juizo causa alguma, sem previa licen- 
ça do Governo | o 
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Art. 2.º— Para obter a referida licença requererao as Camaras Ges 
raes, ou Communidades ao Governo do Estado, por intermedio do 
Administrador do respectivo Concelho ou Fiscal da respéctiva Divi. 
são, se fôr nas Novas-Conquistas, deduzindo na sua petição, por Are 
tigos, o seu direito, e documentando as alegações que fizerem, para, 
depois d'ouvido sobre o caso o Procurador da Corôa e Fazenda, se 
conceder a licença solicitada , ou se decidir a pretenção como fôr de 
mais interesse da Corporação requerente, e dos seus assóciados, 

$ unico.—Cumprêe ao Administrador do Concelho, ow Fiscal, ine 

formar taes petições com a maior brevidade possivel, fazendo todas 
as averiguações e exames, que fôrem precisos; nos competentes Jia 
vros, se o julgar necéssario.. 
Art. 3º Ho igualmente probibido aos Gancares interessados, de 
quelquer denominação, e servidisfes das Communidades, demanda- 
rem estas em Juizo sobre actos RCin iara vom cuja decisão conipe- 
te ao Governo do Estado. 

Art. 4º—Fica tambem prohibido aos supramencionados componen- 
tes das Communidades agricolas levarem a Juizo as decisões dos Ad- 
ministradores dos Concelhos e Fiscaes, sobre objectos puramente ad- 
ministrativos, que são da attribuição das ditas authoridades nos ter- 
mos da Legislação peculiar das mencionadas Corporações. 

“ Art. 9.º— Quando hum Gancar, ou interessado de qualquer deno- 
aninação, ou servidor de huma Cominunidade quizer demandar a sta 
Comwunidade, ou outra, sobre questão de direito. pedirá primeiro 
licença ao Governo do Estado ( como sempre se praticou com à de- 
nominação de venia) por meiu de huma petição, nos termos estatui- 
dos no art. 2.º, eo Administrador do Concelho, ou Fiscal mandara 
responder por escripto, sobre o objecto, a Comiaunidade que se pre- 
tende demandar, submettendo com a sua informação ou negocio ao 


* Governo, para, ouviao o Procurador da Corda e Fazenda, couceder 


a licença pedida, ou dar as providencias convenientes para evitar a 
demanda. | 

4 unico. — As Communidades ajuntarão ás suas reipostas os nus 
mentos que forem necessarios, para comprovar o que disserem. . 

Art. 6.º —Os accordades de qualquer Communidade, que toma-: 
rem algum Assento contra o disposto nesta Portaria, ficarão tpso 
Jacto Suspensos da voz, jono, e qualquer outra vantagem, que pere. 
“<eberem da sua Communidade, ao arbitrio do Governo; eo Escris, 
vão que escrever lal Assento perderá o lugar. gs 
Art. 7º—0s Gancares, interessados de qualquer denominação y e, 
“servidores das Comunidades, | que praticarem o contrario, do que fie 
ca estatuido nesta Portaria, devendo ser considerados como pertur= 
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hadores da; marcha regular da administração das. referidas Corpora=. 
E SORA figarão privados. f arrematar. eum praga. & ter nq seu titulo og. 
“ bens 8 oujrag axengos das Mrambr MT som ia 
“Att: 8.º — Quando huma, Camara; Geral," ou Commiturdade «RA ldêg;*. 
seja citada para, deffender. em, Juizo, contençioso alguma. causa, que 
contra ella tenha inteutado hum particular, ou Corporação, condnzir=. 
se-lha como determina,o art. 2,, 5 mas serclhe-ha perinittido,, em. Quane.. 
to.o Governo não resglver a sup, petição, seguir a.lemauda,—quando.. 
de assim. o não fazer, antes da decisão. do. Governo, lhe resulte con» 
demnação eu: prejuizo, | | | | 
$ unico. —O Governo, no. caso de que. trata este artigo , tomará. 
as providencias. convenientes ,.e, que forem de justiça para evitar a 
continuação do. pleito ;—ou, concedendo licença para o seguir, mandas 
rá ao Agente do Ministerio. Publico.da respectiva Comarca que coad-. 
juve a Camara Geral, ou Communidade demandada, em sna defe- 
za, te a cansa em objecto. disser reapeito, ás. propriedades de que á 
Fazenda Publica he directa. Senhora, ou às rendas, ou fundos da-insa. 
tituição, em que a, dita Fazenda he igualmente interessada... 
As Authoridades e mais pessoas, a quem q conhecimento desta per- 
tencer, assim o tenham. entendido. e executem. Palacio do Governg. 
Geral, 24; de Agosto de. 18944 — Visconde de Villas Nova dºQurem, =. 


Bol. 35. Pp. ASA. | 


No DI. 
Circular, declarando em que casos podem . ser conductores dá Corresa.. 


pondencia do Administrador, os Soldados da Grarda Municipal 
| tucumbidos de. arrecadação, 


mn. 123. Fim Sr. — Tendo-se posto á disposição das Autheridades.. 
Administrativas, Soldados da Gusrda Manicipal, eom o fim de se- 
rem. encarregados . da policia de destricto, e da arrecadação das ren- 
das. do. Estado. e vendo-se que. os ditos. Soldados continuamente . 
aparecem na Secretaria do Grvyerno trazendo correspondencia Of. 
cial das mesnias Autlroridades ;-determina S: Ex.” o Sr. Governador 
Geral deste Estado, que d'ora em diante toda a correspondencia Offi.. . 
cial das sobreditas. Authoridades deverá ser remettida pelo resnectivo . 
Correio, salvo. sendo algum negocio urgente, neste caso paderão re- 
Metter pelos referidos Soldadoss..o que V. S=“assim.o executará na. 
parte que lhe toca. = o 
Deus Guarde a V: 8.“ Secretaria do Góxverao .Gêral, 13:dé Sé-: 
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tenbro de 1854. — Tlm.º Sr: Administrador do Concelho de Bardez. 
(OU Secretario do Governo Geral, Antonio Vulente do Couto. —C, 


O. Liv, 2.º p. 47. 
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“Portaria, regulando como deve ser supprida a faltu de Gane 
| cures para os accordos, e 


No sr 
N.º 7a. o Governador Geral do Estado da India, em Co nselha . 
determina o seguinte: — Vendo-me representado algnus dos IÍnteressãs 
dos das Comunidades das Aldêas-Gon-Velha, e Gancim, que na 
deficiencia de Gancares , são - administradas as suas Aldêas por: Intes 
ressados, sem escolha; muitos delles quasi nominâes, por possuirem 
limitadissimas fracções de tangas de cunto, ou jonos fatiosins, cuja 
Fenta, que he eventual, raras vezes clega a. cento e vinte ( 120 ) 
Féis por anno, o que torna: taes indivituos hmproprios para occupas 
rem cargos de responsabilidade ;' havendo ulius outros Interessados 
abouados nas suprarmencionadas Aldêas, os quaes pelos- rendimentos 
de tangas e jonos, que possuem, deviam ser preferidos para os refe= 
ridos cargos, cuiforme 'o Regimento das Comniíuuidades e outras dis= 
posições em vigor, mas não observadas; considerando que adminis= 
trações com similhantes componentes, não ófferecendo suficiente ga-. 
rantia, podem ser muito prejudiciaes aos interesses da Fazenda Pus 
blica, das Confrarias religiosas, de Orfãos e Vinvas, e em geral de tos: 
dos os que teem parte nos rendimentos das mesmas Aldêas, e tambem. 
qi igual deficiencia de (Gancares ve pode dar em outras ; sen- 
o portanto de grande utilidade para todas estabelecer hum systes. 
ma generico de governança, no caso de falta de Gancares; Hei por, 
conveniente, tendo ouvido o Administrador do. Concelho, a Caiuara. 
Agraria das Ilhas, e o Procurador da Corda e Fazenda, determinar, 
com o voto do Conselho do Goveruo, o seguinte: PE sao foi 
' Artigo 1.º Sendo as Communidades das Aldêas compostas de Gane 
cares, Jondeiros, Culacharins, Vantellos ou Vantellis, e Cuntocares, . 
( Interessados ), que compartem a renda, e o deficit da associação; to. . 
dus os referidos, por conseguinte, são habeis em geral, huns na fal., 
ta dos outros, para partilharem o governo das ditas Comunidades, 
comforme o estabelecimento e circunstancias peculiares de cada Aldéa,: 
e os regulâmentos do Governo. EA NS 
Art, 2.º Exceptuum-se da generalidade estabelecida no artigo pre: 
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* Os Vantellos ou Vantellis, e os Culacharins; isto he aqueles 

e sob qualquer, denominação pertencerem à clusse dos nermoçes 
em actual exercicio. 

2.º Os membros da associação que oecuparem o cargo de Escrivão, 
durante o seu exercicio. | 

3.º Os que não tiverem a livre administração de seus bens, por 
qualquer motivo; e os que pessoa tangas , melagas, ne a titulo 
de: by poteca. 

4.º Os menores de 25 annos, e os casados menores de 20. 

6.º Os devedores da Communidade, os convencidos de lhe terem 


nsurpado terrenos, de que estão de. posse, e os que: promoverem em 


juro pleitos contra a mesma. 


6.º Os ebrios por habito, e os que o estiverem ao tempo da reu 
nião da Communidade. - 


7.º Todos aquelles cujas funcções, ou actos deliberativos as leis: 


declaram invalidos, por padecimentos fizicos ou moraes. 

Art, 3.º Nas Aldêas onde houver suficiente numero de. vangores 
de Gancares, estes contintiarão , segundo o seu instituto, à represeno 
tar a Communidade e à adininistrar. vs seus bens ; reqnindo-ae para 
tomarem seus accordos, bum, dous cu mais de cada Vangor , como 
fór do seu primitivo estabelecimento. . 

- Art. 4.º Para a validade do Nemo ou accordo, he inister que se 
reunam os Gancares precisos de todos es Vaugores, ou pelo menos de 
metade e mais hum, que he a maiuria absoluta. 

- & unico, Os excedentes à maioria, que comparecerem à hora desig- 
nada para a gaucaria, serão considerados como fazendo parte dos 
accordados. 

“Art. 5.º Nas Aldéêas onde houterem menos de cinço van orea, e 

segundo o seu instituto cada hum delles deva dar hum Vogal para & 
reuntão, esta não será valida sem a presença de cinco Ganeares: os 
que faltarem para o completo deste numero, serão aupridos pelos mese 
" mos vangores,, conforme lhes cquber , principiaado: pelo primeiro, é 

seguindo pelos de mais. 

$ único. Não podem ser accordados ao mesmo tempo, ou n'huma 
reunião avó e neto, pai e filho. deus irmãos, thio e sobrinho. | 

- Art. 6.º Nas Aldêas onde os Jonceiros, Culacharins, que não estão 
em exercicio, € Cuntocares tataam parte com os Gancares, na admi- 
assraça da Communidade, continuarão os Eles a ser accordados como 
até aqui 

Art. 7.º Nas Aldéas onde es Vangores, ou familias não possam dar 
cinco Gançares para ia reunião , estão chamados , os que fáltatem, da 
clase doa Jonoeitos, e das outras classes pumnecA Gentes na ordem de 
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signada mo art. 1.º, guardando-se a devida precedencia em cada 
. elnsse. - É 
& mniro, Este chamamento durará em quanto na classe dos Gancae 
res se dê a falta notada para o completo dos cinco Vogaes necessarios 
para o accordo. ” No . | 
Art. 8.º Nas Aldêas ondem não existirem Gancares, e por isso a 
administração da Communidade esteja a cargo dos interessados, comes 
acontece nas de Gva- Velha, e Gancim, a reunião, deverá ser compos- 
ta de nove votantes, ou pelo menos de cinco, que-he.s sua maioriá 
absoluta, para ser valido o que fôr deliberado. 
$ 1.º Comparecendo para a. reunião algum , ou alguns Gancares, 
moradores fora da Aldéa, elles deverão ser accordados com preferene 
eia no numero dos 9, ou 5 votantes dé Que trata este artigo. 
$ 2.º Os alludidos 9, ou & interessados, que devem compôr a reto 
nião, serão chamados dos que morarem na propria Aldêa, e percebes 
reur maior reutda da Communidade, proveniente de tangas, jonos, nice 
kagas &c. que possuirem sob O proprio titulo. | 
4 3.º Entre os que possuem igual renda serão preferidos es quê 
tiverem bens de rais na Aldêa, e ma igualdade destas circunstancias 
os mais velhos. go ARE | os 
Art. 9.º Na falta de interessados maiores na propria Aldêa, serão 
ebamados eom precedencia es que morarem nas Aklêas circumvisite 
nhas, como se pratica nas de Telaulim, Renovaddim, e Azossim das 
Llhas, estabelecendo-se épocas certas para esse fim, salvos es casos 
de urgencia. - no o 
* 4 14º Em caso de impedimento dos maiores interessados, seifio chãs 
mados és immediatos successivamente. | | 
“6 2.º Os impedimentos serão apresentados por eseripto má reunião, 
é consignados nú Nemo, sob r respontabilidade do Escrivão. Eos 
Art. 10.º Na reunião des interessados pura qualquer acto adminis. 
trativo, e na formação dos seus:-Némes;, se: observará o dispesto na 
Cireular n.º 187 de 1% de Março: de 1847, dando precedencia na 
eênunieração nos maiores interessados, segundo os seus rendimentos 
na Communidade, e em igualdade de tirctinstancias aos mais velhos, 
seguindo o que se pratica para eoqm es vangures. | 
Art. 11.º Nas Communidades administradas quer seja por Gancãe 
ves e Interessados, quer seja exclusivamente por estes ultimos, dá 
Biupregados de responsabilidade serão escolhidos dentre os vintê 
maiores interessados, dando-se preferencia aos Giancares, em igual 
dade de circunstencias, e seguindo-se na mesma escolha o que estas 
tue a Portaria n.º 253 de 29 de: Maio de 1848, Cc 
Art, 127 Os Escrivães.das Commanidades que preterisem é qui 
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fica disposto nesta Portaria, especialmente o que respeita ao chamas 
mento dos maiores interessados para as gancarias, e cargos de rea- 
ponsabilidade, e à escusa delles, pela primeira e segunda vez serão 
 auspeusus de | até 6 mezes, no arbítrio do Governo, e pela terceira 
destituidos dos lugares. 

As Authoridades e mais pessoas, a quem o conhecimento desta pero 
tencer, assim o tenham entendido e executem. Palacio do Governo 


Geral em Nova-Goa, 24 de Agosto de: 1854. Visconde de Villa. 
dVova d'Ourem, = Bol, 35. p. 286. 


| 


. R ” j o : ' . j 

Co Nº 36 

- Portaria, estabelecendo a Tabella de emolumentos aos Escrivdes 
| “das Aldéas, 


e . , , Ea 

e ums O Governador. Geral do Estado da India, em Conselho, 
determina o seguinte : —Sendo-me presentes varias queixas dos Ganca- 
res e Interessados. das Aldêas Arossim de Salcete, Moirá de-Bardez, 
e de Taleigão das Ihas, dirigidas contra os Escrivães das suas respe- 
ctivas Communidades, allegando que os ditos Escrivães exigem arbio 
trarismente excessivos emolumentos, não lhes seydo aliás devidos, das 
aberturas dé titulos, das contas correntes, ou Cathins, das certidões, 
€ Copias de ditferentes actos das Cuommunidades, e dos seus Empre- 
gados, vs quaes papeis, dizem os queixosos, são da obrigação dos mese 
mos Escrivães franquear gratuitamente sos que 03 pedem; e reconhe- 
Ccendo, em vista das informações a que mandei proceder, que existe 
algum excesso da parte dos. Escrivães das Communidades, em peral, 
na recepção de emolumentos, por não estarem regulados com a devi- 
a precisão os que os autigos Juizes dos Feitos da Farenda lhes permite 
tiram receber, e por que se lhes tem tolerado perceberem outros a seu 
arbitrio, em objectos de interesse particular; e sendo uecessario, para €Vi= 
tar no futuro iguaes queixas, que definitivamente se estabeleça .o que 
os mesmos Escrivães. poilem legalmente perceber das partes: Hei por 
- Conveniente ouvindo o Procurador da Corôa e Fazenda, e com o vote 

do Cunselho, do Governo estabeleçer a Tabella de emolumentos que faz 
parte desta Portaria, e vai assignada pelo Secretario Geral deste Go- 
verno, determinando aos Escrivães das Aldêas, a executem sem al- 
teração alguma sob pena de serem destituidos dos lugases, em case 
contrario. 48 Authoridades, a quem competir, assim o tenham eae 
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tendido e executem, Palacio do Governo Geral em Nova-Goa, 24 

ar de Hop esconde de Villa: Nova d'Ourem,— Bol. 35. P. 

28 | 
mo e 


Tabcila de emolumentos que devem vencer os Escrivdes das 
Communidades das Aldéas, | 


Cobre 


X. Fo Rs. 
“De termos de abertura de titulos de bens, tangas, mela- 
gar, &c. que dão vantagem ás partes. .ccescccercoseso 0:1:04 
De Escripturas de hypothecas, pago por aquelle a cujo 
favor GÊ DOS sas sa ad E o a MS UR 0:1:30 
De inscrever no cathalogo os nomes de novos Gancares, 
e Junoeiros, que tem vencimento da Communidade... .... 0:2:00 
De Autos de vistorias, balisamentos, e outros quaesquer, A 
a favor de partes, em caso de usurpacão, da parte vencida, 
não sendo a Communidade, SEDES OE DD ad CREA A GTS 0... 0:2:30 
Das Citações, em caso de abertura de titulos—para ase, A 
eistir ás vistorias, e:balisamentos por despacho do Admi- 
nisttador, do autor, ou do vencido, não sendo a Comniu- | 
0:1:00 


NIdAdO saias dadas RR NR RT RR 

De procurações, ou Comissões feitas no Livro, embora 
na residencia do Escrivão, ou das partes, para a arrecadação 
“de reditos a cpu Gab is ste gra 00:00 

De Copias, ou Certidões dos termos de abertura de Ti. 
túlos, Escripturas, Inseripções, de Autos de vistorias e Hum real 
balisamentos. sendo no Livro: e de registo de documen-( e meio por 
tos de mteresse particular, . linha. 

De buscas , + passando o documento pedido. de 2 anos 
“Para cimd..ccsccoodecorccrosocea ronca enirou canos  — Q:1:00 
* Ve reconhecimento de assignaturas de Cominissões em 
papel avulso, para mandar para outra Aldêa.c.ccec vue 0:05 


| As Copias, e Certidões de actos administrativos das Contbunidas 
des, e dos seus Empregados ( Louvados, e Clavicularios), ou o re= 
gisto de documentos relativos a administração, ou do interesse come 
um, serão passados gratuitamente. 

He livre-us partes fazerem «le sua letra, ou de outrem com testemu- 
nhas, as Cormnissões, em papel avulso, para serem apresentadas na 
Communidade da propria Alita, onde terão todo o vigor, e sende 
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fecohhecidas pelo Escrivão respectivo, tambem o terão em outra qual. 
quer Aldéa, para outdrvas, trespassos, e arrecadação de reditos. 
' Com excepção dos emolumentos de inscrever no cathalogo os nomes 
de novos Gancares , ou Jonoeirem, que serão pagos pelos titulos, os de 
mais emolumentos serão satisfeitos no acto da entrega do docu- 
mento, salvo convenção especial com o interessado. o 

He hivre aos Gancares, e Interessados o dar ao Eserivão algum 
emolumento, pelo trabalho de transcrever as contas correntes hos 
teus Cadernos; mas e Escrivão não terá direito de os exigir. 

- Secretaria do Governo (Geral, 2t de Agusto de 1954.—0 Secre.. 
tario Geral, Antonjo. Valente do Couto... e 


. 
+ 
| +: E 


, na ano É | do 2 | 

e — N. 962. | a 
- Portaria, desíituindo o. Escrivão de Corlim por eserever em, É 
| des —  aEivro não sellado. e 


Nº 78. 4) ; E e da 

' Governador Geral do-Estado. da Endiea, determina. o-se- 

guinte:—Tendo o Contador Gerak interino da Fazenda Publica, re. 
presentado. à Junta da mesma Fazenda, que'o Escrisão. da Aldêa.Core 
lim Estevam Manoel Lopes, escripturára- por mais de dous aunos € 
meio, O Eivro. da receita e despeza da sua Communidade sem ser 
sellado , contra a expressa disposição da Portaria n.º 523 de 20 de 
Dezembro de 1851 deste Governo Geral, pela qual se declarára exe. 
quivel neste Estado a Carta de Lei de Iô de Julho de 1843, relati- 

va ao imposto do Sello., com as modificações da outra de 28 de A- 

bril de 1845; e conhecendo-se que huni tão insolito proceder dequelle- 
Escrivão não provem de ignorancia, mas sim de malicia, prejudi= 
cial à Fazenda Publica e á propria Communidade : Hei por conves 
niente destituilso do lugar, e determinar que a Communidade. da Al- 

dêa Corlim, proponha outro Escrivão nes-termos. da Pertaria n.º 360 
“de 15 d' Abril de 851. As Authoridades, a quem competir, assim O 
tenham entendido., e executem, Palacio do Governo Geral em Novas. 
Goa, 31 de Agosto de 1854, —kFisconde de Villa-Nova d Ourem,— 
"Bol, 36. p- 296. | o ao É - 
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Nº 363. Cs 


' Porlaria, fivando a época do calculo das varxeas, c a suá ar. 
7 rematação. 
N 8 
guinte:— Lendo, em vista das representações de variós Gancares e In.' 
teressados das Comunidades, e das informações dos Adininistradores' 
dos Concelhos, mandando arrematar as avenças de algumas Cominu- 


nidades pelos calculos dos triennios passados, e nomear Encarrega-' 
dos de Saccadorias com avultada persentagem, para evitar maior pre- 


Juizo dos interesses das mesmas Conanunidades, onde, por desleixo, ou. 


malícia dos Louvodos, e conivencia dos Escrivães, não se fizeram os 
respectivos calculos, ou avalioções em tempo competente, e por isso 
deixaram de ir á praça, conforme a ordem estabelecida, as varzeas, 
Saccadorias, e mais avenças, na época fixada, com quebra da regu- 
Jaridade do' serviço, e conhecida perda dos interesses dos associados, 
entre os quaes fazem parte Orfãos, Viuvas, e Corporações pias; e 
convindo que de futuro se não repitam iguaes factos: Hei por con- 
veniente determinar 0 seguinte: o | 

Art. 1.º O calculo, ou a avaliação 'das avenças das Communida-" 
des prescripto pelus determinações de 15 de Setembro ' de 1826; 4 de: 
Outubro de 1833, e 4 de Julho de 1842, todas deduzidas dó Cap. 
8.º do Regimento, estará prompto (feito pelos respectivos Louvados ) 
com as competentes condições, tres mezes antes da época da arrenas 
tação, seguindo-se as regras estabelecidas na Portaria: de 29 de Mato 
de ea TR IA od O RE q q 

$ unico. Exceptuam-se os orçâmentos das obras ; e d'outros objec- 
tos, que serão feitos conforme a sua necessidade, e urgencia, com 
authorisação do Administrador do "Concelho." ct cs ro 
- Art. 2," Confeccionado o calculo e condições, de que tracta o art. 
precedente, será tudo apresentado ta primeira sessão da Communi= 
dade, a qual mandará consigriar Na-tespectiva acta esta apresentação, 
é designará o exame do dito calculo, e condições da arrematação, para 
a seguinte sessão ; sendo para este fim avisados previamente os Gancas 
res e interessados, EE | | | 

Art. 3.º Procedida a leitura, permittirá a Commanidade que os 
Gancares e Interessados possam tirar as notas, que quiserem, duran 
te tres dias, e na sessão proxima seguinte approvará o mesmo calcu- 


lo, e condições com as alterações e modificações, que propuzerem os 


4 


94. O | Ra O 
“Governador Geral do Estado da Índia determina o see 
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Gancares e os Interessados, e a Cammunidade julgar convenientes, 
ou forem deliberadas no seu accordo. 

Art, 4.º A arrematação das varzeas, e mais avenças principiará 
impreterivelmente aos 15 de Julho, e continuará sem interrapção até 
se ultimar, como determinam o Decreto de LL de Julho de 1665, e 
as Circulares de 5 de Julho de. 1737, de 7 de Julho de 1769,e de 
28 de Março de. 1779, fazendo-se o accordo de manhãa, e encerrane. 
do-o na tarde, vu mesmo de manhãa, quando não haju arrematação 
de tarde. 

Art, 5.º À Sacadoria do anno seguinte será levada à praça em nl. 
timo lugar, como se estatue no “Capitulo 5.º da Provisão de 10 de 
Dezembro de 1764. | 
Art. 6.º No dia immediato à conclusão das arrematações começam os 
nove dias para a adinissão das sextas-partes, cuja arrematação será. 
apregonda no decimo dia, é terá princípio no undeciimo, 

$ unico. Durante a arrematacão não se admittirá a oblação da sextas. 
parte por termo no livro, para evitar confnsão, o que não obstante. 
o Escrivão consignará no encerramento do dcoordo do dia o offereci-. 
mento da sexta-parte. 

. Art. 7.º Os Louvados, e 08 Encrivgos: que não cumprirem com o 
seu dever nas épocas declaradas, e os Gancares, que motivarem a 
demora do calculo, condições, e arrematação, ficam sujeitos cada 
hum a mulcta e outras penas impostas no citado Decreto de Il de 
Julho de 1665. 

$ unico. A muleta, de que trata este artigo, será arrecadada a. 
favor da Communidade pelo titulo do mulctado, e qualquer Gancar,. 
ou Interessado terá direito de a requerer quando o Escrivão não dê 
parte do caso. 

As Athoridades, a quem competir, assim O tertianá entendido e e. 
xecutem. Palacio do Governo Geral em Nova-Goa, 28 de Outubro 
de 1854, Visconde de VillacNova d'Ourem,—Bul. 46. p. 369. 


N.º 20. 
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N.º 117, — O Governador Geral do Estado da India, determina o 
seguinte: 
onngecENDO pelos Livros das diferentes. Communidades das Al. 
jAdêas das Novas, e Velhas Conquistas, que me tem sido presentes, à, 
grande irregularidade com que be 'feitaa sua escripturação e contabili. 
dade, sendo escripturados confusamente em: hum mesmo Livro diversos 
objectos, huns apoz outros, que por sua natureza, e em conformidade 
com as ordens existentes, deveriam ser lançados em- Livros, ou pelo. 
menos em divisões separadas; e ainda mais a felta do syslema com que 
são confeccionados os Relatortos, as. Folhas de receita e despeza, as. 
Contas-correntes, ow Cathins, do: que: tem resultado frequentes aulli. 
dades em taes documentos, inuitas queixas, e pedidos: para se próceder. 
a exame nos respectivos Eivros: eumprindo-me, por tanto, a ben: dos 
interesses de tão uleiz: Corporações Agricolas deste Estado , e dos seus. 
membros ou associados, dar providencias para atalhar a progsesso do 
altutido mal, estabelecendo brum systema methodico e invariavel na 
escripturação e contabilidole da competencia das Eserivães das Cama- 
ras Gerae-, e dos das Communidades das Aldêss: Ilei por cônveniente,. 
com o voto do Procurador da -Corôr e Fazenda, e ampliando o que 
pre:crevem as Portarias de Lt de Ouinbro-de 1844, e 22 de Fevereiro. 
de 183! determinar que do 1.º de Feve:eiro futuro em diante se obsere 
ve nas Camaras Géraes, ane administram. Aldêas, e nas Communida-. 
des Agricolas das Velhas, e Novas Conquistas,o Regulamento para a es.. 
cripturação e contabilidude das mencionadas Corporações, que faz par- 
te desta Portaria, e vai assignado pelo Secretario do Governo Geral. As 
Autoridades e pessoas, a quem » conhecimento desta eompelir, assim o. 
tenham entendido e executem. Palaciodo Governo Geralem Nova-Gosa, 
I4 de Dezembro de I85t— Visconde de Villa- Nova d'Ourem. 
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Regulamento para a escripturação, e contabilidade das 
Camaras Geraes, e das Communidades das Aldéas dus 
Velhas e NogasrConquistas, e es modellos que devens 
seguir os respectivos liscrivães na escripturoção de dif- 

- Jerentes actos, e documentos da sua competencia. 


à a 

Artigo 1. As Camaras Geraes que admiuistram. Altas, e ag 
Communidades agricolas das Nevas- Conquistas, seguirão a escripta- 
ração estatuida neste Regulamento, a das Velhas terão de ora em 
diante, para a sua eseripturação e contabilidade seis Livros de folha, 
cada hum, de bom papel com os titulus, que vão abaixo designados, 
“2 1º Livro de Nemos, Actas, Accordos, ou Assentos da Comuna 
nictade, exrrados praeisansente como determina a Circular n.º 187, «le 
12 de Março de 1847, e tesá hum Endice ebronologico de objectos, que 
se tenominam efeitos, conforme o Madello n.º 1.0— Neste mesmo livra 
se exararão as arrematações, annuaes ou trieuuaes, conforme o nto- 
dello nº 9.º = a. 

2 2.º Eivro do Cofre: dividido em tres partes: a |. que sera me- 
nor para a receita do dinheiro entrado; a 2.º para a sna saida, con- 
forme o modello nº .3º;— e a 3º para n lteceita c Despesa tutil da 
Commnidade, escripturada conforme o medelto n.º &.º 
' 2 3º De Contas. Correntes: ( Denominado Caderno de cathias ) Ci- 
vidido em duas partes: a 1.º para o Caihalogo ou Recenseamento 
classtficado dos comrpesentes da Communidadeg ea 2.º para as suas 
cuntas correntes, eserpturada eanforme o nuadelo n.º 54º 
64º De Lermos—Para a escriptura de Vendas e ilypothecas de 
tangase poros, Procurações, Finanças, Irespassos, &cv. 8&€., coulorme 
us mrodellos n.º 6, a 14, com o competente ludice. 

2 à, De Titulos: Para abertura dos das propriedades, por Denpa- 
cho do Administrador do Concelho, nos termos do modello ni tô, 
com o conveniente Índice. 

6.º O Memorial: aividida em duas partes: a 1.º para a registo 
das Ordens Superivres: ea 2.º para o de documentos do interesse sda 
Communidade ou das- partos, cem vs competeuies Índices segundo u 
modello n.º 16. | 

Art. 24º Todos estes livros serão rubricados gratuitamente pelo Ad. 
ministrador do Concelho, ou, de sua comunissão, pelo Escrivão d Ade. 
ministração. - | 

$ unico. Nas Navas-Conguistas continuarão a ser rubricadus es 
mesmos livros pelos Administradores Fiscaes como até adui. 


Re di] 


Art. 3.º Dos mencionados 6 Livros serão sellados tres, o de Actas 
ou Nemos, o de Termos, e Titalos, tomo do intettsse stumedinto das 
partes, por conterêm contratos. 

9 unico. Os liscrivães terão o cuidado de promptrhcar tolos os re- 
ferros Livros, com precedentia, pelo nrénes de les metes com a ru- 
brica e sello, afim de que por falta do competente se não exure algum 
acto em Livro diferente, | 

Art. 4.º Os mesmos Escrivães das Communidades ias Aldêas, dns 
Velhase Nouvas=: on uiatas, e os das Cnmaras Geraes, relativamente às 
Aldêas Cominissas, dora avante seguirão, sem alteração alguma, os mos 
“vellos supra referidos, ua escripturação des objectos indicados nos 
titulos dus mesmos modelos. | o ' 

à unico, Em easo de necessidade te fazer-se alimmma alteração es- 
seucial em algum dos documnentos «tos modelos, por cecorrencia even» 
tual, obter-hão authorisação, por escripto, lo respectivo à dministrador 
do Concelho ou Fiscal, e farão della especial mensão no documento à 
gue se referir. | | 

Act. 5.º Nas Escriptrras de vendas, e Iypothercas poderão detla. 
rar as convenções contratadas entre partes, que não estejam especifie 


eatas no invdello. | 

Art. 6.º. As quantias lançarão por extenso, e depois por algarismos 
po lugar competente, o 

Art. 7.º “Poda a escripturação deve securnr o Livro, folhas, ou dos 
eumentos com que tiver relação, ou sejam u bate duquella escriptu. 
ração. 

Art. 8.º De verba a verba, ou de hum a outro acto escripterado 
se guardara em branco só o espaço tudispensavel, 

Art. 9.º Não se admitte na estripturação entrelinha emenda, rague 
ra, ou outra qualquer correcção sem q tompetente resalva, validada 
pelas assiguaturas que frrimarão v acto. 

Art. 10.º Não se assignará escripturação alguma sem que seja lida 
aos que tem de a assighar, e sem que ve tenhash ressalvado os enga. 
nos que se encuntrareéns. 

à unico. Os Escrivães poderão pôr, com tudo, na margem as cita- 
ções, e refereacias, que forem necessarias, mus que de mabeira algu. 
ma invalidem, ampliem eu restrinjum a disposição junto a qual são 
postas. 

Art. 12.º Nas Actas ou Nemos declarar-se-há o que se venceu, e 
as opiniões e protestos dos Accordatios vencidos ; e ax epiniós dos 
não .Accordados, e dos interessados presentes tambeut deserão ser 
consignadas se elles o pedirem. 2724. dos De da dg 

& |. Aquelles Accordados porém queo preferirem poderão declarar 


r 
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no Nemo o seu voto motivado, ou fazer O seu protesto por escripto, 
em separado, com tanto queo façam até a Sessão seguinte, declaraudo 
-esta circunstancia no Nemo. 
4 2.º As declarações e protestos serão archivados depois de mencio- 
bados na acta em que devem, e tiverem apresentado. 
4 3.º Só podem protestar os Accordados, aos outros ficam os re- 
cursos ordinarios. | , 

Art. 12.º “Lodos os Livros findos serão archivados, depois de con- 
sertada a encadernação, se disso carecerem, e lançados no [nventario. 

& unico. Os Escrivães serão responsaveis pelos Livros que tive. 
“rem em seu poder, e não os poderãu passar ás outras mãos, em caso 
do seu impedimento, sem o competente Recibo; sem o qual, tambem 
os Calvicularios do Archivo não lives poderão dar livro algum. 

art. 13.º “Ledos os Orçamentos, protestos, e mais documentos se- 
rão igunimente archivados, por aunos, e assumptos, tendo cada maçe 
huma resenha dos objectos que enserra. É 

“Art. 14º O documente-que tiver de-ser trarnsmittido no seu origi- 
nal às Authoridades, por determinação destas, será substituido no 
maço respectivo por copia, declarada autentica pelo Escrivão, que a 
extrahirá, e pelo Procurador efectivo que a conferirá. 

$ unico, Sendo porém alyum livro, ficará em seu lugar a ordem 
porque elle sahe, com a declaração do dia da sabida, eo uome da pes. 
sua por quem -vfoi remettido. 

Art. 15.º As copias que forem pedidas de quaesquer actos, ou do. 
cumentos, es Jiserivães passarshão de verbo ad verbum como dispõe 
uv Assente da Ielação de 6 de Abril de 1743 ácerca da dos titulos, 
contendo as dos Nemos assim u-enumeração dos Accordados, como as 
“suas assigaaturas e declarações. em sentido do qu: prescreve a Cir, 
«e 12 de Março de 1847, sob as penas impostas so-citado Assento da 

 iRelaçãos 

'Q unico. Ainda que a-copta pedida seja relativa a kum unico 6b- 
jecto do Nemo,-ella deverá conter a enumuração dos Gancares, e as 
Suas assiguaturas, como determina este gplzgas . 

Art. 46.º Os Aanuneiovs que hajam de públicar, v deverão ser com 
precedencia, pelo menos, «de 15 dias, assim nas ÁAldêas, como no Be 
Jetim do Governo, salvo a determinução superior em contrario. 

4 1.º O praso de ló dias não se entende com us annuncios em casos 
erdinarios de arrematações estabelecidas, e cujas épocas estão fixadas. 

4 2.º A publicação dos annuncios no Boletim, sendo do interesse 
particular, devera ser á custa deste, ainda que ella seja em nome da 


Communidade. . 
«Arte 17,º À escripturação dos 'Editaes, Annuncios, Passes, Cuchus, 


Fel 


e 
Reconhecimento, ea confecção dos Mappas que os Escrivães devem 
dar aos Administradores dos Uoncelhos no fim do anno, para ser 
presente ao Governo o estado da Receita, Despeza, e Dividas das 
Comunidades, como estatue o Cap. 8.º do Regimento, e a Portaria 
de 4 de Julho de 1842, deverá ser regulada.cunforme os modellos 
n.' 17 a 28. e ok 
Art. 18.º Os Escrivães que faltarem no disposto nesta Portaria À. 
carão suspensos de hum a seis mezes, e mesmo destituidos «dos lugares 
segundo a gravidade da culpa, ao arbitrio do Governo do Estado, 
Secretaria do Governo Geral, 14 de Dezembro de 1894—0 Secres 
tario do Governo Geral, — Antonio Valente do Couto. 


CO MODELLOS. 
| N.º do 
Indice chronologico dos Nemos das Communidades. 


Approvação de'Folha...... 3 | tem por 12 amnos........ 7 
“Obras da Igreja... ........ dv.) Aforamento de Uddó.. .... 7 
Louvados'de Calculo...... 6 | Annuncio para arrematar a 
Conitiçõesrta arrematação . 6v.] Saccadoria.. .....r.o vo Tu 
Louvados das Contas... .. €v. |] Removimento de Saccadoria. Y7v. 
Procurador efectivo... ... 6v.] Nomeação do Escrivão ... Yv. 
Arvrendanento da varzea To : ABC. Rc. 

N. B.—Em regra os Objectos para que a Communidade se reune, 
a que ulgarmente se chama efeitos devem ser -os assumptos deste ine 
-dice-como acima fica demonstrado. E 


700 2a = ; 
á Nº A , É E 


ilrrematação trsennal ( annual ác.) das avenças 
da Communidade da Aldéa....«. 


Anno do Nascimento do Nosso Senhor Jesus Christonos 15 de Ja. 
dho de 185....., reunida a Communidade da Aldêa.... pelas 9 horas 
«la manhãa na sua Casa de Sessões ( pelos pregões, annuncios &c. an- 
tecelentemente lançados ) para proceier au Ponchoratry , arrematas 
ção &c. conforme o Regimento, sendo os seus accordados do 1.º Van- 
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gar, da familia, ou como fôr do estilo da Atita., :P.. Me. (nok tere 
mos «da Circalar de 12 de Março de 1847, mitmtis mutandis) , foram 
numendos pela Comeruhidade os Gancares'P, F. para lanqulores sos 
Enteressados, e comecon-se (o Ponchoratry, cunfonne a pratica) a gu 


rematação nos termos seguintes : Ei 


N.º 1, -— Arrematou o Gancar Fuão (sendo para interes 
sado-ao Interessado EFuão ) em ennrdeteneia dos. mais kmiça- 
doresa vaárrea |.” Pattóeo À “addy (Singana Condo, 1.º. 2.º 
ou 3.º Divisão &0.) por a quantia se cinecenta xerafina, 
e teu pot sei fiador (un fraddres) mn F...., osquals se asc 
siguaram aqui comigo iscrivão que v escrevi. canscrricco 80:0:00 
F. Lançador. FP. Fiador. - 
.Bstrivão Fretas, 
N.º 2. — Arrematou .F.... (ma forma sobredita ) a var. 
zea. ..« por trinta e tres xerafins, e deu por seu fiador a FP. 
que se assignaram neste contigo Que 4 escrevi ..cceccroco 3:06:00 
F. Lançador. FF. Fiador. 
“Fo BRatriva. 
N.º 3. —Arrematou F...( Gancat &r.) 03, Pamóido 2.º 
addy, por quarenta e tres xeraâfins,e deu, por seu fiador a 
F. que seassigmram neste (o Lou ambos de sigual) comi. 
go que A escrevi. ccsdúbiivcc dad te bah oo CdTO TOLDO 0:06 00 ses 43-0:00: 
+ Sinal do Lançador f de -Fiador 
CF. Procurador PO 
O Escrivão, Miguel João dé Fretas | 


NS. 4&=sAvrrematou F, (Ganear 602.) à 4.º Mellaga do 
3.º mago por cento vinte e hum xernfitio-e tros tangas, e 
deu por seus fiadores a F..e F..os quaes todos se assigna- 


ram neste ( de sinal) comigo que a esetevi. cccccceccrres IRS 


Lançador Fiador - Fiador 
f E RR 
É FP... E... 


F. Procurador 
O Escrivão, Miguel João le Frets. 
N.º 5. —Arreniatou F, ( Gancar &e.) o 4,º Condó da var. 
zea.. por sessenta e quato xerafins, e lóyo trespassóu kama 
quarta parte delle no Gancar oulnteressido F...., e a ou- 


tra em F..ceficanlo por fiadares hum a outro ( mutuameu- 
te, ou coma fôr) e tudos se assiguaram veste Comigo que 


O CUCIONIc ques os oque a qo qa ACO GO) OO DUO DO CO 099 0 000 


F. Lançador. ; 


E Pee ; Trespassados: O 


64.0:00 


F. Escrivão. 


N. B—Como o preço da arrematação, e a receita e despeza das 
prata, e huma em cobre, não he mister declarar-se esta circunstancia 


nos: terníôs: g » 
Quando e lançador, o seu fiador om fiailores não souberem assignar,, 


se assiguará com elles de meia sinalo Procurador effectivo, e o Ese 
erivão com q seu infeiro nome. como vai nos exemplos do modelo, 

O Nemo começado ua mauhãa se deve inserrar na tarde do dia, 
em que teve começo, ou mesmo na mManhãa quando pela tarde não 
haja Sessão, com as assiguataras dos accordados daquelle dia, com a 
seguinte formulla —E não cabendo no tenpo continuar mais a arres 
matação se enserrou esta Sessão de hoje pelas 6 horas da- tarde (ou 
....) para se recomeçar munnhãa (au ennus fôr) pelas 9 horas da 

“manhãa, em fé do que escreyi esta em que se assignaram comigo us 
accordades enumerados no principio. | a | 

No seguinte dia se fará nova Acta, nos termos seguintes: Aos 16 
de Julho reunida a Communidade de.... . pelas 9 horas da manhãa 
2a sa casa de Sessões, conforme o praseo deixado na Sessão anteces 
dente, nas pessoas dous seus Accardados F.. F.. &e. se continuog à 
arrematação pela maneira seguinte &c. € . 

 Derante a arrematação deve-se continuar as referidas actas na mãe 
nhãa, e enserrarese pela tarde, ou mesmo na manhãa, quando não has 
ju ua tarde. ; 

“mu caso de falta de algum Accordado ao tempo de assignar 6 Ne. 
muro esperaria per alle até u seguinte dia, eu que antes dt começar 
» Nemo desse dia as 9 horas da manhãa, vão comparecendo “se fará 
a competente declaração, essignada pelo Jíscrivão, Procurador, e dous 

y CGancares, e seri multado quem faltar em 90 reis, no sentido da Circue 

Jar de 1º de Fevereiro de IGOL, os quaes, serão cestribuidos pelos 
«teordados do' respectivo dir. —Se poréy faltarentótais de'bum, poe 

- feiite, para deixar iNconipleta a: Ed aan que assim O pras. 
ficarem serto considerados de haverem renunciado os direitos”, e, res | 
golias de Gancar, e não serão mais accordados, nem admittidos a | 


lançar, e o Nemo se completará por outros Gancares dos respectivos 
Vangores, e na falta, ou recusa delles, pelos Interessados maiores. 


que tiverem assistido a reunião imcompleta como fui: deterininado em 
Officio de 2 de Outubro ultimo. 


N.º 3. 
Eivro do Cofre: 
| 1.º PARTE; 
Receita do Cofre da Communidade da Aldia-de;..... de 1854 
1854 N.º 1. — Receita-se ao Cofre trinta xerafins, pagos. 
Julho por F..( Gancar, Culacharim, Colono &c. ) em cara 
ga aos Claviculyrios., F. F.e F., de que se fes 
este termo, escripto por mim Escrivão, e assignada. 
por todos (ou por F. Saccador, ou Claviculario, 


guando todos não sejam presentes, ou seus Comu:ise 
sartos ). “000 PO CO O Ca a Or vo co CU Date a 0 0º 4. “que. 30: 0:08: 


Fernandes. Pereira. | Fretas. 


6 — N.º 2. —Receita-se mais dez oito xerafins de F. 
Gancar Comiuissario, Colono, ou Subarrendatario 
de r.. 00, 


pio SRS Fernandes. Pereira. retas. 
6 N.º 3. & 
7 N.º 4. &e.. A 
“N. B.—Só.no primeiro. termo se deve expressar os nomes dos Cla- 
vicularios, como apresenta o modello, para evitar repetições desneces- 
marias. Os termos devem ser assiguados por todas os Clavicularius,. 
ou seus Camuwissarios, pois que Os siguatarios sdo responsaveis pelas 
addições garantidas. com as suas assiguaturas, conforme a Cir. n.º 36 
de 21 de Janeiro de 1851. = | Ô 
As quantias entradas são duas partes em prata, € Duma em cobre, 
à ebidas nesta moeda com o respectivo agiu. 2/4 
embora sejam ella a 2 
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N.º 8. 
Livro do Cofre. 
| — Q&* Parte. 
Despesa do Cofre da Communidade da Aldêa, .,. do anno de 1854. 


1854 N.º 1. —Para pagamento do (1.º, 2.º, 3.º ou 4.º) 
Julho quartel de ( fóros, meios fóros, confisco &c. ) à Fa. 
5 2enda Publica, mil e quinhentos xerafins. .... sec. 1,900:0:00 


Fernandes. Pereira.  Fretas. 


10 N.º 2 —Parao da contribuição di Camara Agra- 
ria 9 confarme a Circular de. seco de. saco «Ultimo, 
corrente, Liv. respectivo fl;, trezentos xerafins:..  300:0:00 


Fernandes. Pereira.  Fretas. 


Agosto N.º 3.—Parao da(1.º, 2.º &c. ) solução, adi-. 
13  antamento &c. no Empreteiro das obras de ... 
conforme o Assento da Communidade, e licença do | 
Diresto Sénher À). 4:e fl. 5-dos-respectivos Livros 
&c.. noventa xerafinsc.cccccoccccccssercrasaso. — 90:0:00 
| FP, ese Fog Fretas, 
F..... Empreteiro: 
F 


F. .e0 o 
Apuramento. 


Importancia-da Receita do Cofre das verbas do 
n.º 1.º a 75, tres mil e doze xerafins.,....0.. 0.00 3.012:0:00 

Dita da Despeza do n.º 1.º a 84, mil e duzen- je 
tos xerafins, ae PR AEE EEE ENSINA, 1.200:0:00 


Existe seco cacete UCs aa 0 AEE O aaa 1.812:0:00 


N. B. —Nesta Folha em primeiro lugar devesse consignar os fóros, 
meios fóros, e outras contribuições à Fazenda. —Em seguida às da 
Camara, e depois as-de mais. — Nas addições pagas às partes devem ' 
estas, ou os seus Comuinissarios legars assignar na verba depois de 
recebida, como-.se vê na do n.º 3, sic de: cetera, Fazenda .e à 
Camara os pagamentos são feitos pelo Saccador. 


ca 430 am 
N.º do 
Livro DO Corre—3.* Parte. 


Folha da Receita Gerul da Comn:rmidade d' Atdia de, 00. .do 
| anno de 1094. | 


N.º E.—O Producto da varsea.. ...«... trinta xerafins, 


Liv. da arrematação fol...ccccccecrereoo 30:0:09 
N.º 2.— Dito da varzea.......... sessenta xerafins...e 60. 0:00 
N.' 8.— Da varzea...... «o setenta e cinco xerafins...o Z5:0:00 
Res ke 7 Da o qa no | 
N.º o &c. 


Somma total=—Dez mil quatrocentos trinta e oito - - | 
eraindscscsi as musas tt sussa decsio S0,438:0:00 
“asa de Sessões da Communidade .... de +... de 1855. 


F | 
0... ne j 
R | 


FO, Louvados. 


F........c Saccador. 

F.....0..0. Escrivão. | o A e Ré 

N. B.—A numeração das addições desta folha deve corresponder 
a-dos termos da arrematação, para prompta fiscalisação. 

Se as varzeas, e outras avenças tiverem huma commum denomi- 
nação, e forem designadas por numerys; por exemplo 1.º, 2.º, 3.º &e. 
Pató, Sirgaua, Melaga, Condó, Mago &c. azar-se-ha desta, em lugar 
de varzea de......, que se da a que não tem denominação especial. 

No 1.º numero desta Folha he sufficiente que se refira ao numero 
do termo da arrematação, e seu Livro; porque os de mais bão cie se- 
guir ua ordem numerica come fica dito. -. 

A esta Folha seguirá a da: Despeza Geral da Communidade, e no 
fim desta a competente Itesenha de buma-e outra, para não se gas. 
“tar papel inutilmente. Rs Ko Da | 

care a E Aeee as 
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Livro DO Corre-—3.* PanTE. 


Folha da Deipera Geral. da. Conmunidude da Aldéa de....... . do 
| annc de 1854. . o dg 


N.º 1—Para o pagamento de fóros à Fazenda mil e qui= 

En tus ROLA QNE. do ua aaa ande E eae h -1900:0:00 
R.º 2.— Dito de meios fóros, setecentos e cincoenta 160. 

rafins. . «co. 04 PROA e. Core Da a a 0..." 750:0:00 
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N.º 3.—Dito da contribuição da Camara Geral, con 
forme a Circular à À, do Memorial, trezentos xerafins. 300:0:00 
N.º 4.— Dito de juros a F. de 5-“mil. xerafins, adqueridos 
por Escriptura de +... no Eiv, do Tabelião F.., e lie 
“cença do Directo Senhor, Memorial fl., do tempo de 
hum anno e dous-mezes, a 5 por. eento-(ou como fôr) 
duzentos oitenta e hum xerafns:, tres tangas, e- vinte | , 
reis REC sad erica ei as a OPC AÇA CERA ae 2981:3:20 
N.º 5. &ec, E a 
Resenha Geral. : e 
Receita do n.º 1 a 175, seis mil. xerafns. .... e... 00 - 6.000:0:00 
Despeza do n.º | a 187, tres nril e cem xerafins,...... 3.100:0:00 
Sobras, são dous mil, e noveceutos xerafins, ,........  2.900:9:00 


Sendo divididas estas sobras prr 200 tangas ( Nagos, | 
Araqueiras, Melagas, &e. ) cabe a cada tanga dez xerafins, 10:0:00 
" Ao"barganim dous e níeio Xerafins.... cecec messes 2:2:30 
A meio barganim ou 8.º parte de tanga, hum xerafim, = 
huma tanga, e Quinze réis, ecccocors oro cc cccresascsa ):1:15 
A 1 Leal ou 96.º. parte de tanga, trintae bum réis e 
Bom quarto.,... CCC TOCO CUCA COCO CR CARO SA 0:0:31% 


Casa das Sessões da Communidade de.. nos.. de.. de 1854. 
ci ae ' Lou vados 


| RR e « «Saccador 
P......... Escrivão E 


N. B.—As primeiras verhas devem ser de fóros, e meias: fóros se 
outras contribuições à Fazenda, e 4 estas as da Camara , Capitaes; 
Juros, &c. &c. com referencia a folha do Livro onde. estiverem 8 
 bazes daquellas despezas, sem -omittir, de forma alguma, a Liceuça do 
Directo Senhor. : a A DO DE E 
A divisão das sobras pelos jonos, tangas, &c. deve ter especificada, 
.e conter, L.º a da tatalilade da tanga, arequeira: 2.º da sua metade: 
3.º da quarta parte, e 4.º da ultima fracção, leal, Zzoitoló &c., como 
fica demonstrado no exemplo, para desta maneira chegar ao conheci- 
mento de todos os Interessados. | | 

He do interesse geral evitar fracção meuor de 1 de real, pela con» 
fusão e desperdicio que isto traz consigo, portanto q importancia de 
huma tal fracção ficará no Potá para ser dividida com a renda do au 
no subsequente, | | 


| Ne &. 
Livro de contas correntes, 
1.º PaRTE—C4THALOGO 


Ss. Salvador. do Midas dessa dass rasa sÓ dali 
S. Bartholomeu.... ce... ccocensser serasa eearsass “e. 0..00 
. Nossa Senhora de Mercês, ..ec... DG Ea O IS De as 


AS V angor. 


e pt puê 


Remedio Lobo. ccsccccco ve 00 COCO sa Cad cn ara ode do vd el q 
Manoel Lobo (.suspenso de jono, e.voz, Memorial fol, ; 2 | 
Adi Frederico — Ausente em Macho 
Cc. | 
Ec. É 

N. B.—Este Cathalogo, ou Recenseamento .deve-ser regulado péla 
classificação. de cathegorias de cada Communidade, deolarando em 
frente do respectivo nome e especialidade relativa a .cada-hum comu 


acima fica nemenstrano:; a bem de fiscalisação. .. 


Ne 5. E” 


“Livro de contas. correntes. 

Q. PartTE— TITULOS. | | 

Mitulo do Gancar F.. «do anno de 1055, 
“ RecerrA, no | 


v E 


'Do seu "Jono o persoál: dass sa da Aida +: 040:00 
Dos seus tres filhos, a 5 xerafins -cadaihum..... «e... coco h5:0:00 
“De 5 tangas( de Gutoga, -raxy ,-vangana .&c. ) a. razão de. 

3. di pe EC coroneeneonnao ss cncina noonos  15:0:00 

De Outorga de. no .. af, o Ra de Termos. corceprsio , 79:0:00 

; Ea R o ao: O: 00 
“Disconto (AC NEAR 

iFóros de Palmar “Naranadivla.. e. ERES RR RR SD ETA 0:00 
Dito de Arecal.......o ccccccecorerccaro corccosôsaca TO 0O 
Do terreno da: Cada aco pede ima bee dio da aa isa eraeiça:- | 0:00 
Do 1.º Pató 1.º Addy. conte eras so ne cesdo ed ria rem | 50:0-00 
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No Cofre ou Poltá,...ccecccccosemero cor cocrcsrosoo  38.0:00 


N. B.— Estes titulos devem seguir a «precedencia regulada em ca- 
da Aldéa. Assim mais nos Livros das Aldêas, censo iios da de Sirula 
de -Bardez, ondehe apresentada-a: receita eo diseonto -em tres colusn- 
nas, em referencia 20 triennio da arrematação, para poupar « escripe 
turação, e papel, continuarão a seguir o mesmo systema, expressun- 
do porem nas respectivas verbas-a regulação do guulio dos jonos, 
“tangas, e suas partes,-como vai deelarado neste modello,—O mesmo 
systema pela maneira declarada poderão tambem segu as de mais 
Aldêas que-o quizerem. 

“Se "houver diferença na renda-de jonos, tangas, vangores “&c. cada 

especieldeve-se apresentar em verhas separadas, com -a-deelaração a 
que razão está regulada a sua unidade. É 

- Quando em lugar de -saldo a favor-do Colono ha cotitra ,-em vez 
de dizer-se no Potá.ou Cofre, declara-se— Deve, apresentando em ci- 
frasa sua importancia como acima, e be desta importancia de divida, 
que se forma-o felatorio ou Relação da conta corrente-em vista da 
qual o Saccador arrecada a divida com represa da seara na eira &c. 

Quando por ventura os filbos:ou os Irmãos, cujas rendas-de jonos, 
entram como verba da receita no titulo do Pai-ou Irmão, que vivem em 
commum, pode ter lugar unico titulo, como atraz fica demonstrado;. 
mas se elles tiverem fóres a.pagar sob as seus titulos, se lhes devera 
abrir conta-corrente em seguida a do Psi, ou Irmão, conforme as 
suas precedencias, no mesmo sentido do exemplo apresentado, e de- 
pois de deduzir os fóros, e-oútras contribuições, o resto declarar— 
*Vai.no titulo de .F......, em lugar de— No Cofre, e effectivamen- 
«te daleo no referido Ntulo.— Isto se entende dos filhosno patio por 
der ,:ou dos Irmãos vivendo em commum de baixo de huma admi- 


cntstração. | 

Acábado de concluir «todas as cantos correntes, em vista dos ses 
“saldos, - deveé-se-ordenar, em seguido, o denominado Relatorio, que .he 
a Relaçio-ou Resenha de todos os devedores com as suas «vidas, 
“cúja copia assignada pelos Louvatlos e Escrivão se deve dar ao Sac. 
cador para elle fazer a arrecadação conforme as ordens em vigur, com 
a represa -da seara, e quando isto não se possa conseguir, em vista do 
mesmo 'Rélatorio se passa o cucho, que be a conta corrente individual ' 
para por éila-se proceder à execução dos bens necessarios para a 
cowpleta solução do credito da Communidade; conforme o Cap. 2.º 
da Prov. de 10 de Dezembro de 1764, que be « Additamento do Re- 
giuento-das mesmas Comimunidades. | | 


N.º G. | a , a 


= 
a Escriptura' de venda , OU hypotheca:. O DR 


- 'Anno dó Nascimento de-Nosso Senhor Jesus Christo de 185. ...00 
gos 3 de Setembro na Aldêa. ... cc. ..s..€ na residencia de mim Es- 
crivão da Communidade (ou na Casa de hum dos contratantes ) com- 
pareceram de presente F.....ce sua mulher P..,... e F..cc..,e 
me disseram os primeiros, cada hum de per.si, que alles ficando al- 
cançados no Saccador'da: sNesma -Aldéa (ou dá, quira ) É... -« DO pa- 
grmento de fóros do corrente anno (ou qualquer, outro motivo que 
dê titulo a venda, ou hypotheca ) em. 250 xerafins, duas partes em ra- 
ta, e hunia em cobre (ou como fôr) para a'sua solução queriam ven 
“der, ou applicar, e de facto venderam, ou applicarâm por este Ins- 

tromento, salvo o credito da Cow muuidade, o jono, ou o rendimento 
do jono pessoal do primeiro, e de dez tangas ( de Gutogr; recánio, are- 

queiras, melagas &c, &c.) que possuiam: na Commlbinidade com o 
seu titulo aberto, para elle Saccador os possuir, sob o 'titulo de venda, 
ou de hypotheca dos mesmos bens, com os seus juros a cinco por cen. 
to (em prata, cobre, ou confurme)até o annó de 185...., em que 
fica sáldado o mesmo seu alcance; e o referido F.. dando-se por con- 
gorde deste contrato, se louve desde já por mettido de posse do: mes. 
mo jono, ou dô mesnio rendimentó, em fé do que se fez esta Escrip- 
fura, em que se assigharam os contractantes (e por F.., a seu rogo, 
se assignou F., por não saber ella escrever ) com as testemunhas pre- 
sentes F. e F. moradores em...c.0.... «conhecidos de mim, que & 


escrevi, e me assignei, 


e e] . . | F. ... 4 e Fretas. 
F. E : Escrivão 
Contractante Ed | º 
F. 


Sun' mulher, ou Commissario que co F. Tes E h € 

diri a rogo da parté | é FF, FERE as : 
* N. B—Quando a Escriptura seja de pura venda, devem as pare 
espa a Certidão do pagamento de Sizas, e ser ella And 
nada na Escriptura , segundo o espirito do Cap. Lt do Regimento 
e Cap. 7.º do de meias Sizas, de 18 de Janeir sea 


| | o de 1705, — Pela venda 
de jonos e de vangores, deve-se entender que he a da sua renda .e 
- nRoa propriedade, nos termos da Cir. n.º 47 de 5 de Setembro de 1851 


à venda ou hypotheca não sendo a favor: do Saccador he figa 
ter haver O seu consentimento por escripto, e ser consignado... na 
Escriptura, quando elle não sejn presente q ella: o Saccador não pode 
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denegar o consentimento, estando desembaraçado o Hypolthecante.— 
Para dar-se por nda a divida, no praso marcado, a estipulação deve 
ser de renda: fixa, isto he de certa quantia, vue não prssa” suffrer' ques 
bra pela eventualidade da renda de jonos e langas: 

Em vista desta Escriptura o Escrivão deve! abonar ' a renda, no ti- 
inlo do credor, até o anno designado, E O E 


E E E À 


vai. =. y “o 


N.º q. 
“Termo de Procuração ou Commissão, 


Aos. ..... de... co de IB54, compareceu F.,, «(Gancar, Interes- 
sado &u. )mórador nesta Álcica, ou na de...-.. eme pediu que-la- 
rasse este termo de Procuração ou Comissão , pelo qual queria no- 
mear, e de facto notueou seu Procurador ou Comuuissario bastante” a 
F,....s(Gaucar, Interessado &c. ) morador hesta, ou na de +.... 
para em seu nome arrematar as varzeas, avenças, obras, e effei. 
108 &c., ou assistir à vistoria de. ....,.., assignar termo de fiança y Fes 
prezentar a sua pessoa em tal acto &c. em fé do que se assignou pese 
te; comigo que DESGLI. li E 

fed E “Fi. o io. Fretas 
Dionicio Jobé Albuquerque a | scrivão 

N. B.—A Procuração de Gancar, Interessado; &c. não pude ter lu 
gar para arrematar obras e cffeitos.— Ella pude scr escripta pelo Gan- 
car conforue a Portaria de 24 de Agosto do corrente anno, 

Nº 5. o Roo 


a des Termo de Pinça. a a ad 


Aos. ..ce de. ci... de 1854, compareceu F.,..( Gantar; Jtitoresi 
sado &c. ) morador, nesta Aldêa, ou nude. ....., e declarou que el- 
le afançava a F.... (Gancar &c. ) morador tambem nesta Aldêa, ou 
ua de ...., à importancia do lanço por elle arrematado de Saccado- 
ria— Obras —effeitos— &c. compromettendo-se a pagar por si e por seus 
bens em geral o alcance; ou a obrigação do nhiançado &c., em fé de 
que se assighou com ás testémunhas prezentes Ê. e E. ( desta Aldêa 
ou de tal) comigo que o escrevi do E E 

: Ee 4 F,,..ccFretos 


q 


EF, o O ea RE AO Gis Escrivão, 
andor EU | 


FÉ T estem unhas 


Rd 


N. B. —Estas fianças são admissiveis somente dos moradores do 
proprio Concelho, e dos Interessados estranhos a elle quando pos- 
suam na Aldéa grande numero de tangas livres, com o titulo aberto; 
vista. que he de canveniencia que assim os lançadores coino os seus 
fiadores, ou pelo menos estes sejam com a Communidade arrematane 
te da jurisdição de hum Administrador. É 


comecei O es 
“NS. 


cc: Fermo de Trespaso. 


.— Aos... dec. ..dê 1854 compareceu F. ( Gancar etc.) morador em: 
«...«ce me pediu lavrasse este termo de trespasso , pelo qual queria 
trespassar no tit. de F.,..Gancar etc, morador em -....a -varzea. 
«.« «por elle arreniatada , para elle a possuir (no presente triennio, 
dous annos, ou conformé fôr a convenção )-com:o pagamento do res. 
pectivo fôro, e de facto a trespassou por este termo, com consenti- 
mentó do “Sacendór.' presente ( uu- per- eseripto etc. , eo trespassado: 

deu por seu fiador a F. (ad proprio trespassante etc: ), 08 quaes to 

dos ém fé-do contracto se assignaram neste, comigo que o escrevi. 


go e . ss 4 º .. Fretas 
di ** E Saccador estando presente). Escrivão 
Trespassado 
“ Fiador | 


N. B.— Quando o trespasso se faz logo-depois da arrematação da 
varzea, e durante o accorde-da- Commantdade não se carece de cone 
sentimento. do Saccador; o qual aliás. he indispensavel. porque com- 
* pete a elle na ausencia da Communidade fiscalisar a abonação do. tres. 
passado, e do seu fiador. | 
come O dem 
o. | N.º 10.. | | 
“+. Termo contra. os Colonos. ou Subarrendalarios. 

Aos... . «ode... .de 1854 compareceu: F:.( Gancar, Culacharim, 
Cuntocar ou Intéressado etc. ) morador nesta Aldêa(ou de...... ) e 
me pediu quê lavrasse este termo, pelo qual queria abonar, como de 
facto abonou , e encabeçou no Saccador desta Aldêa em solução de 
foros do seu titulo ou de varzea de.... 27 xerafins, inclusivé O avan - 
ço de à por cento que o seu Colono ou Subarrendatario F.. de bairro 


t 


“cm 


ou palmar tal lhe deve pagar-do subarrendamento da referida varzea, 
para. o mesmo Saecador. os-arrecadar do sobredito Colono, em fé do 
que se assignou neste, comigo Escrivão da Communidade que o es- 
crevi. Aidêa tal; ...de Julho de 1854, 


José Felippe Alvartenga,. | F.."'Fretas. 
Escrivão 
N. B.—Não se poderá:admiftir maior. avanço do.que o de cinco: 
por. cento.. 
Ne 14. 


Termo de Outorga; 


Aos: . .. dei... de. 1854. compareceu F. (Gancar, Interessado eté. 
etc. Jmorador nesta Aldêa, ou.na de...., e me pediu lavrasse este 
termo de Qnthorga, pelo qual" queria autorizar, e de fácto autorizou 

“amim e. ags Louvados das. contas .Geraes para abonarmos-no titulo de 
F..( Gancar, Interessado, Colóno etc. etc.) a quêntia de.. . xerafins: 
tangas, e réis, deduzindosos. do .seu,. Em fé do que se assignou neste. 


comigo Eserivão que. o escresi. | 
, F. . Fretas. 


Salvador: Felippe dA brinhoza. . CV Escrivão 
-“N. B.—A Outorga só pode ter lugar salvo o credito da. Commus- 
nidade,. EO e | Bi go ig 
tea TD dem 
nd e ; : N.º 12. 


Termo de offtrecimento: de: Sexta-parte. 
Ads... déi. . de 1854; compareceu Fc... (Gancar, Interessado. 
etc. ) morador nesta Aluêa, ou na de:. , e-me deelarou que queria ofe 
ferecer Sexta» parte: nos-lanços de: crecimo verzeas, bandins, melagas 
etc”, tal; tal etc; ou. nos -de-diminuição-( Teslucas, Saccadorias, obras, . 
effeitos etc. Jem fé do que se lavrou o presente, em: que elle se ns- 
siguou, cum.o-seu fiador F.. ( Ganear ete: ) morador nesta onc... 
etc. , comigo Escrivão que oescrevi. | 
ao Se F.. Fretas 
= F. Seximante—F, Fiador: 
N. B:—Quando o Seximante, ou -o-seu: fiador não queiram asstgnar: 
“o. Escrivão fará a conveniente declaração, assignada por duns teste- 
- unhas, então o-termo. ficará . valido: para todos os effeitos, 
“As Sextas-partes só-podem .offerecer :os Componentes das Commus 
- nidades nas avenças destas, salvo o caso de lanço. publico—O mese - 
“mo-se -observa. tambem. nas avenças dos Bouços- 


w 


em RO re 
Me As. 
Termo obrigando-ge a não nzurpar'terra da Communidade, 


Aos... de.... de 1854 comparema F.. (CGançãr,, Antgressada, 
etc. ) morador nesta ou......, e me pedij gue. lavensse este Termo, 
pelo quil se queria obrigar em sentido da disposição do art. 8.º da 
Circular de 18-te Novembro de UB53.,.e ale fueto ge phrigua anão 
uzurpar terra alguma da Commonidade desta Aldêa, contigua poser- 
“reno que lhe fôra concedido -em aferamento, por Despacho de ...., 
pertencente a dita Communidade, sob pena de ficar sem effeito o mes» 
mo aforamento, é o terreno revamtido aos proprios da dita Communi- 
dade com todas as bemtstorias, sem direito algum a imdemnisação, 
em fé do que se assignou neste, con as testemunhas presentes É .e 
+... g comigo Escrivao que 6 escrevi, Ro 


FP, Assiguante do Termo o F.Fretos 
= 4 Testemunhos o NR Pl áiidd 
e N.º 14. 
“Indice do Livro dos Termos, = 
' E Po - | P. 
Frederico Fernandes. Termo 1. | Salvador Antão... Trespasso 3. 
João Dias. ,..... Dito. 1. Y Peilro Fernandes. Ontorga. 3 v. 
Antonio Celiaço.. Outorga. '2, | Miguel Antão,.... Fiauça. 4. 
Luiz Baptista.. Flypotheca. Lv. EC 0. o 0 


“o 


Francisco Luiz.. Trespassa. 2y.. Re. 
João Luiz... . BProourador, 3, | o 

N. B.— Compre não ommittir a deelaração de Termo, Outorga, 
Hypotheca etc. por ser o distinctivo das peças, para facilitar a sua 


busca. 
Nº 45. É 
Termo-de abertura de titulo de hens. | o 

Aos, ..«de... de 1854 F. (Gancar, Interessado, Culacharim, ou 
Procurador de F,. etc.) me apresentou o Despacho do Administra- 
dor do Cencelho, datado de.. de.. do corrente anno, coma Carta- 
partilha Carla de arrematação ou Escriptura ( de compra , trespasso, 
Aypotheca, doação, traysacção etc.) da data de (dia, mer, e AGno ) Ê 
e oauto de posse de ... (dia, mez, eúnio), com citação aos inleres- 
sados ; em tudo solemne, e me pediu, que em vistado alludido Des- 


pacho lhe abrisse o seu titulo, ow db setf? Committente, das proprieda. 
des, e bens conttantes dos ditos documentos, para pagar os respectivos 
foros, e firmar o seu direitd' aos mestávs Dera, qhe são os seguintes : 
1.º — O palwmrid Agiorbata — silb no bairro Maddel ,: que se CONa 
fronta pelo: Nascente com a proptiedade [ palmar, varzea, arecal, 
marinha etc. ] de DN. : petb' Poente com a preprisuider[ patmar etc. ] 
de TR. : pelo: Sul com o camino pabilicot e pelo Norte com o. outeiro. 
da Connrridades, o-qtrat: tam des fbra duas tangas etc, | 
9º-Eum dito Curterhicotd.. - - EC a 
3º— huma: VardehaMoloimee,, N 
4.º—Huma Marinha—Chal-grande—ete. | 
9.º—Huma propriedade de casast-etc, o ES a 
6.'—Cinco tangas de Gutoga—Qhatro ditas de recamo—Hugi bare 
ganim de vangana, ete. 
| Do que se fez.esté Termo-de ehcabeçamente: des! referidos bene, 
desmeémbrando-os dó seu' antéposuidor: E, atfl; [ desto- Liv. ou do fin- 
do |] em que se-aisignou” o requerente[ or F. Procwrador do reque- 
rente |, obrigando-se a pagar os fordós'einisistcontribsigões,. e de apre 
sentar, sendo requerido, a todo o tempo, os ireferidos:documentos, que 
levou, tudo em presença de F. e F. testemunhas presentes, que s6 as» 
signaram com elle e comigo Esevirde:que-o escrevi, 
| ge O E. Fretas 
[Parte ou o seu Procurador | E Escrivão 
p .e ) . o“ Es 
“Testemunha. ? Testemunha. mo 
N. B;—Tódos:os: predios devem, ser. enumerados com as sia?” CGfia 
fiontações, ou Hinitos come:o primeiro, deolarando-se tânibeini as mé 
dições, divitdus, e ostrasepartivularidades, que contiver o documento, ' 
e afinal o fóro”, e muis:contribuições.a.que são sujeitos, 
O numero de tangas; e de! sudás fracções, e-das acções déve ser ese” 
erspto por extento:, € não por. algarismos. ss 
: pic 
N.º 15. 
o - Indice dos: Titulos, do it a dos 
Antonio José Pereira. ..... 4: | Sebastião Feriandes, cc... 6v.. 
Pascoa] de Menezes... .... Lv:| Báptistas Gamesisaca ca. Gvo 
Miguel Alvares. ' RR o 'iJjda da: Costa; comeca aber o FÊ: 
Ventura da Costa: '....000 6 |-Jóré-Ménool: Carvalho... 8. 
&e.. EA Pe Boost. 
&c. Ea & cos: 


e: 
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| | Nº 18. 
= - Indice do Livro Memorial. 
o TV Parte ] RR 2.º Paste. 
“Ordens Superiores. o | 4 Documentos particulares. | 


Arrematação, . ec csereso LVe! João 'Collaço.... «e secas: |U 
Vangana....co corconeco 2, Pedro Amaral....ccccse 2 
Fiança. .... cesercoraroo Do. Salvador de Figueredo ..e 2%. 
Sexta- parte. 0.0 10.000 0 0 0-0:0 Qv. 
&c. E 
&e. 


“Saceadoria,... .coserse coeso é | Francisco Antonio:Fernandes 1. 
'N. B.—Neste Int bjo pri N. B.—Neste indice basta só. 


.sará efectivamente o objecto prin-: indicar o nome da pessoa a quem 
«cipal da 'Disposição., sobre que!| pertence 3 pega registada. 
«ela versa, como está mo Modelo, |. | E a 
por assim ser mais facil a sua | | od 

ao ; 


ç 


busca. 


N.º 19. 
dEdital ou Annuncio para arrematação, 


A Communidade da Aldêa.....vai: arrematar 0s terrenos. . » sv. 
pór arrendamento ( de 2 ou mais"trienutos, por tantos annºs, por afoe 
mramento perpetuo &c. )ou taes effeitos, obras -&c.., sob as condições 
Que serão presentes no acto de arrematação, e convida os:que 08 guie 
2erem arrematar compareçam com fiança «idonea na Casa de -suas sese 
.sSes ás 9 "horas da manhãa, ou de tarde dos dias—tal—tal-— e tal no 
ultimo dos quaes se hade ultimar à mesma arrematação. — Aldêa de 


ao 0.0.4 ROB 0 + de, cocesde 1854. : 
. F...«Fretas. 


..: Escrivão da Communidade. 


N. B.— Quando a arrematação fat do interesse particular, se decla- 
savá esta circunstancia pela maneira seguinte: — à Communidade da 
Aldêa de... a requerimento de É... etc. o | 

A arrematação sendo para arrendamento de longo praso, ou para 
aforár a- terra, neste caso deve-se declarar que hade-se ultimar'con- 
forme a Circular de.. .., visto poder-se ultimar ha primeira sessão - 
nas sendo de effeitos e obras; a ultimação deve'ter lugar na 3.º sessão» 


469 — a 
“N.ºS, 


Annuucio em caso de arrematação extraordinaria, 


A Communidade d' Aldêa de... «.opor Ordem Superior vai arrema- 
tar., dando publico lanço, as Varzeas, ou avenças,..... 4; à começar 
desde o dia, ..., € convida:os dançadores, ainda os extranhos a Com- 

 munidade e a Aldêa, que quizerem competir, queiram comparecer : 
com suas fianças, na Casa de suas Sessões no referido dia e srguine' 
«tes., às 9 horas da manhãa, Aldêa de,, Sb de Agosto de 1854. 


E a São E | P.. Fretas 0 
A Escrivão 
' coca ore em 
N.º 19. 


Passes dos Claviculyrios. . : | 

'O Sr. F.. lançador da varzea ..... tendo satisfeito, a n.º,...go 
Esivro dá Cofre, por si ou pelo colono F..,,os respectivos foros, pode, 
levantar a seara da mesma varzea, Casa de Cofre ;... de... de 1854] 
| ni W, Fretas | 
F. Saccador. | og Escrivão. . 

F. -Claviculario., 
N. B.— Estes passes sondo-assignados por dous Clavicularios são 


validos.— Deve-se passar tambem assignados, pelo menos por dous 
“Clavicularios, aos lançadores que tiverem saldado as suas contas, de- 


-clarando esta circunstancia: no Passe, .... .- coa yo 
en Om 
Voc ce Nº 20. 


| DR es Outro Passe. 
na Sr. E. «« tendo satisfeito por si, ou pelo -col no F- ein... do 
Liv. do Cofre Jou saldado pelo seu titulo o seu debito total, pode . 
levantar da eira o producto de todas as suas varzeas | ou tendo sátis- 
feito parte do seu debito ] ou ide taes-e taes eiras-ou varteas. Casa do 
Cuíre.. de. .....de 1854, . E 
PF. Saccador DUE So Misa AR e a 
r. Clavicdlario - Escrivão. 
N. B. — Estes Passes ainda que sejam expedidos aus Sub rrendatarios 
Sempre o são em nome do lançador, declarando poréiu o nome do 
portador que dá entrada do dinheiro no Cofre. | 
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N.º 24. 
“Cuchos. 

O Tituleiro-Fs ..- (:Gartoar, Intevessado ete: )! liquidadas at suns 
contas. correntes, fica. aleunçado é Cominanidade etir doze xéevafins, 
duas partes, em prato e: humaseur dubre:, os quáes são lançados, em 
carga a F. Saccador. da mesma Comiitutiidudo ; ' piirá os arrecddãr' 
executivamente, e com prisão, séndo: necessario, cenforho o Regi= 
mento, e Cap, 2.º:do: seu additamenito; Casa do Cófreida: Coinntuni:' 
dade de... ..ô de Outubro de 1854. 

Rato SA F....Fretas 
Ep, SEsMaes A O ans . Escrivão 


Nº 28, 


Rrcnhe cimênto. 


| es 
[4 à 


Reconheco a; assignatura sypra( ou a mise Ee popa Dor verdadeira a 


Gancar,. Interessado etc: da Gouimynidade destas Aliléa,: mosador mo 
airro tal, ou na Aldêa tal, o que porto por fé. Aldêa de. 000. 288 


oe rvandos poe eado 1854. | Re EO a 
pos F.. cias 
| Escrivão 
cuca ra de casa O 
a = | à | 7 SE co be SE UR PAD rs 
. . ' N. EM Ro cê ao - to, 


Mappa PERA A E Receita , Despeza, Sobras, e Diiidãs da 
Communidadacda- Rea e Re 


> Em 
E 


DESIGN AÇÕES. RECEITA Despeza Bi SoBras DiviDAs 


ci dog 1854 

Annos.. .. »edooe. 18531854 1858 «et 854: 1553 1854 o Ju 1 
Importância. seeo- NI2—1155, 350740: dor Aedo RE anda 
Diferen as Pare. - - Para o Para! Pia: q | 
Çã. o. dd data 4 anos. no, sa 158. memos 300 . 


õ ... 00000 1853. | 
Aldêa de.. .«.. nos... . de ae Po Ea aid 


Encrivas, 


— 4/1] 
No 365. 


t | os? 55 o EO as É o Es E “ E qn E . a to SF no E 
Oficio + mandando mulctar 98 Louvados, e Escrivão por não terem 
> feito o calculo das dvenças no seu devido tempo,. 


us 


, ES . 
a ] 


“NT sy t : : E E ê oia PA . PR E é de A 
Ros Em: “Sr. — Semly ipresente «no Exm:" Conselho do!Goverm 
to Gerilido “Estado, o'Oflcio ique NV. 8.º. me dirig:a, sab o n.º 89, 
na duta de'I2 do correite , Rcompaçhado do 'caleulo au avaliação das 
“avenças “da “Cointutinidade de Morómbimo pegueno, submettido-a ap» 
provação de 'V.'S:*, pedindo rerulinção averca.ida mesma ;pretenção; 
visto que.o ehlelo -ifãio fôre feito nas épocas marcaras ho aste 1.º 
sda Portaria n.º 94 de 28d Outubro ado sinno prosimamente findo: OQ 
mesmo Exin,*Cunselho me HKúmbeêe de dizer a V. SS “sque mão sen 
tlo determinado por Disposição alguma, que vs calculos das iavéne 
casitlas Commeniilades sejam approvados pelos: À dininintradores dos 
Concelhos, se-comclne que -a. pretenção: da Communidade se dirige, de 
certo, para sanar u meurialidade com queifóra: confeocidiado 9 unesmo 
calculo, infringindo a disposição-dovertado art, 1.º,0 que não pode 
ter hogar, porque ta degeru itiaçao loreferido artigo tendo per Bin ves 
vificar “os eatenlos “tom antecipação. indispensarel, paro “darlugar a 
reclimações, e assim evitor suborhos;, esqueiwas extemparaneas das 
qnteressados , à aitmples apprevação dos Adminntradores vão pode sup 
priracirrecálaributo do chlvma pecpomá lusa sal falta não he áceir 
“dental, das sim premeditadas Reach us Louvados do-galenlo, eco lise 
'erivão davMdUta sujeitos us penantiispestas necarto Fcila supracita» 
da Portaria; 'que-são a muleta “de 5 weratins, e prisão; em vista/do 
queo mesmo Hxim/º Conselho, dispensando, por equidáde, da peba ste 
“prisão ; manda  que'V. S:fáça efectiva a mulcta, earesta conto nela 
de procedáivoni' tolos os Lonvados o Esgcrivães, que tiverem pratica» 
do igual -dbuso; eipara evitar: a demora 0a arrematação das avehças, é 
os prejuízos, consequentes; que N.:Mmande ouvir nos Interessados 
sobre d celcalo de que-se trata, fixando pára esse fito bum prasora- 
monvel; depois de verificada: esta idiligencia e satisfeitas, de prom- 
pto, atgúmas «tuvidis que cecorrerem; proceder à avremotação das 
"mesmas Avenças. !— ceras RR E E 
Deus Gusrdé 2:W, 9% Secretaria: do “Governa- Geral, 14..de-Jolho 
de 1855. —Illm.º Sr. Jeronimo Franciseo Ferreira, Administrador do 
Concelho dasillhas «> OrOfeiabinaior, Chruslovam Sebastião Xavier. 
-— Bol. n.º 29º p. 292... fã oo e 


ea . 
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“Nº 366. 


Ofício , mandando anerbar a nomeação dos Camotins que a Com 
C* munidade de Neúrá o Grande "fez. incompétentemente, 
p El Tação! o e Ro E e 


: À 
N.º 58. Rum. Sr. — Sendo. presente ao Exm." Conselho do Governo 
deste. Estado, a representação de Caetano. Frapeisco. da Piedade e 
Mello, e. Dioga Sebastião de Miranda, Interessados da Communida-. 
"de da Aldêa Neurá o Grande, queixando-se do abuso que tem se ine 
troduzido. n'aquella Aldea , desde tres triennios, na nomeação .dos Ca- 
motins. ene serviço dos. valados, os quae» se acham- myito arruinados, 
porque a Communidade nomea os. Camotins, e. não o Beuço, a quem. 
aliás compete, conforme-a Ordem.do Tanadar-mór.. Lemos, de 5 de. 
Maio de 1931, o. Despacho deste Governo. de 5.de Maio, e Oficio, 
nº HM, do Lº d'Agosto de 1853., e. as. condições ordenadas pela mess 
ma Communidade, para o trienuio de.1855a 1857; com.que foram ar. 
rematadas. as varzeas, no preseute anno;.- todavia que a .Communida.s. 
de nomeára Camotins, não lhe pertencendo aliás, ácerea do que sendo 
ouvido o Procurador da.Corôa e. Fazenda, e conformandosse o mes, 
mo Exm." Gonselho, com o seu, parecer, determina. que fque sem 
effeito a nomeação dos Comotios feita pela.Communidade, como con: 
traria às condições-com que foram .arrematadas. às. varzeas, e muito 
Inconveniente ao serviço e segurança dos valados, que fiçam a cargo 
do Bouço, e que o. .mesmo Bouço deverá. fazer. recabir 'sempre,a no-. 
meação dos seus Camotins, e mais. empregados em. pessoas proprias 
'"Que-saibam do ministerio, e por si:trabalhem, e não em pessoas. de qua, 
idades notadas.na referida Ordem. do. Fanadar-mór, os quaes figue. 
rando. nominalmente , não tomam interesse algum. no serviço dos var 
lados, e-a este imperdoavel desleixo: se deve os grandes prejuizos .que 
desde. nove anos .soffie a Comunidadeda.Aldêa;e.seus. Interessam 
dos. Pele que respeita às varzeas que. por. titulo do camotado furam 
dadas pela Communidade aos Camotina nojmenços, as-faça encorporar 
has proprias.da Communidade, e arrematar para.os .restantos-dous an. 
nos do. trienuio, fazendo arrecadar no presente anno dus respoctivos . 
possuidores a. renda das. mesuias..vaszeas, regulandosa, por equida: 
de, pelo calculo, visto estarem já semeadas. —O que tudo tenho a 
'bonra de-communicar a V.. S.* para fuzet executar immediatamente, 
"dando conta do seu..resultado. didi ado E o om J 
Deus Guardo a V. S.* Secretaria do Governo Geral; 17 de Julho de 
1855. — Hlwm.º Sr. Jeronimo Francisco Ferreira, Agministradoçdo Con» 
cclho das Ilhas. —O OQficialamaior, C. 5, Xavier. — Bol. 29, p. 392.. 
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, | * Alvard,'áterca das sextas-portes, 


BHknoei de Saldanha d"Albugierque, Conde d' Ega, do Conselho. 
de S. Magestade Fidekissima, Gentil homem ua Camara do Serenissie - 
mo Senhor ' Infante >. 'Miguel. Commendadeor rn Ordem de Christo, : 
Alcaidesmór de Guimarães, V. Mete Capitão Geral. do Estado da.- 
India, &c. Faço saber aos que este Alvará virem, qué sendo-me pre-. 
sente o prejuizo, que experunentain os CGulacharins e Cuntocares, e: 
eim consequencia as viutas e orfãos, interessados nas arsematações das. 
Varzeas, Saccadorias, Ferlucas;, e múis-avenças de Corpo das Com-. 
miunidades de algumas Aldêus, dos LUus de Gon, e des Provincias de; 
Salcete, e Bardez, de se não observar uellas raviolavekmente o Cap. 8 do 
Reg, que de exvedio no anco dé 1735, para o Governo das ditas Come : 
minidades, pelas imjustaste aficetadas duvidas, com que alguns Gan-, 
cures maliciosâmente inpugnam ; que.os Culacharias , e. Cuntocares sem. 
jaum admitiitlos a tunçar nas “referidas arrematações, como tambem he 
permittido pelo referido Gap: , interpretando « disposição delle segun : 
do os seus particulares interesses ,. não tendo sido bustantes-iuuitos dife . 
ferimentos dos Juizes, e Portarias dos: Governadores, e q prejuito que, 
delle se segue aos Culaehárins , e Cuntoeares, e os custinuus pleitos, , 
disseções, e parciatidade-,. que por esta causa succedem nas mesmas 
Aldéas, contra o secego publico, e bem commuim, como plenamente 
fico informado pela representação que mt fizeram os Culacharins da 
Aldêa Assagão, da Provincia de Bardez, e em que ouvindo ro Des 
sembargador Juiz dos Feitos da Curõa e Fazenda, me confotmei com 
e seu parecer, e desejando evitar de huma vez.05 referidos prejuizos, cons 
providencia capaz de extinguir todas e quaesquer duvidas nesta materia, 
Hei por bem, que e dito Cap. 8 do Reg. de 15 de Junho de 1735 es: 
execute inviolavelniente em ' todas Aldêas destas Ilhas de Goa, e das: 
Provincias de Salcete, e Bardez, e que os Culacharins, e Cuntocares, que 
tem voz em huma arrematação a tenha em todas do Corpo das Cominu- 
nidades, como são as Varzeas, Ferlucas, Saccadorias, e mais avenças, 
e os que não tem lanço,o tenha por voz de Gancar, na forina que dispõe 
'o referido Cap. do Reg. . sém interpretação, ou duvida falguma : e sem: 
einbargo de qualquer diferimento, ou Portaria, que haja em contrario, ' 
debaixo das penas estabelecidas no mesmo Regimento, contra as. pese 
avas que faltarem a sua observancia; e porque nas Provincias de- 
Páltete, e Bardéz vs Capitães das Terras não costumam assistis p em 
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soalmente a todas as referidas arrematações, para haverem de decidir 
log» qualquer requerimento, principalmente a respeito de sexta-parte 
do lanço, que dio os Culacharins, e Cuntocares, sendo lhes preciso re. 
correr muitus vezes aos ditos Copitdes com requerimento para se lhes 
aceitar o seu lanço, e seguindo-se da demora da decisão delles os mes. 
snos damnos: Elei outro si por bem que os Liscrivics das Aliéas debai- 
xo da pers de suspenção de seus ÓOfficios, e das mais determinações 
do mesmo fReg., tomem o lanço de sexta-parte que os Cuntocures, e 
Culacharins offerecerem ua forma disposta no referido Cap. 8, sem 
ser necessario, para este effeito, qutro  defferimento, ou despacho dos 
ditos Capitães. Notifico-o. assim. ao Vonadar:mór das Ilhas, e aos 
Capitães das Lerras de Salcete, e Bardez, e mais Ministrose Ofiiciaes, 
e-Pessvas, a quem pertencer, para que assim O cumpram, e guardem 
e-façam inteiramente cumprir, e guardar este Alvará como Cap: do 
referido Reg. das Cominunidades, pela maneira que nelle se contém, 
sem duvida alguma, e não pagou os novos Direitos, nem pagará os 
de Chancellaria por ser-idle serviço de Sua Magestade, e em beneficio 
comnum das Comunidades das Aldêas, de que se compõe as Ílhas 
de Goa, e Provincias de Salcete, e Bardez, e passado pela Chan- 
cellaria se registara na Fazenda Geral, e na Secretaria do Estado, e 
nes Livros das Camaras fieraes de todas ás Alilêas.—José Nicolão 
de Sousa, o fez em os 3 de Agusto de 1764. -- O Secretario 
Belcbor José Vaz de Carvalho o fez escrever. —Conde d' Ega, — Bela 
chor José Vaz de Curvalho.—Serve 5. p. 147. 


N.º 508. 


Portaria, permittindo elevar o preço das avenças. 


t 

Ea | 

E EREo: E): Conselho do Governo Geral do Estado da Índia, de- 
termina o seguite: —Beudo nos presentes as Representações das Coma 
myuntdades das Aliéas Neurã o Grande, Navelim, e vutras destas 
L'has, expondo as dificuldades. e inconvenientes, que se offerecem 
para se levar a efeito o determinado na Portaria de 4 de Jullo ul- 
tino; e conhecendo se das informações a que mandámos proceder, 
que unicamente. à probibição ae arrematar as varieas, além do dobro 
do seu justo valôr, em harmonia com as Disposições citadas, e à ud- 
missão ta fiança, de que se trata na mesma Portaria, com quanto o seu 
preambolo a declara relativa ao valór da avença. carecem a L.“de ser al. 
terada, e a 2.º esclarecida: Havemos por conveniente declarar livre, 
d'ura avante, aus Lançadures elevar o preço das varzeas e outras avens 


= 


im 


" 


: "gas como dantes, sem com tudo teremm diteito algum para provarem 
“ -Mellidade, allegando lezão enorine, enorihissima , ou arestos; e pelo que 
— VempRta á Rnaça na arrematação das. mesmas VARZeaa, e: uuiras avenças 
detesminar se ubsarve, como até aqui o que a tal- respeito dispoem os 
Capitnlos 2.º e 8.º do Regimento das Communidades, sob a. responsa» . 
bjbidade. dos Accordadps e Escrivão, comp ha dy estabelecimento . é 
está determinado ua. Portaria, alludida, cujas Disposições sobre. outros: 
objectos, fmue:n na. sua. efectiva observancia, espeçinluenie as que 
dizew. respeito, q Savanzovon, nas. Saceadorias. Às Authoridades, a 
quem, o, conhecimento, e. execução desta pertencer, assim o tenham 
entgulido., e-axecutem com os, registos: necessurivs, Palacio do Go- 
verna. Geral. em. Pangim, 9de Sesembro de 1842, — 4.. K de Sá. 
Md de Melia. —Casnpos. = V, usconçellos, — Bu). ne" 41. pe 443, e e É og 


Portaria, determinando que- os Bycriváes-das Communidades. escrip” 
turem todos os actos de diligencias a que os Admimis. 
“tradores forem ds. Aldéus. . | 
Bm 4 , a o a rd id 


. EA 


N.*1488, 4) ii de e E 
Governador Geraldo Estado «dá Índia, determina o 
seguinte: —Lumprindo fazer cegsar a pratica. prejudicial aos interese. 
ses da Farenda Publica, é daé Commurtidades das Aldéas, de proces 
derem os Escrivães dos Adininistradores dos. Concelhos às diligencias- 
respectivas às mesas Communidades, a que elias os Excrivães Mu 
tiénnos se devem prestar, sob os salários, que vemsem; sem maia: 
custas; e conformando-sé com o parecer do Procurador da Carda é 
Fazenda: Hei por conveniente, que d'ora avante os Adiministráa- 
res dos Concelhos, quando passem ás Aldêas para tegocivs das Chime 
munidades, todos os Autos, e quaesquer outros actis; aque bijam. 
de mandar proceder , o façam pelos respectivos Escrivães Vas Ciúme 
munidades ; e no caso de fálta ou mipedimento destes pelos: Gâncas 
ves indicados na Provisão de 9: de Setembro de 1812: Os Admio o 
nistradoreês dos Concelhos, e mais A&uthoridades, a quenr 'o conhes 
cimento, e execução de-ta pertencer, assim o tenham entérdiio e: 
executem. Palacio do Governo Geral em Nova-Gua, lt de Setems 
bro de 1843. — Joaquim Mourão Garces Palha. — Bol, n.º 58: p po 
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Nº 370. 000. 


Foriaria, prohibindó aos Escrindes das Aldéas arrematar as Sac 
Í e 


cadorias , e afiúnçar os tançadores déllas, 


a | 
a iescd) Governador Gerál: do Estado da: India, em Conselho, . 
determina o seguinte: —Não couvindo que os Bscriváts, que'tem de fise '- 
calisar, e escripturar as contas dos Saecadores tenham parte direeta, - 
ou indirecta nas Sáccadorias: Hei pór'conveniente, ouvido o Procu- 
dor da Corôa e Fazenda , e o Cônselho do Governo, prohibir. que etu:: 
les accumulem o exercicio de Saccador ( o que já era expresso para o 
Escrivão da Câmara Geral de Bardez, pelo Alvará de 6 de Maio de” 
1732) e por identidadé dé razão he defezo, que os mesmos Exerivães 
. afiancem de futuro os Saccadores., cujas contas escripturam. As Au- 
* thoridades, a quem competir, assim o tenham entendido, e executem, 
Palacio do Governo Geral ei Nova-Goa, Li de Setembro de 1845, —= 


José Ferreira Pestana.—Bol. n.º 37. p. 75 


E =! : 0. ) a se a : 

o No SA. 
Portaria , declarando que ninguem pode ser compellido a mandar 
É | - vigiar. os seus palnares go. o RR 


1) Governador Geral do Estodo da India, determina o seguinte: — 
Tendo-me requerido Joaquim Antonio Ozorio, Afazendado da Aldêa 
Utordá da Comarca de Salcete, que mandasse à Communidade des. 
ta Aldêa averbar, como nulla, e de nenhum efeito a ódiosa condição 
imposta sobre elle, e outros Afazendados de pagarem cincoenta côcos 
por cada palmar, que pussuem nella, isentando aliás desta contribui- 
ção os Afazendados, que são Gancares; não sendo justas similhantes 
excepções, nem proporcional o onus; e havendo ácerca deste objecto 
ouvido o Administrador do Concelho, e o Procurdor da Corôa e Fa- 
zenda: Hei por. conveniente, que os particulares que quizerem que 
os Terios das Communidades vigiem os seus palmares, entrem por 
bum rateio, calculado pela producção do seu predio, para o premio 
daquelle serviço. Ningem porém será obrigado a pagar para o Terhu 
seja em dinheiro, seja em especie, não querendo aproveitar o serviço 
daquelle Empregado. As Authoridades, a quem pertencer, assim O 
tenham itenido 6 executem. Palacio do Governo Geral em Novas 
e, e de Fevereiro de 1847, — José Ferreira Pestana. — Bol, n.º 
. p. Bl. | Es | 


a ATT 
Nº 372. 


Circular, mandando admittir os Interessados nas reuniões das 
Communidades &c. 


o Vos) a 
N. 360. M p.º Sr.— Sendo necessario eliminar da administração das 
Communidades anomalias odiosas, e generalisar a pratica adoptada 
em algumas dellas em utilidade commnum, de ouvir os interessados 
nas suas: reuniões, o que em outras se leva a effeito por meio de res 
postas por escripto, seguindo-se daqui demoras prejudiciaes, e jui- 
zos mal fundados, por falta do conhecimento dos motivos, que de. 
ram lugar a deliberação, filha alias de discussão, em que amplame:- 
“te se avaliou 0. merecimento da proposta, e que, com tudo, os seus 
fundamentos não chegaram ao conhecimento dos .interessados, por . 
falta de sua assistencia, do que resultam queixas, e iniinisades como 
acontece na Communidade da: Aldêa Orlim de Salcete, e em algu- 
mas mais: determina S. Ex.* o Se. Governador Geral deste Estado 
o seguite:—1.º que os Interessados serão admittidos ás reuniões: das 
Communidades, e ouvidas as suas opiniões sobre os objectos em dis- 
cussão. —2.º As Communidades não serão obrigadas a seguir a opi- 
- nião dos Enteressados, porque sãe- contultivas.—3.º Os Interessadas 
podem pedir que se consigue na acta a sua opinião, ainda mesmo 
que ella não seja seguida, e o Escrivão a consignará fielmente xob 
sua responsabilidade, —4.º Podem os Interessados tambem prutestar 
sobre a deliberação tomada pela Communidade, quando ella infrioja 
alguma lei positiva às Communidades. —5.* Os Interessados não po- 
dem assiguar , nem escrever nolivro, de proprialetra, osseus protestos 
«on declarações. salvo o consentimento e pratica em contrario da res: 
pretiva Communidade. 
Deus Guarde a V. S.º Secretaria do Governo Geral, 26 de Abril 
de 1849. —tlm.* Sr. Adiministrador do Concelho das Ilhas. — Joga 
qnim José Cicilis Kol, Secretario Geral, —Bol. n.º 18. p, 131. 
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1834-—Ag. 12-07, 193-— Para executar com os Eleitos negligêntes 
a o a disposição da Prov. de 19 de Setem- 
$ | bro de 1812.. WB 
—Ag. 20—Port, 194— Fixando a despeza das Comm. de Salcete, à 
Nov. 2D—Port, 195— Idem, aos Eleitos a Gratificação de 50 xe- 
a rafins por anno...... .... .ceseves. 280 
ç 18 —Mar. 8—cir. 196— Mandando fazer gaiolas para apanhar tigres. ,, 
! 2» —Nov. 20-—Cir, 197 Prohibindo fazer despezas sem licença, e 
* fixando as épocas das contas,. .. «e «o Q88 


1838— Nov. 
1839-— Jan. 


, 99 =) ul, 
93 — À &, 


99 — NOV. 
E) —-NOV. 


+. 1840 — Jun. 


2» Jul, 
5) — À &. 


E) ut, 


. T » 
22 ma N ON 2... 


DD) =NOVo 


9: e DEZ 


ai ; pao É 
“Y 1841—Nov. 


9, — Jun: 
1842.—Jan. 
v Jul, 
” só —Jul, 
podes 3» — À GS. 
4 . 
' —Set. 
” 
À 4» —Out. 
» —Out.' 
1843— Mai. 


9 — Mai. 


9 


26-—Port. 198-—- Permiftindo taixar o pEGRn Eno das Ter- 
Jucas......ccrces eos 282 

4—Port. 199— Dispensando a assistencia. doAdministrador, 

= das Ilhas para as arrematações , e pro- 

hibindo receber emolumentos de ru-. 
-  bricas &c.. - R83 

12—Port. 200— Fixando a épuca do Oferecimento das 
sextas partes... ......cc cs... «9... 284 

4—Cir.. 201 — Regulando 0 oferecimento das sextas 
partes.... .... ; - RB5 
15-—0f. 202— Dando inteligencia ao Ea 2º do: Reg.. 28b 
29-—Cir. 203— Regulando a nomeação dos Eleitos, e 
Saccadores, e prestação, das suas contas. .,, 

220 Off. 204 Declarando que as terras cultivadas não 
- podem ser aforadas........cccrer so. 288 
15—Cir. 205— Mandando fazér vigias nocturnas... .. .. 289 

12-—0fh 206-— Mandando anhular a arrematação de huma 
varzea por contraria ao Reg.......... 290 

SI-OR, 207— Declarando que os accordados são res- 
ponsaveis pelas falencias dos Saccadores. 291 


V—Port. 208-— Estabelecendo a gratificação de 1200 
xerafins aos Administradores. . .......: 292 

16—Port. 209— Mandando aterrar os pantanos &c...... a 

lô—Port. 10 Idem, caçar o exciuzivo de vendagem das. 


Coniminidades Sa daaD dca da MEDIA arc ad qa 293 


29-—Port. 21 Es ldem, abrir titulos aos possuidores de bens. 994 
30-—Cir. - 212-— Idem, fâzer vigias........cccc cc cce. 295 
28-—Port. 218— Idem, executar o Reg. contra os Terlos.: 296 
4—Port. 214-— Regulatido a arrematação das Saccadorias, 

e nomeação dos Empregados &c ..: 297 
14— Port. 215— "Idem, o pagamento dos reditos ER 299 
Li—Port. 216—. Prohibindo passar Mandados para aber- 


tura dê titulos.... .....c. nec 300 
12-00. alt Declãrando que as deliberações devem se 
: “véricer por maioria de votos,......... 
5-—Port. 218— Dando inteligencia sobre a abertura de 
titulos. . Ele Ezeicanáino DU E 
6-—Port. 219 — Declarando que os s Gancares menores spo: | 
dem lançar nas avençãs. RA - 302 
“ 9--Cir. * 220— Mandando ouvir os iicrenados e em casos | 
de despesa extraordinaria......:..... 303 
T3-Cir:' 221-— Mandando fazér vigias. nocturnas. 1») 
24-—Port. 222— Prohibindo a. éxecução dos A as ; 


Communidades..... NETO ia RE o e 304. 


10 


1843—Jan. 16-Cir. 223-- Ordenando vigias noctumas.. ...... 306. 
+» — Ag. 180, 224— Prohibindo: a. admissão de Savonzovon.. 307 
1844-—Jan. 10--Port.. 225 Suscitando a disposição do Cep. 13 do 
Reg.. contra os Terlos.. : a 
» =F'ev. 26-08 26— Mandando indemnizar ao Saccadir da 
- Camara Geral da fallencia da Comm. 
dos Alparqueiros.. ; Eid 
9» Mai: N—P. M. 227— Approvando a do Governo deste Estado 
relativa aos Terlos.. CE Ia Da ias CO 
's —Jun A Cir. 208-— Para fazer vigias nocturnas &c.. Ra 
» —Ag. 12—0f. 229— A cerca da demora das deligencias orde-. 
nadas.. ... Í 310 
» Ag, 26-—Cir, 230— Permittindo que as 18 partes Entregue os 
“seus requerimentos aos Administradores 
* € estesosremettam a Secretaria com suas 
de e | informações. . PRRENRRRR RS | 
»» —=Sét. M-Cir. 981 Prohibindo a unido idas Comi: na rezi- 
Pã dp. Cha dencia dosA dministradores dos Concelhos. ,, 
» Out. 6—Port 232-— Mandando prender hum Saccador deso- 
-bediente, verificar as suas contas, e sa- 
| tisfação aos credores.. ..... 312 
5» —Mar. 10—-0f. 233— Idem, proceder contra o Escrivão da 
-Comm. de Olaulim por falsidade 816... -,,. 
1845—Juh. AT—Ports 234-— -Permittindo adquerir .dinheiro a menor 
o “juro, para pagar a de maior juro...... 314 
5 Jul, 908. -ags— Ordenando arrematar à Sacadoria da Cã- 
| E e mara Geral... 314 
+» —Jul. :23—08. -236— Rezolvendo sobre à fiança s renda dos 
jonos, e sua entrega aos menores.... 315 
o —Ag. - 608. 237-— Idem,sobre a arrecadação das dividas.. 316 
9» —Nov. ed 238—. Determinando. aos Administradores dar. 
“contas quando se não execute a Portaria 
“de: 4 de Julho de 1842.. ss 
» —Dez: 1º—Port. 239— M andando arrematar as varzeas em lanços 
a piquenos.. ; PR .. ST 
1846-— Ab. :21—0f. 240 Extranhando ao “Administrador por | as- 
º - sistir á reunião da Camara &c.. a 
+ —Mai: 13—Port. 241—' Permittindo a alça de sazvonoron. 319 
o —Mai. 20-—0 ff.  242-— "Mandando eniatar a Saccadoria da Ca- 
mara Geral....... ») 
à —Jun. 120. 243— Resolvendo sobre as arrematações, « e ma- 
ioria de votos.. ..... 321 
o —Jul. 15—P.M, 244— Approvando a outra do Gorénio: deste Es- 
tado relativa à Remo das varzeas 
-em lanços piquenos.. a 


ad 


11 
+ 1846— Ag, 3-—Cir. 245 Authorisando os trabalhos bydraulicos.. 3283 


1) > "Ag. Cir. 246 Declarândo que os Louvados de calculo 
F devem ser da classe dos Gancares,e In. 
Fo E. teressados...........M........... 34 
6 (dono &)—Set. . 4-Cir. 947— Prohibindoa introducção de bebidas espe- 

A rituosas na reuhião das Comm, Ear As co 
não » —Out. 1.º—Port, 248. Regulando a amortização das dividgs das 

ú | | Communidades.... ..... cc... 325 
4 184/-—Jan. S-Port. 249. Nomeando huma Commissão para tomar 

a | EA contt da Communidade de Caraim.... 33) = 
g » —Mai. 8-Port. 250 Para as dividas serem pagas por inteiro. ,, 
4 » —Jul. 1 PM, 951 Approvando as providencias sobre os'Verlos 333 
É » —Ag.  6-Port. 252. Determinando que as Comm. tomem, os 

Boo | emprestimos às Confrarias.. .......... 5 A 
a » —Ag. 21-08. 9253 Resolvendo que os fiadores, e principaes 
dos e pagadores respondem pelo alcance do” 

a di doa “o. " Saceador fallecido.... ...... ...... 335 
A “mw —Dez. 14—-0F. 9254 Declarando quem deve servir de Clavi- 

é - od ses bd e cularios do cofre........ O O 
4 ae 3 —Dezo , Cir, 255 Dando inteligencia ao cap. 9 do Reg,, e 

pg e providencia à cerca dos aforamentos, e 
PR A = Arrendamentos das terras incultas ...... 336 
É hd w Ap Mar, 1$—Cir. 856 Prescrevendo regra para a reunião da | 
E RR Comin., formação dé Accordo, votação 

E e assignatura dos acordados... ..... 938 


SÊ » —Dez. 15-Cir. 257 Estabelecendo regras para os trespassos, | 

; EO go de ev, cin É é DUiros contractos........ ........ 339 
e 1848—Mar. %4-—Lir. 258 Idem, pára a nomeação de Louvádos.... 340 . 
“A Noimo —Mar, 29-Cir.. 259. Idem, para a abertura de litulos...... 3434: 
re 3, —Ab. 28-07, *60— Mandando relaxar ao Poder Judiciario os 

z sa a * Gancares desobedientes de Corlim.... 343 

E » —Mai. - 2-Cir. 261] Prohibindo a admissão dos devedores 

| E para accordados, e suspendendo-lhes a 

: VOz Ou voto........ 


Pa “3 —Mai. %)-—Port. :262-— Fixando os dids para a reunião das 
o Communidades............ ir 244 
: » —Mai, , —Port. 263 Idem, regras para a nomeação de Em- . 

E E Prêgados.. .. cc. crecensrerceroseanss 345: 
dal » —Jul. HOR. 964 Idem, A gratificação dos Louvados.... . 350' 
g 3 —*J ul 150. 2685. Resolvendo sobre a gratificação dos Lou-. 

e : VAÃOS MCs msssse vo reasme rriroo 

) = » Jul, 29-07. 9266 — Idem, à cerca da acomulação de Escres . 

“ vanias... Pesn cera recaracrra crrrasor SID 
» Ag, 26-0F 267— Idem, sobre a demora das agoas nas 


e 


º 


“Várzeas..,...i... “0.020 0404 * vercos sas 82 


12 
1848 — Ag. 


EE) —À g. 


Set. 


» Set. 


Da Eu Set. 


» —Out, 
» ——ut, 
» —Dez. 
1849-—Jan. 
» —Mar. 


» —Mar.' 
9 —Mar. 


2 — Mar. 


7) Mar, 
s —Mar. 


” Mar, 


Pi M ar. 
—Ab.- 


9 Abdo , 


a | Ab. 


o e “ap, 
1 Calado os 


E duiá 


26—0f. 268— Approvando a extincção dos direitos de 
jagra que percebiaa Comm, de Margão. 353 

28-08. 269— Permittindo a tolerancia de os interessados 
darem sextas pars nas avenças de 


e Sancoalle.. .. “e qecer . .. 3053 
49—Cir. 970— Resolvendo quem. E os “devedores das 
Communidades.......... cc... e... S51 


A 
€ 93-—Cir. 271-— Determinando aos “ Aduinistradores dar 


conta se os devedores avisados pRana 
ou não à Fazenda.. 

97—Port.. ZR— Prohibindo a abertura de titulos de: pra- ps 
sos, sem licença do Directo Sr., e. au- 

| thorização das Communidades.. 

29-08. 273— Prohibindo a abertura de titulos sem as 
formalidades prescriptas.... .... .... 

| 4-Port. 274-- Regulando a aque dos Camotins e 


ond 


e Painins.. P 
19—0f. 275— Declarado quando os “Culacharins são 
interessados... 357 
4—Port. 276—. Regulando o Offerecimento de tanto por 


tanto... cc... a Sie SS 
910%. 277— Declarando como se prove. o logar de 
Escrivão.......cccecermese nois Rr 
S—Cir. Ve— Mandando acompanhar às informações a 
| ' nota da Receita, e Despeza das Comm.. 360 
7—OfF. 279 Regulando a reunião dos eoetmtndos de 
Macazana.,..... Erin 


* 8-—Cir.' 280— Prescrevendo methodo para alga ás 


varzeas.. | oO 
9-—Off. 981 — Declarando que : a - menoridade de dous 
accordados não invalida o acto &c... 362 


17— 08, DSI mem . Mandando arrematar as Varzeas emlotes. 362 


20-—Port. 283 Regulando. a nomeação dos Escrivães 
"das ALQEAS eras ar tan, rev 303 


“Cir. 984— Mandando subscrever o Boletim... cc. 366 


921—0ff. -285-—' Idem, reformar o anuncio RuuIca ao 361 
13—0f. 296— Idem, pela 2.º vez...... cv... 368 
13—0f. 287 — Resólvendo que não se pe “acumular 
duas Escrivanias.. .....eccccccro vcs 
240 f. 208 — Determinando a maneira, e o tempo de 
* pagar os quarteis & Fazenda.. 360 
d0—Port, 289— Eegulêndo a despeza que as Comm. de- 
"vem fazer em caso de molestias conta- 
giozas.. ...eecres CSA E saradas LO 


- MH—Port, 840 Idem, o processo que se deve seguir em 


* 21-08, 312 Mandando fazer as arreoadões dos-São- e 


12 


- BWI-—Cir. 290" A'cerca de subscripção do Boletim.... B94 


QPort, 29) Regulando a nomeação à» Eleitos... », 
9-—0OR. 992. Mandando executar a Portaria de 25 do 
Abrilde 1849......... o... 38 


à. 30-07. 293 ldem, às Comm. aúbacrever o: Boi o.. VOL 


11—Of. 294 Declarandbextincta a Comm. de BóisN 


. 28-07, 295— Para cxecuiar as Circul. de 1839, e IBt4.) RR? 
25-=Port, 296-— Idem, a Provizão de 10 de Dez. de 1764. 38% a : 


30-—0f. 297— Idem, fazer effectivas as penas do Reg. 
contra os Saccadoxes.... ..., ...... 
8—Of. 298 Resolvendo na falta de Comm. quem de: 


19-08. 299— Declarando que as condições das arrema- 


tações devem ser claras... ............ sá 


tos em caso de epidemia,...... 398 


- IS—Of. 301-— Determinando levar á praça a Saccado- 


so tia, RE ria com as gondições claxas.,........ RA 
10—0f. 302 Idem, suspender as novas pbrgs.no anço- 

| E radouro de Ambora..........ccc. 
15-—0fT. 303 Mandando executar à circular sopre a ob- 


. 23—08. 204 Mandando executar a circular de 2 de 


| Maio de 1848, ácerça dos dergdores,. 390 
3-—Of. 380 Idem, que faça cumprir os Precatorios 


dos Adm. dos Concelhos........ .... 391 
180. 806 Resolvendo as duvidas sobre a escolha 
de Escrinkos..... ....c......, Po 


12-07. 80 — Idem, em “que casos os Saccadores ficam 


* QUO OC be 00 ca. 


| caso. de usurpações...... dito catraca 
:— OT. 91l— Determinando compelir os-Gancares que 
“faltarem às reuniõde,...... | 
cadores com prizão.... ..... FO 
COMO, 819 Idem, generilizar a arrematação de Sac. 
cadoria em Jua...,.. ..,. 


8-9, “9H “Idem, consertar-o caminho de Cousas. MM 


»» 


14 
1850—Jul, 
» —Ag. 


ui VISTA 


ECA 7— Port. 217— 


19--0H. 915 Idem, procede: a arrematação das nes a 


a zeas de Curtorim.. .... 
2.<0f 216-— Estranhando a Comm. de Margão por. 
não conservár os seus hvros.. 
Regulando a nomeação dos Eleitos, seu 
numero £ gratificação.. 


sa q. 


4 = MOF. 218. Dando providencias sobre a à arrematação 
| o de Curtorim...... 
» Ag. 30-—D8, 219 Approvando o proposto para Professor 
: de Latim em Nerul................ 
» —Set. 16-—-Cir. 220 Pedindo razão da demora. na arrecadação 
o e — da Fazenda........ scr cre o 
» —Set, 28-08, 92] Declarando quando as Saccadores, e seus 
| fiadores são devedores das Comm,, e não 
podem votar dLc.. ? ; 
» —Set, 30—0f. 292. Resolvendo quem responde pela “divida 
A E a dos Saccadores fallecidos.... .. 
» —eOut. 22-Df. 223 Idem, que os Saceadores no podem abs- 
—. tar os trespassos.. 
» —Nov. 130. 324 Resolvendo dwridas sobre os  trespassos. 
Do 1851 —Jan. 21—Cir. 325-—  Declarando os Clavicularios responsaveis 
É je Sá pelo que entra no cofre.. 
Lo o —Fev 1º—Cir. 326 Idem, que às informações, sobre despe- 
Es zas, deve acompanhar a nota da receita, 
' despeza, sobras, e dividas.. .. 
— Ab, 15-Por. 327-— Regulando a a dos Eseriviesdas 
| iAldeas., ss va cai E 
Á 
Ee — Mai Vir, 328» Mandando Cria Boletira.. a. 
» Jul, 3--Port 329 Mandando aos Administradores remetter 
ao Contador Geral q is Ro 
dos Baccadores.. A 
ha de —Jul. 38--Cir. 330— idem, as Comin. Snliorares ») Boletim. 
—Jul. 250. 391! Idem, provêr os Esecrivies em concurso. 
5 , —Oat, Rd — Port. Be 'Estabelecendo penas aos Gancares, que 
| a recuzam servir os cargos da Comm. . 
RA — Dez. 20 Port, 333 Estabelecendo meios dizimos nas Vatzoas 
| das Communidades.. ..... 
» —bDez. ,, —Port, 334— Declarando aquem pertence a | abertura, 


1852 Fev, 


e concerto das Estradas Publicas... 

+ Mir, 335-» Ordenando que os Requerimentos das 
- Comm.e Confrarias sejam dirigidos em 
nome dellas, e não dvs- seus Frocura- 
VOS sete tasas iretasato 


nCis 336 Mandando fazer vigias nOCIqrRaS.. 


401 


404 


405 
ADS 


- 404 


408 


+. 


A LU 
41 
412 
415 


417 


9» 


4 toma 


| 15 
5 
4852 Fêr, 13-Cir. 991 «ama; deduzir meios dizimos, em lugar 
É de varias contribuições abalidas........ 418 


CÊ » Ab. 2i—Cir. 288 Prohibindo aos Gencarss & Y 
Vo arrematar às obras effeitos pre: 


| ol | A aesvigo das Comm.... ..... Um. 
prole es maMai. 14-Port. 390 Estabelegando eyatema regior para ator 
Le” as terras das Comm.................. 
Co à Sua. M-—QF 348 Resolvendo & duvida á cerca dos Reque- 
rimentos pendenice, pedindo 4prras em 
e a q atoramento.... ce... cce cescrr corvo. 421 
+» Jun. 2=Cir. 34 Mandando execuir à Pon. de 14 de | 
| Maio de 1862, pelo que respeita a dous fo. 


Ê 
z 
: 
J 
£ 
; 
e 


interessados e não servideres........ 47 
- 1BS3—Fev. 10-—Cir. 346 Pedindo huma relação da R. D. e S. das 
Comm. para resolver as pretenções.... 427 
»» —hMar. 208. 347 Declarândo que as Comm. não podem re- 
| | - unir-se na Administração... .......... 428 
Pile o» —Mar. ,, —Of. 348 Mandando fiscalisar a assig; do Boletim. 4:9 
| »» —Mar. .,, —Of. 349 Resolvendo que a Camara Geral deve 
| arrematar em Jotes as Aldeas commissas, ., - 
+ — Mar, +, —Cir. 350— Resolvendo em que caso se procede à vis- 
| - toria com Louvados estranhos........ 430 
| » —Mar. 15-08. 951 Pedindo huma nota da despeza que deve | 
Res ser suprunida nas Aldéas onde ha deficit. 430 
A + —Jim. “17—Cir. 352 Resolvendo Scerçadas pretenções encon. 
| > 
“tadas de aforamentos e arrendamentos. 481 . 
» —hNov. 9-Cir, 353 Resolvendo que aos Lduvados estranhos 
O ds abra cus ; das vistorias compete fazer o balizanen- 
to, medição, e arbitramento do foro das 
ACLRAS ss o sua Ge Dedo ai eq dad as 


» —dun. 15-Cir. 354 Determinando que se não permitta a exe- 
cução dos campos das Comm.. .... 433 

À »» —Nov. |8-Cir. 353 Prescrevendo ré; ras para evitar fraude 
Jo "DOS progesses de aforamentos........ 434 

4854-—Jun. 30--Port. 356— Prohibindo levar em Juizo os Livros das 
Comum. sem Licença do Governo.... 435 


» 


o 
nda a 
a 


Tó 


medos os Facukativos &c.. 
o cid. up órt. 888. Prolábinido us Comites, e Comin. profvo- 
É ver ghvsas em Juizo, sem licença do 


PE sd 
Ped Sovermo do Estado &Lc. ic... ..... 
se Ot. add 880 Deoltinido “em ique casos pollem ser 'con- 
ne ductorés da correspondencia dos Adm. 
E às 'Swldados da Garda Municipal.. 
so, ctg. QLsiPyrt. BGO-— Regiulando ceino deve ser supprida a falta 
«e ffimmoares para accordos.......... 
j *SÃE. Port. 96h dastabelecendo a Tabela de emolumentos 
aos Esorivaes das Aldéas............ 


» Ag. 31-Bort. 862 Destituindo o Escrivão de Corlim por es- 


à e 
es 
á 


so ese, AQaBtr. Renaa O means ain ver no. 


48 


440 
441 
444 


wrever et Livro TMiossellado.. ........ 


; —Out. :88-:Port. (989 “Fixarido a “época do calculo as varzeas, 
e a:sua arrematação.. 


» Dez. d=sBort. 1864. “Ratabolecendo systema para escriptura- | 
449 


| «ção. das Comm.. 
1855—Jul. HO E -865-— Multando os Louvados e Escrivão, d'Al- 
uléa “Moróbim o 'pikjudno . 
» —] ul, 17 OF. :306- A verbando “a nomeação dos Camotins da 


Ed) 


iGomm, ule Neurá o Grande... .. .....o ER 


ADDITAMENTO 


NGA—Ag. :3-Alv. :367- ihoerca das sextas partes........ .. aii 
]842-—Set. 9» Port. :808.- “Permiuindo elevaro preço de avenças. 
1843-—Set. 11» Port. 360 .Determinando que os Escrivies escriptu- 
“rem as «deligencias feitas pelos Admi- 
nistradores...ccccrcecercrrscc rr caso 
1845-— Set. ,, Port, 970 “Prohibindo aos Esorities-das Aldéas ar- 
| rematar-as-Sacadorias ÉLc.... + ...... 
1847— Fev. H-Port. 871 - Declarando que ninguem pode ser compe- 
lido-a-mandar vigiar osseus palmares &c. 
1849-=Ab, 26-=Cir. 372-— Mandando .admittir we Intozesandos nas 
-teuniões das Communidades.. .. ..... 


E 


44 


476 


RESENHA 


VARIAS DISPOSIÇÕES, RESOLUS GS, 
DESPACHOS DE MODERNA DA: i. 


— PELA MAIOR PARTE DE SUA EXCELLENCIA O sema 


BARÃO DE VILIA-NOVA D'OURÉM, 


- GOVERNADOR GERAL 


ESTADO DA INDIA, 


QUE SERVEM DE REGRA EM NEGOCIOS 


; = DAS. 
COMMUNIDADES DAS ALDEAS. 


1853 
(Ee RD O e nsemcanty 


NOVA-GOA :=NA IMPRENSA NACIONAL 
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Accordados :— São solidariamente responsaveis pa —Desp. no req. 
de Manvel Pascoal de Noronha de Loutuliim, so ma: Ha gr» A Come- 
munidade dos Supiplicantes hé composta de vinte e cinco «inçosago portan- 


to devem ser accordados, em regra, hum de cada vangor, como h hq. seu 
estubelecimento, quendo sejam presentes, € em caso de não comparec 
porém os Gaucares de todos os vangores, basta concorrerem os dé treze vaia 
gores,. que he &' maioria absoluta ,' pará: a validade das deliberações ; com- 
parecendo de «ais vangores nãd podem ser dispensados de-serem accordã- 
dos, sob-responsabilidade do Escrivão, porque os accordados são Os garan= 
tes do deliberado. — Desp. de 5 Jan. 1858; no req. dos Gancares, e Intêe 
ressados de Loutulim.—Vid.: Gancares pronunciados, 

Avcammlaçãod! Erenóóenias ode ter lugar, thavendo f falta de individuo idos, 
de outro modo não. Rez. na pretenção de Soirá Siva Sinay d” Adcolna, 
Off. 1 Dez. 1852. Hem-no de Baicusta- Sinày er outros. 

Aforamentos e arrendamentos :— Foram, regulados difinitivamente. mir. JF de 
14 Dez. 1847. — Port. 63 de 14 Mai. 1852.: -Vid. Processo: de aos: 
= Declarações. 

Allagação dos Campos — Declarou-se como devia ter lugar. — Cir. day de 8 


Mar.- 1845.- 


Archivo das Communidades :-—Deu-se forma para o seu restabeleciniéitô; — 
Port. 141 de 0 Mai. 1850: .. 

Arrecadação de Ioros: — Cabendo na alçada do Juiz Eleito, deve 6 Savcador 
promover por aquele Juizo, nos termas do art: 444 Ea da É! Parte da 
Reforma: Judiciaria,- aliás por. meio do Cucho no: Juizo, de Direito, —1) Desp 
nó: reg. de Reia Naique; Renteiro de Sancosle, de 29 de & bril de. esTE 

Arrematação de vurzeas em lunços grandes: —Não tem lugar, — esp. no- Req. 
da Comúm: de Chorão, 25: As. 1852. — Vista: Fiscal, e Re» em Of” de 1.º 
de Março de-1853, ao Administrador de Saicete Ru a pretenção da Ca- 
mara Geral. 

Arremutação de retalhos:—E de mãis pertenças. de Bougo—Que se lonçã- no 
Livro da'Comin.—devê ser feita depois de concluidas* tadas as que Fêspeitam 
“4 Comunidade, e na: mesina ordein, em que tiverem sido- -arrematadas as 
varzeas, que possuem os Bouços, Desp. 21 Set: 1851 no req. dos Napbie 
tus das Casanas d& Loutnlim de Saleete. 

Arremutação e Avaliação ém casos de afor untentos : :— Regulou- ge a mareira de 
as fazer. — Cir. 23: Jim. 1852. — Item Não pode ser preterida, ; pbr que tem 

por fim executara Prov. de 22 d'Abril de 1739, dar publicidade a pte- 
tenção,. logar ao requerente para: obtar o: foro do Foral, e os opponentes 

- aprezentarem os seus documentos ; por tanto huma vez que o pretendente 
obte na 1.º Sessão o fóro do Poral;, e não haja opponente não ha mister fazeé 
mais- Sessões.— Off. a reg. de E rsuma Xavier Pereira de Betalbatim, de 
Salcete 1852. — Item; Desp. ny de Pedro Xavier de Alcaitra Lobo de Sangole 
déi—Heir Rez, ex OF. 116 de 17 Ag, 1852 ao Adm. de Bardez,-e Desp: no 


aumentos 


Ten 


e pm 


sequer mando de Nítokio Mariano Coutinho d*Aldoná de Barder, de 14 Fer, 

o] e É E . 

Arrendamentos temporarios :—(Os de terras cultivadas, mas deterioradas, não 
odem ter lug” nor mic da O annos : devem ser aununciados no Boletim, 


o 2º RM... .. N que ao principio requeresse aforamento da 
mesma tea, ter preferencia, como nos aforamentos. — Desp, no requeri- 
" ment” “ae Antonio João de Quadros, de Loutulim, 18 Nov. 1852. —vVid, 
FP aarações. - | ) 

* vidas espirituosas:—He prohibido levar nas Gancarias. — Cir. 678 de 4 Set. 

“ de 1846. 

Boletins :— Maudou-se subscrever ás Communidades. —Cir. 278 de 21 Mar. 
“1849, e n.º 450 de 7 Mai. 19861, e n.º 14 de 2 de Mar. 1853. | 
Cargos das Communidades :— Devem us Gancares exercer gratuitamente, — Port, 
“* 624 de 24 Out: 1851. Vid. Gancares a 
Clavicularios :— São responsaveis solidariamente pelas quantias, que entram no 

'* “Fofre, depois de lançadas no Livro. —Cir. 36 de 21 Jan. 1852. E 

Communidadés :— São menores; portantoos seus bens alienados não sofrem pres. 
cripção, Vista Fiscal, e Rex. ao Adm. Fiscal da 2.º Divizão, 8 Mat. IS6L. 
— tem, Fixou-se as suas reuniões nos Domingos. — Port, 253 de 29 Mai, 
* de 1818. —Ttem, Podem: afiançar es seus componentes sob a garantia dos 
eus creditos, com licença do Governo, no sentido do Off, 16 de 8 de Out. 
2 av Adm. de Bardez. No q po RR 
Condições :—fÇom que as Communidades arrematarem a Saccadoria, e outras 
” avenças não podem ser dispensadas pelos Administradores dos Concelhos, 
Vista Fiscal, e Desp. de 26 Fev. de 1853, no req. de Salvador Caetano 


Lobo, de. Catangute. ; 7 | . 
RnRonação de Escrivania :—Vid. Escrivães das Aldêas, 
Culacharins :—Sendo servidores não tem direito á gerencia commum, como os 
" Culacharins interessados. —Vist, Fis. e Of. ao Ad. das llhas de LO Nov. 
: 1852. —Ttem, Não podem arrematar as avenças. 

Declarações :— As pusterieres à denuncia, em sentido de obstar á pretenção, 
“” não podem ter lugar, como dispõe a Circular de 14 de Dezembro de 1847: 
em caso de pretenções encontradas de aforamento perpetuo, e arrendamento 
“ “de longo prazo a hum mesmo terreno, deve ser preferido este a aquelle,. 
: com declaração porém, que sendo a terra cultivada, mas deteriorada, não 
poderá exceder o arrendamento por mais de 9 annos, e se publicará an. 
" Nuncio no Boletim, verificado o processo em tal caso estatuide ; e sendo & 
terra inculta, o arrendamento não poderá passar de 25 annos, conforme o 
Foral Cap. t0:e em qualquer dos dous casos o primeiro requerente obtando . 
pelo foro estabelecido gozará de preferencia, como está determinado em caso 
de aforamentos, Rez. e Desp. no Req. de José Libano da Fonseca, de Jua, 
“datado de 28 de Eevereiro de 1853. Vid. Arrendamentos temporarios. 
Deliberações das Comm. —Devem-se verificar por maioria de votos, quando 
" não possam ser por acclamação.—Cir. 187. de 12 Mar. 1847. 
Demandar : — Não podem as Communidades, e as Camaras, cómo A. ou R., 
* sem licença do Governo. — Vista Fiscal nos Req. da Camara de Bardez, 28 


= Fer. 185). —Ztem, no da Comm. de Camorlim, de Salceto 23 For, 1952. 
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Despesas: As Conmunidados podem fazer wajcamente as mencionianadas: 
no Cupitulo ó.*do Regimento, e tadas aquellas, que não. forem para o fim 
“no mésmo declarado, qu pata o interesse reconhecido do numero geral, com 
"a 'authorização competente, são. illegaes, eos Accardados uvados, eo Ese 

“ “erivão responsaveis pela qua impurtancia.— Desp, BQ Req. "gas Communidas 
des de Salcete, 38 Jum, 1852. -—Jtem, Vista Fiscal no ReN da Comme 
de Camorlim de Salceto, 23 Fev. 1853. - di | 

Despezas illegues:— Deve à Adminisirador glozar, sendo para pleitos. 
« teresse particular dos Gancates, e sem licença do Governo. —Rez. ao . 

miuistrador de Salcete, 13 Set. 1852, e: 

Despezas para obras, e demandas sem licença :— Mandou-se pagár aos accor» 
“dados, por falta de licença, seguudo a opinião do Procurador da Córua.. 
“esp. no. Requerimeato de Cosme Caetano Fergandes de Piedade, de 23 
Out. 1852. — Jem, Vista Fiscal, de 23 Fev, 1853, no Req. da Comm. de 
'Camorlim. 

Despezas para festinidades : -n São, danegadas, não sendo justificado q. motivo. 
Para as obras de utilidade commum tem sido concedidas, senda em, peques 
nas quantias, deduziado-as das, sobgas aouuaes,— Diversos Despachos, 

Devedores, os Guncares :— Não podem arrematar, nem serem nomeados Elei- 
tos.—Cir: 28 Nov; 1840,=-Não podem tambem ter voto na Comm. Off; 2. 
Mai. 1848. — tem. Deve ser satisfeita a sua divida com embargo nqs reditos 
de jonus dos meswos devedores, seus fiadores, e accordados.— Desp. 16 de 
Jun. 1852, na Informação do Adu das, Ilhag—N. B. — Permitju-se porém, 
vuvido o Proc. da Cosõa, que na Aldêa Novelim, fossem unicamente, 
accordados os devedares, para administrarem, por falta de Gancares, sem 
com tudo poderem arrematar as avenças. 

ADisimos : — Devem as Comwm. das Aldeas pagar por inteiro, — Port. 6 
de 15 Jan. de 1852.-— Pagam as terças. concedidas por aforamento, tenda 
anão anteriormente cultivadas, salvo os 3 primgiros annos, dentro em qs 

uaes deve o foreire cultivar: as mesmas terras, — Desp. 28 Out. 1852, no: 
ole asda da Salvador do Rozario Fi igueredo de Loutolim. — Kem, no de 
Domingos Mendes de Cavelossim., de 30 do dito Outubro. — Item, são su. 
jeitos 4 elles os aforamgntas, das Novas- Cong.—Cir. 80 de 25 Ag. 18592. 
“——Item, Não são obrigados, os Cotoans a pagar dizimos dos terrenos das: 
'varzeas, em que cultivarem, capavial, Desp. no rea. do Sub-Rendeiro de 
Sangoldá, Dulbá Naique, datado de 3 dºA Agosto de 1850, no de Hiria Po. 
tobo, Sub-Rendeiro de Paliem, datado -de 27 de Jan. 1852, no de Custam 
-Pondo de Nadorá datado de 9 de Mar. 1853. 

Editaes :— Devem acompanhar aos Pracesgos de aforamantanas Desp. no Re. 
querimento. de Joaquim Ignacio Baraçho, s de Raia de Salcete em 1852. 

Eleito : —Vid. Falta de Eleito, 

Escrivão da Camara: -—Foi declarada regular a nomeação. do da Camara de 
'Salcete, pelos fundamentos apentados; mas que no futuro deve ser por cone 
curso—OF. 142 de 10. Mai. 1850. | 

Escrivão da Communidade — doente : — Vence í » sendo. approvada, e o Ser- 
ventuario $ pelo tempo que secvir. — Desp. de 20 de Fev.,e |5 de Miio 
do 1852 no. neq. de Jovita Francisco Barreto, Escrivão Interino de Raio, 

o 


ID 


A 


“ 


eu 6 = 


Escrivães das Aldéas :— Pot regulada” a" sith” rontreaçeto por Port 979 de- 28 
Mar. 1849 : Port. 360 de' 15 Ab: PS5T e fvóm; Não podehr ser. 08 iífenoe 
tes, Vista-Fiscal, e Desp. dê 4 Mai; 185923 nv'reti de Guilherme Auguse 
to: de Carvalho Ze Guiritólii-— [Hm Ni arecem de confictmção do Go. 
verno Desp. ” Mai. 1850; no” rey. dê Vitente: Fedippe' Gracias;- Escrivão 

| de Loutuli/:—no de Peito AMitonio: Rome Ravier, Excrivio: de Quelos- 

| sim, e 2 de Dez. 1852: e de 26 Jan: 1893; ns: retidos Mugoel: Autoaio” 
d ” «enezes, Escrivão de Rits Per, Não poteny lançar! nas Avenças”, 

A oramentos nem aflahçat” nas: Sica dora, Pueto- 559 de 3: Jul. 1854, 
Vista Fiscal de 21,e Desp. de 24º Pev!- [S5it,. rio" ren.:de: Bernardino 
Filippe d*Azaredo, Escrivão db Clicalina. iris. Saccadoria.: | 

Eserivães proprieturios : — Cú devem setvtre par-st., ovtlenduAhes por coneuro | 
80, a que se devem sujeitar, on' contrfbtmrit aoinarimado o: satario estabelge 
cido , aliás largar a mão'do: Nomoxinr, que: itaporte-hitin: salario de: Escrde 
vão, e não hum aforamento, ou concessão gratuita — Desp. ,+ ouvido-o 
Proc. Corôa, no req. dó Escrivão proprtetaris-de: Arostim de Saleete. — Lou, 
renço: Evaristo, 28 d*Oit: F853” | 

Liserivães suspensos: — Não podbtmexettor cargo atguint; -ui- Rort;-386 de 24 


and 


Abril de 1851. | | 
Encarregado de Saccadoria ,. ou dó Saccadir : Sottdy appeiivado peéta Coma 
munidade he obrigado por” todaras" dividas: - emeardos, e: pêspofisabilidame 
como se fóra o proprio Sactalór;— Desp. nor rtiy:-de Rafael -Pereira de. Mer- 
curim, 26 Fev. de 1552:— Vid: Sictadôres: | F 
Fahricas das Igrejus:— A sua adniinisttição-compete às Come, ou Corpos 
rações, provando serem fânidadoras das Igrejas; e' comtorrêntes para'a mão 
nutenção do Culto. — Desp, no rey; da Cofiui!- de" Lnutelimjde 20 Ag, de 
1850. — Ttem, no reg. dos” Membros” natós: das: Corporações: fúndadoras: dam 
Igreja de Navelim, 31 Jah. dérIBSr. o e o 
Falsidades praticádas pelos' Eseripaos': — Pot eltas: sKb: destitatdos”- de- logar, 
para sempre, sendo previamnenté ouvidos, Vistá'Piscar,: e* Of» 16 Nov. 
1852, ao Adm. das Ilhas, patá' dettitutr oEstrivto-de” Faleigão==N. Br. 
— Muitos Desp. em sido' expedidos neste sentido: | 
Falta dº Eleito: — Por não hatet: na” Aldta: quete sirva” d" lugar, - mandouise 
“alternar entre as de niais Álddas, querdtd Vogues" pata a: Camára,» guari 
dando-se a precedenciá, em' quanto” dátur” as filtáca=Desp, ne reg; de 
Coma de Batim', 3'Jab: 1853) a O ent 
Fiança: — Aos atcordádos" competé fidestizár:a?stiá abonaçõo;-evabss Aminiso 
. tradores unicamente ordenãr, qué se” tonte'a mipimgisV ita! Fiscal; 14-Jen. 
1553, e Desp. 17: Fev. no réy. dê” Pursó”» Boddósoode Meteorném.. 
Folha de Contas:—Dôs Prociitadóres: dás" Camútkss, - e"Cominahidades:,. de. 
- vem ser acompanhadas de documentos. — Desp: nô' rey: do-Sacador de Car- 
“mara Geral das Ilhas',. 12 Ab: dê1h55; ne k 
Foros de“terras outeraes:— Nã' Port: 63 dé" 14º de” Mato: 1852. ebtá fixudo-o 
foro inalteravel de toda a sorte de terttitos; perthitrtidõo' arbitramento 
estimativo, em relação a qualidide;, e situagão dos térrenosnDespi no req; - 
de Manoel Conceição d' Azevedo, de' Pomburpá: de-6-Set. 1562: Bio, 
Foros dos Pulinures : — Quando o Fotetto não pague, dever o Terlo- ow Vhs 


:) 


1 ” O. 


- Biador prevenir o Rendeiro para assistir ao colhimento | e fazer deposito de 


SDe 
- no reg. do Rendeiro de Sancoale, Raia Naique, Mar. 1852. 7 


sejam consie- 
ordados, nem 
nte são attribuidos aos 


Gaucar, como os refe = 
ridos interessados. —Rez. , e Deapacho no requerimento de Damaso Bene 


to Pereira, de Betalbatim, datado de tl de Janeiro de 1851. — Jem, So. 
bre ai não podem fazer Escripturas ou Procurações no Livro da Aldea, sem 
ser em accurdo da Communidade. Vista Fiscal, e Despacho, 2 Dez. 1852, 
no req. de Peregrino Francisco Ferrão de Calapór. — Frem, Os que recu- 
aarem de ser accordados são sugeitos ás penas impostas, e os nemos Valie 
dos nos casos marcados, Vista Fiscal, e Rez. ao Adm. de Salcete em DF, 
). Set. e Port. 24 Ont. de 1852.—Vid. Devedores—Gaicares pronunciados 
(bras. | | 

Guncares pronuneiados :— Podem ser acceedados conforme a Vista Fiscal, por 
que não ha lei, que obste a isse.— Desp. no req. de Domingos d" Abreu ,e 
outros de Taleigão, 2 Fev. de 1858. N. B.— Em outro tempo por Cir. 
de 28 de Jul. 1728, tinha-se maudado adanittir os Gancares escomungadus 
para arrematar as avenças, e fazer-se na sia prezença os accordos das Cum- 
mmunidades sob pena de nulidade. a 

Gratificação : — Aos Procuradores encarregados de arrecadar dividas atrazaas, 
por meio de acção em Juizo são 5 por cento das quantias em divida, que 
tiverem recolhido no cofre —D-sp. 26 Jul. 1852, no teq. da Junta de Pa. 
rochia de S. Mathias. Kem, no da Confraria de S. Pedro, 10 Ag. dito. 
ftem, Camira Agraria das Ilhas, Desp. 4 de Fev, de 1853. Jem, Com, 
de Morombim o grande, 11 Fev. dito. —Vid. a Port. 761 de 253 Out, 8149. . 

Hypotecas, e Trespassos de Tungas: —Regulou-se a Maneira de os fazer. — 
Cir. 1003, de 15 Dez. de 1847, 

Impedimentos do Administrador, e do seu - Sublituto - — São suppridos pelo Pre. 
zidente da Camara Menicipal,— Resp. ao Adm. de Sulcete, 29 de Novemb, 
de 1851. Vid.: Suspeição. - 

Interessados :— Mandou-se admittil-os para as reuniões das 
onvil-os.—Cir. 360 de 26 Ab. 1849, 

Jonos ou Vangores urrematados :— Se entende a sua renda, e não a propriedade, 
a regalias, Rezol. ao Alm. Fis. da 2.º Div., relativamente ao Jogo dos 

- Forttós, em Off. n.º 47, de 5 Set, 1851. | 
vJono dos auzentes:— Mandou-se abonar a Comm, de Aldoná,. declarando Cha 
soleta a dispozição do Cap. 12 do Reg.—Desp. 8 Jul. 1850, 


Communidades, é 


| 
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Louvados :— Deu-se forma para a sua nômeação, declarando as qualidades pree 
cizas, e suas attribuições.—Cir. 24 Mar, 1848. 
Loupadis de Calculo :— Devem ser escolhidos entre os Gancares, e Interese 


sados, em n.º igyal.—Cir. 547, de 5 Ag. 1946.—Item, para as vistorias 
em casos de Aoramentos devem ser Louvados cattanhos á Communidade 


e á Aldêa,“cir. 14 Set. 1852. — Item, Vista Fiscal, e Resol. ao Adminise - 


trador rca Salcete, em Oficio de 28 Fev. 1853. Item, Mandou-se admit-. 
tir pr « calculo os estranhos na 4.º Divizão administrativa, conforme a citada 
«» por falta de individuos. — Off. 10 Nov. 1852. | 
úivados de vistorias :— Devem ser estranhos á Comm., nomeados por es. 
ta, eu pelos Interessados, de parte a parte, e o do desempate pelo Adm,, 
Vista Fiscal, e Rezol. em Of. de 1.º de Março de 1853 ao Administra 
dor de Salcete. 
Meio por cento :—Mandou-se arrecadar a Camara Agraria de Salcete, e en. 
tregar a Municipal Port. 64 de 15 Mai, 1852. 

Menores :—Não podem ser Escrivães das Aldêas, Resp. Fis. de 27 Ab. 0. 
Desp. de 4 Mai. 1852 no req. de Guilherme Augusto de Carvalho, 
Obras das Communidades :— Não pódem arrematar os Gancares e Interessaw 
dos.—Cir. 78 de 27 Ab. 1852. — Item, Devem ser vigiadas, ex officio, pe. 

los Gancares e Interessados nomeados pelo Adm. , dentre os mais enteúo 
didos na materia, para serém fotos = Desp: no req. da Comm. de Nes 

- tul, 16 Out. 1852. 

Oferecimento2-de tanto por tanto :— Mandou-se fazer às Communidades Port. 
444 de 27 Set., en.º635 de 4 Dez. 1848. 

Palmares tambem são terras cultivadas, portanto inaforaveis :— Tem-se conce. 
dido porém na falta de outras, para fabricação de casas a José Mariano Mo. 
niz, e outros de Jua, 


Pescaria :— Declarando livre de direitos, que arrecadavam as Comm.—Port. 


59 de 7 Mai. 1852. | K 


Preferencia entre os requerentes de aforamentos :—Foi explicada, como se de. . 


ve entender. —Cir. de 16 Ag. 1853. — Jem : Não goza quem effectivamente 
não promover as diiigencias do Processo, e tiver abandonado o seu curso por 
muito tempo. Desp. de 6 Out. e 9 Nov. 1852, a José Mariano de Sousa, de 
Mercês. — Item, A Vamana Sinay Silimcan de Murdá, 27 Ag. dito. —Ttem, 
“Cir. 16 Ag. 1852. — Item, Desp. no req. de Ignacio Francisco Rebello, de 
Betalbatim, dito. — Item, Res. em Of; 146, dé 15 de Nov. 1852 sobre a pre. 
tenção de Luiz João de Noronha de Chorão. 

Processo de aforumentos:— Vid. no fim. 

Prescripção :— Vid. Communidades, 

Procurações ou Escripturas:— Não podem os Gancares | mandar exarar no 
Livro da Aldêa em favor proprio, ou de huma parcialidade, sem ser em 


Accordo dá Communidade : Vista Fiscal, e Desp. no reg. do Gancar de Ca-. 


iapór, Peregrino Francisco Ferrão, datado de 2 Dez. 1852. 
Preposta dos Escrivães: — Pode conter parentes, porque hum hade ser o es. 


+ 


colhido. Vista Fiscal, e Desp. no reg. de Paulo Antonio Vicente Pacheco 


de Chorão, de 22 Mar. 1852. 
Receita, Despeza, e Sobras «—Deve acompanhar em nota 4 informação dos Ade: 


É Mm 


de cada:anno, nos termos do Reg. Cap. 8, os Mappas de Receita, Desp., 
ida no anno ante. 


em respt.. 
ao Adm. de 1 de Set., e Port. de 24 Out. do mesmo anno, no mesmo Sm 
sentido. O | | | 

Reducção de foro de aforamento :—Tem-se concedido, ouvido o Procurador 
da Corôa, unicamente em caso de vantagem da Communidade, — Desp. 26 
' Dez. 1852,a Mathias Pascoal da Silva, de Sangoldá, de outra maneira, não 
tem lugar: se não convem cultivar mais a terra, encampe-a á Communi. 
dade, conforme o Foral, Desp. 6 Dez. 1850, no requerimento de Antonio 
Nicolão de Salazar, de Candolim. Gê | 

Relqtorio: - Em caso de falta de sua expedição, em tempo competente, deu 
vem pagar os Accordados ou os Louvados culpados nisso, o que o Saccador 
não tiver podido arrecadar. — Desp. de 15 Jul, 1852, no reg. de Bras Cue. 
millo Pires, Saccador de Goa-Velha. 

Remoção :f Removição) —De arrematação triennal, por muito elevada com voto 
do Procurador da Corôa — Não tem lugar. — Desp. 3, Abril 1852 no Reg. dos 
Colonos de Punalá. —Jtem, 20 Ag. no de Cosme Luiz de Sousa.— Item, 
Comm. de Sangoldá 11 Mai. dito. ae 

Reunião da Communidade, na residencia do Administrador :—Não tem lugare 
Resp. ao Substituto do Adm. do Concelho de Salcete, 25 Jun. 1851, 
e ao Adm. das Ilhas, o.º 20 de 2 Mar, 1853. —Vid, Communidades, 

Saccaduria :—Foi regulada a sua arrematação nas Novas-Cong., prohibindo 
sos Escrivães lançar néilas, oa afiançar os lançadores, Port. 559, de 3 de 
Jul, 1851. Vid. Saccadores. E | º 

“Saccadores :—Regulou-se as épocas, em que devem entrar tom o dinheiro | 
na Fazenda &c. Port. 761 de 21 Out. 1849.-Cir. 218 de 21 Juu.: 1858, 
Port. 559 de 3 de Jul. 1851, e n.º 560 de 3 Jul; 1851. — Item, São obe 
rigados a cumprir as condições com que arrematarem a Saccaduria, das quaés 
não podem ser dispensados pelos Administradores dos Concelhos. Vista 
Fiscal, e Desp. 26 Fev. 1853 no Req. de Salvador Caetano Lobo, de Cau 
langute. e | | 

Saccadores das Novas-Con, :—Devem prestar as suas contas, findo o annó da | 
gerencia, nos termos do Cap. 7.º do Reg. das Comm. das Velhas-Cong., * 
exequivel nas Novas conforme à Prov. 21 Ab. 1771. Desp. 31 Dez. 1852; 
no requerimento de Pandá Porobo e outros de Cacorá. Sa 

Servidores das Communidades :— Podem ser compelidos a assignar termo do 
serviço, Vista Fiscal, e Desp. no Rey. da Comm. de Gohim, 8 Ab. 1850. ., 
—ltem, Não querendo assignar o termo exigido não tem direito a pussuit os: * 
Nomoxins. Vista Fiscal, e Desp. 26 Fev. de 1853 no Req.-de Francisco 
Pereiro, e outros Carpinteiros Servideresuta Comm. de Saligão, 


Come 


dá 


q. TO —— 

Suspeição :—Intentando-se ao Adm. o negocio passa para o seu Substituto, é 
sendo tambem este suspeito, ao Prezidente da Camara Municipal, Desp. 
de 11,e 24 Jan. de 1853 no reg. de Bapú Sinay Cabaddy. —N. B.—A au- 
zencia, ou impedimento do Adm. he tanhem suprido pela mesma maneira, 
resp. ao Ad. de Salcete em Off. 28 Nov. 185. Vid. Impedimento. 
arvidoens :—Je qualquer especie que sejam. não são aforaveis, Rez. em OfL 
de 1.º, Março de 1853, ao Adm. do Coneelho de Bardez. 

Sexta-“«rte :— Em caso de afluencia dos Seximantes devem dar estes, até a hora 
* «al do nono dia, huma relação por elies assignada, com as fiadores, pela 

“qual o Escrivão deve fazer no dia immediato as declarações nos-respectie 
vos lanços. Das Listas entregues deve o Escrivão faser no mesmo acto bus 
ma nota no Livro, assignada pelo dito Escrivão, Procurador effectivo, Paf - 
te,e huma testemuaha, e a Lista rubricada pelo Procurador. — Desp. no Req. 
de João Vicente de Sousa, e outros, Gancares de Bastorá, moradores em 
Mercês. —Lem, Nos retalhos do Bouço, deve-se dar. por rezolução do mesmo 
Bouço, e só podem offerecer os que forem membros da respectiva Corpo. 
ração, Desp. de 30 d*Ag. de 1850, e 21 Set. de 1851 no reg. dos var. 
geiros das cuzanas de Loutulim de Salcete. | 

Ferras cultivadas, e do giro d'arrematação:—Não podem ser aforadas, ainda 
que estejam deterioradas : as Com muuidadas as devem concertar, por ai, 
ou arrendando-as por longo praso. — Exce ptuam-se desta generalidade pe- 
quenos terrenos, que sem prejuizo da Communidade melhora a agricultura 
&c.—Desp, no reg. de Bissó Fortó de Amoná de Bicholim, LO de Dez. 
1852.--Item, no de M. C. de Miranda, 4 Jan. 1853. Kem, no de J. C. 
da Piedade e Sousa, de Margão, de 14 de Set. 18592. Item, Resul. à 
pretenção de Ignacio Gabriel da Silva, de Cavorina, datada de 30 de No- 
vembro de 1852. — Item, Francisco A. da Fonseca, de Jua 18148, e 1852. 

Terrenos de Sarodio reduziveis « vanguna :-— Não podem ser afurados, salvo era 
casos extraordinarios, de que rezulte grandes vantagens às Communidadesg 
podem porém ser arrendados por longos prasos.— Resolução &” pretenção 
de Ignacio Gabriel da Silva, de Cavorim datada de 30 Nov. 1852. 

Terrenos usurpados :—Para serem aforados, como não gozam do privilegio do 
Foral, devem ser avaliados nos termos dos $$. 4 e 5 da Purt. de 14 de 
Maio, tomando por baze as rendas, que os usurpadores percebiam, na fal- 
ta dellas,o producto d'arrematação de 2 ansos, quando a Communidade 
os tiver arrematado, e na falto tambem disto por meio de Louvados, cu- 
ja avaliação deve servir de baze na praça, mas o lanço não deve exceder ao 
duplo da avaliação, dando-se preferencia ao usurpador. —Vista Fiscal, e 
Resp. ao Adm. de Bardez, em Off. de 16 Out. 1852, 

Usurpação das tesras das Comunidades :—Prescrevendo formalidades para a 
gua reveudicação. —Port. 143 de 11 de Msio de 1850. 

Usurpadores de má fê :— Não tem direito ás bemfoitorias, por ser contrario 
ao espirito do Foral, Regimento, e mais leis. —Of. so Adm. de Bardez 16 
Out. 1852, e Rez. e Desp. 23 Out. 1852, no reg. de R. Valadares, de Verná. 

Vogaes das Camarus, e Cammunidades:—Sendo suspensos são inhabeis para 
quaesquer cargos durante a suspensão Port. 336 de 24 Ab, 1861, 
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Processo dos aforamentos e arrendamêéntos das 
“terras das: Comminidades das Aldêéás. 


As'seguintes são as formalidades prescriptas para es tanectão e legalidade 
dos aforainentos, e arrendamentos de longo tempo. Nos 
I—OQs Pretêndentes, não requérêndo directamente ao Gov<n6,. mandam as 
suas Petições ao Administrador dó Concelho, ou Fiscal, com'«. *çção ao Go- 
verno do' Estado. Cir. 14' Dez. 1847 8. 9., Bol. 54. p. 450--é C1-24 Mar. 
1848. 8 6., Bol. 15. 'p. 93.' AR ME O 
2— 0-Adrinistradot' mania, por seu despacho, responder a Communidaq 
seus Iatéressados:, ( Cirs:, e $$ citados | matcádando v$ dias, deúiro, em os 
E . . a at END . 
quaes deve responder, sob pena de revelia, Cir. 16 Agosto dé 1852. 4 5.» 
Bol. 38. p. 247. Cr o riaguR a e ca 
3— A Comimanidade faz mencionar nã atta a apresentção'do' Requerimento, 
(Cir. de 16 Agosto $'7) e o'remette aos Louvados do calculo, pára ng praso 
de 8 diás procederéim as diligentias estatuldas, Cir. dê 14'de Dez. 184%. 4 9-— 
“e de 24ºMar. 1848. 6 6.: a OS A a a 
4— Ga Lguvados'do Caltúlo, vetificim se os' terrenós pedidos vão de encontro 
eom as seguintes excepções: CC 
no * Excepções da Circular de 14 Dez. de 1847, :Bul, 54. . 
ss $ 1.º— Exceptuam-se desta generalidade (de serem. aforaveis os 
terrenos: Sc co o a aU É 
so. Os outetaes indispensáveis para pastagens: IT. Os applica- 
dos à servidão dos visinhos: II. A$ cabeceiras das varzeas, 'ou-valta. . 
dos, sendo paráarvoredo, pelo prejuizo ás ceáras coma: sombra e 
goteiras.: IV:. Os terrenos destinados: para. eirás,: colocação de por- 
taes, ou comportas, e outras -applicações similhantes, indispeneaveis á 
Agricultura, ,,' .- Fin O ie Do a AR ge ob e 
3» 8: 2.º Todos os terrenos de arroz:, que por seu máç estado não 
poderem ser arrendadus por hum: triennin, e que a Communidade te- 
nha inconveniente de melhorar por si, podem ser arrendados por hum 
maior prazo, nYas limitádo, régutado pélas circunstancias du tefra, e 
despeza a fazer na sua bemfeitoria, ,, - RE a Sd RR 
» 473: O mesmo terã lugar comi os terrenos só de -BoTOdig, susçe- 
ptiveis de vir'a ser“de vángana, ainda mesmo quê seja por hum pre. 
ço lirhitado, ntas suftcieite, pára/em vista delle e do prazo do con-. 
trato” se indermnisar o Einprazário, com vantageiu futura da Commuy- 
nidade. O Arrematador da váhgana o será tambem do seredio du- 
rante aculturá pára vangadas,, Cc | 
95 8 4.º Tgusl pratica haverá 'coih 'os lerrenos dé brejos e pantanos, 
que deniandarem beneficio consideravel de atêrros, valas, &c. ,, . 


, Excepções da Circular de 14 de Setembró de 1852; Bol. 38, 
»»'$:1.º=Que sA0 terras cultivadas “todas aquellas” que por muito 
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“tempa tem sido -epplicadas para arrosaes, palmares. e cultura de ou- 
tras arvores, e plantas, quer séjam situadas nas partes baixas, quer 
sejam nas altas outeraes das Aldêas, embora tenham qualquer degomi- 

" nação especial. ,, TCU tc | 
+ $2º—Estas terras, ainda que tenham ficado, por alguns annos, por 
arrendar, por sepy “mão estao, nem por isso perdem a qualidade de . 
cultivadas, ento no futuro vão podem ser aforadas , espeçial- 
mente aque” as que se arrematarem. annual og -trienalmente por mais, 
de | x“ atim de .foro, por encontrar com o Asseuto do Conselho da 
“Faz .dá, de 5 de Julho de 1649, Regimento das Communidades, 
Sáp. 9., Provisão do Conselho Ultramarino de 22 qd” Abril de 1739, 
“Circular de 14 de Dezembro de 1847, e finalmente a Portaria n.º.63 
de Id de Maio ultimo. CC 
»86º—0s terrenos dos CAbeceica das varzeas, ou nellas encravã. 
dos, sendo partes integrantes das mesmas varzeas, não são aforaveis, 
e as Comunidades os Roda Lo prazo de tres iezes, ese. 
tando na suá pósse. actual, ao seu primitivo estado de varzea, como 
determina a Portaria de 19 de Agosto de 1813,e de 11 de Março de 
1850, quando n rendimento .de palmeiras ou, outras arvores nelles, 
plaiitadas não compénsem o prejuizo. ,, | É Edo 
9.—Não encontrando a pretenção, com as ditas excepções, os Louvados do 
Calculo procedeim' dos-termos das disposições abaixo: 
“+ SG 3º da Cir. de 24 de Março de 1848, Bol. 15. | 
ss $3.— Os tres: Louvados, e no seu impedimento ( pur molestia, 
ausencia, parentesco, ou outro qualquer motivo legal, que serã apre- 
sentado por. escripto, e fará parte do processo.) os Supplentes se reu- 
nirão no local dentro. do: praso de oito dias, que será designado pela 
Communidade, e éxaminarão escrupulousamente o objecto da louvação. 
Sendo avenças, a qualidade do terreno, que tem a avaliar;—a des- 
peza : previa. que. demanda para:o seu amanho, fazendo possivel 
por-o redúzir a medição de braças quadradas. , Pedi 
Artigos da Portaria de 14 de Maio de 1852, Bol. 20. 
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» Art, 1,º— As terras haldias dás:Communidades sendo, considera- 
das peló :Foral citado, de tres sortes: a 1.º propria para plantação 
do palmeiras ou coqueiros :—2 2.º para a de .arequeiras:—c a 3.º 
para a cultura de arroz: -e conforme o, arbitramento do mesmo Fo- 
ral terão os seguintes fóros inalteraveis. ,, | i 

» Art: 2º— As da 1.º sorte cuja superficie contiver 100 bambis, 
quadrados de parmeira, que he de 12 covados, cada hum, será o reu 
foro annual 2:2:30. ,, = 

»» Art: 3.º— As da 2.º sorte, contendo pela mesma maneira, a su- 
perficie de 100 hambús . de arequeira,. que são de 4 covados cada 
hum, será O seu fóro meio xerafim, sendo regada a terra com a agoa , 
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de poços, e 3 fangas e 45 reis sendo regada por agoa corrente, ou de | 
nascentes. ,, | 
» Arte AA da 3.º sorte, contendo a área de 100 bambús de : 
Varzea, que são de 8 covados, carecendo de atterros, desbastes, ou - 
vallados, será o seu fóro 4 tengas; aliás 1 xerafim, não prevígando 
para cultura:as ditas bemfeitorias, e | o 
» Art. 9 Conforme 9 arbitramento declarado nos antigos pre) 
cedentes., se procederá à medição: dos: terrenos, que se houverem de 
aforar, sempre seguindo a: regra do: Foral:, de se reduzirem os ditos 
terrenos. ás superficies quadradas de bambús; e: partes de bambá, 
para secfiar:o 'fôre relativo. ,, 
»» Art. 6.º O fóro fixado. na forma de hum dos artigos 2.º, a 
Ou: 4,º" ho -inalteravel;. nem póde ser “ultrapassado em alguma arre.. 
matação, conforme o Foral de 1526 ; todavia: declarando-se no Cas 
Pitulo 10.º do mesaro. Foral:que: sé pode dar por'menor fôro, qual. 
quer terreno, certamente em relação. a sua qualidade ou. situação, - 
-Meste caso para maier beneficio . dº Agricultura, se procederá como - 
Se segue. ,, | | 
»» Art. 7.0iTodas as terras pedidas por aforamento serão me. 
-didas, e fixado o seu fôóro como fica prescripto em hum dos artigos 
2.º, 3.º, 4.º segundo a sórte a. que pertencer : além disto os Lou-: 
vados, seguindo o systema estabelecido na Circular de 14 de De. 
zembro de 1847, firão a conveniente avaliação, em relação a qua 
| lidade dos mesmos terrenos, e sua posição, e estabelecerão o. fóro 
“Que julgarem aprópriado ( nunca maior que o respectivo do Foral) . 
“O qual será tomado como o preço regulador nas, arrematações em ge. 
“Tal, ou o de Ponchoratry do Regimento; e servirá de base para a ar- 
Tematação..,, Ro | | - nc ie 
6.—Concluido tedo.esse, trabalho. as referidos. Louvados dão o-seu: laudo mo é 
praso de oito dias, sob a pena.-de; não serem: mais: Louvados, conforme o, G G da 
Cir. de 16 de Agosto, ne (o ia Com a 
4.— Especificam "BO: mesmo, tudo quanto fôr conducente. para- esclarecerro 
objecto, 8.4 da: Cir. de. 24 de Marge; / é E e a 
8. — E arbitram finalmente dous Eóta 8, hum estimativa; e-ontro da “Foral; art, 
1, da Port. de 14, Maio, corroborado pela Gir, de 23--de- Junho: immediato. 
N. B. A espseificação alladida-he.com relação: ás Disposições: já Teferidas, 
* as Resoluções, e Despachos insertos nesta “Resenha, em: sentido. de prevenir 
Jue se não aforem as servidões. dus rarzcas, e as communs dus: Áedéas,—as 
eras exceptmadas, ou: finalmente os baldios, cuja eoncessãa. possa: prejudicar 
10 futuro as varzeas,. «outras terras cultivadas, que constitáe o deneminado 
Fundo, ou Numero Geral da Communidade, ne 
9a Quindo porém.astenras pedidas: sejim disputadas, pélos Lonrados, Gana! 4 
ares, ou-lnteres,, aobdiverses fundamentos, ou .das.cultivadas de que:trataio .. :: 
jabaixa, não pertence os Lauvadas:do:Calculo fazer as diligemcias sobreditas. . 
Ro 8.3.“ da Cir; de. 14 de Setembro de 1852. Bol, 938. 
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2.8 3— Exceptuam-se porém da generalidade doS antecedente -- 
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